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ACTOS DO PODER ESECUTIVC

Decreto n. 3.083, que crea duas brigadas do guardas
nacionaes na co,m ,ca de l'Ini, em Minas.

Ministerio da Justiça e Negccios Interiores — Decretos
do 29 do moa lindo.

lifinisterio das Relações Exteriores — De-ret.s de 4 do
corrente.

Ministerio da Fazenda	 Decretos de 5 do cor,ente.
Secais-nauta DE ESTADO:
Ministério da Justiça e Negocies Interiores — Expe-

diente das Directorias da Justiça, do Interior e da
Contabilidade.

Ministerio da Fazenda — Portarias de 4 do corrente-
Eepdiento do 31 do inez lindo e do 3, 4 o 5 do cor-
rente, da Directoria do Exp diente do Theèouro Fe-
deral.

Ministerio da Industrie, Viação e Obras Publicas —
• Expediente do 5 do correzte, da Directoria Geral da
• Industrie— Expediente ria Directoria Ge,a1 dos Ccr-

reles — Repartição Geral dos Tolegraphos.
aromas PUBL/C AS Rendimentos da Altandega do Rio

• de Janeiro., da Recebedoria e da Mora de Rendas
'do Estado do Rio de Janeiro.

Nezteranzo.
Enruga IS ATIAOS.
PARTE COMAIncoua..
SOCIEDADES NONTMAS n—n Acta da Companhia de N tt-
• ~ação Carioca — Acta Ia Sociedade Ari niyina ga-

zeta. Connaerrial e Finn.weita — Balancete do Bra-
eilian isahe Bank N. Dem: 81 'nd.

.ffi.I.I.MIli••••n••n1.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3.083 —nu 4 NOVEMBRO DE 1898

Crea duas briga -as de guardas nacionaes na co.narca
do liba. no Es a o de Minas Oaraes

O Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brall, para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro de' 1893, decreta:

Artigo unico. Ficam creadas duas brigadas
na guarda Lacional da comarca de Ubá., no
Estado de Minas Genes, Send o uma de in-
fantaria e outra de cavallaria, &lucila com a
denominação de 791, que se constituirá com
tres batalhões do serviço activo, sob as desi-
gnações de 235", 236 e 237', o um do da reserva
n. 79, e esta com a de 14°, que se comporá
de deus regimentos sob na. 27 e 28, 03 quaes
serão organizados com os guardas qualifi-
cados nos distrietos da mesma comarca ; re-
vogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, em 4 de novembro de 1893,
10 da Republica.	 .

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

:latira C cvalcan ti .

I linisterio da Justiça e .Negocios
• Interiores	 .

Por decretos de 29 do mez findo, foram no-
meados para a guarda nacional:

CAPIT. % L FEDERAL

30- bahalhão de infantaria
Ajudante, o capitão da 4.• companhia, Ti-

laureio Jcsé de Lemos
Tenente-secretarie, o alferes da 2° compa-

nh i a, João José de Bittencourt;
Quartcl•meAre, o tenente da 2° companhia,

Joaqui:n Sebastião Laplace.
2' campanhia — Tensa:te, o tenente-secre-

tario Antonio Dutra Jr.1101'.
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4' companhia—Tenente, o alferes _aristide
José Ribeiro.

ESTADO DO CEARA'

Com !rea	 L ter a
10s brigada de infantaria

Coronel commandante, Gustavo Augusto
Lima ;

Capitães assistentes, Jeronymo José da No-
brega Filho o Joaquim Lobo de Macalo

Capitães ajudantes de ordens, José RIM-
gues Lima e Manos! Antonio de Hollanaa;

Majorcirurgiãa, Benedicto Gomes de
Araujo.

28' batalhão de infantaria
Tenente-coranel commandante, Francisco

Augusto Corrêa. Lima
'
•

Major-fiscal, Manoel Carlos de Moraes;
Capitão-ajudante, Antonio C,orrêa Lima ;
Tenente .secretario, Vicente Gomes de Ma-

raes;
Tenente-quartel-mestre, José Gonçalves

Sobreira ;
Capitiacirurgião, Joaquim Gomes de

Araujo.
1 a companhia—Capitão, André Avelino No-

gueira;
Tenente, Antonio Gonçalves &Wein.;
Alferes, Francisco Goines de Hillan .la e Vi-

cente Ferreira Lima.
2° companhia—Capitão, Bernardo de Oli-

veira Lima;
Tenente, Fausto Gonçalves Sobreira;
Alferes, Antonio Gomes de Holland& e, Jasé

Garcia de Sá.
3° companhia—Capitão, José Raymundo

Epiphanio ;
Tenente, Manoel Eduardo de Olivt ira ;
Alferes, Manoel Guedes de Oliveira e Ilde-

tanso Pereira de Souza.
4° companhia —Capitão, Manoel Gonçalves

Sobreiro
Tenente, João Pinheiro de Souza
Alferes, Manoel. Antonio de Araujo e An-

tonio Viriato Formiga.
29° batalhão de infantaria

Tenente-coronel cominandante, João Pinto
Nogueira Filho ;

Major-fiscal, Fausto Corrêa de Araujo
Lima ;

Capitão-ajudante, Melchiades Pinto No-
gueira

Tenente-secretario, Antonio Ciryno de Bar-
ros

Tenente-quartel-mestre, Raymundo Firme
de Sampaio ;

Capitão-cirurgião, Pedro Ferreira Lima.
1° companhia — Capitão, Roberto Coriê•

Lima ;
Tenente, Manoel Duarte Pinheiro;
Alferes, Antonio Paz Maciel o José Freire

Tavares.
2° companhia — Capitão, Eustachio Alves

Bezerra
* Tenente, José Gregario de Araujo

Alferes, Francisco Ferreira Lana e Joaquim
Brito de Souza.

empoçada —Capitão, Illefonso Ferreira
Lima ;

Tenente, Francisco Ribeiro de Souz ;
Alferes, Casemiro Pereira dos Santos e João

Games Bezerra.
4° companhia —Capitão, João Corrêa Lima ;
Tenente, Vicente Carneiro de Oliveira
Alferes, José Maria de Arauji e João Frei .e

Tavares.
301 batalhão do infantaria

Tenente-coronel commandante, Francisco
da Silva Marques Bezerra ;

10' batalhão da reserva•
Tenente-co:onel com .na n lente, Joaq Lii !ia

Corrêa Lima ;
Major-fiscal. Manoel de Souza Limo
Capitão-ajudante, Vicente Alves Bezerra

Sobrinho
'
•

Teu nte-seerstai io, Joaquim Cor ès. Lima
Tenente-quartel-mestre, José COrl êa Lima

Téte ;
Capitão-cirurgião, José Corral Lima.

cimpanhia — Capitão, José Leonardo de
Menezes ;

Tenente, Vicente Soares de Figueiredo
Alferes, Pealo Roberto de Araujo e Joã) de

Cs1 t as de Oliva ira Filho.
2 . companhia — Capitai, Manoel Soares do

Figueiredo ;
Tenente, Pedro Lópos da Silva
Alferes, Antonio de SouzatTigaio o Antonio

Gonçalves dá
3° companhia — Capitão, Candida Corrêa

Lima ;
Tenente, José Bezerra de Assumpção
Alferes, J asé Gomes Fiusa e Luiz Bezerra

de Assumpção.
• 1(4, rea de Astard

11 0 brigada de infantaria
Capitães assa tent -s, Manoel Roque de Oli-

veira e Luiz La.ceraa;
Capitães ajudantes de ordens, Carlos da

Cruz Neves e José da Cruz Neves ;
Major-cirurgião, Antonfo Rodrigues V:

eira.
32° batalho de infantaria

Capita-a-ajudante, Joaquim Gonçai ers 'fflw
MvIlo;

Tenente-secratario, • Manoel Satui osina • d
Prado ;

Tenente-quartel mestre, Adriano Gel o:leio
do Valle;

Capitão-cirurgião, José Bezerra da Costa..
1° companhia — Capitão, Joe-tuim Alves

Feltosa;
Tenente, José Joaquim de Souza;
Alferes, José Ra,yrnund0 de Nonato e Ma-

riano Alves de Moraes.
2° companhia— Capitão, Franca,co Alves de

Oliveira;
Tenente, José Mathias Paz;
Alferes, Manael Thomaz Itedrigues de

Aquino e Rocius Carlos de Oliveira;
3' companhia — C %pirão, João Thenorio

de Castro e Silva;
nente, Mathias Pereira da Mello;

Alferes, Aatonio Ferrei' a Cavalcanti e An-
tonio Freire de Gusmão ;

4° companhia— Capitão, Joaquim loiro d e
Araujo;

Te-lente, Folismino Joscelino da Silva 01-
tirana;

Alferes, João Bomlim de Alencar e José
Firmirio Sampaio.

11° batalhai) da reserva
Capitão ajudante, José Luiz Pereira Freire;
Tenente-secretario, Luiz Tavares Campos;
Teaente-quartel-mestre, Gabriel Sobreiras

de Andrade;
Capitão cirurgião, José Laborio de Souza.
1° companhia— Capitão, José Therorio de

Castro Gramma;
Tenente, /intendo Luiz Freire ;
Alferes, Laurenio Alves Feitosa e Antonio

Luiz Rodrigues.
2° CompanhiaCompanhia — Capitão, Clementino Jose

Pereira ;

s Major-fiscal. Rayinundo Rodrigues Lima:
Capitão ajudante, José 1'110111VA de aguai° ;
Capitão-cirurgião, Jraquiin Felix de Araujo.



21 0 regimento de cavallaria
Tenente-coronel commandante, o Dr. João

da Costa lionorato
Major-fiscal. José Theotenio Pacheco Junidr;
Capitão-ajudante, Antonio Thome Teixeira;
Tenente-secretario, Celestino B irbt:ea

Silva
Tenente-quartel-mestre , Francisco Jetsé

Martins.
1 0 esquadrão---:Capitão, Francisco Lourenço

Roque ;
Tenentes, Francisco Lopes da Silveira

Junior e Francisco Valente Sobrinho
- Alferes, Vicente Rodrigues Valente Filho
e Hypolito José Moreira.

2° esquadrão	 Capitão, Joaquim Martins
de Gouvêa ;

Tenentes„Tosé Gomes de Campos e Antonio
Gomes de Campos Filho ;

Alferes, Antonio Gabriel de Faria e Pedro
Alves Ladeira.

3° esquadrão Capitão, João Antonio de
Oliveira ;

Tenentes, Pauline José Pedro da Silva e
Manoel Vieira de Souza ;

"1=s3s Alferes, Remiro José dos -Santos e José
gume Gonçalves Filho.

4* esquadrão— Capitão, Guilherme Fre•
derico Monteiro do Barros

Tenentes, José Lopes de Faria e José Pedro
de Launes

Alferes, Nicoláo Malaquias de Launes e
Joaquim Pereira Bitarães.

ESTADO DO MARANHÃO
Comarca de Brejo

19 , bigode de infantaria
55s batalhão de infantaria

Tenente-secretario, o alferes Manoel Sim ião
de Azevedo Costa ;

Tenente-quartel-mestre, o alferes Custocro
Francisco da Silva.

• ls companhia	 Alferes, o sargento José
Norberto de I.yra Pessoa.

3' companhia — Tenente, o alferes Antones
José Galvã.o ;

Alferes, o sargento Julião Rodrigues Mon-
teiro.

C' batalliJo de infantaria
Tenente-secretario, o alferes Beinvindo Phi-

lomeno de Oliveira Ramos Sobrinho.
l a companhia — Alferes, o sargento João

_Alexandre Nunes.
2' companhia — Capitão, o tenente José

Antonio Rodrigues.
, companha— Capitão, o tenente Vicente

Gomes Linhares ;
Alferes, o Sargento Bernardo José Rego.
4" coMPallb ia — Tenente, o alferes 'José

Pereira de Araujo Primo.	 •
,	 batailiãe de-infantaria
Tenents -secretario, o alferes Francisco J03é

Aiatijo
ri onte-quartel-mestre,o alferes João Paulo

Ates Bapesta.

137243• tonsenge
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Tenente, Ludgero Telles de Menezes;
Alferes, Antonio Brilhante de Castro e

Silva e .h sé Jeronyme da Sas a.
3' companhia — Capitão, Francisco de Al-

meida Brega
Tenente, Thomaz de Almeida Braga ; 	 _
Alferes, Raynaundo Duarte Cedrão e Ma-

noel Ri be, ro de Carvalho.
43 companhia — Capitão, Joaquim Pereira

de Barro.s;
Tenente, Pe 'ro Gonçalves da Cruz
Alferes, R ts muado d3 Souza Ferraz e

•Ped4•0 Gal eia de Brito.
ESTADO DE MINAS GERAM

Com trc.1 de Viçosa
l i a -briga7a de cavilaria

Coronel-commandante, o tenente-coronel
Dr. Francisco Machado de Magalhães Filho

• Capitães-assistentes, Antonio Herculano
Fialho e Laurin.lo José Carneiro ;

Capitães-ajudantes de 'ordens', Marcellino
Freire da Paz e José Christino da Silva
Vianna ;

Major-cirurgião , Carla Vaz de Mello
Filho.

• I s companhia — Tenente, o alferes Ves-
pasiano José Gaivão;

Alferes, o sargento Firminci Jo.séeTeixeira.
23 companhia — Alferes, o sargento Zacha-,

rias Lopes de Oliveira.
3' companhia —Alferes, o sargento Lazaro

José de Aguiar.
4, companhia — Capitão, o tenente José

Antonio de Araujo ;
Alferes, o sargento José Pedro do Rego.

19' batalhão da reserva
Tenente-secretario, o alferes Bernardo Fer-

reira Ramos;
Tenente-quartel-mestre, o alferes Dano da

Nactividade Maciel.
l e companhia —Alferes, o sargento Valerio

Soares de Miranda.
2° companhia — Alferes, o sargento João

José Teixeira.
3' companhia — Capitão, o tenente João de

Caldas Ferreira
Alferes, o sargento Antonio Alves Simões.
4 companhia — Alferes, Gonçalo Ferreira

de Souza.
Comarca d t Impervtriz

•27' brigada de infantaria
79° batalhão de itefantaria

Tenente-coronel commandante, Raymunlo
de Souza Milhomem

Major-fiscal, josé Rodrigues Bandeira ;
Capitão-ajudante, Jacintho de Souza Mil-

homem
'
•

Tenente-secretario, Manoel de Souza Mil-
homem ;	 •

Tenente-quartel-mestre, Salustiano Gomes
de Abreu ;

Capitão-cirurgião, Argemiro Francisco de
Souto. Ferraz.

l e companhias-Capitão, João Pereira Lima;
Tenente, Sabino Pereira Lima
Alferes, Deecleciano Pinto da Silva e José

do Rego Barres.'
2e companhiaCapitão, Anacleto Ferreira

de Araujo Soares;	 •	 -
Tenente, Luiz Catuaba do Barros
Alferes, Luiz Pereira de Araujo e Antonio

Cypriato de Freitas.
33 companhia : — Capitão, Bernardino do

Souza Milhomem ;
Tenente, Antonio da Motta e Silva
Alferes, Manoel da Cunha Arauje e Ma-

noel Francisco de Paixão.
companhia — Capitão, Juvenal do Rego

Barros
• Tenente, Ivo Lourenço Mendes

Alferes, Raymundo do Rego Barros e Ma-
noel Pereira Marinho.

80° batalhão de infantaria
Tenente-coronel cemmandante, Antonio

Alves de Miranda ;
Major-fiscsl, Pedro Rebello Bondeira
Capitão-ajudante, Antonio Rodrigues Ban-

deira;
Tenente-secretario, Dedier Rebsllo Ban-

deira ;	 •-
Tenente-quartel-mestre, João Rodrigues

Bandeira ;
Capitão-cirurgião, Manoel Rodrigues Ban-

deira;	 •
1 3 co:npanhla	 Capitão, Fortuna-to Re-

bello Bandeira ;
Tenente, Galdino Joaquim de Souza
Alferes, Pedro Cardes° da Silveira e The-

maz Bandeira de Mello.	 .
2°. companhia — Capitão, Pedro Gomes do

Abreu;
Tenente, Ozorio

1
Neivas Martins

Alferes, Marcellino Nunes da Silva e José
Martins de Oliveira.

•i3' companhia Capitão, Rayinundo Cesar
de Souza Milhomem ;

Tenente, João de Souza Medrado
Alferes, Laurindo fiernandes de Oliveira e

José de Souza Medrado. 	 .. •
companhia --SCapitãe, Tee6pisto Maciel

Parente;

81 0 batalhão de infantaria
Tenente-coronel commandante,'Antonio Go-

mes de Gouvêa
Major-fiscal, Boaventura Gomes de Moraes;
Capitão-ajudante, Francisco Alves de Mi-

ente-secretario,Emiliano doRegoBarros;
ranTdena

Tenen te-quartel mestre, Evaristo Gomes
de Gouvêa ;

Capitão-cirurgião, Estevão Gomes de Gou-
vêa.

l s companhia — Capitão, Sebastião Gomes
de Gouvêa ;

Tenente, Angelo Pinto da Silva
Alferes, Luiz Baptista da Paixão e Cesario

Homem Benicio.
2' companhia — Capitão, Marcellino de

Souza Milnomem ;	 •
Tenente, Modesto Rebello Bandeira
Alferes, Francisco José Tavares e Ivo Gomes

Ferreira.
3° companhia — Capitão, Manoel da Rocha

Rolim ;
Tenente, Antonio Pereira Lima
Alferes, Geraldo Martins Jorge e Antonio ,

Gomes de Abreu.
4° companhia Capitão, Joaquim Rodri-

gues B andei ra ;
Tenente, Pedro Rebello Bandeira ;
Alferes, Raymurrio Alexandrino da Rocha

Mala e Geroneio Pacifico Passos.
27° batalhão de infantaria

Tenente-coronel com mandante, Manoel
Faustino Gomes

Major-fisc tl, Severo José Gomes Pereira
Capitão-ajudante, Mathias Rebello Ban-

deira ;
Tenente-secretario, José Pinto da Silva ;
Tenente-quartel-mestre, Pedro Pereira da

Silcva
pitão-cirurgião, Raymundo Rebello Ban-

deira.
l s companhia — Capitão, Fraecisco Alves

Cavalcanti ;
Tenente, Longuinho Alves Feitosa ;
Alferes, Zacarias Ferreira Soares e Cres-

cencio de Mello e Castro.
2" companhia — Capitão, Lazaro Rodrigues

de Miranda •
Tenente, Sebastião Ferreira Soares ;
Alferes, Joaquim • Antonio Maranlão o

André Gomes Marinho.
31 companhia — Capitão, Paulino Luiz Ro-

drigues ;
Tenente, Carlos Pinto da S Ira ;
Alferes, Line Alves Casalcalti e Antonio

Pereira da Silva Ourives.
4°, companhia — Capitão, João ,Francisco

dos Reis ;
Tenente, Pedro de Barros Catuaba
Alferes, Conrado Ayres Garcia de Oliveira

e Dionysio Ch rispiniano Pereira.

Ministerio da Fazonaa

n
Tenente, Aureliano Alves Cavalcanti
Alferes, Francisco Bein Pereira des Santos

e Joaqu'm Alves Cevelcanti.

Ministerio das Relações
Exteriores

• Por decretos de 4 do carrente
Foram removidos os enviados extraor-

dinarios e Ministros plenipotenciarios Julio
Henrique de Mello e Alvim, do Chile para
Portugal, e Francisco Xavier da Cunha, da
Hespanha para a Bel,gica.

Foi nomeado o enviado extraordinario e
ministro pienipotenciario em disponibilidade
bacharel Pelro de Araujo Beltrão para
exercer o seu cargo Da Hespanlia.

Por decretos de 5 do corrente:
Foram nomeados:	 -
O 2° : eseripturario da The.seuraria de Fa-

z3n la 'extincta do Estado do Maranhão, Mi-
guel de Souza Marques,para elentico legar na
Alfande,ga do mcsmo Estado

03' escripturario da Delegacia Fiscal do
Tlsesouro Federal no Estado de Minas, Jorge
Fiuza da Rocha, para o logar de 2 s escriptu-
rario da mesma repartição ;
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O 4° escripturario da Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal no Estado de Minas-Germe,
José Silverio dos Santos, para o logar de 3°
escrioturario da mesma repartição

José Lopes da Silva Filho, para o togar de
4° escripturario da Delegacia Fiscal dó The-
souro Federal no Estado do Pará.

Foram aposentadoe,na conformidade do de-
creto is. 117 de 4 de novembro de 1892, o
conferente da Alfandega do Ceara Francisco
de Paula Albuquerque Maranhão, o thesou-
retro da Alfandeea da Parallyba Joaquim
Soares Pinto e o Wescripturarioda Alfandega
da Bebia Eldecio José dos Santos NIalharlo.

Foi exonerado João Ferreira de Souza Ju-
nior do lugar de segundo escripturario da
Alfandega do Maranleão.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores

EXPEDIENTE DE 4 DE NOVEMBRO DE 1898

Directoria da Justiça

Concederam•se fada meses de licença, nos
termos do art. 28 do decreto n. 1 354, de 6
de abril de 1854, no tenente do 1 0 batalhão de
infantaria da guarda nacional desta Capilal
Antonio Manoel de Sant'enna, para tratar de
negocios de seu interesse.

— Transmittiram-se:
Ao juiz da 1° pretoria, para os fins indi-

cados no art. 8° do regulamento annexo ao
decreto n. 9.886, de 7 de março de 1888, o
termo de obito lavrado a bordo do patacho
nacional alltlIC ;X referente ao contra-mestre
do mesmo patacho Bento Lopes Serejo, em
viagem de Mossoro para o Rio Grande
do Sul ;

Ao director da Casa de Correcção, para in-
formar, o requerimento em que João Mediny
ropresenta contra o facto de haver negado
ao sentenciado Sebastião Gonçalves permissão
para assignar (1,11s requerimentos.

— Foi rernettida á Recebedoria do The-
souro Federal desta Capital a patente do se-
guinte official da guarda nacional:

ESTADO DE MINAS GERAM

CUMarda de Aldda P‘tr thyea
Antonio de Souza Varejão.

Diréotoria do Interior

Prorogou-se, por tres mezes, com o orde-
nado, a licença que foi concedida, em 1 de
agosto ultimo, ao amanuense da secretaria
de Estado Carlos José Kruel, para tratar de
sua saude.

--
Directoria de Contabilidade

Solicitaram-se do Ministerio da Fazenda os
seguintes pagamentos :	 •

De 1:130$, dos vencimentos do pessoal su-
balterno do hospital maritimo de Santa
Izabel, correspondente ao mez findo ;

De 2:680$, dos doe serventes da Faculdade
de Medicina do Rio de Janeiro e dos da
enfermaria da maternidade, relativos ao dito
mez ;

De 2:976,612, (los dos guardas, carpintei-
ros, serventes e trabalhadores do Museu No-
elonal,no referido mez ;

De 1:070$934, dos salarios dos serventes da
Escola Polytechnic.a, no citado moi

De 250$, dos do Tribunal do Jury, no,dito
Mez ;

De 60$, dos do Supreme Tribunal Federal,
no MIMO inez ;

De 430$ do fornecimento de lenha ao La-
zareto da Ilha Grande, em abril ultimo.

—Requisitou-se do mesmo ministerio seja
indemnizado o porteiro do Juizo &coimai do
Districto Federal a quantia de 25e' da des-
peza por elle feita, durante o mez findo, com
o asseio do predio em que funociona aquelle
juizo.

—Transmittiram-se ao mesmo ministerio as
folhas do pessoal por contracto do Instituto das
Surdos-Mudos, relativas aos mezes de abril a
setembro ultimoomimportancia de 6:589d980,
com as quaes o agente daquele estabeleci-
mento justifica o emprego do adeantamento
de igual importancia que lhe foi feito para co
correr a referida despeza, afim de que seja
supprida ao mesmo fune&onario a quantia
dc 3:319$980 para ideatioo pagamento nos
mezes de outubro a dezembro.

Ministerio da Fazenda
Por portaria de 4 do corrente, foram conce-

did a tres mezes de licença, com vencimen-
tos, na forma da lei, ao guarda da Alfandega
do Estado de Pernambuco Servulo do Nasci-
mento Boda.

Directoria do Expediente do TheSouro
Federal

Additamento ao exrdiente do dia 31 d ouod,ro
CIO 1898

Da Sr. Ministro :
Ao Ministerio da Guerra
N. 1 I8—Coaamunicando que o credito de

4:746$520, cuja concrssão.á Alfandega de Pa-
ranaguá foi solicitada pelo aviso n. 315, de
2.) de agosto proximo findo, reiterado pelo de
n. 407, de 19 de setembro seguinte, já foi
distribuido pela ordem da Directoria de Con-
tabilidade do Thesouro Federal, n. 68, de 14
do ultimo dos citados mezes.

Dia 3 cie novembro de 1898

Ao inspector da Alfandega do Rio do Ja-
nei o:

N. 46 —Communicando a dispensa do enge-
nheiro Miguel Ricardo Gaivão, encarregado
das machinas geradoras de força hydraulica
daquella Alfandega, ficando incumbido de tal
serviço o 1° machinista dos guindastes e ele-
vadores, cujo sslario ficará por isso elevado a
400$ mensaes.

/ah 4
Ao Sr. Ministro da Italie
N. 130—D:clarando. em resposta ao officio

de 28 de outubro ultimo, terem sido expe-
didas as necessarias ordens, afim de serem
despacha ias, livres de direitos, sete caixas
contendo livros e cadernos escolastieos. re-
mettidos pelo Ministerio dos Negados Estran-
geiros da Italie ao Sr. Cav. Ciapelli, consul
de S. M. em Porto Alegre, e que se acham
depositados na Alfandega do Rio Grande.

— Ao Sr. senador Leopoldo de Bulhes:
N. 131—,Transmittindo os papeis em que

a Companhia Lloyd Brasileiro reclama o pa-
gamento da quantia de 80$ pelo frete de troa
caixotes contendo cintas do imposto do fumo e
destinados á Alfandega da Parahyba, afim
de que, como arbitro, se digne de emittir pa-
recer a respeito.

Dia 5
Ao Sr. Dr. chefe de policia da Capital Fe-

deral:
N. 132—Pedindo providencias no sentido

de ser fechada a agencia da Sosiedado de Se-
guros Sobre a Vida «Protelaria que, se-
gundo o &fido da fiscalisaçã.'o das loterias,
n. 194, de 17 de outubro ultimo, esta ex-
ercendo a criminosa industrie. do jogo.

--
Di 4 de novembrw de 1898

Expediente do Sr. director :
Ao director da Casa da Moeda
N. 16 — Declarando, de accordo com o des-

pacho do Sr. Ministro. de 27 de outubro ul-
timo, que não pode ser ordenado o pagamento
das contas de E. Lamberte encaminhadas
com os ofilcios as. 1/8, de 27 &maio, e 131, de
14 de julho unimos, proveniente do forneci-
mento de papel n a producção das formu-
las dos impostos defumo e bebidas o de uma
machina chromotypographica, destinada á
confecção de sellos para a cobrança dos
mesmos impostos,— por não ter havido ex-

pressa autarli ag l..° por eseript o rara tal
acquisiçã.o, pela qual é aqueLe director re.
sponsavel.

—Ao director da Recebedoria :
N. 38—Em solução ao recurso enca.mi-

ninado com o vosso °Meio n. 86, de 29 de
agosto do corrente anuo, e no qual Placido
Cardoso & Soares reclamam contra o acto
dessa repartição colectando-os como merca-
dores de vinhr s, do accordo com o art. 15 do
Reg. n. 9.870, de 21 de fevereiro de 1888,
declaro-vos que o Sr. Ministro, por despacho
de 28 de outubro proximo findo, proferido do
conformidade com o parecer. do Conselho de
Fazenda, emittido em sessão do dia 17 do
mesmo moi de outubro, resolveu dar provi-
a ento ao referido recurso, afim de serem os
recorrentes colleatados como mercadores de
generos alimenticios de 2' classe ; porquanto,
si bem que mais tributada, não é a indusiria
de vinhos o seu principal ramo de negocio,
isto é, o que mais produz, circumstancia essa
a que, por equidade, se deve attender na
applicação do mencionado artigo.

—Ao delegado fiscal do Amazonas:
N. 44 — Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos, que o Sr. Ministro, por despacho de 15
de outubro ultimo, proferido de accordo com
o parecer do Conselho de Fazenda, emittido
era sessão de 26 do setembro anterior, resol-
veu não tomar conhecimento, por perempto,
do recurso encaminhado pelo inspector da AI-
&adega daquele &aedo, com o officio n. 8,
de 5 de fevereiro do corrente ermo, e inter-
posto por Teimo Bastos da decisão do mesmo
inspector, que mandou apprehereler merca-
dorias de origem estrangeira que o recorrente
conduzira entre os volumes da sua be eagete.
quando em 8 de novembro de anuo ',roxeio(
findo chegou aquele porto no capo . 1 ,aci Jrnd
Rio Br 'avo, procedente de Ignitos:

—Ao delegado fiscal do Pará:
N. 52 —Declaro-vos,para os devidos effelos,

que o Sr. Ministro, tendo presente o recurso
encaminhado pelo inspector da Alfandega da-
quelle Estado, com o officio n. 23, de 30 do
junho deste anuo, e interposto por Ernesto(
Gerhardt da decisão do mesmo inspector que o
sujeitou ao pagamento dos direitos de con-
sumo pelas mercadorias contidas em 13 vo-
lumes que o recorrente trouxe de Manos no
vapor nacional Perd !mbar), ent • aedo em 5 de
fevereiro do anno proxi mo findo,por :IA • :m.or.% ,

vindo acompanhados de certa de
rasei veu, por despacho de 15 da t, tk!!
• proferioo na conformidade de pere-
cer do Conselin de Fazenda, emittido em
sessão de 29 de setembro anterior, negar pro-
vimento ao dito recurso, mantida a decisão
recorrida por estar de accordo com o disposto
no art. 44 de regulamento que baixou com
o decretou. 2.304, de 2 de j'ulho de 1898.

—Ao delegado fiscal da Bahia :
N. 56—Em solução ao officio n. 39 1 de 9

de junho ultimo, com que a Alfandega da-
quelle Estado encaminhou o recurso inter-
posto por F. A. Hasselmann & Comp., agen-
tes da companhia franceza de vapores Mar-
gmrs Reunis, do acto da mesma Alfandega
que impoz, na forma do art. 363, da ms,11-
dava° das Leis das Alfawiegas, ao comman-
dente do vapor Ville de S. .:Veol is, a multa
de direitos em dobro, na impoitancia de
3:120$. pela falta de uma caixa marcaB.J.S
ri. 3.542, mencionada no manifesto do mes-
mo vapor e que não foi descaaregada;naquelle
porto, declaro-vos que o Sr. Ministro, por
despacho de 15 de outubro proximo passado,.
proferido de accôrdo com o parecer do Con-
selho de Fazenda, emittido era sessão de 26
de setembro ultimo, resolveu negar provi-
mento ao referido recurso, por estar provada
a falta do dito volume.

— Ao delega-lo dscal do Espirito Santo:
N. 19—Declarando, em resposta ao officio-

n. 20, de 16 de agosto ultimo, que o Sr. Mi-
nistro, por despacho de 22 de setembro, ap-
provou a divisão daquele Estado em circum-
scripções, para arrecadação dos impostos dis
fumo, bebidas, sal e phoephoros; curnprirdo,
porém, observar que os liscaes do ultimo
destes impostos não toem direito a oi. -
remuneração além da porcentagem das mtí.
tas que forem impostas em virtude de ma
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fiscalização, peio que deve aquella Delegacia
promover a restituição da quantia indevida-
mente paga 'a, um desses funccionarios e dis-
pensai-o do serviço, visto como, na forma da
circular n. • 40, de 10 de agosto do corrente
armo, não podem desempenhar tal encargo .os
empregados de Fazenda;

N. 19 A•— tacclarando, din réaPosta ao offi-
•ficio d .) Alfandega daquelle Estado, n. 10, de
21 de Ésvereiro ultimo, e do accordo com O
despacho do Sr. Ministro, de z7de outubro
proximo findo, que, segundo declarou o Mi-
nisterio da Industria, Viação e Obras Publi-
caà, em avise ri. 152, de 17de setembro pro-
ximo passado, deu coche ai mento 4 Directoria
Gerai doÉ Correios de que a ccrresrondencia
slog ágentea e condu sção de livros- que ser
viram para a arrecadação das rendas fe-
d maes.—estat isenta das taxas post toa á vista
da disposição contida no art. l s, n. - 12, ali-
na s . , da Lei n. 489, de 15 'de dezembro de
1897.

Ao delegado fiscal de S. Paulo:
N. 70 —D sclaro-vos, para os devidos effeitos,

que o Sr. Ministro, tendo presente o recurso
encanainSado p lo inspector da Alfandega de
S natos, com o officio a. 24, de 22 de abril do
e ',rente ano, e interposto por A. Fiorita &
Csmp., gent s do vapor italiano S. (rothardo,
dt decisão do mesmo inspsctor que impaz ao
comiam lauto daquelle vapor a multa de da
rsitos em dobro, nos termos dos arts. 354, pa-
Mas:rapta) unhai) e 401- da Ccnsaidaeão 'd is

Alfandegas, pela falta verificada pela
'iriaita, de descarga de 8.800 iharutes de 10.030
que foram mencionados na lista de sobresa-
1 antes apresniada por °ocasião da entrada
no 'nino, em fevereiro do armo citado. re-
solveu, par despacho de 15 do outubro ul-
t • mo, proferido na conformidade do parecer
d) Conselho do Fazenda, emittido em sessão
da 26 de setembro anteriorstragaiprovimento

Sao recurso, por estar provada a subtracção
'di referida mercadoria aos direitos fiscaes.
' N. 71 -e- Reindtendo o decreto de no-
meação. do inspector em cominissão da , Alfan-
dega de Santos, João B iptista da Silva
Gouvéa.	 •

Dia 5

Ar delega, l o fiscal de Ouro Preto:
ar	 N. 20—Em resposta ao vosso officio n. 97,

• 31 de dezembro do anuo passado, em que
c insialtaes si a Caixa Ecanomict Partfcul ir
dess . Cidade. está suje,it t ao imposto -de
2 1/2 °/0 , a que se refere o ragulamento
n. 2.757, de a3 da.quelle mez, declaro-vos,
d'eaccordücm o dssp salto do Sr. Ministro;
de 22 de outubro proximo lindo, que, não
fano ionando logalmente aquelle estabele-
cimento , não deveis cobrar sobre seus divi-
d andos o a ludido imposto, mas sim-observar
acerca do caso as disposições do art. 2s § 1"
da lei n. 1.083, de 29 do agosto de 18 ,30, e do
decreio n. 575, de 10 de janeiro de 1849, das
quaes se tornou elle pasidvel por ter infrin-
gido os preceitos dos arts. 2' § 8" da citada
lei ia 1.083, 1° dodecreto n. 2.686, de 10 de
novembro de 1S6 - ,e 55, do de n. 2.711, de, 19
de dczembro do mesmo anno:

— Ao del-gailo fiscal do Rio Grande do Sul:
. N. 77—Commumiendo qUe, por despacho

de 31 de outubro ultimo, o Sr. Ministro coa-
ce leu isenção de direit s, con forme solicitou
aisegsição Italiana em officio de , 28 daqueile
mez, para sete caixas contendo livros e ca-
dernos . escolasticos remettidos pelo Ministerio
dos Negocios_ Estrangeiros da -Italie para o.
Sr. Civ. Ciapelli, consul dessa Nação em.
Porto Alegre, e que sa acham depositados na

•Alfandega do Rio Grande. •

R iguerin23j1 t J despach ido

Dia 5

'Pelo Sr. director da Contabilidade do The-
s Juro Federal:

. Maria Caandida, Moreira de Oliveira, pe.
d: s lo pagamento da k inontepio. — Complete o
issilo do requerimento.

•

DIARi0 OFFICIAL

Foram removidos:
O telegraphista de 2" classe Manoel Da-

masceno dos Reis, da Estação Centr41 para a
de D'ansantina

O telegraphista de 3/ classe Oscar Pacheco,
da Central para a de Araruama, interina-
mente.	 -	 .

Foram designádos :
O telegraphista de 2 classe Alfredo de Mi-

randa e Oliveira, para servir no escriptorio
do chefe do districto do Paraná
•O telegraphista de 2 , classe Miguel Ignacio

Jasaco, no emriptorio do chefe do districto.de
S. Paulo;
• A praticante ! habilitada Ocredalina Au-

gusta Guimarães, para ter exercicio na es-
tação de Anchie tt,a, n-s termos do art. 48 do
regulamento.	 i . •

Foram concedidos 30 dias de licença, para
tratamento de sande :

An telegraphiata de 4" classe Augusto dos
Reis Belleza •

\ o inspector de 2' classe Ariluir Gomes da
Silva Netto.

R3gterirrentos desp !ch 'dós

Eayilio Coelho de Sá.—Indeferido.
alia,uel Pedro Vasco. — Atteste-so o que

constar.	 •
Pedro Frederico Gelly.— Mo ha que de-

ferir.

RENDAS PUBLICAS

•
	 ALPÁNDEGA DO RIO DE.JANRIEW

Rendimento de 1 a 4 de nevem—	 -
tiro de 1893 	 701:920!33

[dem do dia 5....	 3)7:316$335

1.069:2383518
Em igual periodo de 1897 	

	
1.105:6093800

RSCEBEDORTà

Rcnditnen . ci 1 a 4 cie • ovembro

	

de 1898.	 72:3013568
Idem do sia 5 	 	

81:3363974

158:6383542
Em igual periado de 1897 	

	
117:240666

RECEBEDORIA DO ESTADO DE AUNAR NA CAPITAL BEDERAL

Rendimento do dia 5 de novembro

	

de 1898. 	
	

23:0693160
Idem de t a 5 	 1 	

	 73:020166
Em igual periodo de 1897 	

	
213:255$i 26

MESA DE RENDAS 130 ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 6 de novembro
Ide 1898 	

	
21:8413306

idem de 1 a 5 	 	 86: 160$247

NOTICIÁRIO
Mapechal lachado de Bit-

tencourt, —Hontero, primeiro anniver-
serio do lutuoso acontecimento de que foi
tlieatro o Arsenal dd Guerra desta Capital, o
Sr. Presidente da Republica, acompanhado
dos Srs. Ministros de Estado e de suas casas
civil e militar, bem como o Dr. Manoel
Ferraz de Campos Salles, Presidente eleito da

Novembro — 188

Republica, e representantes das mais altas
classes scciaes, rendendo- a devída homena-
gem á heroicfavictima do dever,' o Marechal
Carlos Machado de Bittencourt, assistiram,
ás 9 horas da manhã, na igreja de S. Jaó
Baptista . da Lagioa., á missa mandada celebrai"
pela familia do bravo militar.

firm seguida visitararia no cemiterio de
S. João baptista, o tumulto do inolvidavel
Marechal, sobre o miai o Sr. Presidente dá
Republica collocou uma corôi com os se-
guintes dizeres : O Presideme da Republica é
os Ministras de Estado ao S 31i sempr3 lembrado
c 11!gct dá Governo 3Iarâhal B:tten caurt ; o o
Sr. Dr aCampos Salles, Presidente eleito da
Republica, uma outra, com este . disti,o : Ao
glorias) .1110.:ch çl íbiittencourt, Campa Salles.

A essa ceremonia, que esteve imponentis-
sirna, revestindo-se de grande solemnidade,
compareceram : commisàões do Senado e da
Camara dos Deputados, grande numere de
genoraes e mais officiaes de terra e mar,
pequenos contingepteS de todos os corpos dà
guarnição, bem como representantes das
diversas classes sociaes e enorme massa po-
pular.

As guardas de honra foram dadas por
forças do exercito e da armada.

Inaugurado o busto ', lavrou-se a seguinte
acta, que foi assignada pelo Sr. Presidentes
Ministros e todos os presentes

ARSEIWAL DE GUERRA DA CAPITA FEDERAL

Act 1, da inauguráçii) do bu‘to do ,illrawb
Carlos Mrcha là de Bittenc:aurt, em 5 d3'
novembro d3 1898

No dia 5 de novembro de 1897, ao regres-
sar de bordo do vapor Espirita Sante, onde
feira sáudar as forças do exercito que regres-
savam victoriosas da campanha contra os
fanatiCos do sertão do Estado da bahia, o Sr.
Presidente da Republica Dr. Prudente José
de Moraes Barros foi acornmettido, na occa-
sião efri que se dirigia para a alameda prin-
cipal deste Arsenal, pelo anspeçada do 100
batalhão de infantaria do exercito Marcellino
Bispo 'de Mello, desvairado instrumento de
terceiros, que, apontando-lhe ao peito uma
garrucha, procurou desfechai -a á queima-
roupa.'

Ante o gravissimo perigo que corria a.
existencia do Chefe da Nação, o Marechal
Carlos IMachado de Bittencourt, que fazia
parte dá, comitiva do Sr. Presidente e exercia
então com o maior brilhantismo o cargo de
alinistro da Guerra,atirou se contra o aggres-
sor, tentando desarinal-o e ao mesmo ,tempo
pedindo em alta voz aos circumstantes que
não matassem a este'

A despeito dos esforços de outras pessoas
que 'tombem procuravam subjugal-o, o as-
sassino, de cujos mãcs fóra tirada a garru-
cha, vendo-se , impossibilitado de consummar'
o seu sinistro deàignio contra a pessoa do
Sr. Dr. Prudente José do Moraes Barros, em-
punhou rapidamente urna faca, que trazia
comsigoa e a cravou repetidas vezes no Mis;
nistro da Guerra.

•

11.1101~

Nlinisterio da Industria Viação e
• Obras Publicas

Dir, ctoria . Geral ds Obras é Viação
Expadiepte 'de 5" de novembro de 1898

Declarou-se ao engenheiro chefe da reide
fluminense da 'Leopoldina Company, "liaWt3d,
que a disposição contida na clausula si s do
decreto n. 2.896, de 9 de maio ultimo, só
deve vigorar a partir de 1 de julho em de-
ante.

.	 •	 1	 .,----
REPARTIÇÃO GERAL D03 i'ELEGRAFROS

Por actos de 3 do corrente:
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O inditoso Marechal Bittencourt, horrivel-
mente ferido, tombou exanime e expirou
momentos depois em uma das salas deste es-
tabelecimento, para onde faca transportado.

Assim fui salva a preciosa vida do primeiro
Magistrado da Nação e preservada a Rep
blica de novas e maiores calamidades, por
esse acto de extraordinária dedicação.

Rendendo a devida homenageara hereica
victima do dever, o Governo, em nome do
Povo Brazileiro, mandei que fo;se prepirado
o busto eia bronze do benemerito Marechal
sobre uma columna de granito — o que foi
feito no Arsenal do Marinha desta Capital—,
afim de ser inart4urado no primeiro anni-
versario do lutuoxiacontecimento e no pro-
prio local em que perdeu a vida aguelle ser-
vidor da Patria—uma das glorias do exercito
nacional, pelos seus valiosissiinos serviços
tanto na paz corno na guerra o que, ao ter
minar a sua util ex:stencia, ainda legou a
seus concidadãos um raro exemplo de civismo
e de fraternidade humana.

De•sa crrementa, que se realiz e u traje, 5 de
novembro de 1898, a 1 hora da tarde, em
presença do Sr. Presidente da Republica, dos
membros do Mi isterio e de reeresentantes date
outras classes soc'aes, lavrou-se esta acta,
que é assignada pelo Sr. Presidente ea Re-
publica Dr. Prudente José de Moraes Barre s,
pelos Ministros de Estada: da Guerra, general
de divisão João Thomiz de Cantua eia, da

Marinha, c ntra-al miratite Manoel José AL
vas Barbosa. da ledustria, Viação e Obras
Publicas, marechal Jeronym:o Redrigues de
Morare Jirdim, das Relações Extarioree, ge-
neral Dionyein Evangelista de Castro Cer-
q 'eira, da Justiça e Negocies Interiores, Dr.
Amaro Cavalo inti, e da Fazenda, Dr. Berear-
dino de Campes, bem como pelas outras peta.
soas presentes; e vaia subscripta por mim,
(serenei J ão Soares Noiva, director do Arse-
nal de Guerra da Capital Fe lerei.

'lrelegrawanina— O Sr. Presidente da
Republica recebeu o seguinte:

BA rera,5 —Conselho MU alei pal des t a Caplal ,
em sessão re vesti. I a maior ei dem n id nate acaba
de coliocar no sano de sua retrato
Marrchal Caelos Ma :hade de Bi ttencenrt. in-
terpretando nessa hornenlgern publica senti-
mentos seus municipes, que assegueo V. BK .
serem os rnesmet to los os beh i anos. do vene-
ração inernoria santa tão beeernerite servi-
dor da Republica. —Luiz. Vi!wict

Tribunal do Contas —Sessão or-
dinaria. em 4 de novembro de 1893 —Presidem-
cia do Sr. Dr. Didirno da Velea—Represen-
tante do Ministerio Publico, Dr. Viveiros de
Castro—Secretario. Couto Neves.

Presentes os Srs. directores Rodolpiano Pa-
d ilha, Alonso de Atinei-Ia e Dr. Dernocrito Ca •
valcanti, foi aberta a sas-ão, lida e aprovada
a acta da anterior.

Relatados pelo Sr. Rodo.lplano Padilha:
Processos:
De tomada de contas:
DOA cirurgiões da armada nacional
De 3 , classe capitão-tenente Dr. Galdino

Santiago, no percebi de 1 de ago-to de 1894 a
15 do dezembro de 1898: quando embarcado
no aviso Vi-lei de Nw,eiros;

pe 4 , classe 11" tenente Dr. Thomaz
Aquino Gaap ir Junior, de 3 de dezembro de
1897 a 24 de maio proximo passado, em que
serviu no cruzador Tonelero;

Dos cornmissarios:
De 3' classe Luiz Antonio Pinto de Mira,nde,

de 9 de agosto ee 1896 a 18 de abril do cor-
rente armo, quando embarcado no hiato Silva
Jardim;

De 4. classe Calixto Gaudencio de Abreu,
de 1 de agosto de 1801 a 25 de julho de 1802,
em que serviu no rebocador Lima DHart.3;
. Do 4. classe SalustianO José Alves de Car-

valho, de 3 de janeiro a 8 de setembro de
1803. quando em terviço na canhoneira 1.!i-
ci,idden..

O tribunal julgou quites os dites respoasa-
veie e neste Eentido mandou lavrar accarlão.

Foi approvada a redacção dos accordãos
lavrad rs nos processes apresentados á, sessão
anterior dos ex-colleetores dos inunicipios de
Sant'Aena de Mattos, no Rio Grande do Norte,
Manoel Amorico de Carvalho Pitta, o do
Bananal, no E-talo de: S. Paulo, Pedro Arbues
dos Santos, mantendo expedir lhes provisão
sobre a prescripção de sua rasponsabilidade e
autorizando a entrega das respectivas fian-
ças; de levantamento de cauçãe presi.ada
por Anten'o Emilio Lnureiro, mond In lo de-
volver o processo, de acordo com os parece-
res ; e do De João Baptiste, Marques, na qua-
lidade de presidente, da mese iteiminietrativa
da irmandade do Divino Espirito Santo, da
matriz da mesma invocação, mandando expe-
dir-lhe qui t a:0o e ordenando o levantamento
da fiança deposita da-, com declaraeão de voto
do Sr. director R. Paailha, vencido.

Relatados pelo Sr. Alonso de Almeida:
Ministerio da Fazenda:
Officio da Delegacia Fiscal do' Thesouro Fe-

deral, em Gora, n. 32, de 23 de julho pro-
ximo cassado sobre o qual proferiu dtspacho
em 29 de outubro ultimo a Directoria de Coa
albina ele de mesmo Thesouro, cancedendo o
credito de 100$ aqui lia delegacia paait despe-
zis com a arreeadação e fisc ilizaaão (les im-
postos do firme e ele bebidas; o

Repro entação da 2 Subdirectoria de Con-
tabilidade do Thesouro Feder de 26 de ou-
tubro próximo findo, relativo á concessão do
credite de 87:200$, para ser applicado nos Es-
tados das Aladas, Pernambuco e Espirito
Santo AO psgam flto de apoli 'Os cujos posaui-
dores não acceitar im a conversão. feita palo
dee' eto n. 2.907, de 11 de junho deste anno.
—O tribunal ordenou o registro da distribui-
ção fies meneiem tdos screditos.

Titules
De montepio civil
De D. Mara Ferrei ett de Melie, viuve, do

machinista de l a classe da Estrada do Ferro
Central do Brazil Constentino Ferreira de
Mello, na impor :tenda annual lo 72aS, e de
seus filhos Alfredo. Amelia., Olivia, Maria o
Clotilde, na de 144$ a cada uma ;

De D. Augusta de Souza Baatos e D. Mn r-
tiliana Teixei ra Bastos. mão e irmã solteira
(to finado carteiro da 2a classe da Adminis -
teaçãe dos Correios do District.° Federal
Julio Teixeira Bafos, na importencia annuil
de 3a0a a caia urna.-0 tribunal julgou h-
gaes os titules para es (drenes devi toa.

De D. Belmira Orminda de Aleantar.1 Bastos
e da menor Paula Gargonilha Bis os, viuve
e filha do capitão do carpo de t anafeiras An-
tento Valentirn de 13 tsbas, na hnportanca
annual de 600$ a cada uma;

De D. Maria Olympia Freire, viuva do pra-
ticante da admin stração dos Carreies do Es-
tado do Rio Grande do Norte J ão Tolentelo
Freire, na importanda animal do :atem, e
de suas filhas D.Maria Areina Freire a fo ara-
ria Artista, Freire, na de 1/0$6a6 a cada
uma ;

De D. Angela Theodera da Concelça o Moura,
viuve do co .ductor do a, ciass. d i E traia
de Ferro Central do Brazil João Fernendes
Moura, naimportancia emulai de 20aS, e de
snus filhos menores João. Do:d i luta, Alzira e
Carlota, na de 75$ a cada uru. —O tribunal
pronunciou blentico despacho e mandou re-
gistrar a despeza a que se referem os pare-
cores;

De D. Casimira Francisca do Lima, viuve
do mestre de lieha de 2e classe da Estrada de
Ferro Central do Brazil Ernesto Mary, na
Pertencia annual de 340$, e de sois Sabes

e Guiomar, na do 483571 a cada um.— O tri-
bunal jele.ort legalmente expedidos os titules
e mandou offlciar á Directoria do Contabili-
dade do Thesouro Federal, no sentido de fazer
revalidar o sello dos documentos de fls. 11 e
14 do processo.

— De meio-se/do:
De D. Eugenialtedrigues Netto, viuve do

major reformado do exercito Marcolino Ame-
i. co do Oliveira Noite. na impede/ria mensal
do 140$.-0 tribunal julgou legal o titulo ex-
pedido e determinou que se enleie sequella
direeteria, afim do exigir a revalidação chá
solto do documento de fls. 2.

De jubilação:
Do Dr. Bernardo Alves Pereira, lente sub-

stituto da 7a secção da Faculdade de Me li-
ema do R, o de Janeira, eim o vencimento
annu II de 1 e430$177, vist r contar 12 annos,
nove mezes e sete dias de sprviçe
O tribunal converteu o julgamento em dili-
gencia, para o fim de ser prestada pela junta
medi-a informação, si o dito lente acha-se in-
valido.

De aposentadoria:
Do 1" orneja da Secretaria do Estado do

alinisterio ;Ia Just iça e Nee
"
ocios Interiores

Alfrede Augesto da Costa Machado.— O tri-
bunal deixou de julgar legalmente expedido
o tioalo,por tilo ter sido devidamente feita a
contagem dr temias) de serviço do funceio-
nario.

Ministerio cia Guerra
Avisos
N. 17, de 18 de outubro ultimo, consul-

sultan lo s rime a e hertura do credito de
398: 55,700, para ttender ao pagamento, a
que foi con d einnada a Fazenda Nacional, de
Igual qu nti devida a D. Domingas Lauda-
bairro Delabere por prejuizos causades em
sua fazenda no Estado do Ri Grande do Sul,
palita forças leoriesS durante a revolução no
mesmo Estado • —O Tribunal foi de parecer
qu3 o e edito pede ser legalmente aberto, e
mandou officiar ao Ministerio neste Eentido
sobre a reclamação ofrerecida pela parte
(vante á, fixaçã .) das custas;

N. l, te 25, em resposta ao oficio do
tribunal ri. 52, de 22, justificando a neee1
dado da abertura do credito de 119:784$:: ra,
a que se refere o aviso .n. 15. de 14, afira do
morrer á despeza • com as obras de que' ca-
rece o edifleio em que funcionou a Fricolaeo.
Militar do Brazil. — O tribunal fui de paef:
recer que o credito !Ude ser legetimente
aberto.	 •	 .	 .

Ns. 406, 407, 511 o 512, de 21 e 27 'doe
mesmo mez, soare a concessão dos credites

De 12d:783$393 á Delegacia Fiscal do The-
souro Federal no Estado de Sergipe, para
despezas das verbas 10 . e 11 . ;

De 102:000$ á (lo Eetado das Alagims, para
as de identicas verbas

De 156:191$30 á do Estado do Piauhy,
pera as das verbas 9', 11 . e 12a , e das consi-
gnações ns 26 e 35 da 16a

De l8:689$016 á. de Porto Alegre, no Es-
ta-to do Rio Grande do Sul, por conta do
credite especial aberto pelo decreto n. 3.026,
ite 5 ilo mez findo, para pagamento de etapa.
aos professores 41.a Evola Preparatoria e de
Tactica do Rio Parlo.

O trbunal tu indou dar registro á il.:atri-
buição dos allutli-los credites, feitas as an-
nullaeaes indicadas pelo Ministerio.

Relata loa pelo Sr. Dr. Dernocrito Cavai-
nti
alinisterio da Industrie, Viação e Obras

Publicas
Avisou. 1.788, ile 24 (te outubro ultimo,

solicitando que soja paga p •rla, cansignação
— Eventuaes -- da verba i74 a folha, an-
nexa ao mesmo aviso, a gratifietteila extra-
ordin ;ria a que tem dtreito o pessoal em-
pregado na Estra lado Feiro flo Rio do Ouro, .
na irnpertancia de 4:424$. — O tribunal
deixou de reg:strar a dita importancia na ci-
ta-ta consignação, por tratar-se de despsza
de caracter permanente.

0111elos:
Da Repartição Geral dos Telegraphos,

n. 853, de 10 do mesmo mez, transmittindo
os documentos de deapezas et/amuadas, na

alarretta, Marra, Buirdes, Usem, Otto importando, de 44:538$58 de janeiro a mar-.
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EDITAM E AVISOS
Setima E'retoria

.0 Dr. José C3.1heiros do Mello„ juiz de
direito, pretor da 7a circumscripção do Dia-
Indo Federal, etc. -

Faz saber aos que- o presente viremaluo,
pela Junta Rovisora, reunida nesta preteria,
de aecoialo com o art. 48 do decreto n. 2.464,
do 17 de fevereiro de 1897, foi feita a revisão
das mappaS, apresentados pelas delegacias
da 19s e 20 1 circumscripções, ti )s cidadãos re-
sidentes nas freguezias da Lagôa e Gavea, e
aptos para servir em durante° anuo s indouro
CO1h0 vogaes e jurados e foram incluidos
mata os seguintes cidadãos :
Alberto Reis.
Arthur Indio do Brazil (Dr.)
Arlindo de Souza (Dr.)
Allssrto Antunes de Campos.
A ffonso Arthur Borges Leal.
Affonso Henriques de Araujo Bastos..
Alfredo Teixeira.
Antonio Joaquiln Pinto de Araujo.
Armindo de Lima (Dr.)
Alvaro de Oliveira Gonçalves.
Antoilio Amorico de Andrade.
Ar tinir Taigini Moas.
Bento Einilio Machado Portella (Dr.)
Bento Coalho de Almeida (Dr.)
Bento Martins da Rocha.
Barão de Rio Bonito.
Carlos 13randon.
Cindido Gaffré.
Candido de Andrade (Dr.) •
Domingas Antunes Ferreira.
Domingos Leal.
Eugenia Ferraz de Abreu.
Edu ardo Guinle.
Ernani Loili Batalha.
Eduardo Ramos.
Felippe Frederico Meyer (Dr.)
Felippe Maria Teixeira (Dr.)
Francisco Soares Brandão (Dr.)
Francisco José de Oliveira Tosta (Dr.)
Francisco Rodrigues Formozinho.
Fraiicisco Domingos Machado. -
Gabriel Targini Moss.
GeneSio Euclycles de Lima Camara.
Gustavo de Mello Alvirn.
IIenrique Alexandre Monat (Dr.)
Henrique de Souza Ramos (Dr.)
Honorio Pinto Ca-lindo Calvet (Dr.).
General lIonorato Cal Ias.
Joaquim Das dos Santos.
Joaquim de Mattos Faro.
Joaquim Abilio Borges.
João Carlos de Saldanha da Gama.
João Caldas Vianna (Dr.)
José Martins da Rocha.

.José Thomaz Saldanha da Gama.
José Coelho de Azevedo.
Luiz Barboza. (Dr.)
Laurindo Pires Querido.
Leonel Pires Queirido,
Luiz Gonzaga Amorim.
Luiz Norb -rto Carlos Zainha.
Leopoldo de Albuquerque Saltes
Lucio Joaquim do Olivsira (Dr).
alancel José da Cunha Osorio Junior.
Manoel Martins dos Santos Villela.
Manoel Francisco Corrêa.
Norberto Roque de Figueiredo.
03tavio da Silva Costa (De).
Oscar Lacerda.
Paulo Balthazar da Silveira.
Rodtigo José da Rocha.
Sebastião Soares da Rocha.
Ulysses Vianna (Dr).
Ulrico Mursa,

E para que chegue ao couhecimento de
todos ciá interessados, passou-se o presente,
pelo qual são convidados, dentro do prazo de
oito dias, a contar da publicação deste, a
trazerem a juizo qualquer reclamação, sobre
a inclusão de seus nomes, na presente re-
visão. Dado e passado nest a Capital Federal
- Eu, , Francisco José Pinto de Macedo, es-
crivão,. que subscrevi - José Calleiros de
Mello.-

•

I.A.1410 orirlicnAsi

N. 2.819, de 21 dó outubro, idem de 2:575$
á Companhia Nacional de Forjas eEstaIeiros,
de 50 camas 'fornecidas para os indigentes
recolhidos ao Hospicio Nacional de Alienados;

N. 2.870; do 28 de outubro, idem de 399$960
ao Dr, Reynaldo Jayme Maia, do ordenado
que lhe compete, a contar de 1 de outubro
corrente,pelo exercicio interino das funcções
de assistente Cla 1 2 cadeira de clinica cirur-
gica da Faculdade de Medicina do Rio de
Janeiro

2.847, de 25 de outubro, idem de 52C$698
a diversos, de fornecimentos feitos ao Insti-
tuto Nacional de Musica •

N'. 2.809, de 20 de outubro, idem de 140$798,
credito á Deleaacia do Thesouro em Londres,
para indemnização ao ministro brazileiro
nessa cidade, Dr. João Arthur do Souza Cor-
rêa. pelo telegramma .que em 15 de agosto
ultimo dirigiu a este ministerio sabre &lotara-
morbus em Madrasta.

-Ministerio ida Fazenda-Officio n. 734, da
Alfandega desta Capital, de 31 de outubro,
pagamento de 5:499$350, da folha de gratifi-
cações e s ilaries vencidos pelos ssrventes da
sala de expediente, typographos e operarios
desta repartição, relativa ao mez de outubro
findo.

- Minis'erio da Guerra:
Aviso n. 517, de 28 de outubro, pagamento

de 300$, credito, á Delegacia do Thesouro
Paraliyba do Norte, para occorrer ao paga-
incuto do quantitativo para funeral e luto
reclamado por D. Joanna Maul de Moura
Agra, viuva do tenente do exercito José
Alves de Moura Agra.

Officio do Conáula to Geral dos Estados Uni-
dos do Brazil, em IVIont3vidéo, de 8 de março,
pagamento do 86$600, pelo frete até o Salto
e (rastos com a . remessa do 11 caixas com
medicamentos, destinadas á Enfermaria Mi-
litar de Idruguayana.
Il'agadoria do Thosouro- Pa-

gam-se a manhã as seguintes folhas
Instituto NaciOnal de Musica, Escola de

Bailas Artes, Instituto Surdos-Mudos, e eon-
tinuaçã,o do Montepio de funccionarios pu-
blicas.

Correio -, Esta repartição expedirá
malas hojff pelos seguintes paquetes:

Pai) Nor Am t, para o Rio da Prata,
Matto Greis° o Paraguay; recebendo im-
pressos ate ás 8 heras da manhã, cartas para
o interior até ás 8 1/2, ditas com porte duplo
e para o exterior até ás 9.

- Amanhã:
Pelo Par vlis,-para Bailia, Lisboa e Ham-

burgo, recebendo impressos até ás 10 horas
da manhã, cartas para o interior até ás
10 1/2, ditas com porte duplo e para o exte-
rior até ás 11, objectos para registrar até ás
9 da manhã.

Pelo Esp , r.tnça, para Bahia e Aracsja, rece-
bendo impressos até ás 8 horas da marna,
cartas para o interor até ás 8 1/2, ditas com
porte duplo até ás ,9 e abjectos para registrar
até às 6 da tarde.

Pelo Arloord, para Santos e mais portoai do
sul, recebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 9 1/2,
ditas com porte duplo até ás 10, objectes para
registrar até ás 6 da tarde.

- Afim de prestar esclarecimentos, con-
vida-se a comparecer na 7 2 secção desta re-
part i ção o remettonte de uma, carta para
Domingos FrariCi3 ,39 Gonçalves, Correia de
Amares par Caldeias, Cobas, freguezia de
S. Lourenço de Paranhos, Portugal.

Iliblio/beca da nsoola
-Durante o mez de outubro

findo, f, i essa bibliatheca visitada por 862
leitores, que consultaram 1.303 obrss, em
1.808 volumes, assira distribuidas: sciencias
mathematicas, 447 ;'selencias physicas, 30
sciencas physicoonatheinaticas, 25; sciencias
naturaos, 7 ; plailosophis e sciencias saelaes,
31; engenharia civil, 585 ; eagenharia de
reinas, 2 ; engenharia industrial; 23 ; en-
eY eld in l ias o diecionarids, 89 ;- publicações
pra:do-lio ,s, 35 '• deseaho, 23 ; mappa, 1;

irisa, 5. Escritas: em portuguez, 200;
en fr tneoz, 1'.073;; em inglez, 17 ; em
al.e,aà; • , ;omn heapanhol, 3 ; em latim, 1 e
em Ration() 1,

tr.-rao Domingo

ço deste anno.- O tribunal fez registrar a
posteriori a quantia de 19:109$482, dispenffida
por conta do supprimento feito pelo Thesouro
Federal, e julgou comprovada a applicação
da de 25:429$100, por conta de adeantamento
registrado, devendo o responsava' recolher o
saldo em seu poder de 5$500.

Do Contencioso do Thespuro Federal n. 214,
de 26, com 03 papeis relativos á compra rea-
linda para a Estrada de Ferro Central do
Brazil, ,pelo preço de 22:000$, do predio sito
á rua da Providencia 0. 46, pertencente á
D. Carlota Soares do Qliveira Pinheiro.- O
tribunal deixou de autorizar o registro da
despeza, por insufficiencia do saldo existente
na sub-consignação conservação ordinaria
e extraordinaria, etc. - da 5 divisão da
-verba 15.

Ministerio da Justiça e Negcsiios interiores:
Avisos ns. 2.649 e 2.720 do 1 e Ode ou-

tubro proximo findo, solicitando o pagamen-
to, pelas verbas 14 2 , 20 , e 39, dos alugueis
do 'atedio em que funcciona a Directoria Ge-
ral de Saude Publica, relativos aos mezes
junho a dezembro deste anuo.-0 tribunal
ordenou o registro da quantia de 1:200$, por
iconta da verba 20s , e de 100$ pela 14, e dei-
xou de assim proceder quanto á de 3:616$662
pela 39, correspondente a sete mezes, con-
forme o primeiro dos citados avisos; pelos
fundamentos dos pareceres.

Foi julgada comprovada a applicação da
quantia de 408$, feita pelo secretario da
Escola Nae.ional de BrEas Arte, por conta de
adeantamento recebido, com o pagamento, no
unez de junho proximo passado, da . folha dos
salarios dos individuos que serviram do mo-
delo vivo. .

-Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu desp idas) de registro, em 4 do corrente,
o Sr. presidente des'e tribunal:

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas-Avises:

N. 1.806. de 27 de outubro, pagamento de
174$800 a J. M. de Castro, de fornecimentos
á Directoria Geral dos Correios, no moi de
agosto ultimo ;s

N. 1.805, da mesma data, idem de 45$500
ao mes '" fornecimentos á Directora Geral
dos Correios, no mesmo mez ;

N. 1.802, da mesma data, idem de 565$ a
João Guimarães, de ornecimentos feitos á

irectoria Geral dos Correios, no mez de
. tembro ultimo ;

N. 904, da mesma data, idem de 98$ a
Souza carneiro, de fornecimentos á Directoria
Gerad dos Correios, no mez de setembro ul-
timo;
• N. 1.812, de 29 de outubro, idem de
12:030$300 a diversos, de materiaes é artigos
diversos fornecidos para limpeza de encana-
mentos. etc., reparos- e melhoramentos da
distribuição de agua e reservatorio do Pedre-
gulho, a cargo da Inspecção Geral das Obras
Publicas, nos nuns de abril, agosto e setem-
bro do corrente armo;

N. 1.811, da. mesma data , idem de 3:420$590
a diversos, de materiaes e artigos diversos

.rfornecidos para reparos de propries nacionaes
a cargo da Inspecção Geral das Obras Publi-
caS, nos mezes de abril e setembro do cor-
rente armo

N. 47, de 1 de junho, idem de 444$300 aos
proprietartes Antonio Gomes dos Sant-s e
Manoel Joaquim da Silva Areja, das despezas

' feitas pela transmissão de propriedade dos
predicas que venderam á Fazenda Nacional
para a Estrada de Ferro Central do Brazil.

-Ministerio da Justiça eNegocios Interiores
-Avisos :

N. 2.876, de 29 de outubro, pilar imanto de
15$500 ao porteiro da Ode debAppellação.
José Francisco da Rocha, de despezas miurlas
por elle pagas durante o mez de setembro
-ultimo ;

N. 2.863, de 27 de outu' ro, idem de 3:124
a diversos, de impressões • e fornecimentos
para o Museu Nacional ;

N. 2.813, de 25 de outubro, idem de
4:465$200. das folhas, relativas aos mezea de
agosto e setembro findos, dos vencimentos do
pessoal do vapor Paul t tnrláli, em saa ada
no serviço quarentenario junto ao cos-ão d
fortaleza de Santa Cruz ;



30 Fnretorio
O Dr. Raymundo de Pennaforte Caldas,jui

da 3 Pretoria da Capital Federal da Repu-
blka dos Estados Unidos do Brasil, etc.

Faz saber a quem interessar, que de con-
formPade com o desposto no art. do decreto
n. 1.030, de 1890, se procedeu á revisão do
alistamento de jurados e vogam,. que -hem de
servir no proximo futuro anuo de 1899 no
Tribunal do Jury e na Junta Correcional
desta Preteria, residentes na freguezia do
Sacramento, ficando o alistamento apurado
depois de feitas as exclusões par diversos mo-
tivos dos cidadãos de cujos nomes a junta
teve conheciment ), e as in:leatlas dos que
adqueriram, a capacidade 1es:.1
dos nomes que adeante . vão puliiica+0 , .	 -

E para que sejam ave fanado .: :e iinta
dentro do prazo de oito dias
que alguem tiver a fazer,c( i.t . :1	 e tu	 -
ou exchaão, 83 expediu o r	 ur k,!1/311.

Assim o alistamento apta	 ce!ç..i.,) • .3.o3•
seguintes nomes:

boraingo B	 'MARIO OPIICIAL
~Mu.	 fer.sceffiliegiáharietenleardC4~~~~~.~...... 	

Por esta repartição se faz publico que ten-
do-se extraviado uma apolice do valor de
500$, sob n. 4.915, juro antigo de 6 0/,papel,
emittida em 1877, vae ser expedido novo ti•
tulo, si, dentro de 15 dias, não houver recta-
inação em contrario.

Capital Federal, 31 de outubro de 1898.-
O inspector, Sebastieto M. Sarmento. 	 (•

Mirdosterio da 1111orintha
De ordem do Sr. chefe do Estado-Maior Ge-

neral da Armada, faço publico que fica
aberta na 2s secção do quartel-general, por
espaço de 30 dias, a contar de hoje, a in-
salmão para-concurse a uma vaga de alu-
miei pensionista do Haspital de Marinha,
devendo os candidatos satisfazer as con-
dições exigidas pelo decreto a. 429, de 29 de
maio de 1800, de combinação com as instrua-
ções do decreto n. 3.'722, de 24 de outubro
do 1866 e que sito as seguintes :

l a, apresentação de &acatados de bons cos-
tumes, passados pelos respectivos lentes ;

2', approvação tias matarias que constituem
o quarto anno medico.

O concurso constará de provas oral, es-
ripea e pratica, 11133 vtsrsa,rao s >bre exame
de doentes, applicação tle) apparelhos, etc.

Segunda noção do Quartal!General da Ma-
rinha, 24 de outubro de 1898.—Dr. Luiz
Carneiro da Rocha, inspector de sande naval.

--
Minliaterio da Marinha

REPARTIÇÃO DA CARTA 51ARiTI311--.-D1RECTORIA
DE MIARMO —AVISO AOS NAVEGANTES—ES-
TADO DO PARÁ. —BARCA-PIIAROL DO CANAL
DE BRAGANÇA
Achando-se em concertos a barca-pharol do

canal de Bragança, no Estado do Pará, avisa-
se aos navegantes que está ern seu legar, em-
quanto se realisam taes concertos, o patacho
Paguequer, o qual oxhibe luz baeta t fixa, vi-
zivel sómente a tres milhas de distancia em
tempo claro.

Directoria de Pharóes, Capital Federal, 3
de novembro de 1898.— Raymundo FrelericQ
Kiapy da Costa Ribeiro, capitão•tenente, ser-
vindo de &reatar.

Conuniessarivido Geral da Ar-
mada

coNcoaReNoza.
De ordem do Sr. contra-almirante chefe da

commissariado geral da armada, faço pu-
blico qui a coricurrencia que deveria reali-
zar-se hoje ás 11 horas da manhã, fica trans-
ferida para o dia 8 do corrente, ás mesmas
horas.

Commissariado, 5 de novembro de 1898.—
Luiz ea Santa t• 'Marina Furtado. .

Labortstorio do Ca,-apinho
VENDA DE UM BOI

No dia 11 do corrente, vender-se-ha em
hastes publica no Laboratorio do Campinho,
ao meio dia, um boi que foi julgado inutili-
zado para o serviço de tracção.

Laboratorio Co Campinho, 4 de novembro
de 1808.-0 tecretario, V,!sc tncelbs.

Fabrica de Cartuchos do
Realengo

De ordem do Sr. coronel director fica aber-
ta na secretaria desta fabrica, durante o
praao de 30 dias a contar de 13 do corrente,
das O 1/2 horas da manhã ás 3 da tarde, a
inscripção para o concurso afim de serem de-
finitivamente preenchidos os logares de ama-
nuense.

De accordo com o art. 9) do regulamento
approvado pelo decreto n. 2.950, de 27 de ju-
lho de 1898, os candidatos deverão exhibir
no acto eat inseripção, documentos em que
provem ter idade superior a 20 ermos e
bom comportamento. mostrando em concurso
as seguintes habilitações: boa !cara, conhe-
cimento da Lingua vernacults, da arithmetica
até proporções inclusive e de escripturação
mercantil, pieferindo-se, satisfeitas oseas con-
dições, os que tiverem serviços militares.

Secretaria da Fabrica do Cartuchos do Rea-
longo, 10 de outubro tia 1803.-0 secretario,
capitão Boni &cio Cromes da Costa.	 (.

Faço saber aos que o presente edital de praça'
virem ou dele noticia tiverem que no dia 16
de novembro proximo futuro, ao meio-dia,
após o encerramento da audiencia-ordmaria
destojuizo, o porteiro dos auditories trará a
publico prégão de venda e arreinatação dos
bens abaixo mencionados, penhorados a João
Ferreira da Rocha e sua mulher, avaliados
em sua totalidade pela quantia de 2:020$, e
que vão á praça para pa2amento do principal,
jate a e custas da execução que lhe move João
Teixeira Ribeiro Junior, cujas bens são os se-
guintes: um terreno á rua Vieira. Fe rceira,
medindo 55 metros de frente, igual largura,
na rua Vinte e Quatro de Fevereiro, com 115
metros pelo lado que confronta com o e Irares
Joaquim Vieira. Ferreira e 112 metros que con-
fronta com Alcides Peçanha Cravo, tendo um
pequeno telheiro em ruinas.tudo avaliado em
2:020$. E quem nos det is bens quiser
lançar compareça no legar da praça á rua
Goyaz n. 366, na estação da Pedade, no dia
e hora designados. E para que chegue au
conhecimenta de todos, mandei lavrar o pre-
sento e mais dons de igual te ir, que ecrã!)
publicadas e a flixados no lagar publico do
costume. Dad ) e passado nesta 13" preteria
em 26 de outubro de 1808.—E eu, Ri 'riga Ja-
nuario de Oliveira, Ramos, esciivtio, que
subscrevi.— Josd Augitáto de Oliveira.

O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz da
13' pretoria, neste District° Federal, etc. :

Faço saber aos que o presente edital de
praça virem ou deite noticia tiverem que no
dia 26 do corrente ao meio-dia, após o encer-
ramento da audiencia ordinaria deste juizo,
o porteiro dos auditorios trará a publico
pragã'o de venda e arreai dação os bens
abaixo mencionados, pertencentes ao espolio
inventariado da finada D. Carolina 'emacia
de Oliveira Serpa, de quem é inventariante
seu marido João Ferreira Serpa, avaliados na
quantia do 9:500$, e que vão ie praça para
pagamento de dividas que onerara o acervo,
e são os seguintes: casa e terreno á rua do
Cattete n. 9, o terreno mede 7 metros e 50
rentimetros de frente, e 33 metros de com-
primento da frente ao fundo. A casa tem
urna porta e duas janellas para a frente, cern
uma pequena escada de alvenaria de tijolo
e porta e janella para os tua los do terreno.
Divide se em duas salas e dons quartos pe-
quenos, e um puxado nos fundos que serve
de cozinha com- uma porta e uma janella
para o terreno. A construcçãa é de frontal
de tijolo e a cobertura de telha francesa em
duas meias aguas. Tudo forrado e assoa-
lhado, menos o puxado que é de telha vã e
sem soalho. O terreno é parte cercado e parte
aberta,avaliado casa e terreno por 1:000:$000.
Uma outra casa á mesma rua do Cattete,
sem numero, e junto a acima descripta, e,
em tudo igual a alia, quer quanto ás dimen-
sões do terreno, quer quanto á. construcção,
sua natureza e divisões internas, avaliada
casa e terreno em 1:000%900. Urna outra
casa á mesma rua do Cattete n. 1l edificada
em terreno com identicas dimensões, e em
tudo igual ás já. menciona,d !si acima, avaliada
casa o terreno em 1:000000. Uma outra
casa á mesma rua do Cattete, sem numen,
e junta a de n 11, perfeitamente igual as já
mencionadas e descriptas acima, avaliada
casa e terreno em 1:00a$a00. Caia e ter-
reno á rua Ar alia n. 7, tendo o terreno 11
i1;etros de frente e 35 ,11 ,50 de camprimento
frente ao fundo para onde se alarga, medindo
ald 1 le,70. Tem a casa duas janellas e uma
porta para a frente e doas janell 8$ para os
lados. Divide-se em duas sala, 'tons quartos
e um puxado que serve dc eieiti ha, tendo
este uma porta e urnajaaella para os fundos.
.e canstrueção é de pio a pique e portadas
do madeira. A cobertura é de tenh as nacio-
naeS, estando todo o predio em mito estauo,
avaliados casa o terreno em 1:504 e00. Outra

Novembro —1893 3731
	 •nn~n~11.

casa e terreno á mesma rua Amalia n. 8, me-
dindo o terreno 11 m ,50 de frente e 35 metros
de comprimento, estreitando para os fundos
onde tem 9 01 ,70. Tem duas • anellas com uma
porta no centro para a frente e duas janelas
para os lados. Divide se em duas salas, dons
quartos e em um puxado, dispensa e co-
zinha com parta e janela para o terreno.
A construcção é de pão a pique e portadas
de madeira. e a coberta de telha nacional,
avaliada casa e terreno ir.r 2:004000. Casa
e terreno á rua Amalia n. 10, medindo o
terreno 9m,80 do frente e 35^1 ,80 de compri-
mento da frente ao fundo, onde é mais largo
e mede I1 a,50. Tem porta e janela para a
frente, aduas ja.nellas e uma porta para os
lactes. A construcção é de pão a piqua e por-
tadas de madeira. A cobertura é de telha na-
cional. Divide-se em duas salas e quarto e
em um puxado se acha a dispensa e cozinha
com p irta e janela para fóra, avaliados casa
e terreno pela quantia do 2:004000. E quem
nos ditos bens quizer lançar compareça no
togar da pra,a á rua Ooyaz n. 366, na estação
da Piedade, no dia o hora designados. E para.
que chegue ao conhecimento de todos, mandei
lavrar o presente e mais deus de igual teor,
que serão publicados e °Andes no legar do
costume. Dado e passado nesta 13" preteria
aos 4 de novembro de 1803. Eu, Rodrigo
Januario de Oliveira Ramos, escrivão, que o
subs:.revi. —J.ksd Augusto de °Useira.

PARTE COMERCIAL

Camara Syndlcati dos corre-
tores de fundos publico ale
Capitai Federal
0018) O1V10110. O 011/88to e u(5 3A tiTriaLLIC•

90 d/ro A' tida
Sobre Londres 	 8 7/16 8 13/32
SobrekPars 	   15150 15134
Sobre Hamburgo ,	 	
Sobre 1talia	 .

15395 15100
15075

Sobre Portukal	 . 	 $443
Sobre 5$880
Soberanos 	   285900

COPIO ornam. DC P08008 PUBLICO.

ApOtied8
Apolices geraes 1 1:000$, do 5 04....
Ditas convertidas de 1:0005, da 4 0/„,
Ditas do Emprestimo Nacional do 1895,

ort. 	
Ditas idem de 1895, no)) 	
Ditas idem de 1897, nom. . 	
Dias tio Emprestimo Municipal do 1896,

port... 	
Bancos

Banco Paris e 'Rio 	
Dito da Lavoura e do Cominarei°
Dito da Ropublica do Prasil. 	
Dito do C011a.Cit io 	

Companhias
Comi, Construectios Ut bsnas,-50 "A,
Dita do Melhoramentos no Brasil 	
Dita Unido Sorocabans-ltdana,
Dita Tecidos Corewado 	

Capita/ Federal, 5 do:noventi•ro de 1898. n0 syndico,
J. Ctauclio cia Silva.

Caixa do Arraortizaçfilo	 13,1 Protorla•
O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz da

13" Pretoria neste Districto Federal, etc.:

8755000
1:0055000

8605000
5075500
9205000

1575000

55000
1005004)
1675750
2153000

75000
20850
815000

1E55000



ESPECIE E CLASSIFICAÇÃO DAS M EIcC.tD3RIAS

Assucar do Pernambuco, branco urina 	
• 3a sorte.

»	 »

•	

mascavo 	
» » Mac.)ió, 31 sorte 	
.	 »	 »	 somenos.. . 	

Café typos ns. 1, 2 o 3

» typo n. 4 	
»,	 e n,5 	
» n.6 	
» e n.7 	
• n.8 	
• n. 9 	

	

•» e n. 10 	
Farinha grossa de inandiaca, do Santa Calha-

rina 	
Farinha do tr'go americana, Eide,rdown e Mt.

Vernon 	
Farinha de trigo americana Cast Ga, Crystal e

Colores, a chagar 	
Farinha de trig amerinma, Red CrOSS

» da trigo, american	 Cas.illa, Crystal
Ml. Veroon o Nob'es 	

Farinha de trigo do Moi . ho Fluminense S.I.eo-
poldo e 00 	

Farinha de trigo do Moinho fugias, nacimal 	
Farello 	
Feijão preto da Laguna e Po:to Alegre 	

	

Mi'ho do Rio da P. ata 	
Sebo nacional. • 

COTAÇ O AIAXIMA

$5so
$550
$480
Se:o •
$450,

No-n1naes
7$89
7$90
7$217
60)2
61400
63123

Nominal 1

inno

las/—a d.,
1

21s/-3d.
198/-9 'd. 1

salso()	 I

35550o-
35 +000
4170

288 00
8•3500
$840

, 353750

3;e000
.........

43330 •

$180

COTAÇÃO MINIMA

Nominal

.125400

. ..

.....	 .

Nominaes

•:$051.
05536
6$

73530

OBSERVAÇ6ES

Por kilo.
»

•
•
•

10 kilos.

e
e

• 45 Miá.

• barrica..

• •
>	 •

dou meios saccos.

e 40 kilcs.
60 -»

e 62 »

agor a quantia de 3:966800 e mais as
custas que poderão representar 15 % mais,
portanto, apreciando o balancete ora apresen-
tado, d necessario comteinplar estas verbas
que não constam da escriptura.

'As boias no Rio Grande do Sul pouco ou
nenhum 'valor intrinseco temia. pois não con-
seguimos offerta alguma por cilas.
Port into,dedu zi rido

da conta de lu-
cros e perdas que
presentemente
es t á • creditada
com 	  92:514340

As bolas 	 	 -1:61488) 0:907$060

O processo'	
Com 15 V. de custas 	

3:460800
520$020 3:980$820

ae Domingo	 DIARI0 OFFICIAT,	 Novembro — 1898

Junta dos. Corretores de mercadorias e navios

133LETI1I SEnANAL DOS PitEgOS D)S GENEROS corAtioS DURANTE A SEMANA. QUE ' HOJE i'IND.A
A SABER:

FRETES -

TrieS . e, 35 schillings e 5 a/o pr,r tonelada dc 1.000 kilos.
Hamburgo, 30 schillings e 5 ot, por tonelada de 1.000 kilos.
Nova-york, 30 centavos e 5 0/0 par &arco do café.
Antuerpia, 3) schiilings e 5 a/o por tanela'a de 1.-001 Mios.
Soilthamplon, I.on res e Rotterclam, idem, Odeio. •
Bremen, idem idem.
Genova, 30 'francos e 10 n/  por tonelada de 1.000 kilos.
Havre, 35 francos e 10 0/  po • tonelada de 900 kilos.
Marselha, 30 francos e 10 0/0 por tonelada de 1.000 kilos.
13ordéo -, -40 francos e 10 0/,, por tonelada de 900 hilos.
Nova-Orléans, 30 centavos e 5 0/a por sacar) de café.
Montevidéu e. Buenos Alvo , . 313 por SIM) de café.
Caba da lba Fl ,peranca, 45 sáiting, e 5 o/o por. tonelala carregando maiSde 1.000 saccos.
Caba da Boa E,:pa. anca, 5) schilllngs o 5 V, por tonelada, carregando menos de 1.000 saccos.

ENGAJAMENTOS

Para GenoVa e portos da Lavante e Adriatica., Ciité di Tucano, com 3.450 saccas de café ;, para as
niesr,nos portos, Nor12 Ameigo t, com 2.350 sacras de café.; para Antuerpiw, Ebro, cOn 1. 1 50 sacas do café,;
para Nova-York, Mercam, com 31.703 ' sacas do café o Sullust com 28.600 sac•as de café ; para Hamburgo,

• Pelropolis, com 15.000 Bancas dá café e pa a Trieste, Pandora, com 12.000 saccas de café.
Secretaria da Junta, 5 de rao:enbro de 1898.— Guilherme Phtlipps, presidente. Carlos Sueltou Joppert ,

secretario.

SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia .de Navegação,

Carioca

ACTA. DA 17, ASSEMBLÉA.' GERAL ENTEAORDI-
NARIA DOS ACCIoNnTAS

• Aos 22 dias -de outubro de 1893, reunidos,
„ no predio á rua Primeiro de Março n. 61,

nesta cidade, accionistas representando 9.602
acções, foi aberta a SessãO Pelo Sr. • Wdliarn
T. Gepp, sendo o mesmo senhor acclarnado
presidente e turrando seu togar á mesa con-

•vidou para servirem de- secretarias os senho-
res Ernest	 Gepp e Frank EdWards.

'Procedeu-se á leitu .a dt acta, da ultima
assernbléa, -que foi unanimemente appro-

•vad a	 .
Em seguida foi. apresentado o relatorio e

. balancete assignados pelos S. liquidardes e
fiscaes da companhia do seguinte teor 	 -

«Srs. accionistas=aam excepção das.boias
de amarração no porto do Rio Grande do Sul,
temos vendido tojo o acervo da companhia e
cabe-nos apresentar as contas linces, afim do
habilitar os Srs. accionistas a resolverem
sobre p meio pratico e mais prompto para se
liquidar a companhia.

Per.lura ainda, sobre a companhia a c-m-
demnação Co Supremo' Tribunal ao (aso do
8,èt .na °ocasião da revolta em cujo
arocesso a companhia Idi eoridemnada

Indio do Brazil ficasse como depositario da
quantia de 3: . 936$820. até, final liqUidação
pela reclamação dos interessados no pro-
cesso Fernando dó Amaral Ribeiro e outros
contra a. compa filia.

O Si'. 'William T. Gepp, como represen-
tante da maior numero . de votos, propõe que
110 saldo na hnportancia - de 88:006010 se
distribua aos Srs. accionistas . um rateio
unia) e final. de 13$ (treze mil rés) por cada
acção, que importará em 78:000$. deixando
m regem para o imposto de dividendos na
pcv4anci .t de 1:950.$000.

Dg restante pagar-se-ha aos t'..es membros
do consA lao fiscal 560$ a cada um. e ao guarda
livros da companhia se dará a bonificação de
55M610; distribuindo-se o saldo do 6:000$ en-
tre os liquidardes, ficando assim emnpleta a
pa.tilha cla activo liquidado e liquidados to-
dos os haveres da companhia.

Subrnettida esta proposta á apreciação da
assembléa, foi a mesma unanimemente ac- -
ceita.,

Não havendo mais nada a tratar-se, o
Sr. wesidente l. deu por finda a sessão, e eu,
Fralde, Edwards, lavrai esta actt que sub-•
seravae assigno.— William T. Cm); presi-
de nt 3. Frade Edwards, 1° secretario . —
Ernest '1V. G:31op, 2' secretario.

Seguem-se as assignaturas de todos . os ac-
cionistas wesentes.

Sociedad4re A.nonyma. Gazeta
Commercial e Wint.i.ncoira,

ACTA DÁ PRIMEIRA ASSEMBLÉA GERAL
TRAORDINARIA.

Aos Seis dias do mez de outubro de 1898,
reun i do,'. á rua da Alfandega n. 1, sede da
sociedade, os accionistas abaixo assignados,.
representando 340 acções, o Sr. Pino Ma-
chado, director-gerente, de aecordo com o
§ 2' do art. • 8) dos estatutos, propõe que
seja acclarnado o Sr.-Dr. Henrique Marnede
Lins de Almeida para presidir os tra.,..a.lhos
da presente reunião, o qual, tenda sido ao-
coito por unanimidade, convida - para secre-
tarias os Srs. J. Roberto de Escragnolle e
Saturnino Caia lido Gomes. .

Pedindo a palavra, o Sr. João de Pino Ma-
chado declara que a preseate reunião deve
ter por fim a eleição de um accionista para o
cargo de diretor-presidente dá sociedade, visto
não ter acceitado tste cargo o Sr.Dr. Ulysses
Vianna, pelos motivos expostos na carta que
p3ssa a ler em seguida :

1111118. Srs. J. de Pina & Comp. —Agra-
decend o a VV. SS. o aos demais accionistas
da assoOrç ião anonyina G s.;., ta Commercial e
Fia !)7C.er e a honrosa escolha do meu nome
para presidente dessa associação,Scu forçado
a communicar-lhes que não me é possivel
acceitar tão honroso cargo, em vista dos
affazeres de minha profissão. Continuando a
fuer todos os vot-a pelo engrandecimento da
O vt e Commerci 1 1 e Finanwira, sul) a 11-
lustrada direcção-do VV. SS. -tenho a honra
de assignar-nia de VV. SS., attento amigo e,
obrigado.—Ut:,,ss ss Vi.!na.t. .22 de setembro
de 1898..	 , -Continuando com a 'palavra o Sr. João de'
Pino, reconhecendo embora que a escusa do
Lr. Ulysses Vianna é põe todos de lamentar,
de -lora que se faz preciso proceder á eleição
do substituto e, pede ao Sr. presidente rara
Mandar proceder a esse acto. .

O Sr. presidente convida os Srs. accio-
nistas a proceder á eleição para esse cargo.'

Recebidas as c,edulas, foi eleito:por unard-
midado de votos o membro do conselho fiscal
Dr. Pedro de Almci•la Godinho

Para essa vaga foi eleito o Sr. desembar-
gador Manoel da Azevedo Monteiro, tiambem
por unanimidade de votos

Nada nais havendo a 'tratar; o Sr. presi-
dente levantou a,sess5o.

Rio de Janeirá, 6 de outubro de. 1898.
Irtnrive 31. Lins de Almeidd, preSidente.-
Joa., Roberto de 'Eserdynolb, lo sécretario. —
Saturnino C. ,Gomes, 2° secretarie,. —Joito de
Pino Machado.—Augusto Pin.t) Lime.— An-
tmio da Avellar Lentgrub:Jr.—Luiz • H. Lins

Almeida.

Imprenn Nacional— Rio de Janeiro — 1898'

"Se

Restam de.lucros Iiquidos Para
repartir 	 •	 . 86:920$,240

- A esta quantia temos a aderiseertar os ju-
res do banco,'1:08$370,sommand,o 88:0,-.6$310,
importanCia esta•que ie achaa disposição dos

-Srs. accionistas..

Rid de Janeiro, 19 de Outubro do 1898:—*
Os lionidantes, "witE co Edtoi!rds —A. Lèdia
do Dr 1.-- Os, rnembeos do 'conSelho fiscal,
W s ireit	 H Lown,les.— Ant mio

O 'e Me Ii r.')s .
to i 1 Sr. WillJoin T. Gepp e

iam e.ii upprovado que o liquidante Sr. A.
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ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL
REPUBLICA FEDERAL 	 ORDEM i PROGREND

Supplemento ao n. 300	 CAPITAL FEDERAL	 DOMINGO 6 de Novembro —1898

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 3081— DE 5 DE NOVEMBRO DE 1898

Approva a Consolidação das Leis referentes á JuAiça Federal.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brazil, usando da autorisação contida no art. 87 da Lei
n. 221 de 20 de nevembro de 1894, resolve approvar a
Consolidação systematica de todas as disposições vigentes

• sobre organisação da Justiça e processo federal, mandada
elaborar pelo Ministro da Justiça o Negocios Interiores,
que a subscreve.

Capital Federal, 5 de novembro de 1898, 100 da
Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Amaro Caralcanti.

Consolidação das leis referentes á Justiça, Federal
a que se refere o decreto n. 3084 desta data

PARTE PRIMEIRA

Organisação e funeções da Justiça Feieral
CAPITULO I

JUIZES E TRIBUNAES

Art. 1.° A Justiça da União 4 administrada pelos
seguintes juizes o tribunaes

Supremo Tribunal Federal ;
Juizes seccionaes, substitutos e supplentes
Tribunaes do J ry

CAPITULO *II

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Art. 2.° O Supremo Tribunal Federal tem a sua
sede na Capital da Republica e estende sua jurisdicção
sobro todo o territorio nacional.

Art. 3.° Cornpõe-se de 15 juizes nomeados pelo Pre-
sidente da Repu'tlica, com approvação do Senado, (Ventre

, os cidadãos de notarei saber e reputação, que tenham
os requisitos necessarios para senador. 2

Os nomeados na ausencia do Congresso servirão em
commissão até que o Senado se pronuncie. 3

Art. 4.° Os membros do Supremo Tribunal Federal
elegerão d'entre si um presidente e um vice-presidente, que
servirão durante tres annos contados da posse dó cargo.

O presidente e o vice-presidente são reelegiveis.
Art. 5.° Não se procedera 4 eleição de que trata o

artigo anterior sem a presença pelo monos de oito mem-
bros. do tribunal, nem se considerará eleito o que não
obtiver a metade e mais um dos votos correndo o es-
cru tinjo atà tres vezes sobre os mais vot'aelos e decidindo
afinal a sorte entre estes, si nenhum reunir a maioria
absoluta dos votos.

C•, art. 55.
C., art. 56; Dec. n. 818, art. 50.

a C., art. 43, n. 12.
4 C., art. 55; Dec. n.515, art. IA ;R. do S. T., art. 58.
5 R. do S. T„ art. 5",

Art. 0.° Os cargos de presidente e vice-presidente
são obrigatorios, salvo escusa legitima a juizo do tri-
bunal, ou opção entre os mesmos cargos o ,O de Procurador
Geral da Republica.

Art. 7 .° O tribunal funccionará com a maioria dos
seus membros. 	 -

Na impossibilidade absoluta, reconhecida pelo tribunal,
de haver julgamento em razão de impedimento dos
ministros, serão chamados successivamente os juizes
seccionaes mais proximos, aos quaes competirá a int-is-
dicçao plena, emquanto funccionarem como subs(i-
tutos. 1

Art. S•° O tribunal decidira as questões de sua
competencia, ora em primeira e unica instancia, ora em
segunda e ultima, conforme a natureza ou o valor da
causa, ora como tribunal de revisão. 	 •

Art. 9.° Compete ao tribunal julgar e prnessar
originaria e privativamente

a) o Presidente da Republica nos crimes communs ;
b) os Ministros de Estado em todos os crimes communs

e nos crimes de responsabilidade que não forem connexos
com os do Presidente da Republica ;

c) os Ministros diplomaticos nos crimes communs o do
responsabilidade

d) os membros do Supremo Tribunal Federal nos
crimes communs ;

e) Os juizes fedesses inferiores, inclusive os substi-
tutos e supplentes, nos crimes de responsabilidade

f) os membros do Tribunal do Contas nos crimes de
responsabilidade ;

g) as causas e conflictos entre a União e os Estados,
ou entre estes uns com os outros

11) os litigios e as reclamações entre nações estrang.'
geiras e a União ou os Estados, inclusive as homologaçÕes
das cartas de se.: tenças de tribunaes estrangeiros para
serem exequíveis na Republica

i) os conflictos dos juizes ou tribunaes federaes entro
si, ou entre estes e os dos Estados, assim como os dos
juizes e tribunaes de um Estado com os juizes e os tri-
bunaes do outro Estado.

Art. 10. Compete-lhe originariamente conceder a or-
dem de habea.s.-cmnts, quando o constrangimento ou a
ameaça de constrangimento proceder de autoridade, cujos
actos estejam sujeitos á jurisdicção do Supremo Tribunal
ou se dirigir contra juiz ou funceionario federal, ou
quando tratar-se de crimes sujeitos á. jurisdicção federal,
ou ainda no caso de imminento perigo de consummar-se
a violencia antes de outro tribunal ou juiz poder tomar
conhecimento da especie em primeira instancia.

Art. 11. Como tribunal de segunda o ultima instan-
cia compete-lhe:

a) julgar as appellaçÕes eiveis interpostas das senten-
ças proferidas pelos juizes seccionaes nas causas que ex-
cederem da alçada destes ou em que não houver alçada,
e as appellaçetes criminaes interpostas das sentenças pro-
feridas pelos mesmos juizes -ou pelo jur,y federal

R. do S. T., art. 70.
n. 843, art. 7'; R. do S. T., art. 12.

8 C art. 57, § 2" o art. 59, 1; D. n. 848, art. 9 ; R. do S. T.,
art. 1 n ; L n. 221, arte. 22 o 125 4" ; . Decr. a. 302 de 8 de outubro
de 1Oj, art. 1° § 8.

L. n. 221, art. 23.
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;
a) das sentenças definitivas, ou com força de definitiva,'

preferidas sobre espolio de estrangeiro,. quando a especie"
não estiver prevista em convenção ou tratado ;

b) das decisões que denegarem o habeas-corpz,cs, ainda,
quando proferidas por juiz de primeira instancia e inde-
pendentemente de decisão de juiz ou tribunal da segunda
instancia.

- II. Os recursos interpostos das sentenças das justiças
dos Estados e do Di:Arieto Federal proferidas em ultimal
instancia

a) quando se; questionar sobre a validade ou a appli-
_cação de tratados e leis federaes, e a decisão do tribunal
local for contra ella

b) quando se.contestar a validade de leis ou de actgs
dos Governos dos Estados em face da Constituição ou das
leis federaes e a decisão do tribunal local considerar
validos esses actos ou essas leis impugnadas.

Art. 14: Pertencem-lhe as seguintes attribuiç'õeS
administrativas : 	 .	 •
" a) dar posse ao Presidente da Republica não estando

reunido o Congresso ;
b) propor ao Presidente da Republica os cidadãos aptos

para a magistratura federal ;
c) remetter no mez de janeiro ao Presidente da Repu-

blica um relatorio circumstanciado dos trabalhos do tri-
'hunal e do estado da administração da justiça federal,
assim como os mappas dos julgados do tribunal que
devem ser presentes à repartição de Estatistica

d) proceder à revisão annual da lista de antiguidade .
dos; juizes federaes e julgar as reclamações sobre a anti-
guidade destes;

e) resolver as duvidas que lhe forem submettidas pelo.
'presidente sobre a ordem do serviço do Tribunal e a ex-
ecução do seu regimento ;

f) censurar ou advertir nas sentenças os juizes infe-
riores, e multal-os ou condemnal- os ; nas custas, segundo

• as disposições vigentes ; - 	 -
g) advertir os advogados e solicitadoras, multal-os nas

taxas legaes e suspendel-os do exercicio do suas fun-
• cções por espaço nunca maior de ; trinta dias ;

h) remetter cópias authenticas á autoridade judiciaria
competente para a formação da culpa, quando em autos
ou papeis, de Oue houver de conhecer, descobrir crime de
responsabilidade ou crime commum em que tenha logar a
acção publica federal, devendo nos casos de sua compe-
tencia .ordenar que se dê vista ao Procurador Geral . da
Republica para formular a denuncia _ou requerer o que
for de direito ;

i) mandar proceder a exame de sanidade das juizes
federaes, que por enfermidade se mostrarem inhabilitaclos

10 C.; art. 59, II : I). n.,848, art. 99, II; R. do S. T., art. 15,
2 0 ; L. n. 221, ar(. 54.
" L. n. 184 de 2.3 de setembro de 1893, art. 5 0 , § unico.
12 C.; art. 59, I(I, e 81 ; D. n. 818, art. 9,
,3 C.-, art. 61 ; D. n. 848, art. 9. II, b, IV; L. 221, art. 23,

unico.
14 C., art. 59, III, § 1 0 ; D. n. 848, art. 9, II, § unico.

para o serviço; da judicatura e propor ao Presidente da
Republica que sejam aposentados os que excederem da
idade de 75 aniles, nos termos do artigo 206.

j) organisar, o seu 'regimento interno. "

Art. 15. Ao presidente do tribunal compete :

a) substituir o Presidente- da Republica nos casos pre-
vistos nos arts. 41 §° e43 § 3° da Constituição.;

b) presidir o Senado da Republica, quando este houver
de deliberar como tribunal de justiça ;

c) dar -posse aos 'membros do tribunal, aos juizes
s.eccionaes e seus substitutos e aos procuradores de secçã:o •
que se apresentarem; para esse fim, recebendo delles a
solemne promessa do hem cumprir os seus deveres

d) dirigir os trabalhos do tribunal, presidir as suas
sessões e fazer executar o seu regimento

e) manter a ordem das sessões, podendo mandar retirar
os assistentes que as perturbarem, impor multa 'at.:3 50$
às partes que faltarem ao devido respeito, e prender Os

desobedientes, fazendo lavrar o respectivo auto para
serem processados ;

f) distribuir os feitos pelos ministros do tribunal e pro-
ferir os despachos de expediente;

g) receber e dar Conveniente direcção ás queixas e
denuncias contra os funccionarios que são processados e
julgados pelo tribunal, e mandar colligir 'os documentos
e provas para verificar-se a responsabilidade ou os crimes
communs ,dos mesmos funccionarios

h) assignar com os juizes dos feitos as sentenças, o com
o relator as cartas do sentença e as rogatorias às justiças
dos Estados ou ás estrangeiras ;

i) expedir portarias, para a execução das reseluções
sentenças do tribunal, excepto no ,que estiver a cargo
do juiz relator

j) corresponder-se, em nome do tribunal, com . e Con-
gresso Nacional, o Presidente da Republica e as demais

•autoridades;
h) informar os recursos de graça, interpostos para o

dito Congresso ou para i ° Presidente da Republica, quando
a sentença condemnateria houver sido proferida pelo tri-
bunal, ou este haja dela conhecido em grão do recurso,
appellação ou revisão

1). nomear e empossar os empregados da secretaria do
tribunal e do juizo, dar-lhes substitutos na sua falta ou
impedimento e demittilos nos casos em que Ih'o faculta

m) impor penas disciplinares aos empregados da secre-
taria do tribunal e do ] Suizo que faltarem ao cumpri-
mento dos seus deveres ;

si) conceder-licença aos ministros do tribunal, excepto
ao Procurador Geral da Republica, aos juizes e procura-
dores de secção e empregados da secretaria, nos termos
do art. '161;

o) mandar proceder ámiatricula e preparar a revisão
animal da antiguidade dos Juizes Seccionaes. "

Art. 16. Compete ao, vice-presidente substituir õ pre-
sidente em seus impedimentos temporarios.

O vice-presidente em seus impedimentos ó substi-
tniclo pelo Ministro mais idoso do tribunal, exceptuado o
que exercer na occasião l o ,r 	 de Procurador Geral da
Republica. "	 I 

Art. 17.. O cargo deI Vice-presidente não impede que
o ministro seja contemplado na distribuição o funccione
como juiz, einquanto não exercer a substituião, devendo
passar esta ao mais idoso desimpedido, quando ó que a
exercer, ou fôr chamado a exercel-a, houver de relatar
ou julgar feito que haja Visto. "I

15 C, art. 44: R. do S. T. art. 15 § 5; L. n. 221, art. 22, c. ; D.
n 848, art. 364•	 ,	 1

15 C., 'arta. 41, § 2, 43, § 3 e33, § 1; D. n. 818, arts.1 12,35 e 36
R. d .) S. T., art. 16.	

1.,
/ 7 R. do S. T., ante. 17 e 18; L. n.221, art. 25, ''
18 It. do S. 'Z., art. 19,	 1	 •

b) conhecer dos ,demais recursos nas causas eiveis ou .
triminaes, interpostos dos despachos recorriveis profe
ridos pelos juizes raccionaes

c) conhecer _dos recursos interpostos das sentenças que
proferirem as juntas eleitoraes das capitaes dos Estados d
do District° Federal, annullando ou não O alistamento
eleitoral.
. Art. 12. Como tribunal do revisão, compete-lho pro=
ceder, em beneficio dos réos condemnados, á revisão dos
processos criminaes findos, em que houver sentença con-
demnatoria definitiva, qualquer que tenha sido o juiz oui
tribunal julgador. i2

Art.. 13. Com relação às causas da competencia das
justiças dós Estados e do Districto Federal, conhece dos'
seguintes recursos

I. Os recursos interpostos
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CAPITULO III

DA ORDEM DOS TRABALHOS NO TRIBUNAL

Art. 18. O • tribunal se reunira em sesao urdinaria,
• - duas vezes por semana, nas quartas-feiras o sabbados ou
-noá • dias immediatamente anteriores, quando - aauelles-
'forem impedidos, podendo haver :- as- sessões extraordi-
fiarias - que° presidente do tribunal convocar por conve-
niencia do serviço.. "	 •	 •	 •	 •

Art. 19. O Presidente tem assento no topo da Mesa
. dolribunal ; e devem °ocupar : a primeira cadeira, à di-

reita, o mais antigo dos outros ministros e á esquerda o

seu immeliato, seguindo-se áquelle os de numero impar,
e 'a • este os de numero par na; ordem • da antiguidade
-entre si. •

Regula a antigãidade no tribunal : 1°, ,a posse ; 2°, a -
nomeação ; 3°, a idade.' "

' , Art . 20. As sessões ordinarias começarão.áá 10 horas
'da manhã' e durarão quatro horas, 'sempre que, o serviço
e exigir, devendo ser prorogadas para a dwisão-dos pro-
'cesses que não admittam demora. 	 - • -

As sessões extraordinarias começarãc; á hora designada
no acto da convocação e terminarão quando acabar o

serviço.
-Art. 21. As sessões e rotações serão publicas, salvo-

nos casos exceptuados no regimento interno ou quando
no interesse da justiça ou da moral resolver o.presidente,
com approvaçãO do tribunal, que' se discuta e vote em
sessão secreta. 22 .	 ,

Art. -22. Os feitos serão distribuidos por classes, tendo
cada uma Sua numeração distincta; segundo a ordem em
que houverem sido apresentados ao tribunal. 23

Art. 23. O,ininistro a quem tocar a distribuição ó o
juiz da instrucçáo que se houver . .de processar no tri-

• bunal, o relator do processo que houver - de' sersubmet-
tido a julgamento. Seu relatorio em mesa é-oral, podendo .
lei-o, si o tiver escriPto.

A parte que se considerar aggravada . com o despacho -
do juiz' instruetor - ou-relator, poderá 'requerer, no prazo

• de cinco dias, que elle apresente o . feito em mesa para o
despacho ser confirmado 011 alterado por sentença do tri-
bunal mediante processo verbal.. 2...

Art:- 24. Fóra dos casos 'exceptuados no regimento
interno, o feito visto pelo relator para r• julgamento será .
revisto pelos dous ministros que se lhe -segnirem na' ordem
'descendente da antiguidade, incumbindo ao ultimo revisor
apresentar o -feito em mesa ria primeira sessão que se
seguir e pedir dia para o julgamento:- 22	 .

Art. 25. Feita a exposição em mesa e prestados os
esclarecimentos que solicitar qualquer dos' outrcis mi-
nistros, o relator e os revisores enunciarão os seus votos,
e abrir-se-ha a- discussão entre todos' os juizes, na qual
poderá -lambem tornar parte 'o Procurador Geral da Re-
publica, :a quem cabe ainda, antes de encerrada a dis-
cussãç, apresentar as requisições finaes, que serão, meneio--
nadas na sentença ou decisão, si o 'requerer.

Art. -26; Pôde o tribunal 'adiar o julgamento pára • a. -
sessão seguinte, si algum dos -juizes erequerer. para -ver
os -autos:- 27-

Art. 27. Encerrada a discussão, o presidente tomará
os' votos, começando pelo mais moderno dos' juizes e .-
seguindo até, o mais antigo: 	 :	 •	 .
. -Art. 28. A decisão vence-se por maioria dos votos

'.dos.. juizes. Em materia criminal o -empate- equivale á
decisão - favoravel ao roo. Em materia civel o presidente

- 18 R. do S. T., arts. 24 e 25.
28 It. do S. T., art. 4.
81 R. do S T., art. 26 e 27.
22 R. do S. T., art. 29.
23 R. d.o S. T., art. 32.
". R. do S. T., arte. 38 e 33.
25 R. do S. T., art. 41
36 It. do S. T., arts. 43 e 41.
27	 • do S. T., art. 47.

.	 .
tert voto para desempate, depois de verificar que, ainda
posta em votação separadamente cada 'uma das questões
que motivarem a divergencia i não chega a acedi-do a

•
maioria dos juizes nadecisão final. 2-8'

:Art: 29. :A sentença : deve ser redigida pelo rlator,
. 

salvo si for vencido, 'e neste caào o presidente' designará
'para redigil-a - um dos juizes,' cujo voto for vencedor.. •

Conterá as conclusões das partos, 'as requisições linaos
do Procurador da Republica, os fundamentos do facto e de,.
direito e as decisões. Serái assignada pelo presidente, re-
lator . e mais -juizes, podendo.estes declarar os rroti os do
seu voto em seguida á assignatura.

A 'sentença será lançada nos autos pelo secretario de-
pois de approvada a redacção e com a data do dia- oi que
for proferida. 30
' Art»30,-.As actas das sessões serão escriptas em,livro
proprio, aberto, rubriCado e encerrado pelo Presidente; -e
resumirão com clareza quanto - se houver passa o na
sessão.	 •

Lida no começo de cada sessão a acta da anterior será
encerrada com as observações que se fizerem e Ïoremn
approvadas. pelo tribunal, ou "sem alas, 'quando não as
houver ou não forem julgadas dignas de notar-se, e assi-
gnada pelo presidente e secretario.
' Art. 31. Os advogados que aSsistirem ás s ssÕes
terão assento dentro dos cancellos. 32

CAPITULO IV

DAS AUDIENCIAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDER L

• Art. - 32. -Os ministros a quem couber a instruc ão dó
processo 'deverão dar as 'audiencias necessarias para o seu

• regular andamento. 33	 . ' . .

' ' :. -Art.' 33. Quando o serviço publico exigir e o tri minai
• assim determinar, cada ministro, por escala semanal dará

'uma ou duas' audiencias. 
• ‘ Art. 34 -.As atidiencias poderão ter logar nos m3smos

dias das sessões:ordinarias, depois destas, ou n'outrcs dias
• designados, precedendo intimação ás' 'partes para - as espo-

emos e annuricio para as geraes: 33	 .

Art.. 35. A's audiencias deverão estar presentes, com-
parecendo com a neceSsaria antecédencia, o secreta' . o, ow,
officia.es do justiça . e o porteiro do tribunal. 36

. Art. 36. Serão admittidos ás audiencias, toman o as-
-sento dentro do 'recinto do tribunal, os advogados, aia-.

37	 •

tadores,.. partes, ,testemunhas e quaesquer outras itssoas
judicialment&chamadas. .	 .	 .

•Art.' 37. - Aberta a audiencia pelo porteiro, o juiz fará
a publicação das sentenças ó despachos que não hout erem
sido pUblicados em sessão ; . ,serão accusadas as cita ões e
intimações, e seguir-Se-hão os requerimentos verbaes e
todos os mais actos e dili o-encias que possam ter loOr emtp

	

•	 audiencia. 38 -, . - •	
,

.; Art. 38. Quando houver do depor alguma part ia eu
de ser inquirida- alguma testemunha, poderá, 'a requeri-
mento dos interessados ou do Procurador Geral d . Re-
publica ., ser prestado o depoimento ou feita a inquirição
em Sessão do tribunal. 3 

• ...Art: 39. Si alguma das partes ou o Procurador
Geral da Republica não se conformar com edespacho do
juiz que assig,ne termo, conceda dilação ou possa prejudicar
direito do reclamante ou da justiça-publica, o juizi man=
dará intimar as partes para comparecerem na primeira

R. do S.. 'P., arts. 45 e 46.
29 R. do S. T., art. 48.
38 R. CIO S. T., art. 49.
31	 dO S. 'P., art. 51.
42 R. dd art. 30.
' a It. do S. T., art. 52.
3 '. R. do S. T., art. 53.
35 R. do S. T., art. 51;
36 It. do S. T., art. 55.
37 It. do S. T., art. 56.
33 R. do S. T., art. 58.
33 It. do S. T., art. 59.
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sessão do tribunal, que decidirá na fórma determinada
no art. 23.

Os empregados, advogados, solicitadores,
partes, testemunhas e quaesquer outras pessoas judicial-
mente chamadas não sahirão do recinto sem licença do
juiz e estarão de pé, emquanto falarem ou fizerem alguma
leitura, salvo permittmdo o juiz que falem ou leiam sen-
tados. "	 1•

Art. 41. O juiz manterá a ordem das audiéncias de
conformidade com as leis em vigor, e pôde mandar retirar
os assistentes que a perturbarem, impor penas discipli-
nares aos empregados e multar -até 50$ as . partes que
faltarem ao devido respeito, prender e autuar os des=
obedientes para serem processados. 42

Art. 42. De tudo quanto occorrer nas audiencias
deverá tomar nota o secretario. '3

CAPITULO ir

DA SECRETARIA DO SUPREMO. TRIBUNAL FEDERAL -

Árt. 43. A Secretaria do Supremo Tribunal Federal
compõe se de um seeretario, dous officiaes, tres ama-

, nuenses
'
 deus continuos e um porteiro. "

" Art. 44. O secretario deve ser graduado em direito,
e exerce as suas funceões perante o tribunal e na* Secre-
taria.

Art. 45. Incumbe ao secretario perante o Tribunal
a) assistir ás sessões para lavrar as respectivas actas e

.assignal-as com o presidente, depois de lidas o appro-
vadas

b) exercer as funcções de escrivão em todos os feitos
da competencia 'do tribunal e nas audiencias dos mi-
nistros ;	 •

c) apresentar ao presidente todos os autos e petições
• que houverem de ser distribuidos e mais papeis , dirigi- •
dos ao tribunal ;	 •

d) lavrar as portarias, provisões e ordens, e escrever
toda correspondencia que tenha de ser assignada pelo

'presidente ou pelo juiz relator.
Art. 46. Compete-lhe na secretaria
a) dirigir todos os trabalhos de Conformidade com o

'regimento interno e as instrucções do presidente
b) ter sob a sua guarda e responsabilidade os autos

- que forem apresentados ao tribunal ;
e) velar na regularidade da escripturação de todos

os livros e registros a que se refere o regimento interno
e dos mais que o Tribunal crear por conveniencia do

_serviço ;
organisar e conservar na melhor Ordem o archivo

e eartorio da secretaria e bibliotheca do tribunal ; . •
e) prestar ás partes 'interessadas, quando solicitarein,

informações verbaes ácerca do estado o andamento dos
. feitos, salvo sobro assumpto em segredo de justiça ; •

f) justificar ou.não as faltas dos empregados da secre-
tária, -com recurso para o presidente. 47

Art. 47. No impedimento ou falta do secretario por
menos do 15 dias servirá o official mais antigo ; sendo

'por mais tempo, o presidente nomeará quem Sirva interi-
namente o log•ar, „e deve neste Caso o substituto ser
graduado em direito. '8

Art. 48. Os amanuenses substituem os officiaes de
conformidade com o artigo precedente, e uns e outros
são auxiliares immediatos do secretario. "

23 R. do S. T., art. 60.
41 R. do S. T., art. 61.
42 R. do S. T., art. 62.
43 R. do S. T , at t. 63.
44 D. n. 84R, art. 27 ; II. do S. T., art. 125.
4 '5 D. n. 848, art. 27, § tinte° ; R. do S. T., art. 126.
" D. n. 818, art. 28: 11. do S. T., art. 127.
47 R. do S. T., art. 128.
42 D. n. 818, art. 28; R. cio S. T., art. 129.
42 D. n. 818, art. 29;• R. do S. T., art. 130.

R. do S. T., art. 131.,

Art. • 40.. Todos os empregados da secretaria são su-
bordinados ao secretario que, de accordo com o presi-
dente, distribue os serviços entre os officiaes, amanuenses
e Contínuos.

Art. 50. t) porteiro tem a - seu cargo a guarda, con
servação e asseio do edificio, dos moveis e utensilios exis-
tentes, podendo auxiliei-o um ou mais serventes a arbitriO
.do presidente e sob proposta daquelle funccionario.

No impedimento ou falta do porteiro, servirá o con-
tinuo mais antigo.."

Art. 51. Os continuos comparecerão todos QS dias
para o serviço interno da secretaria, e exercerão junte
ao tribunal as funcções do officiaes de justiça.' 82.

Art. 52. Os empregados da secretaria que não ser-
virem bem podem ser demittidos pelo presidente do Tri-
bunal, salvos os direitos adquiridos á aposentação na con-
formidade das leis vigentes. "

Art. 53 , . Por faltado cumprimento de deveres, se-
gundo a gravidade do caso e a reincidencia, estão sujeitos
os empregados da secretaria e serventuarios de justiça,
que . servirem perante o tribunal, ás seguintes penas. dis=
ciplinares:

1°, simples ádvertencia ;
2°, reprehensão-;
3°, suspensão até 60 dias, com: pe,rda deitodos os ven-

cimentos.
As duas primeiras podem ser applicadaS pelo secretario

aos seus subordinados, com recürso ps tra. ' ..Cr, presidente, e
por este qualquer delias.	

.

.	 .
Parágrapho unico. No caáo cie falta de respeito ao -su-

perior, insubordinação ou prevaricação,quando dg omissão
criminosa não se seguir provavelmente . prejuizo publico
ou particular, mas, a juizo do tribunal, deva ser punida

. correccionalmente, poderá o presidente impor ao empre-
gado culpado pena de prisão que não exceda, de 30 dias.

CAPITULO VI

JUIZES SECCIONAES

Art. 51. Cada Eátado, assim como o Districto Federal,
formará uma secção judicial, tendo por sàle . a respectiva
capital com um só juiz.

Art. 55. (:), juizes seccionaes serão nomeados pelo Pre-
sidente da Republica, mediante proposta do Supremo Tri-
bunal Federal, observadas as seguintes disposições:

§ 1. 0 Communicada officialmente- a vaga de algum
dos logares de juiz seccional, o presidente do Supremo
Tribunal Federal fará communicar pelo 2Diario Official

'e pelos jornaes de maior circulação da capital da Repu-
blica, e por despachos telegraphicos, aoS , governadores e
presidentes dos Estados, .que se acha marcado o prazo de

1 -30 dias para serem apresentadas na secretaria as petições
cies candidatos, devidamente instruidas com docutuentos
que comprovem os seus serviços e -habilitações, e nomea-
damente, como. condições .de idoneidade, que' se acham
habilitados em direito com pratica de quatro annos, pelo
menos, de advocacia ou do exercicio da magistratura.

§ 2.° Terminado esse prazo, o presidente do tribunal
lerá em mesa as petições e os documentos que as instruem,
juntará as informações que houver colhido e consultará
o tribunal si deve passar a recolher' os votos ou si a
votação deve ser adiada para a sessão seguinte.

§ 3. 0 A proposta ao Poder Executivo. hão poderá
conter mais de tres nomes para cada uma dás vagas, sendo
os propostos classificados em 10, 20 _e	 legar.

" D. n. 848, art. 30; R. do S. T., arts. 132 e 133.
42 D. ri. 848, art. 31; R. do S. T., art. 134.
88 R. do S. T., art. 141.
8!. 	 n 818, art. 361; R, do S. T., art. 145.
88 D. n. 818, art. 13.



.	 .
• Si houver duas vagas, á proposta comPrehenderá quatro

nomes, e a mesma proporção se guardará, havendo Mais
de duas.	 .

4. 0 D'entre os candidatos em igualdade de condições
pela .votação obtida será'preferido na classificação

1°, .o que for ou houver sido, ao tempo da publicação..
do decreto 11. 845 de-11 de : outubro do 1890,.magistrado
em offectivo exercicio por mais do deus aniles ; 	 •

2°,'o Mais antigo no serviço da magistratura ; •
3 0 , , o cidadão habilitado em direito que, com pratica do

- advocacia em &lis anuos, pelo menos, nielheres .serviço.
houver . prestado ao Estado o melhores habilitações com
'prove com os documentos juntos à sua •petição..- 	 • .	 '

§ 5.° Si no primeiro • escrutinio para cada logar na - •
lista nenhum candidato , obtiver : maioria de votos, proce-
der-se-ha a segundo e 'ainda a terceiro entre , os•tres .mais
votados:	 . •

•§ O.° Não sendo approvado . nenhum 'dós candidatos
,

. que tenham -requerido, o presidente subnietterà • na se- .
guintd sessão á consideração do tribunal uma lista con-•

•tendo : os nomes que indicar ou que forem indicados por
iniciativa de qualquer dos ministros, de accordo com o•

• disposto no paragrapho antecedente'. 	 •
• § 7.° 4 propesta ao Poder Exectitivo será acompa-: •
phada de cópias dos 'documentes que abonem a 'idonei-
dade dos pretendentes contemplados na., mesma. pro-

•- posta.
Art. 53. A antiguidade entre os juizes seccionaes se

regular?:,	 .
1 0 , pelo tempo do exercido nesse , cargo ; .

• 2°, pela data da Posse
3°, pela data da nomeação ;
4°, por antiguidade contada em outra judicatura;
5°, pela idade. 57

. Art. 57. Compete-lhes processai e julgar:.
a) as causas em que. alguma das partes fundar ; •

acção ou a . defesa mn disposição da Constituição Federal
b) todas as causas propostas contra o : Governo da União .

ou Fazenda Nacional, fundadas em disposições da Corf-
stituição, leis e regulamentos do Poder Executivo, ou em. -
contractos celebrado. com o mesmo Governo

'c) as causas 'provenientes do compensações, reivindi7.
• cakões, _ indemnisação de prejuizos; s ou qtmesquer outras

propostas pelo Governo da União contra particulares ou,
vice-versa ;

d) os litigam entre um Estado e cidadãos de outro,
ou entre cidadãos de Estados diversos, diversificando as
leis- destes ;	 .

•e) os feitos entre Estados estrangeiros e cidadãos bra-

	

. zileiros ;	 .
Ti as acções movidas por . estrangeiros e fundadas quer

em contrac tos com o Governo da União, quer em conven-
ções ou . tratados da União com outras nações ;:

g) as questões de direito maritimo e navegação, -assim
, no oceano como nos rios e lagos do paiz ; 	 _	 •

h) as questões cio direito civil internacional ; • . •
• i) as- causas que se fundarem na lesão de direitos indi-
viduaes por actos ou decisões das autoridades adminis-
trativas da União ;	 • •• •	 : •	 • • ••

j) as causas sobre marcas .de fabrica, priVilegios de-
.invenção e propriedade iitteraáa ;,

• 70 os crimes do responsabilidade. dos procuradores sec .,. •
cionaes, adjuntos, ajudantes, solicitadores e escrivães. •;

Art. 58. Entre ás causas de natureza federal em nia-.
'teria civil da competencia dos juizes seccionaes coMpre-

• liendem-se as que corriam pelo extincto Juizo da Fazenda •
Nacional, assim Contenciosas, , como administrativas, as
que delas forem dependentes 'ou constituirem medidas
preventivas e .assecuratorias dos direitos da mesma
zenda.

66 C., art.43, n.11 ; L. n. 221, ar. 27.
L. n. 221, art. 7.

• . Assim compete aos juizes seccionaes' processar e julgai
em 'primeira instancia todas as causas ciVeis ordinárias .
ou summarias, em que a Fazenda Nacional 'for interesj

•sacia por 'qualquer modo, e em . que houverem do intervi
.• os seus procuradores, corno autores, .réos, assistente§
oppoentes..	 •

Comprehonde-se no .numero do ditas causas :
. 1°, o processo para se verificar' a desapropriação po

. utilidade publica geral ;
2°,. a incorporação de bens DOS proprios nacionaes ;
3°,' os inventarios, a que no Districto Federal não. s

tenha . dado começo dentro de 30 dias por' outro juizo,
•sendo ' a- Fazenda interessada por taxa do herança ou

•-legado ;.
•4°, a arrematação de Objeátós dá ouro e prata, • deposi-

tados nos cofres publicos, passado o ' prazo de cinco annos
não havendo' 'reclamações das partes;

50; as 'habilitações de herdeiros e • cessionarios cle.cre
l• dores da "Fazenda Nadonal, «de herdeiros e credores cl
1	 individuos •fallecidoS; cujos ' bens tiverem sido julgado.

vacCantes e- devolutos para o Estado ; 	 •
6°, as 'justificações •	 •	 •

-a) dó direito a:o monte-pio :•
b) de nacionalidade dos proprietarios " de embarcaçã

brazileira . .destinada à naVegação no alto. mar, no cas
. de duvida contra a acceitação do registro ;
, c) de perda, ou destruiçãb dos coupons ou apolices cl
divida publica, ao .portador, pira' o fini de pagament
ou substituição dos 'titules ;

• d) de sonegação de impostos;'
7 , as questões relativas á especialisaçãc.da•hypothec

legal nos processos do fiança dos exactores da Fazend
Nacional ;

8°, em -geral tudo quanto directa - .e principalmentp
poSsa interessar á Fazenda • Nacional, e sobre que se dev
ou queira recorrer à autoridade jUdiriaria. " 	 •

Art. 59. Fica -Pertencendo ao juiz seccional do Disr
tricto Federal a competencia conferida pelo art. 5° § 	 -
da L. n. 3.129 de 14 de outubro de 1882 ao Juizo Cern-
mercial do • mesmo districto para o processo e jUlgamentp
das nullidacles de patente de invenção, ou certidão c
melhoramento, passadas pelo Governo Federal. 't

Tambem ao mesinO juiz seccional pertence exclusiYaf.,
• mente processar ,as justificações necessarias para

tação das . pessoas, que pretenderem • ligitiinar-se' para
succederen ém tenças ou pensões. 62

-Art. '60. Os juiies seccionaes formam culpa e pr(-
param os pro.cessos para'o.julgamente nos crimes sujeitcs •

• á - - jurisdicção do Jury• Federal,' bem' como- exercem na. •
qualidade de- presidente' do tribunal do jury as attribu •

•ções enumeradas 'no art. 82: 63
,Art. 61. São competentes para executar ou cumprir :
a) as suas sentenças ;
b) as sentenças e ordens do Supremo Tribunal Federal:

que não tiverem sido attribuiclas privativamente a outros
juizes, intervindo sónidite na execução das sentenças

• • proferidas em gra() de recurso extraordinario das de4..•
sões dos: juizes e tribunaes dos Estados, ;quando o juiz ou'

, tribunal - recorrido recusar cumprir a sentença supericl . ;
c) as cartas de sentença de tribunaes estrangeiros,

.depois de homologadas . pelo Supremo Tribunal Federal,

88 C. art. 60, a, b, cd, e, f, g, h; D. n. .818, art. 15; L. n. 241,
art. 12 pr. e g 1° e art'. 13.

L. n.221, art. 12 g 2.
,	 .° 0 L. n: 242 de 29 de novembro do 1841, art. 2 e 13

'
 Instr. de

janeiro de 1842, art. 2; L. n. 353 de 12 de julho de 1815, art. 1
L. n. 1832 de 9 de setembro de 1870, art. 1, pnragrapho unico ; L.
2639 de 22 de setembro de 1875, art. 1 0 , g	 ; Instr. de 10 de abril le
1851, art. 23 ; L. n. 628 de 17 de setembro de 1851, art.. 11, g 16; p.
n. 2433 de '15 de junho de 1859, art. 52 : Cod. Com ., art. 4611; D.
738 de 25 de novembro de 1850, art. 18, g 11; Lei 2662 de 9 de oiro

:de 1875; art. 10 n. 2.304 de 2 de .julho de 1896, art. 7; D. n. • 70,
de 2 de maio de. 1893,art. 139, g 2; L. n. 3;140 de 30 de outubro de-
1882, art. 11 e L. n. 149 13 de 20 de julho de 1893 ; D. n. 2.708 de 1ry
de dezembro 1800, art. 26..

L. n. 221, art. 16.
66 .Instr. do cont. de 10 de abril de 1851, art. 26, g 2.'
ea	 848, art. 41; L. n. 221, art. 12 g 1° e art. 15 pr.



bem como as rogatorias emanadas de autorid..des es-
trangeiras, depois que tiverem o exequatur. do Governo.
Federal, sendo exclusivamente competente para o exer-
eicio-desta attribuição o juiz seccional do Estado onde ti-
verem de ser executadas as diligencias deprecadas.

Art. 62. No caso de accusação do Presidente da
Republica, -si elle se achar ausente da Capital, o decreto
de accusação será intimado, em virtude de incumbencia,
do Presidente da Camara dos .Deputados, pelo juiz
seccional .que tiver jurisdicção no legar onde se achar
o accusado.

Art . . 63. O juiz . Seccional 6 competente para - conèé-' • -
der fiança provisoria ou definitiva aos róos sujeitos
sua :jurisdicção -ou á do jury federal, assim como para
proceder Por si, seu substituto ou. supplente em exercicio,
ao corpo de delicto em todos os casos da competencia
dá justiça federal, observando em relação a esses actos,
assim como a prisões,., buscas; apprehensões e outros,
as disposições das leis processuaes.

Art. 6-1. Aos 'juizes. seccionaes dentro da sua ju-
risdicção compete igualmente conhecer da petição de .
habeas-corpus, 'ainda que a prisão ou a ameaça desta
seja feita por aútoridade estadual, , desde que . se trate
de crime da jurisdicção .federal, ou o acto se dó contra
funccionarios da União. "

Art. '65. Aos juizes seccionaes pertencem ainda- as
seguintes attribuições:	 .	 .

-a) representar ao Governo Federal sobre a creação
dos logares dos supplentes do seu substituto, fÓra da
respectiva sécio, demonstrando a necessidade da crea-
ção e..(lesignando . os limites das circumscripções ;

b) propor ao Governo Federal 'os supplentes do seu
substituto, ;	 •	 .	 •

c) nomear os oftl.;iaes do seu -juizo e Innittir os que
forem demissiveià;.

.cl) impor as penas disciplinares de que tratam es
arls. 101 e 103;

e) resolver as duvidas que se suscitarem sobre a le-
galidade da extradição de criminosos ou .sobre a pre-•
ferencia, no caso de concorrerem pedidos • de diversos
Estados.
na; Esta attribuição será exercida pelo juiz seccional do
Estado requerido. "

.Art. 66. A alçada destes juizes é fixada em 2:000$; •
mas sempre a excedem as questões de direito criminal,
de direito constitucional, de direito internacional pu-
blico ou. privado, as de divorcio, nullidade ou annulla-
ção de casamento, as que se fundarem em convenções
ou. tratados da União, com 'outras nações, as que deri-
varem de actos administrativos. d6 Governo Federal e,
de actos das autoridades administrativas .fedéraes, que
offendam direitos individuaes e todas aquellas em que
for parte a 'União ou algum Estado. (3

dicção, não. podendo, porém, proferir sentença defini-
tiva, ou interlocutoria com força de definitiva, nem o
despacho de ,pronuncia ^ ou não . pronuncia, salvo o caso
do substituição plena em .um ou mais feitos. , ". --

Art. 69. O exercicio do juiz substituto é ,regulado -
.pelo modo seguinte :

Ao_ juiz 'seccional,: estando em exercicio, serão sem-
pre feitos os__ -primeiros requerimentos para quaesquer
acções ou diligencias-judiciaes: ..

Quando, porém, não puderem, p' or affluencia de tra-
balho, dar prompto expediente, antes de proferirem qual-.
quer desPacho, declararão que — seja presente ao sub-
stituto.	 •

Si o juiz effectivo não estiver em exercicio, ao sub-
stituto se fará logo o requerimento inicial.

De tan' processos assim iniciados pelo substituto,
tgrn o juiz &lectivo, voltando ao exercicio, a compe-
tencia para continuar o preparo ; poderá, porém, decli-
nar, si quando . lhe forem apresentados, .e antes de
proferir qualquer despacho, nelles declarar que —prosiga
o substituto. •	.

.Salva a disposição especial antecedente, uma ,vez
iniciada a acção ou, diligencia judicial perante o sub-
stituto, é deite indeClinavel o preparo do processo ;•
pertencendo exclusivamente ao juiz effectivo, quando•
lhe forem os autos conclusos; ordenar compativeis recti-
ficações e diligencias e proferir as sentenças definitivas ou-
com força de 'definitiva no civel e as' sentenças de julga-
mento e pronuncia no crime.

Outrosim, quando o juiz effectivo tiver iniciado
qualquer acção ou diligencia judicial,. só Por motivo
de suspeição supervenielite , poderá declinar para o substi-
tuto a continuação do preparo do processo.
• O juiz substituto sórnente exercerá a jurisdicção
plena, quando o juiz effectivo se achar impedido.-

Quando o juiz substituto entrar no exercicio da
jurisdicção plena, é substituido pelo supplente no exer-
cicio dos actos da jurisdicção voluntaria ou conten-
ciosa da competencia ordinaria do juiz substituto. 72

.

. Art. 70. Na séde do juiz seccional terá o seu substituto
tres supplentes, e poderão ser creados ou tros tantos nas
circumscripçõeá em que convier. 

§ 1. 0 Fóra 'da sáde do juiz seccional os logarei de
supplente do substituto serão creados por decreto do
Governo Federal, em ,.virtude da representação de que
-trata o art. 65, podendo cada uma das, circumscri-
pções comprehender mais de deus termos ou co- _
marcas.

2.° Os -supplentes do substituto serão nomeados
pelo Governo Federal, sobre proposta do juiz seccional,
d'entre os bons cidadãos que estiverem no gozo dos -di-
reitos politicos, , com preferencia os graduados em direito,
para servirem durante quatro annos.

§ 3. 0 A portaria de nomeação designará a ordem
em que os supplentes devem exercer a substituição. 73,
. -Art. 71. Os supplentes na sócio do juizo seccional
só funccionarão na falta ou impedimento do juiz substi-
tuto.

Nas outras circu" mscripções . os supplentes, além do
procederem , às diligencias que lhes forem coMmettidas
pelo juiz seccional ou seu substituto, devem nos casos
urgentes,- não estando presente nenhum destes, tomar -
e autorisar as medidas assecuratorias de direitos ou
preventivas de . damno ou perigo imminente, como inven- -
tarios e arrecadação de salvados, ratificações de pro-
testo de arribada, de processos testemunhaveis de Si-.
nistros, avarias e quaesquer perdas, embargos ou arres- -
tos, justificações e outras, e igualmente proceder.. ás
diligencias .criminaes a bom da justiça federal, partici.
pando-o immediatamente ao juiz seccional. "

78 Doe. n. 848, art O, letras a e b L. n. 221, art. 18./8 D. n. 4821 de 22 de novembro de 1811, art. 3, g 2 e art. 4.
I / L. n. 221, art. 3 0 g§ 1, 2 e 3.
14 D. ri. 1420 A de 21 de fevereiro de 1891; L. n. 221, art. 19.

CAPITULO VII
• SUBSTITUTOS E SUPPLENTES

Art. 67 —Haverá em cada secção da=justiçà'federal
um juiz substituto, que será nomeado pelo Presidente
da Republica para servir durante seis annos. "

Art. 68. Compete ao juiz substituto:
a) conhecer e julgar as suspeições postas ao juiz

seccional com' appellação devolutiva tão sómente para
o' Supremo Tribunal Federal ;

b) substituir o juiz seccional em todos os impedi-
mentos deste

•e) auxiliar o juiz seccional nos actos preparatorios
dos processos criminaes, eiveis e fisdaes de sua juris-

84 L. n. 221, art 12 § 4° e art. 17.
85 L. n. 27 de 7 de janeiro de 18:12, art.

. 68 L. n. 221, art. 42, IV.
67 L. n. 221, art. 23, 1 0 alinea.
•8 L. n.• 221, art. 3, g§ 1. e 2; Dee. n. 818, arts. 32, 339, 370
n. 3) de 30 de janeiro de 1892, art. 1°, VI, b.
88 Doe. n. 848, art. 9, II, a; L. 221, art. 125 3° e art. 13 § 15.;

D. n. 181 de 24 de janeiro de 1890, art. 113,
78 Dco. n. 848, art. 13.



Art. 72. Desde que forem empossados os supplentes
do substituto em qualquer circumacripção, cessará ah i a
competencia provisoriamente dada .ás justiças locaes
para tornarem e autorisarem medidas asseou ratonas de
direitos ou preventivas de damno ou perigo irnminente,
estando ausente a autoridade federal e independente-
mente de requisição delia. '11

Art 73. Para procederem os supplentes ás diligen-
cias'e actos que lhes forem com mettidos pelo juiz sec-
cional ou os que lhes competem nos casos urgentes
de que trata o art. 71, como os do quaesquer medidas
preventivas ou assecuratorias, pôde a commissão ser
dada, na primeira hypothese, e a participação sor feita
ao juiz seccional, na segunda, por officio ou tele-
gramma, sendo este confirmado por despacho nos autos
ou oficio da mesma data.

CAPITULO VIII

ATIDIENCIAS NO J. UIZO SECCIONAL

Art. 74. Os juizes seccionaes darão em cada semana
uma ou mais audiencias, com attenção á regular affiu-
encia dos negocies.

Os juizes substitutos darão suas audiencias nos
mesmos dias em que as derem os effectivos, antes ou
depois destes, conforme for mais conveniente e de accor-
do combinarem. ".

Art. 75. Os juizes farão as audiencias dos feitos
eiveis em differentes dias daquelles que forem destinados
para as audiencias dos feitos criminaes, e quando' por
algum motivo justo se fizerem nos mesmos dias, sempre
*serão de modo que sejam inteiramente separadas e dis-
tinetas umas das outras. "

Art 76. As audiencias serão feitas em casa publica
.para ellas destinadas, o, sórnente não as havendo, terão
logar na casa de residencia do juiz ou em qualquer outra
em que possa ser. 88

O juiz que, havendo casa publica para esse fim desti-
nada, der audiencia em outra, incorrerá em urna multa
de 100$ a 150$000. 81

Art. 77. Todas as audiencias e sessões dos tribunaes
e jurados serão publicas, a portas abortas, com assisten-
eia de um escrivão, do um oficial de justiça ou continuo,
em dia e hora certa e invariavel, annunciado o seu prin-
eipio polo toque de campainha.

Art. 78. Nas audiencias e sessões os eSpectadores, as
partes e os escrivães se conservarão sentados ; aquellas,
porém, levantar-se-h(o, quando fanarem ao juiz, tri-
bunal ou jurados, o todos quando estes se levantarem. 83

Art. 79. As partes que faltarem ao respeito devido ao
juiz em qualquer audiencia ou acto judicial, poderão
ser multadas até a quantia de 50$, conforme a gravi:-
dado do caso.

E quando os excessos forem criminosos, será mais
preso o delinquente para se ver processar, lavrando o es-
crivão o respectivo auto.

CAPITULO IX

JURY FEDERAL

Art. 80. O jury federal compor-se-ha de 12 juizes
sorteados d'entre 48 cidadãos qualificados jurados na
capital do Estado onde houver do funccionar o tribunal e

78 L. n. 221, art. 90.
14 L. n. 221, art. 82.
77 C. do P.. art. 58; D. n. 848, art. 363.
78 D. n. 4824 do 1871, art. 77,
79 R. n. 120 de 1842, art. 193.
89 C. do P., art. 58; D. n. 818, art. 367.
80 R. n. 120 de 1812, art. 193.
82 C. do P., art. 59.
12 C. do P., art. 60.
4 D. n. 848, art. 868,

segundo as prescripções e regulamentos. estabelecidos
pela legislação local. a'

Poderá, todavia, haver sessão si cemparecerem pelo
menos 36 jurados.

Art. 81 . A lista dos jurados de cada uma das capitaes
servirá de base para a composição do jury federal,
devendo ser remettida uma cópia authentica ao juiz sec-
cional pelo presidente do jury local.

§ 1. Poderá, porem, o Procurador da Republica ou
qualquer cidadão residente no legar reclamar perante o
Juiz seccional contra a indevida inclusão ou exclusão
dentro de 15 dias, contados do edital, que o mesmo juiz
mandará affixar ao receber a lista.	 •

§ 2. 0 Do despacho do juiz que attender ou no á re-
clamação, haverá recurso no effeito devolutivo para o Su-
premo Tribunal Federal, que dello tomará conhecimento
na fórma determinada no seu regimento para os aggravos.

3.° Além da cópia authentica da lista dos Jurados
apurados nas capitaes dos Estados e no Distriao Federal
remettida ao Juizo Seccional depois da publicação da lei
n.. 221 de 20 de novembro de 1894, ser-lhe-ha remet-
tida annualmente urna outra das alterações occorridas em
virtude da revisão ; devendo essas cópias ser archivadas
no cartorio do mesmo juizo, com todos os documentos
relativos ás reclamações, decisões e recursos, a que se re-
fere esto artigo.

§ 4.° Em livro proprio, aberto, rubricado, numerado
e encerrado pelo juiz, o escrivão transcreverá a relação
dos jurados com as alterações constantes dos despachos e
sentenças que forem proferidos sobro as reclama-
ções. 88

Art. 82 O juiz da respectiva secção será o presidente
do tribunal do Jury federal, e como tal lhe compete :

a) convocar o jury ao menos duas vozes no anilo, ha-
vendo processos preparados o procedendo previamente ao
sertnio dos 48 jurados que devem servir em cada sessão
judiciaria ;

b) conhecer das escusas dos jurados e das testemunhas,
e impar-lhes a multa ou pena em que incorrerem ;

c) manter a ordem e policia das SOSSU3 •
d) proceder ao sorteio dos 12 juizes de ¡acto para cada

julgamento, interrogar os accusados, regular a marcha
do processo, o debate e a inquirição das testemunhas ;

e) decidir as questões incidentes que forem de direito e
de que dependerem as deliberações finaes do jury ;

f) subrnetter aos juizes de facto todas as questões oc-.
correntes que forem do sua competencia:

g) formular os quesitos a que devem responder os
jurados;

11) proferir á sentença de conformidade com a lei o as
decisões dos juizes de facto, devendo, si a sentença for
abso/utoria, pôr immediatamente em liberdade o réo
preso, e si for condemnatoria, proporcionar a pena ao
crime, conforme as regras estabelecidas no Codigo
Penal ;

i) mandar tornar por termo as appellações interpostas
para o Supremo Tribunal Federal.

Art. 83. Compete ao jur3r federal julgar :
a) os crimes politices, e como taes si consideram os de-

finidos no livro 2°, tit. 1 0 e seus capitules, e tit. 2°,
cap. 1° do Codigo Penal ;

b) a sedição contra funccionario federal ou contra a
execução de actos e ordens emanadas de legitima auto-
ridade federal, conforme a definição do art. 118 do
Codigo Penal ;

c) a resistencia, desacato e desobediencia á autoridade
federal e tirada de presos do poder da justiça federal,
segundo as disposições dos capitules 3 a 5 do tit. 2° do
citado livro do Codigo Penal ;

d) os crimes de responsabilidade dos funccionarios fe-
deraes que não tiverem fóro privilegiado. (Tit. 5 do cit.
livro);

85 D. n. 848, art. 41; L. n. 821, art. 15, I e IV.
$t L. n. 221, art. 11.
P7 D. n. 848, art. 41, ia çainea ; L. n. 221, art. i5.

a



e) os crimes contra a fazenda e propriedade racional
comprehendidos no capitulo unico do tit. 70 o cap. 10 do
tit. 12 do mesmo livro ;

f) os crimes de moeda falsa definidos no cap. 1° do
tit. 6 do mesmo livro ;

g) a falsificação de actos das autoridades federaes, de
titules da divida nacional, de papeis do credito e le valo-
res da nação ou do banco autorisado pelo Governo Fe-
deral;

h) interceptação ou subtracção de correspondendo
postal ou telegraphica do governo federal (Cai). 40 do
Tit. 4' cio mesmo livro)

i) qs .crimes contra o livre exercicio dos direitos poli-
ticos nas eleiçõss federaes ou por °ocasião de actos a
ella relativos (Cap. 1° do tit. 4° do mesmo livro)

j) a falsidade de depoimento ou do outro gsnero do
prova em juizo federal (Secção 40 do Cap. 2° do Tit. (°
do mesmo livro)

h) o contrabando definido no art. 265 do Codigo Penal ;
1) os crimes definidos no Tit. 3°, 1 0 parto da lei n. 35

do 26 de janeiro de 1892. 88

Art. 84. Os jurados que faltarem ás sessões. ou que,
tendo comparecido, se retirarem antes cio ultimala, incor-
rerão na multa de 10$ a 20$ por cada dia de seisão. 82

Art. 85. Os juizes seccionaes irão poderão relevar,
senão até tres dias depois de encerradas as sessOes do jury,
as multas impostas durante cilas. '°

Art. 86. Os nomes dos multados, assim como as quan-
tias das multas, serão declarados em editaes do juiz sec-
cional, e o escrivão romotterá uma cópia do termo ou da
sentença conlemnatoria á Fazenda Nacional para pro-
ceder à cobrança e fazei-a publicar pela imprensa.

Igual publicação se fará dos nomes dos jurados, que
mais assiduos forem em assistir ás sessões. '

Art. 87. Os jurados, que comparecerem em uma sessIo,
não servirão em outra, ~quanto não tiverem servido
todos os alistados, ou nrS.o o exigir a necessidade por falta
abssluta de outros. 22

Art. 88. As sessões dos jurados serão todas publicas, e
ninguem assistirá a cilas com armas, ainda que não sejam
das defesas, de qualquer natureza que forem, sob pana de
er preso como em flagrante, e punido com as penas im-
postas aos que usam de armas defesas. 23

Art. 89. As decisões do jury porem deverão ser dadas
em escrutinio secreto, nem se poderá fazer declaração
alguma no processo, por onde se conheça quaes os jurados
vencidos e quaes os vencedores. "

Quando os jurados se recolherem á sala das suas confe-
rencias, dous officiaes de justiça, por ordem d juiz, serão
postados á porta, para não consentirem que saia algum
jurado, ou que alguem entre, ou se communique por
qualquer maneira com os jurados, sob pena de serem pu-
nidos como desobedientes.

Art. 90. As decisões do jury serão tomadas por maio-
ria de votos. O empate será em favor do réo. "
e Art. 91. O jury federal, quando convocado, celebrará

• sm dias successivos, com excepção dos domiagos, as ses-
Oes necessarias para julgar os processos preparados. "7

CAPITULO X

DOS SERVENTUARIOS DO JUIZO SECCIONAL E JURY
DERAL

Art. 92. Junto a cada juiz de secção hisverà uni es-
crivão e porteiros, continuos ou officiaes de justiça, se-
gundo as exigencias cio serviço. "

89 Dec. n. 848, art. 43; L. ri. 221, art. 20.
59 L. n. 261 de 1841, art. 103.
90 D. n. 416 de 22 de maio de 1890, art. 1, t} 2.
21 C. do Prne., art. 286.
92 C. do Proc., art. 289.

93 C. do Proc., art. 28$.
L. n. 261, art. 65: R. n. 120, art. 384.

95 C. do Proc., art. 333.
96 D. ti. 848, art. 42.
99 L. n. 221, art. 21.
99 I). n. 848, art. 32.
29 I). n. 848, art. 32.

Art. 93. Estes empregados serão nomeados livremente
polo juiz respectivo o por elle empossados de suas fane-
ções, não podendo o escrivão ser dostituido sinão em
virtude de sentença e sendo os demais demissiveis ad nu-
tum .

§ 1.° No District° Federal e nos Estados de S. Paulo,
Minas Genes o Pernambuco servirão dons escrivães.
. § 2.° Na falta ou impedimento de algum destes em-
pregados o juiz designará luein o substitua.

Art. 94. São mantidos os dons le sares do avaliadores
da Fazenda Nacional creados pelo

 legares
 n. 391 do 10

de maio de 1890 para servirem em todas as causas eia
que fôr interessada a Fazenda Nacional por taxas de he-
ranças e legados nos inventarios ou na arreca(iaçãio de
boas de defuntos e ausentes, bem como nas arrecadaçõa
fiscaes.

Paragrapho unico. Serãc nomeados pelo Presidente da
Republica, e nos casos de impedimento prolongado os
procuradores proporão ao Ministro da Fazenda pessoa
idonea que os substitua."'

Art. 95. O serventuario de justiça devo:
a) ser cidadão brazileiro, estar no goso dos direitos

politicos e ter mais de 21 annos
b) saber ler e escrever correctamente ;
e) ter e provar a moralidade necessaria.
Para o provimento do legar exhibirS6 os pretendentes

as provas de idoneidade perante a autoridade compes
tente para a nomeação.

Art. 06. Incumbe aos escrivães
a) ter os seus cartorios perto da casa das audioncias,

e a elles comparecer em todos os dias uteis ;
b) estar presente á hora mercada nas audiencias ;
c) desempenhar as suas funcções em todos os feitos da

competencia do juizo a que pertencem ;
d) observar sempre o seu regimento no exercido do

actos do officio ;
e) ter sob a sua guarda e responsabilidade todos os

autos e paps.is que lhes tocarem por distribuição, ou que
em razão de sou officio lhes forem entregues pelas
partes ;

f) tomar nota da entrada, movimento e estado dos
autos em livros especiaes de registro, e organisar indices
por ordem da distribuição ou numeraçãe o pela ordem
alphabetica dos nomes das partes ;

g) conservar os cartorios regularmente arrumados o
com asseio, dividindo os autos e papeis em classes, e
organisando cada uma destas pela ordem chronologica
das datas do entrada ou distribuição ;

h) promover o pagamento dos autos o emolumentos
em estampilhas ou por moio de guia á Recebsdoria •

i) fazer á sua custa as diligencias que se mandarem
renovar por erro ou culpa sua, sem embargo das outras
penas em que por isso tenham indorrido

j) prestar ás partes interessadas, quando solicitarem,
informações verhaes acerca do estado e andamento dos
feitos e passar-lhes, independentemente de despacho, as
cortidOes verbo ad verbum, ou em relatorio que reque-
rerem, salvo sobre assumpto em segredo de justiça. "2

Art. 97. O escrivão serà o contador do juizo sob a ira-
mediata fiscalisação do juiz seccional.

Art. 98. Nas secções em que houver mais de um es-
crivão do juizo, servirão os oscsivães em todas as causas
por distribuição, que será feita pelo juiz respectivo. 1"

Art. 99. Não prejudicam ás partes os erros dos es-
crivães. "is

Art. 100. Os escrivães poderão ter um ou mais escre-
ventes nomeados pelos respectivos juizes sob proposta
sua, e prestado o compromisso legal.

§ 1 .o Os escreventes escreverão os autos o termos em
que não se exija a presença do juiz, devendo sempre os

1 °0 L. n. 221, art. 88.
101 D. n. 9420 de 1885, arte. 81 e 85.
1 ° 2 D. n. 1030 (le 1890, art. 192; D. n. 470 de 1800, art. La
103	 n. 848, art. 360.
194	 n. 135 de 1891, art. 4.°
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ditos:actos ser subscriptos pelos escrivães a quem coad-
juvam

§ 2.° Tem direito à quarta parte da rasa ou a um
salario pago pelo respectivo serventuario.

§ 3.° Substituem os serventuarios nos impedimentos
até 8 (lias; e nos impedimentos mais prolongados podem
ser designàdos pelos juizes.

Art. 101. Incumbe ao porteiro dos auditorios apre-
goar a abertura o encerramento das audiencias, affixar
editaes, e fazer citações e pregões em audiencias ou em
praça publica.

Art. 102. Aos officiaes de justiça:incumbe :
a) fazer pessoalmente citações, penhoras, sequestres,

prisões o mais diligencias ;

b) executar todas as ordens do seu juiz.
Paragrapho unico. Para a prisão dos delinquentes o

para testemunhar qualquer facto do sua competencia pos
derão os officiaes do justiça chamar as pessoas que para
isso forem proprias, e estas obedecerão, sob pena de serem
punidas como desobedientes. "8

Art. 103. E' da competencia de quaesquor juizes a no-
meação e demissão dos officiaes de justiça, que perante
elle ..., servirem, podendo fixar-lhes o numero, segundo ai
necessidades do serviço.

Art. 104. Contra os serventuarios que os juizes acha-
rem em culpa ou omissos, procederão conforme o caso,
ou advertindo, ou responsabilisando, ou impondo alguma
das penas disciplinares seguintes

1.° Advertencia.
2.° Multa at:5 100$000.
3.° Suspensão até dous 1-trezes.

A pena de suspensão importa a cessação do todos 03
vencimentos do emprego. "

As penas disciplinares serão ft-ripostas independente-
mente de processo e pela verdwie sabida. "'

Art. 105. Das penas disciplinares não ha recurso al-
gum. 1"

Art. 106. Não terão legar estas panas disciplinares,
quando nos regimentos espociaes houver alguma pena
para a omissão de que se trata.

Art. 107. 03 juizes na imposição das penas discipli-
nares do responsabilidade observarão as regras seguintes:

a) não poderá deixar de determinar a responsabili-
dade e instaurar o processo respectivo nos crimes de pre-
varicação, peita, suborno, concussão, peculato, excesso
ou abuso de autoridade ou influencia desemprego ;

b) poderão em vez do responsabilidade impôr sómente
as-penas disciplinares, conforme a gravidade do caso, nas
omissões criminosas previstas pelo Co. digo Penal, quando
dessas omissões se não seguir provavelmente prejuizo
publico ou particular ;

c) poderão impér nos casos não previstos pelo Codigo
Penal as penas do art. 104 no. 2e 3, conforme a gravi-'
dade do caso e Precedendo comminação.

Art. 103. Aos officiaes omissos. Ode sor tambem im-
posta a pena disciplinar de prisão que não passo de cinco
dias. "

191 D. de 20 de dezembro do 1830, art. 10.
'6	 n. 9420 de 28 de abril de 1885, art. 136 e oeg.
117 Ord. L 3, T. 19, § 4, 1.`, 20, § 21, T. 86, § 9.
119 C. do Proc., arte. 21 e 22; Ord. L. 3, T. 1 e 86.
109 R. n. 9120 de 18:35, art. 8).
ii• D. n. 831 de 2 de outubro de 1851, art. 50; D. n. 1572 do 7 de

março do 1855; D. n. 9120, arte. 315, 316 e 317.
111 D. n. 848, art. 36).
111 D. n. 824, art. 52.
iís D. n. 824, art. 53.
1 " I). n. 821, art. 51.
119 C. do Proc., art. 212, 1.

CAPITULO XI

MINISTERIO PUBLICO

sscção I

Do Procurador Geral da Republica

Art. 109. O Procurador Geral da Republica será
nomeado pelo Presidente da Republicas d'entre os membros
do Supremo Tribunal Federal, e conservado no cargo
emquanto bem servir.

Art. 110. O cargo do Procurador Geral da Republica
obrigatorio, salvo escusa legiti:na a juizo do Presidente

da Republica, ou opção entre os cargos de Presidente ou
Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal e o de
nomeação do Chefe da Nação. '"

Art. 111. Compete-lhe
§ 1° Exercer a acção publica e promovei-a até final

em todas as causas da competencia do Supremo Tri-
bunal.

§ 2° Funccionar como representante da União, e . em
geral officiar o dizer de direito em todos os feitos submet,
tidos á jurisdicção do Supremo Tribunal.

§ 3° Velar pela execução das leis, decretos e regula.
mentos, que devem ser applicados pelos juizes federaes.

g 40 Defender a jurisdicçã'o do Supremo Tribunal
Federa/ e a dos mais juizes Moraes.

§ 5° Fornecer instrucçÕes e conselbes aos procurado.
re ; seccionaes e resolver consultas destes sobre materia
concernente ao exercicio da Justiça Federal.

§ 6° Suscitar perante o Supremo Tribunal Federal os
conflictos entre o governo do um Estado o o da União nos
casos que pertençam ao conhecimento do referido Tri-
bunal.

§ 7" Prover ás causas que a Unido houver de propôr
contra o Governo ou a Fazenda publica de qualquer dos
Estados ou do District() Federal e defender os direitos da
União nas que lhe mover qualquer de seus membros ou
nação estrangeira.	 -

§ 8° Exercer perante os Poderes Supremos da Nação,.
de conformidade com as leis em vigor, as attribuições de
procurador da Soberania e Fazenda Nacional o de pro-
motor da Justiça Federal.

§ 90 Requerer a revisão dos processos findos em ma,
teria criminal, quando lhe parecer que cumpro

a) absolver o condem nado ou attenuar a pena, por ser
a sentença condemnatoria contraria a direito expresso ou
á evidencia dos autos

b) submetter o condemnado a novo processo ou jul-
gamento em razão (le nullidade absoluta ou de pleno
direito

c) declarar a innocencia do condemnado á vista do
novas provas exhibidas.

§ 10. Promover o andamento dos processos em que
haja de funccionar e a execução das respectivas sen-
tenças.

§ . 11. Dar posse aos Procuradores Seccionaes o nomear
quem os substitua em suas faltas e impedimentos tem-
po ra rios .

§ 12. Requisitar da autoridade competente as dili-
gencias, certidões e quaesquer esclarecimentos necessarios
para o regular desempenho de suas funcções

Art. 112. Pertencem-lhe mais as seguintes attribui-
çÕes

§ 1. 0 Representar' aos Poderes Publicos o que entender
a bem da fiel observancia da Constituição, leis o tratados
federaes.

§ 2.° Consultar às Secretarias de Estado, especial-
mente sobre :

111 D. n. 848, art. 21; L n. 280 de 29 de julho de 1895.
ti R. do S. T., art. 7.

118 D. n. 818, art. 24; L. n. 221, art. 38; R. do S. T., art. 20,



ia
a) t rad ições ;
b) expulsão de estrangeiros ; •
c) execução de sentença de tribunal estrangeiro ;
d) autorisação às companhias estrangeiras pára func-

cionarenr -na Republica ;
-• e) concessão e caducidade de privilegies, patentes do -
invenção, contractos do. serviços publicos e qtiaesquer
outros em que fôr interessada a Fazenda Nacional

f) alienação, aforamento, locação ou arrendamento de
bens nacionaes ; • .

g) aposentadorias, reformas, jubilações, pensões, mon-
tepio dos funecionarios pUblicos fe.deraeã

,§ 3•° Apresentar ao Presidente da Republica annual-:
xnente o relatorio dos trabalhos do ministerio publico em
geral com as informações recebidas sobre os serviços
executados, duvidas o difiiculdade,s occorridaS na execução
das leis e indicação das providencias necessarias para o
regular exercicio de suas funcções e administração da
justiça.

Art. 113. O Procurador Geral officiarà por escripto em
todos os casos expressos em lei, ou quando o requerer ou

4o tribunal assim resolver, - podendo nos outros casos dar
o Seu parecer ou fazer as requisições verbalmente. 	 • •

Sempre que sua audiencia fôr ecessaria, deverá
constar da sentença que foi ouvido, e quando deva assistir.

_ ao julgamento escreverá abaixo das assignaturas dos
juizes estas ,palavras fui ,presente ; sendo-lhe permit •
tido nesse acto expressar eu rectificar a requisição que
haja feito e tenha sido omittida ou imperfeitamente men-
cionada na sentença, e devendo rubricar a sua decla-
ração. ' 7 ° •	 •	 .

Art. 114. O Procurador Geral tom o direito de tomar
parte na discussão de - todos os assumptos que forem
submottidos ao Tribunal; mas só pode votar naquelles que
não fizerem objecto de julgamento ou decisão judicial. 124

Art. 115. No impedimento do Procurador Geral, bem
como em sua falta, emquanto não tiver sido nomeado e
empossado qttem, a titulo de effectivo, lhe succeda no
exercicio do cargo, .servirá o ministro que fôr para isso
desi onado pelo presidente do Tribunal. " 2	 -

Art. 116. As Secretarias do Estado facultarão ao Pro-
curador Geral o exame de todos os papeis e documentos
que possam esclarecer o assumpto sobre o qual seja

-ouvido, o itesignarão um dos seus empregados para auxi-
;Lial-o no serviço de eseripturação de que carecer e regis-
trar os Seus pareceres. "3

Art. 117. O Governo de cada- Estado providenciará
para que-seja remettido ao Procurador Geral e ao respe-
ctivo procurador Seccional um exemplar da Constituição,
leis e decretos -do mesmo Estado, immediatamente depois
de publicados. 424

SECQX0 II

DOS PROCURADORES DA. REPUI3LICA., SEUS AJUDANTES
E SOLICITADORES NOS ESTADOS	 .

Art. 118. Em cada secção de justiça federal haverá
um procurador da Republica.

Em cada uma das circumscripçÕes, em que forem creados
os Jogares de supplentes do substituto do juiz seccional,
haverá um ajudante do procurador da Republica. 42°

Art. 119. Os procuradores da Republica e os seus
ajudantes serão nomeados pelo President6 da Republica,.
por interrnedio do, Ministerio 'da Justiça e Negocies Inte-
ridres, d'entre os doutores e bachareis em direito, sempre
que for possivel. Os ajudantes serão nomeados sob pro-
posta do Procurador Geral da Republica ou, em sua falta,
.do Presidente do Supremo Tribunal Federal.

119 L. n. 221. art. 38.
1,0 R. do S. T., art. 21.
' 2 ' R. do S. T., art. 22.
1 " L. n. 221, art. 41.

L. n. 221, art. 39.
L. n. 221, art. 40.

l ' s D. a. 818, art. 23; L. a. 221, art, 4.

Paragrapho unico. A' proposta precederá indicação do
-procurador da Republica da respectiva secção ,. 136

Art. 120. Os ditos funccionarios serão conservados
emquanto bem servirem, respeitados os direitos adquiridos
dos procuradores nomeados sob o regimen do art. 33 do
Decreto à. 848 de 11 de outubro de 1890. "7

Art. 121. No impedimento do procurador' da Repu-
blica ou, no caso de licença eu de vaga, antes do tomar
posse o novo procurador nomeado effectivamente pelo
Presidente da Republica ou temporariamente pelo Pro-
curador Geral da Republica, o juiz seccional respectivo
nomeará quem o substitua . interinamente ou ad hoc, dm-
forme . ° caso, d'entre os cidadãos habilitados em direito. 128

.Art. • 122. Os legares de solicitador serão Creados por
proposta do Poder Executivo acompanhada de estatistica
da procuradoria e informação, do juizo. seccional, e me-
diante proposta . do respectivo procurador da Republica.

Esses solicitadores serão nomeados na fôrma do
art. 132, § 1. 422

Art.. 123. O Procurador da Republica, auxiliado peles
ajudantes e solicitadores; representa em sua respectiva
secção os interesses e direitos da União, quer no juizo
seccional, e no jury federal, em todas as causas de sua
privativa competencia, quer perante as justiças locaes, no
que interessar á Fazenda NacionaLe á guarda e conser-
vação daquelles direitos e interesses. 1"

Ar t. 124. Compete aos procuradores da•Republica:
a) promover e exercitar a acção publica; funccionar e

dizer de direito em todos os processos criminaes e causas
que recabirem sob a jurisdicção da justiça federal ;

b) solicitar instrucções e conselhos do Procurador Ge-
ral da Republica nos casos duvidosos;

c) , cumprir as ordens do Governo da' Republica rela-
tivas ao exercício das suas funcções, denunciar os .deli-
ctos ou infracções da lei federal em geral, promover o
que fôr a bem dos direitos e interesses da União

d) promover a execução e officiar nos processos cri-
Minaes sujeitos á jurisdicção federal até o seu julga-
mento final, quer perante os juizes singulares, quer
perante o jury.

Art. 125. Nas attribuições enumeradas no artigo an-
terior incluem-se as seguintes perante o juizo seccional:

1. 0 Allegar e defender os direitos da Fazenda Nacional
em todas as causas eiveis, °raiarias .ou summarias, em
que fôr ella autora ou ré ou por qualquer maneira inte-
ressada.

2.° Promover :	 •.
a) os _processos executivos para a cobrança da divida

activa, proveniente de impostos, taxas, multas e outras
fontes de .receita federal

b) os de desapropriação per necessidade ou utilidade
nacional ;

c) os de incorporação de bens nos proprios .nacionaeS ;
d) os de arrematação de objectes depositados nos cofres

nacionaes, quando não sejam levantados dentro do prazo
. de cinco annos, e a isso não se opponham as partes inter-
essadas.	 , .

3.° Requerer as providencias legaes assecuratorias dos
direitos da União e as avocatorias garantidoras da juris-
dicção . do juizo.

Officiar nas habilitações e justificações que, pe-
rante o -mesmo juizo, tenham do ser processadas, de-
vendo sempre ser ouvido depois de produzida a„ prova
testemunhal.
_ 5. 0 Interpor os recursos legaes das decisões e sentenças
proferidas nos processos crimes, eiveis ou administra- .
tivos, em que lhe compete funccionar.

6.° Promover a execução das sentenças em favor .dos
direitos e interesses da União.i"

L. n. 221, art. 4-, § unien•
107 L. n. 280 de 29 de julho de 1893.
119 L. n. 221, art. 8.

D. 173 B de 1893, art. 6, alinea f;
020 L. n. 221, art. 28.
151 D. n. 818, art. 24.

L. n. 221, art. 29.



Art. 126. Em materia criminal incumbe tambem aos
procuradores da Republica requerer no juizo criminal
competente a commutação da multa ou da indemni-
seção do damno causado à Fazenda Nacional em prisão. 133

Art. 127.. Perante as justiças locaes compete-lhes:
1 0, assistir e ornejar nas arrecadações de bens vagos, de

defuntos o ausentes, assim Oomo em todas as acções,
justificações e reclamações que a respeito desses bens se
levantarem em juizo, requerer que sejam immediata-
mente recolhidos aos cofres nacionaes o ouro, prata,
pedras preciosas, títulos de divida nacional o qualquer
dinheiro que se arrecadar ou for apurado, e promover o
processo de vacancia e dovolução, desde que houver decor-
rido um anuo contado do acto da arrecadação, si dentro
dello não apparecerem interessados a habilitar-se como
lee

e
itimos donos ou successores ;
2°, alojar nas reducções de testamento, nas contas de

testamentarias e de cripellas, em que for interessada a
Fazenda Nacional, promover a arrecadação dos impostos
que lhe forem devidos, e o que for a bem dos seus direitos
aos residuos e aos vinculos que vagarem ;

30 , officiar no juizo das fallencias, quando a Fazenda
Nacional for nellas • interessada, corno credora de dividas
de impostos ou do letras o titulos mercantis;

40 , promover a execucão das sentenças preferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e em gráo de recurso das
de:!isões das justiças locaes, e requerer certidão de todas
as peças nocessarias do processo para promovei-a perante
o juizo seccional no caso do se recusarem as justiças
locaes à devida execução. 1"

Art. 128. nimbem perteneem:aos procuradores seccio-
naes as seguintes attribuiçôes

1 . a Interpor, nos casos em que lhes compete funccionar
nos juizos locaes da l a instancia, 03 recursos loeues para
as justiças do 2° instancia dos Estados ou do District°
Fe loral, e perante ellas defender os direitos o interesses
da União ;

2.° Iht ‘rpor nos casos do art. 59 § 1° da Constituição
Federal os recursos legues para o Supremo Tribunal
Federal ;

3.° Representar às competentes autoridales superiores
do Estado ou do Districto Federal contra os actos das
inferiores, que forem offensivos da Constituição, lei ou
tratado federal, ou que redundem em opposição ás sen-
tenças Mentes ou denegição de sua devida execução ;

4• a Participar ao Procurador Geral da Republica todos
os actos dessa natureza, de que tiver conhecimento, e as
providencias tomadas ; representar-lhe os conflictos de
4urisdicção que se derem entro os juizes federaes de 1°
instancia, ou entre estes e os locaes, e os de attribuições
entre aquollas e outras autoridades federaes ou locaes
da secção, especificando os actos que Os constituem e
remettendo os documentos comprobatoriose

5.° Distribuir os serviços entre os ajudantes, solicita-
dores e escreventes, devendo funccionar exclusivamente
como procurador em todas as causas não executivas
que se hou verem de processar no juizo seccional, sem
prejuízo do direito de exercer pessoalmente qualquer das
outras ettribuições ;

6.° Dar instrucções aos seus ajudantes, o transmittir-
lhes as que receber do Procurador Geral da Repu-
blica; "1

Art. 129. Os ajudantes do Procurador exercerão todas
as funcções deste perante os respectivos juizes supplentes
e receberão instrucções • do procurador seccional, ou
directamente do Procurador Geral da Republica. 134

Art. 130. Aos solicitadores compete :
a) accusar as citações, notificações e diligencias nas

causas ordinarias e summarias e nos processos em que fôr
interessada a Unido;

•

133 L. n. 221, art. 33,
134 L. n. 221, art. 32.
138 L. 11. 221, art. 35.

liscalisar a execução dos Mandados entregues aos
officiaes de , justiça, exigindo deles semanalmente unia
relação esoripta do serviço desempenhado ;

c) organisar um mappa geral do . movimento dos ditos
mandados para no principio de cada mez apresentai-o ao
procurador ou ao seu ajudante ;

d) participar ao procurador ou ao seu ajudante as
faltas em que incorrerem os officiaes de justiça ;

e) rubricar as guias expedidas pelo juiz seccional para
a solução dos impostos, tomando apontamento em um livro
proprio afim de darem conhecimento ao procurador,
si, findo o prazo legal, não houver sido realisado o pa-
gamento. 137

SECQX0 III

DO PROCJRADOR DA REPUBLICA, AJUDANTE E SOLICITADORES
N) DISTRICT() FEDERAL

Art. 131. Haverá no District° Federal um procurador
da Republica, deus supplentes sob a designação do 10 e 2°
e um solicitador da Fazenda. 138

Art. 132. O procurador da Republica e os adjuntos
serão nomeados na fôrma do art. 119.

§ 1.° O solicitador' será nomeado pelo Ministerio da
Fazenda, mediante proposta do procurador da Repu-
blica. "G

§ 2.° Estes funccionariesserão conservados nos termos
do art. 120. "°

Art. 133. O procurador e o 1 0 adjunto, bem como O

solicitador, servirão perante a just1ça federal ; o 20 ad-
junto representará a Fazenda Nacional perante a justiça
local, devendo porem o procurador funccionar perante ó
Tribunal Civil e Criminal e a CM° do Appellação, salvo
o direito de passar ao 2° adjunto o serviço por ailluencia
de trabalho. "1

Art. 131. O procurador e os adjuntos nas respectivas
faltas e impe limeatos se substituirão reciprocamento na
ordem seguinte : o procurador é substituido pelo 10 ad-
junto; o 10 adjunto pelo 2°, e o 2° pelo procurador.

§ 1. 0 Nos casos de licença ou effectivo impedimento o
substituto assumirá o exercicio pleno das funcções do
substituido durante o tempo da licença ou nos pleitos em
que o impedimento °ocorrer.

§ 2.° Nos impedimentos e faltas occasionaes *ou inci-
dentes, a substituição será para o acto a que o substituido
não possa comparcer, e se dará, Independentemente de
qualquer documento escripto, pela simples presença do
substituto. 1"

Art. 135. Nas faltas e impedimentos do solicitador da
Fazenda, o procurador proverá a sua substituição, nome-
ando solicitador interino para o exercício pleno, ou ad hoc
para a substituição em um impedimento dado.

No caso da constituição de solicitador interino, o
instrumento de nomeação, depois de pago o sello que for
devido, será submettido ao visto do juiz federal o assim
funccionará o substituto ; no caso de constituição de soli-

•citador ad hoc o instrumento de nomeação será junto aos
autos respectivos. 1"

Art. 136. Junto ao procurador da Republica no Dis-
trict° Federal haverá um escrevente, que será nomeado
por portaria do mesmo procurador. 144

Art. 137. Ao procurador da Republica na secção do
District° Federal compete, além das attribuições conferi-
das aos procuradores em geral, promover nos casos le-
gaes a acção de nullidade das patentes de invenção e cer-
tidão de melhoramento passada pelo Governo Federal, e
assistir ao processo por parte da Fazenda Nacional,
quando promovido pelos interessados.

133 L. n. 221, art. 36.
137 L. n. 221. art. 37.
133 L. n. 173 B. art.l.
131 L. n. 221, art. 40, § unico: D. n. 173 B de 1893, art. 16.

140 D. n. 473 B, art. 60.
141 D n. 1562 de 1893,.art. 1°

' §
	 221. art. 2:1.

141 D. n, 1562, art. 3; L. n. 221, ar,
143 D. n. 1552 de 1593, art. 4.
144 L. n. 221, art. 24.
180 L. n. 221 art. 34,	 .



12

Art. 138. As funcções perante a justiça federal serão
assim distribuidas

a) a cobrança da divida activa da União será igual-
mente repartida entre o procurador e o 1° adjunto

b) os demais pleitos que a Fazenda houver de intentar,
bem como os processos criminaes, serão directamente
commettidos ao procurador, que poderá passal-os em
qualquer termo do processo ao 1° adjunto, conforme a
affluencia do serviço.

O procurador passarà o serviço ao 1° adjunto por meic.
do urna portaria, que deverá ser junta aos autos, fazendc.
disto communicação ao ministerio respectivo, e poderá r,
todo tempo reassumir o serviço.

c) O procurador ó a pessoa competente para recebe-
intim:10es iniciaos que se promovam contra a Fazend.t
Nacional, podenda, depois do remetter a contra-fé ao mi-
nist3rio respectivo, puiu o serviço ao 1° adjunto aos
termos da alínea b deste• artigo e seu paragrapho.

cl) As intimações que houverem de ser feitas no comi'
do processo serão recebidas pelo procurador ou pelo 1°
adjunto, conformo seja este ou aquelle que tenha a SE U
cargo a questão

e) O serviço do jury federal será feito privativamente
pelo procurador, salvo o caso de substituição per falta ou
impedimento. "6

Art. 139. O solicitador exercerá os actos do seu officio
sob a direcção do procurador e do 1° adjunto. "1

CAPITULO XII

TITULO, COMPROMISSO E POSSE

Art. 140. O Governo dará diplomas de nomeação aos
juizes fedoraes o aos agentes do ministerio publico.

Servirá de diploma ou titulo o proprio decreto de ao-
mes;ção. "R

Art. 141. O prazo !egal para o empregado entrar
em exercicio e tirar o titulo é de uni mez no Districto
Federal, de doas para o Estado do Rio de Janeiro, do
quatro para os de S. Paulo e Espirito Santo, de cinco para
todos os outros, com excepção de Matto Grosso, Pialhy
e Amazonas, para os quaes será de sete mezes. "°

Art. 142. 15 empregado que não entrar no exercido
do emprego para que for nomeado, e não tirar o respe-
ctivo titulo nos prazos marcados no artigo anterior, per-
derá o direito á nomeapa.

§ 1. 0 Verificado na Secretaria da Justiça o laps) do
tempo, será por despacho do ministro julgada sem efeito
a respectiva nomeação e a vacancia do logar.

§ 2.° Provando a parto impedimento legitimo soltes
de expirar o prazo, ser-lhe-ha concedida uma proro-
gação por metade do tempo.

Art. 143. Os empregados sujeitos ao Ministerio da
Justiça que tiverem vencimentos dos cofres publicos nos

s Estados tomarão posse e entrarão em exercicio à vista
da communicação ornejai, independente de titulo.

§ 1.° Os decretos do nomeação, depois de publicados
no Diario Oficial, serão remettidos aos juizes seccionaes
afim de serem entregues ás partos logo que apresen,,arem
certidão de exercicio.

§ 2.° Ficará som effeito a nomeação do empregado,
que no prazo marcado no artigo 40 não tiver soliMado
a entrega do respectivo decreto na fôrma do disposto na
ultima parte do artigo anterior.

Neste caso, o juiz seccional devolverá o decreto á Se-
cretaria do Estado afim de ser novamente provido o otn-
prego respectivo.

Art. 144. Ao secretario do Supremo Tribunal Fede-
ral, aos empregados da rdspec iva secretaria e aes em-

" 8 D. n. 1502 do 1893, art. 2.
10 D. n. 173 B de 1843, art. 5.

C. do Proc., art.. 50: D. n. 4032 de 2:3 de dezembro de
si. .1'07 de 5(10 i s tneiro de 1871.

 O. n. 4:302, art. 15.
1 " D. n. 4:302, art. in. 17 e 18.
14" D. n. 4607 de 3 de janeiro de 1871.

pregados e serventuarios em geral da Justiça Federal
servirá do titulo o acto ou portaria de nomeação passada
pela competente autoridade judiciaria, a qual deverá ser
solicitada dentro de um mez a contar da publicação
no Diario

Art. 145. O pagamento dos direitos é condição essen-
cial, cuja falta equivale a de não ter sido solicitado o
titulo dentro do prezo legal e importa a perda do
officio. 262

Art. 146. Mn compotencia para dar posse o receber
a promessa legal do cumprimento de deveres :

1. 0 O Presidente do Supremo Tribunal Federal a
todas as autoridades federaes da ordem judiciaria e
agentes do ministerio publico e aos empregados do mesmo
tribunal.

2.° O Procurador Geral da Republica a todos os pro-
curadores seccionaes.

3.° Os juizes seccionaes aos seus substitutos, aos sup-
plentes destes, aos ofliciaes do juizo ; e, nos Estados, a
todos os agentes do ministerio publico que com elle ser-
virem. 153

Art. 147. O presidente e vice-presidente do Supremo
Tribunal Federal prestarão o compromisso no acto da
posse perante o tribunal reunido com qualquer numero
do ministros, e todos os outros ministros o prestarão per-
ante quem na °ocasião presidir o tribunal.

Art. 148. Do compromisso se lavrará termo em um
livro e será assi ae nado por quem o prestar e quem o
tomar.

Art. 149. O compromisso pôde ser prestado por pro-
curador; mas o acto da posse somente se considera com-
pleto para os effoitos legaes depois do exercicio. 23'

Art. 150. Incorrerá no art. 135 do Coa. Penal a au-
toridade competente quo à vista do titulo deixar, sem
impedimento legitimo, de tomar o compromisso no prazo
de tres dias. I°

Art. 151. Os juizes removidos nos termos dos
artigos 201 o 202 não serão obrigados a prestar novo
compromisso, nem a tirar novo diploma, servindo-lhes de
titulo a cópia dos decretos de remoção, por cuja expedição
não pagarão direito nem emolumento algum. i58

CAPITULO XIII

DAS INCOMPATIBILIDADES

Art. 152. Os juizes e os empregados de justiça . titio
poderão exercer funcçães de qualquer outro poder. in •

Art. 153. Os membros do Poder Judiciario federal não
podem sor votados para senador ou deputado ao Congresso
Nacional.

Paragrapho unico. Esta incompatibilidade vigora atá
.seis ¡nozes depois do cessarem as funcç5es dos referidos
funccionarios.

Art. 151. OS parentes consanguineos ou affins na linha
ascendente e descendente e na collateral até o 2° gráo
não podem ao mesmo tempo ser meibbros do Supremo
Tribunal Federal.

Art. 155. A incompatibilidade se resolve, antes da
posse, contra o ultimo nomeado, ou o menos idoso, sendo a
nomeação da mesma data ; depois da posse, contra o que
deu causa á incompatihlidade, ou si esta for imputavel a
ambos, contra o mais moderno. "O

Art. 156. Os juizes seccionaes rine acceitarem cargos
estranhos à judicatura ficarão avulsos, sem perceber

t °" O. n. 0420 de 23 de abril de 1833, art. 2M.
Ias D. n. 1 de 20 de fevereiro de 1891, art. 5*•

1,. n. 221, art. 20.
10 ° C. do Proo., art. 51.
186	 n. 4302, art. 90.
187	 n. 4302, art. 1:3.

L. a. 559 de 28 de junho de 1850, art. 48.
I" C., art. 79: R do S. T., art. 8°.
160 I,. n. 35 d4 28 de janeiro de 1892, art. 30, VIII.
idi Dec. n. 813, art. 5°; 1.5. T. art. 4, paragrapho unho.
1 “ D. n. 843, art. 50 ; II. S. T., art. 40, paragrapho unico.

308; D.



n. 9420, art. 337.
n. 848, art. 3; It. S. T., art. 16, § 17.
n. 848, art. 33.
n. 848, art. 38.
n. 848, art. 37.
n. 6557 do 9 de março de 1878, art. ?°À§ 3.°
n 6857, art. 0.0

D. n. 6857, art. 7•0
175 D. n. 6857, art. 8.0

I88 L. n. 221, art. 80.
164 L. n. 221, art. 81.
161 C. P., art. 233.
ael Ord., L. 3^, tit. 28, § 2.0
lel Ord., L. 1 0 , ta. 43. 9 24.
868 D .
169 D.
/70 D.
171
t7i D.
179 D.
171 1).

1:t

vencimentos nem contar antiguidade como juiz, devendo
considerar-se vago o ser preenchido o seu legar. "3 	•

Art. 157. Renuncia o cargo de procurador da 'Re-
publica o que acceitar outro logar. 1"

Art. 158. E' vedado ao magistrado:
ét) Commerciar.

• Nesta prohibição não se comprehmde a faculdade de
dar dinheiro a juro ou a premio, comtanto que o magis-
trado não faça do exercicio desta faculdade profissão ha-
bitual de comi-floreio; nem a de ser accionista em qual-
quer companhia, uma vez que não tomo parte na gema-
cia administrativa da mesma companhia. 1"

b) Advogar ou aconselhar, excepto nas suas causas ou
das pessoas a respeito das quaes forem suspeitas. tee

Art. 159. Os escrivães não podem ser procuradores
nem advogados senão em causas proprias ou de seus fami-
liares. 1"

Art. 160. Cassada a nomeação de um serventuario
por incompatibilidade, não pôde, cessando o motivo desta,
voltar o mesmo sorveu tuai•io ao exercicio do,cargo, senão
em virtude de nova nomeação. 188

CAPITULO XIV

DAS LICENÇAS

Art. 161. O Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral poderá conceder licença até quatro mezes com ou sem
ordenado aos membros do mesmo tribunal o aos empre-
gados da respectiva secretaria, aos juizes seccionaes,
seus substitutos e supplentes, procuradores de secção
e adjuntos.

Em qualquer caso porém taes licenças não poderão ser
prorogadas nem reproduzidas senão após um anulo, contado
da primeira concessão.

Art. 162. O Presidente do Supremo Tribunal e o
Procurador Geral só poderão obter licença do Presidente
da Republica, que a concederá, quando solicitada dentro
dos limites determinados no artigo antecedente. "°

Art. 163. Os juizes seccionaes poderão dar licença
aos empregados do seu juizo por quatro mezes nos termos

•do art. 161. 1"
Art. 164. As licenças excedentes de quatro mezes

só poderão ser concodidas aos juizes e funceionarios da
justiça federal pelo Conr, •esso Nacional. "2

Art. 165. As licenças serão dadas por molostia
provada, que inhiba o funccionario de exercer o cargo, ou
porlualquer outro motivo justo o attendivel.

A licença em hypothese alguma dará direito á perce-
pção das gratificações de exereicio. 1"

Art. 166. Toda licença entende-se concedida com a
clausula de poder o funecionario gosal-a onde aprou-
ver. 1"

Art. 167. Ficará, sem &feito a licença, si o func.
cionario, que a tiver obtido, não entrar no goso deita
dentro do prazo de dons mezes de sua concessão.'

Nos Estados o prazo correrá do dia que a autoridade
competente marcar, tendo em conta as distancias o diffi--
cuidados das communicações. "3

Art. 168. E' permittido ao funccionario que entrou
no goso do licença renuncial-a pelo resto do prazo, de-
vendo neste caso fazer a respectiva communidação á
autoridade competente. "6

Art. 169. Não se concederá licença ao funccionario
que, tendo sido nomeado ou removido, não houver en-
trado no effectivo exercicio de seu cargo. 1"

Art. 170. Ainda quando apresente' parte do doente,
não tem direito a vencimento algum o funccionario que,
depois de findo o prazo de uma licença com ordenado ou
sem elle, confiam fóra do exercido de seu cargo sem
haver obtido nova licença. "8

Art. 171. O disposto nos artigos anteriores terá
applicação ao empregado que perceber simplesmente gra-
tificação, considerando-se como ordenado duas terças
partes de seus vencimentos. 1"

CAPITULO XV

DU VENCIMENTOS, PORCEis TM:LENS E EMOLUMENTOS

Art. 172. Os vencimentos dos juizes federaes, bom
como os dos demais funceionarios, se regularão pela se-
guinte tabella, sendo doas terços do ordenado e um do
gratificação
Membros do Supremo Tribunal Federal . 24:000000
Ao Presidente do Supremo Tribunal, mais. 	 2:000000
Ao Procurador Geral da Republica, mais. 	 1 :8C0 000

JUIZE3 SECCIONAES

Do Districto Federal ..... 	 14:000000
Dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo,

Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia,
Pernambuco e Pará 	  10 : 000:1000

Dos outros Estados 	 	 8:000000

JUIZES SUBSTITUTOS

Do Distrieto Federal . . . • . . . 	 6:000000
Dos Estados do Rio do Janeiro, S. Paulo,

Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia,
Pernambuco e Pará . . ....	 4:000000

Dos outros Estados. .. ....	 3:000000

PROCURADORES SECCIONAES DA REPUBI ICA

Do Districto Federal . . . . • .	 000$000
Dos Estados do . Rio de Janeiro, S. Paulo,

Minas Gemes, Rio Grande do Sul, Bahia,
Pernambuco o Pará . . . • • .	 4:000000

Dos outros Estados. . . . . . .	 3:000000
Adjuntos do Procurador da Republica no

District° Federal . . .....	 3:600000
Solicitador da Fazenda no District° Fe-

deral	 1.200000
Solicitadores da Fazenda nas demais sec-
• ções 	 	 600$000

EMPREGADOS DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Secretario
Officiaes da Secretaria
Amanuenses 	
Continuos 	
Escrevente junto ao Procurador da Repu-

blica no District° Federal . . . . 	 1 :200$00a
Escrivães dos juizes seceionaes. . . .	 1:500000

Paragrapho unico. Para as despezas do primeiro
estabelecimento serão abonados aos membros do Supre-
mo Tribunal Federal 1:500$ o aos juizes seccionaes
1 :000000 . "°

Art. 173. Os membros do Supremo Tribunal Federal,
os juizes seccionaes e substitutos terão sómente os venci-
mentos fixados no artigo antecedente sem outra qualquer
retribuição. "1

171 D: n. 6357, art. 9.8
818 D. n. 6357, art. 12.
1 " 1). n. (1357, art. 10.
880 1). h. 848, art. 33 ; D. n.

D. n. 173 It de 10 de setembro de 1:4 •	 •
n. 221, art. 3. § 4, e art. 6 ; 1). n
L. n 205 de 1804.

181 D. 848, att. 34.

9-100$000
5-200$000
3:900$000
2:600000

".	 1 . 21	 ' • ;
•4, ;	 ;„
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§ 1.° Os vencimentos dos juizes federaos são fixos,
taxados em lei e irreductiveis. 882

§ 2. 0 Os emolumentos e custas que lhes deveriam ser
contados na fórma dos regimentos vigentes serão arreca-
dados pelos secretarios e escrivães e pagos em sellos da
Republica appostos aos autos. "3

Art. 174. No Juizo federal serão cobradas as custas
judiciaes, emolumentos e salarios dos officiaes do juizo e
auxiliares nos termos prescriptos pelo regimento promul-
gado em o Decr. n. 5737 de 2 de setembro de 1874. 8"

Art. 175. Os escrivães e officiaes do Juizo continuarão
a perceber os solarias, custas e emolumentos, que lhes
são arbitrados pelo dito regimento, e bem assim as porcen-
tagens estabelecidos para a cobrança das dividas fiscaes. "5

Da Fazenda Nacional recebem os primeiros a commis-
são de 1 1/2 ^4, o os segundos a de 1 8/a sobre a divida
arrecadada judicialmente 110s processos em que func-
cionarern.

Embora não tenham direito a haver da Fazenda Na-
cional emolumentos de qualquer natureza, percebem,
quando • em serviço fóra da residencia do juiz, a diaria
para caminho e estrada por metade nos actos ex-officio,
e inteira nos contenciosos. "7

Art. 176. As penas pecuniarias disciplinares impostas
aos officiaes do Juizo serão cobraveis em dinheiro, que se
consignará ao Thesouro Federal, por guia do escrivão e
recibo da repartição, o qual será autuado com o termo
respectivo. 18 8

Art. 177. O supplente do substrato do juiz seccional
pelos actos que praticar féra do exercicio da substituição
plena perceberá os emolumentos taxados no regimento
de custas para os juizes da I a instancia, segundo a
natureza dos actos.

Parap,rapho unico. No exercicio da substituição plena
o supplento do substituto perceberá os vencimentos que
deixar de perceber o substituido. 8"

Art. 178. Os procuradores seccionaes da Republica
perceberão, além dos seus vencimentos, a commissão de
2 04, sobre as sommas por elles arrecadadas e as custas das
actos que praticarem como curadores e advogados nos
causas em que . a Fazenda for vencedora, repartidamente
com Q solicitador nos executivoss fiscaes. 1"

Art. 179. Ao primeiro adjunto do procurador da Re-
publica do Districto Federal tem applicação a disposição
do artigo anterior. 191

Art. 180. O segundo adjunto do procurador da Re-
publica no mesmo districto, além dos seus vencimentos
o das custas consignadas no respectivo regimento para
advogados e curadores, conforme o caso, perceberá a
commissão de 1 0/o sobre os bens que forem arrecadados
nos processos em que funccionarem, nos termos cio regli-
tunento n. 2433 de 15 de junho de 1859. "2

Art. 181. O ajudante do procurador da Republica
perceberá, pelos actos que praticar, os emolumentos e
porcentagens estabelecidos para o procurador da Repu-
blica a que se refere o art. 177. "3

• Art. 182. O solicitador da Fazenda perceberá, além
dos seus vencimentos e custas a commissão de 1 1/2 %, das
sommas que forem arrecadadas por via executiva fiscal
nos termos do art. 178 19%

Art. 183. O substituto do solicitador da Fazenda,
quer nomeado interinamente, quer ad hoc, perceberá os

181 C. art. 57, § 1 0 ; R. S. T., art. 10. Art. 10 da lei ( orçamen-
taria ) n. 439 de 15 de d. zelar° oh 1897 : os juizes federaes perceberão
1 0 /, da arrec s idaeão que fizerem da divida activa.

183 I). n. 813, art. 34. § 1 0 , o art. 357.
884 I). n. 813, art. 336.
183 D. n. 818, art. 353.
188 L. n. 242 de 1811, arts. 10. 11 e 16, § 38 ; Circ. n. 328 de 1857.
187 L. n. 511 de 181,?. art. 59; Instr. n. H:3 de 1851, arts. 1, 2 e 3.
188 D. n. 813, art. 353.
183 L. a. 221, art. 38, § 4".
18 ) D. n. 173 13, orlo. 8e 13.
' 98 D. n. 173 13, art. 80.
'k' E. n. 173 li, art. 9,.

L. n. 221, art. 4 0.	 •
L. n. 113 13, mi. 10; D. n. 1692:, de 1894.

pronentos correspondentes ao serviço que houver feito,
e, no caso de substituição plena, tombem a gratificação
do substituido. 1"

Art. 184. As custas dos actos praticados polo proa
curador, 1° adjunto e solicitador nas causas em que a
Fazenda fôr vencedora, se arrecadarão para a receita
geral nos termos do art. 4 0 , § 1 0 do decreto n. 4556 de
24 de abril do 1869, e serão mensalmente abonadas aos
ditos funccionarios, sendo 2/3 ao procurador ou 1° ad-
junto respectivamente aos processos em que funccionou
um ou outro, e 1/3 ao solicitador.

§ 1. 8 Para o fim indicado neste artigo os escrivães do
Juizo Seccional, quando expedirem as guias de paga-
mento, contarão sob a denominação de procuratorio a
irnportancia que fôr devida pelos actos praticados no
processo pelo procurador, 1° adjunto e solicitador, de
accordo com o decreto n. 5737 de 2 de setembro de 1874
na parte referente aos advogados e solicitadores.

§ 2.° As porcentagens a que tem direito o procurador,
o 10 adjunto e o solicitador serão apuradas na Secretaria
Geral do Contencioso e mensalmente pagas aos funcciona-
rios a quem couberem de direito.

§ 3. 0 As porcentagens a que tem direito o 1° adjunto
sobre os bens que forem arrecadados nos processos em
que funccionarem nos termos do regulamento n. 2433 de
1859, ser-lhe-hão pagas finda a arrecadação, depois de
feita no juizo respectivo a necessaria conta. 1"

Art. 185. As quotas de quaesquer porcentagens ou do
procuratorio, quando no mesmo processo tiver servido
mais do um funccionario, o procurador ou adjuntos ou
mais de um solicitador, serão divididas entre elles em
partes iguaes.

Paragrapho unico. Estas disposições não se applicam,
quando um ou mais funccionarios houverem servido em
substituição incidente ou accidental do effectivo. 1"

Art. 186. Todas as vezes que o procurador ou ad-
junto funccionar ou tiver de falar nos autos como cura-
dor perceberá no acto o emolumento respectivamente
taxado no regulamento n. 5737 de 2 de setembro
de 1874. "e

Art. 187. -Aos avaliadores de que trata o art. 94,
cabem as . vantagens estabelecidos pelo regimento de
custas. "°

Art. 183. Os funccionarios que deixarem definitiva-
mente o exercido das funcções terão direito ás custas
dos actos praticados per elles, e á metade das porcenta-
gens vencidas nas causas em que tiverem funccionado.

Paragrapho unico. Este direito prescreverá em favor
dos cofres da União, decorridas cinco amos depois que
o funccionario houver deixado o exercicio. 288

Art. 189. Só Se contam os vencimentos do dia da
posse o exercicio em diante até aquelle ern que o func.
cionario deixar o cargo. 2"

A gratificação depende do effectivo exercicio do em-
prego, não podendo fóra delle ser abonada, qualquer
que soja o impedimento. 282

Art. 190. Não tem direito a vencimento algum o
funccionario que estiver fora do exercicio de seu cargo
por mais de 30 dias com parte de doente, salvo apresen-
tando licença.

Paragrapho unico. Esses 30 dias devem sor levados
em conta no prazo da licença concedida pela autoridade
competente. 2"

Art. 191. O exercicio das funcções é attestado:
o) com relação aos membros do Supremo Tribunal

pela folha organisada na respectiva secretaria, compe-

L.(n. 173 B, art. 15;• D. n. 1562, art. 4* § 20.
198 D. n. 1562, arte. 58 e 68..
191 )). n. 1502, art. 7".
088 D. n. 1502, art.

900 1). n. 1502, art. 10.
188	 n. 221. art. 88, § unico.

881 D. de 14 de março de 1834.
101 I. de 20 de junho 1850, art. 1; 1). n. 687 de 26 de julho do 1850.

cri. 23; L. do 7 de agosto de 1852, art. 3.
8 03 D. a. 7l86 de 16 de novembro de 1878.



tindo ao presidente do mesmo tribunal abonar ou não as
faltas dos juizes e do secretario ;  °'

b) com relação aos empregados da secretaria pelo se-
cretario, a quem cabe abonar-lhes as faltas com recurso
para o presidente ; 2"

c) com relação aos juizes seccionaes, substitutos e
supplentes por .certidão dos escrivães do respectivo juiz ;

'cl) com relação ao procurador da Republica pelo juiz
seccional ;

e) com relação aos adjuntos, ajudantes e supplentes,
solicitador o escrevente na secção do District° Federal
polo procurador da Republica.

CAPITULO XVI

DA ANTIGUIDADE DOS MAGISTRADOS; LISTA DE ANTIGU1- n
DADE E RECI,AMAÇõES

Art. 192. Por antiguidade dos juizes só se entenderá
o tempo de effectivo exercicio nos seus legares, dedu-
zidas quaosquer interrupções.

Exceptua-se
a) o tempo em que estiverem com parte ou licença de

doente, comtanto que não exceda de seis mezes em cada
periodo de tres annos ;

b) o tempo aprazado ao juiz removido de se trans-
portar para outro legar, si não for excedido ;

c) o tempo de suspensão por crime de responsabilidade,
de que forem absolvidos. 2

Art. 193. Será contado para a antiguidade do magis-
trado o tempo de serviço prestado durante a guerra em
junta de justiça militar. 2"

Art. 194. O Supremo Tribunal Federal procederá
todos os annos á revisão da relação nominal dos magis-
trados organisada em consequencia do regulamento
n. 624 de 29 de julho de 1849. 2"

Art. 195. A revisão tem por fim:
a) a inclusão dos magistrados novamente nomeados.;
b) a exclusão dos aposentados, dos que se houverem

demittido ou perdido o cargo e dos fallecidos;
c) a deducção do tempo que, conforme o art. 192, não é

• contado para a antiguidade. 2"
Art. 196. A relação, que se fizer em consequencia da

revisão, será publicada até o dia 1 de abril, e terá vigor,
emquanto não for substituida pela que se organisar na
seguinte revisão. ei°

Art. 197. Publicada a relação, podem contra ella
reclamar os magistrados prejudicados, sendo o prazo de
dez mezes para o Estado de Matto-Grosso e de seis mezes
para todos os outros. 2"

Art. 193. Estas reclainações não terão effeito sus-
pensivo, e a relação prevalecerá ate ser alterada. 2"

Art. 199. Si em razão do tempo for prejudicado o
julgamento do tribunal para o anno corrente, será tido
em consideraçae ná revisão do anno futuro. "3

Art. 200. As reclamações dos juizes federaes contra
a lista de antiguidade serão processadas o julgadás no
Supremo Tribunal Federal do seguinte modo

§.1.° Apresentada e distribuida a reclamação, será,
depois de ouvido o Procurador Geral da Republica,
examinada pelo relator e revisores, exposta e discutida
no tribunal, que, si não julgal-a desde logo improce-
dente, por carecer de fundamento, mandara ouvir os.
magistrados, cuja antiguidade possa ser prejudicada,
marcando a cada um o prazo une for razoavel, segundo
as distancias e não excedente de 1'4 dias, para os que
estiverem na Capital Federal.

222 R. do S. T., art. Id, in.
262 R. do S. T., art. 123, § 15.
206 L. n. 557 de 26 de junho de 1850, art. 1.
227 L. n. 2113 do 1 0 do marco de 1873. art. 1.
222 D. n. 1493 de 20 de dezembro do 1854, art. 1.
229 D. cit , art. 2.
210 D. cit., art. 3.
21 / 1). cit., art. 4.
212 D. Cit., art. 5,
212 D. cit., art. 7.

§ 2.° Findos os prazos marcados, com as respostas
ou sem ellas, examinado o feito pelo relator e revisores,
terá legar o julgamento, como si se tratasse de um
conflicto de‘ jurisdicção. 2"

CAPITULO XVII

DA VITALICIEDADE, APOSENTADORIA .E MONTEPIO

Art. 201. Os membros do Supremo Tribunal Federal
e os juizes seccionaes serão vitalicios e não poderão
ser privados dos seus cargos sina° em virtude
de sentença proferida em juizo competente e passada
em julgado.

Paragrapho unico. Poderão, entretanto, os juizes
seccionaes, si o requererem, ser removidos de uma para
outra secção. nis

Art. 202. O juizes substitutos dos juizes seccionaes
servirão durante seis annos e os supplentes durante
quatro, não podendo ser removidos, salvo si o roque-
rerdm, nem perder os legares, a não ser por sentença, de-
missão a pedido, ausencia por mais de seis mezes sem li-
cença ou incompatibilidade declarada por lei. 2"

Art. 203. A aposentadoria só poderá ser dada aos jui-
zes e empregados de justiça por invalidez . no serviço
da Nação. 2i

Art. 204. E' presumida a invalidez, quando o ma-
- gistrado completa 75 annos de idade.

Art. 205. Deverão ser aposentados os juizes fedemos
que por enfermidade se mostrarem inhabilitados para o

'serviço da judicatura. "9
Art. 206. O Supremo Tribunal mandará proceder

ex-officio ou a requerimento do Procurador Geral da
Republica a exame de sanidade dos juizes federaes
inhabilitados por enfermidade e proporá ao Presidente
da Republica que sejam aposentados os que excederem
da idade de 75 annos. 	 •

A incapacidade do juiz ou o limite da idade será em
todo caso julgado por sentença do tribunal com citação
da interessado e audiencia do Procurador Geral da
Republica. 220

Art. 207. Os membros do Supremo Tribunal a os juizes
inferiores teein direito á aposentadoria por invalidez
após dez annnos de serviços com vencimentos propor-
cionaes ao tempo de exercido e com todos os vencimentos
após vinte annos completos. 221

Paragrapho único. O membro do Supremo Tribunal
que se aposentar antes de haver decorrido o penedo
de dez armes de exercicio no tribunal não terá direito

-ao augrnento de vencimentos fixado no art. 1 do
Dec. n. 363 de G de janeiro de 1896.

Art. 208. Para a aposentadoria do magistrado fe-
deral, computa-se integralmente o tempo de serviço
prestado antes da organisação dos Estados nos cargos
da magistratura ou semelhantes e por metade o tempo
de serviço prestado em outros cargos. 222

Art. 209. O magistrado que, dopeis de aposentado,
aceitar do governo federal ou de governo estadual empre-
go ou -commissão remunerada, perderá, durante o exer-
cicio, todas as vantagens da aposentadoria. 223

Art. 210. Os empregados da Secretaria do Supremo
Tribunal Federal e mais ainpregados de justiça que . re-
ceberem vencimentos fixos do Thesouro serão apo.

224 R.. S. T., art. 121.
111 C. art. 57; D. n. 848. art. 20.
116 r,	 221, art. 50, § 20 e § 50 ; D. n. 848

'
 art. 18. •

211 C. art. 75 ; L. an de 16 de julho do 1896.
2 18 L. ti. 3.'309 de 9 de outubro de 1.36, art. 10.
219 L. 221, art. 22, c, V.
229 I,. n. 221, art. 22, c, V.	 .
lat D. 848. art. 39 combinado com. o art. O da L. n. 117 de 4 da

novembro do 1892.
222 D n. 14200, de 21 do fevereiro de 1891; L. n. 113 de 21 de

outubro de 1392.
311 L. n. 3396 de 24 de novembro de 1888, art. 33.
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• •

Seg tados nos termos do Dec. n. - 117 - de 4 de novembro
d.e 1892. 22	 .

Os escrivães que se invalidarem lerão op'ção entre a
•Iaposentadoria e a vantagem de quatrata o art. 212.

Art. 211. O funccionario aposentado na fórma do • I
Dec. n. 117 é incompativel para qualquer emprego pu-
blico, e quando aceite emprego ou com missão estadual ou
municipal com vencimentos perderá ipso freto o voa .;i-
mento da aposentadoria. 225	 .„

Art..212. No caso de impossibilidade absoluta ou
proveniente de idade avançada, c,gueira, demencia ou i

outra molestia incuravel, segundo - o juizo dos medicos,
os .serventuarios vitalicios deverão requerer a nomea-
ção de succesEer, provando, além da impossibilidade, o 1

seu bom serviço e a falta de outro meio de subsisten- I
cia, para terem direito á terça parte do rendimento do .
officio, segundo a respectiva lotação.	 .
. Em nenhum caso lhe será admittida a nomeação ou
indicação do successor. 226

Art. 213. Si o serventuario não o requerer, serão
as mesmas circumstancias verificadas a requeriinnto
.do ministerio publico. Ouvido o interessado e á vista
das informações, exame medico o mais provas e do-
cumentos, ó juiz . seccional decidirá ou i declarando o
"dito serventuario habil para servir o officio pessoal-1,
mente, ou declarando a vacancia deste e nomeando
successor.	 I

No caso de demencia do serventuario, será comp.e-1
tentemento nomeado curador, gim seja intimado, .e . ou-
vido. .2"

Art. 214. Aos magistrados, serventuarios de , jus-,
tiça o empregados da secretaria do Supremo Tribunal

-Federal activos ou aposentados tem applicação o monte-,
-pio obrigatorio cre,ado pelo Dec. n. 942 A de 31 - de
'outubro de 1890, que será executado na parte concer
nente aos ditos funccionarios de iiccordo com as disposições .
do Dec. n. 950 de 6 de abril do mesmo anuo. "8

_	 .

CAPITULO XVIII

DOS ADVOGADOS E PROCURADORES JUDICIAE8

.Art. .215. Só poderão advogar as pessoas graduadas
em direito, - ou legalmente autorisadas aoexercicio de
'advocacia na fôrma das leis estaduaes ou do District?
Federal. 229	 • I

Art. 216. • (:) .-solicitadores deverão ser provisionacles
:na fôrma das mesmas leis. "°	 .	 f

Art. 217. .Não podem ser procuradores jucliciaes:
a) os menores de 21 annos
b) os magistrados, tabelliães, escrivães e officiaes e.

justiça, salvo nos casos declarados no ' ar t: 158 b;
c) os condemnados por falsidade ;
d) os que perderem o officio por erro nelle commettide ;
e) os empregados do Thesouro em negocios que direck

ou indirectamente, activa ou passivamente pertençam ou
digam respeito á Fazenda Nacional, salvo em negocios de,
interesse dos ascendentes ou descendentes, irmãos Ou
cunhados dos indmos empregados, fôra dos cases de de-
verem ser por este despachados ou expedidos: 2 3 1 .

.	 •
Art. 219. Todas as pessoas habilitadas para os. actos

da vida civil podem passar procuração por instrumento

2 " D. .n. 117, arts. 1 e 9..
229 D. n. 111 art. 7 e O.
2 " L. de 11 de omubro de 1827, art. 3;• D. de 16 de dezembro

de 1853, art. 20 ; Dec. n. 9120 de 25 de abril d3 1885, art.. 99 e segs.
222 D. n. 942,), art. 103.
222 D. n. 951. art. 1. Art. 37 da lei (orçamentaria) n. •430 d3 16 de

dezembro de 1397 : o governo smpenderá a- admiss'm de vo • Con-
tribuintes para o monte-pio desde a data da present • 1 i, devendo Sob-

tter ao Congresso na proxima legislatura uni 	 j cto .Ce reforml
da, uel'a instituição. • 	 f

• 222 Ord. do L. 1 0 , Til. 43, gg 1 e 4: D. n. 5018 d 2 :• M40. 41,
187.1 7 art. 14 g 10.'	 •

particular de' proprio punho para actos judiciaes com.
poderes de representação, guardadas as .disposições
direito civil sobre a mulher casada.

§ .1.° O instrumento particular deve ser escripto no
idioma do paiz e mencionar o logar, a data, o nome do
mandante e do mandatário, o objecto do Maiidato a na.-
tureza e extensão dos poderes conferidos.

§ 2.° Esta faculdade é concedida
a) ao cidadão brazileiro que, residindo no estrangeiro,'

constituir procurador para represental-o -no paiz, com-
tanto que a firma e à identidade de pessoa sejam attes;
tadas pelos respectivos agentes consulares da Republica

b) ads funccionarios competentes para a' representação
das m unicipalidlde conforme sua organisação, directores,
syndicos, .administradores de sociedades, congregações,
irmandades que • estiverem autorisados a represen tal-as
na conformidade de seus estatutos -e compromissos.

§ 3: 0 A procuração deve conter poderes especiaes:
a) para seu substabelecimento ;
b) para confissão ou juramento; .
c) para alienação e hypotheca de bens ;.
d) para transacção é renuncia de direitos, ou fianças ;
e) para receber e (lar quitação.
§ 4.° O substabelecimento da procuração se fará pelo

mesmo modo que esta. 233

Art. 220. O menor ate a idade de 14 annos e a menor
ate a de 12 não podem passar procuração, e, depois desta
idade, só o podem fazer com autorisação do juiz ou de
seus curadores. 23'

Art. 221 . Para negocios judiciaes as procurações
podeni ser feitas apud acta pelo escrivão da causa em
presença do juiz e com assignatura do constituinte. 233

Art. 222: E' licito ás partes comparecer nas audien-
cias por si, seus advogados ou procuradores judiciaes,.
para inquirirem as suas testemunhas, reperguntarem
ou contradictarem as da parte contraria e requererem
Q que julgarem a bem dos seus direitos.

DeVerão, - porém, ser assi n
r
nadás por advogado as peti-

ções iniciaes das causas e todos os articulados e allegações
que se fizerem nos autos, salvo não havendo advogado no
auditorio, ou não 'querendo prestar-se ao- patrocinio da
causa nenhum dos que houver, ou não sendo: elles da
confiança da parte'. 236
. Art.. 223. Além de advogados, nomearão sempre as
partes procurador judiCial, que será um dos solicitadores
do juizo, salvo as excepções do artigo:antecedente, para
com olhe correr o feito seus termos legaes, e ser citado e
intimado, 'quando não fôr requerida á citação pessoal,
sob pena de correr a causa ri. revelia. 2"

-Art. 224. Nas causas criminaes será sempre permit-
tido ás partes chamar os advogados ou os procuradores
que quizerem-. 238

Art. 225. O procurador, que aceitar a procuração,
fica obrigado a receber todas as citações e intimações
referidas no artigo 223, e a. communical-as ao , seu con-
stituinte, a quem responderá por qualquer prejuizo que
de sua falta culposa possa a eáte resultar. 2"

Art. 226. Cessa o officio do procurador sómente por
. algumas das seguintes causas:

.§ 1.° Revogação dos poderes da parte constituinte,
intimada judicialmente ao procu rador. .

§ 2.° Desistencia da procuração' requel-ida pelo
. procurador e igualmente intimada ao constituinte.

'	 32 Ord. cit.; D. n. 5318. art. 11, §10.	 •	 •

231 Ord., 1. 1. t. 48, §§ 20, 23, 24.1. 3, t. 28, g§ 2 o3, 1. 4, G. 25,
1. 1, t. 43, 25 e 26

'
	. n. 733 de 20 de novembro de 1850, art. 63.

5.13à Ord., I. 1, t. 48, § 29.
233 L. n. 79-de 23 de agosto de 1892, art. 1. Ord., 1. 1, t. 43 §§ 15

e 28. 1. 3, t. 43. g 3, I. 4, t. 48, princ. ; R. n. 737, arte. 20 e 155;
C. Com .. art. 145; Ordem n. 89 de 30 de março de 1812, art. 2.

2 " Ord., 1. 3, t. 29, § 1, t, 41, §8.
232 Ord.-I 8, t. 48. 915' 1. 3, t. 29 prine.
236 C. do Proc., art. 322.

• 232 Li. n. 737, art. 704.
212 D. n. '737, art. 701.
232 D. n . 737, art. 705 ; Ord,, L. 1, '1'. 48, g§ 8, 9, 10 e 17 ; Ord., L. 3,

T. 27, princ,

Art. 218 .. O procurador judicial não pólo advogar
ou procurar perante juiz que seja seu pai,- irmão- ou
cunhado' 232	 -
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'art. 706.
art. 707.
art.' 708.
art. 709 ; Ord.,
art. 710.
art. 712; D. n.
art. 713, D. n.
art. 711; D. n.
ari. 715; D. n.
art. 716; D. n.
rins. 717 e 718

I,. 1, T. 43, § 80.

848, art. 373.
848, art. 374.
848, art. 375.
848, art. 376.
818, art. 377.
; D. n. 848, anis. 878 e 379.:'

§ 3.° Fallecimento do constituinte ou transmissão
•dos direitos deste para outra pessoa, constando legal-
mente em juizo. 2"

Art. 227. A propria parte nos dous primeiros casos
e a pessoa para quem forem transfer:dos os direitos da
causa no terceiro deverão fazer nova procuração inde-
pendente de citação sua até a seguinte audiencia, sob pena
de seguir á causa a sua revelia, salvo o caso de ser
preciso habilitação inicidente. 2"

• , Art. 228. Presume-se ter o procurador acceitado os
poderes a elle conferidos, logo que apresenta em juizo,
quer na audiencia por si mesmo, quer em requerimento
por elle assignado, a procuração dm que é constituido. 242

' Art. 229. Depois que o advogado tiver aceitado o
patrocinio da causa nâ'o poderá mais dello excusar-se,
salvo por motivo justo, fazendo intimar a parte ou seu
procurador judicial ou extrajudicial, á sua custa, para
nomear outro advogado até a primeira audiencia, sob
pena de responder-lhe pelos prejuisos resultantes. 243

Art. 230. Si a parte não nomear outro advogado até
a primeira audiencia, seguirá a causa t, revelia, sendo a
mesma parte lançada sob pregão. 

Art. 231. Só aos advogados poderão os escrivães
mandar os autos com vista .ou em confiança debaixo de
protocollo, sob pena de responderem pelo descaminho ou
pelas despezas na cobrança ás partes interessadas, além da
pena de suspensão. 2"

Art. 232. Nenhum advogado poderá, sob qualquer
pretexto, reter os autos em seu poder, findo o 'termo
assignado ou legal, pelo qual lhe tiverem ido com vista ou
em confiança, sob pena de perdimento para o seu consti-
tuinte de direito de que não tiver feito uso no referido
termo o de responder-lhe pelo prejuizo que dahi lhe
possa resultar, além de pagar executivamente todas as
despezas que para a cobrança dos autos se fizerem. 2" •

Art. 233. Si os autos forem cobrados Por mandado
judicial (que só se passará não os entregando o advogado,
sendo-lhe pedido com o protocollo, depois de findo o
termo assignado ou legal ,por despacho do juiz, regue-
rendo-o'a parte contraria), não juntará o escrivão aos
autos o articulado ou allegação, com que vier o mesmo
advogado, e si alguma cousa nelles estiver escripta, (3-
escrivão riscará de modo que se não possa ler, devol-,
vendo incontinente ao mesmo' advogado ou á parte, que
o tiver constituido, o que assim separar dos autos, ou os
documen'os que assim vierem juntos; lavrando de tudo o
respectivo termo. 2"

Art. 234. Si, porém, o advogado não entregar os autos
á viáta do mandado, passada, a competente certidão,
poderá ser multado pelo juiz da causa até 100$, e si per-
sistir, responsabilisado por crime de desobediencia. 2"

Art. 235. Qualquer cota moratoria do advogado, não
sendo de molestia, será tomada como resposta directa aos
termos da causa, ficando elle responsavel á parte por
esta falta, si for culposa. 2"

Art. 236. Si, todavia, o advogado pretextar molestia,
dar-se-lhe-ha por uma vez somente novo prazo de cinco
dias, findo o qual se cobrarão os autos.

A disposição deste artigo só é relativa aos termos das
acOes ordinarias, não comprehendidos todavia os dos
recursos e incidentes respectivos, devendo nestes casos
passar os autos ao segundo advogado nomeado ou àquelle
que a parte nomear, tudo dentro do mesmo 'termo e
independente de citação da parte. r°

248 D. n. 737,
241 D. n. 737,
242 D. n. 737,
222 D. n. 737,
244 D. n. 737,
245 D. n. 737,
248 D. n. 737,
221 D. n. 737,
248 1). n. 737,
289 D. n. 737,
,1 50 ,D. A. 737,

Art. 237. E' vedado ao advogado ou procurador:

'a) fazer contractO de quota-litis, isto é, para haver
certa quota do'Valor da causa no caso de'a • vencer, pena

*de susperisão'e multa de 6$000 ; -

b) aconselhar ou requerer contra direito expresso,
penade'6$000, por cada petição'que assim fizer,;

c) riscar, accrescentar eu diminuir artigos ou razGes
depois de offerecidos em juizo, salvo com licença do juiz

audiencia da Parte, si esta puder ser prejudicada ;
d) por Cotas marginaes • nos autos -salvo as que o juiz'

póde pôr.;
á) ir à casa dos julgadores falar-lhes nos 'feitos, de qui

forem juizes, emquanto durar a demanda ;
f) . advo'o-ar, procurar ou aconselhar pública ou secre-,_

tamente pela outra parte, pana	 suspensão, 'além
penas criminaes em que in.

correr. "1 ité

Art. 238. O executivo que 'ue :compete ao advogade4
para cobrança dos seus honorarios comprehende as

xas do regimento de custas ou a importancia ' certa e
quida dos seus contractos.

§ 1 . c): Estes contractos, - qualquer que seja o seu valor,
podem ser feitás por escripto particular, assignado pelo
advogado e seu cliente.

§ 2. 0 Em, falta de contracto escripto com a parte, ai"-
.tende-se que o advogado se sujeitou ás taxas do regi-
mento. 22
	 >111

Art. 239. Não tem legar a acção criminal por offepsá,
irrogada em allegações ou escriptoS produzidos em jujm
pelas partes ou seus procuradores. Todavia o juiz que 94::
contrar calumnias ou injurias em allegações de autos,,s
mandará riscar, a requerimento - da parte offendiçla,
quando tiver dejulgar a causa, e na mesma sentença iLna-,,
porá ao autor uma multa de 20$ a 50$000. 233: '

disciplik

•narmente advertidos', multados nas taxas' legaes susr
Art..240. Os procuradores judiciaes podem ser

pensos do exercicio de suas funcções até trindias. n"*—

'CAPITULO XIX

Art. 241. Em qualquer sentença sempre o vencido' d-eVe
ser condemnado nas custas do processo, ainda que tivesse
justa causa de litigar.. 	 .

Este preceito é' commum às sentenças 'de

assim 'como ás interlocutorias decisivas de algum
dente e ainda que' as custas não fossem pedidasiphlti

,

parte vencedora. 2" •	

,

iálwf;h
Art. 212. Pedindo o autor muitas cousas enN sua

, acção ou quantias diversas, .e sendo o rôo condemãdo
em parte e absolvido em parte, deverá' o juiz coriderin
cada um na proporção do vencido.

A sentença deve declarar expressamente a qu

nada para o contador poder fazer o rateio. .
Custas; em que cada uma das partes é ass„•,,m6

otii-a:p6.ái:

, Art. 243. Tanto podem ser condemnados em custas]. os
litigantes principaes, como os oppoentes ou assistedtes
os que são chamados á autoria e acceitam a defM is4q,)

causa, sendo afinal vencidos. 2"	 '
	

•

Art. 244. O litigante que desistir da cansa em qualq-yer
o instancia é condemnado em todas as custas occor,riats.?ii

si ambos os litigantes desistirem, pagarão de permeibw
.Art. 245. No juizo da appellaçã'o se deverá condemnar

o vencido -nas Custas de ambas as instancias. 2"

• 1

1:1115i

251 Ord., 1. 1. t. 43, §§ 7 0 , 11, 12, 13 e 14.
14'

,,1

252 D. n. 5737 de 2 de setembro de 1874, art. 202.
253 C. "P., art. 323.	 e'	 n!,

254 D. n. 5518 de 2 do maio de 1874, art. 10, §0: L. 221, ártii22,
),	 .1

Y	 '81
.a

1 ,	 f

c; .4 •„,j,

c.
255 D. n. 843, art. 350.
25 ' D. n. 843, arL351.
251 D. n. 848, art. 352.-
258 D. n. 848, art. 353.



970 D. n. 5737, art. 197, R. do S. T., art. 16, § 18.
271 D. n. 5737, art. 199.
272 D. n. 5737, art. 200.
273 D. n. 5757, art. 205.
278 D. n. 5737, art. 206.
273 D. n. 848, art. 384.
378 D. n. 155 B de 14 de janeiro de 1893 e n. 3 de 23 de fevereiro

de 1891.
277 D. n. 848, art. 382.
278 D. n. 843, art. 383.
279 D. n. 1285 de 30 do, nôtembro. de 1853.

,280 D. n. 12,35, art. 	 '"-'	 "t	 • ''•	 '"281 D....4t -122.tià0 ;$9 dns .zra ,803	 .42 ; ar e r47 ,t„iu (Va

is
.Art. 246, Em regra quem requer em juizo algum

acto que se lhe não impugne, deve ser condemnado nas
custas ex causa. "°

Art. 247. Exceptuam-se do preceito do art. 237, o
ministerio publico em todas as causas e os presos noto-1
rimente pobres ou qualificados como taes nos prccessos
crimes em que forem autores ou réos . 281

Art. 248. NãO poderão os escrivães retardar o anda-1
mento, remessa e expedição dos autos, e a extracção e
entrega dos traslados, a pretexto de falta de pagamento
das custas, sob Pena de se lhes fazer efrectiva a respon-;
sabilidade pelo delicto do art. 207, n..- 4 do Cedia()
Penal. "2	

o

Art. 249. Tambern não se retardará a expedição e
julgamento dos processos criminaes em qualquer instan-
cia por falta de sello e preparo, e, quando findo O
processo, alguma quantia se dever do dito sello, o
escrivão do feito, opino fiscal neste caso, a haverá da parte
vencida, e a entregará na eStação fiscal reSpectiva, co-F
brando o competeat,conhecimento, que juntará aos autos.

As autoridades, ecom as quaes servirem os dito3
vães, ficam encarregadas de fiscalisar a maneira por que
elles cumprem esta disposição, e poderão impor-lhes a
pena de multa até 100$, quando forem negligentes
naquela cobrança. 263
. Art. 250. Nenhum processo que subir ao Supremo
Tribunal em • grão de recurso, será distribuído antes do
preparo.

Exceptuam-se : 1°, os pleitos em que forem recorren-
tes a União, Estado ou nação estrangeira ; 2°, 03 confli,'-.
ctos de jurisdicção ; 3°, os feitos criminaes, inclusive o
habeas-corpus.	 1

O preparo nestes casos será contado em linha de custas
para ser Pagosfinal pelo vencido. 2"

Art. 251. Deve ser cOndemnado nas custas dos autos
do processo que foam annullados o funccionario judicial
que houver dado causa á unidade. 268	 1

Art. 252. A. parte condemnada em custas de retarda-
mento ou de nu' llidade deve pagai-as, a• seu proprio reque-
rimento, no praso de cinco dias da intimação, sob pena de
não poder ser mais ouvida, emquanto as não houver pago
ou caucionado a importancia equivalente, a juizo da
outra parte e do juiz da causa. 26

Art. 253. Os salarios marcados no regimento de custas
serão pagos, logo depois de concluidos os actos respe-
ctivos, e os escrivães e mais officiaes cotarão à itiargern a
importancia delles, declarando de quem os houveram e
rubricando a cota, a fim de que na contagem dos autos seja
a mesma irnportancia debitada ou creditada a quem de
direito for.

§ 1.° O escrivão que não cotar o salario pelo modo pre-
ciso e formal prescripto neste artigo, perderá o mesmo sa-
lario, o qual lhe não será contado, e antes deduzido das
custas que lhe forem devidas e contadas. 261

§ 2. 0 Os salarios marcados no dito regimento para os
juizes serão pagos na fórma do art. 173, § 2, e á prop6r-
çã,o que oi respectivos actos si forem realisando. 2"

Art. 254. 'Os escrivães, sob as penas do art. g52, são
obrigados a entregar ás partes recibo das quantias que
delias receberem para emolumentos, sellos e qualquer
despeza a seu cargo. 2"

Art. 255. Da exigencia ou percepção dos salarios in-
devidos ou excessivos feita pelos escrivães e mais empre-
gados e officiaes, poderá a parte recorrer para o respectivo

269 D. n. 849; art. 354.
266 D. n. 848, art. 355.
263 R. do S. T., art. 122.
282 L. n. 261, art. 98; R. n. 120, art. 468.
263 L. 261, art 100 ; It. n. 120, art. 470; art. 69 do R. n. 257

de 3 de agosto de 1897.
281 R. S. T., art. 123.
266 L. n. 221, art. 76.
286 L. n. 2C1,, art. 77. 	 „,
267 D. n. 5737 de 2 de setembro de 1874, art. .201.1	 • •	 f"268 1). n. 848, art. 357.
289 D. n. 5737, art. 204.	 0"	 ,dn (.3 •	 1.a 6'42

juiz por uma. simples petição, e a este, ouvindo o escrivão
ou official de quem a parte se queixar, decidirá sem mais
formalidade nem recurso algum..

E dos empregados do Supremo Tribunal Federal po-
derão as partes recorrer para o respectivo presidente do
mesmo modo. 2"

Art. 256. Os escrivães e mais officiaes, que exigirem
ou receberem custas excessivas ou indevidas, ou por causa
delias demorarem a expedição dos autos, termos ou tras-
lados, serão condem nados pelos respectivos juizes ou pelo
presidente do Supremo Tribunal Federal nas penas disci-
plinares seguintes :

Prisão até cinco dias.
Suspensão até 30 dias.
Restituição em tresdobro do que de mais receberam.
E esta§ penas são independentes da responsabilidade

criminal, que no caso couber. 2"

Art. 257. Ainda sem recurso da parte, o juiz ou o pre-
sidente do dito Tribunal que notar rios autos ou papeis,
que lhe forem presentes, salarios indevidos ou excessivos,
providenciará como determinam os artigos antecedentes. 272

Art. 258. Os emolumentos, salarios e Custas serão co:-
brados executivamente. 273

Art. 259. E' abolida a prisão por custas. 2"

CAPITULO XX

DAS FERIAS DO Fent0

Art.' 260. São feriados, além dos domingos, os dias de
festa' nacional, os de commemoração declarados taes por
decreto e mais os que decorrem de 21 de dezembro -até
10 de janeiro. 2"

Pa'ragrapho uníco. Consideram-se de festa í nacional
os dias 1 de janeiro, 24 de fevereiro, 21 de abril, 3 de
maio, 13 de maio, 14 de julho, 7 de setembro, 12 de ou-
tubro, 2 e 15 de novembro. 2"

Art. 261. Durante as ferias suspendem-se as funcções
dos juizes e do Supremo Tribunal Federal, devendo ser

'considerados nullos todos os actos praticados -nesse pe-
riodo. "7
Art. 262. Podem porem ser tratados durante as férias

e não se suspendem pela superveniencia delas:
a) os actos dejurisdicção voluntaria, como testamentos,

contractos, posses e todos aquelles que forem necessarios
para conservação de direitos , ou que ficariam prejudi-
cados, não sendo feitos durante as ferias

b) os arrestos, sequestros, penhoras, depositos, prisões
eiveis e suspeições ;
• c) ractificação de protestos, penhor, soldadas, alimentos
provisionaes, causas de divorcio, nullidade ou annullação
de casamento e interdictos possessorios ; 2"

d) os processos de habeas-corpus," fianças, formação
de culpa e recursos crimes ;

e) os actos de policia administrativa ou jndiciaria, as
sessões do jury e preparatorios della. 2"

Art. 2,i3. Os juizes e os ministros do Supremo Tri-
bunal Federal não podem durante as férias, sem licença;

, residir em loo .
b
ar donde não lhes seja possivel vir ao tri-

bunal e ás audiencias era 24 horas. "°
Art. 264. Uma vez ao menos por semana devem os

juizes comparecer no logar em que costumam despachar,
e o secretario do Supremo Tribunal Federal ou quem com
licença do respectivo presidente fizer as suas vezes, logo
que receber as petições e recursos de que trata o artigo
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258, os remetterà ao dito presidente para providenciar
sobre a convocação dos ministros, aprazando o dia da
sessão. 281

Art. 265. Os escrivães não gozam das férias, salvo
com licença expressa dos respectivos juizes e ficando em
seu legar o substituto legitimo.

O serviço dos officiaes de justiça e empregados dos juizos
será distribuido entre elles para cada semana pelos re-
spectivos juizes. 2"

CAPITULO XXI

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 266. Na guarda e applicação da Constituição e
das leis nacionaes a magistratura federal só intervirá em
especie o por provocação de parte. 2"

Art. 267. Os juizes e tribunaes apreciarão a validade
das leis e dos regulamentos, e deixarão de applicar aos
casos occurAntes as leis manifestamente inconstitucionaes
e os regulamentos manifestamemte incompativeis com as
leis ou com a Constituição. 2"

Art. 268. As sentenças e ordens da magistratura fe-
deral serão executadas por officiaes judiciarios da União,
aos quaes a policia local é obrigada a prestar auxilio. 283.

Art. 269. A disposição do artigo anterior não prohibe
aos officiaes judiciarios locaes a execução das ordens e
sentenças do Supremo Tribunal Federal, proferidas em
grão de recurso das sentenças das justiças dos Estados
ou do Districto Federal, e em grão de revisão dos pro-
*cessos crimes, as quaes serão mandadas cumprir ou
executar pelos mesmos juizes locaes ou federaes compe-
tentes para o julgamento ou execução das sentenças
recorridas, salvo a intervenção das autoridades federaes
nos termos do art. 6° n. 4 da Constituição. 282

Art. 270. As justiças dos Estados não podem intervir
em questões submettidas aos tribunaes federaes, nem
annullar, alterar ou suspender as suas sentenças ou
ordens.

E, reciprocamente, a justiça federal não pôde intervir
em questões submettidas aos tribunaes dos Estados, nem
annullar, alterar ou suspender as decisões ou ordens
destes, exceptuados os casos expressamente declarados na
Constituição. 287

Art. 271. A intervenção prohibida pelo artigo ante-
rior não comprehende a expedição de avocatorias para
o restabelecimento da jurisdicção dos juizes federaes e
locaes, nem o auxilio reciproco que se devem prestar a
justiça federal e a dos Estados nas diligencias, ainda
de natureza executoria, rogadas ou deprecadas por uma
à. outra, que não excederem das attribuições de qual-
quer delias ou não importarem delegação de jurisdicção
federal prohibida pelo art. 60 § 1° da Constituição. 2"

Art. 272. Nos casos em que houver de applicar leis
dos gstados, a justiça federal consultará a jurisprudencia
dos tribunaes locaes, e, vice-versa, a justiça dos Estados
consultará a jurisprudencia • dos tribunaes federaes,
quando houver de interpretar leis da União. 2"

Art. 273. E vedado ao Congresso Nacional com-
metter qualquer jurisdicção federal ás justiças dos
Estados. 2"

Art. 274. Os avisos do Poder Executivo não podem
versar sobre interpretação de leis ou regulamentos, cuja
execução estiver exclusivamente a cargo do Poder Judi-
ciario. "i

2" D. cit.. art. 6.
282 D. n. 848. art. 30•
284 L. 221, art. 13 5 10.
288 Ca, art. 70 , 5 30, e art. 60, 20.
288 j , Il. 221, art. 78.
287 C., art. 02.
298 L. n. 221, art. 79.
289 D. n. 848, art. 361.
* 00 C., art. 60, 5 1.
291 L. n. 23 de 30 de outubro de 1891, art. 9 5 2; D. n. 1160 de 6

de dezembro de 1892, art. 42.

Art. 275. Para os- effeitos das leis sobre a organisação
judiciaria e o processo judiciario o Districto Federal é
equiparado aos Estados. 2"

Art. 276. Continuam no fóro as fórmulas, usos e
estylos geralmente observados e legalmente autorisadog
com as seguintes restricções

§ 1.° São abolidos os tratamentos de magestade e
senhor que pelo alvará de 20 de maio de 1769 se davam
aos tribunaes superiores, e é mantido o de egregio tri-
bunal.

§ 2.° As cartas de sentença e quaesquer outros actos ó
documentos judiciarios serão passados pelos juizes e tri-
bunaes competentes em seu nome e com a autoridade que
lhes confere a lei, sem dependencia ou invocação de poder
estranho á magistratura federal, salvo as requisições do
necessario auxilio da força publica ou de providencias
administrativas que lhes incumba fazér às autoridades
competentes, estabelecidas ou reconhecidas pelo Governo
da União.

§ 3.° Nos mandados, alvarás, editaes, precatorias,
cartas de sentença e mais actos judiciados assignados pelo
juiz, quer de rubrica, quer com o nome inteiro, os es-
crivães não porão outro nome que não o patronimico
de que use o juiz e o do officio pelo qual conhece do
feito, sem menção de quaesquer outros titules, condeco-
rações ou dignidades que tenha, conforme determina a
Ord. do L. 1, Til. 70, § 9.

§ 4•° Os escrivães e mais serventuarios de justiça eli-
minarão dos seus titulos a phrase - por mercê de sua
magestade o imperador, - e não porão nas certidões,
publicas fórmas e mais actos de seus officios outro titulo
além do da escrivania, tabellionato, e em geral do cargo
que exercerem. 2"

Art. 277. E' prohibido nos requerimentos, autos e
documentos publicos -tratamento que não seja concedido
por lei ou autorisado pelos estylos do fôro.

Art. 278. A denominação, tratámento honorifico e dis-
tinctivos dos membros do Supremo Tribunal Federal
serão os mesmos dos ministros do extincto Supremo Tri-
bunal de Justiça. 2"

O secretario e os empregados do tribunal, quando pe-
rante estes houverem do comparecer em serviço, usarão
de capa e vestuario pretos.

Os juizes federaes e os procuradores da Republica, n
exercicio de suas funcções e solemnidades publicas, usa-
rão do vestuario marcado para os juizes do direito pelo
decreto a. 1326 de 10 do fevereiro de 1854, devendo,
porém, a faixa ser de chamalote verde-mar para os juizes
e preto para os procuradores. 2"

Art. 279. O seio do Supremo Tribunal Federal con-
siste nas armas da Republica com a legenda - Supremo
Tribunal Federal.

Art. 280. O juiz, a quem for presente algum pro-
cesso, no q,alexistam papeis que não tenham pago
sello ou a revalidação nos prazos legaes, exigirá por
despacho no mesmo processo, antes de se lhe dar anda-
mento, que a falta seja supprida.

Os juizes, bem como os tabelliães, escrivães o officiaes
publicos, a quem for presente titulo ou papel sujeito à
revalidação, ou de onde conste alguma das infracções
previstas nos regulamentos do sello, o remetterão ao chefe
da estação fiscal do districto, ou a quem competir pro-
ceder sobre eito.

As decisões serão dadas por despacho no proprio ti-
tulo, á requerimento da parte ou na communicação olli-
dal. 2"

Art. 281. As multas por infracção das leis e re-
gulamentos relativos ao processo, ou impostas como
penas disciplinares pela justiça federal, bem como o

292 D. n. 848, art. 365.
298	 n. 25 de 30 de novembro de 1889, art. 1.
294 D. cit.. art. 2.
298 D. n. 1030 de 14 de novembro de 1890, art. 222.
298 R. S. T., art. 137 ; D. n. 2.522.de 24 de maio de de 1897.
297 R. S. T., art. 136.
299 D. n. 2.573 de 3 de agosto de 1897, arte. 42,46 e 47.
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producto dos quebramentos de fiança, fazem parte da
receita geral e serão arrecadadas pelo Theseuro Na-
cional. 223

Para este fim as autoridades judiciarias remei terão, na
Capital Federal ao Thesouro e nas capitaes dos Estados
ás alfandegas, as certidões das actas dos triaunaes do
Jury e as cópias authenticas das decisões, por que conste
a imposição de multa, as quaes terão força de sentença
para a cobrança das multas. 3"

PARTE SEGUNDA

Processo criminal

TITULO I

DISPOSIOES PRELIMINARES

CAPITULO I

PRECEITOS CONSTITUCIONAES

Art. 1.° Ninemem será sentenciada senão pela autori-
dade competente em virtude de lei anterior e na fôrma
por ella regulada. t

Art. 2. A' excepção do flagrante delicto, a prisão não
poderá executar-se senão depois de pronuncia do in-
diciado, salvo os casos determinados em lei o mediante
ordem escripta da autoridade competente. 2

Art. 3.° Ninguem poderá ser conservado em prisão
sem culpa formada, salvas as excepções especificadas em
lei, nem levado á prisão ou nella detido, si prestar
Lança idonea nos casos em que a lei admittil-a. 3

Art. 4.° Aos accusados é permittida plena defesa
com todos os recursos e meios essenciaes a elle, desde a
nota de culpa entregue em 24 horas ao preso e assignada
pela autoridade competente, com os nomes doi accusados
e da testemunhas. •

CAPITULO II

DO FÔR° COMPETENTE

Art. 5°. O fóro competente para a formação da culpa
e o julgamento dos delictos è em geral o do legar em
que o delicto foi commettido, podendo, toda% ia, o quei-
xos() preferir o do legar onde residir o réo.

Art. 6.° Os crimes commettidos em alto mar a bordo
de navios nacionaes ou nas aguas territoriaes da Re-
publica, bem como os commettidos nos rios e lagos que
dividem deus ou mais Estados, e em geral flS legares de
absoluta jurisdicção do Governo Federal, qur.ndo por sua
natureza ou pelas pessoas que os commetter 3m pertença
conhecer deites á justiça federal, serão processados e
julgados respectivamente ás hypotheses acima figuradas
pela justiça seccional do primeiro porto, cri que entrar
o navio, ou perante a mais proxima dc legar do
delicio, onde for encontrado o delinquent€, ou perante
aquella que haja prevenido a jurisdicção, salvo a compe-

• tencia, originaria e privativa do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Art. 7•0 Poderão ser processados pela ju3tiça federal,
ainda quando ausentes da Republica, e julgados quando
forem presentes, ou por terem regressado espontanea-
mente ou por extradição conseguida para esse fim, os
brazileiros que perpetrarem alguns dos crimes pre-
vistos nos capítulos I e II do Tit. I, L. 2, e no Cap. I
ao Tit. VI do Cod. Penal, bem corno os crimes de
falsificação de actos das autoridades federaes, de ti-
tules de divida publica, de papeis de crecito e valores
da nação ou de banco autorisado pelo Governo Federal

888 D. n. 595 de 19 de julho de 1890; D. n. 416 d3 22 de maio de
%.890, ext. 1.

3"	 n. 4151. de 6 de maio de 1868, art. 1.
s C., art. 72, § 15.
OC., art. 72, § 13.
• C., art. 72, §14.
4 C., art. 72, § 16.
OC•, do Proc., art. 160.
• D.	 842, art. 15, §§ i e 2; C., art. 59, I e art. 60, § I.

e os de homicidio e roubo em fronteira, não tendo sido
o delinquente punido no legar onde delinquio.

§ 1.0 A disposição do artigo antecedente poderá ter
execução no que for applicavel em relação aos estran-
geiros que perpetrarem fóra da Republica quaesquer
dos referidos crimes, quando venham ao territorio bra-
zileiro espontaneamente ou por extradição obtida para
esse fim.

§ 2.° Nos sobreditos casos as penas applicaveis serão
as das leis criminaes brazileiras.

Art. 8.° São competentes cumulativamente para a
formação da culpa e para o julgamento nos cases do artigo
antecedente, princ. , o juiz seccional da Capital da Re-
publica e o juizo seccional do Estado onde o delinquente
for domiciliado, ou onde teve o seu ultimo domicilio no
Brazil.

Art. 90 . E' exclusiva a competencia do juiz seccional
do Estado fronteiro, quando o delinquente for ahi do-
miciliado ou teve o seu ultimo domicilio nai. Republica
e commetteu o crime no paiz confinante.

Art. 10. 0 São applicaveis aos casos do artigo antece-
dente as disposições do art. 15, verificadas as occurrencias
previstas em taes disposições. t°

Art. 11. Si os criminosos de que trata o art. 70 , princ.,
voltarem ao Brazil antes da culpa formada, serão com-
petentes para instaural-a e para o julgamento o juizo
seccional e o jury federal do Estado, onde vierem residir
ou forem encontrados.

Art. 12. Quando os crimes mencionados no art. 70
forem connexos com delictos da mesma natureza com-
mettidos na Republica, prevalecerá para o processo e o
julgamento daquelles crimes a competência do juizo
seccional e do jury federal, a que incumbe o conheci-
mento destes ultimes delictos.

Art. 13. Para processar e julgar os delinquentes, de
que faz menção o art. 70 , § 1°, serão competentes os juizes
seccionaes dos Estados onde elles residirem ou forem
encontrados. 13

Art. 14. Si na comarca da &Me do juizo seccional
ou no Estado respectivo tiver apparecido rebellião ou
sedição, cujo conhecimento pertença á justiça federal,
o delinquente será julgado na comarca ou no Estado
mais vizinho.

Art. 15. Não havendo sessão do jury na sède do juizo
federal, o ráo poderá ser julgado em outro termo mais
vizinho da mesma comarca, si assim o requerer e o minis-
terio publico ou a parte accusadora convier.

Independentemente de convenção de partes, sempre que
não for possivel effectuar o julgamento do reo na sède do
juizo federal, terá legar no jury do termo mais vizinho,
com preferencia o da mesma comarca, o qual será para
esse fim convocado pelo juiz seccional.

Verificar-se-ha a impossibilidade, si em tres sessões
consecutivas do jury não puder ter legar o julgamento.

Não ha impossibilidade, quando a falta de julga-
mento provier do facto providenciado no art. 154, ou
quando o rèo der causa a ella, offerecendo escusa para
provocar o adiamento. "

. Art. 16. Quando aconteça que concorram a formar
culpa sobre o mesmo delicto dous ou mais juizes sec-
cionaes, proseguirá aquelle que primeiro tiver come-
çado a tomar conhecimento do delicto. t°

Art. 17. A jurisdicção privativa da justiça federal
em relação aos crimes politicos não comprehende os

L. n. 2615 de 4 de agosto de 41875, arts. 1, 2 e 4 ; Cod. Penal,
art. 5.

8 D. n. 634 de 8 de junho de 1878, art. 8.
D. cit., art. 9.

° 1). Cit., art. 10.
11 D. Cit.. art. 11.
SI D. cit., art. 12.
1 D. cit., art. 13.
14 L. n. 261 de 3 de dezembro de 1841, art. 93: •R. n. 120 de 1812,

art. 24'1.
L. n. 2033 de 20 de setsmbro de 1871, art. 17, 6; D. n. 4824 do

22 do novembro cie 1871. art. 25.
18 Reg. n. 120, art. 246, ult. atine.
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praticados contra as autoridades dos Estados ou contra
a ordem e segurança interna de algum (Ienes por na-
cionaes ou estrangeiros ahi domiciliados, salvo tra-
tando-se de crimes que forem a causa ou a conse-
(luencia do perturbações sue, nos termos do art. 60
da Constituição, occasionarem uma intervenção armada
federal.	 .

Art. 18. O crime corna= ou de responsabilidade
connexo com o Crime politico será processado e jul-
gado pelas autoridades ' judiciarias competentes para
conhecer do crime politico, sem prejuizo da competencia
do Senado para julgar préviamente da capacidade po-
litica do responsavel. 18	 •••

Art. 19. Nos casos em que ao Supremo Tribunal
pertence conhecer originaria e privativamente de ,crime
commum ou de responsabilidade são , tambem da sua
exclusiva competencia o processo e o julgamento dos
crimes politicos, que tenham ,commettido as mesmas
pessoas durante o exercicio de suas funcções publicas,
salvo as attribUições da Camara •dos Deputados e do
Senado da Republica ;i9

Art . 20. Nos crimes de responsabilidade de que conhece
o Senado da Republica, tenham ou não caracter politico, o
processo da competencia do juizo seecional e o julgamento
da cornpetendia do jury federal pára imposição de outra
pena, que não seja a perda do cargo e a incapacidade de
exercer qualquer outro, não poderão ser 'iniciados sinão
depois da condemnação do criminoso a uma destas penas,
nos termos do art. 53 da Constituição Federal. 20

"Art. 21. Tem fôr-o privilegiado :	 •
a) O Presidente da'Republica, os ministros de Estado e

os ministros diplornatiCos ;
b) os membros do Supremo Tribunal Federal e os juizes

inferiores ;
c) os procuradores da Republica, adjuntos, ajudantes, •

solicitadores da Fazenda e escrivães;
d) os membros do Tribunal de Contas.
Art. 22. Serão processados e julgados pelo Supremo

Tribunal Federal :
a) o Presidente da Republica nos crimes cOmmuns

, b) os ministros de Estado e os ministros diplomaticos
ries érimes com muns e nos de responsabilidade

c) os membros do 'mesmo Tribunal nos crimes com-
niuns ;'

d) os juizes seccionaes, substitutos e supplentes nos
crimes de responsabilidade

e) Os merribros do Tribunal çé Contas nos crimes de
responsabilidade. 21

Art. 23. Serão processadose julgados pelos juizes sec-
cionaes os procuradores seccionaes da.Republica, adjuntos,
ajudantes, solicitadores da ' Fazenda e escrivães nos
crimes de responsabilidade. 22 '' ".	 ir* •	 .	 . .

Art. 24. Os membros do Su (Mio Tribunal Federal,
nos 'crimes de responsabilidade, serão julgados e preces:-
áados pelo Senado. 23

Art. 25. O Presidente da Republica rios crimes de res-, 
ponsabilidade e os ministros do Estado nos crime connexos
com os do Presidente da Republica serão processados e,
julgados pelo SenadO, sem prejuizo da' acção da, justiça'
ordinaria, que julgará o delinquente segundo o direito
processual e criminal cornmum. 24

i	 .	 .

Art. 26. Todos os demais funccionarios civis' federaes
não teem fôr° privilegiado, e nos crimes de responsabi-
lidade serão processados pelos juizes seccionaes e julgados

17 L. n. 221, art. 83.
15 L. n. 221, art. 12, § 8.

L. n. 221, art. 12, 5 7.
2 ° L. n. 221, art. 12, §6.
%! C.. art. 57, 5 2,e art. 59, I ; L. n. 221, art. 22, a, Te II ; L. n. 392

de 8 de outubro de 1896, art. 12 § 2°; D. n. 2409 de 23 de dezembro
de 1896, art. 6.

22 L. n. 221, art. 12, §1, e art. 42.
23 C., art. 57 § 2.°
22 L. n. 27 de 7 de janeiro de 1892, arte. 1,e 32; L. n. 30 de 8 de

faneiro de 1892, art. 2.°

pelo jury' federal, observando-se, todavia, na formação
da culpa, o disposto no art. 294. "

Art. 27. Os militares de terra e mar teem o seu foro
especial e privativo mantido pelo art. 77 da Constituição
Federal nas causas frieramentes militares. "	 • ,

Art., 28. Si nas rebelliões ou sedições entrarem milita-
res, serão julgados pelas leis e tribunaes militares e assim„;
achando-os as justiças civis envolvidos rios'processos que
organisarem, remetterão às cOmpetentes autoridades mi;-
litares as cópias authenticas das peças,' documentos et
depoimentos que lhes fizerem culpa. 27

• Art. 29. Os crimes cio que trata o art. 1°, princ, da lei
n. 631 de 18 de setembro de 1851, quando commettidos
no Jogar das operações do exercito nacional ou no terri-
torio alliado ou inimigo occuPado pelo exercito, serão
considerados militares, e aquelles que os com metterem.
ficarão sujeitos ao julgamento dos conselhos de guerra,
ainda que não sejam militares.

Nos demais casos previstos pela Mesma lei os paisanos
serão processados e julgados pela competente autoridade
civil, naforma das leis em vigor. "

•

Art. 30., O processo' e julgamento do prime de con-
trabando, quer tenha havido ou não pri,são em flagrante,
pertencem á justiça federal, competindo: o processb e
julgamento das penas fiscaes ás autoridades administram•
tivas, na fôrma das leis e regulamentos da Fazenda,

O julgado no juizo criminal em relação á pessoa irão
influe no julgado administrativo em relação ao objectoda
apprehensão e vice-versa. 23

CAPITULO III

DOS CONFLICTOS DE JEEISDICÇÃO

Art. 3L Os conflictos de • jUrisdicção, positivos' ou.
negativos, dos juizes e tribunaes entre si ou entre estes
e os dos Estados, assim como os dos juizes e tribunaes
de um Estado com os de outro, serão decididos pelo Su-
premo Tribunal Federal. 3°

Art., 32. Tanto os juizes por meio de representação;
como o ministerio publico ou qualquer dos interessados
por meio de requerimento, podem promover a decisão do,
conflicto, especificando os actos que o constituem e jun,-,
tando lego os documentos comprobatorios. 31

Art. 33. Distribuido o feito, o relator mandará
mediatamente passar ordem para que as autoridades em
conflicto positivo sobrestejam no andamento dos respe-
ctivos processos. 32

Art. 34. Expedida a ordem ou sem elle:, si o con-
flicto for negativo, o relator mandará dar vista • ao
proCurador geral, e com o pareéer deste levará o pro-
cesso á primeira sessão do tribunal, afim de que este
resolva sobre a necessidade de serem ouvidas, dentro de
certo prazo, as autoridades em conflicto, si estas não
houverem em officio, a requerimento das partes ou do
ministerio publico, dado os motivos por que se julgam
ou não competentes, ou si forem insufficientes os esclareCi-,
mentos e documentos apresentados. 33

§ unico. Findo o prazo' que houver sido marcado
para as respostas dos juizes ou logo que o processo
estiver sufficientemente instruido, o relator o passará ao
immediato e este ao seguinte,, que pedirá dia para ó jul-
gamento, no qual o tribunal procederá corno nas
pellações.

25 D. n..848, art. 95; L. n. 221, art. 42, I.
96 C. do Proc.', arts. 8, 155 .e 171, § 1; D. n. 848, art. 135, b.
27 L. n. 261 de 8 de dezembro de 1811, art. 109; R. n.. 120 de 1842,

a r 8 
L.

. 245. 
ai. de 18 de setembro de 1851, art. 1, prin c., ã§ 5 e 6.

se Cons, das leis das alfandegas, arte. 531 e 637
30 C., art. 59, e; R. do S. T., arts. 107.
32 R. do S. T., art. 107, paragrapho unico.
32 R. do S. T., art. 108.
33 R. do S. T., art. 109.
34 R. do S. T., art.
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CAPITULO IV

DA ACÇÃO PENAL

Art. 35. A acção penal será iniciada por queixa ou
¡denuncia. 38

Art. 36. A queixa compete ao °frendido, seu pae ou
inãe, tutor ou curador, sendo o offendido menor ou
jnterdicto, bem como ao conjuge. "

Aut. 37. Sendo o ofendido pessoa miseravel que,
pelas circumstancias em que ca achar, não possa perse-
guir o offensor, o ministerio publico, ou qualquer do
povo, pôde intentar a queixa e proseguir nos termos
)alteriores do processo. 37

Art. 38. A denuncia compete ao ministerio publico em
todos os crimes sujeitos á jurisdicção da justiça federal. 38

§ 1. 0 Exceptuam-se:
a) o crime de damno, não tendo havido prisão em fla-

grante;
b) os crimes especificados nos art. 279, § 2, e 407 do

;ICod. Penal, salvos os casos do art. 274 do mesmo Codigo.
§ 2. 0 Admitte denuncia o crime de furto;• mas :3. acção

publica só será iniciada sobre representação do offendido,
e perime pela desistencia deste, a quem incumbe pagar,
neste caso, as custas. 4°

Art. 39. Qualquer do povo pôde denunciar nos crimes
politicos e nos crimes de responsabilidade dos funccio-
parios federaes.

Art. 40. Não se admittirá denuncia :
a) do pae contra o filho, do marido contra a mulher

ou vice-versa, do irmão contra o irmão ;
b) do advogado contra o cliente;
c) do impubere, mentecapto ou furioso ;
d) do filho-familias sem autoridade do pae ;
e) do inimigo capital.
Art. 41. Não se admittirão queixas nem denuncias

contra os membros das duas amaras do Congress') Fe-
deral por suas opiniões, palavras e votos no exercido do
mandato. 83

Art. 42. A queixa ou denuncia deve conter :
a) a narração do facto criminoso com todas as suas

circumstancias ;
b) o nome do delinquente ou signaes caracteristicos,

ri for desconhecido ;
c) as razdes de convicção ou presumpção ;
d) a nomeação de todos os informantes e testemundas ;

• e) o tempo e logar em que o crime foi cornmettido.
Art. 43. As queixas e denuncias devem ser assignadas

pelo queixoso e denunciante, o si este não souber ou
não puder, por uma testemunha digna de credito.

Art. 44. Nos crimes de responsabilidade a queixa ou
denuncia devo conter: 1°, a assignatura do queixoso ou
denunciante.reconhecida por tabellião ou escrivão do ju:zo,
ou por duas testemunhas ; 2°, os documentos ou justifi-
cação, que façam acreditar a existencia do delicto, ou
uma declaração concludente da impossibilidade de apre-
sentar alguma destas provas.

Art. 45. A denuncia, queixa e accusação poderão ser
Seitas por procurador, precedendo licença do juiz, quando
o autor tiver impedimento que o prive de comparecer. "7

Art. 46. A queixa ou denuncia, que não tiver os requi-
sitos legaes, não será aceita pelo juiz, salvo o recurso
Voluntario da parte.

, ao D. n. 848, art. 50.
35 C. do Proc., art. 72;D. n. 848, ar. 5i.
37 C. do Proc., art. 73.
35 D. n. 848, arts. 22 e 24.
39 C. P., art. 407.
• L. n. 3163 de 7 de julho de 1883, arte. 1 a 5; L. n.21 de 24 de

outubro de 1891; L. n. 70 de 16 de agosto de 1896, art. 16; L. n.121
de 11 de novembro de 1892, arte. 1 e 2.

47 C., art. 72, g 9; D. n. 848, art. 52.
42 C. do Proc., art. 75.
33 C., art. 19.
43 C. do Proc. art. 78; D. n. 848, art. 53.
mi C. do Proc., art. 78.S6 C. do Proc.., art. 152; R. n. 120, art. 397.
47 L. n. 261 de 3 de dezembro de 1841, art. 92.
• L. n. 2033 de 20 de setembro de 1871, art. 50.

Art. 47. Os juizes devem fazer ao denunciante ou
queixoso as perguntas que lhe parecerem necessarias para
descobrir a verdade e inquerir sobre dias testemunhas. '9

Art. 48. No caso de flagrante delicto, si o riso obtiver
fiança, a queixa ou denuncia será apresentada dentro
dos 30 dias da perpetração do delicto.

Si o rôo estiver preso, a queixa ou denuncia será
offerecida dentro de cinco dias.

Não estando o ré() preso nem afiançado, o prazo para
a queixa ou denuncia será egualmente de cinco dias, con-
tados da data em que o rninisterio publico receber os
esclarecimentos e provas do crime ou em que este se
tornar notorio. "

Art. 49. As autoridades competentes remetterão aos
procuradores da Republica; seus adjuntos e ajudantes as
provas que obtiverem sobre a existencia de qualquer
delido, afim de que elles procedam na fôrma das leis. "

Art. 50. Si esgotados os prazos declarados no art. 47,
os procuradores da Republica, seus adjuntos ou aju-
dantes não apresentarem a queixa ou denuncia, a auto-
ridade formadora da culpa multará o agente do ministe-
rio publico omisso na quantia de 20$ a 100$, si não
offerecerem motivos justificativos de sua falta. 82

Art. 51. O procurador da Republica, a quem o adjunto
deverá communicar a queixa ou denuncia que tiver
apresentado e logo que a formular, poderá addicional-a
como entender mais justo e proseguir nos termos da for-
mação da culpa.

O additamento será recebido pelo juiz processante, si
não houver acabado a inquirição das testemunhas do
surnmario.

Art. 52. Nos casos em que ao ministerio publico
incumbe denunciar, incumbe egualmente promover a
accusação e todos os termos do processo.

Art. 53. Nos processos por crime em que caiba a
acção publica, embora promovidos por accusação parti-
cular, pertence tambem ao ministerio publico promover
os termos da accusação, additar a queixa ou denuncia e o
libello, fornecer outras provas além das indicadas pela
parte e interpor os recursos legaes, quer na formação da
culpa, quer no julgamento.

Outrosim, incumbe-lhe assistir pelo seu competente
representante, como parte integrante do tribunal do jury
a todos os julgamentos, inclusive aquelle em que haja
ac,cusador particular e por parte da justiça dizer de facto
e de direito sobre o processo e julgamento, bem como será.
ouvido em todos os termos da accusação intentada por
queixa.

Art. 54. Em todos os termos da acção intentada por
denuncia do ministerio publico poderá intervir a parto
offendida para auxilial-o.

Art. 55. Não será accusado o delinquente, estando
ausente fóra da Republica ou em logar no sabido, nos
crimes que não admittem fiança."

Art. 56. Nos casos do artigo antecedente, poderão
propor-se contra o ausente as acções eiveis, que com-
petirem, para haver-se a indemnisação do damno causado
com o delicto. 58

Art. 57. A obrigação de indemnisar o damno será
regulada segundo o direito civil. 39

§ 1. 0 As indemnisações, em todos os casos, serão pe-
didas 'por acção civel. Não se poderá, porém, mais ques-
tionar sobre a existencia do facto, e sobre quem seja o

49 C. do Proc., art. 80.
o ° L. n. 2033, art. 15, gg 1, 2 e 3.
• L. n. 203, art. 15, g 4.
• L. n. 2033, art. 15. g 5.

L. n. 2033, art. 15, g 6; R. n. 4834, art. 23.
53 R. n. 120 de 1812. art. 222.
33 L. n. 2033, art. 16; D. n. 4334 de 1871, art. 20; D. n. 848,

art. 24; C. Pen., art. 408.
" C. Pen., art. 408.
37 C. cio Proc., art. 233.
53 C. do'Proc., art. 234.
33 Co P., art. 70.
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seu autor, quando estas questões se acharem decididas
no crime. 6

§ 2. 0 A amnistia e a remissão das penas por indulto
de graça não eximem o agraciado de satisfazer a inde-
mnisação do da.mno.

§ 3.° A. isenção da responsabilidade criminal não
importa a da responsabilidade civil.

CAPITULO V

DA EXCEPÇÃO DE INCOMPETENCIA.

Art. 58. A incornpetencia do juiz do summarie po-
derá ser allegada antes da inquirição das testemunhas
ou logo que o réo compareça em juizo. 62

Art. 59. Si o juiz reconhecer a incompetencia, re-
mettera o feito á autoridade competente para proseguir,
a qual o ratificara, procedendo sómente á reinquirição
das testemunhas, si houverem deposto na ausencia do
accusado e este o requerer. 63

Art. 60. Si não reconhecer a incompetencia, con-
tinuará o summario, como si ella não fóra alie-
gada.

Art. 61. Em todo caso será tomada por termo nos
autos a alludida excepção declinatoria, ou seja offerecida
verbalmente ou por escripto."

CAPITULO VI

DAS SUSPEIÇÕES E RECUSAÇÕES

Art. 62. Quando os juizes forem inimigos capitaes ou
íntimos amigos, parentes consanguineos ou affins até o se-
gundo gráo de alguma das partes, seus amos, tutores ou
curadores, ou forem particularmente interessados na
decisão da camara, poderão ser recusados, e deverão
dar-se de suspeitos, ainda quando recusados não sejam.

Art. 63. As disposições do artigo precedente não teem
porém logar a respeito dos processos de formao
de culpa em que os juizes não podem ser dados
de suspeitos.

Art. 64. O juiz, que se houver de averbar de sus-
peito, o fará por escripto, declarando o motivo da sus-
peição e immediatamente passará o processo ao juiz a
quem competir o seu conhecimento com citação das
partes. "

Art. 65. Quando alguma das partes pretender recusar
o juiz, deverá declaral-o em audiencia, por escripto por
elle assignado, ou por seu procurador, deduzindo as
razões de recusação em artigos assignados por advogado
e annexando-lhe logo o rol das testemunhas que não
poderão ser accrescentàdas, mudadas ou substituidas por
outras, todos os documentos que tiver e o conhecimento
do deposito da quantia de 32$ como caução. "

Art. 68. Apresentados os artigos, o juiz recusado,
suspendendo o progresso da causa, si reconhecer a sus-
peição, mandara juntar os artigos aos autos, por seu
despacho se lançará de suspeito e fará remetter o pro-
cesso ao juiz que deve substituil-o.

§ I 
•o Si não se conhecer suspeito, poderá continuar o

processo, como si lhe não fôra posta suspeição, e remet-
1terá os ditos artigos ao juiz a quem competir tomar co-
nhecimento delles com a sua resposta ou circumstancia-
da informação, que dará dentro de ires dias, que se con-
tarão daquele em que os mesmos artigos forem apre-
sentados.

e° L. n. 221 de 1841, art. 68.
• • C. P., arte 31 e 76.
2 D. n. 4824 de 1871, art. 51.

8 a D. cit., art. 51, 0 10.
64 D. cit., art. 51.	 28.
84 D. n. 4824 de 1871, art. 5, 0 3.0

88 C. do Proc., art. 61.
87 (i. do Proc., art. 66; R. n. 120 de 1842, art. 248.
88 D. n. 120, art. 249.
la R. n. 120, art. 250,

§ 2.° Não se reconhecendo o juiz suspeito, o escrivão
não continuará a escrever no processo sem primeiro
declarar, por termo nos autos, o requerimento vocal ou
escripto sobre a suspeição e a final resolução do
juiz. 'G

Art. 67. O juiz da suspeição, sem demora; assignará
termo, dia e hora para o recusante apresentar as suas
testemunhas, não passando de cinco dias, e produzidas
estas, lhe assignará mais 24 horas para allegar o mais
que lhe convier, e decidirá definitivamente, comprehen-
d.endo na sentença, quando for contraria ao recorrente, a
perda da respectiva caução. 71

Art. 68. Quando a parte contraria reconhecer a jus-
tiça da suspeição, poder-se-ha, a requerimento seu lan-
çado nos autos, suspender o processo até que se ultime o
conhecimento da mesma suspeição.

Art. 69. Das suspeições postas
a) ao Juiz Seccional conhecerá o seu substituto ou

vice-versa, com appellação devolutiva tão sómente para
o Supremo Tribunal Federal ; "

b) a qualquer dos membros do Supremo Tribunal Fe-
deral o mesmo Tribunal na fôrma dos arts. 811 a 818
do processo civil. 74

CAPITULO VII

DAS CITAÇÕES E uzetasiçõss

Art. 70. As citações nos processos criminaes se farão
por mandado ou simples despacho e por precatoria,
quando fôr mister requisitar a intervenção de outro juiz
federal ou local. "

Art. 71. O mandado para a citação deve conter :
a) ordem aos officiaes de justiça da jurisdicção do juiz

para que o executem ;
b) o nome da pessoa que deve ser citada ou os signaes

caracteristicos della, si fôr desconhecida
c) o fim para que a citação é feita, excepto si o objecto

fôr de segredo, declarando-se isto mesmo ;
d) o juizo, o logar e tempo; razoavel em que a dita

pessoa deve comparecer. "
Art. 72. As precatorias serão tão simples como os

mandados com a unica diferença de serem dirigidas às
autoridades judiciarias em geral, rogando-lhes que as
mande cumprir.

Assim os mandados, como as precatorias, serão escriptos
pelo escrivão e assignados pelo juiz. 78

Art. 73. Não haverá necessidade de extradição,
(pando se tratar de individuos indiciados em crimes su-
jeitos à competencia da justiça federa/.

Nestes casos- as autoridades judiciarias federaes se
Enfitarão a cornmunicar no Districto Federal ao Ministro
da Justiça e nos Estados aos seus governadores ou presi-
dentes a prisão dos criminosos e a sua remessa para o
logar da requisição, ainda quando se ache pendente a
extradição entre Estados ou entre estes e o Districto'
Federal.

TITULO II

DA PRISÃO, FIANÇA E BUSCAS

CAPITULO I

DA PRISÃO ANTES DA. CULPA FORMADA.

Art. 74. Qualquer pessoa do povo pôde, e os offi-
ciaes de justiça são obrigados a prender e levar , á
presença do juiz a qualquer que for encontrado cem-
mettendo algum delicto sujeito á jurisdicção federal, .ou,
emquanto foge perseguido pelo clamor publico.

7 ° C. do Proc., art. 64; R.. n. 120, art. 215.
71 R. n. 120, art. 252.
72 C. do Proc., art. 69; R. n. 120, art. 254.vs D . a. 848, art. 19, a, e art. 9, I, d.
7 '.* D. n. 848, art. 9, I, f, g; R. do S. T., art. 15 0 I, h.
73 C. do Proc., art. 81.
78 C. do Proc., art. 82.

C. do Proc., art. 82.
•• C. do Proc., art. 83.
12 L.a. 39 de 30 de janeiro de 1892, art. 1, XI..	 _
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Os que assim forem presos entender-se-hão presos em
flagrante denoto. 8°

Art. 75. Não havendo autoridade no legar em que
se efectuar a prisão, o conductor apresentará immedia-
tamente o réo áquella autoridade que ficar mais pro-
xima.

§ 1. 0 São competentes os juizes see,cionaes, os supplen-
tes nas circumscripções fóra da sède do juizo seccional e
na falta delles as autoridades locaes. 82

§ 2.° Na falta ou impedimento do escrivão servirá
para lavrar o competente auto qualquer pessoa que alli
mesmo for designada, prestando o compromisso legal.
• Art. 76. Logo que um criminoso preso em flagrante
for á presença do juiz, será interrogado sobre as arguições
que lhe fazem o conductor e as testemunhas que o acom-
panharem, do que se lavrará termo por todos assignado. 84

Art. 77. Resultando do interrogatorio suspeita con-
tra o conduzido, o juiz o mandará pôr em custodia em
qualquer legar seguro que para isso des'gnar, excepto o
caso de se poder livrar solto ou ser admissivel a fiança
e elle a der; e proceder-se-ha á formação da culpa. "

Art. 78. Quando a prisão for por delicto, a que não
estejam impostas penas maiores do que as declaradas no
art. 103, o réo livrar-se-ha solto e o officio l de jastiça
ou commandante da fôrça que effectuar a prisão, for-
mará o auto de que trata o art. 76, e porá o réo em li-
berdade, salvo si for vagabundo ou sem domicilio ; inti-
mando-o para que se apresenta, no prazo que for
marcado, á autoridade judicial, a quem o dito auto for
remettido, sob pena de ser processado à revelia. 88

Art. 79. A' excepção do flagrante delicto, a prisão
antes da culpa formada só pôde ter logar nos crimes ina-
fiançaveis por mandado escripto do juiz competente para
a formação da culpa ou à sua requisição; neste caso
precederá ao mandado ou à requisição declaração de duas
testemunhas, que jurem de sciencia propria, ou prova
documental de que resultem vehementes indicies contra o
cukado ou declaração deste con:essando o crime.

Paragrapho unico. A falta porém do rrr Idade da
autoridade formadora da culpa, na occasião, néo inhibirá
as autoridades federaes ou locaes de ordenar a prisão do
culpado de crime inafiançai el, quando encontrado em
seus respectivos districtos, si para isso houverem de
qualquer modo recebido requisição da autor;dade com-
petente, ou si for no:oria a expedição de ort mi regular
para a captura, devendo ser : inmed'atamente levado o
preso á presença da competente autoridade judiciaria
para delle dispor. 87

Art. 80. Ainda antes de iniciado o processo da for-
mação da culpa o ministerio publico e a parte queixosa
poderão representar ácerca da necessidade ou couve-
:Meneia da prisão preventiva do réo indiciado em crime
inafia.çavel, apoiando-se em provas de que resultem vehe-
mei2tes indicies de culpabilidade, ou seja confissão do
mesmo réo ou docuirentos oi declaração de duas tes-

• temunhas; e, feito o respectivb autuamento, a autoridade
judiciaria competente para a formação da culpa, reconhe-
cendo a procedencia dos indicies contra o arguido culpado
e a conveniencia de sua prisão, por despacho nos autos a
ordenará, ou expedindo mandado escriptokou requisitando
por communicação telegraphica, por aviso geral na im-
prensa ou por qualquer outro modo que faça certa a re-
quisição. 8'

Art. 81. Independente de requerimento da parte accu-
sadora, poderá do mesmo modo o juiz formador da culpa,

julgando necessario ou conveniente, ordenar ou requisitar
ai tos da pronuncia a prisão do rèo de crime inafian-
çavel, si tiver colligido ou lhe for presente aquella prova
de que resultem vehementos indicies da culpabilidade do

réo. "
Art. 82. Não poderá ser ordenada ou requisitada

nem executada prisão de réo não pronunciado, si
houver decorrido um anuo depois da perpetração do
cr, me .

CAPITULO II

DA ORDEM DE PRISÃO E SUA EXECUÇÃO

Art. 83. Para ser legal a ordem de prisão é necessario:
,z) que seja dada por autoridade competente ;
á) que seja escripta por escrivão, assignala pelo juiz

ou presidente do tribunal que a expedir ;
e) que designe a pessoa que deve ser presa pelo seu

nome ou pelos signaes caracteristicos, que a façam co-
nhecida ao official ;

ti) que declare o crime ;
é) que seja dirigida a official de justiça.
Art. 84, O mandado de prisão será passado em du-

plicata. O executor entregará ao preso, logo depois de
effectuada a prisão, um dos exemplares com declaração do
dia hora e lugar em que effectuou a prisão e exigirá que
deciare no outro havel-o recebido. Recusando-se o preso,
lav.-ar-se-ha auto assignado por duas testemunhas.
Nesse mesmo exemplar o carcereiro passará recibo da
entrega do preso, com declaração do dia e hora.

O exemplar do mandado entregue ao preso equivale
á nota constitucional da culpa. 82

Art. 85. O carcereiro não receberá preso algum
sem ordem por escripto da autoridade, salvo nos casos
de flagrante delicio, em que por circuinstancias extra-
ordinarias se dê impossibilidade de ser o mesmo preso
apresentado à autoridade competente. 93

Art. 86. Os mandados de prisão são exequiveis
séde do juiz que os expedir. Quando o delinquente es-
tiver em legar onde não possa ter execução o mandado,
expedir-se-ha precatoria. 84

Art. 87. O official de justiça encarregado de ex-
ecut Ir o mandado do prisão deve fazer-se conhecer ao
réo a apresentar-lhe o mandado, intimando-o para que
o acompanhe.

Observados estes requisitos, entender-se-ha feita a
prisão, comtanto que se possa razoavelmente crer que
o réu vio e ouvio o official.

Art. 88. O preso nã'o será conduzido com ferros, al-
gemas ou cordas, salvo o caso extremo de segurança
que deverá ser justificado pelo conductor ; e quando o
não o justifique, além das penas em que incorrer, será
multado na quantia da 10$ a 50$ pela autoridade, a quem
for airesentado o mesmo preso. 

9

Ari. 89. Si o réo não obedecer e procurar evadir-se,
o executor tem o direito de empregar o grão de força
neces3ario para efectuar a prisão; si obedecer, porém, o
uso da força é prohibido.

Art. 90. O executor tomará ao preso toda e qual-
quer arma, que comsigo traga, para apresentai-a ao juiz
que ordenou a prisão. 88

Ari. 91. Si o réo resistir com armas, o executor
fica antorisado a usar daquellas que entender necessarias •
para sua defeza e para repellir a agg,ressão, e em tal con-
jrnctura o ferimento ou morte do réo é justificavel, pro-
vando-se que de outra maneira corria risco a existencia
do exacutor.

mal*

88 C. do Proc., art. 131.
91 L. n. 2033 de 1871, art. 12, g /0.
81 L. n. 221, art. 42. IV, art. 19, ia &lima e art. 9.
83 L. n. 2033, art. 12, g 20.
94 C. do Proc., art. 132.
99 C. do Proc., art. 133.
86 L. n. 2033, art. 12, § 3°.
81 L. n. 2433, art. 13, gg 2o e go.
99 R. a. 4824 de 1871, art. 29.

89 R. a, 4824, art. 29.
98 L. n. 2033, art. 13 g 40 ; R. n. 4824, art. 29, g 4.9 ' C. do Proc., art. 176.
92 L. n. 2033 do 1871, art. 13 pr. e
ga L. n. 2033, art. 13 6 1.9	

.; n. 4824, ar!. 28.
94 C. do Proc., arma. /77 e 178.
95 C. do Proc., art. 170.
98 R. n. 4824, art. 28,
"C. 10 Proo., art. 180.



Art. 92. As prisões podem ser feitas em qualquer
dia util, domingo ou feriado, ou mesmo de noite. i"

Art. 93. 'Si o réo si metter em alguma casa, o
executor intimará ao dono ou inquilino della para que o
entregue, mostrando-lhe a ordem de prisão e fazendo-se
bem conhecer ; si essas pessoas não obedecerem immedia-
lamente, o executor tomará duas testemunhas, e sendo
de dia entrará á força, arrombando as portas, si fôr pre-
ciso.

Art. 94. Si o caso do artigo antecedente acontecer
de noite, o executor depois de praticar o que fica disposto
para com o dono ou inquilino da casa, á v!sta das teste-
munhas, tomará todas as sahidas, e proclamará tres
vezes incommunicaa el a dita casa, e immediatamente que
amanheça, arrombará o porta e tirará o réo . "2	•

Art. 95. Si o morador de uma casa recusar-se a en-
tren.

b
ar algum criminoso, que nella se acoutou, será le-

vado á presença do juiz para que proceda contra elle por
crime de resistencia. "3
• Art. 96. Toda essa diligencia deve ser feita perante
duas testemunhas, que assignem o auto, que d'ella la-
vrar o ofilcial.

Art. 97. Os officiaes de justiça do juizo seccional de
um Estado poderão penetrar no territorio de outro,
quando forem no encalço de criminosos, devendo apre-
sentar-se á. competente autoridade local, antes ou depois de
effectua.da a diligencia, conforme a urgencia d'esta.

Art. 98. Entender-se-ha que o official de justiça vae
em seguimento de objectos furtados ou de um réo:

a) quando, tendo-os avistado, os fôr seguindo sem in-
terrupção, embora depois os tenha perdido de vista ;

b) quando alguem que deva ser acreditado e com cir-'
cumstancias verosimeis o informar de que o réo ou taes
objectos passaram pelo log,ar ha pouco tempo e no mesmo
dia com tal ou tal direcção. "G

Art. 99. Quando porém as autoridades locaes tiverem
fundadas razões para duvidar da.legitimidade das pessoas,
qUe nas referidas diligencias entrarem pelos seus dis-
trictos, ou da legalidade dos mandados que apresentarem,
poderão exigir as provas e declarações necessarias d'essa
legitimidade, fazendo pôr em custodia e deposito as peSsoas.
e cousas que buscarem.

CAPITULO III

DAS FIANÇAS

Art.100. O reo poderá livrar-se solto, nem mesmo será
conservado na prisão, si n'ella não estiver, prestando
fiança idonea nos casos não exceptuados no art. se-
guinte.

Art. 101. 'A fiança não pode ser concedida :

a) nos crimes, cuja maximo de pena fôr prisão cellular
ou reclusão por quatro annos ;.

b) aos que uma vez quebrarem a fiança concedida
pelo mesmo crime de que ainda não estejam livres.

Art. 102. Nos casos de tentativa ou cumplicidade, o
•disposto no artigo antecedente, latira a, só é applicavel,
quando a pena do crime, feito o desConto legal da terça
parte, se comprehende nas disposições do referido
artinba).

Art. 103. A fiança não é precisa, Porque Welles os relu
se livram soltos, nos crimes a que não estiver imposta
pena maior que a de multa até 100$000, :prisão cellular
equivalente.a seis mezes de prisão simples, ou reclusão
por igual tempo, salvo si os réos forem vagabundos ou
sem domicilio.

98 C. do Proc., art. 181.
29 C. do Proc., art. 182; C. P., art. 125.
1 " C. do Proc., art. 184.
101 C. do Proc., art. 185.
899 C. do Proc., art. 186. .
103 C. do Proc., art. 187.	 1
1 ° 8 Cod.. do Proc.. art. 188. 	 1
105 L. n. 37 de 30 de Janeiro de 1892, art. 3.
189 Cod. Proc., art. 118.
891 C. do Proc., art. 119.

São considerados vagabundos os individuos que, não ten-
do domicilio certo, não exercem habitualmente profissão ou
officio, nem tem renda nem meio conhecido de subsistencia.

São considerados sem domicilio certo os que não
mostrarem ter fixado em alguma parte da Republica a
sua habitação ordinaria e permanente, ou que não
estiverem assalariados ou aggregados a alguma pessoa
ou familia. I"

Art. 104. Afiança será tomada por termo lavrado pelo
escrivão do juiz que a conceder, e assignado peld mesmo
juiz, pelo fiador, pelo afiançado , e por duas testemunhas,
que subsidiariamente se obriguem.

§ 1.0 Este termo será lavrado em livro para esse fim
destinado e rubricado, donde se extrahirà certidão para
se juntar aos autos. a

Nele se declarará que 6 fiador fica obrigado até a
ultima sentença do tribunal superior a pagar certa
quantia (que deve ser assignada), si o réo for condemnado
e fugir antes de ser preso ou não tiver a esse tempo
meios para indemnisação das custas.,

§ 2.° No termo de fiança os fiadores se obrigarão mais
a responder pelo quebramento da fiança, e os afiançados,
antes de obterem contra-mandado ou mandado de soltura,
assignarão termo de comparecimento perante o jury, -in-
dependente de notificação, cru todas as subsequentes
reuniões até serem julgados afinal, quando não consigam
dispensa do comparecimento.

§ 3• 0 Não 83 passará ao réo afiançado contra-mandado
ou mandado de soltura, sem que tenha assi n

b
alado .o termo

declarado na segunda parte do paragrapho anterior, o
qual será lavrado pelo cscrivão no' mesmo : livro o em
seguida ao termo de fiança.`"2

§ 4.° As fianças que se houverem de prestar perante
o Supremo Tribunal Federal serão processadas pelo juiz
relator. "3

Art. 105. Sómente podem ser fiadores os que, tendo a
livre administração de seus bens, possuem os de raiz na,
mesma comarca ou termo, onde se obrigam, e seguram. o
pagamento da fiança com hypotheca de bens de raiz:
livres e desembargados, que tenham o valor da mesma
fiança, ou com deposito nos cofres publicos do mesmo valor
em moeda, apolice da divida publica, ou trastes de ouro
e prata, ou joia's preciosas devidamente avaliadas. "4

Art. 106. Em legar dos fiadores poderá o mesmo réo
fazer a hypotheca ou deposito de que trata o artigo ante-
cedente. "

Art. 107. Quando a mulher casada, ou qualquer outra
pessoa que viver sob a administração de outrem, como
são os orphãos, os desassisados, aquelles 'a quem por
qualquer motivo está interdicta a administração de seus
bens, e os filhos-familias; que tiverem bens propriamente
seus, necessitarem de fiança, poderão obtel-a sobre os
bens, que legitimamente lhes pertencerem, ficando obri-
gados aos fiado.-es. i"

rArt. , 108. No caso do artigo antecedente os paes; ma-
ridos, tutores e curadores ficarão.obrigados aos fiadores
ate a quantia dos bens do afiançado, ainda que não con-
sintam na fiança. " 7 -

Art. 109. Para arbitrar-se a quantia da fiança, cal-,
cular-se-ha por dons peritos, nomeados pelo juiz, o
valor , do damno causado; as custas do processo até, os
ultimos julgados, e a tudo isto se accrescentarà urna
quantia proporcionada á pena e possibilidade do crimi-
noso, regulando-se o juiz pelas regras abaixo :estabele-
cidas, não tendo recurso suspensivo 6 seu aeoitrio:

• 198 Cod. do Proc., art. 100.
199 C. do Proc., art. 101 L. n. 261, art. 38; L. 1606 de 15 de Se-tembro de 1869. art. 4; C. P. art. 406.
000 L. n. 1696, art. 5.
t 1 L. n. 261, art. 37; R.n. 120, arts. 299e 300;C. P. art. 409.
118 C. de Proc., arte. 102 e 103; L. n. 261, art. 39; L n. 120,

art. 302.
3 It. S. T., art. 82, § 5.

• I " C. de Proc., arts. 105 e 107;	 n. 261, arts 46; R. n.
r:t. 303.
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§ 1.° Cada dia de prisão cellular será avaliado na
quantia de 2$ a 4$, cada dia de reclusão no de 800 reis
a 2$, comtanto que nenhuma destas penas exceda a
um ann6.

§ 2.° Sendo por mais de um anno o juiz a augmen-
tará de maneira que nem seja illusoria para o rico,
nem impossivel para o pobre, o que a lei confia ao seu
prudente arbitrio e das pessoas que em tal caso deve
consultar.

§ 3. 0 Si qualquer destas penas trouxer comsigo sus-
pensão dos direitos civis ou politicos, o juiz porá sobre
as quantias acima calculadas outra de 50$ a 100$000. "8

Art .110.Si o juiz tomar por engano uma fiança insuffi-
ciente, ou sio fiador no entretanto soffrer perdas taes que
o tornem pouco idoneo e seguiria, a fiança será reforçada,
e para esse fim o juiz mandará yir á sua presença o reo e
debaixo de prisão, si não obedecer logo que se lhe inti-
mar a ordem. Não reforçando o réo a fiança, será
preso. "8

Art. 111. Aos fiadores serão dados os auxilios necessa-
rios para a prisão do reo, qualquer que seja o estado
do seu livramento:

a) si elle quebrar a fiança
b) si fugir depois de ter sido condemnado; e antes de

principiar a cumprir a sentença ;
C) si notificado pelo fiador para apresentar outro, que

o substitua dentro do prazo de 15 dias, assim o não
fizer. 120 —

Art. 112. Estes auxilios, quando ós requererem os fia-
dores, lhes serão dados não só pelos juizes, eine tiverem
formado as culpas e concedido as fianças, e que farão ex-
pedir os mandados de prisão, mas tambem por quaesquer
outras autoridades em cujos districtos se acharem oS
réos, sendo-lhes apresentados os ditos mandados. 121

Art. 113. A fiança ficará sem effeito e o réo será reco-
lhido á prisão:

a) si elle não reforçal-a no caso do art. 110;
b) si, desistindo da fiança, o primeiro fiador não

apresentar outro na forma e no prazo do art. 111, c.
Nestes casos, porem, não se haverão os fiadores por

desobrigados, emquanto os réos não forem effectiva-
mente presos, ou não tiverem prestado novos fia-
dores. 122

Art. 114. A fiança se julgará quebrada de direito:
a) quando o réo deixar de comparecer nas sessões

do jury, ao que se obrigará pelo termo de que trata
o art. 104, § 2° não sendo dispensado do compare-
cimento pelo juiz por justa causa ;

b) quando o réo, depois de afiançado, commetter de-
licto de ferimento, offensa physica, ameaça, calumnia,
injuria ou damno contra o queixoso ou denunciante,
contra o presidente do jury ou o representante do mi-
nisterio publico, sendo por qualquer dos mesmos de-
lictos pronunciado. 123

Art. 115. O quebramento da fiança, no primeiro caso
do artigo antecedente, será pronunciado pelo juiz sec-
cional; logo que, feita a chamada dos reos afiançados,
elles não comparecerem.

Este julgamento se incluirá na acta e o juiz dará
logo todas as necessarias providencias para que seja
capturado o réo. 1"

Art. 116. O quebramento da fiança no segundo caso
do dito artigo será proferido a requerimento do mi-
nisterio publico, da parte ou ex officio pelo juiz, per-
ante quem se -achar o processo, logo que lhe for apre-
sentada •a certidão da pronuncia pelos delictos de que
trata o mesmo artigo § 2, procedendo a uma infor-
mação sumularia sobre a identidade da pessoa, quando
a esse respeito haja alguma duvida. 123

I 16 C. de Proc., art. (05; R. n. 120, art. 301.
116 C. de Proc., art. 108; R. n. 120, art. 305.
JI / C. de Proc., art. 108; R. n. 120, art. 306.

C. da_Proc., art. 109; C. P., art. 406.
I " C. do Proc., art. 110 R. u. 120, art. 307.
1 " L. n. 261, art. 40; R. n. 120, art. 3)8.
381 R. u. 120, art. 309.

Art. 17- Pelo quebramenlo da fiança o réo perderá
a metade daquella quantia que o juiz tiver accrescen-
tado ao , arbitramento dos peritos, e ficará sujeito a
ser julgado á revelia, si no tempo do julgamento não
tiver ainda sido preso. 128

Art. 118. O réo ' perderá a totalidade do valor da
fiança, qUando, sendo condemnado por sentença que tenha
passado em julgado, fugir antes de ser preso. 127

Art. 119. O producto do quebramento das fianças nos
casos do artigos antecedentes pertence à Fazenda Na-
cional, que promoverá a sua cobrança pelos meios
competentes, deduzidas primeiramente a importancia da
indemniáação da parto e custas. 128

1	 CAPITULO IV

DA FIANÇA PROVISORTA.

Art. 120. A fiança provisoria tem logar nos mesmos
casos em que se dá a fiança definitiva. Os seus effettos
durarão,/ por 30 dias, e por mais tantos outros dias
quantos forem necessarios, para que o réo possa apre-
sentar-se ante o juiz competente para prestar a fiança
definitiVa na razão de quatro leguas por dia. 129

Art. 121. Não poderá ser prestada a fiança provi-
soria, si forem decorridos mais de 30 dias depois da
prisão.

Art. 122. Não é exequivel o mandado de prisão por
crime afiançavel, si delle não constar o valor da fiança a
que fica sujeito o reo. 131

Art. 123. Em crime afiançavel ninguem será condu-
zido á prisão, si prestar fiança provisoria por meio de de-
posito em dinheiro, metaes e pedras preciosas, apolices da
divida publica ou :pelo testemunho de duas pessoas re-
conhecidamente abonadas, que se obriguem pelo compare-
cimento do réo durante a dita fiança sob a responsabili-
dade do valor que for fixado.

§ 1.° Preso o réo em flagrante delicto, será immedia-
tamente conduzido á presença da autoridade judiciaria
federal, que ficar mais proxima, ou mesmo da local na
ausencia de autoridade federal ; e esta, Procedendo de
conformidade com a determinação do art. 76, si reco-
nhecer que o facto praticado pelo reo constitue crime
afiançavel, e querendo elle prestar fiança, o admittirà logo
a depositar ou caucionar o valor que, independente de ar-
bitramento, a mesma autoridade fixar.	 .

§ 2.° Para determinar o valor da fiança provisoria, a
autoridade respectiva attenderà ao maximo do tempo de
reclusão ou de prisão cellular, acompanhada ou não da
multa em que possa incorrer o reo pelo facto criminoso,
e dentro dos dons extremos, que marca a tabella abaixo.,
fixará o valor da fiança, tendo em consideração não só a
gravidade do damno causado pelo delicto,como a condição
de fortuna e circumstancias pessoaes do réo, incluida a
importancia do sello.

§ 3.° Quandoa prisão do réo for determinada por
• mandado, á vista do valor da fiança nelle designado se
regulará o deposito ou caução. 132

§ 4.° Não se pagará sello de fiança provisoria, que for,
substituida pela definitiva ; o deposito ou caução, porém
da fiança provisoria garante a importancia do sello devi-

, do, si não seguir-se a definitiva. '33
Art. 124. Nos logares em que não for logo possivel

recolher aos cofres' da Fazenda Nacional o deposito em
metaes ou pedras preciosas e apolices da divida

I	 •
122 L. n. 261, art. 41; R. n. 120. art. 310.
"3 L. n. 261, art. 42: R. n. 120. n. 311.
124 IR.	 • 120, art. 312.
1231 R. n. 120, art. 313.

n. 261, art. 43; R. n. 120. art. 314.
"I 'L. n. 261, art. 44; R. n. 120, art. 315.
128 L. n. 261, art. 45:R. n. 120, art. '316, ; D. n. 416 de 22 de

Maio de 1890, art. 1°. 6 10.
229 L. n. 2033 de 1871, art. 14; R. n. 4824, art. 30.

n. 4824, art. 31.
R. .n 4824, art. 32.

132 L. n. 2033, art. 14, 66 1 a 3; R. n. 4824, art. 33, 66 1 a 3,
133 R. a. 4824, art. 33,	 4.



publica, será elle feito provisoriamente em mão de pessoa
abonada e, em sua falta, ficará no juizo, devendo ser re-
movido para os ditos cofres no prazo de tres dias ; do que
tudo se fará menção no termo da fiança. ' 8' •

Art. 125. O juiz competente para conceder a fiança
definitiva póde cassar a provisoria, si reconhecer o crime
por inafiançavel, ou exigir .a substituição dos fiadores
provisorios, si estes não forem abonados, ou si os objectos
preciosos não tiverem o valor sufficiente.

O representante do ministerio publico ou quem suas
vezes fizer, sempre que estiver presente, será ouvido nos
processos de fiança provisoria ; em todo caso, ainda depois
de concedida a fiança, terá vista do respectivo processo
afim de reclamar o que convier á justiça publica. 'a

Art. 126. No caso de prisã'o do reo em flagrante de-
licto, quando a fiança provisoria for concedida' por auto-
ridade, que não seja a competente para a formação da
culpa, remetterá. a esta, no prazo de 24 horas; o auto do
inquerito a que procedeu de accordo com o art. 76,-
sendo o mesmo inquerito acompanhado de termo da fiança
provisoria, e disto se fará declaração no protocollo do
escrivão competente, ainda quando se verifique a substi-
tuição, de que trata o art. 75, § 2°.
' Quando, porem, _a fiança provisoria for concedida ao

rôo preso por virtude de mandado, no verso deste, si
houver logar, será lançado, ou a elle addicionado o
termo da fiança, e entregue ao mesmo official de justiça
encarregado de' sua execução para ser apresentado ao
juiz da culpa; que o mandará juntar ao respectivo pro-
cesso e dar o devido seguimento: Far-se-ha egual decla-
raçã,a no protocollo do escrivão . i36

Art. 127. Tombem declarar-se-ha nas sentenças de
pronuncia o. valor da fiança a que fica o réo sujeito.

Art. 128. Poderá ser alterado o valor da fiança pro-
visoria ou mesmo ficar ella sem effeito, si o despacho de
pronuncia ou de sua confirmaçã.o, ou si o julgamento
gnal innovar a classfficação do delicto.

A innovação da classificação do delicio pelo despaclie
de pronuncia produzirá seu effeito, si não estiver pen-
dente de recurso.

A nova classificação pelo julgamento final prevalecerá
desde logo, seja ou não interposta appellação do minis-
-terio publico ou da parte. 138

• Art. 129. A tabella da fiança provisoria annexa ao
Decl n. 4824 de 22 de novembro de 1871 é substituida
pela seguinte:

TERMOS

Minimo
	 Maxim°

1008000 15008000 8 mezes.
2008000 3:0008000 1 armo.
3008000 4:500$000 anno e 6 mezes.
4008000 5:0008000 2 annoS.
5008000 6:5008000 2 annos e 6 mezes.
6008000 3:0008000 3. annos.
7008000 9:5008000 3 annos e 6 Mezes.
8008000, 11:0008000 4 annos.

Quando a pena de prisão for acompanhada de multa
correspondente a uma parte do tempo, serão proporcio-
nalmente augmentadoS os termos da tabella

134 R. n. 4824, art. 34.
133 R. n. 4824, art. 35.
"6 L. n.2033, art. 14, g 5; R. n, 4824, art. 36.
137 L. n. 2033, art. 14, g 5.

•1 8 R. n. 4824, art. 37.

CAPITULO V

DAS BUSCAS E APPREHENSCiES

Art. 130. Conceder-se-ha mandado de busca :
a) para apprehensão das cousas furtadas,ou tomadas por

força com falsos pretextos ou achadas, tratando-se de
caso sujeito á jurisdicção federal ;

b) para prisão de criminosos ;
c) para apprehensão de instrumentos de falsificação,

moeda falsa ou ontros objectos falsificados de qualquer.
natureza que sejam ;

d) para apprehensão de armas e muniçiies preparadas
para insurreição ou motim, ou para quaesquer outros
crimes sujeitos á jurisdicção federal ;

e) para descobrirem-se objectos necessarios à prova de
algum crime ou defesa de algum reo. "9

Art. 131. O mandado de busca deve :
á) indicar a casa pelo proprietario Ou inquilino, ou

numero e situação della ;
b) descrever a cdusa, ou pessoa procurada ;
c) ser escripto pelo escrivão e. assignado pelo juiz com

ordem de prisão ou sem ella. "°
Art. 132. O mandado de busca, que não tiver estes re-

quisitos, não e exequivel, e será punido o official que
por elle proceder.

Art. 133. Para a concessão de um mandado de busca;
bastam vehementes indicios ou fundada probabilidade da
existencia dos objectos ou do criminoso no logar da
busca. 1"

'Art. 134. O mandado deve ser pedido por escripto
assignado pela parte, com declaração das razõ'es em gire
se funda, e porque presume acharem-se os objectos ou¡ o
criminoso no logar indicado ; e quando estas não forem
logo demonstradas por documentos apoiados pela fama
da vizinhança ou notoriedade publica, ou por circurn-
stancias taes que formem vehementes indícios, se exi-
girá o depoimento de uma testemunha.
- • O mandado, porem, não deverá conter o nome nem 'às
declarações da testemunha, ainda mesmo quando haja sido
passado em virtude do depoimento delia. "3

Art. 135. No caso de não verificar-se a achada, serão
communic,adas a quem soffreu a busca as provas em que o
mandado se fundou, logo que as exigir.

Art. 136. Aos ofliciaes de justiça compete a execução
dos mandados de exhibição e buscas em casas de morada
ou habitação particular. "5

Art. 137. De noite em nenhuma casa se poderá entriar;
salvo nos casos especificados no art. 197 do Cod. Penal.'"

Art. 138. Os officiaes da diligencia sempre se acompa-
nharão, sendo possivel, de uma testemunha vizinha,
assista o acto, e o possa depois abonar e depor, si !for
preciso, para justificação dos motivos que determinaram
ou tornaram legal a entrada. "7

Art. 139. Só de dia pedem estes mandados ser ex-
ecutados, e, antes de entrar na casa, o officio' de justiça
encarregado da sua execução os deverá mostrar e ler ao •
morador ou moradores delia, a quem lambem logo inti-
mará para que abram as portas. "8

Art. 140. Não sendo obedecido, o official tem direito
de arrombal-as e entrar á força, e o mesmo praticara;com
qualquer porta interior, armorio ou outra qualquer
cousa, onde se possa com fundamento suppor escondido
ó que se procura. "9

Art. 141. Finda a diligencia; farão os executadores
um auto de tudo quanto houver succedido, rio :qual

138 C. do Proc., art. 189.
143 C. do Proc.. art. 192.
141 C. do Proc., art. 193.
142 L. n. 261 de 1841, art. 10.
143 R. n. 120, art. 125.
144 L. n. 261 art. 10; R. n. 120, art. 127.
143 C. do Proc., art. 196.
146 C. do Proc., art. 197.
147 C. do Proc., art. 198.
1,48 C. do Proc., art. 190.
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tambem descreverão as cousas, pessoas e logares onde
foram achadas, e assignarão com duas testemunhas pre-
senciaes, que os mesmos officiaes de justiça devem chamar,
logo que quizerem principiar a diligencia e execução,
dando de tudo cópias às partes, si o pedirem. t"

Art. 142. O possuidor ou occultador das cousas, que
forem objecto da busca, serão levados debaixo de vara
á presença do juiz que a ordenou, para serem interro-
gados e processados na fôrma da lei, si forem manifes-
tamente dolosos ou si forem cumplices no crime. t"

TITULO IH

DAS PROVAS

CAPITULO I

CORPO DE DELICIO

Art. 143. Formar-se-ha auto de corpo de delicio,
quando este deixar vestigios que possam ser exami-
nados. ""

Art. 144. Nos crimes que não deixam vestígios, ou de
que se tiver noticia, quando os vestigios já não existam e
não se possam verificar ocularmente por um ou mais
peritos, poder-se-ha formar o processo independente da
inquirição especial para corpo de delicto, inquirindo-se no
summarO teste.aunhas não só a respeito da existencia
do delicio e Z.,,139 circumstancias, como tombem acerca
do delinquente. "3

Art. 145. Para se fazer auto de corpo de delicto serão
chamadas, pelo menos, duas pessoas profissionaes e peritas
na meteria, de qae se tratar, e, na sua falta, pessoas
entendidas e de bom senso, nomeadas pela autoridade, que
presidir ao mesmo corpo de delicto, e esta, tendo-lhes to-
mado o compromisso de declaraxem com verdade o que
encontrarem e o que em suas consciencias entenderem,
as encarregará de examinar e descrever com todas as
suas circumstancias quanto observarem, e de avaliar o
damno resultante do delicto, salvo qualquer juizo defi-
nitivo a este respeito.

Art. 146. Havendo no logar medicos, cirurgiões, boti-
carios e quaesquer outros profissionaes e mestres de
officios que pertençam a algum estabelecimento publico,
ou por qualquer motivo tenham vencimentos da Fazenda
Nacional, serão chamados para fazer os corpos de delicto
de preferencia a outros quaesquer, salvo o caso de ur-
gencia em que não possam concorrer promptamente.

A's pessoas, que sem justa causa se não prestarem a
fazer corpo de delicto, será imposta a multa de 30$ a 90$
pela autoridade que presidir ao mesmo corpo de
delicio. "°

Art. 147. O juiz mandará colligir tudo quanto encon-
trar no logar do delicto e sua vizinhança, que possa
servir de prova.

Art. 148. O corpo de delicto poderá ser feito de dia ou
de noite e em dia feriado ; e sempre o será o mais proxi-
mamente que for possivel á perpretação do delicto. "7

Art. 149. O auto de corpo de delicto será escripto pelo
escrivão, rubricado pelo juiz e assignado por este, peritos
e testern unhas . 158

Art . 150. Nas diligencias que os juizes, a bem da jus-
tiça, tenham de fazer nas repartições subordinadas ao
governo, deverão taes juizes dirigir-se directamente aos
respectivos ministros ou governadores, pedindo-lhes, dia
para ellas se effectuarem, e estes, marcando-o, ordenarão
ás repartições que lhe são subordinadas, que a ellas se
prestem. t"

158 C. doProc., art. 200.
158 C. do Proa., art. 201.
181 C. do Proc. , art. 202.
152 C. do Proc., art. 134.
188 L. n. 26t de 1841. art, 47; R. n. 120, art. 257.

. 155 C. do Proc., art. 135; R. n. 120, art. 258.
155 R. n. 120. art. 239.
155 C. do Proc., art. 136.
157 R. D. 120, art. 260.
158 C. do Proc., art. 137.
188 Deu. n; 512 de 16 de Abril de 1847.

CAPITULO II

DAS TESTEMUNHAS

Art. 151. As testemunhas sera'o citadas por despacho
do juiz, no qual se declarará o fim para que e o logar e o
tempo em que devem comparecer. Si residirem em Jogar
diverso daquelle em que reside o juiz, este expedirá pre-
cataria ao juiz local ou federal, rogando-lhe que as in-
terrogue sobre o facto criminoso e suas circum-
stanclas.

Art. 152. As testemunhas serão obrigadas a compa-
recer no logar e tempo que lhes for mandado, não po-
dendo eximir-se desta obrigação por privilegio algum. "t

Art. 153. As testemunhas que não comparecerem sem
motivo justificado, tendo sido citadas, serão conduzidas
debaixo de vara e soffrerão a pena de desobediencia.

Esta pena será imposta pela autoridade, que mandou
citar, ou por aquella perante a qual devia comparecer. ""

Art. 154. As testemunhas que, sendo notificadas, não
comparecerem na sessão do jury, em que a causa deve
ser julgada, poderão ser conduzidas debaixo de prisão
para deporem, e punidas pelo presidente do tribunal com
a pena do 5 a 15 dias de prisão. Alám disto si, em razão
da falta de comparecimento de alguma ou algumas tes-
temunhas, a causa for adiada para outra sessão, todas as
despezas das novas notificações e citações, que se fizerem,
e das indemnisações ás outras testemunhas, serão pagas
por aquella ou aquellas que faltarem, as quaes poderão
ser a isso condemnadas pelo presidente do jury na de-
cisão que tomar sobre o adiamento da causa, e poderão
ser constrangidas a pagar da cadeia. "3

Art. 155. Sempre que seja necessaria a presença de
algum empregado publico Pira de sua repartição para
qualquer acto da justiça, cumpre que o juiz se dirija
directamente ao respectivo ministro ou governador do
Estado com a competente requisição, para que este dá as
providencias necessarias de modo a não soffrer o serviço. t"

Art. 156. Os militares não podem ser obrigados a vir
depor em juizo, sem terem sido previamente deprecados
pelo juiz aos respectivos chefes.

Art. 157. As testemunhas devem fazer a promessa
formal de dizer a verdade do que souberem e lhes for
.perguntado.

Declararão seus nomes, prenomes, idades, profissão,
estado, domicilio ou residencia, si são parentes e em que
gráo ; amigos, inimigos ou dependentes de alguma das
partes, bem como o mais que lhes for perguntado sobre o
objecto. "8

Art. 158. Não podem ser testemunhas os ascendentes
ou descendentes, marido ou mulher, parente atè o 2°
gráo, e o menor de 14 annos ; mas o juiz poderá infor-
mar-se delles sobre o objecto da queixa ou denuncia e
reduzir a termo a informação, que será assignada pelos
informantes.

Esta informação terá o credito que o juiz entender que
lhe deve dar em attenção ás circumstancias. "7

Art. 159. A declaração das testemunhas deve ser
escripta pelo escrivão; o juiz a assignará com a teste-
munha que a tiver feito.

Si a testemunha não souber escrever, nomeará uma
pessoa que assigne por ella. sendo antes lida a declara-
ção na presença de ambas. 188

Art. 160. As testemunhas serão inquiridas cadauma de
per si ; o juiz providenciará para que umas não saibam ou
não ouçam as declarações das outras nem as respostas
do autor ou rôo'. "9

to D. a. 848, art. 5'.5,
161 C. do Proc., art. 85; fl. n. 848, art. r-,.
161 C. do Proc., art. 95.
II L. n. 251. art. 53.

184 D. n. 512 de 16 de abril de 1847.
185 Alv. de 21. de Outudro de 1763 e 16 de Marco de 1812.
188 C. do Peoc., art. 86.

67 C. do Proc., art. 89.
188 C. do Proc., art. 87.
188 C. do Proc., art. 88,,,
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Art. 161. Cada vez que duas ou mais testemunhas di-
vergirem em suas declarações o juiz as reperguntará em
face uma da outra, mandando que expliquem a diver-
gencia ou contra dicção. si assim lhe for requerido por
qualquer das partes.

Art. 162. Quando o réo levado á presença do juiz re-
querer que as testemunhas inquiridas em sua ausencia
sejam reperguntadas em sua presença, assim lhe será de-
ferido. "1

Art. 163. O juiz processante não tem arbitrio para im-
pedir ás partes quaesquer perguntas ás testemunhas, ex-
cepto si não tiverem relação alguma com a exposição
feita na queixa ou denuncia ; devendo ponsm ficar con-
signadas no termo da inquirição a pergunta da parte e a
recusa do juiz. "2

Art. 164. Si o delinqnente for julgado em um logar, e
tiver em outro alguma testemunha que não possa com-
parecer, poderá pedir que seja inquirida nesse Jogar, ci-
tada a parte contraria ou o representante do nainisterio
publico para assistir à inquirição. "3

Art. 165. Si alguma testemunha houver de ausentar-se
ou por sua avançada idade ou por seu estado valetudi-
nario houver receio que ao tempo da prova já não exista,
poderá tambem, citados os mencionados no artigo antece-
dente, ser inquirida a requerimento da parte interessada,
a quem será entregue o depoimento para delle usar,
quando e como lhe convier.

Art. 166. As testemunhas da formação da culpa se
obrigarão por um termo a communicar ao juiz, dentro de
um anno, qualquer mudança de residencia, sujeitando-se
pela simples omissão a todas as penas do não compare-
cimento.

Art. 167. O escrivão, que escrever o depoimento da
testemunha, a intimará logo que acabe de depor para que
faça a communicação mencionada neste artigo debaixo das
penas a que se refere, e portará por fé esta intimação no
fim do mesmo depoimento. "5

CAPITULO III

DOS DOCUMENTOS

Art. 168. Os documentos, para que possam servir,
devem ser reconhecidos verdadeiros pelo juiz ou por ta-
bellião publico.

•Art. 169. As cartas obtidas por meios criminosos não
serão admittidas em juizo. '77

Art. 170. As cartas particulares não serão produzidas
em juizo sem consentimento de seus autores, salvo si for
o destinatario que as produzir em defesa de direitos. "8

CAPITULO IV

DOS INDICIOS

indicies vehementes para a pro-
nenhuma presumpção porém, por
seja, dará logar á imposição de

CAPITULO V

DA CONPISSI.0

Art. 172. A confissão do réo em juizo competente,
sendo livre e coincidindo com as circumstancias do facto,
prova o delicto.

178 C. do Proc., art. 96: D. n. 848. art. 57.
171	 do Proc., art. 97; D. n. 818, art. 56.
172 D. n. 4824 de 1871. art. 52.
173 C. do Proc., art. 90.
/74 C. do Proc., art. 91.
173 L. n. 261, art. 51; R. n. 120, art. 294.
178 C. do Proc., art. 92.
177 C. do Proc., art. 93; C. P., art. 195.
178 C. P. art. 191.
178 C. do Proc., art. 145; C. P., art. 67; D. n. 848, art. 63.
188 C. do Proc., art. 94; D, n. 848, art. 60.

CAPITULO VI

DO INTERROGATORIO

Art. 173. O ré° será interrogado pela fôrma se-
guinte

a) qual o seu nome, naturalidade e residencia ?

b) Si tem motivo particular a que attribua a queixa ou
denuncia ?

c) Si e ou não culpado ?
Art. 174. Não é permittido ao juiz accrescentar ou-

tras perguntas às que ficam indicadas no artigo antece-
dente; ao réo, entretanto, será licito allegar quanto lhe
fôr conveniente, devendo ser escriptas todas as suas de-
clarações. "2

Art. 175. As respostas do rôo serão escriptas pelo
escrivão, rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assi-
padas pelo réo, depois de as ler e emendar, si quizer, e
pelo mesmo juiz.

Si o réo não souber escrever ou não quizer assignar,
se lavrará termo com essa declaração , o qual será assi-
gnado pelo juiz . ° por duas testemunhas, que devem assis-
tir ao interrogatorio. 183

TITULO IV

PROCESSO ORD/NARIO

CAPITULO I

FORMAQ10 DA CULPA

Art. 176. Apresentada e recebida a queixa ou denun-
cia com o auto de corpo de delicto ou sem elle, não
sendo necessario, o juiz mandará autoar e citar o rèo e
as testemunhas para a formação da culpa.

Art. 177. Estando o delinquente preso ou afiançado
ou residindo no districto, de maneira que possa ser con-
duzido á presença do juiz, assistirá á inquirição das tes-
temunhas, em cujo acto poderá contestal-as sem as inter-
romper.

Si o delinquente residir em legar diverso daquelle em
que reside o juiz ou estranho á sua jurisdicção, será inti-
mado na fôrma do art. 72  '

Art. 178. Comparecendo o réo em juizo, ser-lhe-hão
lidas todas as peças do processo a que é submettido e re-
perguntadas as testemunhas, si assim o requerer. 188

Art. 179. As testemunhas numerarias não poderão
exceder de seis. "'

Art. 180. Além das testemunhas que forem inquiridas
por virtude do artigo antecedente, serão inquiridas,
sempre que for possível, as pessoas, ás quaes se referirem
em seus depoimentos as testemunhas que já houverem
deposto.
• Igualmente e sem que se contem no numero das teste-

munhas, serão tomadas as declarações dos informantes na
fôrma do art. 158. 188

Art. 181. Quando no crime sobre o qual se proceder
a summario for indiciado mais de um delinquente e as.
testemunhas desse summario não depuzerem contra um
ou outro de taes indiciados, a respeito do qual haja vehe-
mentes suspeitas, poderão ser inquiridas mais duas ou
tres testemunhas, sómente a respeito daquelle

Art. 182. No interrogatorio o accusado tem o direito
de juntar quaesquer documentos e justificaç'ões, proces-
sados em outro juizo, para serem apreciadas como for
de direito.

Si allegar com fundamento a necessidade de prazo para
isso, ser-lhe-ha concedido até tres dias inaprorogaveis. "e

181 C. do Proc. art. 98; D. ti. 848, art. 53.
181 D. n. 848, art. 58, :4 unico.
183 C. do Proc., art..99.
184 C. do Proc., art. 140 D. n. 848, art. 54.
188 C. do Proc.', art. 142; D. n. 848, art. 54.
188 D. n. 818, art. 51.
187 D. n. 848, art. 53.
188 L. n. 261, art. 48; R. n. 120, 267.
ta. L. n. 261, art. 48; R. n. 120, art. 268.

Art. 171. Bastam
nuncia do indiciado ;
mais vehetnente que
pena."'



Art. 183. Da inquirição das testemunhas, interro-
gatorio e informações se lavrará. termo, que será escripte
pelo escrivão e assignado.pelo juiz, testemunhas, parte e
informantes, guardada a disposição do art. 158.

Art. 184. Si pela inquirição das testemunhas, interro-
gatorio do indiciado delinquente ou informações, a que
tiver procedido; o juiz se convencer da existencia do de-
licto e de quem seja o delinquente, declarará por seu
despacho nos autos que julga procedente a queixa ou
denuncia, e obrigado o delinquente á prisão nos casos em
que esta tem logar, e sempre a livramento, especificando
o artigo da lei em que o julgar incurso. "2

Art. 185. Quando o juiz não obtenha pleno conheci-
mento do delicto ou indicios vehementes de quem seja o
delinquente, declarará por seu despacho nos autos que não
julga procedente a queixa ou denuncia. "3

Art. 186. Procedendo a queixa ou denuncia, o nome
do delinquente será lançado no livro para isso destinado,
o qual será gratuitamente rubricado pelo juiz, e se pas-
sarão as ordens necessarias para a prisão.

Art. 187. Proceder-se-ha á formação da culpa em
segredo sómente quando a ela não assistam o delinquente
e seus socios. "2

Art. 188. A formação da culpa, quando o réo estiver
preso, não excederá o prazo de oito dias, depois de offe-
recida a queixa ou denuncia, excepto quando a affluencia
de negocios publicos ou outra ditficuldade insuperavel
obstar, fazendo-se comtudo o mais breve que for possivel.

§ 1.° O juiz formador da culpa, sempre que tenha de
concluir processo fóra do prazo deste artigo, declarará no
despacho de pronuncia os motivos justificativos da
demora.

§ 2.° O juiz ou tribunal superior, quando tiver de
tomar conhecimento dos autos, apreciará os motivos ale-
gados e si os achar improcedentes promoverá pelos meios
legitirnos a responsabilidade do juiz formador da culpa. "e

Art. 189. A formação da culpa terá logar, =quanto
não prescrever o delicto.

Art. 190. Ainda que as autoridades, a quem incumbe a
formação da culpa, não obtenham, por meio das informa-
ções e diligencias a que houverem procedido, o conheci-
mento de quem é o delinquente, não deixarão de proceder
contra elle por virtude de queixa ou denuncia em qual-
quer tempo que seja descoberto, não estando o delicto
prescripto. "8

Si findo o processo da formação da culpa e ando ao
jury, houver noticia de que existem um ou mais crimi-
nosos do mesmo d •diiete , poder-se-ha formar novo pro-
cesso, emquanted o crime não prescrever. 2"

Art. 191 . Os deputados e os senadores desde que ti-
verem ree...ebido diploma até a nova eleição, não poderão
ser predne nem processados criminalmente, sem prévia
llowaça da sua camara, salvo caso de fiagrancia em crime-
'..nafiançavel. Neste caso, levado o processo até pronuncia
exclusive, a autoridade processante remetterá os autos
camara respectiva para resolver sobre a procedencia da
accusação, si o accusado não optar pelo julgamento imme-
diato, 2"

Art. 192. Os casos de que trata o art. 27 do Codigo
Penal são do conhecimento e decisão do juiz formador da
culpa, com appellação para o Supremo Tribunal Federal,
quando a decisão for definitiva. 22'

7 11 R. n. 4824, art. 53 : D. n.848. art. 61.
191 C. do Proc. art. 143; D. n. 848. art. 62.
I 61 C. do Proc., art. 144; R. n. 120, art. 285; D. 848, art. 63.
103 C. do Proc., art. 145 ; R. n. 120, art. 280; D. n. 848, art. 04.
' 14 C. do Proc., art. 146.
lel C. do Proc., art. 147.
I I" C. do Proc., art. 148; D. n. 2623 de 25 de maio de 1859, arte. t o e 24
1117 C. do Proc., art. 147.
118 C. de Pr)c., art. 119; R. n. 120, art. 270.
tas R. n. 120, art. 270.
200 O. art. 20.
001 L. n. 2033 de 1871, arr. 20,

E' decisão definitiva a que julgar:improcedente o pro-
cedimento, por estar o réo incluido em qualquer das
especies do citado art. 27. 2"

CAPITULO II

DOS EFFRITOS DA PRONUNCIA

Art. 193. Pronunciado o réo, ficará desde a data da
intimação da sentença e emquanto durarem os seus
effeitos:

a) sujeito á acusação e julgamento ;
b) suspenso do exercicio de todas as funcçães publi-

cas e inhabilitado para ser proposto a outro emprego ou
nele provido, salvo o accesso legal que competir ao
empregado pronunciado ;

c) privado do recebimento de metade do ordenado ou
soldo que tiver em razão do emprego, e que perderá
todo, não sendo afinal absolvido ;

d) obrigado á prisão, si o crime for inafiançavel, ou
emquanto não prestar fiança nos casos em que a lei a
admitte. 203

Art. 194. A pronuncia não suspende senão o exercido
das funcções publicas e o direito de ser votado para
cargos que exigem a qualidade de eleitor. 2°'

Art. 195. Si qualquer das partes recorrer do despacho
de pronuncia, não deixará. este de produzir desde logo
todos os seus effeitos, ficando sómente suspenso o preparo
do processo perante o Jury até a apresentação do recurso
ao juiz a que. 2"

Art. 196. Revogada a pronuncia, o réo será imme-
diatamente solto e, si for empregado publico, voltará
ao seu emprego e ser-lhe-ha restituida a metade do or-
denado que deixou de receber. 2"

CAPITULO III

DO JULGAMENTO DAS CAUSAS PERANTE O JURY

SECÇÃO 1

PREPARATIVOS DA ACCUSAÇÃO

Art. 197. Logo que passar em julgado o despacho de
pronuncia, o accusador será notificado para oferecer em
juizo o seu libello accusatorio dentro de 24 horas im-
prorogaveis, sob as penas de revelia e perempção da
acoo 207

Art. 198. Quando for parte a justiça, o escrivão de-
vera dar vista dos autos por tres dias ao representante
do ministerio publico para offerecer o libello accUsatorio,
podendo esse prazo ser prorogado por mais 48 horas,
quando a aftluencia de negocios o exigir. 200

Art. 199. Offerecido o libello com o rol das teste-
munhas e quaesquer documentos que o instruam, serão
as ditas peças juntas aos autos, dos quaes só se dará
vista ao accusado por 48 horas improrogaveis para con-
trariar, sendo-lhe permittido offerecer documentos em
sua defeza e o rol de suas testemunhas. 2"

Art. 200. Si o réo quizer offerecer a sua contrariedade
escripta, ser-lhe-ha aceita ; mas sómente se dará vista
do processo original a ele ou a seu procurador dentro
do cartorio do escrivão, dando-se-lhe, porém, os traslados
que quizer. 2"

Art. 201. Sórnente serão admittidos aquelles
que, além de conterem o nome do rào, especificarem por
artigos um facto com mais ou menos circumstancias,
concluírem pedindo a imposição de uma pena estabele-
cida por lei; que será, apontada em algum dos seus grãos,
quando a lei estabelecer graduações. 2"

1" D. n. 4824, art. 84.
011 C. do Proc., art. 165; R. do S. T. art. 82, §4.°

L. n. 2033 de 1871, art. 29.
10 ° L. n. 261 de 1811, art. 72; R. n. 120, art. 415; D. a. 848, art. 65.
1 " C. do Proi., art. 174.
107 D. n. 818, art. titi.
118 F. n. 12 . 1, art. 330.
' 19 D. it. 848, art. Ca.
00 It:'-1I'."!'20, art. 342.

ti I It. a. 120, art. 340.
..•
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Art. 202. Os procuradores da Republica deverão ex-.
aminar Cuidedesamente, e'cbin a maior antecedencia pos-.
sivel, todos os processos, e extrahir delles as necessarias
notas, afim do requerer em tempo que se proceda ás
diligencias e se .procurem os documentos que possam

•ser necessarios, e tudo quanto for a bem para sustentar a
accusação. Para esse fim os juizes seccionaes lhes mandarão

•entregar os processos, quando o requererem, por um
prazo breve "2

Art. 203. A acção criminal será julgada perempta,,
quando o libello Mio houVer sido offerecido em tempo ou
não Comparecer no jury o accusador por á1 ou por pro-
curador, devidamente autorisado. Em -um e outro caso,

. a sentença de perempção será proferida pelo juiz .presi-
dente do Tribunal do Jury independente de reclainação
da parte. .213

Art. 204. A acção criminal prosegnirá á revelia do
accusador nos casos em que couber denuncia. Si --a
denuncikproceder de pessoa do povo, o procurador. da -
Republica a continuará até os termos finaes ; e si este for
o revèl, nomeará o juiz procurador ad hoc para proseguir
no feito, seja, a revelia procedente de falta de apresen-.
tação do libello em tempo opportuno, seja de falta de
comparecimento no Tribunal do Jury.

O procurador da Republica será em um e outro caso .
sujeito , a processo de responsabilidade, como no Caso'
couber, ,formada a culpa ex officio pelo juiz respe-
ctivo. 21 "	 _

Art. 205. Quando a acusação for abandonada por qual-
quer do povo e o procurador da Republica houver de
prOsegUir na acção,' será o denunciante condemnado em
custas, si as houver, nãO podendo em caso algum ser
contadas a seu favor.

A revelia do procurador. da Republica sujeite-o á
satisfação do damno causado, queserá arbitrado pelo
juiz, não tendo sido justificada a falta. daquelle funccio-
navio, qUe, em todo caso, ficará privado dos vencitneritos .
correspondentes aos dias de trabalho do substituto
nomeado ad ho,c e em proveito destè. 213

Art. 206. Quando °Juiz seccional houver de convocar
.0 •jury, procederá previamente ao sorteio dos , 48 juradás.
que na sessão teern de servir 2"

- O sorteio deVerá ser feito a portas abertas e •por um
premir, lavrando-se de tudo o que occorrer termo
esCripto pelo ' escrivão e especificando-se o nome dos 48
sorteados. As 48 cedulas serão fechadas em urna sepa-
rada. • 217

Art. 207. O juiz annuncierá logo por editaes a con-
vocação do jury e o dia em que deverá ter logar, convi-
dando nomeadamente a comparecer os 48 jurados que, as
48 cedUlas indicarem, e declarando que estes hão de
servir durante a proxirna sessão judiciaria, e devei-ri com-
parecer, assim como todos os interessados, no dia assi-
gnado, sob as • penas marcadas na lei, si faltarem, bem
como expedirá os competentes mandados para serem no-
tificados os jurados, os réos e as testemunhas. 2"

, Art. 208. A notificação ao jurado se entenderá feita,
sempre que por oficial de justiça for entregue na casa
de sua residerrcia, -uma vez que o Mesmo oficial certi7-
fique que o jurado não está fóra do municipio. 219
, Art. 209: Os jurados, que forem dispensados . pelo juiz

seccional de comparecer em toda a sessão por terem mo-
tivo legitimo, e bem assim os que deixarem de compa-
recer sem escusa legitima e forem multados, não ficarão
isentos de ser sorteados para a seguinte sessão, devendo

" 2 R. n. 120, art. 313..
813 D. n. 818, art. 63.
2,4 D. n. 848, art. 63. •
"5 D. n. 848, art. 70.
215 L. ri. 221, art. 15. I.. .
21	 II. ri. 12.), art• . 328.
218	 n. 120, Rrts. $20c 330.

11? R. n. 120, art. '332.

• escrivão apresentar na occasião do primeiro sorteio as
cedulas com Seus nomes, para que sejam novamente re-
colhidas á urna. 220

Art. 210. Pelo contrario, os que ferem chamados Para
supp:ir a falta de outros, na fôrma do art. 214, serão
relacionados pelo escrivão afim de que sejam inutilisadas

t as cedulas que conteem seus nomes, quando sahirem, fa-
zendo disso expressa menção no termo que se lavrar. "i

Art. 211. Si a urna beral se exhaurir, recolher-se-hão
• nella cedulas novas de todos os jurados apurados. 222

Art. 212. Quando no principio do Mez de janeiro não
se ache exhaurida a urna do anno antecedente, sómente en=
trarão para elle os nomes dos jurados novos e os daquelles
que, supposto já tivessem sido apurados, comtudo ainda
não tenham servido, de modo que não aconteça servir um
jurado dum vezes, emquanto outros não tenham servido
nenhuma: 2P

SECÇÃO II

PROCESSO PERANTE O JURY

Art. 213. No dia assignado. para a reunião do .jury;
achandose presentes o juiz seccional, o escrivão, os ju-
rados, o procurador,da Republica ou adjunto e asi partes
accusadoras, havendo-as, principiará a sessã'o pelo toque
de canipainba. Em seguida o juiz abrirá a Urna das 48
cedulas e, verificando publicamente gire se adiram Iodas,
as recolherá o itra Tez,'e será feita logo a Chamada dos
jurados pelo escrivã,, para verificar , si se acham presentes
érn numero legal, que è o de 36 pelo menos. 2-2"

Art. 214. Feita a chamada o averiguado o numero doS
jurados, o juii tornará conhecimento das escusas dos que
faltarem ., relevando-os da multa, ou .condemnando-os,
como for justo ; e quando não se ache completo o numero
legal, procederá publicamente ,ao sorteio de tantos sup-
plentes quantos faltarem para completar o numero de 48
jurados. .	 „. .•

§ 1.° As . cedulas serão extrahidas por um menor o os •
sorteados inscriptos segundo a ordem do sorteio na actá.
respectiva e imrnediatamente notificados para comparecer
de ordem do juiz seccional.

§ 2.° Durante o sorteio estará presente a lista geral
dos jurados afim de se não charbarem os ciue não resi-
direm na cidade em que se reunir o jury ou dentro de
duas legues, contadas da casa das sessões do tribunal ; e
só na falta absoluta destes poderão ser chamados os do
maiores distancias.

§ 3.9 Concluido o sorteio, o juiz seccional poderá'etn
attençã'o ás distancias marcar nove . dia para reunir-se o
jury, fazendo-o publico por editaes, e declarando-o nas
notificações que mandar fazer.

O adiamento não excederá de tres dias.
§ 4. 0. Si apezai- da diligencia acima determinada, no

dia novãinente aprazado não houver numero'suficiente
de jurados, o juiz imporá aOs que sem causa justificada
tiverem deixado de comparecer a Multa correspondente
aos 15 dias d esáão, ou aos que faltarem para com-
pletal-os, e convocará nova sessão..

Os jurados, que houverem comparecido, ficam com-
prehendidos no beneficio do art. 212, isto é, não servirão
em outra sessão, emquanto não tiverem servido todos os
alistados, ou não o exigir ' a necessidade por falta abso-
luta de outros.

§ 5. 0 Os jurados supplentes, depois de comparecerem,
só podem ser excluidos do tribunal pela presença dos
primeiros sorteados', si comparecerem no mesmo dia.

Quando porém acontecer apresentarem-se estes , em dia
posterior, de maneira que o numero dos jurados presentes
ou promptos exceda de 48, serã'o excluidos não os sup-
plentes, mas esses primeiros sorteados, que não se apre-

121 L. n. 2dt de 1841, art. 103 ; R. n. 120, art. 333.
811 	 n. 120. art. 334.
221 It. n. 120, art. 335.
" 3 R.. n. 120, art. 336.
224 R. Il. 120, art. 337; D. n. 848, art. 71
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sentaram em tempo, cujos nomes não deixarão por esse
tardio comparecimento de ser lançados novamente na
urna 2".

Art. 215. Logo que se tenha reunido o numero legal,
deverá o juiz declarar aberta a sessão ; quando, porém,
depois de uma espera razoavel, não se complete, annun-
ciará as multas que houver imposto aos jurados, que
faltaram, ou se ausentaram, e levantará a sessão, adi-
ando-a para o dia seguinte, si não for domingo. 224

Art. 216. Aberta a sessão, o escrivão fará immediata-
mente a chamada de todos os réos presos, dos que se
livram soltos ou afiançados, dos accusadores ou autores
e das testemunhas, que' constar terem sido notificadas
para comparecer naquella sessão, e notará as faltas das
que não estiverem presentes. 2"

Art. 217. Salvo por motivo de interesse publico e a
requerimento do ministerio publico, não é permittido
alterar a ordem do julgamento dos processos determi-
nada: 1°, pela preferencia dos réos 'presos ou afiançados
2°, entre os mesmos presos pela antiguidade da prisão le
cada um e em igual antiguidade pela prioridade da pro-
nuncia, prevalecendo tambem essa prioridade entre os
réos afiançados. 2"

Art. 218. Si o réo ou o autor, ou ambos juntamente,
não comparecerem, mas mandarem escusa legitima, a
decisão da causa ficará adiada para a sessão seguinte, si
não puder ter logar na actual, por não comparecerem as
partes em tempo. 2"

Art. 219. A respeito dos autores ou accusadores que
faltarem, observar-se-ha o que está disposto no art. 203;
a falta de comparecimento do á°, sem escusa leeltit y a, e
sujeitará á pena de revelia, isto é, á decisão pela p.:•ova
dos autos, sem mais ser ouvido.

Esta mesma disposição se guardará na falta de ambas
as partes. 2"

Art. 220. A chamada dos autores, rèos e testemrnhas
será feita pelo porteiro à porta do tribunal em altas
vozes, e de assim o haver cumprido passará certidão, que
se juntará aos autos. 234

Servirá de porteiro do Jury o official de justiça que o
juiz nómear para servir esse logar. . 232

Art. 221. Depois de terem comparecido os ali. fores e
os réos ou seus lep,itimos procuradores, ou tonada a
accusação pela justiça, o juiz mandará chamar as teste-
munhas e recolhel-as em loga,r donde não possam ouvir
os debates nem as respostas umas das outras. 233

Art. 222. As testemunhas deverão ser apresentadas
em rol pelo accusador e ré°, para serem por eles cha-
madas. 234	 •

Art. 223. Recolhidas as testemunhas na fôrma do
art. 221, proceder-se-ha ao sorteio de 12 jurados para
a formação do Conselho, sendo as cedulas tiradas da
urna por um menor, e, á medida que o nome do cada juiz

• de facto for lido pelo juiz, farão o accusado e o aecusador
suas recusações, sem as motivar.

O accusado poderá recusar 12, e o accusador, depois
dele, outros tantos tirados á sorte. 239

Art. 224. Si os accusados forem dons ou mais, pode-
rão combinar as suas recusações ; mas não co.nbinando
ser-lhes-ha permittida a separação dos processes, e nesse
caso cada um poderá recusar até 12. 236

225 R. n. 12), art. 315: L. n. 553 de 26 do junho de • 850
3 de 31 de agosto de 1850.
22 ° R. n. 120, art. 346.
227 R. n. 120, art. 348.
228 D. n.18.24 de 1871. art. 24 56.0
225 C. do Proc., art. 220.
22 ° C. do Proc.. art. 221; R. n. 120, art. 319.
231 R. o. 120, art. 355.
252 R. n. 120, art. 352.
sia R. n.120, art. 355.
804 R. n. 120, art. 350.
235 C. do Proc., art. 175: R. n. 120, art. 357; D. n. 348, art. 73.
$36 C. do Proa., art. 176; D. n. 848; art. 74.

Art. 225. São inhibidos de servir no mesmo Conselho
os ascendentes e seus ciescendentes, sogro e genro, irmãos
e cunhados durante o cunhadio.

Destes o primeiro que tiver sahido á sorte é que deve
ficar. 231

Art. 226. Preenchido o numero dos juizes de facto,
que effectivamente formarão o Jury, o juiz lhes tomará
a promessa solemne e publica do bem e fielmente cum-
prirem o seu dever. Na prestação do compromisso basta
que o primeiro pronuncie a formula, dizendo depois cada
um dos outros - assim o prometto. 239

Art. 227. Todas as questões essenciaes ou incidentes,
que versarem sobre factos e de que dependerem as deli-
berações finaes, serão decididas pelos juizes de facto ; as
de direito sei-o-hão pelo juiz seccional. 239

Havendo duvida si a questão é de facto ou de direito,
o juiz seccional decidirá com recurso para o Supremo
Tribunal. 2"

Art. 228. Formado o conselho e tomado o compro-
misso dos jurados, o que deverá ser certificado pelo es-
crivão na respectiva acta, o juiz interrogará o réo pelo
modo e fórma estabelecida para a formação da culpa.

Findo o - interrogatorio, o escrivão lerá todo o processo
e as ultimas respostas que estarão nelle escriptas. "t

Art. 229. O advogado do accusador abrirá o codigo
e mostrará o artigo e grão de pena em que pelas eircum-
stancias entende que o rêo se acha incurso ; lerá outra
vez o libelo, depoimentos o respostas do reo no processo
da formação da culpa e as provas em que se firmam. 2*2

Art. 230. As testemunhas do accusador serão intro-
duzidas na sala da sessão e deporão sobre os artigos do
libelo, sendo primeiro inquiridas pelo accusador, ou seu
advogado ou procurador, e depois pelo réo, seu advogado
ou procurador. 243

Art. 231. Findo este acto, o advogado do reo desen-
volverá a sua defesa, apresentando a lei, e referindo os
factos que mostram a innoce,ncia do réo, deduzidos em
artigos succintos e claros. 2"

Art. 232. As testemunhas do reo serão introduzidas
e deporão sobre os artigos da contrariedade, sendo inqui-
ridas primeiro pelo advogado do reo e depois pelo do
accusador ou autor. 2."

Art. 233. O autor e por ultimo o réo, por si ou por
seus procuradores, replicarão verbalmente aos argu-
mentos contrarios, e poderão requerer a repergunta de
alguma ou algumas das testemunhas já inquiridas. 2"

Art. 234. No periodo das discussões tomarão os ju-
rados as notas que lhes parecerem ou do processo es-
cripto ou das allegações verbaes, o respostas que ouvirem,
rompendo-as logo que lhe não forem necessarias. 2"

Art. 235. Na occasião do debate, mas sem inter-
romper a quem estiver falando, pede qualquer juiz de
facto fazer as observações que julgar convenientes, fazer
interrogar de novo alguma testemunha, requerendo-o
ao presidente do tribunal, e pedir que o jury voto
sobre qualquer ponto particular de facto, que julgar
importante.

A estes requerimentos o juiz dará a consideração que
merecerem ; mas deverá fazei-os escrever no processo,
bem como o seu deferimento, para que constem a todo
tempo. 2"

237 C. do Proc., art. 277; D. n.
238 C. do Proc., art. 278; D. n.
23 ° C. do Proc.. art. 281; 1). n.
240 C. do Proc., art. 281 ; L. n.
231 C. do Proc., arta. 259 e 260

art. 78.
222 C. do proc., art. 201 ; D. n.
$ka io proc., art. 2022; D. n. 848,
244 C. do proc•, art. 203 ; 1). n.
2w; C. do proc., art. 2. '11 : n.V..: ('. do proc., art. 205 ; 1). n.
247 C. do proc., art. 263.
848 Re n. 120, art.

D. n. 848, art. 75.
818, art. 76.
818, art. '77.
211 de 1841. art. 71.

; R. n. 120, art. 353 ; D. n. 848,
84S, art.. 79.
art. 8i).
818. art. 81.
818, art. 82..
8.18, art. 83.



SECÇÃO

DO JULGAMENTO PELO JURY

Art. 236. Achando-se a causa em estado: de' ser
decidida por parecer aos jurados que nada mais resta para' •
examinar, o juiz propora Por escripto ao conselho as•ques-.
tões relativas ao facto criminoso o suas circumstancias. 219 •,,

Art. 237. A primeira questão será de - conformidade
com o libello e o jáiz a proporá nos seguintes termos :

.0 réo praticou o facto (referido no libe,11o) com
tal circumstancia ? 200

Ari: 238. Quando -o juiz, com referencia ao libello,
tiver' de propor a dita questão, e entender que alguma
-questa-o exposta no libello não á absolutamente connexa e
inseparavel" do facto, de maneira que não . pessa este
existir ou subsistir sem ella, dividirá em duas a mesma
questão :

1°, o ré° praticou o facto '(que consta do libello) ? •
• 2°, o réo praticou o facto mencionado coma circum-
stancia tal ?

Art. 239. Si resultar dos debates o conhecimento • de
alguma ou algumas circumstancias ággravantes não
menCioatidas no libello, proporá a seguinte questrio

O réo commetten o crime com tal ou tal eircumstan-
cia aggravante? "2

Art. 240. Nos casos dos arts. 237 o 239 o juiz repe-
tirá a questão tantas vezes quantas forem as circum-,
stancias aggravantes, de que . se tiver apresentado
revestido o delicto • pela maneira seguinte: • 	 .
, 1°, o ré° commetteu o delicto com tal c:rdumstancia
aggravante ?

2°, o réo commettett o delicio com a drcumstancia
aggravante tal?

3°, etc.. 253

• Art. 241.. Si o rôo apresentar em sua defesa, ou no
debate allegar corno escusa um facto, que a lei reconhece
como justificativo e que o Lente de pena, o , juiz pro-
porá a - seguinte questão : • 	 .

O jury reconhece a existencia de tal facto ou circum-
stancia ?	 -	 .

E o jury responderá —sim -por. unanimidade, o jury
reconhece a existencia de tal facto ou circumstancia.
• Não, Por tantos votos, o jury não reconhece a , existen-
cia de tal facto ou circumstancia: "' 	 • •

Art. 242. Si o ré° , for -mener de quatorze annos, o
juiz fará a seguinte questão

O rôo obrou com discernimento ? .• 	 - •
E o jury responderá : — Sim por unanimidade, o rée

obrou com discernimento . .	 .•	 •
—Não, por unanimidade, o réo não obrou' com discer-, •

nimento. 23 •
Art. 243. Quando os pontos_da accusação forem ' di-

versos, o juiz proporá' acerca de cada um deites . todóá PS

quesitos indispensaveis e os : mais • que julgar conve-
niente,s.

Neste caso sempre os proporá cai proposições simples o
bem distinetas, de maneira que sobro cada um delles possa
ter legar sem o menor equivoco ou amphibologia- a .

•resposta.' 25.

Art. 244. • Em todo caso o juiz proporá Sempre a se- .
guinte questão *:	 • •

Existem circhmstancias attenuántes a favor cio réo ? 2"
Art. 245. Propostas as questões pelo juiz e por °seri-

pto nos autos, os jurados se recolherão, á sala das suas
conferencias, e ahi sós e a portas fechadas 'principiarão
por nomear dentre os seus membros,' e. em escrutinio se-

' R. n. 120, art. 303; D. n. 848, art.84.
100 L. n 261 de 1241. art. 59; D. n. 818, art. 85.
231 R. n. 120, art 367. • 	 •
152 L. n. 261, art. 59 •' D. n. 848, art. 86.
233 R. n. 12,), art. 368.
254 L. ic. 261, art 61; R. n. 120, art. 369;D. n. 848, art. 87..
258 L. ri. 261, art. 62; R. n. 120, art. 370 ; D. n. 818, art. 83.
236 L. n. 261, art. 63; R. n. 120, art. 371.
? 57 L. n. 261, art: 64 ; D. n. 818, art. S).

ereto, por maioria absoluta de votos, o seu presidente o
um secretario; depois do que conferenciarão sobro cada,
processo . que for submettido ao séu exame pela maneira
seguinte.. 250 .	 •	 •	 ••	 • •

Art. 246. O secretario fará; a leitura do libello, da
contrariedade,. dáqualquer outra peça d. processo que k5
.presidente julgar conveniente; ou algum • dos membros
requerer, e das questões propostas pelo juiz. g5P

• Ari.' • 247. Finda à leitura, admittidas as observações
'que cada' urri dos juizes de facto tiver para fazer, e • Ulti-
mada a disdussão, o presidente' •pora á votos, - separada-
Mente e pela ordem que se acharem escriptas, as ques-
tões propostas pelo' juiz, para &nue estará sobre a 'Mesa
o escrutinio, e terão os . membros do jury uma porção de
pequenos cartões •em que estarão escriptas as palavras
Sina	 ""	 •

Art:, 248. Começando o presidente pela primeira que-
tão,' declarará que vae submetter á votação : •
• Si o réo F. praticou tal facto?

E immediatamente, lançará no eScriltinie, com toda a
cautela, o Cartão indicativo do seu voto; e o - mesmo. farão

. o secretario e todos os mais - membros, pelos quaes . cor-
rera. o escrutinio. 261

Art. 249. 'Pára responder ao .quesito do art. 241, a
saber, si existem circurnstancias atte.nuantes; proceder.;

• se-ha da ;seguinte maneira: 	 •
O presidente de jury lerá o art. .12 do Cod. Penal.

e depois .porá à, votação	 i existem circumstancias
attenuantes a favor do ré() ? , 	 •

2Si a resposta for negativa, fará -inunediatamente
escrever á resposta . — -Não existem circurnstancias atte
nuantes a favor .do • réo. 	 •

Si porém for afirmativa; não' a -fará, escrever, mas
-irá pondo á -vo.tação a existencia de cada uma . ,das cir.+
cumstancias que . aquello artigo . menciona, e quando se

• decidir que existe alguma fará escrever: Existo a
• circumstancia attenuante de' ( por exemplo ) não ter

havido DO 'delinquente pleito conhecimento do • mal e
directa intenção dc. o praticar. •22	 •-•

Art. 250: Quando todos tiverem vétadó, o presidente
tomará o escrutinio, e, verifidada a votação pelo con-
selho, conforme o resultado della, mandar& escrever
pelo secretario a resposta, por , tuni . das mnaneiras se-

guintes:
No caso de ser afirmativa:
O Jury respondeu á primeira' questão;— • Sim, por

unanirnida rle, o-réo F. praticou tal facto. -
O jury respondeu à 1'. questão	 Sim, por tantos

votos, o reo F. praticou tal facto.
No caso de negativa :
O jury respondeu lá. i a questão .

Não, por unanimidade, o -ré() F. não praticou tal facto,
O Jury respondeu a ia questão: — Não, por tantos

•votos, o ré() F. não -praticou tal facto. • - 	 •
No caso de empato — O Jury respondeu al a questão:

Sim; o • réo F. praticou . tal facto ..—'Não — o réo F. não
praticou tal facto — Por egual numero de votos. go

Art. 251. Da mesma maneira se procederá a respeito
de cada urna das outras questões, até que, ' dadas e
escriptas tolas as respostas»voltem oS jurados á sala das

- sessões e ahi as apresente o presidente da conferenciá
ao juiz,. que na conformidade delias proferirá a sen-
tença. g'

Art. 252. A resposta a cada um dos quesitos ou . ques-
. tõe,s, depois de declarar o seu numero, como por exem-

plo: O jury respondeu á i a questão, o ,jury respondeu
•á ,?,a questão, etc.,— começará seápre pelas palavras —

• 008 	 art. 243; R. n. 120, art. 373; D. n. 818, art. 93,
252 R. 'n. 120, art. 371,
253 C. do Proc., art. 244; R. n. 120, arA.
233 R. n. 120, art. 376.
062 R. n. 120, art. 372.
263 R. n. 120, art. 377.
261 R. n. 120, art. 378.
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Sim ou Não -sentindo-se depois a declaração do numero
de votos vencedores, e depois a repetição das palavras
do mesmo quesito com o accrescimo unicamente da
affirmativa ou negativa, como nos exemplos postos nos
artigos antecedentes. 2"

Art. 2)3. As decisões do jury serão tornadas nos ter-
mos do art. 90 da parte 1' desta Consolidação, o a
sentença deverá ser proferida em seguimento e na
mesma sessão pelo juiz seccional. 2"

Art. 254. Si a decisão do jury for negativa, o juiz
seccional absolverá o accusado, ordenando immediata-
mente a sua soltura, si estiver preso. "7

Art. 255. Si a decisão for afirmativa, o juiz seccio-
nal condemnará o réo na pena correspondente ao grito,
segundo as regras de direito, à vista da decisão do jtry
sobre o facto e suas circumstancias. 2"

Art. 256. Sia decisão for empatada por egual numero
de votos afirmativos e negativos, a sentença será pro-
ferida conforme a opinião mais favoravel ao accusado. 2"

Art. 257. Si se tratar de crime por abuso de expressão
do pensamento, além do que fica disposto, o juiz man-
dará levantar o sequestro dos impressos, gravuras, stc.,
ou supprimir as ditas peças, conforme a decisão for nega-
tiva • ou affirmativa.

Si a decisão for affirmativa só quanto ao abuso, mas
negativa quanto a ser criminoso o accusado, o uiz o
absolverá, mas ordenará a suppressão das peças d3nun-
ciadas. 2"

Art. 258. Nos togares em que não houver estabeleci-
mento penitenciario, onde a pena de prisão cellular
possa ser cumprida como tal ou como prisão com traba-
lho, a mesma pena será convertida em prisão simples,
com augmen to da sexta parte do tempo.

A pena de prisão simples,. em que for convertida a de
prisão cellular, poderá ser cumprida fóra do legar do
crime ou do domicilio do condemnado, si nelle não exis-
tirem casas de prisão cornmodas e seguras, &vendo o
juiz designar na sentença o Jogar onde a pena te:à de ser
cumprida.

O cumprimento dessa pena, embora penda recurso
voluntario, começará a contar-se do dia em que for pro-
ferida a sentença de condemnação. 2"

smcçÃo IV
DO INCIDENTE DA FAIAIDADE

Art. 259. Si depois dos debates, o depoimento de uma
ou mais testemunhas ou um ou mais • clocumcntos forem
arguidos de falsos com fundamento razoavel, quer pelas
partes, quer pelo ministerio publico, o juiz examinará
diligente e escrupulosamente o fundamento dessa ar-
guição, e por si só decidirá summaria e verbalmente,
fazendo reduzir tudo a um só termo, em que se declare a
natureza da arguição, as razões ou fundamentos della,
as averiguações, exames e mais diligencias 1. que se pro-
cedeu, e em virtude das quaes se julgou ou não proce-
dente a mesma arguiçã'o, e será esse termo assignado polo
juiz e partes. 2"

Art. 260. No caso de entender o juiz, pelas averi-
guações a que proceder, que concorrem velmementes
indícios da falsidade arguida ou de outra qualquer
occurrente, proporá como primeiro quesito aos jurados,
na mesma occasião em que fizer outros 'sobre a causa
principal, o seguinte:

Pôde o jury pronunciar alguma decisão defiaitiva
sobre a causa principal, sem attenção ao depoimento ou
documento arguido de falso ? 273

R. n. 120, art. 379.
9(06 D. n.. 848, art. 92.
267 C. do Proc., art. 211 ; R.. n. 120, art. 38) ; 1). n„ 848, art. 92.
255 O. do Proc„ art. 22 ; R. n. 120, art. 381.
222 R. n. 120. art. 38.' 1). n. 818, art. 42.
17• C. do Proc., art. 271, 272 o 213; R. n. 1:C, art. 2k5.
277 C. do P., art. 409.
070 O. do Proc., art. 261 ; L. n. :M1, art. 55 ; It. n. 120,

rt. 360.
378 E. a. 120, art. 361.

Art. 261. Retirando-se os jurados para a sala das
suas • onferencias, em que devem estar sós, e a portas
fechadas na fôrma do art. 245, examinarão si, no caso
de se provar a arguida falsidade do depoimento ou
documentos, poderá eia influir sobre a decisão da causa
principal, de maneira que essa decisão tenha neces-
sariamente de ser diferente nesse ou no caso contrario ;
e quando, depois de conferenciarem, decidirem afirmati-
vamente sobre o primeiro quesito, isto é, de certificarem-se
de que a questão incidente de faláidade limes não impede
ajuizar e decidir sobre a causa principal, assim o decla-
rarão e responderão aos outros quesitos. 2"

Art. 262. Si os jurados, porém, resolverem negativa-
mente a questão, logo suspenderão o acto, e nada mais
decidirão sobre a causa principal, e apresentarãe ao juiz
esta sua resolução:

O . jury não póde pronunciar decisão definitiva sobre a
causa principal, sem attenção ao depoimento ou ao
documento arguido de falso.

E com isso se haverá o conselho por dissolvido. 274

Art. 263. No caso de que a decisão da causa prin-
cipal tenha ficado suspensa, o juiz seccional formará a
culpa da falsidade, o será ella decidida conjunctamente
por novo conselho de jurados, no qual não poderá entrar
nenhum dos membros que formaram o primeiro, com a
causa da falsidade arguida na mesma sessão do jury, si
chegara tempo, ou na immediatamente seguinte. 2"

Art. 264. No caso de que já tenha sido decidida a
causa principal, o juiz seccional fermará culpa aos indi-
ciados delinquentes, si a falsidade de que se tratar for
crime sujeito á jurisdicção federal ou, não o sendo, re-
metterá o documento ou depoimento arguido do falso e
todos os documentos e esclarecimentos obtidos com os
indiciados ao juiz competente para o processo.

TITULO V

PROCESSOS ESPEC1AES

CAPITULO I

PROCESSO POR CRIME COMMUM OU DE RESPONSABILIDADE DA COM-
PETENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Art. 265. A queixa ou denuncia por crime commum
ou do responsabilidade, cujo conhecimento competir ao
Supremo Tribunal Federal, será apresentada ao presidente
do mesmo Tribunal, que a distribuirá, si estiver nos
termos do art. 44, ou mandará por seu despacho preen-
chei-os pela parte ou pelo procurador geral da Republica,
si a denuncia for ornejai. 277

Art. 266. No caso de ser a denuncia ou queixa contra
o Presidente da Republica por crime commum, delia não
tomará conhecimento o Tribunal antes de ser a accusação
declarada procedente pela Camara dos Deputados, obser-
vado o processo prescripto nos arts. 4 a 10 da lei n. 27
de 7 de janeiro de 1892. 2"

Art. 267. O ministro, a quem for distribuida a queixa
ou denuncia, mandarim autual-a pelo secretario do Tri-
bunal e expedir ordem ao querelado ou denunciado
para responder no prazo imnprorogavel de 15 dias, não
se verificando alguma das hypotheses previstas no
art. 286. 2"

Art. 238. No caso de ser a queixa ou denuncia contra
ministro de Estado e por acto praticado nesta qualidade,
si pelos seus termos ou pela resposta do querelado ou
denunciado verificar o tribunal que a responsabilidade !lo
ministro é conaexa com a do Presidente da Republica,
declarar-se-ha incompetente para della conhecer, e re-
mett4rá os papeis á Camara dos Deputados.

í4 P. • do Proc., art. 267 ; L. n. 201. art. 50: R. n, 120,
art. 362.

275 L. n. 21, ai. 56; R. n. 120, art. 303.
616 L n. 201. art. 57; R. n. 120, art. 315.
277 R. do S. T., art. 70.
272 R. do S. T., art. 79, 5 unic).
112 R. do S.	 ar:. 89.

•
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Sendo porém o crime imputado outro qualquer, que
não o de responsabilidade do cargo, a coparticipação attri-
buida ao Presidente da Republica ao impedirá o pro-
seguimento do processo contra o ministro de Estado,
posto que contra aquelle não possa proceder o Tribunal
antes de decretada competentemente a accusação. 280

Art. 269. A ordem para a audiencia será expedida sob
a assignatura do relator, o dirigida ao denunciado ou
querelado, com a cópia da queixa ou denuncia, do-
cumentos que a instruirem e dec1araç•3es do nome do
accusado e das testemunhas. 281

Art. 270. Não sendo necessaria a audiencia ou findo o
prazo marcado com a resposta ou st . m elle, o relator or-
denará o processo, inquirirá ou fará inquirir pelos juizos
seccionaes as testemunhas, e procedendo ás mais dili-
gencias que forem de mister para a verificação do crime,
apresentará o processo em mesa com o seu relatorio
verbal. 282

Art. 271. Apresentado e relatado o feito, serão sor-
teados tres ministros, os quaes, depois de instruides do
processo, passarão em acto successivo, na mesma sessão, a
julgar si o denunciado ou querelado deve ser ou não
pronunciado. 283

Art. 272. Este julgamento se fará em sessão publica, si
estiver preso o denunciado ou querelado ou quando o
crime for afiançayel. Não se verificando alguma destas
condições, a sessão se tornará secreta depois do relatorio
o sorteio, podendo os tres juizes conferenciar particular-
mente sobre o feito, comtarito que o julguem na mesma
sessão e na presença dos outros ministros e do secre-
tario 2"

Art. 273. no sendo o réo pronunciado, será fume-
diatamento solto, si estiver preso. 2"	 •

Si o réo for pronunciado, ficará desde a data da inti-
mação da sentença sujeito a todos os &feitos da pronuncia
nos termos do art. 193 2"

Art. 274. Redigido pelo relator, escripto pelo secretario
o assignaclo pelos Ires juizes do feito, o despacho de pro-
nuncia, será o rào notificado para defender-se perante o
tribunal no prazo que limo fór maroado pelo Presidente,
expedindo-se ao mesmo tempo a ordem de prisão, excepto
si o réo estiver afiançado ou o crime for daquelles em que
se pôde livrar solto. 297

Art. 275. Feitas as diligencias prescriptas no artigo
antecedente, o relator dará vista do processo ao pro-
curador geral da Republica para que apresento o li-
bello accusatorio.

§ J. O O procurador geral da Republica intervirá
sempre na accusação, ainda havendo parto accusadora.

§ 2. 0 Si /louvor parte accusadora, será admittida a
declarar ou addir o libello no termo de 48 horas. 28

Art. 276. Offerecido o libello com ou sem addições da
parte accusadora, o relatar dará vista dos autos ao réo
ou seu procurador para deduzir a defesa no termo de
oito dias, que será prorogavel ao prudente arbitrio do juiz
do feito. 2"

Art. .277. Findo este termo o na primeira sessão do
Tribunal, presentes o procurador geral da Republica,
a parto accusadora, o réo o seus advogados ou procura-
dores, o juiz do feito, mandando ler pelo secretario o
libollo, a contrariedade e todas as mais peças do processo,
procederá em seguida á inquirição das testemunhas que
se houverem de produzir, às quaes poderão tombem o
procurador geral da Republica e as partes fazer as per-
guntas que lhes parecerem. 2"

280 R. S. T., art. 80, g nabo.
281 R. S. T., art. 81.
282 R. S. 'P., art. 82.
283 R: S.	 art. 82, g 1.
288 R. S. T., art. 82, §2.
288 R. S. T., art. 82, g 3.
288 R. S. T., art. 82, §.4.
287 R. S. T., art. 83.

R. S. 'P., art. 84.
282 R. S. T., art. 84, 53.
800 R. S. T., art. 85.

Art. 278. Na primeira sessão do tribunal, depois de
findas as inquirições e perguntas, o mesmo juiz fará ura
relatorio . circumstanciado de todo o processo, que po-
derá ser rectificado ou esclarecido pelos ministros pro.
sentes, pelo procurador geral o pelas partes, quando for
inexacto ou não tiver a precisa clareza. 201

Art. 279. At depois de concluído o relatorio, os aos
poderão recusar deus juizes e o accusador um, sem mo-
tivarem a recusação. Si forem dous os réos, cada qual
poderá recusar um juiz ; si forem mais de dons, a sorte
decidirá, caso não concordem entre si, quaes os dous que
hão de exercer esto direito ; e isto mesmo se observará,
quando houver mais de um accusador, com a differença
do ser nomeado um só delles para a recusação. 202

Art. 280. Quando, em consequencia das roeu:m .0es on
de outros impedimentos, mi go houver, pelo menos, dous
juizes desimpedidos, serão pelo Presidente convocados
para o julgamento os substitutos necessarios para com-
pletar este numero. 293

Art. 281. Em seguida ao relatorio o esclarecimentos
sobre elle pi estados, estando presentes juizes desimpe-
didos em numero suficiente, discutir-se-ha a materia, e,
finda a discussão, logo que os ministros declararem que
se acham em estado de votar, retirar-se-hão da sala o
accusador, o réo, os advogados e procurador s, o o Pre-
sidente recolherá os votos de todos os j uizes pre-
sentes. 223

Art. 282. A sentença será escripta nos autos e assi.s
gnada na conformidade do disposto no art. 29 do livro
1° desta Consolidação. 200

CAPITULO II

PROCE550 DE RESPONSABILIDADE DOS EMPREGADOS rumacus
PERANTE O JUIZ CECOIONAL

Art. 283. Os juizes seecionaes conhecerão dos crimes
de responsabilidade dos empregados publicas de que trata
o art. 57, k, do livro 1 0 desta Consolidação niediante
queixa ou denuncia do ministerio publico ou do qualquer
do povo. 2"

Art. 284. A queixa ou denuncia sótnente será admit-
tida, sendo apresentada com as formalidades especificadas
no art. 44. 299

Art. 285. Logo que se apresentar uma queixa ou..
denuncia legal o regularmente formulada, o juiz sec-
cional a mandará autuar, o ordenará, por sou despacho,
que o querelado ou denunciado seja ouvido por es-;
cripto. 20 8

Art. 286. O querelado ou denunciado não será ou-
vido para a formação da culpa :

a) quando estiver fóra do districto da culpa ;
b) nos crimes em que não tem lagar a fiança ;
c) quando não se souber o lagar de sua residencia. 2"
Art. 287. Para a dita audiencia, o juiz expedirá or-

dem ao accusado acompanhada da queixa ou denuncia o
documentos com declaração dos nomes do accusador e das
testemunhas, afim de que responda no prazo improro-,
gavol de lá dias. 3g9

Art. 2•8. Dada a resposta do accusado ou sem ella,
no caso de não a ter dado em tempo ou de não dever ser
ouvido na fôrma do art. 236 o juiz ordenará o processo,
fazendo autuar as peças instructivas e procedendo ás dili-
gencias ordenadas nos art. 47 o 177 e ás mais que julgar

In R. S. T., art. 8, g 1•0
223 R. S. T., art. 85, g 2.°
223 It. S. T., art. 85, g 3.°
223 R 8. T., art. 85, §4.0
223 R. S. 1' art. 85. g 5.0
182 C. do Proc., art. 157 • R. n. 120, art. 396; D. n. 818, art. 52, bg

e art. 95, a; 1.. n 221, art. 12, g 1.0
000 R. n. 120. art. 397.
222 It. n. 120, art. 393.
800 C. do Proc., art. i60; R. n. 120, art. 398; D. a, 848, arte Oft,í.
388 R. - 11.120, art. 399.



convenientes, pronunciará ou não o accusado, segundo
o que achar verificado. 3"

Art. 289. Si o indiciado for pronunciado, o juiz man-
darà logo dar vista ao procurador geral da Republica
para este formar o libello, e, no caso de haver parte
accusadora, poderá ser admittida a addir ou declarar o
libello official, comtanto que o faça no prazo de tres
dias. 3"

Art. 290. Offerecido o libello em audiencia pelo
procurador da Republica com additamento ou sem elle,
o juiz mandará notificar o réo ou seu legitimo procura-
dor para apresentar a sua contrariedade, produzir os
documentos de sua defesa, e nomear testemunhas no
termo de oito dias, que. poderá ser razoavelmente pro-
rogado. 3"

Art. 291. Findo este termo, na primeira audiencia,
presentes o procurador da Republica e a parte accusa-
dora, o réo e seus advogados ou procuradores, o juiz,
fazendo ler pelo escrivão o libello, contrariedade e mais
peças do processo, procederá á inquirição das testemu-
nhas, que tiverem sido apresentadas, ás quaes poderão
tamb nu o procurador da Republica e as partes fazer as
perguntas que julgar convenientes. 3"

Art. 292. Findas as inquirições, immediatamento se
farão os autos conclusos ao juiz, o qual, depois de um bem
meditado exame, proferirá a sentença definitiva, conde-
rnnando ou absolvendo o réo. 3"

Art. 293. Os militares por crime de emprego militar
Serão accusados no juizo de seu fôr°. 3"

CAPITULO III

PROCESSOS DOS EMPREGADOS PUIRMOS QUE NX.0 TÊM PO'RO
PRIVILEGIAD

Art. 294. Apresentada a denuncia ou queixa contra
funccionario publico federal, que não tenha fôr° privile-
giado, achando-se a mesma queixa ou denuncia revestida
das formalidades especificadas no art. 44, o juiz a • man-
dará autuar e ordenará que o querelado ou denunciado
seja ouvido por escripto no prazo improrogavel de 15.
dias, salvo verificando-se algum dos casos previstos no
art. 286 3"

Art. 295. Findo este praz°, com a resposta do de-
nunciado ou sem ella, o juiz dará começo à forriação da
culpa, proseguindo em todos os seus termos, s3gundo o
direito comm um . 3"

Art. 296. Pronunciado o empregado publico, será jul-
gado pelo jury, guardadas as formalidades de processo
respectivo. 3"

TITULO VI

DOS RECURSOS

CAPITULO I

RECURSOS EM GERAL

Art. 297. no haverá outros recursos nem meios
. de defesa além dos declarados na lei. 3"

Art. 298. Das decisões, despachos e sentenças nas
causas crirninaes dão-se os seguintes recursos:

a) appellação ;
h) embargos ao accordão ;
c) protesto por novo julgamento ; 	 •
d) recurso (tomado em sentido estricto) ;

• e) revisão.
Art. 299. Os recursos serão sempre voluntarios. 3"

3 ° 1 R. n. 120, art. 400; D. n. 848, art. 96.
ao * R. n. 120, art. 401.
aes R,. n. 120, art. 402.
2184 R. n. 120, art. 403.
303 R. n. 120, art. 403.
3 ° 8 C. do Proc., art. (55, 5 Soe art. 171, 5 (9; D. n. 848, art. 95, o.
307 D • n. 848, art. 96.
3 ° 3 D. n. 848, art. 96.
103 D. n. 848, art. 95.

• C. do Proc., art. 292.
31± R. n. 120, art. 439; D. n. 848, art. 9, IV, hrt. 43; L. n. 221,

art. 59.

Art. 300. Não são prejudicados os recursos inter-
postos pelo ministerio publico, quando expedidos ou
apresentados fóra dos prazos fataes ; serão, porém, res-
ponsabilisados o juiz, ó representante do ministerio pu-
blico ou qualquer official do juizo pelas faltas ou
inexactidões que ocasionarem a demora.

nimbem em nenhum caso serão prejudicados os re-
cursos interpostos pelas partes, quando por causa de falta,
erro ou omissão do official do juizo ou de outrem não
tiverem seguimento e apresentação em tempo no juizo
ad quem. 312

CAPITULO II

DA APPELLA0.0

Art. 301. E' permittido appellar para o Supremo
Tribunal Federal :

a) das decisões interlocutorias COM força de definitiva
proferidas pelos juizes seccionaes nos casos em que lhes
compete haver por findo o processo ;

b) das sentenças dos juizes seccionaes nos casos em
que lhes compete o julgamento final ;

c) das sentenças proferidas pelo jury federal. 313

Art. 302. Das sentenças proferidas pelo jury cabe
appellação

a) quando não tiverem sido guardadas as formalidades
substanciaes do processo

b) quando o juiz seccional se não conformar com a de-
cisão dos juizes de facto, ou não impuzer a pena declarada
na lei

c) quando o jury proferir decisão sobre o ponto prin-
cipal da causa contraria à evidencia resultante dos debates,
depoimentos e provas perante elle apresentadas. 3"

Art . 303. 'As appellações serão interpostas pelas partes
dentro de tres dias em audiencia ou por meio de uma
simples petição assignada pelo appellante ou seu legitimo
procurador, dirigida • ao Juiz, que proferi° a decisão ou
sentença de que se appella, o qual mandará tomar as
appellações por termo nos respectivos autos, sendo inter-
posta em tempo. .

:0 triduo começa a correr. do diabin que forem notifica-
das as decisões ou sentenças às partes ou seus procura-
dores. 3"

Art. 304. No mesmo despacho em que o juiz receber
a appellação, ordenará logo a expedição dos autos para
serem apresentados na superior instancia dentro de seis
mezes. 3"

Art. 305. Para a decisão das appellações serão re-
mettidos os proprios autos, quando nelles for comprehen-
dido um só réo, ou quando, sendo mais, forem todos
appellantes ou interessados egualinente na decisão da
appellação. Quando porém • houver no processo mais do
que um rèo, e dever proseguir a respeito dos que • ainda
não tiverem sido julgados, subirá ao juizo superior o
traslado, dando o juiz do feito todas as providencias
para a sua breve extracção e expedição. 31

Art. 306. A appellação não tem effeito suspensivo,
salvo no caso de condemnação do reo, para não se dar á
execuçã'o a sentença antes do ser confirmada pelo Su-
premo Tribunal Federal, sem prejuizo do disposto no
art. 258. 3"

Art. 307. Apresentados os autos de appellação no
Supremo Tribunal Federal, o secretario escreverá noites,
sob sua rubrica, a data do recebimento, e, distribuidos
ao juiz a quem tocar, este ordenará as diligencias neces-
sarjas .

ata L. n. 2333 de 1871, art. 17, § 3 0 ; R. n. 4824, art. 56; R. S. T.
art. 77.

a ' C. do Proc., art. 301; L. n. 261, art. 78, 5 40 e art. 79; R.
a. 120, art. 449, 5 4 0 a art. 449, I; D. n. 843, art. 43; L. n. 221,
art. 61, III.

31 ° R. ri. 120, art. 451 ; D. n. 838, art. 93 ; L. n. 221, art. 59.
ele D. n. 848, art. 340.
317 R. n. 120, art. 453.
313 D. n. 818, art. 43 ; L. n. 221, art. 57.



, Si as partes já houverem arrazoado na l a instancia, o
mesmo juiz relator mandará dar logó.vista ao procurador
geral da Republica. 	 •

Si as partes, porém,' não tiverem arrazoado na la
• Stancia, mandará dar vista por dei dias improrogaveis a

cada uma, ou seja singular ou collectiva.
Findos 'os termos, serão -os autos cobrados pelo secre-

tario com razões ou s,?m ellaá, e subirão ao relator que
•mandará dar vista ao procurador geral da Republica. 3"

Art. 308. Com o officio do procurador *geral subirão
de novo os autos ao relator, que os examinará e, pondo a
nota de visto, .os passará ao ministro que se lhe seguir
na ordem da precedencia, e este ao Seguinte, a quem in-
c- ufribe, depois de os ver, apresentai-os' em mesa e pedir
dia para o julgamento. 3"

Art. 309. Na sessão designada, exposta a causa pelo
relator e éSclarecido. o Tribunal pelos juizes que viram o
feito e pela discussão que se Seguirá entre todos os mi-
nistros, serão tomados os seus votos e apurado ó vencido,
de conformidade com o qual se lavrartáa. sentença, - po-
(lendo o Tribunal em todo caso mandar proceder aS dili-
gencias, que entender neceSsarias, antes do julgamento
definitivo. 32 ' •
• Art. 310. Sendo julgada procedente a appellação
por não se terem guardado as formalidades prescriptas;
formar-se•ha novo processo na subsequente sessão -do
jury cem outros jurados 3."

1. 0 Si a appellação for julgada procedente por não
- Ser legal a pena imposta ; ó Supremo Tribunal Federal,

reformando a sentença, imporá a que for correspondente
ao delicto e suas cirraimstancias. 323

• § 2. 0 No caso da letra e do art. 314, o Supremo
Tribunal; Si achar procedentes as razões de appellação,
ordenará que a causa seja. submettida ,a nevo jairy, no
qual não poderão entrar os MesmoS jurados que profe-
riram a primeira sentença. .32'

CAPITULO III .

EMBARGOS AO ACCORDX0

•

.	

,
.Art. 311. As sentenças definitivas proferidas pelo

Supremo Tribunal Federal em gráci de appellação ou de
revisão Só podem ser oppostos embargos de declaração. 323

Art. 312. Estes têm legar:
a) quando houver ha Sentença alguma ambiguidade

ou contradicção ;
b) quando se tiver omitticló algum ponto, sobre que

devera haver condeináação. 326

Art. 313. Taes embargos devem ser apresentados
dentro de dez dias depois da intimação ou publicação da
sentença por . simples petição. -

§ 1 3 A vista dos auto§ para embargos será dada por.
despacho do juiz relator. 	 -	 •	 -	 ,

§ .2.° Os embargos' Podem ser articulados e acompa-
nhados de quaesquer doCumentos. . .

§ 3.° As' partes ,têm direito it -Vista para a impu-
gnação .e a sustentação doS embargos nos termos lee.;aeS,
e, em todo Caso, Será afinai ouvido. o Procurador Geral
da Republica.	 .

§ 4• Vistos os embargos pelo relator ,e pelos dous
juizes seguintes,' o ultimo revisor os apresentará em
mesa,--pedindo designação do dia para o' julgamento.

§ 5•° No dia designado, feito o relatorio e discutida a
materia, serãO julgados os embargos por todos os juizeá
presentes, que . forem desiinpedidos. 327'

• 319 R. do S.; T., art. 92, 1 - 1. 0 , 30 , 40 e 54.

320 R do S. T. art. 92; §0,.
. 3 22 It. do S. T., art. 92, §
; 322 C. dó Proc., art. 302

373 C. do Proc., art. 303.-
• L. n. 201; art. 81; It. n. 120, arte. 456 e 457.
• R. S. T., are. 93 e 100.

• 326 R. do S. T., art. 93. -
R. S. T., art. 02.

328 R. S. T., art. 86,

Art 314.. As sentenças nas causas criMinaes, cujo -
processo e julgamento pertencem originaria e privativa-
mente ao SuPremb Tribunal Federal, podem ser uma scS
Vez embargadas, observando-se o mesmo .processo pre-
scripto no art. antecedente. 3"

CAPITULO IV •

PROTESTO POR NOVO JULGAMENTO

Art. 315. O rèo, a quem por sentença do jury.fór
imposta pena de prisão por 30 annos, poderá protestar
por julgamento em novo jury,. fazendo este protesto
dentro de -Ires dias, depois de lhe sei- notificada a sen-
tença ou publicada na .sua presença. 329

Art. 316. Neste caso se procedera a novo julgamento
em outro jury formado de maneira que nelle não entre
.algum dos jurados que proferiram a primeira decisão,
e presidido pelo substituto do juiz seccional. 3"

.SOmente no caso de impossibilidade de se formar
novo jury no mesmo logar, se poderá submetter o
processo ao mais visinhá. 3"..	 •

Art. 317. Quando o reo condemnado usar do recurso
de protesto por novo julgamento, ficará sem effeito
qualquer, outro recurso. 3".

CAPITULO y

DOS RECURSOS PROPItIASIENTE DITOS_
Art. 318. Dar-se-ha recurso em sentido estri8to dás

decisões dos juizes seccionaes, quando :
• a) deClararem improcedente o corpo de delicto
_ b) tiãO acceitarem a queixa ou a denuncia ;

c) pronunciarem . ou não Pronuficiarerri .0 indiciado;
d) concederem ou denegarem fiança ou a arbitrarem;

• ë) julgarem perdida a quantia afiançada ;
f) forem proferidas Contra a preácripção allegada
g) commutarerá a multa. 3"

- Art. 319. Dar-se-ha tambem remirso das decisões
proferidas pelos juizes seccionaes ou pelas. justiças dos
Estados ou do Districto ',Federal negarem a - or-
dem de habeas-corpus . ou. a -soltura do paciente:

Neste caso . o recurso cabe ainda que á decisão tenha
sido proferida por juiz local cia l a instancia independente-
mente de decisão do juiz 0. 11 do tribunal de segunda in-
stancia, ou . ainda quando o • juiz . ou o tribunal se tenha
declarado incompetente ou abstido por qualquer mo-
tivo de conhecer da petição. 3"

Art. 320: Os rectirsos de que tratam' os dons artigos
antecedentes serão interpostos Para o Supremo Tri-
-bunal Federal .•

Quando porem o despacho recorrivel for proferido
pelo juiz substituto ou seus supplentes, o recurso será
interposto para o juiz seccional. 3"

Art. 321.' Os recursos de que trata 'o art 318 serão
interpostos por meio de uma simples petição, assignada
pelo recorrente ou seu legitimo .procurador e dirigida
ao, juiz. que proferio a decisão ou despacho de que

redorre, dentro de cinco dias:e nella_se especificarão
todas as peças dos autos, de que sé pretenda traslado
Para dOcumentar o recurso. 3"

Art. 322. Sendo estas petições apresentadas ao juiz
• dentro dos cinco diaS, o pá sé verificará por informação

do escrivão' que a dará á requisição da parte indepen-
dentemente de despacho,- o me-sino juiz ordenará que
se-tome o recurso por termo nos autos, e se expeçam
os traslados pedidos com *brevidade,. asáignando praso
ao escrivão para o fazer, si julgar preciso, ou. si lhe
for requerido.

37 ° C. do Proc., art. 308; L. n. 201, art. 87; R. n. 120, art.
462; D. n. 848, arte. 41 e 93.

33 ° R. n. 120, arte. 457 e 433. •
337 II. n. 120, art. 103.
332 L. n. 261, art. 88 : D. n. 848, art. 41.
333 L. n. 221, art. 53, II e art. 49.
334 C., art. 61, I; D: n. 818, art. 9, IV.
335 L. n. 221, art. 23, paragrapho unico.
336 L. n. 221, art. 56.
337 L. e. 201, art. 72; R. n. 12, art. 442; L. n. 2.21, art. 1",6,
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Si o proso dos cinco dias, contados da intimação
ou publicação em presença das partes ou seus procu-
radores, já tiver decorrido, o juiz não admittirá o
dito recurso. 3"

Art. 323. Si dentro dos cinco dias o recorrido pedir
vista, ser-lhe•a concedida por cinco dias, contados daquele
em que findaram os do recorrente, e ser-lhe-ha per-
mittido juntar as razões e traslados que quizer. 3"

Art. 324. Com a resposta do recorrido ou som alia,
será o recurso curei uso ao juiz d quo e dentro de o atros
cinco dias, contados daquelle em que findar o prazo do
recorrido ou do rtecorrente, si aquelle não tiver pmlido
vista, poderá o juiz re 'ormar o despacho, ou mandar
juntar ao recurso os traslados dos autos que julgar
convenientes e fundamentar o seu despacho. 3'6

Art. 325. Os prasos concedidos ao recorrente e a() re-
corrido para juntar traslados e arrazoados poderão ser
ampliados até o dobro pelo juiz, si entender que assim
o exige a quantidade e qralidade dos traslados. 3"

Art. 323. A interposição destes recursos não produz
effeito sus tiensivo, e por isso não obstante a sua exis-
tencia proseguir-se-ha nos termos posteriores e regulares
do processo, como si recurso não houvera, excepto
quando for interposto do despacho do pronuncia; por-
que então se suspenderá a remessa do processo parat jury ,ate a apresentação do mesmo recurso ao juiz a
quo . 3 5i

Art. 327. O recurso deve ser apresentado na superior
instancia dentro dos cinco dias seguintes além dos do via-
gem na razão de quatro legas por dia, ou entregue na
administração do correio dentro de cinco dias. 3'3

Art. 328. Apresentado o recurso no Supremo Tri-
lumal Federal, lançada nos autos pelo secretario a data
-do recebimento e feita a distribuição, o juiz relator, na
mesma sessão em que receber os ditos autos, dará vista
ao Procurador Geral da Republica, que deverá restituil-
os com o seu officio na sessão seguinte.

Examinados os autos, o relator os exporá na pri-
meira sessão, e discutida a maioria, o tribunal poderá
ordenar as diligencias que forem necossarias para escla-
recimento da verdade e circumstancias do facto, ou
proferir a decisão final que se vencerá pela maioria
de votos dos juizes presentes. 3"

Art. 329. Os recursos de que trata o art. 319 serão
interpostos, processados e julgados na férma do art. 361

Art. 330. Para a apresentação do provimento do
rocurso ao juiz a que, é concedido o mesmo tempo que se
gasta para a sua apresentação na superior instancia; con-
tando-se da publicação do mesmo provimento. 3"

CAPITULO VI

RivISIo

Art. 331. Os processos findos, em materia criminal
poderão ser revistos em qualquer tempo, em beneficio
dos condemnados, pelo Supremo Tribunal Federal para

• reformar ou confirmar a sentença.
Nesta disposição tombem se comprahendem os pro-

cessos militares. 3"
Art. 332. Tem Jogar a revisão:
a) quando a sentença condemnatoria fôr contraria

ao texto expresso da lei penal
b) quando no processo, em que foi proferida a sen-

tença condemnatoria, não se guardarem as formalidades
substanciaes do processo ;

c) quando a sentença condemnatoria tiver sido profe-
rida por juiz incompetente, suspeito, peitado ou subor-
08111•n••nn••••

328 R. n. 12), art. 443.
•38 L. n. 261, ar!. 73.
388 L. n. 2(11, art. 74.
38 L. n. 261, art. 75.
3" R. n. 120, art. 415; D. n. 818, art. 65.
3" L. n. 261, art. 76.
3" R. S. T , arts. 74, 75 e 76.

L. n. 261, art. 77.
&kl C. art. 81, 30 ; D. n. 8148 ,art. 9, III,

nado, ou quando se fundar em depoimento, instrumento
ou exame julgado falso

cl) quando a sentença condenmatoria estiver em for-
mal contradicção com outra, na qual foram condem -
nados como autores do mesmo crime outros réos ;

e) quando a sentença condemnatoria tiver sido pro-
ferida na supposição de homicidio, que posteriormente
verificou-se não ser real, por estar viva a pessoa que era
tida por assassinada

t.) quando a sentença condemnatoria for contraria á
evidencia dos autos

g) quando depois da sentença candemnatoria se des-
cobrirem novas e irrecusaveis provas da innocencia
do condemnado.

Art. 333. A revisão poderá ser requerida pelo con-
den)nado, por qualquer do povo ou pelo Procurador
Geral da Republica. 3"

Art. 334 Recebida, autuada e distribuida a petição
de revisão, o relator deve examinar si ella está regular-
mente instruida.

§ 1.° Si a petição se fundar em ser a sentença con-
traria a direito expresso, deverá ser instruido com os
seguintes documentes

a) certidão da sentença condemnatoria, dando o
escrivão fé de haver passado em julgado

b) certidão das peças do processo em que se fundou a
sentença para a qualificação ou classificação do facto,
applicaçáo da lei ou imposição da pena arguida de
injuridica ;

e) informação do juizo ou tribunal da condemnação e
quaesquer outros documentos que o tribunal, a parto ou
o ministerio publico apresentar.

§ 2.° Si a petição se fundar em nullidade do processo
ou do julgamento deverá ser instruido com certidão da
sentença condemnatoria passada em julgado, dos actos
arguidos de nullos, ou da omissão não sanada ou não sup-
prida de formalidades substanciaes, prova do defeito,
vicio ou violação allegada da lei, que não constar das
mesmas cortidões, e informação do juizo ou tribunal da
condernnação com os documentos que se juntarem, se-
gundo o final do paragrapho antecedente.

§ 3.° Si a petição se fundar em ser a sentença con-
traria á evidencia dos autos, deverão estes, em original
ou traslado devidamente concertado, ser presentes ao
Tribunal, com informação do juiz ou tribunal da con-
demnação.

§ 4. 0 Si a petição se fundar em novas provas obtidas
da innocencia do condemnado ou injustiça do seu julga-
mento; deverá ser instruido de conformidade com o para•
grapho ani,ecedente e acompanhada das ditas provas.

§ 5.° Em todo caso a prova dos factos allegados na
revisão deve resultar necessariamente de sentença pre-
judicial em que taes factos estejam reconhecidos, 3"

Art. 335. Não estando a petição instruida com as no-
cessarias peças do processo, o relator por seu despacho
mandará que as junte o peticionario.

Sendo offerecida prova de facto ou circumstancia que
não conste do processo, o relator o receberá na forma do
artigo antecedente, § 5°• 336

A prova novamente oxhibida será sempre confrontada
com as que servirem de base á condemnação, para que o
Tribunal possa apreciar o valor relativo. 3 i

Art. 336. No caso de não estar a petição informada
pelo juiz ou tribunal da condemna.ção, ser-lhe-ha remet-
tida por despacho do relator, afim de que, fazendo juntar
as certidões. e traslados dos processos requeridos, preste

38 L. n. 221, art. 74, 9 10.
8" L. n. 221, art. 74, 9 2.
8" R. S. T., art. 101; L. n.221, art. 74,9 3°.
888 R. S. T., art. 104, §55° e 6°.
881 I+. a. 221, art. 74, 4 s.
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os *esclarecimentos • necessarios, observando-se as duas •
seguintes disposições:

a) Si a petição for acompanhada de documentos ori- •
ginaes, estes serão remettidoS ao juiz ou tribunal infor-
mante por cópia, que o secretario authenticará ; •

b) as certidões e traslados dos autos serão passadoá
gratuitamente, quando requeridos pelo ministério publico
OU pelos réos notoriamente pobres. 3" •	 •	 •

Art. 337. Instruido o processo e sobre :elle ouvido o
procurador geral da Republica serão vistos peles dons -
juizes seguintes ao relator, e na sessão do. tribunal desi-
gnada pelo presidente se procederá ao julgamento como

- nas appellações. 3"
Art.. 338. Si o tribunal verificar que a pena imposta .

ao condem nado não . corresponde ao grào, em . . que .elle
se achar incurso,- reformará nessa parte a sentença con-
demnatória. 33"

Art. 339. , Si verificar que no processo revisto não
foram guardadas as formalidades substanciaes, limitar-
se-ha a julgar nullo o mesmo processo. -

Neste caso o procurador geral da Republica promo-
verá a. renovação do processo no juizo competente, si o
crime pertencer ao conheCimento da justiça federal, ou
remetterá a sentença do Tribunal ao ininisterio publieo do
respectivo Estado, si o crime pertencer á -jurisdidção
local. 3"

	

.	 .

Art. ,340, Na . reviSão não podem ser aggravadas as
penas da sentença revista 3"

. CAPITULO VII

DA ORDEM DE IIABEAS—CORPUS

Art. 341. Nos casos declarados nos. arts. 10 e 64 da
parte 1. 3 desta Consolidação, o Supremo Tribunal Federal —
ou os juizes seceionaes, conforme competir àquelle ou a
estes, farão passar de prompto a ordem de habeas-corpus
que lhes for solicitada.' 33:1	 :

Art. 342. Dar-se-ha a ordem de habeas-corpus, sem-
pre que algum indivicluo soffrer ou se achar em immi-
pente perigo de soffrer violencia ou coacção por illega-
lidada ou abuso de poder. 3"

Art. 343. Não terá Jogar, porém, a ordem de habeas-
corpus

a) durante o estado de sitio, quando o constrangi-
mento consistir em detenção em legar não destinado .aos
réos de crimes cotnátuns, ou em desterro para eptros
pontos do, territorio nacional, si taes medidas forem an-
torisadas pelo Poder Executivo Federal ; 3"

b)' nos casos de jurisdicção militar, quando o -con-
strangimento ou a ameaça de constrangimento se'dirigir
contga indivi(luos pertencentes à classe militar, ou -a
classes annexas e sujeitas a regimento militar ; 3"

c) nos. casos de prisão administrativa de responsaveis
para com a Fnenda Nacional que se acharem alcançados,

- Ou forem remissos ou omissos em fazer -as entradas de
dinheiro e valores a seu cargo : nos prazos legaes, salvo
si a petição de haheas .corpus vier instruido com do-.
cumento de quitação ou deposito do alcance verificado. 3"

Art. 344. Não se comprehendem na excepção do artigo
antecedente, lettra b, os detidos a titulo de.recrutamento,
nem mesmo os alistados como praças no exercito ou ar-
mada em virtude de recrutamento. 3"

352 R. S. T , art. 104. g 76.
353 R. S. T. art. 105,
354 L. n. 221', art..74, g 55.
335 L. n. 221, art. 74, g 60.
356 e., art. 81,	 20 ; L n. 221, art. 74, g 7°.
337 D. n. 848, art. 47.
335 e., art. 72, g 22.
359 e., arig . 8;) e 82 ; R. S. T., art. 65,	 3°.
800 D. n. 848, art. 47.
361 L. n. 221. art. 14.

L. n. 2033 de 1871, art. 18 ; C., art. 87, 5 30.

Art. 345. Para o effeito do- mesmo artigo, lettra c, as
. .prisões administrativas deverão ser ordenadas .

a ) pelo Ministro da Fazenda , no• District°. Federal,
e, nos Estados, pelos „inspectores das , Alfandegas e .os

- chefes ou os . directores das delegacias fiscaes contra
• 'os responsaveis por saldos' não. recolhidos, e proviso-

riamente contra responsaveis com alcances fixados. pelo
Tribunal de Contas, até que neste ultimo caso O mesmci
Tribunal delibere sobre a dita' prisão;

,b ) pelo Tribunal de Contas .,contra os responsayeis
que, estando condemnados ao pagamento do alcance
fixade em sentença definitiva do Tribunal, ou tendo
sido intimados para dizerem sobre o alcance verificado
em processo sóineote de tomada de contas, procurarem
ausentar-se furtivamente, ou abandonando o emprego,
a commissào ou serviço de que se :acharem encarre-
gados, -ou que houverem , tomado por empreitada.

periodo : de duração de toes prisões não 'poderá
exceder , de ires' mezes, findo o qual os documentos,
que ,houverem servido de base á decretação 'da me- •
dida exercida, deverão ser remettidos ao ‘procurader
geral da Republica para instaurar o processo por crime
de peculato. 363

Art. 346. , Qualquer pessoa pôde pedir para si ou para
outrem uma ordem de /tabas-.corpus

Art. 347. A petição para uma tal ordem deve deái-
gnar :

a ) o nome : da -pessoa que soffro a violeneia ou é
ameaçada, é o de quem : è della...CauSa . ou , autor ;

) o contendo da ordem por que foi mettido • em
prisão, ou declaração „explicita do -que, sendo reque-
rida, - fói denegada, e, em caso de ameaça, sim-
ples:mente as razões,- em que o peticionario se funda
para temer o protesto do lhe .ser infiingido o Mal

c ) .os motivos da persuasão.da illegafidade da prisão
ou de arbitrio da ameaça. 3 ”	 :

Art. 348. Independentemente de petição,- o Supremo
• Tribunal 'Federal e os juizes seccionaes dentre -dos li-

mites de sua respectiva jurisdicção . Podem- passar a.
ordem de . habeas-corpus e;,v o//leio todas as - vezes que,
no curso de um processo chegue ao seu conhecimento

- por prova de 'documentos ou ao menos de uma tes-
temunha - que - algum cidadão, officio' de justiça ou auto-
ridade publica tem illegalmente alguem sob a 4sua guarda
ou detenção .,"?

Art. 349. A prisão julgar-se-ha .	 •	 .
a) quando não houver uma justa causa para elle ;

-b) quando o ré° esteja- na prisão sem ser processado
por - mais tempo do que marca , a lei ;	 •

- • c) quando o seu processo estiver evidentemente nullo,
não havendo sentença proferida por juiz competente, de,
que caiba recurso ordinario, ou que lenha passado em •
julgado ;	 '	 .

'd) • quando 	 a'pessoa; publica ou particular, que ordenou
a prisão ou a. coacção não tenha o. direito - de. ó fazer ;
. e) quando já tem : cessado o motivo que justificava a

: prisão.. 3"
Art. 350.. Não se poderá, porém, reconhecer conStran-

gimento illegal na prisão determinada por despacho do
pronuncia ou sentença da autoridade' competente,
'quer que seja a arguição centra toes actos, -que só peles •
Meios ordinarios podem ser nullificados 368

-Art. 351. A ordem de habács-corpus deve ser es;•
cripta por escrivão, assighada Pelo juiz, ou presidente doo

- Supremo Tribunal Federal, sem emolumento algum; e
. nella se deve explicitãmente órdenar ao detentor ou car-

cereiro que em dia e hora e logar determinados venha
apresentar perante o juiz ou o . tribunal o queixoso e dar

363 I,. n. 392 de 8 de outubro de 1896, art. 3, g 3; Dec. n. 2409 de
23 de dezembro de 1896, art. 71.5 3.

366' C. do Proc., art. 3-10; C., art. 72 pr. Dec. n. 848, art. 45.
365 O. do Proc., art. 341; Dec. n. 848, art. 46.
303 C. do Proc., art. 314; Dec. n. 843, art. 48,
387 O. do Proc., art. 353 ; R. S. T., art. 72.
308 L. n., 2033, art. 18, g 2.
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o Art. 362. Recebido e distribuido o recurso, o relator
exporá a materia na primeira sessão, e Seguir-Se--ha
immediatamente a discussão e julgamento, observadas
-as regras estabelecidos nos artigos precedentes, con-
forme se tratar da concessão da ordem de apresentação ou
de soltura e cessação de qualquer constrangimento. 3"

O Supremo Tribunal Federal tarnbetn poderá, desdeO

"	 logo, resolver definitivamente sobre a materia do re-
á	 curso, si, em vista dos autos, forem dispensaveis novos.

esclarecimentos e 'o comparecimento ulterior do recor-
e	 rente. 3"

Art. 363. Si o carcereiro, detentor, es,crivão. ou official
do juizo, por qualquer féria, embaraçar, demorar ou
difficultar a expedição de uma ordem de haOas-corpus,

, a conducção e apresentação do paciente ou sua soltura,
além das penas em que possa incorrer na forma da lei
penal, será multado na quantia de 40$ a 100$ pelo
juiz ou pele presidente do Supremo Tribunal Federal. 332

Art. 361. Em todos os casos em que a autoridade,
que conceder a 'ordem de habeas-corpus, reconhecer
que houve, da parte da que autorisou o constrangi-
mento illegal, abuso de autoridade ou violação flagrante
da lei, deverá mandar dar vista cies autos ao .minis-
terio publico para que este offereçO a denunCia quando
lhe competir, • ou represente a quem de direito para se
tornar effectiva a responsabilidade da aatoridade TU°
assim abusou. 383

Art. 365. A soltura do paciente, pendente o processo
do - habeas-corpus, não prejudica o julgamento daille-
galidadé da prisão e consequente responsabilidade. 3"

.Art. 336. A plena concessão do habeas-corpus não
põe termo ao processo nem obsta a qualquer, procedi-.
mento judicial que possa ter lagar em juizo competente."'

Art. 367. E' reconhecido e garantido o direito de
justa indemnisação, e, em todo caso, das custas con-
tadas em tresdobro, a favor de quem soffrer o constran-
gimento illegal contra o responsavel por semelhante
abuáci de poder. 3" •

Art. 368. Si a prisão for em consequencia de processo
civil, que interesse a algum cidadão, o juiz ou tribunal
Dão soltará o preso, sóm mandar vir essa pessoa e ouvil-a
summariamente perante o queixoso. 387

as razões do seu procedimento, bem, como se exigirã
os esclarecimentos necessarios à autoridade que ordeno
a prisão. 3"

Art. 352. Quando da petição e documentos apres l
en

todos se' inferir contra o responsavel pela detenção ta
culpa, que justifique perante a lei a sua prisã,o, incluir-se
ha na ordem um mandado de prisão contra o detentor.;

Art. 353. Si pelos documentos se evidenciar a illegali
ti ide do constrangimento, o juiz ou o tribunal poder
ordenar immediatamente a cessação do mesmo constrabgi
nynto, mediante fiança ou deposito equivalente, até qu
se resolva definitivamente. 37

Art. 354. Si na execução da ordem de habeas-corpu
se der desobediencia, por não cutnpril-a o carcereiro
detentor do paciente, o juiz ou o tribunal, à 'vista da
certidão ou attestaçio do offleial dá diligencia, Mandará
passar ordem de prisão contra o desobediente. 372

Art. 355. O carcereiro ou detentor, depois de preso,
será levado á presença da autoridade judiciaria, e si
se obstinar em não responder às perguntas que lhe forein
feitas a respeito do paciente, será recolhido á prisão para
ser processado, conforme a lei.

Neste caso o juiz ou tribunal dará ás providencias
para que o paciente seja tirado da detenção por, meio de
busca, estando em casa particular, ou por quaesquer
outros meios compativeiS com a lei, si estiver em prisão
publicti, para que se effectue o seu comparecimento. 373	 •

Art. ,356. Nenhum motivo escusará o detentor ou
Carcereiro de levar o paciente que estiver sob o seu Poder
perante o juiz ou tribunal, salvo: 	 .	 .

a) doença grave, e neste caso o juiz irá ao logar ver a
pessoa

•i'b) fallecimento, identidade de peásoa, e justificação da	 •
conducta provada evidentemente;

(;) resposta de que não tem nem jáináis teve tal pessoa
em seu poder.

Art. 357. Obedecendo o detentor ou carcereiro, ou
vindo por qualquer outra maneira o paciente perante o
juiz ou tribunal, elle o examinará, e achando que de factO
está illegalmente detento, ou que seu crime ó afiançave1,1
o soltará ou atimittirá á fiança. 373	

.

Art. 338. O paciente poderá apresentar advogado para
deduzir o seu direito, e ser-lhe-ha nomeado curador, si
for menor.

Art. 359. 'Achando-se solto ou ausente o paciente que
obtiver a ordem de habeas-corpus, só será dispensado
o seu comparecimento pessoal,. provado impedimento
ou justa causa de ausencia.

No caso contrario, julgar-se-ha prejudicada a or-
dem. 3"

Art. 360. As decisões sobre habeag-corpus serão lan-
çadas em fórina de sentença nos autos.

As ordens necessarias para cumprimento das deter-
minações do Supremo Tribunal Federal serão passadas I
por meio de portaria, em nome e com a assignatura do
presidente. 3"

Art. 361. Os autos dos recursos, que ferem interpostos
-das decisões proferidas pelos juizes - seccionaes ou pelas
justiças dos Estados sobre habeas-corpus, subirão ao
tribunal immediatamente depois .cle lavrado o termo dó
recurso, com os documentos que o recorrente juntar á

' Sua petição, dentro dos 15 dias concedidos para a interpo-
sição do recurso:

O prazo de . 15 dias contar-se-ha da data 'da inti-
inação do despacho que denegar o habeas-corp2,cs . 373

389 O. do Proc.. art. 313; R. S. T., art. 65, 55 5 e 6.
373 C. do Prac., art. 315 ; R. S. T., art. 65, § 7.
371 L. n. 2333, att. 18, 5 5; R. S. T., art. 65, 5 8.
37 ' C. do Proc., art. 318; R. S. T., art. 70.
37i C. do Proc., arta. 349 e 350; R. S. T., art. 70, §à 1 e 2.

C. do Proc., art. 351.`
377 O. do Proc., art. 352.
3.78 R. S. T., art. 65,5 10.
377 R. R. T., art. 65, 5 12; L. n. 221, art. 23 c.
378 R. S. T., art.-66.
378 D. n. 845, art. 40; R. S. .T., art. 67; L. n. 221, art. 55;

TITULO VII

CAPITULO I

D3 MODO DE EXECIVÁ. 0 DA SENTENÇA

Art. 369. As penas de prisão serão cumpridas nos
esbélecimentos da União e, onde não . os houver, nos esta-
belecimentos dos Estados, Mediante annuencia dos respe-
ctivos governos, e de accordo .com 'as prescripções con-
tidas no liv. I°, t.5 do Cod. Penal. 388

Art. , 370. O juiz seccional do Estado em que o réo for
condemnado dará execução á sentença condemnatoria,
loo-

*
o que ella tenha passado em julgado. 3"

Art. 371. O juiz ordenará que o reo seja recommen-
dado na cadeia, si jà estiver preso, ou que seja recolhido
à Prisão, quando o dever ser em razão (tapena, expedindo
para esse fim mandado, e fazendo proceder ás mais dili-
gencias necessarias. 3"

Art.— 372. Si a pena imposta pela sentença for prisão
cellular, prisão com trabalho ou reclusão, mandará
expedir carta , de guia á autoridade encarregada da di-
recção ou administração dos estabelecimentos peniten-
ciarios, inclustriaeá, ou militares destinados para esse fim,

300 R. S. T., art. 67, paragrapho unico.
38 ' L n. 221, art. 23. paragrapho unico, d.
389 R. S. T., art. 70, § 3.
383 L. n. 2033. art. 18, 5 3; R. do S. T., art. 69.
384' R. S. T., art. 72.
585 L. n. 2031, art. 18, 5 7.
386 L. n. 2033, art. 18,	 6.
387 C. do Proc., art. 354; R. S. T., art. 73.
388 C., art. 1 . , § 3.
383 R. n. 120, art. 907.
00 R. n. 120, art. 436.
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existentes no municipio da capital ou em algum outro do
respectivo Estado. 3 i

A mesma disposição se observará, si a prisão for
simples.

Art. 373. As cartas de guia deverão conter especifi-
cadamente os nomes e sobrenomes dos réos e os appellidos
por que forem conhecidos, a sua naturalidade, filiação,
estado, modo de vida, estatura e mais signaes, por que
physicamente se destinam, o teôr das sentenças contra
elles proferidas e todas as mais declarações que as cir-
cumstancias exigirem. 3"

Art . 3.4. As autoridades ou empregados, que hou-
verem recebido os réos para o cumprimento das sentenças,
deverão passar recibos, nos quaes se designarão os mesmos
réos com indicações eguaes ás da guia.

Estes recibos serão entregues pelos conductores dos
ditos réos á autoridade que houver feito a remessa e juntos
aos respectivos autos 3"

Art. 373. Ao juizo ela que existir o procaso prin-
cipal communicarà a autoridade ou empregado, a que
houverem sido remettidos os condemnados, a soltura,
obito, fuga ou qualquer interrupção que tiverem os Ines-.
mos condemnados na execução da pena, e taes communi-
cações serão juntas ao dito processo. a"

Art. 376. Quando a communicação for da soltura do
rã, por se haver terminado o tempo de prisão, fazendo-se
os autos conclusos ao juiz, este haverá a sentença por cum-
prida, e mandará (lar baixa na culpa, havendo a execução
por extincta, no caso de fallecimento do réo. 3"

CAPITULO

DA LIQUIDA ÇÀO E CÁ)NYEESÃO DA MULTA EM DEUX°

Art. 377. O juiz. da execução no mesmo despacho, em
que mandar cumprir a sentença, ordenará as diligencias
necessarias para a liquidação da multa , si a houver. 899 -

Art. 378. Quando a multa for do tantos por cento do
valor de qualquer objecto, si este já ostiver liquidado o
conhecido, o juiz mandará fazer a conta e por olha ficará
liquidada a multa.	 •

Quando, porém, o valor desse objecto não for conhecido,
o juiz nomeará um arbitrador para liquidar, e ter depois
Migar a conta. 3"

Ari. 379. Quando a multa for correspondente a um
certo espaço de tempo, deverá o juiz mandar avaliar por
um arbitrador quanto pôde o condemnac/o . haver em cada
dia pelos seus bens, emprego ou industria, para que o
contador, regulando-se por esto arbitramento, designe a
somma correspondente ao tempo marcado na sentença. 898

Art. 3O. O arbitrador, de que tratam os artigos an-
tecedentes, será nominalmente designado no despacho do
juiz que em caso algum deixará sua designação depen-
dente do escrivão, nem de qualquer terceiro, nem mesmo
a titulo de informação. 3"

'Art. 331. No mesmo dia em que for o despacho en-
tregue ao escrivão oa no dia immediato, será o arbitrador
avisado e prestará o compromisso legal, dando logo e em
seguida o seu arbitramento fundamentado, por elle es-
cinto e assignado, ou lavrado pelo escrivão e assignado
pelo arbitrador.

Si, porém, o arbitramento depender de maior exame,
poderá o juiz nomear dons arbitradores, em vez de um, e
marcar-lhes um prazo improrogavel, que não exceda de
oito dias para ambos conjunctarnente.

Sendo advogados, terão vista dos autos ; não sendo,
derão examinal-os no cartorio, onde o escrivão 111 os
franqueará, emquanto durar o prazo marcai°. 4"

3" R. a. 120, art. 410.
88 ° R. n. 120. art. 412.

R. n. 120. art. 413.
3" R. n. 12 . ), art. 421.
395 R. n. 120, art. 422.
800 1). n. 595 de 18 de marco de 1849, art. 10.
99 1). n. 595, art. 20.

398 D. n. 595, art. 3.
399 D. n. 595, art. 4.
400 D. n. 595, art. 5.

Art. 332. Feito o arbitramento, irá em 24 horas o
feito ao contador, independente de novo despacho, e este
em 48 horas improrogaveis liquidará a multa e tornará o
feito ao cartorio.

Art. 383. Esta liquidação será intimada ao réo, e ao
procurador da Republica que poderá, dentro de cinco dias,
requerer nova liquidação por arbitradores escolhidos a
aprazimento das partos, para o que indicará cada uma
delias tres nomes, dentre os gimes o juiz nomeará um.

Si os dous arbitradores assim escolhidos discordarem, o
juiz indicará terceiro, que será obrigado a concordar com
algum dos laudos, ou com o primeiro arbitramento.

Quem requerer a segunda liquidação, dev e promover
as Ultimações e diligencias necesarias para que se con-
clua dentro de 20 dias ; e só no caso do impedimento
alheio à sua vontade, poderá o juiz conceder outros
tantos dias, al4rn do prazo necessario para correr qualquer
citação edital, ou ror precatoria.

Si nos prazos marcados não se concluir a segunda liqui•
dação, subsistirá a primeira.

Si, porém, o juiz entender que a primeira liquidação é
evidentemente exag,gerada ou diminuta, poderá ex officio
ordenar que se prosiga nas diligencias dl segunda, ou
mesmo que se proceda sagunda, indepen lelitemente de
reclamação contra a primeira. 402

Art. 384. Si algum dos arbitradores escolhidos sobre
proposta da parte não dor laudo, será processado como
desobediente e substituido por outro escolhido pelo juiz,
independentemente de audiencia dos interessados. 4"

Art. 385. Si contra a primeira liquidação não se re-
clamar, e passados oito dias contados da intimação o réo
não tiver pago a quantia liquidada, será recolhido á prisão,
ou nella conservado até prestar fiança idonea, pagar ou
cumprir a pena substitutiva da multa.

Si se houver ordenado nova liquidação, os oito dias
contar-se-hão da segunda intimação.

Quando, porém, essa nova liquidação houver sido re-
querida pelo réo, em vez de segunda intimação, basta
que eac o//leio o escrivão assigne em audioncia os oito
dias que' correrão logo, quer tenham estado presentes

• o réo e seus procuradores quer não.
Art. 386. Concluido o prazo de oito dias, si O NO

não tiver pago, o escrivão fará logo nas 24 horas se-
guintes os autos conclusos ao juiz para reduzir a
multa á pena de prisão, segundo as regras seguintes:

§ 1. 0 Si a multa imposta for correspondente a certo
espaço de tempo, a córnmutação será em prisão com
trabalho por esse mesmo tempo.

§ 2.° Quande a multa for sem relação a tempo, o
juiz nomeará arbitradores que calculem o 'tempo do
prisão com trabalho necessario ao réo para ganhar a
importancia da multa, é nesse tempo lho será commu-
tada.

Art. 387. A commutação da pena de multa que não
for correspondente a certo tempo, nunca poderá exce-
der a tres mezes de prisão com trabalho.

Art. 388. Quando não houver prisão com trabalho,
terá logar a reducção desse tempo á prisão simples com
o augmento da sexta parte do tempo. "?

Art. 389. Feita a reducção, o réo será immediata-
mente enviado a cumprir a pena substitutiva da multa,
salvo si estiver cumprindo outra pena de maior ou
egual intensidade ; devendo mesmo neste caso fazerem-
se as communicações necessarias para, concluida uma
pena, começar logo o cumprimento da outra. 888

401 D. n. 59;i, art. 6.
4 ° 1D. n. 595, art. 7.
493 D. n. 595, art. 8.
404 D2C. n. 595. art. 10,
4 ° 3 Dec. n. 595, arta. 11, 13 e 14.; C. P. art. 59.
496 L. n. 1693 de 15 de setembro de 180, art. 6.
401 Dee. n. 595, art. 15; C. P., art. 409.
408 Dec. n. 595, art. 16.



Art. 390. A todo tempo, que o reo ou alguem per
elle satisfizer a imp-ortancia da multa, ou da parte que
lhe faltar para se haver por cumprida a sentença, será
posto em liberdade, não •estando por ai preso. " 9 '

Art. 391. nimbem poderá o juiz admittir fiança ido-
nea ao pagamento em tempo razoavel, que nã.o • exce-
derá de um mez nas multas inferiores a 490$, de tres
mezes nas inferinres , a 1:000$, e de seis mezes nas
outras. !`"

Art. 392.. Só será admittido a afiançar: 	 •
1 . . 0 Quem hypothecar bens de raiz, equivalentes á

multa, e sitos na mesma comarca, mostrando que os
possue livres e desemlyargados e sob sua livre admi-
nistração.

2.° Os que depositarem no Thesouro o valor da multa
em Moeda, apolices da div;da publica, de que mostrarem
ter a plena propriedade, m/ trastes de ouro ou -prata
devidamente avaliados e que cubram com segurança
o valor da multa. "'

Art. 393. O juiz que admittir lança, que não tenha
estes requisitos, incorrerá na multa de 100$ á 200$000.,.•

O escrivão, que não tiver informado .aojuiz contra essa
falta, incorrerá na Multa de 20$ a 8000.

O fiador, que, sem ter os meios de .fazer effectivar a
fiança, a assignar, incorrerá em prisão de a 3 mezes,
e 'as testemunhas de abono em prisão de oito dias a um
mez.
, Art. 394. Ninguem poderá ser recolhido, á prisão ;ou
nella conservado a pretexto de multa, einquanto não,estiver liquidada. 413

. Art.. 395. Logo que as multasestiverem
procuradores da Republicaou as partes interessadas Po-
derão requerer contra os bens do multado as providencias
necessarias para se fazer effectiva a cobrança.	 •

Art. 396. Na liquidação e commutação das multas, São
partes o rèo e o procurador da Republica.

Si a multa fôr applicada a beneficio de terceiro, será
este ouvido nes termos do art. 395. " 9	• I

TITULO VIII

CAPITULO I

DA EXTINCÇÃO DA ACÇÃO PENAL E DA. CONDEMNAÇÃO

Art. 397. A acção penal extingue-se :
a) pela morte do delinquente ;
b) pela amnistia ;
c) pelo perdão do offendido ;
d) pela prescripção. "8
Art. 398. A condemnação extingue-se

mas causas e mais
a) pelo cumprimento da sentença ;
b) por indulto do poder competente ;
c) pela rehabilitação. "7

CAPITULO II

AMNISTIA E PERDÃO

Art. 399. Á amnistia põe perpetuo silencio ao processo
e extingue todos os efeitos da pena, si sobrevier depois
da condemnação. 418	 1

Art. 400. As incapacidades pronunciadas pela conderm•
nação cessam em consequencia do perdão. "9

Art. 401. As petições de graça para perdão e coMmu-
tação de pena serão apresentadas á Secretaria de Estado
dos Ne.gocios da Justiça instruidas na fórma do Doei-jato
n. 2566 de 28 de março de 1860.

por estas n-Ts-

433 Dei. n. 595, art. 17; C. P., 59, § unjo°.
400 Dec. n. 595, art. 17.
410 	 n. 595, art. AS.
4 " D. n 595, art. 19.
413 D. n. 533, art. 20.
417 D. n. 595, art. 23.
418 R. n. 120, art. 435; D.. n. 593 art. 9.,	 .
418 C. P., art. 71.
" 2 C. P., art. 72.
418 O. P., art. 75.

C. P., art. 74.
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• Agt. 402. Sobre essas petições será ouvido 6 Presidente
do Supremo • Tribunal Federal, quando as sentenças

. houverem sido proferidas pelo mesmo Tribunal ou este
haja dellas conhecido em gráo de appellação ou revisão, e
nos outros casos o. juiz seccional, que proferia a sentença
condemnatoria. "

'Art. 403. A informação prestada por aquele ou por
este deve conter essencialmente :
. a) a relação do facto e suas circumstancias ;
, b) o exame das provas constantes dos autos ;

c) a declaração das formalidades substanciaes, que
foram guardadas ou preteridas;

d) 'a exposição da conducta e vida passada do réo
, suas c'rcumstancias pessoaes.

• Art. 401. Quando a informação fór prestada pelo juiz
seccional, que presidio o jury, deverá indicar as provas

•• produzidas e não escriptas, assim como os pontos prin-
cipaes do debate, si não constarem dos autos. 422

Art. 405. A amnistia, o perdão ou a commutação de
, pena, para surtirem effeito, devem ser previamente jul-

' . gados conforme á culpa. 23

Art. .406. Este julgamento 'compete :
a) ao juiz ou tribunal, onde pender o pr6cesSo
b) ao juiz executor, quando a sentença estiver em ex-

• ecução.
Art. 407. A conformidade consiste na identidade de

cauSa e pessoa.
Todavia no caso do perdão ou commutaçãe de pena,

• verificando o juiz ou tribunal que houve oh on subrepção
de e circumstancia essencial, que poderá influir
para denegação da graça, devolverá . o decreto, expondo
respeitosamente a mencionada circumstancia. 423	 9

Art, 408. A fórma do julgamento Será a mesma do-
recursos criminaes, e se haverá, sempre como negocio urs
gente.' 420

Art.409. Nos casos de ob ou subrepção, de que trata o
art. • 419, decidida pelo poder competente a duvida pro-
posta pelo juiz mi tribunal, será o perdão ou a commuta-
ção julgada conforme pelos mesmos juizes que suscita-

' ram a duvida. ""

CAPITULO III

PERDÃO DO 'DEFENDIDO

Art. 410. Nos crimes, cujo. proCesso depende de queixa,
o perdão do offendido extingue a acção penal, mas não
fará cessar a execução da sentença, si o condemnado re-
cusar acceital-o. 428

§ unico. No crime de adulterio o perdão de qualquer
dos conjuges ou sua reconciliação extingue todos os effei-
tos da accusação e condemnação. 29

CAPITULO IV

paEscaipçxo

Art. 411. Os prazos para a prescripção da acção o para
á prescripção da condemnação são communs, salvo os
casos especificados nos arts. 275, 277 e 281 do Cod.
Penal. 3"

Art. 412. A prescripçã.o da acção resulta exclusiva-
mente do lapso de tempo decorrido do dia em que o crime
foi commettido e interrompe-se pela pronuncia. "'

420 D. n. 1438 de 14 de setembro de 1854, arte. 1 3e 4; R. S. T.
art. 15, § 11.

UI I). n. 1430, art. 4.
412 D. n. 1430, art 5.
431 D. n. 1430, art. 5.
424 D. n. 4430, art. 7.

D. n. 1450, art. 8.
428 D. n. 1450, art. 9.
427 D. n. 1430. art 10.

, 428 C, P., art. 77.
411 C. p ., art. 281, § nnico.
438 C. P., art. 78. •

431 0. P., art. 79.
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• 'Art. 413. A prescripção da cendeinnação começa a
correr do dia em que passar em julgado a sentença ou.
daquelle em que for interrompida por ,qualquer modo a
,xecução .já começada, e interrompe-se pela prisão do

eondemnado.
Paragrapho unico. Si o comdemnado em - cumpri

mento da pena evadir-se, a prescripção começará a cor-
rer novamente do dia da evasão. 432

, Art., 414.. A prescripção da acção e a da ' condem-
nação interrompem-se pela reincidencia. 433

t Art. , 415: A acção criminal e a condemnação, nes - •
crimes, a que a lei infligir exclusivamente pena pecunia-.
ria, prescreverão cai um anno a contar dá data do crime
ou da condemnação. 43'
, Art. 416. .A conderánação a mais de uma pena pre-.

sCrev.e . no praso estabelecido para amais grave..
A mesma regra se observara com relação á prescri=.

pção da. acção. "'
Art. 417. Prescrevem.

- Em ám•anno, a'condemnação que impuzer pena,restri-.-
ctiva da liberdade por tempo não excedente de seis
mezes ;
• Em quatro rnezes, a condemnação que- impuzer pena- •
de egual natureza por tempo de deus aniles;. •

Em-oito annos, à condemnação que impuzer pena de
.egual natureza por tempo de quatro annos ; .

Em doze annos, .a condemnação que impuzer pena:
de egual natureza por tempo de oito annos ;

dezeseis annos, a condeirnação que impuzer pena
de egual natureza por tempo excedente de doze an-

4	 ,nos. 36

.,. Art.. 418. Os réos . poderão allegar a prescripção em
seu favor em qualquer teinpo e acto do processo.- da for-
mação da culpa ou accusação, com interrupção do pro-
cesso quanto - á causa principal. 4"

. Art. 419. O. réo, que tiver de allegar prescripção, o
fará por moio do urna petição articulada, na qual
cará- todos .,es Seus fundamentos, juntando todos os ,
documentos e provas que tiver. 438

Art. 420. Julgando' o juiz seccional ou - o Supremo
Tribunal , Federal, conforme o . processo .. correr perante
tiquelle ou-perante este, que é concludente a allegação de
prescripção, ouvirá a parte contraria, . e, inquiridas ••
sobre os 'factos,' que tiverem allegado, as testemunhas,
offerecidas, • proferirá a sua decisão, que dará logo sem_ •
dependencia de prova e audiencia da parte,_ quando en-
tender que os factos allegados, ainda -que provados, não
são concludentes. -433:

Art. 421. Quando . a . decisão fór contra .a prescripçãn-
allegada, , proseguirá o processo, sem embargo do recurso •
interposto pela Parte; .4"	 .
•• Art. • 422. A prescripção, embora não allegada, deve':
ser:pronunciada ex officio "" •

C.APITULO‘-V

DA REDABILITAÇÃO

Art. 423. • A rehabilitação resulta immediatamente da.
sentenea de revisão. passada em julgado, quando o condem- • -
nado for ' declarado pelo 'Supremo Tribunal Federal
riocente e reintegrado em todos., os direitos que hOuver.
perdido pela condémnação..
• N'este caso, a requerimento d.a'p arte, o Tribunal reco-•

nhecerá o direito do rehabilitado a Urna justa indemnisa- .
çã,-o, que ser.'c liquidada na -execução por 'todos os pre-
juizos soffridos com a condemnação;

432 C. P., art. 80.,
433 O. P., art. 81.
434 C. P., art. 83.
433 C. P., art. 84.
336 C. P., art. 85.
437 R. n. 120, art. 276.
438 R. n. -120, art. 230.

It. n. 120, art. 231.
4 0 R. n. 109, art. 282.

O. P., art. 82.

A • União ou.° Estado, cuja justiça tenha condemnado•
rehabilitado, A responsavel pela indemnisação.
- Art. 424.- Quando já. for fallecida a pessoa, cuja con-

demnação . tiver de ser. revista, o tribunal nomeará .um
'curador para allegar o que for a bem da defesa, e si pelo
exame do -processo reconhecer o erro ou injustiça da con-
demnação, rehabilitará á memoria do' condemnado. "3

Art. 425. A indemnisaçáo garantida pelo art. 3 ,15 não
será devida:

a) Si o erro ou injustiça da • condemnação do réo
bilitado proceder de acto ou falta imputavel ao mesmo réo,
como_ a confissão ou a °ocultação da prova em seu poder:

b) Si o réo nãe houver esgotado os recursos legaes
c) Si a accusação houver sido meramente particular.
Paragrapho unico.' A União tem em toda caso acção

regressiva contra as autoridades e as partes interessadas
.condemnação, que forem convencidas de' culpa ou

dolo. "" •

DISPOSIÇÃO GERAL

-- Art. 426. Na primeiraoôcasião dm que o 'ré() compa-
recer perante a autoridade criminal, lhe será perguntado
o seu nome, filiação, edade, , estado, profissão, nacionali-
dade, o legar do seu nascimento, e si sabe ler ou escrever,
lavrando-se . das perguntas e das respostas um auto
separado com a denominação de auto de qualificação.
• A autoridade criminal, que houver organisado o

processo em que faltar semelhante auto, será multada na
quantia de 20. $ a 60$000 pelo tribunal Superior, que
tomar conhecimento do mesmo processo por meio de
recurso ou de appellação. 4"

PARTE TERCEIRA-.

Processo Civil

TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPITULO I

a) ao menor pubere ; ,
b ) à, mulher casada;
c) ao marido';	 •
d) --ao 'predigo declarado tal por sentença ; .
e) ao fallido, depois - de sentença declaratoria da

fallencia.	 '
Art. 4•° - 0 menor pubere não poderá estar em

juizo por Si só. Si for autor, deve ter intervenção propria
com assistencia de seu pae ou tutor, e, si for rào, .devem
ser ambos citados, pena de nulliclade do processo. 2

Esta disposição, porém, não se applica aos menores que
obtiverem supplemento de idade ou forem casados, tendo
a idade do 20 annos, os . quaes serão havidos por
maiores.- 3

Art. 5.. A mulher casada não poderá estar em juizo
sem autorisação de seu marido, salvo para - pedir o divor-

442 C. P., art. 86.
443 It. S. T.. art. 77, § 40.
440 R. S. T., art. 84.
443 It. n. 120 de 1842, arts. 171 e 172.

Ord. 1. 3, t. 41, § 8 ; I. 4, t. 103.
2 Ord. 1. 3, t. 29, § 1 ;-t. 41, § 8. t. 61.

Ord. 1. 1, t. 88, § 28 ; 1. 3, t. 4.2, §§ 1 e‘2.

DAS PESSOAS QUE PODEM ESTAR EM JUIZO

Art. l'.° Podem accionar e ser accionados todos os
que não são prohibidos.

Art. 2.° São absolutamente prohibidos o impubere
e o louco, devendo ser aquelle representado por seu pae
ou tutor e este pelo seu curador.

Art. 3. 0 A prohibição é sómente relativa quanto :..	 •



44

cio, a nullidade ou annullação do casamento, ou depois de
divorciada, ou para reivindicar bens doados ou transfe-
ridos pelo marido á concubina.

A respeito da mulher commerciante observar-se-ha O

disposto no Codigo Commercial.
Art. 0.° Nas causas sobre bens de raiz ou sobre

direitos a elles relativos ou equiparados, o marido não
pôde demandar sem exhibir outorga da mulhor, e, si fo:
réo, deve ser citado juntamente com a mulher, pena er,1
nullidah do processo, salvo no caso de divorcio.

Art. 7.° Negando um dos conjugas o seu consenti-
mento ao outro, o juiz poderá suppri?-o, a requerimento
do prejudicado, conhecida a conveniencia¡ da demanda
com citação e audiencia do conjugo que a ella se
oppõe. 7

Art. 8.° D.),-larada a fallencia por sentença, todas as
acçõos pendentes que interessarem á massa fallida e as
que houverem do ser intentadas posteriormente á fal-
lencia só poderão ser continuadas ou intentadas pelos
syn-licos e carador fiscal ou contra elles, sendo licito
todavia ao fallido intervir como assistente e constituir á
sua custa advogado ou procurador. 8

A fallencia, porém, não inhibe o fallido de figurar
activa e passivamente em juizo nas causas que disserem
respeito ao seu estado pessoal, poder marital e patrio
poder, bem como à administração dos bens proprios
particulares da mulher e dos filhos, nas quaes sómente
como assistente poderá intervir o curador fiscal.

Art. 9.° Os presos ou afiançados- podem livremente ser
citados e demandados por qualquer feito civel. "

Art. 10. Ao filho-familias não se concederá venha para
citar seu pae, salvo nos casos em que por direito o pôde
demandar. "

Art. 11. Dar se-ha curador á lide, sob pena de nulli-
dado do processo:

a) ao menor, ainda que tenha pae ou tutor, si o feito
fôr tratado à revelia, e, no caso contrario, o jaiz tomará
o compromisso ao respectivo procurador; 12

b) ao louco ou prodigo interdicto por sentença ;
c) ao ausente citado por editaes, que não compareça

para defender-se ;
d) ao preso, tenha ou não constituido procurador que

o defenda. "
Art. 12, Os autores nacionaes ou estrangeiros resi-

dentes fóra do paiz, ou que done se ausentarem durante
a lide, sendo requeridos, prestarão fiança ás custas do
processo, e quando não a prestem, serão os réos absol-
vidos da instancia.

Esta disposição não comprehende as pessoas miseravefs,
que justificarem peraote o juiz da causa a impossibili-
dade, pela sua pobreza, de prestar fiança.

CAPITULO II

DAS ACOES

Art. 13. As acções serão ordinariaS, summarias Ou
especiaes nos casos para os quaes a lei admitte fôrmas
especiaes do processo. "

Art. 14. E' permittido accumular entre as mesmas pes-
soas e na mesma acção diversos pedidos, quando a fôrma
do processo para ellas estabelecido for a mesma.

Ora. 1. 3, t. 47; 1. 4, t. 66; D. n. 181 d3 21 de j.tin iro de 1890,

	

arte. (31 e seg., 80	 89.
,*( Cod. do Coram., ar:. 27.
6 Ord. 1. 1. t. 79, 5 22; I. 3, 1. 47, pátio., §3 e 4; t. 63, 55 1, 2,

3 e 4; D. n. 181, art. 89.
7 Cri. I. 3. 1.; 17, 5 5 e t. 63. 5 4.
8 D. n. 917 de 19 de julho de 18,10. art. 25, princ., e § 16.
9 I). cit.. art. 17, 5.1 2 e 3. art. 25, 5 2.o.
/* L. de 11 de setembro de 1330, art. 1; It. n. 737 de 1850, art. 739;

D. n. 818, art. 386.
it Ord. I. 3, t. 9, 55 3, 4; Se 6.
1 * Ord. I. 3, t. 41, 5 9.
7 3 R. n. 737, art. 51.
1. L. de 11 de setembro de 183), art. 3; R. n. 737, art. 739 ; D.

n. 8(8. art. 386.
R,e3. n 5:34 de 10 de julho de 1850; It. n, 737. art. 736.

11 D. n. 793 de	 des3tembro do 11 10, art. 10 ; L. n. 221,
art. 44.

Tambem pôde o rôo ser demandado por diferentes
autores e o autor demandar diferentes réos conjuncta-
mente e .no mesmo processo, sempre que os direitos e

• obrigações tiverem a mesma origem.
Art. 15. O autor deve vir preparado a juizo e não se

lho concederá tempo para deliberar. "
Art. 16. Com a acção é o autor obrigado a juntar os

documentos em que olla se funda. "
Esta disposição, todavia, só prevalece:
a) quando sem documentos a lei não admitte acção era

juizo
b) (piando os documentos forem mencionados na acção

como fundamentos da intenção do autor, salvo si forem
existentes em notas publicas, registros ou depositos
publicos, e houver impedimento ou demora para se
extrahirem por certidão ou publica fôrma ou si estiverem
em poder do rôo, affirmando o autor esta circum-
stancia. 28

Art. 17. O réo tombem é obrigado a juntar com sua
defesa documentos, quando esta nelles se fundar,- salvo
as mesmas excepções do artigo antecedente. 21

Art. 18. Ao autor não é pernaittido mudar ou alterar a
substancia da petição inicial, mas poderá desistir da acção
com o protesto de renoval-a, pagas as custas.

Esta disposição não comprehende simples additamentos
á petiçã) inicial até a contestação da lide, precedendo
despacho do juiz e assignando-se ao ré() termo para re-
sponder. 22

CAPITULO III

DO PISE9 COMPETENTE

Art. 19. As acçõos eiveis serão em geral propostas no
fôro do domicilio do rôo. 23

• Art. 20. Domicilio • o logar em que alguem se esta-
belece com animo de perinanencia. "

O domicilio em cada Estado e no District° Federal será
presumido, para os efeitos da competencia e da jurisdi-
cção, pela residencia continua, pelo menos, do um anno,
e em qualquer tempo pelo dominio de bens de raiz e pro-
priedade de estabelecimento industrial ou commercial
ou outro qualquer facto que induza a intenção de re-
sidir. 23

Art. 21. Si forem mais de um os réos simultaneamente
obrigados e diversos os domicilios, poderão ser todos
demandados naquelle que o autor escolher. 28

Art. 22. Nas acções cíveis dirigidas contra quem pos.
suir dentro de anuo e dia, o autor pôde escolher o Eira
da situação ou do domicilio do réo.

Art. 23. Obrigando-se a parte expressamente no con-
tracto a responder em logar certo, ahi será demandada,
salvo si o autor preferir o fóro do.domicilio. 28

A obrigação do fõro do contracto passa para os her-
d oiros, successores e cessionarios."

Art. 24. Os que administram negocios alheios podem.
ser demandados no legar de sua administação por,obri-
gações pessoaes delia oriundas, embora se achem ausen-
tes e outro seja o Mn) do seu domicilio. 38

* Art. 25. Achando-se o rào fóra do logar onde a obri-
kação foi contrahida, podert ser citado na pessoa dos
seus mandatarios, administradores, feitores ou gerentes,
nos casos em que a acção derivar de actos praticados

L. n. 221, art. 4(3.
18 Ord., 1 3, t. 20. 5 2.
79 R. n. 737, art. 69.
80 R. n. 737, art. 720.
11 R. n. 737, art. 720.
99 Ord. 1. :3, t. 1, 5 7 n, t. 20, 5 7^, t. 34, princ.; 1. 1 0, 1.48, § 14.
23 R. n. 737, art. 60.
2 '. Ord. 1. 3, t. 11, pária.
23 D. n. 818, art. 17.
26 R. n. 7:37, art. 61.
27 Ord. I. 3. t. 11, 55 5 e 6, t. 45, 5 10.
28 R. n. 7:37, art. 62.
29 R. it. 737, art. 64.
3 ° Ord. 1. 3, t. 11, 5 34.



pelos mesmos mandatarios, administradores, feitores mi
'gerentes. 3i

Art. 26. Nas acções que 'nascem . dc . delicto o réo
poderáãrdetnandado no fôro do seu domicilio ou do Jogar
do delicto á escolha do autor. 22	 ..

Art. 27. O fôro do domicilio do defunto é competente
•para todas as acções relativas á herança -, .emquanto esta
pe 'conservar indivisa: 33'

Art.28. Os herdeiros universaes,, os Cessionarios, os
chamados á autoria, os assistentes, os oppeentes respon-
derão no fôro em que corre a causa. " 	 •

Art. 29. O Preso ou o afiançado terá a escolha dô
fôro da prisão ou da. 'fiança ou daquelle a que era su-
jeito.	 •
, Si , o preso .não fizer esta opção, para a qual será pre-

viamente intimado, o autor o demandará no fôro que fôr
competente, segundo as regras geraes.

'Art. 30. Si alguem se	 geralmenterreralmente a re-b
sponder perante quaesquer • justiças onde o autor o quizer
demandar, só poderá ser :demandado no lograr onde fôr
encontrado ou no fôro do seu domicilio, embora o renun-
ciasse. 36 .	 .

Art. 31. Quando dous ou mais juizes federaes forem
igualmente competentes para conhecer do mesmo negocio,
fica preventa a jurisdicçãO daquelle, que primeiro otliciar
na causa.	 .• ,	 •

Art. 32. Dá-se prorogação da jurisdicção, quando o
éo submette-se expressa ou tacitam.ente , á jurisdicção de

•um' juiz incompetente. .• •A prorogação é tacita, si oTéo, antes de contestar a
_acção, não oppoe a excepção de incompetencia.

Para haver prorogação porém faz-se mister que o juiz
lenha' jurisdicção que comprelienda o poder de conhecer
'da causa. 21	 •

.• Art. 33. Nas reconvenções o autor reconvindo raspou-
` ;:lerá 'perante o juiz da causa principal. 38

Art. 31. A 'prorogação da jurisdicção local dm re-
lação' ás causas •federaes só tem log-ar nos litigios sobrá

• que é licita a transacção das partes e sendo estas habeis
para transigir. 29 '	 •

Não se dará-, porém, prorogação da jurisdicção local, si
a causa pertencer á justiça federal em razão de sua na-

' tureza e não das qualidades das: pessoás. "
- Art. 35. Quando as causas forem connexas e uma
-delias pertencer ,á justiça federal, proroga-se a jurisdicção
desta. "

CAPITULO IV

• • DOS OONFLICTOS DE. ,Tuaispicç'ío

;krt. .36. As disposições dos arts. 31 a 34 da parte se_:
'guinda desta Consolidação tAm applicação aos dontlictos
Ap'jurisdicção nas :causas ,ciyeis .. 2

CAPITULO. V ' '

DA CITAÇÃ'.0

. Art .. 37. -A citação pôde ser feita por despacho, prn,.	 .	 •
gatoria, editaes ou com .hora. certa."

•Art. 38. Para a citação requer-.se:
á) que o official da diligencia leia á propria pessoa que.

vae citar o requerimento da parte com, o despacho do
juiz, dando-lhe contra-fé, .embora esta não seja sou-
citada;

31 R. n. 737. art. 43.
0 , Ord., 1.	 t. 76, a 1,1.3, 1. c, prine. e § 4'; C. do Proc., art. 160.

33 Ord., 1, 3, t. 11. § 2).
"' R. n. 737, ort 63.
35 L. de 11 de seteiribro de '1830, art. V.
36 Ord., 1. 3, t. 6, § 3°.
37 Ord. 1. 3, t. 33, § 5, t. 49, § 2.
36 Ord. I. 3, t. 33, §§ 2 e 3; R. n. 737, art. fio.

L. n. 221, cri. 10.
" o C. art. 60, § 1.
"' C. art. 60, § 10.
" C.. art. 59, I; e It. S. T., art. 107.

It, n. 737, art. 39; D. n, 848, art. 93,

•

b) que na fé da citação que passar no requerhnento
declare si deu contrage, e bem assim 'si a parte citada a
recebeu 01.1 não qniz receber. "

Art. 39. A citação subentende-se feita . para a . au- •
diencia seguinte, nunca para o mesmo dia da citação, o.
para n legar do costume, si outro não for designado. 1.!

Art. 40. -A citação deve ser feita, sob 'pena de nul-
lidade :	 •

a) de (lia, isto é, desde o nascer ate o pôr do sol;
é) em dia não feriado, salvo fios casos que podem ser

tratados durante as ferias.
.Art. 41. A citação será feita por despacho, quando

for dentro'dwcidade e arrabaldes.' " 7 	•
Art. 42.- A citação será feita por precatoria, quando

a pessOa que tiver de ser citada se achar em • log,ar differ
rente ou ein jurisdicção alheia á do juiz, perante, o qual
tem de responder: 4!'

Art. 43. A precatoria deve' conter
á) o nome do . juiz deprecado, anteposto ao do depre-

cante, excepto si aquelle for inferior a este e sujeito á sua
jurisdicção ;	 ,	 •

é) o legar donde' se expede e para onde é expedida .
...c) a petição e o despacho verbo ad verbum

d) os termos roptorios de est.V•lo.
'Art. "44'.. Cumprida a preeatoria pelo juiz deprecado,

mandará este citar a parte por despacho nos termos do
art. 41, e, com hora certa nos do art. 50. '°

. Art. , 45. Oppondo a parte citada embarges à preca-
toria; serão estes reinettidos ao juiz deprecante para delles
conhecer, "salvo si' concluirem evidentemente a' incOm-
petencia do juiz deprecante. !-`

Art. 46. Si a parte citada . 1110 comparecer no termo*
assig,nado na - precatoria, 'observar-se-lia o disposto no
art. 65., 42•
• - Art. 47. A citação por editaes tem legar

.a) quando for :incerto ou inaccessivel por causa de .
peste ou guerra o logar em' que se achar o ausente que
tem de, ser citado
• b) piando for incerta a pessoa que tem de' ser ci-
tada;

-c) para a intimação de qualquer protesto judicial ao
•ausente de que não houver noticia ;

,d) em geral quando forem desconhecidos os inter-
essados em gualquer, acto ou diligencia judicial que seja
necesSario intimar ás • partes.

Art. 48: Para a citação edital requer-sJ : 	 •
a) que se justifique' a incerteza ou ausencia da pessoa

'que ha de : ser citada, achando-à em parte incerta ou
Jogar não 'sabido, ou • ina.ccessivel • por causa de peste

guerya.
• que .os editaes sejam affixados nos logares publi-
•Os e publicados pelos jornaes onde os houver, certi-
ficando o ôfficial ..no primeiro caso, e juntanio-se no se-
gundo aos respectivos autos o jornal ou publica-fôrma do
.annuncio	 .

c) que os prazos dos editaes sejam marcados pelo juiz,
_ sendo • de 30 dias, quando -o réo se achar em legar ab-
solutamente não sabido, ou pM prazo razoavel, con-
forme a distancia, si elle se achar dentro ou fóra do
'paiz, mas em jurisdicção incerta.

Art. 49, . 'Passado o termo marcado nos editaes, com
certidão do official, é havida a parte por. citada e no-

.R. n. 737, art. 40 ; D. n. 843, art. 00.
43 R. 11. 737, art. 41; D. n. 818, art. 100.
46 Ord. 1. 3, t. 1, aa., 16.e 17.	 •	 •
41 R. n. 737, art. 42; D. n.848, art. 101.
48 R. n. 737, art. 50; D. n.843, art. 108.
43 It. n. 737, art. 41; D. n. 843, art. 102.
6 9 12. n. 737; art. 51 ; 'D. n. Si : rt. 10).
61 R. n. 737, art. 52."

D. n. 818, art. 114.
63 R. n. 737, art. 53; D. n. 843, :(t• HO.
04 R. n. 737, art. 45 ; 1). n. 848, r.tt 13.

•
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Meando o . juiz curador ao . ausente, com elle correrá o
feito os . seus devidos termos. "	 -

Art. 50. ,A citação com hora certa é subsidiaria da
citação pessoal, quando esta não se pôde fazer por ocul-
tar-se a pessoa que tem de ser citada; ou seja o réo, ou
qualquer dos mandatarios e prepostos 'de que trata o
art. 25.

Art. 51. Para a citação com hora certa requer-se:
a) que a pessoa que tem de ser citada, tendo sido li pro-

curada por tres vezes, se haja occultado para evitar a
citação, declarando-se assim na fé que passar o official da
diligencia ;
• que aliara certa para a citação seja mareada !velo
ffiocial para o dia util immediato, podendo-o fazer

pendente de novo despacho ; •
c) que a hora certa seja intimada á pessoa da familia

ou da' vizinhança, não havendo familia ou não sendo en-
contrada pessóa capaz de receber a citação ;

d) que á pessoa assim intimada seja entregue contra-fé,
com a cópia da petição, do despacho do jaiz, da fé de ter
sido a parte. devidamente procurada e da hora assignada
para a citação

e) que o ollicial vá levantar a hora certa, e não en-
contrando a parte, passe de tudo a competente fá, dando-
se por feita a citação. "	 •

• Art. 52. No caso de ser feita a citação com hora
certa, será admittido. o procurador que se apresentar vo-
luntariamente para responder ft acção, com 'procuração
bastante anterior e especial, e com elle correrá a
causa. 58

Art. 53. Não podem ser citados:
a) os noivos dentro dos nove dias das bodas ;
b) os paes, filhos, irmãos ou • o conjnge do iuorto

dentro dos nove dias do luto ; .
• e) os enfermos de molestia grave dentro de nove

dias, podendo este prazo' ser prorogado por igual tempo
com attestado de medico ;

d) os que acompanham o cadaver ao enterramento;
e) os funccionarios publicos no exercicio de'seus

empregos dentro do respectivo tribunal, audiencia' ou
estação publica ;

f) os ministros diplomaticos durante o tempo de sua
missão, - guardando-se o que se achar' estabelecido a
este respeito . nos tratados. '9

Art. 54. Não havendo estipulação em tratado, o,ministro
diplomatico- estrangeiro sômente poderá, ser citado na
capital da Republica por contracto que tiver feito depois
que ahi veiu como embaixador e não por contracto feito
anteriormente, salvo tratando-se 'de acções temporaes
que 'poderão ser intentadas para o effeito de ficarem
perpetuadas.

Terminada a embaixada e permanecendo o ninistró na
capital sem alguma evidente necessidade, passados . dez
dias, poderá ser citado em geral, como qualquer outra
pessoa., "

Art. 55. Em todos os casos de embaixadas, legações
e commissões ordinarias do governo federal, não deve ter
legar contra o ausente a.citação em começo de demanda,
observando-se a este respeito o disposto no artigo ante-
cedente e no art-. 212. "

Art. 56. Não podem ser citados sem venia
a) os ascendentes legitimes ou naturaes por qual-

quer dos seus descendentes
b) o pae adoptiva , sogro ou sogra, padrasto ou Ma-

drasta pelo filho adoptiva; genro ou . nora, enteado' ou
enteada, em quanto durar entre elles affinidade

Fazendo-se a citação sem -venia no caso da /etra , o
autor incorrerá na pena de 60000 a favor do reo, ¡alvo

•
55 R. n. 737, art. 54; D. n, 848, art. 111.
56 R. n. 737, art. 49; D. n. 848, art. 107.
57 R. n. 737, art. 40 ; D. n. 848, art. 104.
" R. n..737, ar(. 55; D. n. 848, art. 11.

•5 • () Cd., 1. 3, (. '9, §§ 8, 9, 10; Av. de 19 de fevereiro de 1835.6 Ord., I. :3.1. 4; Av. de 23 de março de 1871.
81 AIV. de-21 de outubro de 1811, art. 3, á 3.

si desistir da citação antes que este compareça em juizo
e no caso da letra b annullar-se-ha o processo a reque-
rimento do réo. "	 - ,

Art. 57. A citação , pessoal 'só .é.necessaria no prin-
cipio da causa e da execução, citando-se tambein a
mulher do réo ou do executado, si- a questão versar
sobre bens de raiz. 63

Art. 58. O' artigo antecedenteL não comprehende
caso de haver procurador bastante especial ou geral
para receber ou premir acções durante .a ausencia do
seu constituinte, • sendo porém necessaria a citação da
mulher do réo ou do executado, si versar a questão
sobre bens de raiz, e não houver procuração especial
delia. "

Art. 59. Havendo procurador judicial, será elle ci.
tado especialmente :

a) Para a renovação da instancia suspensa ;
é) para a remessa dos autos de um para Outro juizo ; 1$
c) para a inquirição das testemunhas ;
d) para a nomeação de arbitradores ; "
e) para a vistoria, exame ou qualquer diligencia orde-

nada pelo juiz ou- pelo Supremo Tribunal Federal;
p para a extracção ou conferencia da cópia com o 'do-,

cumento original ; "
g) para o seguimento da appellação ;
h) para o julgamento da deserção. "

, Art. 60. A' excepção da citação no principio da
causa e da execução, todas as outras cita.ções e inti.'
mações de sentenças, appellações e quaesquer actos,
prejudiciaes serão feitos sob pregão em aucliencia, não
havendo procurador judiciai, ou não sendo este' en.:
centrado para ser citado ou intimado. 73

Art. ál . E' nulla a renunciada primeira citação, bem
como a clausula de não ser o devedor ouvido' sem que pri-
meiro deposite penhores. 71

Art. 62. A citação inicial da causa torna a cousa liti-
giosa, induz a litispendencia, previne a jurisdicção, salvo
sendo nulla ou circumducta a citação, interrompe a
preácripção e constitue em mora o devedor: "

CAPITULO VI

• DA REVELIA DO AUTO "E DO RÉO

Art. 63.. Não comparecendo 'o autor por si ou seu pro-
curador para fazer accusar a citação, ficará esta eir-
cumducta, sendo o réo absolvido da instancia ; e não
será novamente citado, sem que o autor mostro haver
pago ou depositado as custas em juizo. " •

Art..64. Si depois de proposta a acção o autor ausen-
tar-se sem deixar procurador, pôde o ré() ou • pedir absol-
vição da instancia, ou proseguir na causa á revelia do',
autor, assignando-lhe todos os termos como si presente
estivesse. 77-

E, ainda quando o Ho tenha preferido Proseguir na
causa á revelia do autor, pôde a todo tempo requerer ab-
solvição da instancia ; Mas neste caso o autor só será -
condem nado nas custas até o tempo em que se tornou
revel. '"_	 .

Art. 65. Accusacla a primeira citação em.audiencia, si:
não comparecer a parte citada por si ou seu procurador,
seguirá a causa á sua revelia ate afinal ; Mas, em todo

67 Ord., 1. 3, t. 9,55 't e  2.
63 R. Il. 737, art. 47; D. n. 848. art. 105..
". It. n. 737, ar(. 56; 1). n. 813, art. 413.
64 (0- 0. I. 1. t. 81, g 28,-1. 3, L. 1, g 15, 1. 27, g 20, t. 82 prineÀ
66 Ord. I. 3, t. 20, g 9, t. 37,5 14.
67 ()ed.. 1. 3, t. 1, g§ 13e 14..68 R.. n 737, art. 192.
69 R. de 3 de janeiro de 1833, art. 86.
70 R. n. 737, art. 153.
7 ' Ord. 1. 3, t. 70,54, t. 79, § 3, t. 84, § 7:
77 R. n. 737, art. 057.
73 R, n. 737, art. 722.
74. Ord	 1. 4, 1. 72: Alv. de 31 de maio de 1774.
75 R. n. 737, art 59.
76 It. n. 737, art. 33; D. n. 848, art. 115.

- 77 Ord., 1. 3, t. 14, §§ 1 e 2.
78 Ord., 1. 3, t. 14, § 2,



caso, comparecendo a parte lançada, será admittida a
próseguir no feito nos termos.em que este se achar.

CAPITULO .VII

DA INSTANCIA.

Art. 66. A instancia começa pela citação e acaba
a) pela sentença definitiva'',	 .
b) pela absolvição da instancia, nos casos em que a lei

expressamente a a.dmitte. "
Art. 67. Terá logar a absolvição da instancia :
a) si o autor não accusar a citação ou não propuzer a

acção na audiencia para a qual fez citar o réo ;. 81

.b) si a petição inicial for notoriamente , inepta, isto.é,'
si sua materia for tal que por ella não caiba ao autor
acção para demandar o que pede ; 82

e) si a procuração do autor não , for bastante ou va-
liosa ; 83
• d) si o autor se ausentar depois de proposta a acção,

salvo- requerendo o réo que nella se prosiga à revelia do
autor ; 81	 •
• . e) si o autor não der fiança ás custas no caso do
art. • 12;	 "f) si não juntar com a petição inicial o documento
•que a acção se funda ;

• g) si o autor não trouxe .procuração de sua mulher
ou não fez citar a clã réo, versando a questão sobre
'bens de raiz.	 !I

Art. 68. Citado o réo segunda o terceira vez, e não
comparecendo o autor para adeusar a citação, pôde o réo
pedir perempção da instancia e da acção. 88

Tambem terá logar a perempção da instancia e da
•acção, si o autor reincidir nos casos das letras b e f do
art. 67. ".

Art. 69. E', todavia, permittido ao autor juntar o do-
cumento de que 'faz menção a p3tição iniCial,'eniquanto
e juiz não deferir o requerimeto do réo.

Art . 70. .Suspende-se
a) pela morte de alguma das partes ;
b) pelo lapso de seis mezes Sem que se falle no feito,

e -de uni armo, estando o feito concluso em mão do es-
crivão "

-Art. 71. A instancia suspensa pôde renovar-se, em-
quanto a acção não prescrever

a) no caso do artigo antecedente, lettra 'a,- pela habi-
litação do herdeiro ;.•

b) no caso do Mesmo artigo, lettra b, por Meio de ciL
taçãO . 23

CAPITULO :VIII

• DOS TERMOS E DILAÇõES

Art. 72. • As dilações em geral são continuas, co seu
curso não se interrompe pelas férias supervenientes, salvo
si estas absorverem metade da dilação. "

Art. 73. O juiz só aS . poderá reformar nos casos ,em
tine a lei expressamente o permitte. "

79 R. n. 737, art. 57 : D. n. 818, art. 114.
89 Ord., 1. 3, t. 27, princ.
8I Ord. 1. 3, t. 1, g 18, 1. 14, princ. t. 20, § IS; R. n. 737,

art. 53._
89 Ord..1. 3, t. 20, § 16.
83 Ord. 1. 3, t. 20, § 10.
", Ord., 1. 3, t. 14, §§. I e 2,
dd Ord., 1. 3, t. 20, § 6; Res. de 10 de julho de 1850.
86 Ord., 1. 3, t. 20, § 22; R. o. 737, art. 69.
87 Ord., 1. 3, t. 47, § 2, 1, 63, § 4.
88 Ord.; 1, 3, t. 14, princ.
89 Ord., 1. 3, t. 20, §§ 17 e 22:
99 Ass. (1 ,- 23 de novembro de 1769.
91 Ord., 1. 3, t. 27, § 2. 	 -

Ord., 1. 3, 1. 27, § 2; 1. 1, t.,84, § 28; 1. 3, t. 1, §13.
93 Ord., 1. 3, t. 1.g 15; I. 1, t. 81,5 28; It. n. 737, art. 403.
g '• R. n. 737, art. 727: D. n. 818, art.-380.
gd Ord., 1. 3, t. 20, g 44.
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Art. 74. Quando a . citação ou intimação for feita por

pregão em audiencia, do dia delle começarão a correr as
dilações e termos respectivos. 66

Quando o termo começar do acto mesmo, correrá de
.momento a momento. " •

'Art. 75. Não correm os ferinos. e dilações, havendo
impedimento do juiz ou obstacUlo judicial opposto. pela
parte contraria. "

Art. 76." Durante,a dilação 'nada snpoderá innovar,
salvo naquillo sobre que foi dada a dilação.

Art.. 77. Findas as dilações ou termos, as partes e seus
procuradores serão havidos por lançados, embora a parte
contraria não acc ise a sua conturnacia. "°
• Art. 78. Os temos de vista para allegar, contestar,

replicar,' treplicar e em geral para dizer nos autos, só
correrão da continuação destes ao advogado, si a parte
tiver juntado procuração, e serão improrogaveis, quer,
haja ou não procuração nos autos, não se dando algum
dos casos previstos nos arts. 72 e75. "1

Si os termos findarem em dia feriado,' só no primeiro
dia util poderão ser os autos cobrados. "2

•Art. 79. Todos os termos' prejurliciaes, como re-
nuncias, fianças, cauções, louvaçõ'es, .procuraçties aptd
acta, pactos e. convenções que em juizo se fizerem, serão

•assignados pelas partes, sob pena de nuilidade. O es-
crivão, que não intimar as partes para que os assignem,
responderá -por todas as perdas e damnos a quo der causa
a sua: negligencia ."3.

•• .Art. 80. Quando os que forem citados para respon-
der a qualquer acção ou jà estiverem em juizo forem
presos, terão para se defender o dobro dos termos e di-
lações 'mareados na lei. 101

CAPITULO	 .1.1

DAS SENTENÇAS

• Art. 81. A sentença é definitiva ou interlocutoria,,
conforme julga a causa, decidindo a questão principal,
Ou ordena simplesmente o processo o decide os seus inci-
dentes.	 ,

Art. 82. A sentença interlocutoria tem fôrça de defi-
nitiva, quando põe fim ao feito, como ,a •que,julga a ci-
tação nulla ou que alguem não deve ser citado ou que •
o. autor não é parte legitima para mover a acção. 8"
- Art. 83. Pertencem á ordem das decisões que -põem

termo ao feito e devem ser proferidas pelo juiz seccional,
embora a causa corra . perante-o . juiz substituto, e quer
delias caiba aggravo, quer appellação, as sentenças se-
guintes :	 •

a) de absolvição da instancia, si com ella julga-se
perempta a acção ;	 •

b) de rejeição in, limine de embargos do executado ou•
do terceiro embargante ;

c) de recebimento de embargos com condeminção na
assignação de dez dias

d) de denegação do recebimento da appellação ou do
recebiniento della dm um effeito sônrente

e) de deserção da appellação ;
f) de julgamento sobre a procedencia ou improce-

dencia cio embargo. 106

' Art. 84. O -juiz deve julgar pela verdade sabida, não
.obstante o erro do processo, quando o erro, embora não
tenha sido supprido, não induz 'utilidade do leito. '0.!

9g R. n. 737, art. 723.
97 Ord., 1. 3, t. • 69, § 4.
98 It. n • 7:37, art. 728.
99 Ord., 1. 3, t. 51, § 15.

18 Ord., 1.3, t.	 § 41.
1 " It. n. 7:37, art. 724.
809 R. n. 737, art. 725.
103 Ord. I. 1, • 1. 24, § 21.

L. de 11 de srtembro de 1830; R. n. 737, art. 739; D. n. 84S1
art. 386.

100 Ord., 1. 3, 1. 65. princ., 051, 1. 60, princ.
106 D. n. 5167 de 12 de novembro de 187:3, art.
107 Ord. 1. 3, t. 63,-princ.

,
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Art. 85. Publicada a sentença definitiva, o juiz não
poderá mais reformai a, a não ser por via do embargos
nos casos em que a lei o permitte. '"

A interlocutoria simples, porém, poderá ser uma só vez
reformada pelo juiz ex-officio a todo tempo até a defi-
nitiva ; o a requerimento da parte só o poderá ser dentro
de dez dias, si não tiver sido executada, ou si, depois de
executada, a outra parte consentir. i"

Art. 86. O juiz da primeira instancia é obrigado a
despachar o feito dentro de w. ssenta dias cont tdos da
conclusão, si a sentença for definitiva, e deatro de dez
dias nos demais casos.

Far-se-ha carga ao juiz com a sua assignatura em
livro proprio do escrivão pelo recebimento dos autos
conclusos ; e desse livro se darão tis partes as certidões

. que pedirem. São comprehendidoa nesta disposição os
juizes da &segunda instancia. l"

Art. 87. A sentença publicada em audiencia ou em
mão do escrivã() não produz effeito sem a intimação das
partes ou seus procuradores, sal vo,nos casos do ar t. 60. ."

Art. 8	 A sentença definitivli produz o elfeito de
hypotheca »1(1k:ia. si for inscripta, servindo do titulo a
carta de sentença. 1i2

CAPITULO X

DAS NULLIDADES DO PROCESSO E DA SENTEN,:A

Art. 89. Sã.° nulos os processos :
a ) sendo as partes ou alguma delias incompetentes e

não legitimas, como o falso e não bastante procurador,
a mulher não cammerciante sem outorga do marido, o
naanor ou pessoas semelhantes som tutor ou curador

b) preterindo-se alguma formalidade que a lei exige,
sob pena de nulidade

c) faltando alguma fórma ou termo essencial.
Art. DO. São termos essenciaes
a ) a primeira citação pessoal na causa principal e na

execução;
b) a enitestação ; .
c) a dilação das provas ;
d) a sentença ;
e ) a publicação da sentença
f) a exhibiçã'o inicial dos instrumentos do contracto

nos casos em que a lei a considera essencial para a admis-
são da acção em juizo

g ) a citação da mulher, quando a acção ou execação
versar sobre bens de raiz

h ) a penhora
i) a liquidação ;
5) a avaliação;
k) os editaes para a arremetaça'o com o prazo legal

e designação do dia da arrematação;
1) a arrematação em dia e legar annuncialos, com

publicidade, presidida pela juiz; sendo feita pelo preço
maior que o da avaliação ou adjudicação. "'

Art. 91. As nulidades insuppriveis podem ser alie-
gadas em qualquer tempo e instancia, e annullam o pro-
cesso desde o termo em que se deram.

Art. 92. Consideram-se sómento insupprivois as se-
guintes nulidades

a) a falta de primeira citago; mas depois da sentença
final esta falta só constituirá nulidade sendo invocada
pela pessoa contra quem foi proferida a sentençi no todo
Ou em parte, sem ter sido citada, ou pelos seus re-
presentantes;

188 Ord., 1. 3, t. 66, g O.
101) Ord., 1, 3, t. 1115.§§ 2, 3, 43 o 7:
I " L. n. :?011 de 20 de setembro de 1811, iL. ?7. g :fl. n. 1824

de 2? de novembro de 1871, art. 72.
II lt• n. 737. art. ($o.

D. a. 160 .A de isoo, art. 3, g 11; 1) a. 7	 SZ;)

§C e 201.
" 8 R. n. 737, art. (172.
11 '1 It. n. 737, art. (173.
114 R. a, 737, art. 674.

b) a falta do intervenção do ministerio publico nos
processos em que fôr exigida por lei ou em que não
intervier como parto meramente accessoria;

e) a falta de competencia do juiz, que houver jul-
. gado a acção, si a sua jurisdicção não for susceptivel
de prorogação ;

d) o emprego de processo .especial para o caso em
que a lei não o admitta.

A substituição da processo ordinario ao summario,
não sondo impugnada na contestação, em caso algum
se considerará nulidade que possa ser invocada pela
parte. "0

Art. 93. As nulidades suppriveis, salvo as que re-
sultarem da falta de algum termo essencial, reputar-se-
hão suppridas, si as partos não as arguirem no mo-
mento em que occorrerem, ou quando lhes competir
contestar, alegar afinal ou embargar a sentença. "7

Art. 94. 1)..we o juiz ou supprir ou pronunciar a
nulidade, logo que as partes as arguirem pelo modo
determinado no artigo antece(lente.

Serão suppridas as nulidades, quando os actos e
termos posteriores são independentes e não ficam pre-
judicados por dia; devem, porém, ser pronunciadas,
quando pelo contrario elas influem sobre os actos
posteriores. "8

Art. 95; Sio erro do processo provier da falta de pro-
curação da mulher casada ou de ter intervindo no feito
procurador não sufficiente, ou por; se ter verificado a hy-
pothesá prevista no art. 4, o juiz, antes de proferir
sentença, assignará termo dentro do qual serão exhibidas
as necessarias procurações.

§ 1. 0 Si o erro provier de não haver procuração da
mulher do réo ou de não ter sido citado o menor, man-
dará ao autor que faça citar as ditas pessoas, o feitas as
citações, procedera no feito, embora as pessoas assim
citadas não mandem procurações.

§ 2.° As mesmas nulidades poderão ser suppridas por
igual modo ainda na segunda instancia antes de ser dada
a sentença.

§ 3.° Quando, em consequencia do terem sido suppri-
das taes nulidades, a pessoa do novo citada ou a que
trouxer procuraçao sulficientequizer fazer allegações ou
dar testemunhas além das que já foram inquiridas sobre
os artigos, poderá a isto ser admittida.

Art. 96. As nulidades arguidas, não sondo sup-
pridas ou 'pronunciadas pelo Juiz, importam

a) a nulidade do processo na parte respectiva, si
ãlas causaram prejuizo áquelle que as argui° ;

b) a responsabilidade do juiz.
Art. 97. Ainda que as nulidades não fossem arguidas

no termo competente, e não possam produzir a annullação
do processo, deve o Supremo Tribunal Federal pronun-
cial-as para o effeito sómente de corrigir o acto e advertir
o juiz que o commetteu ou tolerou. "I

Art. 98. Si as nulidades suppriveis forem em pre-
juizo de menores e pessaas semelhantes, tem logar a roa
stituição, não obstante o art. 93, e salvo 03 casos em que
a lei expressamente a não adtnitte. 122

Art. 90. A sentença è nula
a) sendo dada por juiz incompetente, suspeito, pei-

tado ou subornado
b) sendo proferida contra a expressa disposição da lei.
A ilegalidade da decisão, e não dos motivos e anua-

ciades deita, constitue esta nulidade:
C) Sendo fundada em instrumentos ou depoimentos jul-

gados falsos em juizo competente ;
d) • Sendo annullado o processa em que ella foi pro-

ferida. "3

118 h. n. 221, art. 47, g 1.
117 R. n. 737, ar: 075: L. n. 221, art. 47, prine.
° 8 R. n. 737, ar;.. 676.
° O8 Or I. 1. 3, t.	 1, 2e 3.
" 0 R. n. 737, art.•(177.
101 R. n. 737, art. i178.
1%2 R. n. 737, art. 679.
122 R. a. 737, art. 680.
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Art. 100. A sentença pôde ser annullada
a) por meio de appellação ;
b) por meio de embargos á execução ;
c) por meio da acção rescisoria.
Art. 101. Si o juiz julgar contra o direito da parte,

mas não contra direito expresso, a sentença não será por
isso nulla. £28

Art. 102. A sentença nulla nunca passa em julgado. 128

CAPITULO XI

DO BENEFICIO DE RESTITmao

Art . 103. Sendo dada contra o menor sentença injusta,
embora o processo tenha sido ordenado regularmente,
poderá elle pedir e ser-lhe-ha concedida restituição con-
tra a sentença para ser tudo tornado ao estado anterior. "7

Art. 104. Si a lesão provier da falta de algum meio *
de' defesa ou prova ou da omissão de algum recurso, o
menor será restituido contraa dita falta, e, feita a resti-
tuição, emendar-se-ha a sentença, conforme o mereci-
mento dos autos. "8

Art. 105. Recebida a petição ou os embargos de re$i-
tuição, adiar-se-ha a execução da 'sentença, si já não
estiver finda, até que se determine afinal a questão da
restituição.
. A execução, porém, não se suspenderá, si a restituição

for pedida maliciosamente para protelal-a ou pelo ma-
rido por ser a mulher menor. Neste caso a sentença será
executada, prestando o exequente caução ou fiança parar
garantia do menor, si for achado leso.

Ar t. 106. Nas acções reaes pôde o menor usar do
beneficio de restituição, ainda que o autor já se ache
mettido na posse da cousa demandada. 131

Art. 107. A restituição pôde sor requerida até quatro
annos depois da maioridade, e ainda depois, si houve
impedimento legitimo. In

O supplemento de idade e o casamento aos 20 annos
equivalem à maioridade. 133

Art. 108. A restituição tem legar em todas as causas
ordinarias ou summarias, petitorias ou possessorias, e
prevalece ainda contra igual privilegiado. 134

Art . 109. Pôde ser pedida por acção ou embargos ; mas
em caso algum se concederá mais de uma restituição,
nem serà o menor restituido contra a disposição da lei ou
sem verificar-se lesão. 133

Art. 110. Tambem gosam do beneficio de restituição:
a) o louco, o prodigoe as pessoas que por direito são

equiparadas ao menor ; "
b) os ausentes nó exercito em tempo de guerra, e por

tal motivo impedidos de comparecer no logar para onde
são citados ;

c) os ausentes em embaixadas, legações e commissões
extraordinarias e temporarias, de qualquer natureza que
sejam, cuja duração pôde ser de qualquer modo definida. "1

A restituicão aproveita aos conjuges, uma vez que um
delles seja menor de 20 annos, bem como aos litisconsor-
tes no caso de ser o objecto da demanda cousa indi-
vidua 138

Art. 111. Não gosam do tal beneficio:
a) Os ausentes em embaixadas, legações o cornmissões

ordinarias ; "9 	•

194 R. n. ' 737, art. 881.
"0 Ord., 1. 3, 4. 75, g 2.
ite Ord. cit., princ.
117 Ord. 1. 3, 4. 41, princ.
198 Ord. cit., g 1.
199 Ord. dl., ti 4.
138 Ord. cit., 5 5.
iat Ord. cit., g 3.
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134 Assento de 30 de agosto de 1779.
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de agosto de 1770.
138 Ord. 1. 3, t. 41, g 4.
137 A v. de 21 de outubro de 1811, g 4.
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b) as viuvas. "°

TITULO II

DOS PROCESSOS PREPARATORIoS, PREVENTIVOS
E ASSECURATORIOS

CAPITULO I

DO ARRESTO E SEQUESTRO

Art. 112. O embargo ou arresto tem logar:
a) nos casos expressos em lei ;

b) quando o devedor sem domicilio certo intentar au-
sentar-se ou vender os bens que possue, ou não pagar a
obrigação no tempo estipulado ;

c) quando o devedor domiciliario intentar ausentar-se
furtivamente, ou mudar de domicilio sem sciencia dos
credores;

d) quando o devedor domiciliario mudar de estado,
faltando aos seus pagamentos, e tentando alienar os bens
que possue, ou contrahindo dividas extraordinarias, ou
pondo os bens em nome de terceiros, ou commettendo
algum artificio fraudulento ;
• e) quando o devedor pussuidor de bens de raiz in-

tentar alienal-os ou hypothecal-os sem ficar com algum
ou alguns equivalentes às dividas, livres o desembara-
çados.

A respeito do devedor commerciante observa-se-ha o
disposto no art. 12 da quarta parte desta Consolidação. "t

Art. 113. Para a concessão do embargo é necessario
a) prova literal da divida ;
b) prova literal ou justificação de algum dos casos do

embargo referidos no artigo antecedente. i"
Art. 114. A justificação prévia dos casos de embargo é

dispensavel o pôde ser supprida por protesto formal de
prova em tres dias, depois de effectuado o embargo nos
casos :

a) em que a lei concede o embargo ;
b) de urgencia ou inefficacia da medida, si fosse de-

morada. 143

A justificação prévia, quando o juiz a considerar indispen-
savel, pôde ser feita em segredo, verbalmente e . deplano,
reduzidos a termo os depoimentos das testemunhas. "

Art. 115. Pagará as custas em decuplo o requerente
do arresto, que tendo protestado fornecer prova no Chi a°
não o fizer, havendo sido, entretanto, effectuada a dili-
gencia.'"

Art. 116. O mandado de embargo não será executado,
mas ficará suspenso:

a) si o devedor offerecer pagamento incontinente;
b) si apresentar conhecimento de deposito da divida ;
c) si der fiador idoneo.
Art. 117. Para o embargo de bens que, estão em poder

de terceiro deve o embargante declaral-os especificada-
mente e designar o nome do terceiro e o legar em que se
acham, devendo estas declarações ser insertas no man-
dado. "'

Art. 118. O embargo só pôde ser feito em tantos bons
quantos bastem para a segurança da divida. "8

Art. 119. Feito o embargo, serão os bens depositados
em poder de terceira pessoa, que assignará o auto respe-
ctivo como depositario judicial.

Si não houver terceira pessoa, será depositario o de-
vedor, sio credor convier, ou o credor ou qualquer pessoa
que elle indicar, sob sua responsabilidade, si o devedor
consentir. "9 •

140 Ass. de 23 de marco de 1814.
R. ri. 137, art. 321; D. n. 843, art. 202.
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Art. 120. Si algum terceiro vier com embargos,
dizendo que a cousa e sua, serão os embargos admittidos
e processados pela fôrma determinada no titulo das ex-
ecuções. 1"

Art. 121. QUando a opposição de terceiro for rela-
tiva sémente a alguns bens e não a todos os embargados,
será, a requerimento de alguma das partes, separada a
opposição para correr em auto apartado, proseguindo o
processo de embargo quanto aos outros bens a respeito
dos quaes não versem os embargos de terceiro. "I

Art. 122. O embargo ficará de nenhum effeito . :
a) si o ombargante o não justificar dentro de tres dias

depois de effectuado ;
b) si o embargante não propuzer a acção respectiva

dentro de 15 dias.
Este prazo será declarado no mandado de embargo. "2

Art. 123. A acção principal deve ser proposta no
mesmo juizo em que se fizer o embargo, salvo si for
outro o fôro do domicilio ou do contracto ; neste caso o
juiz que proceder ao embargo não tomará conhecimento
de qualquer opposição, mas feito o embargo remetterà os
autos respectivos ao juiz da causa principal.

Fica entendido que ao juiz do embargo é que compete
mandar levantai-o nos casos do art. 122. "3

Art. 124. Feito o embargo, poderá o embargado oppor-
lhe embargos, cujo conhecimento pertence ao juiz da
causa principal, que os mandará contestar no prazo de
cinco dias. 1"

Art. 125. Vindo o embargado com os seus embargos,
se assignarão dez dias para a prova, e, tendo arrazoado
successivamente o embargado e o embargante no termo
de cinco dias cada uni, dará o juiz a sentença final.

-Art. 126. Posto que o embargo seja julgado pelo juiz
da causa principal, todavia será tratado sempre em pro-
cesso distincto e separado. 1"

Art. 127. Fica salvo ao embargado o direito de pedi,.
por acção competente as perdas e dam nos que dos em-
bargos lhe resultarem, quando o arresto é requerido coa.
má fé. "7

Art. 128. Podem ser embargados todos os bens que
podem ser penhorados."'

Art. 129. O embargo, sendo procedente, resolve-se em
penhora. 1"

Ar t. 130. Quando o embargo se fizer em bens do devedor
existente em poder de terceiro, será este intimado dentro
de 24 horas ou incontinente, no caso de urgencia, dando-
lho os officiaes da diligencia contra-fé, ou deixando-a
entregue em sua casa á pessoa da familia ou da vizi-
nhança, não sendo elle encontrado o que será declarado
no auto de embargo, sob pena de nuilidado. "°

Art. 131. Cessa o embargo:
a) pelo pagamento ;
b . pela novação
c) pela transacção;
d) decahindo o ombargante da acção principal.
Art. 132. Pendente a lide pôde o autor nos mesmos

casos em que tem lugar o embargo preparatorio reque-
rei-o, procedendo de conformidade com as disposições
deste capitulo. "2 •

Art. 133. O sequestro ou deposito judicial de cousa li-
tigiosa tem lugar

isl) R. n. 737, art. 329; 1). n. 848, art. 2E1.
R. n. 737, art. 330; D. n 848, art. 212.

*** R. n. 737, art. 3:31; D. 11. 848. art. 213.
136 R. n. 7.37, art. 332.
I " R. a. 737, art. 333 ; D. n. 848, art. 214.
136 R. a. 737, art. 334 ; D. n. 813, art. 214.
* 66 R. n. 737, art.:33d.
187 R. n. 737, art. 337; 1). n. 848, art. 215.
1118 It. n. 737, art. 3).
156 R. n. 737, art. 311 1). n. 818, art. 217.
leo R. n. 737. art. :341; 1). n. 848, art. 218.
1 .61 R., n. 737, art. 342; D. n. 818, art. 219.
* 6 * R. rt. 737, art. 410.

a) como preparatorio da acção nos casos em que a lei
o admitte, como no executivo fiscal e no executivo hy-
pothecario ;

b) pendente a demanda sobro cousa movei emprestada
ou alugada, si algum terceiro se oppoe dizendo ser
sua ; "3

C) sobre os fructos e rendimentos do immovel reivin-
dicado, si o réo condemnado appellou da sentença e os
dissipa pendente a appellação. 164

d) sobre a cousa movei, objecto da acção real ou pes-
soal, si o rôo não possuir bens de raiz que valham tanto
quanto a cousa demandada e não der, a requerimento do
autor, caução ou fiança para segurança da execução.

Art. 134. Nesta ultima hypothese a satisdação ou se-
questro não terá logar, si o autor sabia ao tempo do con-
tracto que o réu não possuia bens de raiz.

O sequestro será levantado, si o autor desistir da
demanda ou se ausentar sem deixar procurador. 1"

Art. 135. Ainda que o rôo appellante não gaste e
consuma os fructos e rendimentos do immovel reivindicado;
pôde o autor requerer que sejam inventariados annual-i
mente para virem á arrecadação. 16 1

CAPITULO II

DA DETENÇÃO PESSOAL

Art. 136. A detenção pessoal tem logar nos casos se-
guintes:

a) quando o devedor não domiciliario intenta ausen-
tar-se sem pagar a divida ;

b) quando o devedor domiciliario intenta ausentar-se
furtivamente ou mudar de domicilio sem sciencia dos
credores

c) quanto o devedor contrae dividas e empenhos ex-
traordinarios com manifesta má fé, ou commette outro
qualquer artificio fraudulento em prejuiso do credor
como se puzer os bens em nome de terceiro, ou alienal-os
simuladamente, ou escondei-os. "7

Art. 137. Para a concessão do mandado de detenção é
essencial

a) prova literal da divida
b) prova literal ou justificação de algum dos casos

determinados no artigo antecedente, 1"
Art. 138. A justificação deve ser produzida em segredo,

verbalmente e de plano, reduzindo-se a termo os depoi-
mentos das testemunhas. 1"

Art. 139. Si o caso for tão urgente que fique prejudi-
cada a diligencia por não ser logo praticada, o juiz antes
de reduzir a termo a inquirição mandará passar o man-
dado de detenção, continuando successiva e immediata-n
incute o acto da inquirição. "°

Art. 140. Suspende-se a execução da detenção
a) si o devedor prestar fiança judicial ou extra-

judicial
b) si apresentar conhecimento do deposito da divida
c) si quizer pagai-a incontinente. 1"
Art. 141. Cessa a detenção:
a) pelo pagamento ;
b) pela fiança ou deposito";
c) polo decurso de dous ruezes de prisão;
d) não propondo o credor a acção competente dentro

de 10 dias contados da detenção
e) pela penhora ou embargo do bens equivalentes á

divida. "2

133 Ord. do 1. 4. t. 51, 5 4.
14.4 Ord. do 1. :3, 1. 73, 5 2.
165 Ord. do 1. 3, t. 31, prine. 55 1 e 5.

Ord. do 1. 3, 1. 73, 5 3.
167 R. n. 737, ar. 34.3; L. n. 221, art. 41, paragrapho unia°.
' 66 It. n. 737, art. 341.
16 ' R. n. 737, art. 345.
176 14 n. 737, art. 31C.
17I 11. a. 737, art. 318.
17 * it. n. 737, art. 349.
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Art. 142. Resolve-se a detenção em prisão crimi-
nal no caso de pronuncia. "3

CAP/TULO III

DAS VENDAS JUDDMAE3

Art. 143. Nos casos expressos em lei, o sempre que os
generos ou effeitos embargados, depositados ou penhora-
dos forem de facil deterioração, ou estiverem avariados,
ou pela demora da demanda se tornar dispendiosa a sua
guarda, o juiz ou ea; officio nos casos em que lhe com-
pete, ou a requerimento do detentor, depositario ou parte
interessada, mandará vendei-os por intermedio de agente
de loilão. 1"

Art. 144. Effectuada a venda, será o preço respeetivo
depositado e ficará subrogado em logar da cousa, e para
elle transferidas as penhoras, embargos e quaesquer
onus a que a cousa estava obrigada. "2.

CAPITULO IV

DA CONSIGNAÇÃO

Art. 145. A consignação ou deposito em pagamento
tem logar

a) si o credor recusa o pagamento offerecido
b) si o credor não quer passar quitação ou não a passa

com a segurança necessaria o por tantas vias quantas
convém ao detentor'

 sobre

• 

si ha litígio sore a divida
d) si a divida.é embargada em Poder do devedor ;
e) si a cousa comprada está sujeita a algum (mus ou

obrigação.
Art. 146. Feito o deposito por mandado do juiz, serão

citados
a) o credor no caso cio artigo antecedente, letras a e b ;
b) os litigantes ou contendores no caso do dito artigo,

letra c
c) os credores conhecidos e desconhecilos no caso do

dito artigo, letras d e e, aquelles pessoalmente e estes
por editaes.

Art. 147. Effectuado o deposito com citação das pessoas
nteressadas,' ficam desoneradas e remidas as obriga.;
çhes pessoaos o os onus reaes.

Todavia a citação edital não prejudica o direito dos
credores desconhecidos, que tiverem hypotheca na cousa
vendida por tempo certo, designado na lei ou no coa-
tracto, einquanto este prazo não expirar. i"

Art. 148. Si o credor, °Efectuado o deposito, pedir
vista para impugnal-o, ser-lhe-ha concedida por cinco
dias. "2.

Art. 149. Os embargos do credor sómente podem
Consistir

a) em não ter havido recusa de sua parte (art. 145, le-
tras a o b) ;

b) em ter sido feito o deposito ftira do tempo e legar
do pagamento ;

c) cru não ser o deposito integral.
Art. 150. Vindo o credor com os embargos no

termo fixado, se assi„finarà uma dilação de dez dias para
a prova, e arrazoando successivamente o autor e o ráo em
cinco dias cada um, serão julgados os embargos afinal. 881

Art. 151. Si os embargos forem julgados provados,
será o devedor responsavel pelas despezas do levanta-
mento, salario e custas do deposito no caso do art. 149,
letra a, e se haverá por não feito o pagamento e ficará o
devedor sujeito a todas as despezas no caso do art. 149,
letras b e c.

178 R. n. 737, art. 350.
17 '. R. n. 737, art. 353.
178 n. 737, art. 3)9.
178 R. n. 737, art. 303.
177 ft. n. 7:37. art. 391.
178 R. n. 7:37, art. 395.
/78 R. n. 737, art. 393.
188 R. n. 737, art. 397._
" 1 R. a. 737, art. 3*,

Nos referidos casos as perdas e damnos acontecidos á
cousa depositada são por conta e risco do devedor. "2

Art, 152. Si forem julgados não provados os em-
bargos, o credor será condemnado nas custas o serão por
sua conta e risco os damnos acontecidos à cousa deposi-
tada. "3

Art. 153. O deposito por conta de quem pertencer
será tambern feito a requerimento da parte, por man-
dado do juiz. e com citação edital, e correrão por
conta de quem pertencer as despezas salarios, perdas, e
damnos.

CAPITULO V

DOS PROTESTOS 'EM GERAL

•Art. 154. OS protestos nos casos determinados em
lei, ou quando convierem ás partes para conservação
o resalva de seus direitos, serão interpostos perante o
juiz por uma petição; em a qual a parte recontará o
facto o exporá Os fundamentos do protesto. ""

Art. 155. Tomado por termo o protesto, será inti-
mado ás partes e interessados, ou pessoalmente, si
forem conhecidos o presentes, ou por editaes, si forem
desconhecidos ou ausentes. 1"

Art. 156. Estes protestos não serão julgados ., não
admittem contra-protestos e recursos, o podem ser im-
pugnados, quando delles se prevalecer o protestante nas
acções competentes. 101

CAPITULO VI

DAS 114331LITAÇ6ES INCIDENTES

Art. 157. Fallecendo qualquer das partes litigantes
cessa a instancia da causa o 11ãO se proseguirà
sem que os herdeiros da parte finada se habilitem ou
sejam habilitados. 1"

Art. 158. Si ficarem viuva e herdeiros legítimos,
ou sómente herdeiros legitimos, basta que estes, fa-
zendo certo por documentos legaes, o obito o a sua qua-
lidade de herdeiros legitimos ou -necessarios, juntem
nova procuração e façam citar a parto contraria para
a renovação da instancia. "2

Art. 159. Tambein não será necessaria sentença do
habilitação, si, offerecidos os artigos respectivos,
parte os confessar por termo nos autos e não houver
"opposição do terceiro. 1"

Art. 160. Quando os artigos de habilitação forcai of-
ferecidos por aplanes que se querem habilitar será ci- •
tada a parte contraria ou seu procurador; será, porém,
pessoal corno primeira a citação daquelles que devem
ser habilitados, quando os artigos forem offerecidos pela
parte que os quer habilitar.

Art. 161. 03 artigos serão offerecidos em audiencia, e
nella se assignará o termo de cinco dias para a coates-
tação, fiado o qual terá logar a dilação das provas por
dez dias; com as provas produzidas serão os autos con-
clusos indepondonteme ite de mais afinações. "2

Art. 1(52. O cessionario ou subrogado pôde proseguir
na execução sem habilitação, juntando o titulo legal da
cessão ou subrogação.

Todavia o cessionario ou subrogado deverá provar
sua identidade, quando delia se duvidar. "a

Art. 163. A habilitação que, por fallecimonto de al-
guma das partes (Ai por outro motivo for necessaila em

737, art. ao.
737. art. 100.
7.17, art. 402.
717, art. 391.
737, art. 3M.
737, art. 3)2.
7:37, art. 403.
737, art. 401.
737, art. 405.
737 art. 405.
737, art. 407.
737, art. 409. .81



appellação eivai pendente do Supremo Tribunal Federal,
se processará e julgará pela fôrma seguinte :

§ 1. 0 A parte interessada fará petição ao juiz re-
litor do feito declarando o motivo da habilitação, e re-
querendo a citação de quem for competente em direito
para ver offerecer os artigos de habilitação, confessai-
os ou contestal-os, e proseguir nos termos ulteriores,do
incidente.

§ 2. 0 O secretario, recebendo a petição para cum-
prir o despacho do juiz relator, cobrará os autos do
ministro que os tiver.

§ 3.° Effectuada a citação, serão offerecidos na pri-
meira audiencia do tribunal os artigos de habilitação.

§ 4• 0 Recebidos os artigos para dar despacho, o juiz
relator mandará dar vista por cinco dias á parte coatra
quem forem offerecidos.

§ 5.° Si esta confessar, o tribunal julgará por sen-
tença a confissão e ficará terminado o incidente.

§ O ° Si forem contestados os artigos, a parte habi-
litada terá vista dos autos por cinco dias para a con-
testação.

§ 7.° Seguir-se-ha a dilação probatoria de dez dias ; e
finda esta, irão os autos com vista por cinco dias a cada
uma das partes para arrazoarem afinal.

§ 8.° Com as razões ou sem ellas, si não forem apre-
sentadas no prazo legal, o juiz relator passará os autos
com o seu visto ao primeiro revisor, e este, depois de
vel-o, ao segundo.

§ 9. 0 O ultimo revisor levará os autos á mesa com o seu
visto e pedido para designação do dia do julgamento.

§ 10. Na sessão designada, feito o relatorio e deba-
tida a causa, será julgada a habilitação por todos os
juizes presentes.

§ 11. Julgada a habilitação procedente, proseguir-
se-ha no feito para a decisão da materia• principal.

TITULO III

DO PROCESSO ORDINÁRIO

CAPITULO 1

DA PROPOSITURA DA ACÇÃO ORDINÁRIA

Art. 161. A acção ordinaria é competente em todas as
causas de valor excedente a 1:000$, para as quaes não
estiver determinada alguma acção especial. i"

Art. 165. A acção ordinaria será iniciada por uma
• simples petição, que deve conter :

a) o nome do autor e o do réo
b) o contracto, trausacção ou facto de que resultar o

direito do autor e a obrigação do réo ;
c) o pedido com todas as especificações e a estimativa

do valor, quando não fordeterminado
d) a indicação das provas em que se fundar a acção.
Paragrapho unico. As petiçUS iniciaes ou da proposi-

ção da acção, bem como as contestaçÕes, replicas, em-
bargos, reconvenções, opposiçÕes, poderão ser articuladas,
quando versarem sobre diversas questões de direito ou
factos sobre que devam ser inquiridas testemunhas. "2

Art. 166. Na audienCia, para a qual for o rée citado,
deve o autor propér a acção, offerecondo a mesma pe-
tição inicial.

Art. 167. Si na seguinte ancliencia o autor não pro-
puzer• a acção, será o réo absolvido da instancia. 8

Art. 168. Si forem muitos os réos'e não puderem ser
todos citados para a mesma audiencia, serão ac,cusadas
as citações à. medida que se 'fizerem, e a proposição da
acção terá log,ar na audiencia em que for accusada a
ultima citação. ""

194 R. do S. T., art. 119.
199 R. n. 737, ar. 65 e 719 ; D. n..818, art. 117.
193 R. n. 737. art. 63: D. n i 818, art. 118.
191 R. n. 7:37, art. 68 ; D. n; 848, art. 119,,
191 It. n. 737, art.. 71.Ls» It. n. 737, art. 72; D. u 848, art. 120j

Art. 169. Proposta a acção, na mesma andiencia se
assignará o termo de dez dias para a contestação. 2"

CAPITULO II

DAS EXCEPÇÕE3

Art. 170. Nas causas sujeitas á jurisdicção federal sé
teem legar as seguintes excepções

a) incompetencia;
b) suspeição. 2"
Art. 171. As demais ,.xcepçÕes clilatorias ou porem-

ptorias constituem materia de defesa o serão alle.g.idaa
na contestação. 202

Art. 172. A excepção do suspeição precede á de in-
competencia. 2"

Art. 173. Si o réo fizer perante o juiz algum acto
por que pareça consentir em sua pessoa, não poilerà mais
allegar a excepção de suspeição, salvo sobrevindo do
novo.

Por pedir vista da petição inicial não se entenderá
que o ré() consentiu no juizo. 2"

Art. 174. O -juiz que se reconhecer suspeito em sua
consciencia, deverá declarar-se tal, ainda quando não
tenha sido recusado. 2"

Art. 175. A excepção de suspeição deve ser opposta
em audiencia e offerecida por advogado. 2"

Art. 176. Si o juiz reconhecer a suspeição, o escrivão
officiará, ao substituto, declarando-lhe que lhe compete a
decisão do feito. 2"

Art . 177. Si o j iz não reconhecer a suspeição, ficará o
feito suspenso até a decisão della e o escrivão remetterá
immediatamente os autos à autoridade competente. 2"

Art. 178. Remettidos os autos, e sendo conclusos,
decidirá o juiz preliminarmente si é legitima- a sus-
peição. 2"

Art. 179. A suspeição é legitima sendo fundada nos
seguintes motivos:

a) inimizade capital
b) amizade intima ;
c) parentesco por consanguinidade ou affinidade até

o segundo grão, segundo o direito civil ;
d) particular interesse na decisão da causa. 2"
Art. 180. Não tem legar a suspeição, quando a

causa de que procede é procurada de proposito. "I

Art. 181. As causas de suspeição devera ser con-
cernentes ás pessoas do recusado e do recusante, e não
basta que se refiram a seus parentes. "2

Art. 182. Não sendo legitima a suspeição, será a parte
condemnada nas custas em tresdobro e a causa pro-
seguirá seus termos. 213

Art. 183. Sendo legitima a suspeição, o substituto ou-
virá o juiz suspeitado, aprazando-lhe termo razoavel. 2"

Art. 181. Findo o termo da audiencia, cobrados os
autos, sondo mister, seguir-se-ha a dilação das provas,
que será de dez dias, e ouvidas as partes no termo de
cinco dias, assignados a cada uma delias, o juiz decidirá
definitivamente a suspeição. 210

Art. 185. Si preceder a suspeição, o juiz pagará as
custas e a causa será devolvida ao substituto. Não pro-
cedendo a suspeição, prosegu irá a causa e a parte pagará
as custas. 2"

** o R. n. 737. art. 73;	 o. 818, art. 121.
29 t D. n. 848, art. 122.
299 1). n. 848, art. 123.
299 R. n. 737. art. 76; D. n. 818. art. 124.
* 0*. Ord., 1. 3, t. 21, prin, §,§ 1 e 2.
129 Ord., I. 3, L. 21. § 18.
*** It. n. 737. art. 81; 1). n. 848, art. 128.
007 It. n. 737, art. 82 :D. n. 818, art. 129.
**• It. n. 737. art. 83 :I). n. 848, art. 130.
° 1. n. 737, art. 85; D. n. 818, art. 132.

011 It. a. 7.37, art. 80; D n. 8(8, art. 121.
2,1 Ord., 1. 3, t. 21, §123 e26.
011 Ord., 1. 3, t. 21. •5
l ' s 11. n. 737, art. $7: 1). n. 84 :3; art. 131.0.1 R . n. 717, art. : D. n. 848, art, 135.
*' It. n .117, art. 89 ; D. n. 818, art. 130.
010 It. n. 717. art. 90; D. n.818, art. 137.

Ori., 1. 3, t. 21, § 12.



Art. 186. Julgada illegitima ou improcedente .a sus-
peição, não poderá.a parte vir com outra no mesmo feito,
salvo sobrevindo nova Causa depois da primeira sus-;
peição. 2"

. Art. 137. A suspeição opposta a algum dos ministros
do Supremo Tribunal Federal será processada do seguinte
modo:	 .
. § 1. 0 Si, recusado por alguma das . partes, o ministro

não se reconhecer suspeito, Continuará' a efficiar'no.pre-
cesso, como si no lhe fóra posta suspeiçãe: 	 ''' . -• .-
. O secretario, paràm, não wntinuará á escrever , no

proceSso antes de tomar, por termo nos autos O rectueri-
mento verbal, Ou juntar 6 Oscripto , sobre' a suspeição.
com a final resolução do ministro recusada'

2.° A suspeição opposta por. alguma das partes a
quNlquer dos ministros ;será . deduzida nó . prazo de cinco
dias, a contar da distribuição,.pr meio de'requeriMento
em que articule especificadamente os factos que forem
motivo da suspe.ição, juntan.16 logo o rol das ' testernu,nhas,
os documentos que tivoir. e o , conhecimento :da respectiva
caução.
_ § 3. 0 ' A suspeição . poderá , ser opposta depois . deste

prazo, si á parte justificar .quesobrevAo.de novo.
,§ 4. 6 .A' suspeiçãcrinãe Será admittiá, si do processo

constar , que a parto conhecia anteriormente o fundamento:
della, ou .que • depois: . de: ccinheeida, a'Catisa '. da .mesma
siispeição, aceitou . o • ntinistrà recusado. '''• • ''
• § 5.° Autuado o distribuido 6 requerimento, o relator
Mandará ouvir o midistro recusada , gire responderá no
prazo improrogavel de tres dias.

§ 6.°- Com a- resposta • dó ministro recusado ou sem
ella, quando não for fiada no prazo legal, o relator orde-
•nará o processo e inquirirá as . testemunhas , apresentadas- ,
pelo recorrente. . I

•§ 7 .. ° Preenchidas estas formalidades, o relator levará
o processo á mesa na pritneira. sessão, e ahi, feito o rela-
torio, discutida a niateria por todos os juizes presentes,
decidira,'o estes á pluralidade de votos, si procede ou
não a suspeição.	 .

Durante a discus ão e Votação o ministro recusado no
estará Presente á sessão'. -	 ..

§ 8. Reconhecida a procedencia da suspeição, será
nullo o .que houver sido. PrOcesSado perante' . o minis-
tro • suspeito e á 'sua custa reformado.

Não procedendc a suspeição, o . recorrente perderá
a 'caução e pagará as custas, que se elevarão ao tres.-
dobro, si não for legitima a causa .da 'recusação.

§ 9. 0 Quando a. parte contraria , reconhecer .a justiça
da. suspeição, ' poderá o tribunal, a . requerimento della
lançado nos autos, mandar suspender. o processo, até
que se julgue a 'suspeiçã ,i. 2 !''	 .	 .	 ,

Art. 183. Os /escrivães podem ser averbados de sus-
peitos . pelas ..mesmas causas mencionadas no art. • 179.

, Posta a I.siisperção cru audiencia. ' o juiz mandará

suspeições posta aos julgadores, não cabendo, porém,' da

1passar os autos ao- seu substituto, e este 'observará 'o
mesmo processo estabelecido para o conhecimento 'das

sentença appellação 'nem aggravo. Tudo o que - o escri."-
vão .suspeito tiyer , escripto -até lhe. ser posta' a su's-
peição será valioso. 218 .	 ' ...	 . .

Árt. 192. Sendo rejeitada; se assignará novo termo
ao réo para .a contestação. 223

Art. .193. Emquanto pende a, excepção . de .inconipe-
tencia. ,suspendesse todo conhecimento da causa até ser
a excepção decidida afinal, ainda que à causa seja , sum.,
maria e ,obrigue a deposito. 222

CAPITULO

DA CONTESTA4'0

Art. 191. A contestação devo . conter „simplesmente a
exposição dos motivos ecausas que podem illidir a acção:.

A ella se devem juntar os documentos em que se funda:
salvo as mesmas excepções do art. 16. 228 • ,

Art. 195. Na contestação deve o reo inserir, antes da
,allegação da materia da defesa, a arguição das nulli-
dades de todos os actos e termos que tiverem occorrido
até o ponto da contestação. 228

Art. .196. Quando da contestação constar a arguiçãd
de nullidade, o juiz, tomando . della conhecimento verbal,
e summario em audiencia, ou mandando que -os autos.lhe
sejam conclusos, supprirá, ou pronunciarei a nullidade;
como for de direito, na fôrma do art. , 94. 221

Esta disposiçãO tem tambentlogar, quando o rá re-
quer absolvição da instancia nos casos do art. .67. 228

Art.- 197. Não .sendo a contestação offerecida no termo
assi o

b
mado, seguir-se-ha a dilação das provas. ,2"

,Art. 193. Mas, sio réo allegar legitimo impedimento,
será o prazo prorogado por mais cinco dias, findo os guaes
pôr-se-ha a causa em prova. 230.

Art. 199. Offerecida a contestação, terá vista por
dez dias cada uma das partes, o autor Para replicar e o
rèo para treplicar. 231

'Art. 200. Si .a contestação, ou réplica ou tréplica
fôr por negação, a causa ficará logo em prova a regue-,
rimento de alguma das partes.	 .

inesma fôrma se procedera, . =quando o autor não
replicar ou o réo não treplicar'n6 termo assignado. 232 •

Art. 201. A- defesa' fundada em litispendencia ou
c -ousa julgada &imante procede, dado , o requisito de
identidade de cousa, causa e pessoa.
• Esta Identidade será regulada pelo direito civil.
. Considera-se pendente , a acção para induzir litispen-

dencia, quando a citação é a.ccusada em audiencia. 233

Ah. 202. Considera-se a lide contestada depois do
offerecidos os artigos de uma e outra parte.

São effeitos, da litiscOntestaçãO :
a) perpetuar as acções temporaes ; 2"
b) fazer as acções litigiosas, salvo a. de dominio, que é-

litigioãa desde a petição inicial ; - 2"	 -
c) sujeitar o réo á condemnação nos fructos o interes-

ses vencidos depois da-mesma litiscontestação, ainda que
não sejam pedidos.. 2"

-	 CAPITULO IV

- DA. RECON VEi1/41-Ça O
•

Art. 203. Si o réo quizer .reconvir o autor, proporá 'a
reconvenção simultaneamente com a contestação .no mes-

. mo tempo para ella assignado e sem dependencia de prévia
citação do- autor. •231	 .

Art. 201. Proposta a reconvenção e offerecida a con-
testação, se assignará ao autor o termo de quinze dias
para a contestação da reconvenção e réplica da acção. 238

" 3 D. n. 818, art. 127.
2 " Assento de 23 de março de 1786.
628 R. n. 737, arts.-96 e 721; D. n. 848, art. 139.
226 It. n. 737, art. 97; D. n. 818, art. 140.

R. n. 737, art. 98.
228 Ord. 1. 3.1. 20, §116, 22 e 24.	 .
222 R. n. 737, art. 90; D. n. 818, art. 141,
2 11.. n. 737, a:t. 100:
1 3R. n. 737, art. 101; D. n. 818, art. 142.
2 2 R. n. 737, art. 102.
13,1 R. n. 737, arte. 92 e 93.
232

	 1. 3, t. 4, t. 9 princ., 1. 18, § 12.
233 Ord. h 3, t. 10, princ. e § 1.
238 Ord. 1. 3. t. 66, § 1.
231 R. n. 737, art. 103; D. n. 843, art. 143.
238 R. n, 737 are. 104. D. n 818 art 1417	 •	 7	 .	 •	 •-

Art. 189." .A , suspeição não . tem .logar, na execução,
Salvo a respeito dos • embargos de terceiro e' das
preferencias. 22°

Art. 190. Da excepção de incompetencia se dará vista
ao autor por ;cinco dias para impugnal-a, findos 03
quaes o juiz á . rejeitara ou receberá. 222

Art. 1,91. endo -recebida, será posta 'em prova cem . - -
uma dilação e dez dias,' depois, da qual conclusos os
autos com asj provas produzidas e 'sem' mais ' allega-
ções, o juiz julgará definitivamente. 222	

-

I

212 R.	 • T., l arts. 112 e' segs.
' 218 Ord., 1. 3 0 , t. 2L

220 	 o. 737, art. 95; D. n. 843, art. 138.
221 D. n. 818, art. 125.	 "
222	 n. 848, art. 126,
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Art. 205. Vindo o antor com a referida contestação é
réplica, se assignará ao réo igual tempo para a replica,
da reconvenção e treplica da acção, e finalmente dar-Se-hak
ao autor vista por dez dias para a tréplica da recon-
v"enção. 230

Art.  206. Si o autor ou o réo não offerecer a contestação, \
réplicas e treplicas nos termos assignados, ou ellas forem
por negação, seguir-se-ha p'que está determinado no I
capitulo antecedente. 2

Art. 207. Ao-autor, allegando legitimo Impedinfento,
se concederá o mesmo favor concedido ao réo no
art. 198. 24

Art. 208. A reconv-enção será julgada conjuntamente
Cem a . acção e pela mesma sentença. "."

Art. 209. A recoaveação induz prorogação da juriá-
dieção .

O reo não poderá demandar o. autor em juizo diverso
claqüelle em que è demandado, nem o autor recusar o.
jfii perante quem demanda o réd. 243

• Art. 210. A reconvenção produzirá sámente o effeito
de prorogar a jurisdicção e será processada em auto apar-
tado, si não for intentada com a contestação ou logo , de-
pois della cantes da dilação probatoria: 2"

Tambern a reconvenção só produzirá o effeito da pro-
rogaçãO do juizo, si a causa principal fôr ordinaria e a
reconvenção summaria, ou vice-versa, devendo cada
-urna seguir o seu curso proprio, salvo si na' segunda
hypothese o réo renuncit r o privilegio da causa. 2'

Art. 211. A reconvenção não -tem logar nas causas de
força, deposito, , appellação e nas arbitraes ou exe-
cutivas. 2G - -

Art. 212. O embaixador que demandar outrem
êut.ante o tempo da embaixada, poderá Ser reConvindo
pelo réo, salvo :

a) si a demanda fôr sobre injuria, furto, roubo ou
datuno que ao embaixador tenha sido feito 'depois que
Teiu ao paiz ; .

1) ou querendo perpetuar a acção temporal. "7

Na ultima hypothese, fica salvo ao chamado á auto-
ria o direito de ai legar. de novo o que lhe convier, quando
comparecer em juizo, não lhe prejudicando a sentença, no
caso de já estar dada. 253.	 -

Art. 217. Vindo a juizo o chamado á autoria, com
elle preseguirá a causa, sem que seja licita ao autor a
escolha de litigar com o reo principal ou com o chamado
á autoria, e a este declinar do fóro. O chamado á autoriá
poderá tambem a seu turno chamar a outro, e assim sue-
cessisamente. 2".

Em- todo caso, sem. Pre que. o. feito correr com o réci
chamado á autoria, poderá o reo ' Principal ser obrigado a
depor aos artigos. 2

• Art.. 218. O chamado à autoria receberá a causa no
estado em que ella se achar, sendo-lhe licito allegar o qtre
convier e juntar documentos. 206

Art. 219. Não vindo a juizo o chamado á autoria no
termo que lhe for assignado, será lançado e incumbirá
ao réo defender a causa, seguindo-a até a segunda
instancia, sob pena de perder o direito de-evicção. 207

Art. 220. Si o autor fôr, venceder, o reo pôde exigir,
ou que o chamado á autoria lhe compoUha a cousa ven-
cida corá seu interesse, ou que lhe pague -o preço que por
ella recebeu, ainda Mesmo ,quando a sentença tenha sido
dada injutamente por ignoraricia ou malicia do juiz. 2"

Não terá logar esta disposição, -si o comprador sabia
que a cousa vendida era alheia, ou si a cousa pereceu
por caso fortuito, ou foi tirada ao comprador ou a qual-
quer outro possuidor por esbulho, furto ou roubo. 2"

No Caso de venda mercantil, observar-se-ha o dis-
posto no art. 215 do Cod. Com .	 - •

Art. 221. A evicção terá logar por acção comPe-•
tente. 2"

CAPITULO VI

DA OPPOSIÇÃO '

CAPITULO V

. DA AUTORIA

Art. 213. A autoria é o acto pelo qual o rèo, Sendo
demandado, chama a jtrizo aquelle de quem houva cousa
que se pede. .2"

Art. 214. Compete a autoria sómente áquelle que
iSossue em seu proprio nome. 2"

Si o reo possuir em nome alheio, nomeará em juizo a
pessoa em cujo nome possue, e o autor, querendo prose-
guir na causa, deverá fazer citar o verdadeiro possuidor,
o qual poderá declinar para o juizo do seu fóro. "°

Art. 215. Si o réo houve a cousa de outrem, reque-
rerá a sua citação na audiencia que for proposta a
acção, pena de cessar a responsabilidade do nomeado. 2'

Art. 216. Si o chamado á autoria morar fora da sede
do juizo, ou em togar incerto, será a causa suspensa até
verificar-se a citação pessoal ou edital ; si, porém,
morar fóra do paiz ou do districto seccional federal, pro-
seguirá a causa, não obstante a expedição da precatoria.
O juiz marcará o prazo dentro de qual deve' • o réo
promover essas citaçõ'es. 252

Art. 222. Opposição é a acção do terceiro .que inter-
vém no processo para excluir o autor e o ré°. "

Art. 223. A opposiçãç corre no mesmo processo simul-
taneamente com a acção, si é proposta antes de assignada

1 a dilação das provas ; si sobrevier depois de assignada a
- I dilação, será tratada em processo separado, sem prejuizo -1

! da causa principal. 262

\	 Art. 2.,_24. Para a opposição não é mister citação das
I partes: ó tereeiro oppoente, juntando produração, pe-

\
dirá vista dos autos; que lhe será continuada por cinco
dias, depois da tréplica da acção. 263

I	 Art. 225. Proposta a acção se assignará ao antor e ao
réo por seu turno para contestarem e replicarem e ao

' oppoente para, treplicar o termo de dez dias a cada .
i3,.um. 2	 ,	 ,

Art. 226. Afinal arrazoará primeiro o oppoentee depois

\
e successivamente o autor e o réo, e a acção e opposição
serão simultaneamente julgadas pela mesma sen-
rtença - . 305	 .
\ Art. 227. Si não for recebida a opposição, o oppoente
será condemnado nas custas do retardamento erri dobro
para as partes, posto que tivesse causa de litigar. 2"

• R. n. 737, art. 105; D. n. 818, art. 146.
243 R. n. 737, art. 106; D. n. 348, art. 146.
241 R. n. 737, art. 107.
21•2 R. n. 737, art. 108; D. n. 848. art. 147.
243 D. n. 848, art. 148; Ord. 1. 3°, t. 33, §§ 20 3.
2 " Ord I. 3, t. 23, § 1.
2 “' Ord. 1. 3, t. 33, § 6.
• Ord. 1. 3, t. 33, §§ 4, 7 e 8.
247 Ord. 1. 3, t. 4, princ., t. 33, § 5.
238 13.. n. 737, art. 111; D. n. 848, art. 149.
230 n. 737, art. 112; D. n. 848, ari. 150.
255 Or-d., 1. 3, t. 45, §10.
23,1 Ord., 1. 3, t. 45. § 2; R. n. 737, art. 4(3; D. n. 843, art. 151.
852 R, n. 737, are, 114; D. n, 848, art. 152,

1 253 Ord. 1. 3. t. 45 princ.
258 Ord., 1. 3, 1.	 § 1 0 , 1. 45, § 11; R. n. 737, art. 115 ;D. n. 813,

art. 153.
, 235 Ord. I. 3, t 45,§ 9.
258 R. n. 737 art. 116; D. n. 848, art. 154.

\ 237 Ord. I. 3, t. 45, § 3.
1 238 Ord. I. 3, t. 45, §§ 3 e 5.
258 Ord. cit.. § 3.
203 R. n. 737, art. 117.
281 R. n. 737, art. 118; D. n. 848, art. 155.
2 83 R. n. 737, art. 119; D. n. 818, art. 156.
863 R. n. 737, art. 120; D. n. 818, art. 157.
238 R. n. 737, art. 121 ; D. n. 848, rt.158.
233 R. n. 737, art. 122 . D. ri. 848, art. 159.
266 Ord., 1. 3,1. 20, §

;	 1limev A .1 .91..u. liamm n Al 11111	 . 	 mil	 A



CAPITULO VII

po ASSISTENTE

Art. 228. Assistente é aquelle que intervém no processo
para defender o seu direito jUntamente com o do autor-
ou réo. " 7	•	 . .

Art. 229. Para ser o assistente admittido, é preciso que
alleo-ue o interesso appaxente que tem na causa, corno si
é fiador, socio, consenhor da cousa indivisa, vendedor da
cousa demandada. 268

• Art. 230. O assistente póde vir a juizo antes ou
depois da sentença, 'mas recebe a causa no estado em que
ala se achar, e deve allegar seu direito nos mesmos
termos que competem 4que11e ,a quem assiste. 2"

Art. 231. O assistente não pôde allegar incompe-
tencia ou suspeição. 2:7°

CAPITULO VIII

' . DÀ. DILAÇÃO PROBATORIA • •

Art. 232. Pósta a causa em prova, assignar-se-ha
na mesma audiencia uma só dilação de vinte dias, o esta
dilação correrá independentemente de qualquer cita-
ção. 2"

• Art. 233. A prova deve ser produzida dentro da dila-
ção probatoria, salvo : 272

a) nos casos dos ar Is. 322, 340 e 354 ;
' b) em grão de áppellação e nas execuções em que

partes podem juntar documentos, si forem achados de
novo. 273

As partes, porém, não serão admittidas a dar nrovaf
de testemunhas na appellação. 27'

Art. 234. Si alguma das partes, ou na acçã'o
fia contestação, tiver protestado pelo depoimento da
parte contraria, a demora que esta tiver em depór nó
prejudica a outra parte. 27	 .
• Art. 235. Para ver depôr as -testemunhas, serão ci-
tadas as partes ou seus procurador com designação
do dia e da hora e bem assim do lbgar, si não for o
do costume.

Esta citação pôde sor logo feita na Mesma audien-.
cia em que a causa se põe em prova. 2"

Art. 236.. O rol das testemunhas com os respectivos
caracteristicos será depositado em mão_ do escrivão 24
horas antes da inquirição, sempre que a parte o re-
querer. 2"

. Art. 237. Tendo alguma das partes „testemunhas
fôra do termo, deverá protestar por carta de inquiri-
ção ou na acção ou na contestação, ou em audiencia,
mas nunca depois de assignada a dilação das provas.
Nesse protesto devem ser indicados os artigos ou fa-
ctos, sobre os quaes serão inquiridas as testemu-
nhas. 2"

Art. 238. Na carta de inquirição; além da inserção
do protesto e .indicação .'dos artigos -ou factos, sobre os
quaes deve versar a inquirição, se fará declaração da
dilação que o juiz assignar, conforme a distancia o as
dificuldades da communicação. 2"

Art. 239. A carta de inquirição não pôde ser de-
negada para dentro ou fôra do paz senão nos casos
em que a lei não admitte a prova testemunhal. 2"

Art. 240.- Á carta de inquirição para dentro ou fúra
do 'paiz só é suspensiva :

267 R. n. 737, art. 123; D. n. 848, art. 160.
268 R. n. 737, art. 121; D. n. 848, art. 161.
269 R. n. 737, art 125; D. n. 848, art. 162.
278	 n. 737, art. 126; D. n. 818, art. 163.
2 71 R. n. 737, art. 127; D. n. 848, art. 164.
272 Ord. I. 3, t. 54, § 16.
273 Ord., 1. 3, t. 23, § 43, t. 52, §3, t. 83, § 2,t 87 princ,
674 Ord., 1. 3, t. 83, §2.
275 R. n. 737, art. 128.	 •
276 R. n. 737, art. 129; D. n. 818, art. 165.
277 R. n. 737, art. 130; D. n. 848, art. 166.
278 R. n. 737, art. 131; D. ri. 848, art. 167.
278 R. n. 737, art. 132; D. si. 848, art. 168,
$ 89 R. n. 737, art. i33,

a) havendo accordo das partes por termo nos autos
b) quandô o contracto ou facto que for objecto prin-

cipal da demanda tiver acontecido no logar para o qual
se pede carta de inquirição, e ao juiz parecer essa prova
necessaria. 2"

Art. '241. Si a carta de inquirição, quando é suspen-
siva, não chegar no termo 'assinado, proseguirá o pro-
cesso

'
 si a parte o requerer. 282;

Art. 242. Quando a : carta .de inquirição for suspen-
siva, e vier depois do lançamento, ou quando nã'o for sus-
pensiva, se juntará aos autos com o documento ou com
as alegações finaes, ou com as razões de a:ppellaçjo , oti
Com os embargos que forem admissiveis na causa e
execução. 283

-` 'Art. 243: Dentro da dilação probatoria serão citadas
as partes 'ou seus procuradores com indicação do dia,
hora e lagar pára extracção ou conferencia dos traslados
e públicasjfórma's.

Art. 244. As dilações para as provas são communs
ambas as partes, Oicepto nós casos 'do art 272 o 'Outros
semelhantes. 28 '	 '

' CAPITULO IX •

DAS ALLEGAÇÕES FINAES
,

Art. 245. Na mesma audiencia em que se-Aeretn por
findas as" dilações, a requerimento das partes, assignar-
se-hão dei' dias a cada . uma delias - para dizerem afinal
por seu advogado, , dizendo primeiro o autor e depois
O ré0. 23?

• Nas allegações, porém, sobre embargos ou .excepções
offerecidaS pelo réo, falará este em primeiro o o-ar e
depois o•autor. 287	 •

Art. 246.- Findo o termo, o , escrivão cobrará os autos
corn razões ou sem alas, e, senados e preparados, os
fará conclusos ao juiz.- ;288

.Art. :247. •Cóm .as razões finaes p

•

	oderão as 'partes
juntar documentos que não obtiveram durante a dilação,
ou aquelles que versarem sobre questões, que de novo
tenham occorrido. 289

" Neste caso,' si os documentos forem apresentados pelo
advogado que arrazoou •por - ultimo, continuar-se-ha•
vjta dos autos ao advogado que primeiro arrazoou para
dizer sobre elles.

Art. 248. Nas allegaçÕes finaes deverão as partes
accumular todos os requerimentos que lhes convierem, e,
si requererem deixando de arrazoar, serán feito concluso
sem novo termo para as allegaçÕes e independente de

' lançamento. 2"
Art. 249. Si houver litiscorisortes, dirão afinal todos

por um só advogado dentro do mesmo termo. 2"

Art. 250. Si houver assistente á causa, este fará a
• sua allegação por advogado no mesmo termo conjunta-

mente éorn à parte a quem aSsisté. 262

Art. 251. O oppoente terá um termo distinctb para
allegar. .203

Art. 252. Ainda que cada uma das partes, autor, rôo
- ou oppoente, tenha constituido dous ou mais advogados,

só ser-lhe-ha assignado um ,termo para as razões fmaes
e não se admittirà, mais de • um arrazoado por parte de
cada uma dellaá. 2"	 •	 "

Art. 253. Concluso, finalmente, o feito; não se alwirá
a conclusão a requerimento de alguma das partes,' Salvo
si allegar que houve razão de novo originada' depois ' da

282	 n. 737, art. 134.
282 R. n. 737, art. 135.
283 R. n. 737, art. 136.
283 R. n. 737, art. 137; D. n. 848, art. 169.
283 11. n. 737, art. 726 ; D. n. 818, art. 381.

'68611. n. 737, art. 223 ;D. 'n. ,818,	 t. 178.
287 Ord., 1. 3 t. 20, § 39.
288 R. n. 737, art. 224.
288 R. n. 737, art. 225.
200 R. n. 737, art. 226.
28 ' R. n. 737, art. 227.
282 R. n. 737, art. 228.
283 R. n. 737. art. 229,
; tn Ord. 1 1, 3, t. 20, 5 4i,



Conclusão e si tal razão for juridica. Neste caso se lhe 1
assignará. o prazo d.e uma audiencia.

CAPITULO X

DO 'JULGAMENTO,

Art. 254. Conclusos os "autos para o julgamento, o
juiz os examinara e, si entender necessaria alguma dili-
gencia, ainda que não lhe tenha sido requerida nas alie-
gações finaes, a poderá ordenar, marcando para isso o
prazo conveniente. 296

Art. 255. Entendendo o juiz que a causa se acha em
estado de ser decidida, dará a sua sentença definitiva,
condemnando ou absolvendo o ráo em todo ou parte do
pedido, segundo fôr provado' dos autos, devendo a con-
demnação ser de cousa ou quantia certa, salvo si a quantia,.
sendo incerta, puder ser liquidada na execução. 2"

§ 1 . 0 0 Juiz julgará segundo o que achar allegado
e provado de uma e outra parte, ainda que a coas-
ciencia lhe dicte outra cousa, e elle faiba ser a verdade
o contrario do que no feito estiver provado. 298	 •

§ 2.° Não julgará quanto ao principal mais do que
é pedido pelo autor; deverá, porém, quanto ás custas,
fructos e interesses, condemnar no que se mostrar pelo
feito que accresceu depois da lide contestada, embora
pela parte não lhe seja pedido. 299

§ 3. 0 A sentença deve ser clara, summarianclo o juiz
o pedido e a contestação com os fundamentos respecti-
vos, motivando com precisão o seu julgado e declaran-
do, sob a sua responsabilidade, a lei, uso ou estylo em
que se funda. "°

§ 4• 0 A sentença não pôde ser pondicional ou alter-
nativa, salvo nos casos em que a. lei admitte a *alterna-
tiva ou a natureza da causa assim'o exigir. 3"

§ 5.° A sentença deve ser éscripta o assignada pelo
juiz. "2

Art. 256. O juiz publicará a sua sentença em audiencia
ou a dará por publicada em mão do - escrivão, lavrando
este nos autos o termo competente. "a

Art. 257. Publicada a sentença, o juiz não a poderá
mais revOgar-nos mesmos autos, salvo por meio de em-
bargos de restituição. 3°'

Art.. 258.
guintes:

a) as escripturas publicas e instrumentos que são
como taes considerados pelas leis civis

b) os escriptos particulares
c) a confissão judicial
d) a confissão extrajudicial
e) a promessa ou juramento suppletorio
f) a promessa ou juramento in litem ;
g) as testemunhas ;
h) as presumpções ;
z) os arbitrainentos ;
j) o depoimento da parte
h) a vistoria. 3"

295 Ord., 1. 3; 1.20, § 30.
295 R. n. 737, art. 2:30, , D. n. 848, art. 170.
295	 • n. 737, art. 231.
29$ Ord. 1. 3, t. 66, princ, e § 1.
299 Ord. cit.
3oo R. n. 737, art. 232.
350 Ord., 1.3 '

'
1.66 §4; 1. 4, 1. 13, § 1.

392 Ord. 1. 1, t. 1, § 13,1.6,516.
393 R. n. 737, art. 233.
394 Ord. 1. 3, t. 65, princ., t. 66, § 6.
300 R. n. 737, art. 133; D. n. 848, art. 176.

Art. 259. O autor deve provar os factos que servem
do base á sua acção, e o ráo os factos em que baseia a
sua defesa, salvo contestando por negação geral. 3"

Art. 260. O que afoga direito local, singular, costu-
meiro ou estrangeiro deve provai-o, mas não o direito
commum. 3"

Art. 261. Não se pôde provar a negativa de facto
mas admitté prova 2. negativa que se resolve em affirma-
tiva ou quando e coarctada a certo tempo e logar. 3"

Art. 262. A respeito das provas dos contractos guar- •
dar-se-ha o que está disposto nas leis âcerca dos con-
tractos em geral e de cada um delles em particular. 3"

CAPITULO II

DA PROVA DOCUMENTAL

Art. 263. São documentos publicos:
a) as escripturas feitas por tabelliães
b) os actos judiciaes revestidos das formalidades

legaes ;
c) as certidões extrahidas dos autos pelos" escrivães,

ou dos registros e livros a que as leis dão fé, publica pelo
official competente ;

d) os actos authenticos passados em paizes estrangeiros
conforme as leis respectivas, competentemente legalisados,
pelos consules brazileiros. 3"

Art. 264. Para serem authenticas e solemnes as es-
criptUras 1 publicas devem preencher os seguintes re-
quisitoà:

1. 0 Ser lavradas pelos tabelliães mi livros de notas
abertos, numerados, rubricados e encerrados pelas auto-
ridades competentes e devIdamente sellados ;

2.°- Ser o instrumento feito no logar em que o tabel-
lixo tem o caracter de official publico e que este se
achasse nó exercició de suas funcções;

3.° Conter :
a) o dia, mez eauno em que são feitas ;
b) a declaração dá cidade, villa ou logar e da casa

• onde ferem passadas ;
o) a declaração de conhecer o labellião as partes ou

de conhecer duas testemunhas dignas de fé, que digam
que as conhecem e que assigném o instrumento;

• d) declaração -de ter sido lido o contracto, depois de<
escripto, perante as partes e duas testemunhas ;

e) resalva no fim da nota, antes das assignaturas,
emendas, entrelinhas, palavras riscadas ou de qualquer
cousa que duvida faça ;

f) assignatura das partes outorgantes e de duas teste-
munhas, ao 'menos ;

g) não sabendo escrever qualquer das partes, aási-
gnatura de mais outra testemunha, além das duas, qiie
declare assignar a rogo da parte ou partes, que não
sabem escrever. 311

Art. 265. As escripturas poderão ser lavradas por eá-
creventes juramentados, subscrevendo-as os tabelliães sob
a sua inteira responsabilidade.
. Exceptuam-se as seguintes, que só pelo proprio tabel-
lião devem ser lavradas:

a) as que contiverem disposições testamentarias ;
b) as que forem de doação causa . incirtis ;

• c) em geral, as que houverem de ser lavradas fóra do
cartorio. 312

Art. 266. As certidões extrahidas das notas publicas
ou dos autos pelos tabelliães o escrivães não carecem de
conferencia. 313

355 Ord. 1. 3, 1.53 § 10.
352 Ord., L. 3, t. 53, §§ 7, 8 e 9.

_ 395 Ord., L. 3, t.53 tO.
399 R. n. 737, art. 139.
319 Ord., I. 10 1. 78,5 2, 1. 3, t. "25, 29e 59; 1. 10, t. 24, §2i ; t. 79,

§§ 5 e 11; 1. 4. t. 96, §18 ; 1. 3. I. 59, § 18;1. 3 t. 61, t. 25, § 5; Reg,
n. 737, art. 140.

311. Ord. L. 1, t. 78. §§ 4, 5. 6, 7, t. 80, 7.
312 R. n. 4821 de 22 de novembro de 1871, art. 78.

- 310 R. a. 737, art. 151.

TITULO IV

DAS PROVAS

CAPITULO I

DISPOSIÇõES PRELIMINARES

São admissiveis em juizo as provas se-



Art. 267. Constituem prova plena absoluta os (10-
cumentos publicas o os actos que são considerados como
escripturas publicas pelas leis civis. 314.

Art. 268. A presumpção que a prova plena absoluta
induz é extensiva aos terceiros ., quanto à existencia i do
contracto e dos factos e actos certificados no instrumento
pelo oficial publico, por se haverem passado na presença
dello e das testemunhas. 318

Art. 269. Constituem prova plena relativa:
a) os escriptos particulares reconhecidos por quem

os passou e assignou ou que os assignou somente; "8

b) os escriptos do obrigações e compromisSos passados
e assignados por pessoas habilitadas para os actos da vida
civil, COM duas testemunhas- ;	 .

c) os instrumentos particulares. dos contractos com-
rnerciaes e os litros commerciaes nos termos do art. 127
da quarta parte desta Cansolidação. 318

Art. 270. A- presumpção que a prova plena relativa
induz é restricta ás partes contractantes e seus herdeiros,
e comprehende não só a existencia do contracto e dos
actos e factos ' certificados no instrumento pelo official
publico, por se haverem passado na presença della e das
testemunhas, mas -lambem os. actos . e factos referidos,
narrados ou enunciados, si Olhes teem relação directa com
o contracto.

Em todo caso os actos e factos referidos, narrados ou
enunciados fazem prova plena contra aquelle que os re-
fere, narra ou enuncia. " 8 ,	 -

Art. 271. A prova plena absoluta ou relativa admitte -
prova em contrario. 3"	 -

Art. 272. Os contractos fóra dos casos em que a lei
exige escriptura publica para a sua exstencia podem
ser provados por escriptos particulares passados na fôrma -
do art. 269, letra b, qualquer que seja o valor da•trans-'
acção.

, Art. 273. Os contractos civis feitos por documentos
particulares só valem contra terceiros desde a data do
reconhecimento da firma, 'do registro em notas do tabel-
liã'o, da apresentação em juizo ou repartições publicas ou
do fallecimento de algum dos signatarios. 332

Art. 274. Quando um instrumento fizer referencia a .
outro, não se lhe daráfé, sem que o instrumento' referido
seja apresentado ou venha incorporado no referente,-
salvo si o tabellião é o mesma que fez o primeiro - instru-
mento e portar por fé o que nelle se continha. " 3 .

Sendo registrados em livro especial as procurações e -
documentos que as partes apresentarem, na escriptura
publica deve-se fazer declaração o remissão á folha
desse livro com as especificações necessarias, a aprazi- -
mento das partes. 32..

Art. 275. Não teem fé em juizo os instrumentos pu-
blicas ou particulares, e qua.esquer documentos ' can-
Miados, raspados, riscados, borrados em lagar substan-
cial e suspeito, salvo provando-se que o vicio foi feito pela
parte interessada nelld. à. 28	 -

Tambern não produzirão effeito os instrumentos Pu::
blicos Ou particulares e quaesquer documentos amen=
dados ou entrelinhados em lo oar substancial e suspeita,-
não sendo a emenda competentemente resalvada. 326

Art. 276. Si a escriptura publica for suspeita, por ser
suspeita aparte que aexhibio, ou o tabellião que a passou,
em razã.o de ter sido achado em alguma falsidade, não
merecerá fé, não sendo corroborada pelas testemunhas

314 R. n. 737, art. 110.
315 R. n. 737, art. 113.
318 Ord., 1, 3, t. 25, § 9, 1. 59, § 10.
317 L. n. 79 de 23 de agosto de 1892, art. 2.
318 R. n. 737, art. 141.
310 R. n. 737, art. 144.
33 ° R. n. 737, art. 142.
321 L. n. 79 de 23 de agosto- de 1892, art. 2.
332 L. n. 79 de 1892, art. 3.
323 Ord., I. 3,tit. 60, prine.
328 R. n. 4321 de 22 de novembro de 1887, art. 70e § 3.
328 R. n. 737, art. 145.
4 26 R. n. 737, art. 146.

_nella assignadas, e si estas forem mortas ou estiverem
ausentes, por outras testemunhas dignas de confiança ou

•por outras dscripturas publicas. 3"

Art. 277.: Si a parte, contra quem for offerecida -em
•juizo alguma escriptura publica, a arguir de falsa, decla-
rando a razão da falsidade e mais circumstancias, o juiz
inquirirá o tabellião que fez o dito instrumento, bem
como as testemunhas instrumentarias ; e, querendo a
parte dar mais prova além dessa diligencia, lhe assignará
dilaçã'o, como o caso for.	 •

Allegando a parto que não pode formar os seus ar-
tigos sem ver primeiro o livro de notas, o juiz orde-
nará o exame no dito livro, ou expedirá carta preca-
taria para esse fim, _si o livro não estiver no districto

•de sua jurisdicção. 323

Art. 278. Não merecerá. fé o instrumento que contiver
proposições contradictorias, nem os instrumentos que .
forem entre - si contrarias, quando offerecidos pela mesma
parte, não se podendo concilial-os com alguma distin-
ação razoavel.

Si, porém, os instrumentos entre si contrarias forem
offerecidos por partes diversas, dar-se-ha fé ao que foi.
feito por notaria de mais credito e tenha testemunhas
mais fidedignas.

Art. 279. Juntando-se cópia, publica-fórma Ou extrato
de algum documento original feito som citação da ,,parte,
não farão proVa„ salvo sendo conferidos com o original
na presença do juiz pelo escrivão da causa, ou por outro •
que for nomeado para tal fim, citada a parte ou seu
procurador, lavrando-se termó da conformidade ou dif-
ferenças encontradas.

Si a parte interessada convier em que seja dispensada
a conferencia, a cópia, publica-fórma ou extracto valerá
contra alia, mas não contra terceiro. 33°

Nos lagares, em que existir um • só .tabellião de notas,
a conferencia co'  concerto dos traslados poderão ser fei..
tos com o escrevente juramentado. 3"

Art. 280. Perdida uma escriptura publica, a parte
interessada poderá fazer i extrabir novo traslado do livro.
de notas, precedendo' despacho do juiz e citada a outra
parte. 332	 -	 -

Art. 281. São inadmissíveis em juizo quaesquer escri-
ptos de obrigações contrahidas no territorio brazileiro,
que não.forem exarados no idioma do paiz, salvo sendo
estrangeiros todos os contractantes, e neste caso deverão
ser apresentados competentemente traduzidos em língua
nacional. 333

Art. 282. A traducção será feita . por interprete pu-
blico, e, na sua faltá ou impedimento, por um inter-
prete nomeado pelo juiz a aprazimento,das partes.'

A traducção assim feita tem fé' publica .
Art. 283. O original de cópias authenticas, traducções,

certidões extrahidas de notas publicas ou autos será ex-
hibido, logo que alguma das partes requerer. 333-

Art.. 284. As disposições dos artigos antecedentes são
extensivas aos actos authenticos, escriptos de obrigações
passados em paiz estrangeiro e a quaesqUer documentos
o livros escriptos em diversa lingua. 336

CAPITULO III

DA CONFISSIO

Art . 285. A confissão sómente cabe, sendo' livre, certa,
com expressa causa, versando sobre o principal, o nã.o
sobre o accessorio, sendo feita pela parte em pessoa ou
por procurador bastante, e com poderes especiaeá. 3"

317 	 1. 3, tit. GO, § 3.
338 Ord. 1. 3, t. 60, § 5.

Ord., 1. 3, t. Gd, § 7.
335 R. n. 737, rt 153; D. n. 818, art..177.
831 R. n. 4824 de22 de novembro de 1871, art. 80.
332 Ord. 1. 3, t. 60, § 6.
333 R. n. 737, art. 117.
334' R. n. 737, arte. 118e 149.
335 11.-n. 737, art. 159 ; D. n. 848, art. 177.
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Art. 286. E' indivisivel para não ser aceita em
parto e rejeitada em parte, si outra prova não
houver. 338

Art. 287. Constitue prova plena relativa, e só pôde
ser retractada por erro de facto. 339
. Art. 288. Sana e rivalida o erro da acção e do

processo, salvo o prejuizo de terceiro.
Art. 289. Não pôde supprir a escriptura publica e

particular, quando ella é da essencia ou substancia do
contracto.

Art. 200. Só pôde ser feita pela pessoa que está na
livre administração dos seus bens. 3..2

Art. 291. Sómente prejudica ao confidente, aos seus
herdeiros, o não a terceiro, ainda que seja co-herdeiro,
co-obrigado ou socio. 3"

Art. 292. Aquelle que, sendo chamado a depor sob
pena de confesso, não comparecer, será havido por
tal. 3"

Art. 293. .A confissão tem legar ou . por termo nos
autos ou em depoimento ou nas respostas ao juiz. s"

A confissão em artigos só pôde fazer prova, si o
advogado apresentar as informações escriptas e assigna-
das pela parte ou por procurador bastante. 3"

Art. 204. A confissão feita por termo nos autos (leve
ser assignada pela parte que confessa, e, não querendo
a parte assignar, suppre-se essa falta, depondo (luas
ou ires testemunhas sobre a verdade do ,que no termo
se contém, pena de nullidade. 3"

Art. 295. Tomada por termo a confissão, o confi-
tente deve ser condemnado por mandado de solvendo. "8

Art. 296. A confissão extrajudicial, sendo verbal, só
é admissivel nos casos em que a lei não exige a prova
literal. O juiz lhe dará a fé que, conformo o direito,
ella merecer. 3"

Art. 297. A confissão extrajudicial por escripto terá
a mesma fé que compete ao instrumento em que for
feita. 33°

Art. 298. • Sendo a confissão vaga e equivoca, o juiz
mandará que a parte a declare o explique, e, si re-
cusar, será interpretada contra. dila.

CAPITULO IV

DO DEPOIMENTO PA PARTE

Art.290. O depoimento prova plenamente contra quem
o faz, mas não a favor, e sômente podem depõr aquelles
que estão na livre administração de seus bens. 3"

Art. 300. A parte será citada com a commincção de con-
fessa. Si não comparecer ou comparecer e não quizer
depõr, será havida .por tal. 333

Morrendo ,porém, a parte que deve depõr antes de
julgar-se a pena comminada, esta não passará a seus
herdeiros. 3"

Art. 301. Para que a parte seja obrigada a depôr ó es-
sencial:

a) que os artigos sejam claros, precisos e não contra-
dictorios, não criminosos, não diffamatorios 'nem mera-
mente negativos ;

336 R. n. 737, art. 157.
3 37 11. n. 737. art. 155.	 •
338 R. n. 737, art. 150.
333 R. 11. 737, art. 157.
333 R. n. 737, art. 153.
a" R. n. 737, art. 159..
3 4 3 13.. n. 737, art. 160.
34 3 R. n. 737, art. 161.
3 44 Ord., 1. 3, t. 5:3, § 13.
341 R . n. 737, art. 1(32.
3 48 Ord., 1.1', t. 43, § 15; 1. 3, t. 50, 5 1.
337 Ord., 1. 1 0 , t. 24, 55 19 e 20; 1. 29, § 5.
338 Ord., 1. 3, t. 60, § 9.
3 43 R. n. 737, art. 163.
3" R. n. 737, art. 161.
331 R. n. 737, art. 165.
381 R. n. 7.37, art. 206.
35 3 It. n. 737, art. 207.
388 Ord.,I. 3, t. 53,513.

b) Tio os artigos versem sobre materia de facto e
sobre cousa certa, e pertencente ou connexa com a
causa. $35

Art. 302. A. parto não pôde ger obrigada a deptir mais do
uma vez na mesma causa. 3"

Art. 303.Versando o artigo ou artigos sobre facto alheio,
a parte poderá pedir tempo razoavel para informar-se e
deliberar, e, não se informando sufficientemente, lho é
licito dizer que não sabe. 3"

Art. 304. Poderá tambem pedir tempo para deliberar, si
se tratar de facto proprio, mas antigo ou muito intrin-
cado. 3"	 •

CAPITULO V

DA PROMESSA OU JURAMENTO SUPPLETORIO

Art. 305. A promessa ou juramento suppletorio é
sómento admissivel nos casos expressos em lei ou nas
demandas, cujo valor não exceder a 400000. 3"

Art. 306. Não pôde ser deferido senão pelo juiz. "°
Art. 307. Não tem logar ou quando a prova é plena, ou

quando não ha prova alguma. 3"
Art. 308. A recusa da promessa ou juramento importa

perempção da acção ou excepção. 333

Art. 300. Sc pôde ser deferido a pessoa conceituada e
que tenha razão do saber do facto. 363

Art. 310. E' susceptivel de impugnação e o juiz pôde
rejeital-o. 3"

Art. 311. Poderá ser revogada a sentença proferida por
virtude delle, si apparecer posteriormente escriptura
publica q-ue prove a sua falsidade. 3"

CAPITULO VI

DA PROMESSA OU JURAMENTO IN-I,ITEM

Art. 312. A promessa ou juramento in-litem tem logar,
quando o réo deixa de restituir ou de apresentar o de-
posito ou o penhor, ou quando aliena cousa litigiosa, e só
pôde ser prestado pela propria parte.

O juramento pôde tambem versar sobre o valor do
affeição da cousa. maliciosamente alienada pelo ex-
ecutado. 3"

Art. 313. O juiz, préviamente informado pbr peritos,
fixará a taxa até a qual sômente pôde ser crido o autor ou
moderará o valor de affeição, se lhe parecer excessivo. 3"

Art. 314. O juramento in tilem quanto ao valor da
cousa não terá logar, si esse valor já se achar estimado
na sentença. 568

CAPITULO VII

DÁS TESTEMUNHAS

Art. 315. Podem ser testemunhas todas as pessoas de
um e outro sexo que a lei expressamente não prohibe. 3"

Art. 316. Não podem ser testemunhas os ascendentes,
descendentes, marido, mulher, parente consanguineo ou
affin por direito civil até o segundo grito, bem como o
menor de 14 annos, o louco e o surdo-mudo. 370

Art. 317. O juiz não inquirirá a testemunha que es-
tiver comprehendida em algum dos casos do artigo an-
terior, e poderá admittir a parte a dar prova a este
respeito. 376

Todavia o pai ou a rad podem ser inquiridos em ques-
tão relativa á idade do filho, posto que sejam suspei-
tos. 372

383 R. n. 7:37, art. 208.
II Ord. 1. 3, t. 53, § 12.
387 Ord., 1. 3, t. 53 princ.
3 " Ord., 1. 3, t. 55, § 1.
359 R. n. 737, art. 106.
381 13.. n. 737, art. 167.
361 R. n. 7:37, art. 168.
36 1 R. n. 737, art. 100.
363 Ord., 1. 3, t. 52, 5 2; R. n. 737, art. 170.
36 4 R. n. 737, art. 171.
3 8 Ord., 1. 3, t. 52, §3.
368 Ord. 1. 3, t. 86, 5 16.
"7 R. n. 737, art. 173 : Ord. I. 3, t. 86, 5 16.
368 Ord. 1. 3. t. 86, 5 16
369 Ord., 1. 3, t. 56, princ.
370 33. n. 7:37. art. 177.
371 Ord., 1. 3, 1. 56, 8.
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• Art. 318. As testemunhas, embora defeituosas por falta
de boa fama, como .os condemnados por crime de fal-
sidade, ou suspeitas de parcialidade, como os amigos e
inimigos da parte, as suspeitas de peita,como os que re-
cebem dadiva ou promessa de dadiva para irem depôr, não
deixarão de ser inquiridas ; mas poderão ser contradictadas
e o juiz lhes dará o credito que merecerem. 373 .

Art. 319. A parte, que der alguma pessoa por teste-,
munha em seu feito,não a poderá reprovar nesse feito,nem
em outro; salva si allegar razão sufficiente, que de novo
houvesse ; poderá, porém, impugnar o depoimento, • ar-
guindo-o de falso, querendo provar a falsidade. 3"

Art. 320. As testemunhas farão a promessa solemne de
dizer o que souberem e lhes for perguntado. 3"

Art. 321. Devem . declarar . .seus notnes, prenomes,
idade, profissão, estado, domicilio ou residencia, si
são parentes, em que gráo,- amigas, inimigas onde-
pendentes de alguma das partes. 37.6

Art. 322. Si alguma testemunha houver de ansentar-
se, ou por sua avançada idade ou estado valetUdinario
houver receio de que ao tempo da prova já não exista,
poderá, citada a parte, ser inquirida a requerimento dos
interessados, aos quaes será entregue o depoimento para
delle se servirem quando e como lhes convier.

A requerimento do ré.° á ' inquirição póde ter legar,
•ainda fóra destes casos. 3" -

Art. 323 As testemunhas podem comparecer indepen-
dentemente de 'citação ; Mas, ai forem citada á e não
comparecerem, serão conduzidas debaixo de vara o o

•procederá contra ellas conforme o art. 154 da segunda
parte desta Consolidação. 378

'Art .: '324. As testemunhas serão perguntadas ou re-
- Perguntadas sobre os factos allegados na acção, contes-
tação,-réplica, e treplica e suas circumstancias, e sómente
Sobre esses factos podem depôr. 349

Art. 325. Serão inquiridas de viva voz e publica-
Mente, cada uma de per - si, pelas proprias partes que
ás produzirem ou por seus advogados ou procuradores e'
reperguntadas e contestadas pela parte contraria, ou por
seus advogados ou proeuradores os depointentos serão
escriptos pelo escrivão e rubricados pelo juiz, que assis-
tirá á inquirição para deferir o compromisso b..a teste-
inunhas é manter a ordem.

No acto da inquirição poderá o juiz fazer ás teste-
munhas as perguntas que julgar convenientes. "°

Art. 32:6. Devem individuar todas as circumstancias
.principaes 'do facto, como o logar, o modo, o -tempo, e
dar a razão de sua sciencia ; si são de vista, devem
declarar tambem as pessoas qtie viram, e si são de ouvida
a quem ouviram. 281

Art. 327. As Pessoas gim morarem em comarca que
não for a sede do juizo serão inquiridas perante o juiz do
áeu fôro em virtude de carta precatoria. 3"

As pessoas legitimamente impedidas poderão depór em
suas casas. 383

• Art. 328. A obri n-ação'de depôr não dispensa a parte de
agar:as despezas á vinda, estada e Volta, requerendo ã

testemfinha. 3"

Art. 329. As testemunhas não poderio exceder a 15
pára cada artigo, ou a 20, quando for um só artigo ou
muitos da mesma substancia. -Os depoimentos excedentes
Serão riscados, de modo que não se possam ler. 384

Art. 330. E' inadtuissivel a prova testemunhal para
prova de contractos que, conforme á lei, só podem
ser provados por_ escripto, ou cujo valor exceder a
400$000. - 3"

Art. 331. Qualquer que seja a quantia do • contracto,,
a prova testemunhal é admissivel como subsidiaria ou
complementar de outra prova por escripto. 3"

Excedendo a . quantia do contracto a 400$, não . fica o
credor dispensado de satisfaier -a exigencia deste artigo

•com dividir a quantia para pedir sómente a que não
excede a taxa legal. 388

Art .. 332. A prova testemunhal é tambetn
quando se trata de provar a • simulação do contracto. 389

CAPITULO VIII -

DAS PR ESTJMP ÇÕES

Art. 333. As prestimpções legaes são absolutas ou
condicionaes. 3" -'

Art. 334.. São presumpOes legaes absolutas os factos
ou actos que a lei expressamente estabelece como ver-
dade,. ainda que haja prOva em contrario, como a Cousa
julgada. 391
	 •

. Art. 335. Presumpção legal condicional é o facto ou
acto que a lei expressamente estabelece • como verdade,
emquanto não ha prova em contrario. Estas ., presumpçÕes
dispensam do onus da prova áquelle que as -tem em seu
favor. 392 •

Art. 336. Presumpções communs são aquellas que a
lei não estabelece, mas se fundam naquillo que ordina-
riamente acontece.	 .

Estas presumpçaes devem ser deduzidas pelo juiz,
conforme as regras do direito o com prudenciá e discer-
nimento. 363	 •

Art. 337. As presumpções communs, são admissiveis
nos mesmos casos em que o é a prova testemunhal. 3"

CAPITULO IX.

DO, ARBITRAMENTO

Art. 338. O arbitramento terá legar nos casos expres-
soa em- lei, ou quando o facto do qual depende a de-
Cisão final carece" do juizo, informação ou avaliação doa
homens de-arte ou peritos .. 3"

Art. 339. Quando às partes convier é arbitramento,
devem requerel-o na acção, , contestação ou allegações
finaes. 396

Art.' 340. Proceder-se-há ao'arbitramen to na dilação
iírobatoria, sendo anteriormente requerido pelas partes,
ou nos casos em que a 'lei o exige ; terá, porém, Jogar
afinal, quando for decretado pelo juiz eu ex-officio ou a
requerimento das partes. 3" •

• Art. 341. A louvação será feita na audiencia apra-
zada, nomeando cada uma das partes os seus arbitradores
m numero igual. Este numero será marcado pelo juiz,
alvo si as partes accordarem em um' só.

Art. 342. Na mesma audiencia nomearão as partes o
terceiro arbitrador, e si não accordareni, será a nomea-
ção feita pelo juiz dentre ás 'pessoas propostas por elas
em numero igual.

• No caso de. revelia de alguma das partes, a nomeação
do terceiro se fará sem dependencia de proposta. "9
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389 Ord. cit., §25.
338 R. n. 737, art. 184.
391 R. n, 737, art. 185.
a " R. n. 737, art. 186.
aaa R. n. 737, art. 187.
3 " R. n. 737, art. 188.
395 R. n. 737, art. 189.
398 R. n. 737, art.'190.
397 R. n. 737, art. 191.
393 R. n. 737, art. 192.
5 5 9 R. n. 737, 4rt. 193..
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Art. 343. Ao juiz compete a nomeação dos arbitrado-
res ou á revelia das partes, ou quando o arbitramc.nto
for ex-officio ou quando houver segundo arbitramento
por divergencia dos tres arbitradores. 4"

Art. 341. No mesmo acto e audiencia, depois da lou-
vação das partes ou nomeação do juiz, podem as mesmas
partes averbar de suspeito o arbitrador ou arbitradores,
louvados ou nomeados.

A suspeição só pôde fundar-se nos motivos declara-
dos no art. 179. 4"

Art. 345. O juiz na mesma audiencia ou até a seguinte
tornará conhecimento verbal e summario da questão,
reduzindo a termo a suspeição, interrogatorios, inquiri-
ção e mais diligencias a que proceder e dará a sua de-.
cisão, da qual não haverá, recurso. "2

Art. 346. Os tres arbitradores consultarão entre si,
o o que resolverem por pluralidade de votos será reduzido
a escripto pelo terceiro arbitrador, cumprindo ao vencido
declarar expressamente as razões de divergencia. "3

Art. 347. Si nenhum accordo houver e forem os Ires
arbitradores de opinião diversa, cada um escreverá o seu
laudo como entender, dando as razões em que se funda
e impugnando os laudos contrarios. 444

Art. 348. O arbitramento, no caso de accordo, ou os
laudos, havendo divergencia, serão escriptos em termos
claros e precisos, e conforme aos quesitos propostos.

Os quesitos dos advogados serão apresentados na au-
diencia da louvação, e os do juiz virão insertos ou men-
tcionados no despacho pelo qual for o arbitramento decre-
ado ou aprazado.

Art. 349. O juiz não é adstricto ao arbitramento, e
pôde mandar proceder a segundo no caso de divergeneia
dos treg arbitradores. 446

A requeimento de alguma das partes que .niostre
ser lesada pelo menos na sexta parte do justo valor da
causa avaliada, o juiz poderá diminuir ou augmentar o
arbitramento. 4"

Art. 350. Nomeados os arbitradores, serão notificados
para prestar o compromisso legal.

Si não aceitarem a nomea.00, proceder-se-ha a novo
arbitramento.

Art. 351. Prestado o compromisso, si não comparece-
rem no dia e logar designados ou não derem o laudo, ou
conf .orrerem para que o arbitramento não seja feito no
termo assignado, que o juiz prorogarà razoavelmente,
serão multacks de 50$ a 100$, e pagarão as custas do
retardamento e despezas do novo arbitramento, ao qual
se procederá, nomeando o juiz o arbitrador ou arbitra-
dores em togar dos que faltarem. 4°4

Art. 352. Todavia será transferido o dia do arbitra-
mento ou prorogado o termo para elle assignado o não
haverá logar a disposição do art. antecedente, si a parte
contraria concordar na transferencia ou prorogação.

Art. 353. O juiz deve denegar o arbitramento, quando
O _facto depende sómente do testemunho commum, e não
do juizo especial de peritos, ou quando dele não depende
a decisão da causa. 41'

CAPITULO X

DA VI3TORIA

Art. 354. A vistoria tem los'ar ou sendo requerida
pelas partes, como no arbitramento, ou ex-efficio ou nos
casos prescriptos em lei. "4
11..•••••••1n111

°° 	 n. 737, art. 194.
R. n. 737, art.. 195.

4" R. n. 737, art. 193.
• R. n. 737, art. 197.
• R. n. 737, art. 198.
"" R. n. 737, art. 199.
446 R. n. 737, art. 200.
" 7 Ord., I. 3, t. 17, §§ 3 e O.
soff R. n. 737, art. 201.

It. n. 737. art. 202.
• R. n. 737, art. 204.
411 R. ii. 737, art. 205.
4 " R. n, 737, art. 209.

Art.355. Si a vistoria depender de arbitramento, pro-
ceder-se-ha a elle na fôrma indicada nos arts. 338 a 353,
com as diferenças seguintes :

a) o arbitramento ou os laudos divergentes serão
escriptos no auto da vistoria pelos arbitradores ;

b) além dos quesitos escriptos poderão o juiz e as
partes dirigir aos arbitradores no acto da vistoria as
perguntas convenientes. "3

Art. 356. A vistoria não tem legar :
a) quando o facto for sómente susceptivel do juizo de

peritos
b) quando a inspecção ocular for impraticavel em,razão

da natureza transeunte do facto ;
c) quando ella for desnecessaria á vista das provas ;
cl) quando for inutil em relação á questão. 414
Art. 357. O juiz, além das testemunhas do acto, cha-

mará ex-officio, ou a requerimento da parte, as teste-
munhas de facto ou informadoras. 4"

Art. 358. A vistoria será reduzida a auto assignado
pelo juiz, partes, advogados, arbitradores o testemu-
nhas. 4"

TITULO V

DOS PROCESSOS ESPEOIAES

CAPITULO I

DA ACÇÃO SUMMARIA

Art. 359. A acção summaria é admissivel em todas
as causas de valor não excedente a um conf io de réis,
quando para taes causas não estiver determinada outra
acção especial.

Art. 360. A acção summaria será iniciada por uma
petição que deve conter além dos nomes do autor e do réo:

a) o pedido com todas as espacificações e estimativa do
valor, quando este não for determinado, bem como o
contracto, transacção ou facto, de que resulte o direito e
a obrigação ;

b) a indicação das provas em que se funda a de-.
manda.'"

Art. 361. Na audiencia para a qual for o réo citado,
presente elle, ou apregoado e á sua revelia, o autor ou
seu advogado lerá a petição inicial e fé da citação e exhi-
bindo o escripto do contracto e . documentos exporá de
viva voz a sua intenção e depositará o rol das tes-
temunhas. 410

Art. 362. Em seguida o r3o ou sou advogado fará a
defesa oral ou por escripto, exhibindo os documentos
que tiver e o rol das teàtemunhas.

Art. 363. Depois da defesa terá logar a inquirição das
testemunhas, a qual será concluida na mesma audiencia,
salvo impoSsibilidade ou força maior, podendo o juiz em
tal caso marcar audiencia extraordinaria para esse fim.

Os depoimentos das testemunhas serão escriptos por
inteiro, podendo as partes perguntai-as e repergun-
tal-as. 421	 -

Art. 361. Findas as inquiriOes, arrazoando ou reque-
rendo as partes o que lhes convier verbalmente ou por
escripto, o juiz fará reduzir a termo circumstanciada-
mente as alegações e requerimentos ornes, e, autuado
esse termo, com a petição inicial, documentos e alega-
ções escriptas, será, immediatarnente concluso ao juiz. 4"

Art. 365. Conclusos os autos, o juiz procederá, ex-officio
ou a requerimento das partes, ás diligencias necessarias
para julgar afinal, devendo a sentença ser proferida na
audiencia seguinte é. conclusão do processo, ou das dili-
gencias que houverem sido decretadas.

41a R. n. 737, art. 210.
414 R. n. 7:37, art. 213.
4 "	 n. 737, art. 211.
416 R,. n. 737, art. 215.
417 D. n. 818, art. 181.
4 " R. n. 737, art. 237; D. n. 848, art. 182.
410 	 n. 737, art. 2:38; D. n. 818, art. 183.
430 R. n. 737, art. 230; D. n. 848, art. 184.
411 R. n. 737, art. 230; D. n. 848, art. 185 e 188.
481 	 n. 737, art. 241; D. n. 848, art. 186.
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Si a sentença for de absolvição" do pedido, o só houver
côndemnação de custas para executar,não será necessario
extrahir sentença, mas passar-se-ha mandado de penhora
para o pagamento delias. 423

• Art.366. Esta fôrma de processo e extensiva a qualquer
acção, si aS partes assim convencionarem expressa-
Mente. 424	 -

Art.367. Terão o curso summario as causas de solda-
das, alimentos e de 'ruindade do casamento e-a acção civil
para indemnisação de perdas e damnoi causados ao
autor de obra contrafeita, quando pertença á justiça
federal delias conhecer.

I. Esta ultima acção será demandada no fôr() civil,
haja ou não procedimento' criminal e haja ou nã'e con-
demnação do contrafactor. No' caso de condeinnação, o
autor fica, porém, dispensado da prova de contrafacção e
a acç:o civil se limitará á liquidaçã') das ,perdas e
darnnos. 425	 •

As causas de divorcio e de annullação do casamento
serão sempre Processadas ordinariamente. 4" •

CAPITULO II-

DA ACÇÃO DECENDIAL . •

. Art. 368. Consiste esta acção na assignaçã.o judicial de
dez dias para o réo pagar, ou' dentro delles allegar e
provar os embargos que tiver. 427

Art', 369. Compete esta acção'ás escripturas públicas e
instrumentos que são como taes considerados pelas leis
civi.s, bem como ás sentenças passadas em julgado,-
quando se demandar por via de acção que nasça dessas
sentenças. 428 .	 .

Art. 370. A acção decendial é incompetente para' por
ella se ' demandarem :instrumentos illiquidos, ou cujas
obrigações são dependentes de factos e condições que
carecem de provas além das mesmas escripturas,- salvo si
esses factos e condições puderem ser provados imme-
diatamente por documentos ou confissão da parte. 429

Art. 371. A acção decendial só tem togar entre_ as
proprias partes contractantes, e não entre pessoas que
succedarn em seus direitos, posto que sejam herdeiras. 435

Art. 372. Na audiencia seguinte á citação do' réo
lhe serão assinados dez dias para pagar ou para dentro
delles allegar por via de embargos as excepções e defesa
que lhe assistirem. 431

Art.* 373 .excepções de suspeição e incompetencia
do juiz suspendem a assignação de dez dias, a qual
sémente terá logar depois de serem as mesmas excepções
decididas. 432

Art. 374. Oppostas as sexcepções. de suspeiçã'o e in-
competencia, serão julgadas como determina o art. 175 e
seguintes. 433

Art. 375. A proposição da acção rescisoria do con-
tracto não induz litispendencia para a acção de dez dias
pro nTeniento do mesmo contracto,,	 -

Todavia, havendo j4 alguma sentença Pronunciado a
nulidade do contracto, o autor não poderá levantar a
importancia da -execução sem prestar fiança. 434

Art. 376.. Findos os dez dias, o escrivão passará cor-
tido de haverem decorrido, e fará os autos _ conclusos,
sellados e preparados com os - embargos e provas ou sem
elles, si não forem produzidos nos dez dias. "5

•
423 R. n; 737, arte. 212 e 244; D. n. 848, art. 187.
42, R. n:737, art. 245.	 '
415 Ord., I. 3, t. 18, § 6°, t. 3), § 2°; D. n. IS! de 24 de janeiro

de 1890, art.-76 ; L. 496 de 1 de ago3to de 1893, art. 23. 	 -
- 4 " D. n. 181, art. 113.
',27 R. n. 737, art. 216; •
488 Ord., 1. 3, . 25, § 23; R. n. 737, art. 247.
42 ° R. n. 737, art. 243.
430 Ord. I. 3°, t. 25. § 10 ; R. n. 737, art. 237.
. 31 R. n.,737, art. 219.
43 ' R. n. 737, art. 253.
433 11. n. 737, art. 234.
"' 14. n. 737, art. 255.
433 11. n. 737, art. 253,

Art. 377. Conclusos os autos,- si o reo no oppuzer
embargos, ou os embargos que oppuzer forem improce-
dentes por sua materia, o juiz o condemnarà, e a sentença
será executada, não obstante quaesquer recursos.. 435

Art. 378. Si o réo oppuzer embargos relevantes e os
-provar cumpridamente nos dez dias assignados; o juiz os
receberá para dar logar á discussão. 431

Art. 379. Sendo relevantes 'os embargos oppostos,
mas não provados cumpridamente nos dez dias, o juiz os
receberá; mas não obstante condemnarà o reo, e a sentença
será executada, prestando o autor fiança.

Não prestando o autor fiança, será a cousa depositada. 438

Art. 380. Recebidos os embargos com condemnação
e extrahida a *sentença respectiva ou recebidos sem con-
demnação, se dará vista ao autor para contestal-os, e
proseguirà desde esse termo a causa ordinariamente, con-
forme o processo estabelecido no titulo III, Capitulo III . 435

Art. 381. Tambem compete esta acção aos escriptos
particulares não referidos no art. 369, si forem previa-
mente recenhecidos em juizo pela parte que os tiver
'escripto e assip;,nado ou sómente assignado. 440.

Art. 382. Si a parte citada para reconhecer em juizo
a: sua assignatura não comparecer na audiencia para que
foi citada, ficará esperada para a immediatamente se-
guinte, e, não comparecendo, será reconhecida a sua
assignatura á revelia e' logo no mesmo acto assignados
os dez dias. 444

Art. 383. Si a parte comparecer por si ou seu pro-
curador e negar a assignatura, será absolvida da instancia
e o autor -usará da acção ordinaria ou daquella que
lhe competir, depositando previamente as custas da
instancia. 442-

Art. 384.. Si a parte ou seu procurador reconhecer a
assignatura, mas negar a obrigação; terá logar,
obstante o no mesmo acto, a assignação de dez dias. "3

Art. 385. Assignados os dez dias,. seguir.-se-hão
quanto aos referidos escriptos-; o mesmo processo estabe-
lecido desde* o art. 371, para. os escriptos referidos no
art. 369. "4

Art. 386. A" parte citada para • econhecer o escripto
particular é licito, antes -do reconhecimento, oppôr as
excepções de suspeição e incompetencia. "8

.CAPITULO , III
DA ACÇÃO ,DE DEPOSITO

Ari. 387. A acção de deposito é competente , semente
contra o depositario e não contra seus' herdeiro e succes-
sores, o para a restituição e entrega do deposito. 4"

Art. 388. A petição iniCial deve consistir em requerer
o autor que o reo em 48 horas,que . correrão no cartorio e
da intimação judicial, entregue, sob perla de prisão; ou o
deposito, cuja quantidade e qualidade serão declaradas
circurnstanciadamente ouo seu :equivalente estimado pelo
autor, si não estiver declarado no contracto. "*!
• Art. 389. 'A. petição inicial para ser admissivel será

Instruida com •-a escriptura ou escripto de deposito. 448
--Art. 390. O juiz, • previamente informado por peritos,

estabelecerá a taxa até a qual poderá ser aceita a declara-
ção do autor, e mandará passar mandado de notificação
com o dito prazo e comminação. "9

Art. 391. O réo não póde ser Ouvido sem o effectivo
deposito do equivalente. "

. 4. " 14. n. 737, art. 257.
437 R. n. 737, art. 258.
438 Ord., 1. 30 , t. 25. prior.; R. n. 737, art. 259.
433 R. n. 737, art. 260.
44 ° It. n. 737, art. 261.

- 441 14 n. 737, art. 202.
44, li. n. 737, art. 233.
443 R. n. 737, art. 261.
44' 4 R. n. 737, art. 235.
445 R. n. 737, art. 266.
4 '. " R. n. 737, art. 263.
44.7 R. n. 737, art. 203.
648 R. n. 737, art. 270
449 R. n.'737, arte. 173 e271.
u ° R. n. 737, art. 272.

.111111	 q 11	 I



O?

Art. 392. Effectuado o deposito do equivalente, o réo
poderá allegar no termo de cinco dias semente os seguintes
ornbargos:

a) falsidade ;
b) roubo ou perecimento do deposito por caso fortuito

ou força maior, succedidos antes da móra.
Art. 393.. Vindo o rôo com seus embargos, assignar-

se-ha uma dilação de dez dias para as provas, finda a
qual e depois de arrazoarem o autor e o reo dentro de
cinco dias cada um, serão os autos conclusos e o juiz
julgará afinal. 42

Art. 394. Si o réo nada allegar dentro das 48 heras,
autuada a petição inicial com a es.liptura ou escripto de
deposito, Ls da citação, declaração do equivalente, nos
casos em que tom Jogar, e certidão do escrivão de ha-
verem decorrido as 4'; horas sem-contestação, serão os
autos conclusos

'
 e o juiz mandará passar mandado de

prisão, ao qual nada obsta senão o deposito do equiva-
lente. "3

Art. 395. E' licito ao réo, depositado o equivalente,
oppôr ao mandado de ptisão os embargos do art:

Art. 393. Julgando o juiz improcedentes os embargos
oppostos á notificação, ou o mandado de prisão ou lançado
o réo dos embargos por não vir com elles no termo
galado, será entregue ao autor o equivalente depositado
por simples mandado, não obstante quaesquer recursos,
procedendo-se quanto às custas como prescreve o
art. 365.

Art. 397. Não pôde o depositario reter o deposito a
titulo de despezas ou não pagamento da retribuição nem
allegar qualquer compensação que não se funde em titulo
de deposito.

Art. 398. ,Si o depositario duvidar da legitimidade da
pessoa que pode o deposito por não ser o proprio, mas
procurador insulliciente ou herdeiro ou successor não ha-
bilitado e legitimo, não pôde todavia reter o deposito
mas requererá a sua transferencia para o deposito pu-
blico, citados os interessados. "7

Art. 300. Aos depusitarios tem applicação o art. 141
letra c.

CAPITULO IV

DA REMISSÃO E DA EXCUSSÃO DO PENHOR

Art. 400. Depositado o preço da divida por mandado
do juiz e com citação do réo, o au tor, juntando o conhe-
cimento do deposito e a escriptura ou escripto do contra-
cto, requererá a entrega do penhor.

O processo que compete a esta acção é o mesmo do de-
posito; mas alóin dos embargos do art. :302 pôde o i .('Jo alie-
gar tambarn que a divida não está intdrainente paga. "2

Art. 401. Vencida a 'divida a que o penhor serve de
garantia, não a pagando o devedor ou não cohvindo que
a venda se faça de comum accordo, terá, logar a excus
são do penhor. "2

Art. 402. O autor, juntando a escriptuara do contracto,
requererá que seja o rôo citado para a avaliação e arrema-
tação do penhor, que será para esse fim depositado.

Art. 403. Na audiencia para a qual for o rèo citado
proporá o autor a sua acção, offerecendo a petição inicial e
certidão do deposito do penhor ; ao ráo se concederá vista
por cinco dias para a contestação, que sómente pôde con-
sistir em falsidade, pagamento, compensação, novação e
transacção. 461

431 R, n. 737, art. 273.
436 R. n. 737, art. 274.
4"R. n. 737, art. 275.
434 R. n, 7:37, art. 276.
436 R. a., 737, art. 277.

R. n. 737, art. 278.
437 R. n. 737, art. 271
438 R. n. 737, art.281.
4 38 R. a. 7.37, art. 282; D. n. 783 de 19 de setembro de
ante.) ; L.	 221, art. 41.
466 R. a. 737, art. ;e83.
461 It. n. 737, art. 231.

Art. 404. Findos os cinco dias, serão os autos con-
clusos e o juiz receberá ou rejeitará in limine os embar-
gos. 48'

Art. 405. Si forem recebidos, se assignará uma dilação
de dez dias para a prova, depois da qual, arrazoando o
autor e o rôo dentro de cinco dias cada um, serão julgados
afinal. "3

Si forem rejeitados in limine ou julgados a final
não provados, ou si o rôo não comparecer na audiencia
para a qual foi citado, ou não contestar no tempo
assignado, proceder-se-ha á venda do penhor por
intermedio do agente de leilões, expedindo-se para esse
fim mandado do juiz, do qual deve constar a avaliação.

Art. 406. Si o preço da venda não bastar para as
tas, passar-se-ha mandado de penhora nos termos do
art. 365. "'

Art. 407. Si o penhor tiver sido constituido com a clau-
sula de ficar vendido ao credor pelo seu justo preço, o
credor, vencida a divida, fará citar o devedor para a
nomeação de louvadoos que estimem o preço.

Escolhidos os louvados por ambas as partes e feita a
avaliação, o credor ficará com o penhor pelo preço em
que for estimado.

E' nullo o penhor, si entre as partes for accordado que
fique vendido ao credor pelo preço que este estimar.

Art. 408. Vencida a divida, no cáso de ter o credor a
faculdade do vender o penhor, sendo este de grande
preço e a divida pequena ou não querendo o credor re-
ceber o pagamento, pôde o devedor impedir por
mação judicial a venda do penhor, offerecendose a. pa-
gar incontinente. E si o credor vender o penhor apezar
da intimação judicial, o juiz tornará tudo ao estado ante-
rior. "7

CAPITULO V

DAS ACçõES POSSESSOR1AS

Art. 409. Compete a acção de força espoliativa ao pos-
suidor que foi esbulhado da posse de cousa movei ou
immovel, ou aos seus herdeiros contra o autor do es-
bulho, para que seja condemnado a restituir a cousa e
nas perdas e interesses.

Si a acção for intentada dentro do anuo e dia con-
tados daquelle em que o . esbulho foi commettido, será
processada summariainente, segundo as disposições do ca-
pitulo I do tit. V ; no caso contrario, seguirá ouirs)
ordinario.

Em um e outro caso não se admitte reconvenção nem
defesa fundada em dominio.

Art. 410. Ao esbulhado é permittido recuperar por
autoridade propria a sua posse, comtanto que o faça logo,
o o juiz apreciará segundo as circumstancias, si o des-
forço foi ou não immediato.

Art. 411. Si o esbulhado demandar a pena imposta ao
esbulhado% a acção será processada ordinariamente. '70

Art. 412. Compete a acção de manutenção ao possuidor
que é perturbado na sua posse mansa e pacifica contra o
autor da turbação para que della desista e indemnise o
damno causado, comminando-se-lhe pena para o caso de
nova violencia.

Tem applicação a esta acção o disposto no 1" e no 2° alí-
nea do art. 409. "i

Art. 413. O que receia que outrem o queira offender
em sua pessoa ou tomar ou °ocupar as suas cousas, pôde
pedir segurança ao juiz por via de mandado prohibi-

4 " R. n. 737, art. 235.
463 R. n. 737, art. 286.
464 13. n. 737, art. 287.
4" R. n. 737, art. 288.
466 Ord., 1. 4 t. 56, princ., § 1,
463 Ord., 1. 3, t. 18, § 7.
468 Ord , 1. 3. t. 73, § 3; 1 1, t. 	 3, princ• ; I. 3, t. 31, o

t.	 2. t. 48, prine. e § t.
466 019.1,1. 4. t. 53, § 2.
474 Ord.. 1. a t. 48. ;-.; 5.
471 Ord., 1. 3, t. 48.

1890, art,
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torio que imponha preceito ao autor da ameaça .para
della abster-se, e lhe commine pena iSecuniaria para o
caso do desobediencia. "2

Art. 414. Embargado o mandado, o preceito se conver-
terá em citação e a causa seguirá o curso ordinario ou
summario, segundo as regras geraes.

. CAPITULO VI

DO EMBARGO DE OBRA ISOVA

Art. 415. Tem logar o embargo de obra nova, quándo
alguem construo obra nova que prejudique a servidão de
outrem.

Art. 416. E' • licito ao prejudicado, si . o caso for ur-
gente, fazer o embargo extrajudicialmente, lançando Pe-
dras na obra ; e neste caso recorrerá immediatamente ao
juiz para que o ratifique.

Art. 417. Na petição - inicial o autor, declarando qual
a obra começada e a servidão que por ella ficará prejudi-
cada, si for concluida, pedirá que o juiz suspenda a
edificação, até que conheça do caso e mande demolir .o
que estiver feito.

O juiz expedirá o mandado de embargo, que será
executado por officiaes - de justiça á vista da obra,'
vrando-se auto do estado della; sendo intimados os ope-
rarios e o dono, para mais não continuarem, sob pena-
do desobediencia. •

Art. 418. Si, antes de ser levantado • o 'embargo, o
, denunciado presõguir na obra, o juiz, a requerimento
do denunciante, mandará desfazer tudo o que demais se
edificou, e tornadas as cousas ao estado anterior tomará

• então conhecimento do litigio. "!
Art. 419. Accusada na primeira audiencia a notifica-,

ção do mandado e otTerecidos os artigos de nunciação,
acção seguirá . o, curso surnmatio.

Art. 420. Ouvido o denunciante e precedendo as infor-
maçõ'es . necessarias, pede .o juiz conceder licença • ao
denunciado para continuar a obra, prestando caução de a
demolir.

Prestada a caução, expede-se 'mandado de levanta-
mento do embargo, seguindo a causa os seus termos.

Art. 421. Julgar-se-ha improcedente o embargo, si a
acção não for intentada ou seguida dentro de tres
mezes.

CAPITULO VII

DA ACÇÃO EXECUTIVA

Art. 422. Compete esta acção
a) ás cUstas dos escrivães e officiaes de justiça ; 4."
b) aos honorarios dos advogados e procuradores ju-

• diciaes ;
c) aos honorarios dos medicos q cirurgiGes e dividas

dos . boticarios ; "°	 •
d) aos -alugneis de casas.

•Art. 423. Para Ser concedido o mandado-executivo:é
essencial que a petição seja instruida -com os documentos
seguintes : , -

a) sentença ou despacho ...que mande pagar as cnstas
e, a conta feita Tielo contador no caso do artigo. an-
rior, letra a ;

• b) a sentença ou o 'contracto nos termos do art.' 231
, da parté ]a deáta Consolidação • no caso do . artigo an-
terior, letra b ; "3

c) o conhecimento dá decima no caso do mesmo ar-
. tigo, letra c ;

"73 Ord., 1. 3, t. 78, § 5.
473 Ord., I. 1, 1. 03, g§ 23 e 25.
474 Ord., 1. 3, t. 78, 1 4.
47 3 Ord., 1..1, t. 63, § 23, I. 3, t. 78,
479 Regitn. de 21 de julho de 1713; L.

art. 2, § 1.
77 Ord. 1. 1, t. 68, 1.42.

478 Ord. 1. 3, t. 21, g 41, , t. 21, g 3;
bro de 1874; art. 205.

479 1). cit., art. 2.12.
49,9 Alv. de 22 do janeiro . de 1810, 1 24

art. 5.
497 Ord, 1 4,. t. 23, '§ 3, t. 24, § 1

1793, ã 2 .	 •

d) nas dividas dos boticarios, as receitas assignadas
pelas partes ou pelos facultativos que as fizerem, com de..
claração do nome do enfermo ou dono da • casa para
onde foram os 'Medicamentos ; " 5	 •	 • • •*

e) nas dividas dos medicos o arbitramento judicial
dos seus honorarios. 48'

Art. 4-24. Os medicos e cirurgiOes, antes que intentem
o executivo, requererão a citação do devedor, para lou-
var-se am profissionaes que arbitrem os seus honorarios.

Os referidos arbitradores se regularão não só pelo nu-
mero das visitas, senão tambem pela qualidade da enfer-
midade e ditliculdade do curativo, tedipo da cura, tra-
balho e incommodo do medico, maior ou menor possibi-
lidade- do enfermo, usos do logar e mais circumstancias
que possam influir ma estimativa do honorario. 	 .

O recurso interposto da sentença que julgar a arbitra-
mento não suspenderá o executivo. ""

Art. 425. O mandado executivo deve determinar que-o
réo pague incontinente ou que se proceda à penhora nos
bens que elle &refecer ou lhe forem achados tantos
quantos bastem para .pagamento da divida e custas. "8 .•

Art. 426. Accusada a penhora, serão assignados seis
dias ao réo para allegar seus embargos. '89

Art. 427. Si dentro de seis . dias o réo não allegar.
'embargos, será a penhora julgada por sentença e se pro-
seguirá nos termos ulteriores, como na execução da sen-
tença. •

Todavia, poderá o réo appellar da referida sentença. "°
Art. 428. Dentro dos seis dias assignados poderá o reo

produzir testemunhas e protestar pelo depoimento da
parte. " i 	.
• Art. 429. Com os embargos, documentos . e prova 'tes-
temunhal, - si • a houver, serão os autos conclusos ao

, juiz, que receberá ou rejeitará os embargos. 4"
_Art. 430. Si forem recebidos os , embargos, o juiz as- •

signarà ao autor cinco dias para contestal-os; depois da
contestação, terá logar , a dilação das provas, que será de
dez dias, e arrazoando o autor o o réo dentro do cinco
dias cada um, será a causa julgada afinal. 4" • •

Art..431. Si forem rejeitados, se procederá na fôrma
do art. 427. "'

Art.. 432.- Si o ráo appellar,.não poderá o autor sem
fiança receber,o pagamento.

Art. 433. Na acção por aluguel cio casa se começará.
logo pela penhora, "a qual redahira sobre 'os moveis que
na 'casa existirem 'e se destinarem á cominodidade e uso
da habitação. 4"

Art. 434.. A mesma disposição tem . logar, si a casa se
achar habitada por outrem que não a pessoa a quem o
done a alugou, não -sendO pago o aluguel. 4"

'Art. 435. Provando o rio que já havia pago o , aluguel
no todo' ou' emn parte, o autor 'Será condemnado -a' pagar

, em tresdobro o que for .achado , não lhe ser devido. 'e -serão
restitUidos áo ráo -os báns penhorados, bem' como a. casa

,para nella Morar, querendo, pelo 'tempo correspondente
ao tresdõbro • . 4",	 -

CAPITULO VIII

DAS CAUSAS DE DESPEJO DE CASA.

Art. 436. A acção do despejo de casa será processada
summariamente. "9

492 D. n. 5737, art. 205.
493 D. n. 5737. art.. 202.
49 " Reg. n. 7051 de 18 de outubro de 1878, art. 37.,
499 Alv.. de 22 de janeiro de 1810, 1 31.
696 Alv. cit., § 34.
497 Alv. cit., 1 31.	 .	 •

93 R. 11.. 737, art. 310 ; D. n. 848, art. 192.
9 9	 n. 737, art. 311,; D. n. 843, art.' 193. -
99 It. n. 737, art. 313 ; D. n. 843, art. 193.

' 97 11. n. 737, art. 312 ; D. n. 81S, art. 194.
* 493 R. n. 737, art; 314.
493 It. n. 737, art. 315; D. n. 818, art. 195.
4" R. n.737, art. 310..
497 R n. 737, art. 317.
499 Ord. 1. 4, t. 23, 130 , Alv. de 24 de julho de 1793, § 2;
697 Ord. 1. 4, t. 23,1 3.
499. Orcl. cit.
499 -Ord: 1. 3, ti 30, 1 3.

§ 4.
de' 22 de setunbro de 1828,.

D. n. 5737 de 2 de áetun--

;- 1.. de . 30 deagsbde1SS,

; Alv. cie 24 de julho , de

,



Art. 437. Na petição inicial, que será instruida com
o conhecimento da respectiva decima urbana, o autor
requererá, com declaração do motivo, que o réo seja in-
timado para despejar a casa em 24 horas ou outro
termo, pena de ser o despejo efectuado judicialmente.

Art. 438. Intimado o mandado de despejo ao réo, si
este não o cumprir em 24 horas, ou no prazo que lhe for
marcado, será a notificação julgada por sentença.

Art. 439. Pedindo o réo vista para embargos á
notificação, no caso de estar findo o tempo do contracto,
ser-lhe-ha dada em auto apartado, salvo si o réo
provar incontinente que fez bemfeitorias com o expresso
consentimento do senhorio. 5"'

Art. 440. Não se admittirá, porém, vista com suspensã'o
do mandado, ainda mesmo que o contracto não se ache
findo e o rèo tenha feito bemfeitorias autorisLdas pelo
senhorio nos seguintes casos

a) si o inquilino não pagar o aluguel no prazo conven-
cionado ou segundo o costume do logar

'
•

,
b) si o inquilino usar mal da casa damnificando-a ou

servindo-se della para fins illicitos e deshonestos
c) si o dono a quizer renovar ou fazer reparos neces-

sarios, que não possam ser feitos convenientemente, mo-
rando nella o inquilino ;

d) quando o dono, por caso novo e que não podia prever
ao tempo do contracto, pecisar da casa para sua resi-
dencia ou de seu filho ou irmão. "5

CAPITULO IX

DÁ REMISSIO DO IMMOVEL IIYPOTHEOADO

SECÇÃO ia

DA FORMA DA REMISSÃO

Art. 441. Si o adquirente do irnmovel hypothecado
quizer evitar a excussão, deve notificar para a remissão
os credores hypothecarios. "3

Art. 442. Esta notificação deve fazer-se r,o fôro
civil.

Art. 443. Só é admissivel a dita notificação nos 30
dias posteriores á transcripção. 5°5

Art. 444. O adquirente, denunciando na sua petição
inicial a acquisição, e declarando o preço da aliena-
ção ou outro que estimar, reluererà que se notifiquem
os credores hypothecarlos para em 24 horas dizerem o
que lhes convier sobre a remissão, mediante o preço
proposto. '"

Art. 445. A notificação effectuar-se-ha no domicilio
inscripto, ou por editos, si o credor nelle se não achar.  °'

Art. 446. Si os credores não comparecerem ou com-
parecerem e nada oppuzerem ao preço proposto, o juiz
julgará a remissão por sentença, para produzir os seus
effeitos.

Art. 447. Comparecendo porém o credor g requerendo
que o immovel seja licitado, o juiz mandará proceder
à licitação no dia que designar, annunciado por tns edi-
taes consecutivos. "9

Art. 448. São admittidos a licitar :
Os credores hypothecarios
O adquirente. l°
Art. 449. A. licitação não poderá exceder o quinto da

avaliação proposta pelo adquirente. °'
Art: 450. O adquirente será preferido em igualdade

de circumstancias. "2

895 Ord. I. 3, t. 30, g 30 I. 4,1. 23, princ.1. 24, g 1. -
' 01 leg . de 23 de julho de 1811.
5 " Ord. 1. 4, 6. 24, princ. ; Asa. de 8 de junho de 1816.
81" L. n. 161 A, de 10 de janeiro de 1890, art. 10, g 4;R. ii. 370,

de 2 chi maio de 1800, art. 257.
895 R. n. 370, art. 258.
so ° R. n. 370, art. 253.	 •
000 L. n. 1.11 A, art. 10, g 4 ; R. n. 37), art. 260.
n07 L . a. ta A. art. 10, g 4; R. n. a370,rt. 231.
558 mi. n. 30, art. 262.
5"í n. 1 . 11 A, art. 10, g 5 ; R. n. 370, ant. 261.

O L . a. 131 A, art. 10, g 6; R. n. 370. art. 2.11.
L. n. iu A, art. 10, g 9; R. n. 370, art. 265.

'$15 R, n. 370, art. 266.

Art. 451. A remissão dar-se-ha, ainda não sendo ven-
cida a divida. "3

Ar t. 452. As hypothecas legaes especialisadas são res-
gataveis como as hypothecas especiaes,figurando, pela Fa-
zenda Publica, peta mulher casada e pelo menor ou
interdicto o procurador da Republica.

Art. 453. A acção de remissão não é necessaria e
applicavel, quando o preço da alienação bastar para
pagamento da divida hypothecaria, e o credor outor-
gar e assignar, com o comprador, a escriptura de venda
do immovel. '"

Art. 454. Julgada a remissão, e á vista da sen-
tença delia, da qual deve constar o pagamento do
preço respectivo, o immovel ficará livre da hypotheca,
remida esta e cancellada a inscripção. "'

SECÇÃO 2a

DÁ ACÇÃO DO CREDOR HYPOTHECARIO CONTRA O ADQVIRENTB

Art. 455. Si o adquirente do immovel hypothecado
não tratar da remissão deste nos 30 dias depois da
transcripção, fica sujeito:

1.° Ao sequestro e á execução da acção de que tratam
os arts. 113 e seguintes da parte 4a desta Consolidação.

2.° A's custas e despezas judiciaes de desapropriação.
3.° A' diferença do preço da avaliação e alienação.
4. 0 A' acção de perdas e damnos pela deterioração do

immovel. °"
Art. 456. O immovel será penhorado e vendido por

conta do adquirente, ainda que este queira pagar, ou
depositar o preço da venda ou avaliação, salvo :

1.° Si o credor consentir.
2. 0 Si o preço da venda ou avaliação bastar para pa-

gamento da hypotheca.
3. 0 Si o adquirente pagar • integralmente a hypo-

theca. "°
Art. 457. A avaliação nunca será inferior ao preço

da alienação. 5"
Art. 458. Não havendo lançador, será o immovel

adjudicado ao adquirente pelo preço da avaliação, qual-
quer que tenha sido o preço da alienação. 52'

Art. 459. Não é licito ao adquirente oppor ao se-
questro ou execução da ser.itença contra elle pronun-
ciada a excepção do excussão ou beneficio de ordem.

Esta disposição é applicavel ao terceiro que consti-
tuir hypotheca a favor do devedor. "t

Art. 460. Tambem não é licito ao adquirente largar
ou entregar o iminovel ; antes responderá sempre pelo
resultado da excussão judicial. a22

Art. 461. Tem acção regressiva contra o vendedor o
adquirente:

1. 0 Que sofrer a desapropriação do immovel ;
2.0 Que pagar a hypotheca;
3.° Que pagai-a por maior preço que o da alienação

por causa da adjudicação, ou da licitação;
4•° Que supportar custas o despezas judiciaes. "3

CAPITULO X

REFORMA DE AUTOS PERDIDOS.

Art. 462. Declarada a perda dos autos por aquelle
em cujo poder se desencaminharam, o escrivão passará.
certidão dos termos delles em vista do protocollo ; e
com essa certidão a parte interessada deduzirá os
artigos de reforma, citada a outra parte.

513 L. n. 161 A, art. 10, 1 10; R. n. 370. art. 267.
8 " L. n. 161 A, art. 10, g 10; It. n. 370, art. 268.
81 " R. n. 370, iirt. 2,39.
5 1 " It.. n. 370, art. 270.

L. n. 16) A Lie 10 de janeiro de 18)0, art. 10, 5
art. 271.

19 L. n. 160 A, art. cit.; R. n. 370, art. 272.
19 I.. n 10 A, art. it.; It. a. 27,), art. 273.
" • R. n. 370, art. 27.1,

851 R. n. 370. art. 275.
5 5 " R. n. 370, art. 276.
52 L. n. 160 A, art. 10, 1 8; R. n. 370, art. 277.

3;R. 370,
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Havendo contestação, os artigos serão processados
sum mariamente,.

Art. 463. Si os autos se perderam ou queimaram
antes de terem sido sentenciados, caberá sómente aggravo
da sentença que os julgar ou não reformados.

Si ainda não havia sentença definitiva, caberá appellação
da sentença de reforma. 424

Art. 464. A petição para a reforma de autos ex-
traviados no Supremo Tribunal Federal ou na sua
secretaria, será apresentada ao presidente do Tribunal, e
distribuida ao mesmo relator que o tiver sido no feito
perdido.

§ 1. 0 O juiz relator preparará o novo processo até
o ponto de dever julgar-se reformado o feito perdido.

§ 2." No exame do processo pelo relator e revisores,
no relatorio, discussão e julgamento se observará o que
esta prescripto a respeito das appellações, com a diffe-
rença que julgarão todos os juizes do Tribunal, si a
ultima decisão do processo reformado for daquellas em
que tem voto o Tribunal pleno, ou sómente os ministros,
que intervieram na ultima sentença do mesmo processo.,
si a decisão for daquellas em que julgue numero limi-
tado de juizes. "a

Art. 465. Os autos reformados substituirão os ori-
ginaes, produzindo os seus effeitos legaes. ""

Art. 460. Prevalecerão os originaes, si apparecerem. '27
Art. 467. Os autos serão reformados á custa da parte

ou de quem houver dado causa ao extravio. "R
Art. 463. O escrivão, que fizer entrega de autos sem

o competente termo no protoeollo, perdendo-se os autos,
não será admittido a provar que os entregou, e res-
ponderá pelas perdas, damnos e custas a que o extravio
do feito der Jogar. 329

DISPOSIÇÃO COMUM ÁS ACÇÕES SUMMARIAS E ESPECIAES

Art. 469. São extensivas a estas acções as disposições
sobre as citações, suspeição, dilação probatoria, provas,
alegações finaos e sentenças. "°

TITULO VI

DA EXECuçXo

CAPITULO I

DA EXTRACÇÃO DA SENTENÇA

Art. 470. Só será dada á execução a sentença que
passou em julgado.

A sentença appellada, porém, pôde ser executada,
quando a appellação só tiver o effeito devolutivo ou for
julgada deserta. "1

Art. 471. A carta de sentença sómente é necessaria
quando a causa excede à alçada do juiz seccional.

Si a causa cabe na alçada, não se extrahe sentença,
mas mandado executivo, no qual devej ser inserta a
sentença. 333

Art. 472. Tambem não é necessaria a carta de sen-
tença

a) quando a parte vencida se conforma com a sentença
e quer satisfazer a condemnação ; 333

b) nas condemnações de preceito ; 334

e) quando a condemnação fôr só nas custas ;
d) nas causas de suspeição. 333

323 Assento de 23 de maio de/1758.
313 R. 8. T., art. 120, princ., 99 1 e 2.
8 ' 6 R. S. T., art. cit., 9 3.
427 R. S. T., art. cit., § 4.
428 R. 8. T., art. cit.. 	 5.
426 Ord. 1. 1, t. 21, 99 25 e 20.
432 R. n. 737, art. 320.
431 Ord. 1. 3, t. 25 princ, 99 1 e 2 ; t. 73, g 1, 1. 3, t. 68, 9 3, t. (;9, s 5
a"it. n. 737, art. 470; D. n. 848, art. 241.
333 1). n. 737, art. 477 ;D. n. 813, art. 21t.
333 Ord., 1. 3, t. 66, 9, t. 913, 9 27; D. ti. 91)4'.) de 23 de janeiro de 1858,

v rt. 4.
435 Ord., 1. 3, t. 21, 99 20, 21.

Em todo caso é indispensavel que no mandado expedido
para a execução seja transcripta a sentença condemna-
tuia . 333

Art. 473. A carta de sentença será assignada pelo juiz
que proferiu a sentença ou pelo que o substituir. 31

Si a sentença for do Supremo Tribunal Federal, a re-
spectiva carta será assignada pelo presidente com o re-

lator, competindo ao mesmo presidente o exame e a
contagem delia e tambem dos traslados, os quaes serão
levados á sua presença para este fim. 333

Art. 474. Si a sentença for da 1 instancia, a carta
conterá:

a) a autuação ;
b) a petição inicial ;
c) a fé da citação ;
d) a contestação;
e) a réplica e tréplica nas acções ordinarias
Ç) a sentença e os documentosem queella go fundar. "'
Art. 475. Nas causas especiaes, nos embargos do ter-

ceiro, nos artigos de preferencia, a carta de sdntença
deverá conter :

a) o auto de penhora, quando houver;
oá embargos, artigos de preferencia e contestaçÕes

c) a sentença e os documentos em que ela se fundar. "°
Art. 476. Si a sentença for em grão de appellação,

carta de sentença conterá, além das peças mencionadas :
a) a interposição da appellação ;
b) o a.ccordão do Supremo Tribunal Federal e os do-

cumentos em que se fundar, si não forem os mesmos em
.que se fundou a sentença appellada. "1

Art. 477. Si a sentença for obtida em grão de revisão,
sendo denegado o recurse, a carta sómente conterá

a) a interposição do recurso ;
b) o accordão que não o admittiu. "2

Art. 478. Admittido o recurso e confirmada a sen-
tença recorrida, si desta já se houver extrahido sentença
antes da remessa dos autos para o Supremo Tribunal
Federal, a carta sómente conterá :

a) a interposição do recurso ;
b) o accordão do Supremo Tribunal, e os 'documentos

em que se fundar, si forem diversos daqueles em que se
fundou a sentença recorrida. "3

Art. 479. Não se tendo extrahido sentença ou sendo
reformada a sentença recorrida, a carta conterá, além
das peças mencionadas no art. 476:

a) a interposição do recurso ;
b) o accordão do Supremo Tribunal e os documentos em

que se fundar, si forem diversos daqueles en, que se
fundou a sentença recorrida. e"

Art. 480. Quando as sentenças forem embargadas, a
sobre-sentença conterá os embargos e a sentença do des-
prezo dos mesmos com os documentos a que ela se referir,
st forem diversos dos já transcriptos nas sentenças. E si
os embargos tiverem sido recebidos, conterá mais a con-
testação. "4

Art. 481. Em qualquer caso, havendo habilitação
incidente, a carta deverá tambem conter os artigos de
habilitação e a sentença que os julgar com os documentos
em que ella se fundar. "

Art. 482. Além das peças mencionadas nos artigos
antecedentes, podem as partes juntar como documentos as
certidões de outras quaesquer peças que lhes convierem. "4

Art. 483. Apresentada a carta de sentença ao juiz
competente, esto porá o cumpra-se, não tendo sido por

5 3 8 D. n. 5737 de 2 de setembro de 1874, art. 70; D. n. 9549, art. 4.
337 Ord., 1 1, t. 1 0 , 9 13, 1. 3, t. 66,9 10, t. 87, 9 7.
5 3 D. n. 5737, art. 68.
3 3 9 D. n. 737, art. 479; D. n. 848, art. 242.
8	 D. n. 843. art. 243.
3 1 D. n. 737, art. 481.
33' D. n. 73 7, art. 482.
333 D. n. 737, art. 4533.
333 D. a. 737, art. 484.
333 D. a. 5737, art. 131.
338 D. n. 737, art. 487.
$41 D. a. 737, art, 488.
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elle proferida, e será o executado pessoalmente citado
para a execução. 5"

Art. 484. A citação inicial para a execução com;-
prehende todos os actos delia ato a arrematação.

CAPITULO II
,.	 ,

DO JUIZ E PARTES COMPETENTES PARA A EXECUÇAO

Art. 490. A oxecução Compete :
t2) á parte vencedora ;
b) aos seus herdeiros ;
c) ao embargado, cessionario e successor singular.
Art. 491. E' competente a execução contra : .
a) a parte vencida ; 	 •
L) os herdeiros ou -successores universaes ;
c) o fiador;
d) o chamado à autoria ;
e) 'o successor singular, sendo a acção real ;n o comprador ou o possuidor •de bens hypothecados,

segurados, alienados em fraude dá. ex.ebfição, e em geral
contra todos os que recebem causa do vencido, como o
comprador da herança ; 	 •

g) todos os que detêm os bens em nome do vencido,
como o depositario, o rendeiro, o inquilino quanto a esses
bens sómente ;

h) o socio ;
i) a mulher Casada nos casos em que por direito a.

sua meação ou os seus bens pessoaes estão sujeitos ás
dividas do casal. 556	 •

A respeito dos bens da mulher casada e do 111.0.110r
commerciante, guardar-se-há o direito commercial.

Art. 492. A execução da sentença' proferida contra o
menor se fará nos bens do tutor ou curador que, por
sua negligencia, der causa a mesma sentença.
. Si o tutor ou curador, não tiver bens em que se possa

fazer a execução, ella se fará nos bens do jui2 que
nomeou o dito tutor ou curador.

E si o juiz ou seus herdeiros não tiverem •bens, á
execução _se fará nos bens do .menor, ficando á. Me `sà1vo
o direito de haver reparação do clarim& ou -do inter
ou curactor, ou do juiz : ou seus herdeiros.

Art. 493. Consideram-se alienados em fraude dá
execução os bens do executado:

a), quando são litigiosos ou sobre elles Pende de
manda;

538 D. n. 737. art. 489.
83 ° Ord., 1. 2, t. 53, § 1, 1. 3, t. 86, princ.,§§ 14, 27 e 28, 1. 89, .

princ.
33 ° R. n. 737, art. 490; D. n. 848, art. 244.
551 R. n. 737. art. 50); D. n. 848, art. 249.851 D. n. 5737 de 1874, art. 139.
858 R. n. 757, art. 502; D. n. 843, art. 25/.
333 a. , 7 17, art. 501; D. n. 848. art. 251.
883 R. n. 737, art. 491; D. n. 818, art. 215.
8 6	 •n. 737, art. 492: D. n. 813, art. 245.
857 Ord. 1, 3, t. 41, § 9.

b) quando a alienação é feita depois da penhora ou
proximaniente • a ella ;

c) quando o possuidor dos bens tinha razão para saber
que pendia demanda, e outros bens não tinha' o executado
por onde pudesse pagar..5",

Art. 494• São bens litigiosos aqueles sobre qUe se
mover acção real desde a citação inicial ou acção pes-
soal reipersecutoria, depois da contestação.

Art. 495. Inscriptas as cartas de sentença no re-
gistro hypothecario, ficará constituida a hypotheca ,ju-
diciál, a qual recahirá nos immoveis do devedor
COncleirinado, existentes na posse dello ou alienados em
rande da sentença que o execinente designar , nos re-
fspec' tivoá extractos. "°

4rt: 496. Sendo. o fiador executado, pôde offerecer
à penhora os bens do devedor, si os tiver desembar-
gados .; mas, si 'Contra elles apparecer embargo ou oppo-
Sição, ou não' breie. áfficientes, •a. execução correrá nos
proPrios bens do fiador - ate offectivo e real embolso do
executado. 561

Art. 497. No Caso de Ser executado o ' fiador, ficará
elle subrogado ‘à .in todos os direitos *e acções do exe-
quente con.tra' o devedor para deste haver o que
houver pago com todas as custas, interesses •e perdas .
quei Por causa 'da fiança tiver recebido. 5"

Art. 498. Os bens particulares dos socios não podem
ser!eiecUtados por divida da sociedade, senão depois de
executados todos os bens sociaes. 5"

Art. .499'. O credor particular de um sono só pôde
executar os fundos liqiiides, que o devedor possuir na
companhia ou sociedade, não tendo este outros bens
desembargados, ou si depois de eieutados os que tiver

• não 'forem sufficientes para o pagamento. 
• Art. 500. Tambem não pôde ser executado nenhum

navio na sua totalidade por dividas particulareá do um
comparte; mas a execução terá logar no valor do quinhão
dó devedor, sem prejuizo da livre navegação do mesmo
navio, prestando os mais compartes fiança idonea. 5"	 •

CAPITULO III

DAS SENTENÇAS ILLIQUIDAS

Art. 501. A sentença; sendo illiquida, não pôde ex-
ecutar-se sem previa liquidação. 566

Art. 502. A liquidação tem logar
a) quando a sentença versa sobre fructos e cousas

que consi'stem em peSo, numero e medida
quando a sentença versa sobre interesses, perdas

e danmos ;
• c) quando a acção é universal ou geral. "7

Art. 503. Sendo a sentença illiquida, a primeira
citação do executado será para ver offerecer os artigos de
liqUidação á primeira audiencia do jitizo. 56,a

Art. 504. Offerecidá á artigos na audiencia aprazada,
o réu contestará no termo de cinco dias, findos os
quaeS seguir-se-ha a dilação das provas, que será do
dez dias, e arrazoando depois e Successivainente o li-
quidante e o liquidado no termo de cinco dias cada
um,' serão os artigos julgados afinal, devendo o juiz

• previamente ex-officio ou a requerimento das partes
proceder às diligencias riecessariaá. 565 	 -

Art. 505. Si na liquidação da sentença Se tornar ne-
cessario o arbitramento, proceder-se-ha a este de con-
foinnidacle com o disposto nos arts. 338 e seguintes. 570

558 R. n. 737, art. 494:1). n. 848. art. 247.
855 10rd., 1. 4, t. 10, princ., §§ 2,.3, 5 e 7.
58 ° D. n. 169 A, de 1890, art. 3, § 11 ; D. n. 370 de 2 de maio de

• 1890, art. 201.
n. 737, art. 496; D. n. 318, art. 248.

861 :Ord., 1. 3, t. 92.
863 R. ri. 7:37. art. 497.
863 R. n. 737, art. 498,
567 R. n. 737, ai• t:. 199.
888 :trd., 1. 3, t. 86, § 1.
867 R. n. 737, art. 50.3 ; D. n. 848, art. 252.
868 R: n. 77,a-1. 504 ; D. n; '843, art. 253.
560 R. n. 737, art. 505 ; p. n. 848, art. 254;

Art. 485. E' corripeténte para a exeCução o juiz dá
causa principal ou o seu successor: "°

Art. 48G. Si O execntado não tem benS na sede do juiz
da causa principal ou os que tem são insufficiente, expe:
dir-seAla carta precatoria executoria, dirigida ao juiz
seccional ou local do logar onde forem os bená situados
para proceder á penhora, avaliação e arreinatação
deles.

Art. 487. As Cartas executorias deverão conter a
autuação; 'sentença, petição e despacho que a ordena
e procuração, tendo o formato das precatorias. "2

Art., 488. Si o executado possue bens no districto
seccional da causa principal e em outro, á execução delles
não será simultanea, mas successiva, executando-se pri-
meiramente uns e depois outros, salvo si os bens exis-
tentes em um e outro districto forni manifestamente
insufficientes. "3

Art. 489. Os embargos à execução, em qualquer caso;
não poderão ser oppostos senão perante o juiz da mesma
execução. 5"



579 D. n. 9549 23 de janeiro
5 " Assento de 24 de março
578 It. n. 737. art. 506 ;D.'
473 Ord., I. 3, t. 86, rrine. e §

art. 105.
575 Ord. eit. § 27 ; R. n. 7'
575 R. n. 737, art. 571 ; D.
" 75 Ord. 1. 3.' t. 86, § 15.
277	 n. 737, art. 572	 D

• '778 R. n. 737, art. 573; D.
379 it. n. 7:37, art. 574; D.

• 9 83 	 n. 737, art. 507; D•
i181 R. n.•737, art.: 508; D.

de 1886, art. 6.
de 1733.
n. 818, 255.
27; R.	 737, arts .. 47 e 72 ; 1). n.818

37, art. 47 ; D. is. 818, art. 105.
n. 818, art. 298.

• n. 818, art. 299.
n. 848, art. 299.
n. 843, art. 290.
n. 818, art. 250.
'h. 843, art. 257.

13'2"

•	 _
Art. 506. O juiz executor è . obrigado na execiiçü	 "

regularse pela sentença que 'se liquida, sem a,alterar
ou interpretar com offensa do seu genuitio sentido."

Art. 507. Proferida à sentença de-liquidação; • pro-
seguirá, execução,Sera dependencia de nova citação pes-
soal, procedendo-se á penhora e termos ulteriores,
como está determinado para as sentençaslii¡uidas-. "7

CiWITUIO	

•	 . .

	

IV	 •

CITAÇA0 PARA A É. ICCUaõ I4j TEMPO PARA SATISFAZER
O JULGADO

,."
Adi 508: No começo dá eiecução o réo deve ser,

noVamente citado, sob pena de nullidade; e esta citação"
considerar-se-ha como feita para , tecles ds termos e
actos' da eXeCução até á arrematação.

Art. 509. A citação inicial deve :ser feita .ao Proprio
executado, bem como á- sua mulher, si for casado, e
eXecução versar' sobre bens -de raiz.

Art. 510: Quando o ré° tor-condeMnadd. per sentença
a entregar couSã . certa; deve ser Citado para rio prazo
de dez dias entregar o objecto da conderanaeão". • "3 • •

• ,
. Art.. 511. Passado 'o dito termo, Si o executado riãO

entregar a conSa, o jUiz mandará passar mandado cit.':
carta de posse em favor do exequente;

Querendo porém o executado oppor embargos • dentro
dos dez dias, observar-se-ha o disposto no art. 603.

Art. 512. Si o réo dentro em dez dias -não entregar
a • cousa, por ter sido alienada depois de- litigiosa,' • a
sentença será executada contra O terceiro, - de cujo pcider
se tirará a cousa, sem que seja ouvido antes de ser
ella depositada, " 7 -	 •	 •

Art. 513. ,E 4 licito ao exeqiiente em logar de -ex-
ecutar a sentença contra o terceiro, executar o conde-
ninado pelo valor della, si já se achar estimado ria
sentença, ou requerer 'o compromisso ou juramento
in lilem, que será prestado e regulado conforme os
arts. 312 a 314; 378

Art. 514. Si o vencido não tiver com que pague á •
estimação da cousa • que alienou em' fraude da ex-:
eeução, será preso até pagar ou' até Um anão; si antes •
não pagar'. "°-

A rt 515. Nas acções sobre quantidade de dinheiro ou
sobre cousa que • se costuma contar, pesar ou medir,
sendo a sentença liquida, Será . o eXectitade citado para
pagar 'ou .nothear bens á penhora nas 24. horas • Se-
guintes á citação. "°

Art. 516. A 'nomeação feita pelo executado não.
vale, salvo convindoo exequente: •

a) si não é , feita, 'Cinfornie á -gradação estabelecida
_para a penhera ;	 •' •

b rsi 'o executado deixa de nomear os bens- espe- •
cialmente hypothecadOs ou consignados para e, - paga.;.
meato ;*	 .	 •
, c) si o executado nomeia bens situados • em, • outro
termo,. tendo-os no termo da • execução ;

d) si os, bens nomeados não são livres e desembar-;
gados, havendo aliás outroS bens nestas circumstan-
cias ;

e) si os bens nomeados sã:o manifestamente insuf-
ficientes para o pagamento da divida.. `."

Art: 517. Sendo a nomeação feita conforme as ,dis-
posições do artigo . antecedente e por termo nos autos,

.
consideram-se os bens penhorados, é serão depositados,
como se dispõe no capitulo seguinte.

. CAPITULO	 '

DA PENHORA

• Art.. 518. Si.o executado dentro das 24 horas não
pagar, ou não nomear bens á penhora, ou fizer .a no- •
'meação, Contra as . regras do: art. 516, . proceder-se-ha
efrectivamente á , penhora, passando-se mandado. 883

Art: . 519. Os officiaes de, justiça devem fazer a . pe'-'
nhora -dentro em cinco ,. dias, .sob pena de suspensão' 02,
dá . prisão, ou de . responsabilidade, conforme as circum.'
stancias.

Os escrivães » passarão . certidão á parte do dia e hora:
em 'que os Mandados de penhora forain dados aos offi,r
ciaes de justiça.' •

Art. 520. , Pôde-se fazer., penhora em qualquer logar
em , que se achem, os »bens do executado, ainda que seja' .
dentro das repartições publicas, precedendo precatoria
rogatoria, ao :chefe , respectivo, e, guardadas as fórina...
lidades prescriptas no decretei n. .841 de ' 12 de . ..ou- .

tubró de ,..1851 -e no decreto n. 2647 de 1860, árts. 208
e 209, ou as que o. governo pelo . 111,inisterio da Fa-
zenda houver de prescrever.."'	 •

Art. 521. Si. as portas dá casa se acharem fec1iada4.
os' officiaes não procederão- ao abrimento seM expresso
maadado do juiz...

Art. 522. Expedido o mandado para o abrimentO
judicial, os officiaes, na - presença de duas testemunhas, •
abrirão- ou arrombarão as portas, gavetas, -armarios
ou moveis, onde 'se presuma . estarem , os objectos
nhoraveis. Deste procediinento . se fará menção . no auto
de penhora, que deverá sor assigriado pelas testemu.,	 .

351. • 	 •	 •	 •	
,

Art. 523. No caso do resistencia, ou quando fór elItti' •
de receiar, lavrado , o auto, respectivo no primeiro caso,
e Precedendo inquirição verbal e em. segredo no se-
gundo, o juiz -requisitará , da :autoridade local eompo-
tente a força necessaria para auxiliar aos officiaes de
justiça na penhora e prisão. 'do resistente, si' tiver

havido ou houver resistencia..-
. O resistente - , com »o auto respectivo e. rol das teste

ratinhas será remettidO á autoridade competente. 988.
Art. 524. -O executado que esconder os bens para não

serem penhorados, ou deixar de possuil-os por Mio, serf.
preso até que entregue os bens, ou ó seu equivalente, ou.
até um atino, si antes não entregar. 	 • ,

Para prova da occultação dolosa de bens,. o exequente
dara, com citação do executado, justificação perante o juiz
dá' execução.	 •	 . .„

Paragrapho unico. A pena decretada neste artigo b
apPlicavél ao executado que, ra o possuindo bens para
segurar, O- juizo, dispõe de quantias recebidas em pagam
mento de dividas não , vencidas. "9

Art. 525. A penhora deve ser feita em tantos bene
quantos . bastem para o pagamento, sob responsabilidads
dos officiaes de justiça.

Os ,ufficiaes que procederem maliciosamente, não
gliardando a *ordem determinada, ' incorrem em pena da
suspensão. 3"

Art: 526. Pôde ser feita em quaesquer bens do ex-
ecutado, guardada a ordem seguinte

a) dinheiro, ouro, --prata e pedras preciosas
b) titulos de divida -publica e quaesquer papeis de cre-;,

dito do Governo ;
C) moveis é semoventes';

582 R. n. 737, art. 595: D. n. , 848, art. 258:
583 R. n. 737, art. 510; D. n. 843, art. 259.
585 Ord.. 1. 3°, t. 86. § 21; R. n. 737, art. 511.
'585 R. n. 737, art. 520.
586. It.. n. 737, art. 515; D. n. 848, art.. 263.
587 11. 

n. 737, uri. 516; D. n. 848. art. 263.
IB R. 0.737. art. 517 D. n. 818. art. 261.

389 R. n. 737, art. 525 . ; D. n. , 9319 de 23 de janeiro de 1886,
art. 13 ; D. n. 818, art. 263. 	 •

Ord., 1. 3°, t. 86, §10 - ; R. n: »737, art. 513;D. n. 848, art. 262.

,	 ........•••
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1 Art. 534. Para que se faça penhora em dinheiro do
executado existente em mão cl3 terceiro, é • preciso que
este o confesse no acto da penhora: "6

lArt. 535. Si o devedor confessar no acto da penhora,
assignando o auto respectivo, será havido como depo-
sitario, a cuja pena e responsabilidade fica sujeito, si
dentro em tres dias, que lhe serão assignados, o não
entregar ou depositar. 6"

Art. 536. Si o devedor depositar ou entregar a quantia
confessada, se considerará desobrigado. 6"

Art. 537. Os devedores do executado serão demandados
pelas acções competentes, precedendo arrematação ou
adjudicação do direito ou acção penhorada.

Páragrapho unico. E' permittido ao credor exequente
requerer que lhe fique salvo o direito de executar directa-.
Mente os devedores do executado por Meio ' das ações
competentes, naá quaes ficará subrogado; ou ' 'que 'os
direitos e acções do mesmo executado, que forem pe-
nhorados, sejam avaliados e arrematados para o paga-
mento da execução.'"

Art. 538. Feita a penhora, serão os bens depositados
pela maneira seguinte:

a) no deposito publico, ou no geral onde não houver
publico, o dinheiro, ouro, prata, pedras preciosas e
papeis de credito ;

b) no deposito geral os bens de raiz e os moveis ou
semoventes, não havendo depositario particular;'

c) no deposito particular os semoventes e os moveis de
ditlicil_conducção ou de guarda dispendiosa e arriscada.' 693

; Art. 539.. Contra os depositarios se procederá como
determina o capitulo 3° do t. 5°•

Art. 540. São extensivas á peahoraá disposições dos
arts. 118 e 119 relativas ao embargo.

Art. 541 ...E' prohibido aos juizes e'empregados de jus-
tiça constituir-se directa ou indirectamente depositados
de bens ou dinheiro, que tenharn de ser depositados. 6"

Art. 542. O auto de penhora deve conter
i a) o dia, mez, anuo e legar em que é . feita ;

b) a descripção dos bens penhorados com todos os cara-
cteristicos necessários para a verificação da • identi-
dado ;

c) entre o.a feita ao depositado, que deve assignar, ou
Por elle (filas testemunhas, com os officiaes da dili-
gencia. "7

Art. 543. Si a penhora for validamente feita, sómente
se procederá á, segunda :

a) si o proclucto dos bens primeiramente penhorados
não chegar para o pagamento;
' b) si o exequente desistir da primeira penhora. ""
' Art. 544. Não será necessaria nova citação do ex-

ecutado, si. este, • tendo bens, não os quiz.dar á penhora,
ou si os occultou para nãoserem penhorados, ou si deu
taes que não satisfizeram ao executor e, arrematados,
não bastaram para o pagamento. 600

Art. 545. O exequente somente pode desistir da primeira
Penhora, quando os bens apprehendidos e penhorados
forem litigiosos ou estiverem embargados e obrigados a
cutrem. "°

CAPITULO VI

DA. AVAL,IAÇÃO

Art. 546. Accusada a penhora, e decorridos bs seis
dias sem embargos, proceder-se-ha á avaliação. "' •

599 R. ri. 737, art. 521 ; D. n. 218, art. 266,
600 R. n. 7:37, art. 522 ; D n. 843. art. 267.

I 6 " 1 R. n. 737, art. 523 ; D. -u..848, art. 203.
. 00) 	 de 20 de junho de 1774; It. a. 737, art. 524; D. n. 9549
ed 2.3 de janeiro de 1886, art. 12.

rm, R. n. 737, art. 526.
1 9 " R. n. 737, art. 527.

/5 R. a. 7:37,-art. 528.
616 Ord , I. 4, t. 49.

1 607 R. n. 737, art. 511; D. n.818, art. 260.
i 639 R. n. 737. art. 518; D. n. 848, art. 265.
, 649 Ord., 1. 3', t. 86,	 14.
6)0 	 n. 737, art. 519; D. a. 848, art. 265, b.
811 R. n. 737, art. 532.

d) bens de raiz ou immoveis
e) direitos e acções.
Entre os i removeis comprehendem-se as embarcações. "&
Art. 527. .A penhora comprehende tambem os rendi-

mentos da' cousa penhorada .332
Art. 528. Não podem ser absolutamente penhorados
a) os bens . inalienaveis
b) os ordenados e vencimentos dos magistrados cem-

pregados publicos
c) os soldos e vencimentos dos militares ;
,d) as soldadas da gente de mar e salarios dos guarda-

livros, feitores, caixeiros e operarios
e) os equipamentos dos militares
,f) os utensilios e ferramentas dos mestres e officiaes

de officios mecanicos, que forem indispensaVeis ás suas
océupações ordinarias

g) os materiaes necessarios para as obras
1i) as pensões, tenças e montepios, inclusive o dos ser-

ividores do Estado;
i) os fundos sociaes pelas dividas particulares do

soem
j) o que for indispensavel para a cama, Vestuario do

'executado e de sua familia, não sendo precioso
• k) as provisões de comida que se acharem na casa do

ékeeutado ;
1) os immoveis, .accessorios, material fixo e rodante

das estradas de ferro separadamente. "3

Art. 529. São sujeitos á penhora, não havendo absolu-
tamente entres bens :

a) o vestuario que os empregados publicos usam no.
exercicio das suas funcções

b) os livros dos juizes, professores, advogados e estu-
'dantes ;. .
. c) as machinas e instrumentos destinados ao ensino;
Pratica ou exercido 'das artes liberaes e das sciencias

d) as sementes, animaes e instrumentos dos lavradores
destinados á agriCultura

e) os fructos . e rendimentos de bens inalienaveis
,	 os fundos liquides que o executado possuir na
companhia Ou sociedade commercial a que pertencer
, g) ás letras hypotheca-rias.

Art. 530. As apolices da diyida publica podem ser
,penhoradas:

a) por expressa nomeaTío dos respectivos possuidores
quando, tendo sido caucionadas, faltarem os pos-

suidores á cláusula da caução';
- quando tendo sido dadas em garantia do Estado

,para fiança -de exactores e responsaveis da Fazenda pu-
blica.

Paragrapho unico. Estão sujeitas i. penhora as apoli-
ces adquiridas em • fraude de credores..

'Art. 531. E' applicavel ás letras hypothecarias a dis-
posição do ultimo alinea do artigo antecedente, quando

, tambem adquiridas em fraude de'credores."
Art. 532. Não são sujeitos á penhora os bens da União,

'dos Estados ou das camaras municipaes, bem como as
' suas rendas, os gimes só devem ser despendidos de accordo
-com os respectivos orçamentos. 6",
r Art. 533. Os bens especificados sob as letras a e b só
,p,oclem ser penhorados, verificadas as clausulas ahi decla-
radas :

a) os bens particulares dos sócios por dividas da socie-
,dade, depois de executados primeiramente todos os bens
. sociaes

b) os navios', guardarias as disposições das leis cbm -
rnerciaes 

59/ R. n. 737. art. 512; D. n. 8!8, art. 261
b" Ord.. I. 3 0 , t. 86. §1.
593 R. n. 737. art. 529; D. n. 843, art. 209; L. n. 169 A de -19 do

janeiro de 1890, art. 2 0 , § 1 0 , in fine.
39. Ord. 1 3, t. 88, s 24; R. n. 737, art. 530; D. n. 848, art. 270;

--D. n. 169 A de 1890, ar. 17 e D. n. 370, art. 333.
395	 n. 9549 de 23 de janeiro de 1885, art. 9•
596 R. cit., art. 10, § unico.
891,- R. c .a.arts. 7 e
898 R. n. 737, art. 531.
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Art. 547. Quando os bens forem situados fóra da sede
do juizo, a avaliação será requisitada por meio de preca-
toria dirigida aos juizes locaes ou ao juiz seccional do
logar da situação delles. 6"

Art. 548. Os bens penhorados serão avaliados por
peritos idoneos, nomeados em audiencia a aprazimento
das partes ou á sua revelia. "3

Art. 549. Oppondo-se suspeição aos avaliadores, será
decidida conforme os arts. 344 e 345•6"

Art. 550. A avaliação será feita de accordo com as
seguintes regras

a) o valor dos predios rusticos será estimado no que
importarem os rendimentos de 20 annos, calculados pelo
que derem ao tempo da avaliação, deduzidas as despezas
da cultura

b) o valor dos predios urbanos no que importarem os
rendimentos de 20 annos, deduzidas as despezas dos con-
certos e tendo-se em attenção sua situação, estado e ren-
dimentos que dão e podem dar ;

c) nos predios emphyteuticos, o dorninio directo será
avaliado em 20 annos de fóros e um laudemio ;

d) os moveis de valor intrinseco, como peças de ouro,
prata, diamantes e outras, avaliam-se pelo seu intrinseco
valor, tendo-se em attenção metade dos feitios ;

e) os moveis de valor incerto e mudavel pelo preço
que os peritos arbitrarem, segundo a geral e commum
estimação. "5

Na avaliação da propriedade se devem comprehender
as suas pertenças e partes integrantes. 6"

Art. 551. Não se procede à avaliaçã'o, quando os
bens forem de tão pequeno valor que não excedam a 30$.
Neste caso serão arrematados pelo preço que ao juiz
parecer justo. 821

Art. 552. Não se repete a avaliação, salvo provando-se
que a primeira foi irregular, excessiva ou lesiva, ou
quando antes da arrematação se descobrir algum onus
que diminua o valor da cousa avaliada. 6"

CAPITULO VII

DOS EDITAES

Art. 553. Feita a avaliação, se passarão editaes, que
serão affixados na casa das audiencias, e impressos em
os jornaes do dia da affixação e da arrematação.

As despezas da impressão se comprehenderão nas
custas.

Art. 554. Os editaes devem conter :
a) o preço da avaliação ;
b) a qualidade dos bens e as suas confrontações, sendo

de raiz
c) o dia da arrematação. 820

Art. 555. Entre a affixação dos editaes e a arrema-
tação mediarão tres (lias, si os bens forem moveis,
e nove, si forem de raiz, independentemente de pre-
gões. Si tiverem sido penhorados bens moveis e immo-
veis, não serão arrematados senão depois de decorrido o
termo que compete a cada uma destas especies de bens. 8"

A rt. 556. Convindo ao executado e partes interes-
sadas, e havendo especial outorga da mulher em bens
de raiz, pôde a arrematação ser feita sem o espaço exi-
gido no artigo antecedente. 622

Art. 557. A arrematação de navios, alem do edital,
erá publicada por tres annuncios insertos, com o inter-

'3 D. ri. 848, art. 2/1.
•18 D. n. 818, art. 271.
•14 R. n. 737, art. 535.
•1+ Alv. de 14 de outubro de 1773, 9 1: L. de 20 de junho de 1774,

99 8, 10, 11,17, 27e 28; Alv. de 25 de agosto de 1774, 35; D. de 17 de
julho de 778; Alv. de 23 de fevereiro de 1771 e I). de 7 de dezembro
de 1772.

818 R. n. 737, art. 537.
8" Alv. de 22 de fevereiro de 1779.
818 34. n. 737, art. 536; D. n. 848, art. 272.
alo R. n. 737, art. 538; D. n. 848, art. 273.
•9.	 n. 7:37, art. 539. D. ri. 848, art. 274.
811 R. n. 731, art. 519; D. a. 848, art. 273; Ord,,, 1. 3, t. 80, 9 26.
C38 14. n. 737, art. 541.

salto de oito dias nos jornaes do logar, que habitud i
-vente publicarem annuncios ; e, não os havendo, nos do

mgar mais vizinho. 823

Art. 558. A arrematação deve ter logar impreterivel-
mente no dia annunciado ; si por algum motivo ponde-
roso não for possivel nesse dia, será transferida, an-
nunciando-se por editaes e pela imprensa a transferen-
cia e o dia novamente designado. 6''

Art. 559. Si por sobrevir a noite não for concluida a
arrematação no mesmo dia, continuarè. no dia seguinte,
sendo indispensavel o edital, como determina o artigo
antecedente. si ficar para outro dia que não seja o
seguinte. "6

Art. 560. Será suspenso por um mez ou multado na
quantia de 50$ a 100$, conforme a culpa, o depositario,
escrivão ou porteiro que concorrer para a transferencia
da arrematação, não comparecendo ou não avisando
opportunamente o seu impedimento. 626

Art. 561. E' licito ao executado, seu conjuge ou her-
deiros remir ou dar lançador a todos ou a alguns dos.
bens penhorados até á assignatura do auto de arrema-
tação ou publicação da sentença de adjudicação, sem,
que seja necessario citação do executado para dar lan-
çador. 622

Art. 562. Para que possa o executado, seu conjuge °ir
herdeiros remir ou dar lançador a todos ou a alguns dos
bens penhorados, é preciso que offereça preço igual ao da
avaliação até á primeira praça, e nas outras ao maior
que nellas for offerecido. 628

Art. 563. Nenhuma das pessoas mencionadas poderá.
remir ou dar lançador a algum ou alguns bens, havendo li-
citante que se proponha a arrematar todos os bens, offe-
recendo por el les o preço que na occasião tiverem, sendo,
superior ou igual á avaliação na primeira praça, e nas.
outras superior ou igual ao maior lanço offerecido. 629

Art. 564. Si a penhora for em dinheiro, se affixarão
editaes marcando o prazo de dez dias aos credores incer-
tos para poderem requerer preferencia ; si não compare-
cerem estes ou os credores certos, que serão citados
pessoalmente, passar-se-ha mandado de levantamento 639

SãO considerados credores certos, para que tenha logar
a citação pessoal, aquelles que por titulo legitimo se
houverem apresentado a requerer na, execução promovida,
contra o devedor commum. 631

CAPITULO VIII

DA Altur.nIATAQX0

Art. 565. A arrematação será feita publicamente no
dia e logar annunciados, presentes o juiz, escrivão e por-,
toiro, e expostos os objectos que devem ser arrematados,
sendo possivel. 832

Art. 566. E' admittido a lançar todo aquelle que está.
na livre administração de seus bens.

Exceptuam-se
a) o juiz, escrivão, depositario, avaliadores e offi-

ciaes do juizo ;
b) o tutor, curador e testamenteiro ;
e) a pessoa desconhecida sem fiança Moua ou procura-

ção da pessoa por quem comparece ;
d) o credor, salvo com licença do juiz. e"
Art. 567. A arrematação só póde ser feita:
a) a quem offerecer maior lanço, que cubra o preço da

avaliação;
b) com dinheiro á vista ou com fiança por tres dias. G3'

813 R. n. 737, art. 542.
60% R. ri. 737, art. 5-13; D. n. 848, art. 275.
888 R. n. 737, art. 544; D. n. 843, art. 276.
ots R. u. 737, art. 515.
817 R, n. 737, art. 546; D. n. 848, art. 277.
828 R. n. 9549 de 23 de janeiro de 1836, art. 20.
** g R. cit. art. 21.
888 R. n. 737. art. 547 D. n. 848, art. 278.
83 R. ri. 9549, art. 22.
838 R. n. 737, art. 518; D. n. 818, art. 279.
883 R. n. 737, art. 549; D. n. 848, art. 280.
634 R. a. 337, art. 550.
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Art. 568. Si o arrematante for o mesmo credor ex-
• equente, será obrigado a depositar o preço da arrematação

somente nos casos em que rião pôde levantai-o.
• Art. 569. Quando o arrematante for o credor ex-

equente, é dispensado de depositar o preço da arrematação,'
prestando fiança nos casos em que, sem prestal-a, não
pôde levantar o mesmo preço.

Art. 570. Quando houver mais de um licitante, será
preferido aquelle que se propuzer a arrematar engloba-
damente todos os bens levados á praça, comtanto que
offereça na primeira preço pelo menos igual ao da ava-
liação, e nas outras duas ao maior lanço offerecido. °37

• Art. 571. Não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltarão os bens à praça com intervallo de oito
dias e com o abatimento do 10 %. Si nesta ainda não encon-
trarem lanço superior ou igual ao valOr determinado pelo
dito abatimento, irão á terceira praça com o mesmo in-
tervallo e nôvo abatimento de 10 %. Neste caso serão
arrematados na forma do art. 567, sem que em hypothesã
alguma seja permittida a acção de nullidade por lesão de
qualquer especie.

Para estes abatimentos não ha necessidade de contas,
que serão feitas uma só vez para os effeitos da arrema-
tação ou da adjudicação. "a

- Art. 572. Não havendo lançador que cubra o preço da
avaliação, ou abatido este na fôrma acima prescripta, si
não apparecer lançador na terceira praça, mas somente
quem cubra o preço da adjudicação, 'a arrematação será
'feita por este preço. "9

• Art. -573. Si o arrematante ou seu fiador não pagar o
preço da arrematação nos tres dias seguintes ao acto da
arrematação, será preso o arrematante até que o .pague,

, e contra o fiador se procederá executivamente. 6"

-Art. 574. Na adjudicação de rendimentos, sendo os
de um anuo bastantes para a satisfação da divida.em vista
das declarações que fizerem os rendeiros ou inquilinos, não
lia necessidade de avaliação e mais solemnidades que
devem preceder á adjudicação dos outros bens.

Quando, porém, os rendimentos das propriedades pe-
thoradas não cheguem para pagamento da divida e seja
necessario adjudicarem-se os rendimentos por mais annos
para a sua total extiacção, observar-se-hão as formali-
dades legaes e, não havendo arrematante, os ditos rendi-
xnentos serão adjudicados ao exequente.

Art. 575. O preço da arrematação não póde ser le-
yantado sem fiança:

a) pendendo embargos ou appellação ;
b) pendendo acção de nullidade
c) quando do registro do navio arrematado censtar que

elle está obrigado' por algum credito privilegiado.
- O fiador se obrigará a restituir o dito preço, indepen-

dentemente de citação do devedor e sem figura ou ordem
de juizo. a"

Art. 576. O preço da arrematação não pôde ser levan-
tado, havendo embargo ou protesto de preferencia e rateio
por parte de outro credór. '3

Art. 577. Não se faz mister para o levantamento do
preço da arrematação a • citação de credores certos ou
ncertos.

Art. 578. A arrematação solemnemente feita não se
etracta, ainda havendo quem offereça maior lanço."'
Art. 579. A arrematação, porem, resolve-se, quando a

sentença dada á execução for revogada no todo ou em
parte pelo provimento dos recursos que houverem sido
interpostos.

$$$ R. n. 737, art. 551: D. n. 848, art. 281.
436
637
638
636
646
441
1342
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•43

R. n. 737, art. 552; D. n. 848, art. 282.
It. n. 9349 de 23 de janeiro de 1836, art. 23.
D. n. 848, art. 283.
D. n. 848, art. 288.
R. n. 737, art. 555.	 •
Assento de 23 de março de 1786.
R. n. 737, art. 556; D. n. 818, art. 285; Ord. 1. 3, t.
J.• 737, art. 557; D. n. 843, art. 236.
R. n. 737, art. 558.
R. n. 737, art. 554•
Ord., I. 3, t. 80, § 4, t, 84, 5 14.
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¡. Art. 580. No caso do artigo anterior; os bens arreina;-
tados-serão restituidos . ao executado, si o requerer dentro
de um mez, a contar do dia em que a sentença passou
em julgado, e o arrematante será embolsado do preço da
arrematação -e das respectivas despezas, á custa do
exequente ou do seu fiador.
' Sendo a sentença revogada sdmente em parte, o ex-
equente e o executado contribuirão proporcionalmente
para o embolso das despezas da arrematação.

Si o executado não exigir do arrematante a cousa ar-- o
rematada no prazo acima' mencionado, só tem direito de
haver o preço pelo deposito ou pelo vencedor na primeira
sentença, si o recebeu, ou por seu fiador. a"
! Art. 581. O arrematante, que restituir os bens arre-
matados, não tem obrigação de restituir os frUctos ou
rendimentos percebidos, e fica salvo -ao executado o di-
reito de indemnisar-se pelos bens do -exequente. a's

Art. 582. Si o arrematante tiver feito bemfeitorias
na cousa .arrematada, ser-lhe-hão pagas pelo executado
e Compensadas com os rendimentos.
1 Art. .583. A arrematação extingue os onus pessoaes
da cousa arrematada que fica sempre sabia áo comprador,
'só podendo recahir -sobre o preço as reclamações dos
credores que concorrerem antes ou depois della. "°
! Art. 584. A arrematação solemne e valida tem a
força de venda, e todos os seus effeitos, bem como as

:questões relativas aos fructos da cousa arrematada,- serão
decididas conforme ,o direito civil. a"

Art. 585. - . Sendo o immovel emphyteutico, embora no
contracto se prohiba a sua alienação, poderá ser arrema-
tado com todo o seu fôr() e encargo; feita, porém, a arre-
matação, o senhorio directo será intimado para optar,

:querendo, e-se lhe assignará o prazo :legal, pena de se
;haver por firmo a • venda e passar-se a carta re-
spectiva. 632

; Art. 586. : As cartas de arrematação conterão:
a) a autuação ;
b) a sentença exequenda ;
c) a penhora;
d) a avaliação ;
e) a declaração do numero de praças que correram ;
f) o custe da arrematação ;
g) o conhecimento do pagamento dos direitos ;

:h) -a quitação ou deposito ;
i) as procurações. "3

CAPITULO IX

DÁ ÁDJUDICAÇÃO

' Art. 587. O preço da adjudicação 'é o da avaliação
n na terceira praça, com os seguintes abatimentos :
; a) decima parte, si os bens são moveis, e : tem valor
' intrinseed ; 	 •

b) quarta parte', si são moveis, mas não tem valor
i.intrinseco ;
. c) quinta parte, : si são :linmoveis.

f Art. 588. Não havendo lançador que cubra o preço
da adjudicação, serão os bens adjudicados ao credor:G"

Art. 589. >0 credor não pôde ser compellido a re-
stituir qualquer excesso, no caso de sero valor dos bens
adjudicados superior à iinportancia da divida, salvo si
a diferença entre um e outro for :tal que attinja

somma igual a um terço do montante da execução
e neste caso o exequente consignará. em juizo - o ex-
cesso, descontando em proveito proprio um terço de dito
excesso. "a

'1	 647 Ord.,1. 3, t. 86, §4.
648 Ord. cit.
646 Ord. cit., § 5.
45 ° Ord., 1. 4, t. G, §§ 2 e 3.
631 Ord., 1. 3, t. 86, princ., e § 4, t. 91, princ., t. 93, princ. e

e3 R. n.737, art. 559.
633 Ord., 1,	 3, 93, § 3.
4$: D. n. 5737 de 2 de setembro de 1874, art. 137.
63'‘ D. n. 848, art. 289.

!	 633 D. n. 848, art. 289.
656 D. n. 818, art. 290,

55



• Art. 590. Ao credor adjudicatario é applicavel adis-
posição do art. '573, sempre que se verificar, o excesso
da adjudicação previsto no artigo antecedente. "7

Art. '591. A adjudicação se fará sem abatimento :
a) si o devedor não tem bens, ou não' tem bastan-

tes para o pagamento da divida ; 	 . -
b) si os bens penhorados chegam pela sua avaliação

para o pagamento da divida. " 	 "
Art. 592. Si os bens adjudicados na fôrma do ar. 588

não derem para o pagamento da divida, o credor
poderá haver o resto pelos outros bens - do executado
na concurrente quantia sem mais abatimento.
- Art. 593. Para a adjudicação não só faz Mister que
sejam citados ou ouvidos os demais credores, aos quaés
fica salvo o direito de disputar preferencia ou : por
artigos,- si acudirem a juiio antes de 'assighada 'a carta
de adjudicação ou por acção ordinaria, si comparecerem
depois. ”° , •	 •	 .	 •	 . •

Art. 594. Si os bens são indivisos e o seu valor ex-
cede o dobro da divida, não se arremata ou' adjudica

• a. propriedade delles, mas adjudicam-se ao credor sem
abatimento algum, excepto o dos juros leg-aes; os
rendimentos por tantos annos quantos bastem para o
pagamento total. da execução.

Esta disposição, . porém, não se observará:.,.	 •	 .
a) • si os bens , penhorados hão produzem rendimento

algum;
b) si o executado tem outras dividas accumuladas,

as quaes excedem á metade -do -valor dos bens penho-
rados; •

c) si o executado' nomeou á penhora esses bens, tendo
outros de menorvalor. 66.1.	 .	 ,

'Art. -595. .Ao
,
 creder adjudicatario imputam .-só os

rendimentos, que' por negligenCia - deixou de cobrar. 662

•Art. 596. Serão • levadas em Conta • ao credor 'adjudi-
catario • as despezas • necessarias que elle fizer'e os onns
reaes que pagar.- 6"

Art.. 597. A adjudicação dos rendimentos não impede
a arrematação da propriedade por virtude de 'execuções
supervenientes, mas o adjudicatario Será conservado
durante o tempo de sua adjUdicação. "' - ' •'-

. Art. 598. , E': licito ao credor eXequente requerer o
seu pagamento pelos rendimentos dos 'bens, no caso
Mesmo em que elles podem ser arrematadoS.."' •

Art. 599. As acções exi criveisi correspondendo á divida
que se executa, serão a'cljudicadas na sua liquida e
verdadeira ,importancia, e com ellaá se haverá a ex-
ecução por finda.
. Si excederem,-porém, á importancia da divida, se adju-
dicarão na sua mesma quantia .aquellas sómente que
bastarem .para o pagamento, abatendo-se as despezas da
execução, depois de liquidadas e contadas,. as . quaes 'o
credor' poderá haver nas acções 'na sua concurrente
quantia. •6!'
• Art . 600. A' adjudicação deve preceder :

a) a conta da iMportancia da execução, comprehen,
didos os juros, despezaá e ofius reaes do predio ;

b) o. calculo dos annos que são necessarios Para o
pagamento da divida ;

c) a avaliação dos rendimentos, salvo Si o predio estiver
alugado ou arrendado, porque -neste caso a adjuditj•
cação será calculada pelo aluguel ou renda que forem
declarados pelo inquilino ou constarem dos recibos do
proprietario 'e lançamento da decima.

Pócie, porém,' o credor, allegando fraude ou conluio
entro o inquilinó e o bxecutaclo, requerer 'aVáliação dos'
reridiMentos, e . 'neste Caso não será o inquilino
servadó. "7	 •'	 •

- Art.' 601. As cartas 'de adjudicação,' alóin das peças
mencionadas no art. 586, conterão :,

á) a certidão de nãd haver 'lançador ;
b) a sentença. 6"	 .

cAPÉrno x

DOS EMBARGOS Á EXECUÇÃO

•Art. 602. Os embargos à execiição Só Poderão ser offe-
recidos unos termos seguintes: ' ' " 	 '	 •

a) depois de feita a penhora dentro dos seis dias se-
guinte , ; „

p) depois do acto' da arrematação, mas antes da assi-
gnatura da carta de arremataçãcioá adjudicação. ,"!

Art. 603. Nas execuções das acções reaes os embargos
sómente tem log,ar dentro dos dei dias assignadoá para a
entrega da Cousa, mas seguro o juiZo com:dinheiro,.ouro,
prata, pedras preciosas ou titulos e papeis de credito
equivalentes. " R	 •

Art. 604. São admiSsiveis na, execução com susperisa,-o
della e propostos conjuntamente nos seis dias Seguintes
á penhora' os embargos:	 •

a) de nullidade do processo e sentença com prova
constante dos antes ou* offerecida 'incontinente; 	 r•1

b) de nullidade e excesso dá execução até á penhora ;
c) de rnoratoria ;
d) de concordata ;
e) de compensação ;
f) de deáaração . de fallencia ;
g) de pagamento, dó -novação, transacção e prescri-

pção supervenientes depois da sentença, ou não alleoidos
e decididos na 'causa'principal ;	 •

/2.) infringentes do Julgado com prova incontinente do
prejuizo, sendo oppostos pelo 'menor e pessoaS a quem com-
pete o beneficio de restituição, pelo revel e pelo executd-
do, offerecendo este documentos obtidos depois da sen-
tença. 67	 • 	 •	 :(	 •

Art. 605. São tambem admissiveis na eRecução com
suspensão delia e propostos -conjuntamente depois'do acto
da arrematação; e -antes de assigriada 'a carta de arrema-
tação ou adjudicação os seguintes embargos: •••

a) de nullidade, desordem, ou excesso da execução do-
peis daipenfief•sa ''ate'àá assignatUrás das Cartas de arre-
matação 'ou 'adjudicação ; 

'b) de pagamento,' novação, transacção, Cempensação,
prescripção, inoratoria, concordata, declaração dó fal-
lencia,'' supervenientes' depois dá penhora ;` •

c) de 'restituição: '678
Art. 606. São admissiveis na execução das acções reaes

os seguintes embargos :
a,) denniliclade do processo e sentença com prova con-

stante - dos autos, ou produzida incontinente ;
' b) de Ruindade e excesso de execução ;

c) de retenção :de bemfeitorias;
c/) infringentes do 3u1gado com prova produzida incon-

tinente e oppostos pelo menor e pessoas a quem Compete
a restituição, pelo chamado á autoria e pelo eiecutádo
com documentos havidos depois da sentença: 673

	 •

Art. 607. Não são admissiveis embargos de materia
identica à que já fôra allegada e desprezada na cauã::—
: O advogado, que offerecer embargos consistentes epi
materia velha, será suspenso e incorrerá -fia Multa de
l2$000. "4

657 D. n.
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659 L. de
660 R. n.
661' R. ri.
669 R. n.
668 14. n.
663
665 R . Ti.
666 L. de
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Art. 608. A nullidade do processo sómente pôde ser
alegada por embargos na execução, si for preterida al-
guma fórmula ou termo substancial do processo. "5

Art. 609. A nullidade da sentença sómente pôde ser
alegada por embargos na execução, si ela é nula con-
forme o art. 99.'7'

Art. 610. Excede-se o modo da execução :
a) quando a execução se faz em cousa diversa daquella

que é declarada na sentença ;
b) quando se faz em maior quantia do que se contém na

sentença. e"
Art. 611. Quaesquer outros embargos, que não forem

os dos arts. 604 a 609, correrão em autos apartados sem
prejuizo da execução."'

Art. 612. Si a sentença for do Supremo Tribunal
Federal, os embargos infringentes do julgado ou de nul-
lidade, depois das allegaçõea finaes, serão remettidos ao
mesmo tribunal. 6"

Art. 613. A declaração de fallencia suspende as ex-
ecuções das sentenças, proferidas em acções pessoaes, que
se moverem contra o falido, até á verificação dos ore-
ditos, não excedendo de 30 dias, sem prejuizo de quaes-
quer medidas conservatorias dos direitos e acções dos
credores privilegiados ou hypothecarios.

Si a execução, porém, descender de reivindicação, prose-
guirá sem suspensão com os syndicos e o curador
fiscal.

Achando-se já em praça com dia definitivo para a
arrematação, fixado por editaes, far-se-ha a arremata-
ção dos bens, mas o producto entrará para a massa.

Art. 614. A suspensão das execuções em razão das
concessões de moratoria não comprehende as que proce-
derem de creditos não chirographarios nem aproveitará
aos coobrigados ou fiadores do devedor. 981

Art. 615. A concordata obriga a todos os credores,
salvos os de dominio, separatistas privilegiados e hypo-
thecarios. "2

Art. 616. São sómente attendiveis as bemfeitorias
permanentes que augmentem o valor do predio.

Estimam-se as bemfeitorias não pelo que custaram,
mas pelo auginento do valor que causam e no estado em
que se acham. "3

Art. 617. No caso de evicção, si o comprador
auferir proveito da depreciação por elle causada, o ven-
dedor tom o direito para reter a parte do preço que for
estimada por arbitradores.

Tambem tem o direito de retenção o comprador que
tiver feito bemfeitorias na cousa vendida, que augmen-
tem o seu valor ao tempo da execução, si esta se
vencer. 6"

Art. 618. O beneficio de ordem pôde ser invocado
pelo fiador ou socio nos termos dos arts. 498 a 500. 888

Art. 619. O beneficio de divisão pôde ser invocado
pelo devedor, socio ou • herdeiro por meio dos embargos
do art. 604, b. 888

Art. 620. E' licito á mulher (não commerciante) pre-
valecer-se do beneficio de exoneração. 881

Art. 621. Nas causas de alimentos, deposito, força,
roubo, furto, ou qualquer outra em que alguma cousa
alheia vá ao poder de outrem por artificio ou engano,
não se poderá oppor compensação de divida que não derive
de titulo *semelhante ou comprehendido no numero dos
que são acima mencionados. 686

678 R. n. 73', art. 580; D. n. 848, art. 305.
676 R. n. 737, art. 581, § 1.
877 Ord., 1. 3, t. 76, ti 2.
676 33 n. 737, art. 582.
676 R. n. 737, art. 583.
480 D. n. 917 de 1890, art. 26.
68 D. n. 917, art. 116.
681 D. n.917, art. 45.
687 ti. n. .37, art. 534.
686 EL n. 737, art. 585.
686 R. n. 737, art. 591.
686 R.. n. 737, art. 572.
667	 n. 737, art. 593.
588 Ord., I. 4, t. 78, §§ 10 , 20 , 30 e 60.

Art. 622. Offerecidos os embargos dentro dos seis dias
da penhora serão conclusos ao juiz; que os receberá ou
desprezará in limine 889

Art. 623. Si forem recebidos, assignar-se-ha o termo
de cinco dias para a contestação, findos os quaes terá
lugar a dilação das provas, e depois arrazoando succes-
sivamente o embargante e o embargado no prazo de cinco
dias cada um, serão os embargos julgados afinal.

Art. 621. Da sentença que julgar provados os embargos
haverá appellação em ambos os effeitos ; e da sentença
que os julgar não provados a appellação será sómente no
effeito devolutivo. 69"

Art. 625. Independentemente de embargos, pôde qual-
quer das partes requerer ao juiz da execução a emenda
do erro de conta das quantias exequendas, ou das quantias
liquidas ou das custas, e o juiz desde logo poderá, á
vista da petição junta aos autos, com informação do es-
crivão e ouvida a outra parte, deferir como julgar con-
veniente. "2

Art. 626. Mas si o juiz entender que deve haver mais
ampla discussão poderá mandar que a parte forme os
seus embargos no termo de tres dias, e delles se dará
vista à outra parte para a contestação, que será apresen-
tada em termo igual, findo o qual o juiz proferirá a
sentença final. "3

Art. 627. Do despacho do art. 625 ou da sentença do
artigo antecedente só cabe aggravo que subirá nos pros
prios autos. 6944

CAPITULO XI

DOS EMBARGOS DE TERCEIRO

Art. 628. Os embargos de terceiro sómente podem ser
oppostos nos termos marcados no art. 602. 6"

Art. 629. Vindo algum terceiro com embargos á ex-
ecução, porque a cousa penhorada lhe pertence por
titulo habil e legitimo, e tendo a posse natural ou civil
com effeitos de natural, ser-lhe-ha concedida vista para
a:legar e provar os seus embargos dentro de tres dias.

Art. 630. Provando o terceiro embargante nos referidos
tres dias os seus embargos por documentos ou por teste-
munhas serão recebidos e se concederá ao embargado o
prazo de cinco dias para contestar. 6"

Art. 631. Findos os cinco dias, e vindo o embargado
com a sua contestação, terá logar a dilação das provas,
que será de dez dias, e arrazoando o einbargante e o em-
bargado no termo de cinco dias cada um, serão os embar-
gos Julgados afinal. 8"

Art. 632. Si os embargos não forem oppostos a todos os
bens, mas sómente a alguns delles, correrão em separado,
proseguindo a execução sómente quanto aos bens não
embargados.

Art. 633. Recebidos os embargos, mandará o juiz pas-
sar mandado de manutenção a favor do terceiro embar-
gante, que prestará fiança. 1"

Art. 634. Si o exequente, sendo recebidos os embargos
de terceiro, desistir da penhora nos bens embargados e
requerer outra penhora, cessará a discussão dos embargos,
e a penhora dos bens embargados será levantada.

Art. 635. Não offerecendo ou não provando o amber-
gente no triduo, ou si forem manifestamente calumniosos,
serão rejeitados in limine, e a execução proseguirà por
diante. 7 92

069 R. n. 737, art. 536; D. n. 848, art. 305; Ord. 1.
490 R. n. 737, art. 5S7; D. n. 848, art. 305.
001 R. n. 737, art 588.
686 R. n. 737, art. 589 ; D. n. 848, art. 306.
666 R.. n. 737, art. 590.
478 R. n. 737, art. 595.
866 R. n. 737, art. 596.
Ato R. n. 737, art. 597 ; D. n. 848, art. 307.
697 R. n. 737, art. 593 ; I). n. 848. art. 30,8.
4 98 It. fl. 737, art. 598 ; D. n. 848, art. 309.
8"R. n. 737, art. 600.

"780 It. n. 737, art. 061; D. n. 848, art. 310.
781 it. n. 737, art. 002 ; D. ti. 818, art. 311.
7 0 9 R. e, 737, art, 003; O. a. 818, art. 312.
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Art. 636. Não são admissiveis na execução embargos de
terceiro, que não seja ao mesmo tempo senhor e possuidor,
ficando ao terceiro prejudicado direito salvo sobre o preço
da arrematação. 7"

Todavia, em quaesquer execuções promovidas por cre-
dores chirographarios contra o devedor commum, poderá
o credor hypothecario defender, por via de embargos, os
seus direitos e privilegios para o fim de obstar a venda do
immovel ou immoveislypothecados.

TITULO VII

DO CONCURSO DE CREDORES E DAS PREFERENCIAS

Art. 637. E' competente para instaurar o concurso
de preferencia o juizo onde se procedeu á arrematação
dos bens. 766

Art. 638. A preferencia deve ser disputada no mesmo
processo da execução,- e versará ou sobre o preço da
arrematação, ou sobre os proprios bens, si não foram
arrematados. 706

Art. 639. Não se pôde disputar a preferencia sinão
depois do acto da arrematação. 7"

Art. 640. Só tem logar o concurso de preferencia :
a) quando o devedor commum não tem bens para o

pagamento de todos os credores ;
b) quando o devedor não é commerciante ;

• c) quando os credores veem a juizo antes de entregue
ao exequedte o preço da arrematação ou antes de extra-
hida e assignada a carta de adjudicação.

Vindo depois dos ditos termos, os credores prejudicados
usarão da acção ordinaria. "2

Art. 611. Em. qualquer termo da execução até a
entrega do preço da arrematação ou extracção e assigna-
tura da carta de adjudicação, podem os credores fazer o
protesto de preferencia, e requerer que o preço não seja
levantado, ou não se passe carta de adjudicação, sem que
primeiro se dispute a preferencia.

Este protesto não é necessario no caso do art. 575 c."'
Art. 642. Para ser o credor admittido a concurso é

essencial que se apresente no juizo da preferencia munido
de escriptura publica ou titulo do divida, a que compete
a assignação de dez dias, ou sentença obtida contra o
executado, sem dependenda de penhora.

A sentença simplesmente de preceito, porém, não habi-
lita o credor chiron-raphario para ser contemplado nos
rateios. Fica entendido que não se considera simples-
mente de preceito a sentença que, além da confissão, se
fundar em instrumento publico ou particular. 7"

Art. 643. Para a preferencia devem ser citados os
credores conhecidos com a comminação de perderem a
prelação que lhes compete, salvo aos desconhecidos o
direito de disputarem por acção ordinaria a preferencia
que lhes competir. 1(2

Art. 644. Citados os credores e accusada a citação,
serão propostos os artigos de preferenáa pelo credor que
promoveu o concurso, e aos demais credores se assignarà
o prazo de cinco dias a cada um para successivamente
formarem os seus artigos. "3

Art . 645. Offerecidos todos os artigos, assignar-se-ha
a cada um dos credores o termo de cinco dias para con-
testarem na mesma ordem em que articularam. 1"

Art. 646. Concluida a contestação, seguir-se-ha a
dilação das provas, que será de vinte dias, e, finda
a dilação e arrazoando os credores successivamente cada
um no termo de cinco dias, serão os autos conclusos, e o

703 R. n. 737, art. 604.
733 L. n. 169 A, de 1890, art. 16.
703 R. n. 737, art. 605.
71' 7 R. n. 737, arte. 606 e 607; D. n. 848, art. 318.
707 R. n. 737. art 008; D. n. 848, art. 318.
708 R. n. 737, arte. 609 e 610.
7 " R. n. 737, art. 611 ; D. Ti. 848, art. 319.
710 R. ti. 737, a. G. 612; D. n. 848, art. 320.
713 R. n. 137, art. 633.
713 R. n. 737, art. 613; D. n. 848, art. 321.
7/3 R. n. 737, art. 614; I). n. 818, art. 322.
7 1 'ê R. n. 737, art. 615; D. a. 818, art. 323.

juiz julgará a preferencia a favor de quem competir, ou
mandará que se proceda a rateio, no caso de não haver
credores privilegiados ou hypothecarios. 7" .

Art. 647. A disputa entre os credores pôde versar
não sômente sobre a preferencia que cada um allega,
sinto tombem sobre nullidade, simulação, fraude e falsi-
dade das dividas ou contractos. '"

§ .° A disputa, porém, entre credores, dos quaes
algum tenha hypotheca inscripta em . primeiro logar o
sem concorrendo. não poderá versar sinto sob o ponto
restricto da preferencia.

§ 2.° Os credores chirographarios e os credores por
hypotheca, não inscriptas em primeiro Jogar e sem con-
correndo., só por via de acção ordinaria de nullidade ou
rescisão poderão invalidar os effeitos da primeira hypo-
theca, a que compete a prioridade pelo respectivo re-
gistro. "7

Art. 648. Verificada a antichrese de urna sociedade
de credito real, não poderá o devedor antichretico ser
executado por nenhum outro credor, qualquer que seja
a natureza do seu titulo.

§1.° A antichrese devidamente julgada não pôde invali-
dar-se, a não ser mediante sentença obtida em acção or-
dinaria pelo devedor hypothecario

§ 2. 0 No caso de sequestro do immovel hypothecado,
os fructos e rendimentos, como accessorios, ficam sujei-
tos ao pagamento da annuidade com privilegio sobre
quaesquer privilegios. 710

Art. 649. Sômente se consideram onus reaes:
o penhor ;
a servidão;
o uso;
a habitação;
o antichrese;
o usufructo ;
o fôro ;
o legadO de piestações ou alimentos consignado no im-

movei .
§ 1.0 Os outros onus que os proprietarios impuzerem

aos seus predios, se haverão como pessoaes, e não podem
prejudicar os credores hypothecarios.

§ 2.° Os referidos onus reaes não podem ser oppostos
aos credores hypothecarios, si os titulos respectivos não
tiverem sido transcriptos antes das hypothecas.

§ 3.° Os onus reaes passam com o immovel para o do-
minto do comprador ou successor.

§ 4.° Ficam salvos, independentemente de transcripção
e inscripção, e considerados como onus reaes, a decimai
e outros impostos respectivos aos immoveis.

§ 5.° A disposição do § 2.° só compre.hende os anus reaes
instituidos por actos inter vivos, assim como as servidões
adquiridas por prescripção, sendo a transcripção neste
caso por meio de :justificação julgada por sentença ou qual-
quer outro acto judicial declaratorio.

Art. 650. As preferencias no caso de insolvabilidado
do devedor civil, havendo ou não concurso de credores
commerciantes, será regulada conformo os artigos se-
guintes."'

Art. 651. Os credores serão divididos em cinco
classes :

a) credores
b) credores
c) credores
d) credores
e) credores

713 R. n. 737, art, 616; D. n. 848, art. 324.
716 R. n. 137, art. • 017; D. n. 848, art. 325.,
717 D. n. 109 A, de 19 de janeiro de 4890, art. 19, 5$ 1 e 2; R. n. 370

de 2 de maio de 1820, arta. 395 e 396.
7is L. a. 109 A, de 19 de janeiro de 1890. art. 19, §§ 3 e 5; R.,.

n. 370 de 2 do maio de 1892. arte. 312. 313 e 315.
L. n. 103 A. art. 5. R. n. 370, arte. 238 a 242.

73 ° R n. 737, art. 618.
771 R. n. 737, art. 619 e D. a. 917 de 24 de outubro de 1890, art. 69.

de dominio ;
separatistas ;
privilegiados ;
hypothecarios ;
chirographarios. 121
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Art. 652. Pertencem á primeira classe :
a) o dono da cousa adquirida pelo devedor de quem

não era o proprietario ;
b) o dono da cousa em poder do devedor por titulo de

deposito, penhor, antichrese, administração, arren-
damento, aluguel, cominodato, usofructo, uso e habi-
tação;

c) o dono da cousa, embora fungivel, em poder do
devedor por effeito dó mandato, inclusive dinheiro, effei-
tos de commercio Ou titulos a elles equiparados, endossa-
dos sem transferencia de propriedade, ainda não pagos
ou em poder de terceiro em nome de devedor ;

d) o dono de cousa furtada, roubada, extorquida ou
obtida por falsidade, estellionato ou outras fraudes ;

e) o dono de titulos ao portador, que forem. perdidos,
furtados, roubados, extorquidos ou obtidos por falsidade,
estellionato ou outras fraudes, si o devedor for quem os
achou ou obteve por esses meios ou os recebeu, sa-
bendo a origem viciosa da posse ;

f) o vendedor de bens immoveis, embora feita a tra-
dição, ainda não pago do preço da venda, salvo si a
venda tiver sido,feita a credito ;

g) o vendedor antes da entrega da cousa vendida a
credito, si reservou o domiáio até ser pago ou si foi
induzido á venda . a credito por dolo do comprador

h) a mulher casada, pelos bens
1 0 , dotaes, estimados para qualquer effeito
2°, paraphernaes ;
30 , incominunicaveis sob o regimen da com1nunhão ;
4°, que não respondam por dividas anteriores ao ca-

samento ;
50 , pelas arrhas e doações ante-nupciaes feitas pelo fu-

turo marido, quando insinuadas ;
i) os filhos menores, legitimos, legitimados ou re-

conhecidos pelos bens castrenses, quasi-castrenses , e
adventicios ;

j) os tutelados e curatelados pelos bens que lhes per-
tencerem, e, quanto ás cousas adquiridas pelo tutor ou
curador em seu proprio nome com bens ou producto
de bens dos mesmos tutelados ou curatelados ;

k) os herdeiros e legatarios pelos bens da herança ou
legado;

1) os que tiverem feito remessas para um fim deter-
minado. 722

Art. 653. Pertencem à segunda classe : .
a) os credores que estiverem com o devedor commum

em relações de co-propriedade ou em sociedade para
que pelos bens que formam a co-propriedade ou a socie-
dade sejain pagos de seus creditos ;

b) o$ credores e os legatarios da pessoa de quem o
devedor Commum é herdeiro sobre os bens da herança,
para que por elles sejam pagos com exclusão dos outros
credores, salvo si convieram por qualquer modo no juizo
do inventario ou fóra delle em que lhe fossem adjudi-
cados bêns com o encargo de pagar as dividas do de
cujus. ;723

Art. 654. Pertencem á terceira classe :

a) os credores de despezas com a molestia e os fune-
raes do devedor commum ;

b) os feitores, agentes e domesticos do devedor com- I
mum vencidas no anno immediatarnente anterior á data
em que foi instaurado o concurso de preferencia ;

c) as gentes de mar, por soldadas e salarios que não es-
tiverem prescriptos.

II. Com privilegio sobre determinados moveis ou itn-
moveis:

a) o proprietario e o sublocador nos moveis de usoj
pessoal que se acharem dentro da casa para pagamento
dos 'alugueis vencidos, e nos fructos pendentes a respeito:
da renda ou fôro dos predios rusticos ;

712 R. n. 737, art. 620; D. n. 917, art. 68.
" 2 ' D. n. 917, art. 69.
724 R. n. 737, art. 621; D. n. 997, arte. 67, b e 70.

b) os operarios, artistas, fabricantes e empreiteiros
sobre os objectos que fabricarem ou concertarem e dos
quaes estão de posse, para pagamento dos seus salarios,
fornecimentos de material e mais vantagens estipuladas;

c) os credores pignoraticios e antichresistas e á que
teem direito de retenção na cousa dada em penhor ou
antichrese, e na cousa retida ;

(1) na cousa salvada quem a . salvou, pelas despegas
com que a fez salvar ;

e) no navio e fretes da ultima viagem, a tripolação. ;
f) no navio os que concorreram com dinheiro para a

sua compra: concerto, aprestos ou provIsõ'es :
g) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as des-

pezas e avaria, grossa ;
h) nó objecto sobre que recahio o emprestimo maritimo,

o valor do dinheiro a risco ;
i) os que possam invocar em seu - favor qualquer dos

arts. 108, 156, 189, 57,565 e, 632 do Codigo Commercial;
j) os hoteleiros, pelas despezas do hotel sobre os objectos

do devedor que estiverem retidos ;
k) sobre o valor das bernfeitorias, os que emprestaram

dinheiro ou concorreram com os materiaes ou a mão de
obra para a edificação, reparação ou reedificação, do
predio, bem como para se abrirem eu arrotearem terras
incultas ;

1) em geral os credores por hemfeitorias sobre o au-
gmento de valor que com ellas deram ao objécto ainda
em seu poder. :728

Art. 655. Gozarão de privilegio, para se pagarem pre-
cipriamente do prodUcto da colheita e preferindo aos pro-
prietarios do solo, os que fornecerem sementes e anteci-
parern dinheiro para as despezas della.

§ 1. 0 Serão pagas, outrosim, precipuamente pelo , pro-
dueto da safra os credores por fornecimento dé adubos
fertilisantes, e bem assim do gado indispensavel à cul-
tura, si o proprietario, judicialmente intimado pelo
arrendatario, não se oppuzer no prazo de 15 dias. .

§ 2.° Manifestada, porém, opposição do proprietario,
este preferirá a esses credores, mas só quanto às rendas
vencidas nos dons annos immediatamente anteriores á.
divida pignoraticia, assim como quanto ás que se ven-
cerem no anuo da colheita e no da primeira subseqüente,
salvo o seu direito á indemnisação por perdas e damnos,
que se lho reconhecer em acção competente.

§ 3..° Este Privilegio do proprietario cessará, si o
emprestimo houver sido feito em commum ao arrenda-
tarjo e a elle. 728

Art. 656. Pertencem á quarta classe os que teem os
seus creditas garantidos por hypotheca legal ou conven-
cional inscripta. 727

Art. 657. Pertencem à quinta classe todos os cre-
dores não contemplados nas quatro classes referidas nos
artigos antecedentes. 728

:Art. 658. Os credores, salvos os hypothecarios, a
respeito dos quaes se guardará o disposto no art. 661,
preferem uns aos outros pela ordem em que são classi-
ficados, e na meSma classe preferem pela ordem de sua
enumeração. 7"

As custas do processo da execução e arrematação pre-
ferem a todos os creditos privilegiados.

• Art. 659. Não se offerecendo duvidas sobre os cre-
dores de dominio, nem sobre os privilegiados,' o juiz
poderá mandar entregar logo a cousa aos primeiros e
aos segundos a importancia reclamada.

A cousa será entregue na mesma especie em que hou-
ver sido recebida, ou naquella em que existir, tendo sido
subrogadã ; Da falta da especie, será pago o seu valor.

O reivindicante pagará á massa as despeZas a que a
cousa reivindicada ou seu producto tiver dado logar. "°

"'" D. n. 917, art. 70, 11 ; D. n. 848, art. 330, b.
72 ' R. •n. 370, art. 377.
7 ' 7 R. n. 737. art. 622.
78 " R. n. 737, art. 623.
722 R. n. 737, art. 624.

I. Com privilecrio 'sobre' todo o activo:



.• Art. 660. Os privilegiados só poderão ser pagos pelo
producto dos bens em que tivàem privilegio até "onde
.legar sórnente e quanto ao mais per via de rateio. 731

Art. 661. As preferencias dos credores privilegiados
prevalecem tanto a respeito dos bens inoveis, sernoventes
e mmóveis não hypothecados, como a respeito do preço -
dos immoveis hypothecados, depois de pagas as dividas
hypothecarias."2

O credor hypothecario tem sobre o . immovel hypothe-
cado preferencia a quaesquer credites, salvo os que pro-
veem das despezas e custas judiciaes feitas para a
excussão do immevel.

Assim, deduzidas as sobreditas clespezas e custas ju-
diciaes, o preço do immovel será precipuarnente destinado
ao pagamento da hypotheca, e só depois do pagamento
delia póde ser applicada aos outros credites na ordem
.que lhes compete. 733

•Art. 662. O cessionario do credito hypothecario ou
a pessoa nelle validamente subrogada, depois de averbada
a cessão ou subrogação, exercerá sobre o immevel os
mesmos direitos que competem ao cedente ou sub-
rogante."'
• Art. 663. As hypothecas legaes ou convencionaes
Sómente se regulam pela prioridade, ou sejam entre si
mesmas ou concorrendo as legaes com as convencionaes.

A prioridade em todos os casos se determina exclu-
sivamente pela inscripção."'

Art. 664. Apparecendo . duas hypothecas com o
mesmo numero •de ordem, os credores hypothecarios
'entrarão em rateio entre si. 736

, Art. 665. Os credores hypothecarios, a respeito dos
qUaes no se der contestaçã,o, serão embolsados pelo
producío da venda dos bens hypothecados ; a sobra,
havendo-a, entra na massa, e pela falta ou diferença
concorrem em rateio com os credores chirographarios."7

Art. 666. A hypotheca abrange:
a) o immovel com todas as suas pertenças e servidões

activas ;
b) os accessorios hypothecados cdm o mesmo im-

movel
c) todas as bemfeitorias que accrescerem ao immove:

depois de hypothecado ;
•d) todas as accessões naturaes, que sobrevierem, nas

quaes'se consideram incluidos os fru,ctos pendentes, das
propriedades ruraes e agricolas, bem como os alugueis
'dos predio's ;

e) o Preço que, no caso de sinistro, é devido pelo seguL.
rador ao segurado, não sendo applicado ás reparações do
immovel hypothecado ;	 •

f) a indemnisação em virtude de desapropriação .por.
necessidade ou utilidade publica, ou por efeito de perda
Ou deterioração.

Para.grapho unico. Na generica disposição deste artigo
se subentendem.:

a) os novos edificios construidos no solo hypothecado
b) a consolidação, de um dominio com outro, quando es

im movei s forem emphytenticos ;	 .
" c) os terrenos adquiridos pelo devedor e incorporados
expressa ou tacitamente ao immovel hypothecado, quando
õ devedor readquire as partes de um immovel hypo-
thecado, mas posteriormente fraccionado ,.por divisão ou.
jpartilha." 3 	 •

' Art. 667. Quando acontecer que o céedor hypothe-
Cario nada receba dos bens hypothecados, por serem
absorvidos por outro que deva preferir na mesma 1137po-
theca, entrara no rateio com os credores chirogra-'
pharios . 739	 -

73 R. n. 737, art. 625; D. n. 017, art. 63, § 4.
7 31 R. n. 737, art. 626; D. n. 917, art. 70, §3.
73 ' D. n. 169 A de 1890, art. 5, § 2.
7 3 3 D. n. 1(9 A, art. 50

' 
§1°; R. n. 370 de 1830, arts. 220 e 221.

73 L. n. 169, aut. 13; R. n. 370, art. 225.
7" D. n. 169 A, art. 2 0 , § 90 ; R. n. 370. arte. 112 e 113.
7 3 6 R. n. 370, art. 43; R. n. 737, art. 623.
737 11. n. 737, at:t 629,
738 R. n. 370, art. 137 e 133.
739 R. n. 737, art. 629,

- Art. 668. Teem applicação ao penhor agricola as
disposições dos artigos anteriores sobre os 'creditos hy-
pothecarios.7"

Art.. 669. Comprehende o penhor agricola, além dos
bens no contracto especificados :

a) o valor do seguro que, no caso de sinistro, dever
o segurador ao segurado ;

bi a indeninisação por que for responsavel aquele que
tiver sido causa da perda ou deterioração dos bens empe-
nhados

,c) o preço da desapropriação nos casos de necessidade ,
•ou utilidade publica.	 t„4

Paragrapho O penhor agricolã por, quantia
superior a cinco contos de reis para produzir os seus
efeitos contra terceiros, depende essencialmente de sua

•transcripção no registro geral, observando-se tudo quanto,
se acha estabelecido para a transcripção dos onus reaes,
bem como devem ser. averbadas no ragistro geral as
cessões e subrogações do penhor dessa quantia.

. Dispensa-se a transcripçâ'o no registro hypothecario do
penhor a rtb ricola até a quantia de cinco contos; regis-
trando-se nesse caso o contracto no livro especial desti-
nado a esse serviço no Jogar da situação do objecto penho-
rado. "t
• Art. 670. As letras hypothecarias ' teem por ga-

rantia
a) os immoveis hypothecados ;
b) o fundo social da : sociedade que os emittiu ;
c) o fundo de reserva.

' A letra hypothecaria ' prefere a qualquer titulo da
divida chirographaria ou privilegiada. 7'.2	 •

Art. 671 . As companhias anonymas que emittirem
'obrigações ao portador (d2benturés) poderão abonal-as
especialmente com hypothecas, antichreses e penhores,
ficando Pira do cemmercio neste case os bens especificados
em garantia dessas operações. 7''3

• Art: 672. Os credores que tiverem garantias por
• fianças serão contemplados n'a' massa geral dos credores

• ehironapharios, deduzindo-se as quantias qUe tiverem
'recebido do fiador, e este serà considerado na razão
das quantias que tiver pago em descarga do devedor
cornmum.'" •

• Art. , 673. Todos os credores chiro„o-rapharios teem
dIreitos iguaes para serem pagos em rateio pelos rema-
nescentes 'que ficarem depois de satisfeitos os credores
'das outras classes.'"	 '	 •
• Art. 674. A preferencia comprehende os juros vencidos

até o concurso ; quanto aos que' decorrerem posterior-
mente, só terà legar a preferencia havendo sobras:"6:'
• Art. 675. Das sentenças de preferência haverá appellação

•com effeito devolutivo sómente. 7"
Art. • 676. No caso de insolvabilidade do devedor com-

merciante, observar-se-hão as leis sobre a fallencia.
Art. 677. O concurso de preferencia com a- Fazenda

Nacional sofre as modifieações declaradas no titulo 20,
capitulo 2°, n. '1V, da parte quinta desta Consolidação.

TITULO VIII

DOS nEcuaSos

CAPITULO I

DisPosiçõEs PRA LIMINARES

Art. 678. Teem legar no processo civel os seguintes
recursos:
• a) embargos à. sentença ;

appellação ;

74 ° R. n. 737, art. 63G.
7 4 a R. n. 370, art. 363. 367 e 370. .

• L. n. 469 A, art. 17 e 331; R. n. 370; art'. 327, 323 o 333.
7 4 3 R. n..377, art. 374.
7 44 R. n. 737, art. 631; D. n. 197, art. 70, IV, § 1°.
74 a R. n. 737, art. 032.
746	 n. 737, árt. 637.	 .
rt7 R. n, 737, art. 635.
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c) aggravo
d) recurso extraordinario ;
c) carta tes tem u nhav el .
Art. 679. Não é licito às partes" usar ao mesmo tempo

de dous recursos contra a mesma•decisã'o ; mas poderão
variar de recurso dentro do termo legal. 78

Art. 680. O recurso de embargos interposto por uma
das partes precede no julgamento, e interrompe o segui-
mento dos termos da appellação interposta -pela outra
parte. 7"

.4, Art. 681. Não se adraittirão embargos antes da sen-
ença final de quaesquer despachos ou sentenças interlo-

cntorias, comprehendidos os lançamentos e as decisões
sobre aggravos.

Não se consideram recurso os embargos que nas
causas summarias servem, de contestação da acção.

Além dos embargos que esta Consolidação menciona,
nenhuns outros serão admittidos. 78°

CAPITULO II

DOS EMBARGOS A' SENTENÇA

Art. 682. Dentro de dez dias depois da intimação da
sentença, poderão as partes oppôr embargos á sentença
da i a ou da 20 instancia, somente si forem de simp1.3s
declaração ou de restituição. "I

Art. 683. Os embargos de declaração só terão log,ar
quando houver nas sentenças alguma obscuridade, ambi-
guidade ou contradicção, ou quando se tiver ~atido
:algum ponto sobre que devia haver condemnação.

Em qualquer destes casos requererá a parte por
simples petição que se declare a sentença, ou se expresse
o ponto omittido da condemnação.

Junta a petição aos autos, e dada vista ás partes para
a impugnação e sustentação dos embargos nos termos
legaes, decidirá o juiz Ou o tribunal, sem fazer outra
mudança no julgamento. "2

Art. 684. Os embargos de restituiçãe só serão admit-
tidos, quando os embargantes não tiverem sido partes
desde o principio da causa, ou tiver corrido a causa á
revelia. 3

Art. 685. Estes embargos serão deduzidos nos proprios
autos, pedindo-se para isto vista ao juiz, que a dará
por cinco dias, tendo alem disto cada uma das partes
igual prazo para a impugnação o sustentação dos mesmos
pmbargos. 7"

Art. 686. Si a materia destes embargos " depender de
factos, que só possam ser provados por testemunhas, o
juiz poderá conceder uma só dilação para as provas, a
qual não excederá de dez dias. "6	 •

Art. 687. No Supremo Tribunal Federal, os embargos'
de declar:ação ou de restituição serão vistos pelo relator
e revisore,s, e ouvido 'o Procurador Geral da Repu-
blica. 758

CAPITULO 111.

DAS APPELLAÇÕES

Art. 688. Tem logar a appellação para o Supremo Tri-
bunal Federal nas causas que excederem . de 2:000$ ou
que não tiverem alçada (art. 66 da parte l a), quando a
.sentença for definitiva ou tiver força de definitiva. "5

Art. 689. Podem apppollar:
a) as partes litigantes ou seus procuradores;

748 R. n. 737, art. 734.
749 R. n. 737, art. 733.

Disp. Prov., art. 14; Decr. de 15 de março de 1842, art. 33; L.
a. 221, art. 53.

551 R. n. 737, art. 639; D. n. 848, art. 332; R. S. T. art. 93.
7 '5 R. ri. 737, arte. 641, 642 e 643; D. n. 843, art. 333; R. S. T.

art. .86.
783 R. a. 737, art. 640; D. n. 848, art. 334.
934 R. n. 737, art. 644; D. n. 848, art. 3:35.
733 R. D. 77, art. 645; D. n. 818, art. 336.
756 R . S. T , „-trt 94, §§ 6 e 7.

b) os terceiros prejudicados pela sentença, como o
lega tario a respeito da sentença proferida contra o her-
deiro testarnentario, o fiador a respeito da sentença
proferida contra o devedor ou o fiador do vendedor a res-
peito da que foi proferida contra o comprador, ainda
que o' vendedor e o Comprador nella consintam ..788

Consideram-se terceiros prejudicados sómente os que
ficariam privados de direitos, si a sentença passasse em
julgado.

Art.. 690. Os procuradores podem appellar da sentença,
ainda que não tenham poderes para seguir a appellação.,"

Art. 691. Não póde appellar o que aquiesceu à sen-
tença expressa ou tacitamente, como pedindo prazo para
pagar ou fazendo algum acto pelo qual mostrasse ter
nella consentido, ou transigiu sobre a sentença."'

Art. 692. O recurso de appellação é commum a ambas
as partes, e por elle o Supremo Tribunal Federal tanto
pôde prover ao appellante como ao appellado, salvo si eSte
aquiesceu á sentença."'

Art. 693. Com a mesma limitação a appellação nas
causas communs aproveita a todos • os litisconsortes,
embora só um delles tenha appellado .7"

A restituição in inlegrum porém concedida a, um litis-
consortes não aproveita aos outros, salvo si a cousa, obje-
cto da demanda, fôr individua .763

Art. 694. Si o appellante desistir da appellação, o
tribunal ad qum não poderá mais tomar conhecimento
do feito, si a outra parte tambem não tiver apPellado. 	 -

Art. 695. A appellação pode ser interposta em audiencia
ou por despacho escripto do juiz e termo nos autos, inti-
mada a outra parte ou seu procurador. 7"

Art. 096. Esta interposição deve ser. feita dentro de 10
dias continues contados da publicação da sentença, es-
tando as partes presentes ou seus procuradores na au-
diencia ou da intimação, estando ausentes.

Este praso corre de momento a momento e não s9 in-
terrompe pelas férias supervenientes. 765

Art. 697. Interposta a appellação na fôrma dos artigos
antecedentes, será a causa avaliada em quantia certa por
arbitres nomeados pelas partes ou pelo juiz á revelia
delias. "6

Art.098. Não terá legar a avaliação da causa, quando
houver pedido certo, ou quando as partes concordarem
no seu valor expressa ou tacitamente, deixando o reo de
impugnar na contestação a estimativa do autor. 767

Art. 609. Na avaliação da causa se attenderá sómente
ao valor da cousa ou quantia demandada, sem as custas
do feito, salvo si forem em dobro ou tresdobro.'

Nas causas possessorias avalia-se a posse na metade
do que valer a propriedade. 788

Art. 700: Sendo recebida a appellação sem previa
avaliação, nos casos em que esta tem legar, o juiz e o
ascrivão pagarão ambos as custas que, por não se ter
"valiado a causa, se fizerem posteriormente. "3

Art . 701. No mesmo despacho em que • o juiz receber a
appellação ordenará logo a expedição dos autos .para
serem apresentados na. superior instancia dentro do prazo
de seis mezes, e mandará qUe o escrivão tire o traslado
sem detença.	 -

Si o escrivão fór negligente, poderá o juiz impor-lhe a
pena que lhe parecer justa. 770

Art. 702. Os effeitos da appellação serão suspensivos o
devolutivos ou sómente devolutivos.

757 R. n. 737, art. 646; D. n. 848, art. 337.
708 Ord. 1. 3, t. 27, princ. t. 81; R. ri. 737, art. 738.
759 Ord. I. 3, t. 27, princ.
760 Ord. 1. 3, t. 70, princ. t. 79, § 2; t. 8, § 2.
798 Ord. 1. 3, t. 72.
789 Ord. 1. 3 	 80.
763 Ord. 1. 3, t. 72, § 1.
7 ** R. 11.737, art. 647; D. n. 848, art. 338.
76 " R. n. 737, art. 618; D. n. 843, art. 338.
766 R. n. 737, art. 649; D. n. 848, art. 339.
787 'R. n. 737, art. 650; D. ri. 813, art. 339.
7 ** Orei., L 3, t. 70, §§ 6 e 9; Ass. de 24 de janeiro de 1615; Ord.,

1. 3. t. 70, § 10.
760 Ord. 1. 3, t. 70, §11.
770 R. n. 737, art. 651; D. il. 818, art. 310; Ord. cit., § 2.
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, O effeito suspensivo ompete ás' acções ordinarias e
aos embargos oppostos na execução pelo executado ou por
terceiro, sendo julgados provados ;-o devolutivo compete
CrU geral a todas as sentenças proferidas nas demais ac-
ções. '"

Art. 703. Expedem-se para a instancia superior os
autos ori e inaes, ficando o traslado no . juizo inferior.

Art.704. Sejam quaes forem os effeitos da appellação,a
remessa dos autos não se fará sem que fique traslado no
cartorio. "3

Art. 705. O prazo para a apresentação dos autos de ap-
pellaçã.o . na instancia superior decorrerá do despacho do
recebimento da appellaç -ão, é commum a ambas . as .par-
tes, ' competindo á que tiver interesse no seguimento do

, feito promover a extracção do . traslado é apparelhar a
remessa e não se interrompe pela superveniencia das
férias.

'Art. 706. Recebida e atempada a appellação, o escrivão
entregará;eu remetterà os autos pelo correio ao secretario
de Supremo Tribunal Federal, e juntará ao traslado o
conhecimento da remessa ou o recibo do secretario. "' -

Art: 707. Recebida a appellação no effeito suspensivo,
o'jitiz nada, Mais pode innovar, salvo o disposto no ar-
tigo seguinte. Todo acto em contrario é attehtado e deve
ser revogado na instancia superior. 7 "	 •

Art. 708. O juiz não póde restringir o prazo • de seis
mezes, mas a elle compete julgar deserta e não seguida
a appellação, si, findo o prazo legal, não tiverem sido os
mitos remettidos"para a instancia superior. 7"

.-Art: 709. Para o julgamento da deserção deverá ser ci-
tado o .appellante ou seu procurador para dentro de tres
dias-allegar efnbargos de justo impedimento. 778	 -

Art. 710. Só poderá obstar o lapso de tempo para o se-
gutmento da appellação, molestia 'grave e prolongada do
appellante, peste ou guerra quelmpeçam as funcções dos
juizes e tribunaes. 7" •

Art. 711. Ouvido o appellado sobre a materia dos em-
bargos por 24 horas, si o juiz relaxar da deserção o ap-
pellante, lhe assignará de novo para a remessa dos autos
outro tanto tempo quanto for provado que esteve impe-
dido. 7"

Art. 712. Si o juiz não relevar da deserção o ap-
pellante, , ou si, findo o novo prazo, não tiverem sido
ainda reinettidos os autos para a instancia superior, será
a sentença executada., 7"	 •

' Art. 713. -Apresentados os autos ao secretario do Supre-
mo Tribunal Federal, seguir-se-ha ahi . o mesmo pro-
cesso determinado •para o julgamento das appellações
Criminaes nos arts.` 319 a . 321 da parte 2a desta Consolida-
ção. 782

CAPITULO IV

,ll'OS-AàGRAVOS

• 'Art. 714. Os aggravos admissiveis no juizO civel são
sómente'os de petição, • que subirão nos. proprios autos ou
em separado. "3

Art. 715. Os aggravos sóniente se admittirão nos se-
guintes casos: 	 •
• a) da decisão sobre materias de competencia, quer , o
juiz se .julgue . competente, quer não ;
^ b) das sentenças de absolvição de instancia ;

c) da sentença de não' admissão do terceiro assistente
ou que vem oppor-so á causa ou á execução ou que
appella da sentença que o‘prejudica ;

77 ' R. n. 737. art. 632; D. n. 848, art. 311 L. n. 221, art. 59.
779 Ord. 1. 3, t. 69, § 5; L. de 18 de agosto cie 1747; Assento de 22

de maio de 1783.
773 D. n. 848, art. 312.	 •
779 R. n. 737, art. 655	 n. 818, art. 343.
773 Reg. de 3 de janeiro de 1833, art.49.
776 Ord . I  3 t 73, prine.'

I. n. 737, art. 656; D. n. 818, art. 311..
778 R. n. 737, art. 657; D. n. 849, art. 345.
779 R. n. 7:37, art. 658; D. n. 848, art. 316.
780 R. n. 737, art. 659; D. n. 848, art. 347.
781 R. .n. 737, art. 660; D. n. 848, art. 318.
788 R. do S. T., art. 92.

. 283 L. a. 221, art. 62.

d) das sentenças nas causas ,de assignaçães dez do dia
ou de seguro, quando por ellas o juiz não condemna o
réo, porque provou seus embargos, ou lhe recebe os
embargos ".e o condemna por lhe parecer que não os
provou ; •

e) do despacho que concede ou denega carta de inqui-
rição, ou que concede grande ou pequena para dentro ou
fóra do territorio da Republica;

f) do despacho que ordena a prisão do executado no
caso do art. 514;	 .

g) das sentenças, que julgam ou não reformados os
autos perdidos ou queimados em que . ainda não havia
sentença definitiva ; 
• h) dos despachos de recebimento ou denegação de
appellação ou pelo qual se recebe a appellação em ambos
os effeitos ou no devolutivo sómente ;

i) da sentença que releva ou não da deserção o appel-
lante ou julga deserta e não seguida a appellação ;

j) das decisões sobre erros de contas ou custas ;
Ir,) da absolvição ou condemnação dos advogados nos

casos em que as leis do processo lhes coráminam
suspensão ou prisão ;

1) dos despachos pelos quaes 1°, se concede ou dehega
ao executado vista para'etnbargos nos autos •ou ' em sepa-
rado; 2°, se manda 'que os embargos corram nos autos
ou em separado ; 3°, são recebidos ou rejeitados in limine
os embargosoppostos pelo executado ou pelo terceiro em-
bargante ;

/n), das sentenças de liquidação de exhibição e de
habilitação ;
-'n) dos despachos interlocutorios que conteem damno
irreparavel nos termos do art .. 717;

o) do despacho pelo qual se manda proceder a se-
questro nos casos determinados em lei ;

•
- p) do despacho pelo guará ' concede ou denega a de-

tenção pessoal ou o embargo • ..
g) da sentença que julga procedente ou improcedente

o embargo ;
r), do despacho que indefere a petição inicial ; 	 •
s) em qualquer outro caso, em que o embargo for

admittido por lei."'	 !,k
Art..716. A sentença interlocutoria contém damno irre-

paravel, quando o clamo que a parte recebesse em razão
da execução da interlocutoria , não possa ser reparado
pela sentença definitiva ou pela appellação que della se
interponha. 7"

Art ..717. Dos aggravos interpostos dos despachos profe-
ridos pelos substitutos do juiz seccional e pelos seus sup-
plentes, como auxiliares do juiz, nos autos preparatorios
ou preventivos e nas, diligencias que lhes competem ou

_ forem commettidas, conhece o juiz seccional. 1"
Art. 718. Dos aggravos interpostos • dos' despachos do

juiz seccional conhece o Supremo Tribunal Federal. 787

Art. 719. O array° será temado por termo nos autos,
assignado pela pão ou seu procurador dentro do prazo
de cinco dias e precedendo despacho do juiz. 788

Não se tomará o aggravo, sem que o aggravante de-
clare o artigo de lei que o permitte .7"

Art. 720. O aggravo sobe nos proprios autos com
suspensão do processo sómente nos casos seguintes

a) quando, em razão da distancia ou do serviço, hou-
ver possibilidade de chegarem os autos à instancia supe-
rior no prazo de 48 horas ;•

b) quando interposto de decisão sobre materia de com-
petencia, quer o . juiz se julgue competente, quer não

c) quando interposto de despacho que ordene a prisão
(não do despacho que concede a detenção pessoal),7".

783 R. n. 737, art. 00; L. n. 221, art. 51. VI.
78 ' Ord., 1. 3. t. 65, princ. e . á 1;	 221, art. 51, VI, n.
706 I). n. 4120 A de 21de fevereiro de 1894; I. n.221, art. 61.
787 L. n. 221, art. 61.
788 L. ri. 221, art. 60.
789 L. n. 221, art. 60.
799 L. n. 221, art. 62.
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Art. 721. Fóra dos casos declarados no artigo antece-
dente, o aggravo subirá em separado, sem prejuizo do
andamento dó processo
. O aggravo poderá, porém, ser suspensivo no caso de

concessão de embargo ou de detenção pessoal, si o aggra-
vante garantir em juizo, com deposito ou caução, o valor
total da condernnação. "I

Art. 722. Sempre que .o aggravo tiver de subir em
separado, o aggravante apontará no termo as peças do
processo com que pretende instruir o recurso, e só destas
se lhe passará certidão.

§ 1.° A certidão conterá o termo de aggravo e a pe-
tição em que se houver requerido o despacho, o termo da
publicação ou da intimação.

§ 2. c Nas certidões guardar-se-ha a ordem do pro-
cesso.'"

Art. 723. Tomado o termo de aggravo, será intimado
no prazo de 24 horas á outra parte e ao rninisterio pu-
blico si este intervier no processo. "3

Art. 724. Quando o aggravo subir ros proprios autos,
deverá o aggravante, no prazo de 48 horas, acontar da
interposição do recurso, apresentar no cartorio a
petição de aggravo com os seus documentos.

O aggravado poderá em igual prazo, a contar da inti-
mação da interposição do recurso, juntar quaesquer alle-
a.aeões ou documentos. 7"	 -

Art. 725. Si o aggravo tiver de subir em separado;
deverá o aggravante, no prazo de oito dias, a contar da
interposição do recurso, apresentar no cartorio a sua pe-
tição de a.ggravo instruiria com á certidão do processo e
outros'quaesquer documentos.

O aggravado poderá em igual prazo, a contar da inti-
mação, apresentar no cartcrio qualquer allegação e as
certidões do processo ou documentos que quizer juntar.'"

Art. 726. Durante' os prazos marcados nos artigos
antecedentes o escrivão facilitará o proce:so no seu car-
torio ás partes ou aos seus procuradores para tomarem Os
apontamentos necessarios, e passará a certidão apontada
pelo -aggravante e qualquer outra que a parte contraria
pedir, preferindo este a outro serviço."'

Art. 727. Findos os prazos referidos, ô escrivão jun-
tará ao processo a petiçãO; de aggravo, a allegação da
outra parte e quaesquer documentos apresentados,
quando o aggravo subir nos proprios autos, ou autua-
rá a petição de aggravo, a allegação da. outra parte e
as respectivas certidões e documentos, quando o aggravo
subir em separado, e fará. tudo concluso ao juiz para een
48 horas sustentar o seu despacho ou reparar o aggrávo.

§ L 0 Sendo o a,gg,ravado revel, poderá o juiz, quando
contraminutar o aggravo, que deve Subir em separado,
mandar juntar as certidões do processo que entender -
necessarias para sustentação do seu despacho. -

§ 2.° Si o júiz reparar o aggravo, cabe novo aggravo
deste despacho ; mas o juiz não poderfi alteral-o, e para
a decisão do ultimo ag,gravo subirá o processo em que
se tiver proferido o despacho de que foi elle interposto.

§ 3.° Quando, na hypothese do paragrapho antece-
dente, o novo despacho tiver sido lançado no processo
em separado do primeiro nggravo, juntar-se-ha ao pro-
cesso principal uma certidão desse despacho Para ser
executado. "7

Art. 728. Findas as 48 horas, , o escrivã:o cobrará. o
processo com resposta ou sem ella. 798

Art. 729. Nas 24 horas seguintes, o aggravante
pagará as custas do aggravo e fará o preparo necessario
para as certidões que o juiz tiver mandado passar e para
expedição do recurso. 7"

L. n. 221, arta. 62 e 63; R. n. 737, arte. 347e 669, § 17; It.
n. 5167 de 12 de novembro de 1873, art. 7.

799 L. ri. 221, art. 61.
798 L. n. 221, art. 65.
795 L. n. 221, art. 65, § 2.
795 L. ri. 221, art. 65, § 1.
798 L. n. 221. art.. 66.
97 L. n. 221. art. 67.

79 8 L. n. 221, art. 6.
799 L.	 art. 69, §

Art. 730. O escrivão apresentará. o processo no cOr-
reio ou no tribunal no prazo de 24 horas depois de feito
o preparo, podendo camtudo o juiz prorogar este prazo
até cinco dias, quando a prorogação .for absolutamente
indispensavel para se passarem as certidões no caso 'do.
art. 727, § 1 0 . "°

Art. 731. Aggravando ambas as partes, cada uma,
pagará metade do preparo, e, si o deixar de fazer, será
o recurso julgado deserto, quanto a ella, e a (nitra parte
deverá satisfazer todo o preparo nas-- 24 horas seguintes;
sob egual pena. 8"	 '

Art. 732. O escrivão é Obrigado a apresentar o pi'o n
êesso dentro do prazo referido e archivará odertificàdd
da entrega, que lhe passara o correio, ou o - recibo do
secretarfo, a quem deve entregal-o na sede do tri-
Vunal. "2

Art. 733. A apresentação do aggravo, para se co-
nhecer que foi feita em tempo, serkeertificada pelo termo.
da; mesma_ apresentação e recebimento que lavrar o se-
cretario do tribunal. 80,3
. Art. 734. O escrivão convencido do negligencia, ma-
licia ou, dolo. seja não facilitando os autos no seu car-
torio, seja não extrahindo com prorriptidão as certidões,
ou não cobrando e apresentando o processo do aggravo
nos prazos designados, será suspenso ate „seis mezes,
depois de ouvido, para à que se lhe marcará o prazo de
48 horas, .8"

Art. 735. Todos os termos de interposição dos agf...!
gravos deverão ser assignados pelas partes ou por seus
procuradores, e as petições das minutas não serão aceitas
sem que sejam assignadas com o. nome inteiro (lb advogada
constituido nos autos ; o que igualmente se observará o
respeito das respostas ou contestações dos aggravados.

Art. 736, Quando os aggravos forem interpostos dçà
despachos e sentenças não comprehendidos nos que ficam
especificados no art. 716, o juiz a qtto declarará por-sett
despacho que os não adrnitte por illegaes, condemnará, as
partes nas custas do retardamento e imporá aos advo-
gados 'que tiverem. assignado as, petições e minutas a
multa de 20$ a 50$000. 8"

Art. 737, O mesmo juiz não admittirá que os aggi-a-
vantes, hos termos de interposição do aggravo, annexern
o protesto de que, do ,caso se conheça por appellação,
quando não seja de aggravo, ou lhes 'fique o direito salvo
para a interpor, si do aggravo se não conhecer, e, caso .tal
protesto se faça, será nullo e de nenhurn effeito. 8"

Art. 738. Quando o aggravo subir nos proprios autos
com suspensão do processo, não ficam prejudicadas' as
medidas preventivas e de segurança; salvo estando o juizo
seguro com penhora; deposito ou canção. 8"

Art. 739. Os juizes seccionaes, logo que lhes forem
apresentados os aggravos, cujo conhecimento lhes com-
pete, sem 'mais audiencia ou arrazoados das partes pro-
ferirão a sua sentença, - confirmando ou revogando os
despachos de que se houver aggravado.- 888

Art. 740. Distribuidos os autos de aggravo no Supromo
Tribunal Federal, o ministro, a quem tocar, os apresen-
tará em mesa na conferencia seguinte á distribuição 810

Art. 741. Exposta a rnateria pelo relator, seguir-se-h4
a discussão - por todos os ministros presentes e, conformo
o vencido, será lançada a sentença, concedendo ou ne-
gando provimento. 8 "	 --

Art. 742. Publicada e intimada a sentença, serão no
prazo de cinco dias devolvidos os autos . ao juizo a que, si

000 L. n. 221, art. 68, § 2.
001 L. n. 221, art. 63, § 3.
C. ' 9 L. n. 22/, art. 68, § 4•
885 L. n. 221, art. 68, § 5.
8 "	 n. 221, art. 63. § 6.
805 Disp. Prov., art. 25; L. n. 221, art. 71.
898 Disp: Prov., art. 26; L. n. 221, art. 72.
007 Disp. Prov., art. 27.
808 L. n. 221, art. 73.
800 Disp; Prov., ar),. 28.
810 R. do 8..T.,-art. 95.
811 it. do S.	 , art. 96.
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o aggravo subir nos proprios autos. Subindo em separado,
extrahir-se-ha carta de sentença, que se entregara. á
parte, que a solicitar, para a devida execução na instancia
inferior. 8" ,

Ar t. 743. O aggravo, que não for, preparado dentro de
cinco dias, contados de sua entrada na secretaria do Tri-
bunal, considera-se renunciado e deserto, sem depen.-
dencia de mais intimação. 8"

CAPITULO V

DOS RECURSOS EXTRAORDINARIOS DAS SENTENÇAS DAS JUSTIÇAS
DOS ESTADOS E DO DISTRICT° FEDERAL

.	 .
Art. 744. Os recursos

.

 extraordinarios só poderão' ser
interpostos das sentenças definitivas ou que -tiverem força,
de definitiva proferidas em ultima instancia pelas' justiças
dos Estados ou do District° Federal nos casos expressos
no art. 13, I a, e II, a e b da parte I desta Consolidação.

Art. 745. Serão interpostos e apresentados dentro dos
mesmos prazos marcados nos arts. 696 e 701, e só terão
effeito devolutivo.

O prazo para á aPresentação .contar-se-ha da data ' do
termo •da interposição do recurso.

Art. 746. .1nterpostO o recurso, as partes arrazoarão,
por escripto no , prazo 'de 15 dias Serri novos documentos.,
e juntas as- razões aos autos, serão . estes remettidoS ao,
secretario do Supremo Tribunal Federal. 8"

Art. 747. Ao Tribunal devem subir os autos originaes,
,em que o recurso for interposto ; mas, si a apresentação
delles for impossivel ou obstada, o Tribunal conhecerá do
feito à vista do respectivo traslado, uma vez que esteja
devidamente conferido e concertado. Oh

Art. 74S. Distribuido e processado o recurso ,na
conformidade do, art. 713;o Tribunal verificará preli-
minarniente si occorre algum dos casos previstos expres-
samente em que o mesmo recurso é facultado.
• pepidiclp, a preliminar pela negativa, não tomará Ca-

n' hecimento delle, No caso contrario, julgará o feito, mas .
o seu accordão, quer confirme quer reforme a sentença
recorrida, será restricto,á questão federal controvertida,
sem estender-se a qualquer . outra, porventura corepre,-
hendida no julgado.'

Art. 749. A simpleá interpretação ou applicação do
direito communá,.embora as leis civis obriguem em toda
a Republica como leis gera,es, não basta para legitimar
este recurso. 818

Art.- 750. A disposição - do artigo antecedente mio
prejudica a plenitude; da jurisdicção do Tribunal no jul-
gamento dos recursos . interpostos das sentenças sobre
espolio de estrangeiros: 8"

, Art. 751. No caso de ,ser julgado deserto o recurso
extraordinario, si o requerente provar que o seguirnento
foi obstado por autoridade local, o Supremo Tribunal
Poderá reléval-o dá deserção e assignar-lhe novo prazo,
conformo o dispostO no art.711. ""

Art. 752. Si, , julgados os recursos, fór por qualquer
modo obstada ou impedida a execução das sentenças do
Supremo Tribunal, o ministerio publico apresentará de-
nuncia contra o oppositor ou oppositores pelo crime defi-
nido, no art. 111 do Çodigo Penal, , e tanto o ministerio
publico corno as partes interessadas poderão promover
a execução das, mesmas sentenças perante o 'juizo
federal, caso se recuse o juizo local. 821

8 " R. cio S. T., art. 97.
812 R. do S. T., art. 98.

L.	 221, art. 58.
818 R. cio S. T., art. 99.
° I ° R. do S. T., art. 101; L. n. 221, art. 58, § 2.
817 R. de S. T., art. '102; L. n. 221, art. 24.
818 L. n. 221, art. 24.
819 R. do S. T., art. 102, paragrapho ounico.

020 L. n. 221, art. 58, § 4.
831 ' L. n. R21, art. 58, § 3.

CAPITULO VI

DAS CARTAS TESTEmUN11AVEIS • •.	 ,
Art. 753. • Si , o juiz indeferir o requerimento de

aggraVo • Ofi'obStar que o aggrayo seja escripto, a parte
poderá, no prazo de 48 horas, requerer ao escrivão que
lhe passe darta testemunhavel, copiando-se riella as peças
'que indicar. 822 .

:krt. 754. O escrivão e obrigado a dar o instrumento
parti), sob Sia responsabilidade, no . prazo Maxim°. ,de 10
dias, haVerido documentos a copiar 	 dentro dê 48
horas, não os havendo. 8" •	 • •	 •	 ,

Art. 755. OUtrosim dará, 4 , parte recibo , do pedido de.
carta teStemunhavel é ,perdorá °officio, si irão der ó in-
strumento, sob qualquer pretexte, 'nos prazos do artigo
anterior.	 ,	 .	 •

Negando-se o escrivão a dar o recibo, a parte poderá.
fazer attestar 'por testemunhas a entrega dó requeri-
mento. 8"	 ,

Art. 756. A perda do officio do escrivão no Caso de
artigo anterior será decretada Pele- Presidente do . Su-
premo • Tribunal Federal em yista,..da reclamação
parte, devidamente docUtneritada j 'e ouvido . O serven-
tuario, que terá para responder o prazo -de cinco
dias:

Art.'. 757. Distá!). uida no Supremo Tribunal Federal a.'

carta testeinurihavei, . Será processada,  cemo o 'ag.
-gravo. 8"	 •

Art. 758. Si . o tribunal tornar conhecimento da carta
testemurihaVel,. mandará escrever b aggrave ou toinárá.
logo conhecimento da materia', si o instrumento estiver
instruido de Modo que a isto o . habilite independente

, mente de outros esclarecirnentos. -: 8"

Art. 759. Si asjustiças dos Estados ou do District° Fe-
deral não receberem o -recurso extraordinario, a parte
prejudicada ou o ministerio publico poderá solicitar de
escrivão do feito ou de qualquer tabellião do logar a ex-
pediçã,o de carta testemunhavel, e,, ratificando-a, me-
diante protesto no juizo seccional do Estado ou districto,
apresentará os dons instrumentos, ao Supremo, Tribunal
Federal, que, 4 vista (Ienes, mandará ounão, que seja
tomado por termo O recurso e pie .subam' os autos,
conforme fôr de direito. 8"

Art.760. A carta testetnunhavel por denegação do re-
curso extraordinario será: processada nó Supremo Tri-
bunal, como o mesmo 'recurso extraordiriario,,

CAPITULO VII

DAS CUSTAS NAS CAUSAS CIVEIS . •

Art. 761. Alem das disposiç5es contidas no capi-
'tulo XXI da primeira parte desta' Consolidação que forem
applicaveis ás causas eiveis, se observarão assegUintes.

Art. 762. Sempre pie o reo fôr absolvido da instancia'
e condemnado o autor nas custas, não poderá esto renovar
a denianda, Será que primeiro pague as custas em que foi
condómnado. 8"

Art. 763. São custas de retardamento as que Provém
do offerecimento de artigos, cujo fim não é para a
absolvição ou condemnação do reo, • e que não são re-
cebidos ou, recebidos, não sã'o julgados provados.

Devem ser pagas logo, não Podendo o vencido ser ou-
vido sem às pagar ; a parte que' as vencer MIO é obrigada
a indernnisal-as, ainda que depois seja vencida na ques-
ta:o principal. 8"	 •

Art. 764. O autor, que pedir maliciosamente mais do
que lhe é devido, pagara em tres dobro as custas relativas

8 " L. n. 221, art. 69.
8 " L. n. 221, art. 69, § 1.
8 " L. n. 221, art. 69, § 2.
8 " L. n. 221, art.' 69, § 3. 	 •
828 R. do S. T.. art. 95 e seguintes.
827 L. n. 221, art. 70.
828 L. n. 221, art. 58, § 1. •

. 829 Ord. 1. 3, til. 11, § 3.
830 Ord. 1. 3, 'til. 20, § 37.
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à parte em que o reo fór absolvido, salvo si, antes da
contestação da lide, desistir do excesso do pedido.

§ ° Si o autor demandar antes do vencimento da
divida ou do implemento da condição, será. condemnado
nas' custas em dobro, e a não tornar a accionar o réo
senão passado o dobro do tempo que faltava quando
accionou, 'pagas as custas da primeira demanda.'

§ 2.° Demandando o autor por divida que já lhe foi
paga no todo ou em parte, será condemnado a tornar ao
reo, em dobro, o que dello recebeu com as custas tam-
bem em dobro, salvo si desistir do excesso do pedido
antes da contestação da lide, pagando neste caso sómente
as custas em dobro ate a época da desistencia.

Tendo o autor declarado quantia certa no seu pedido,
não o exime da pena do dobro o ,protesto de levar em
conta o que o réo mostrar ter pago. 831

Art. 763. Em 'geral, havendo malicia da parte do
vencido, póde este ser' condemnado, a arbitrio do jul-
gador, nas custas em dobro ou tresdobro. 832

Art. 766. O juiz deve ser condemnado nas custas :
a) quando procede na causa depois de lhe ter sido

posta suspeição
b) quando recebe a appellaçã.o, cabendo a causa em sua

alçada ;
o) quando procede no feito sem procurações legitimas

das partes ;
cl) quando não recebe a appellação interposta de sem-

itença definitiva ;
e) quando não suppre os erros do processo.
O Supremo Tribunal, mandando supprir nulidades

que deviam ter sido suppridas pelo juiz da primeira ins-
tancia, o condemnará nas custas que essa falta occa
sionar.

TITULO IX

DO JUIZO ARBITRAL

Art. 767. O juizo arbitrai será sempre voluntario, e
pôde ser instituido • antes ou na pendencia de qualquer
causa e em primeira ou segunda instancia. 8"

Art. 768. O juizo arbitrai só póde ser instituido me-
diante o compromisso das partes. 8"

Art. 769. Podem fazer compromisso todos os que po-
dem transigir. 8"

Art. 770. O compromisso é judicial ou extra-ju-
dicial. 8"

Art. 771. O compromisso judicial páde ser feito du-
rante a demanda perante o juiz ou tribunal onde ella
pender e por termo nos autos. 838

•Art. 772. O compromisso extrajudicial póde ser feito
por escriptura publica ou por escripto particular assi-
gnado pelas partes e duas testemunhas. 8"

Art. 773. O compromisso deve conter, sob •pena de
nullidade

a) os nomes, prenomes e domicilios dos arbitros ;
b) o objecto da contestação sujeito á decisão dos ar-

s -	 bitros.
Art. 774. A clausula de compromisso, sem a nomeação

dos arbitres, ou relativa a questões eventuaes, não vale
sinão como promessa, e fica dependente para sua perfeita
execução de novo e especial accordo das partes, não só
sobre os requisites do art. 773, como tarnbem sare as
declarações do artigo seguinte. 8"

s a Ord. 1. 3, Lit. 34 princ., tit. 35 e 36.
832 Ord. 1. 3, tit. 67, § I.
833 Ord. 1. 3. tit. 21, § 4; 1. 1, tit. 6, § 20; 1. 3, lit. 20 § 10, tit. 47,

§ 2 ; 1. 3, til. 70, § 7; 1. 3,' tit. 63, §2.
832 D. n. 3900 de 26 de junho do 1867, art. 2.
830 	 cit., art. 3.
836 D. cit , art. 4.
837 D. cit., art. 5.
838 D. cit., art. 6.
839 D. cit., art. 7.
629 D. cit., art. 8.
a 4 1 D. cit., art. 9.
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Art. 775. Além dos requisitos essenciaes do art. 773,
podem as partes accrescentar no compromisso as se-
guintes declarações:

a) o prazo em que os arbitros devem dar a sua de-
cisão ;

b) si a decisão dos arbitros será, executada sem re-
curso

o) a pena convencional que pagará á outra parte
aquella que recorrer da decisão arbitrai, não obstante' a
clausula sem recurso, não podendo a pena convencional
ser maior que o terço do valor da demanda

d) autorisaCão para os arbitros julgarem por equi-
dade, independentemente das regras e fórmas de direito

ej autorisação para nomeação de terceiro arbitro.
Art. 776. A pena convencional estipulada no com-

promisso será demandada quando e como •determinam os
arts. 831 e 834. 8"

Art. 777. As partes devem no compromisso nomear
um ou dons arbitros e tambem os respectivos substitutos,
si isto lhes aprouver. 8"

Art. 778. E' tambem livre ás partes nomear o - ter-
ceiro 'arbitro para o caso 'de divergencia, ou autorisar aos
dous arbitros para essa nomeação. 8"

Art. -779. Si as partes não tiverem nomeado o terceiro
arbitro, nem autorisado a sua nomeação, a divergência
dos dous arbitros extingue o compromisso. 8"

Art. 780. Podem ser arbitres todas as pessoas que
merecerem a confiança das partes.

Exceptuam-se
a) os surdos-mudos ;
b) os cegos ;
c) os menores ;
d) as mulheres ;
e) os interdictos
f) o analphabeto ;
g) o estrangeiro que não souber a lingua nacional ;
h) o inimigo capital ;
i) o amigo intimo ;
j) o parente por consanguinidade ou affinidade até .o

segundo grão, contado por direito civil ;
h) o que tiver particular interesse na decisão da causa,

como o socio, o advogado, o procurador e o dependente de
qualquer das partes. 8"

Art. 781. Todavia podem ser arbitros as pessoas desi-
gnadas nos paragraphos seguintes, não obstante a razão
da suspeição, sendp esta razão conhecida pelas partes e
expressamente declarada no compromisso :

a) o amigo commum ;
b) o parente entre parentes. 8" •

Art. 782. Podem tambem ser nomeados ,arbitros
a) o juiz de primeira instancia ;
b) qualquer membro dos tribunaes superiores. 8"
Art. 783. Tem lo o.ar a disposição do artigo ante-

cedente, ainda que pelo compromisso os arbitros tenham
poder para julgar independentemente das regras e fórinas
de direito. 8"

Art. 784. Instituido o juizo arbitral por compromisso.
judicial ou extra-judicial, começará a . causa 'perante os
arbitros nomeados. 8"

Art. 785. Si já a lide estiver pendente, junto aos
autos o compromisso judicial ou extra-judicial, ou assi-
gnado o termo pelos compromittentes, o juiz do feito orde-
nará ao escrivão que devolva os autos ao juizo arbitrai
sem çiependencia da intimação das partes. 8" •

8,2 D. cit., art. 10.
823 D. cit., art. 11.
822 D. cit., art. 12.
828 D. cit., art. 13.
826 D. cit., art. 14.
827 D cit., art. 15.
8..8 D. cit., art. 16.
829 D. cit., art. 17.
8 " 1). cit., art. IS.
891 D. cit., art. 19.,
832 D. cit., art. 20.



( 786. Si a causa se achar na segunda, instancia,
terá a petição para juntar o . compromisso dirigida ao
Presidente do Supremo Tribunal Federal, que mandará
autoar o compromisso e Mais papeis, ordenando que
os autos sejam devolvidos ao juiz competente para ter
Jogar o juizo arbitrai.

Art. 787.'Não havendo tempo marcado para os arbitras
. darem a sua decis(io, será este de dons mezes, a contar da •

•ãeeitaçãó expressa ou tacita dos mesmos arbitras. 8"
Art. 788. O prazo legal ou convencional para a decisão

arbitrai pôde ser prorogado por expresso consentimento
das partes, com tanto que a prorogação tenha' Jogar antes
de expirado o primeiro prazo, sendo junto aos autos o •
documento respectivo. 866 '

' Art. 789.. Os arbitras nomeados acceitarão ou se
a-acusarão dentro de oito dias, depois que lhes for no-
tificada a nomeação, e si nesse prazo nada disserem
•julgar-se-ha terem' acceitado. 8,"

Art. 790. Fica extincto o compromisso:
a) divergindo os arbitras, si no compromisso as par-

tes não tiverem nomeado terceiro arbitro ou autorisado
•" a sua nomeação ;

. b) escusando-se qualquer dos arbitros . antes de acei-
tar, não havendo no compromisso substituto nomeado

c) • falecendo ou impossibilitando-se por qualquer
modo, antes da decisão, algum dos arbitras, si no com-

' promisso não houver substituto nomeado ; •
d) . sendo julgada procedente a recusação de algum

dos arbitras, não havendo no compromisso substituto
•nomeado;
. e) tendo ,expirado o prazo convencional ou legal.;
• f)- fallecendd alguma das partes, sendo algum dos)ter:.
deiros menor. 857

Art. 791. Em qualquer dos casos do artigo antO,
cedente reverterão os ' autos ao juizo ordinario, si já,'
houver causa pendente para proseguir. nos termos u1; ,.. •
tap iocas, ou proporão ás partes as acçõe; que julgarem -
competir-lhes. 8"	 -

Art. 792- Depois de aceita a nomeação expressa ou -

taCitamente não poderão os arbitras escusar-se ao encargo
que receberam. 8"	 .

Art..793. Terminado o prazo marcado para 'a de-
cisão da causa, poderá o juiz punir com multa de- 1
a 5 °/„ do valor da causa e prisão de 8 a 20 . dias o
arbitro • que for convencido de conluio com uma das

'partes para demorar a decisão ou frustrar o compro-
misso. 8"

Art. 791. Este julgamento será summario: ouvido
o accusado por escripto sobre a petição e documentos
da parte, dentro de tres dias improrogaveis, inquiridas
verbalmente as testemunhas, si as houver, o juiz pro-
ferirá a sua sentença por escripto, como de direito for.

Desta sentença compete aggravo de petição ou de
instrumento. 8"

Art. ,  795. Feita a nomeação dos arbitras, ..só por
commum accordo das partes poderá ser 'revogada. "2' •

Art ; 796. Sd . poderão os arbitras ser recusados pelas
partes por, causa legal posterior ao compromisso, salvo

delias não tinham conhecimento, e 41 . 111w:em- ter
chegado a .sua noticia .depoiá da.• name,ação., 863

Art. 797.. Sã.o causas lapas de recusação dos ar-
bitras todas as enumeradas no art. 80, e proposta

:por escripto será julgada na fórma do art. , 345• 8"

. Art. 798.. Aceita a nomeação, os arbitras nomeados
ordenarão' por despacho' que as partes deduzam sua

833 D. cit. arts. 21 e 22
81' 	 cit.)art. 23
855 1). Cit. art. 24
856 D. Cit. art. 25
857 D. cit. art. 26
858 D. cit. art. 27
839 1). Cit. art. 28
865	 cit., art. 21,
861 D. cit., a..t. 30.
862 D. cit., art. 31.
863 1). cit., art. 32.
P:e. D. cit., art. 33.

intenção nos 'termos • que serão - marcados, segunda a

ditficuldade 'e camplicação do negocio, ' não podendo
exceder do 10 dias para cada uma. 880'

Art.'. 7.90. O escrivão 'fará os 'antas . com • viSta ao
advogado de cada uma da 's partes, e findo' o ' termo os
cobrará • com 'razões ou sem 'dias. 6"

Art. 800. Quando alguma das partes não tenha ad-
vogado, poderá no prazo. Marcado apresentar assignadas
as suas allegações com os documentos respectivos, ia-
dependentemente de vista das autos. 8"

Art. 801'. Si alguma das parles não allegar ou não
juntar os •SJUS documentos nos prazos marcados, irá
por. diante a causa . ; o não se juntarão depois, salvo
Si : nisso convier' a outra parte. 858

Art. 802. Quando a causa precisar de maior dis-
cussão,: ou o réu com a sua contestação . juntar novas
documentos, de 'que o autor não tenha feito menção,
poderá conceder-se ao autor para replicar e ao róa para.
treplicar -novo prazo, que nunca excederá de cinco

- dias. 8"	 . .
Art. 803. Terminadas os prazos, si as partes al-

guma, 'delas protestou por prova 'testemunhal, será
mareada para isso' uma só dilação ; que não Poderá ser
maior de dez dias. 8"

Art. 801.. As testemunhas 'serão inquiridas pelas
partes que as produzirem, seus advogados ou ' procura-
dores na presença dos arbitras, no dia, lagar e hora mar-
cados pelo es.crivão, com intimação • das partes ou sus
procuradores. 8.11

Art. 805. No juizo arbitrai serão adinittidas todas as.
'provas admissiveis no juizo ordinario..!"

Art. 806. Findo o . termo probatorio, serão os autos
confiados aos arbitras em commum por Cinco dias para
os examinar, findos'os quaes . declararão por cota . si os
acham em estado de- ser julgados.

-	 Art. 807. .Si qualquer dos arbitras entender que a
•questão não está sutficientetnente• esclarecida; poderá
mandar proceder ao exame ou diligencia que julgar con-
veniente e mesmo que se tome o compromisso:cie algumas
das partes para ajuda de prova, a"

Art. 808: Qqalquer destas diligencias pôde tambem
ser feita a requerimento das • partes, si alguma delias o
requerer atè encerrar-se o termo probatorio. 818

Art.- 809. Si as arbitras entenderem que a causa se
acha cmtermos do ser julgada, assim o declararão por
despacho, mandando que, selados os autos, se lhes façam
conclusos para a sentença final.. 66 	 •

Art. 810. Os arbitras julg,arão.de facto e de direito,
• conforme á lei e as clausulas do 'compromisso, salvo si

neste as partes as autorisarem para julgar por equidade,
independentemente das regras e fôrmas do direito. 8"

Art. 811. Quando as arbitres tiverem poderes para
julgar por equidade, independentemente das regras e
fôrmas de direito, poderão prescindir do processo estabe-
lecido nos artigos antecedentes, e darão a sua decisão,

. ouvindo verbal e summariamente as partes e teste-
munhas, reduzindo a termo os depoimentos das teste-

. munhas, e admittindo os memoriaes que as partes 'oh-
'	 recerem . 878

Art. 812. A sentença dos arbitras será datada e aSsi-
gnada . ern commum, si concordarem, ou separadamente,
si discordarem. 8"

865 D. cit., art. 31.
856 D. cit., art. 35.
867 D. cit., art. 35.
868 D. cit., art. 37.
868 D. cit., art. 33.
870 1). cit.., art. 30.
871 D. cit., art. 40.
875 1). cit., art. 41.
878 D. cit., art. 42.

1). Cit., art 43.
8 75 D. cit., art. 41.
876 D. cit.. art. 45.
617 D. cit., art. 46.
878 D. cit., art. 47.
879 D. cit., art. 48.
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Art. 828. Ao Supremo Tribunal compete decidir; si a
caso é de appellação, não obstante a clausula - sem re-
curso. 8"

Art. 829. A clausula - sem .recurso - não obsta a
appellação:

a) sendo nullo Ou estando extincto o compromisso ;
b) excedendo os arbitros, os poderes conferidos pelo

compromisso ;

Art. 813. Si concordarem em parte e em parte discor-
darem, poderão na mesma sentença declarar aquillo em
que concordam. 85°

Art. 814. Si °ocorrer divergencia entre os . arbitros, e
no compromisso as partes não tiverem nomeado terceiro
arbitro, ou autorisado a sua nomeação, o escrivão fará
os autos conclusos ao juiz para declarar extincto o "com-
PrOiniSSO 

• Art. 815. Si pelo compromisso .estiverem os arbitras
autorisados para nomeação de terceiro arbitro, o escrivão
fará os au tos conclusos aos mesmos arbitros para a no-
meação do terceiro arbitro. 882

Art. 816. Os arbitros, conferenciando entre si, decla-•
'varão por despacho datado e assignado em commum, ou
a nomeação do -terceiro arbitro, ou a - sua discordancio.
sobre sua nomeação. 8"

Art. 817. Dada a discorda:11okt entre os arbitros sobre a
nomeação do terceiro arbitro, o escrivão procederá nos.
termos do art. 814: 8"

Art. 818. Havendo terceiro arbitro nomeado pelas
partes ou pelos arbitros, o escrivão lhe fará os autos con-
clusos para desempatar. 8"

Art. 819. O terceiro arbitro será sempre obrigado a
conformar-se com a opinião de um dos arbitros, po-
dendo, todavia, si a decisão versar Sobre questões di-
versas adoptar em parte a opinião de um ou outro
sobre cada um dos pontos divergentes. ""

Art. 820. Para decidir deverá o terceiro arbitro con-
ferenciar com os outros discordantes, que para isso serão
notificados, e sómente decidirá por si não se -reunindo os
arbitros no prazo marcado para a conferencia. 8"

Art. 821. Nestas conferencias poderão os arbitros
cordantes modificar a sua opinião no todo ou na parte
em que discordarem, e do que se Vencer entre elles â plu-
ralidade se lavrará sentença por. todos assignada 88 ° •

Art. 822. O terceiro arbitro dará a sua decisão na
fôrma determinada nos artigos antecedentes dentro do
prazo dê 20 dias, contados da publicação da sentença
dos outros arbitros, si não houver outro prazo marcado
para este fim no compromisso, ou si não for renovado
por mutuo accordo-das partes. 889

Art. 823: A sentença arbitrai só póde Ser executada
depois de homologada . 8" •

•Art. 824. A sentença arbitrai proferida pelo juiz da
i a instancia ou por qualquer membro de_ tribunal-supe-
rior, quer como arbitro unico e commum das partes, quer.
intervenha qualquer . delles sómente como arbitro nomeado
por uma delias, será executada independentemente de
homologação.

Art. 825. A sentença arbitrai não aproveita nem pre--
judica a terceiro, que não assignou o compromisso ; mas
os herdeiros e succe_ssores dos que o assignaram res-
pondem pelos seus resultados, e são obrigados a cumprir
tudo a que seriam obrigados aquelles a quem sticcedem,
ainda que sejam menores, ou outras quaesquer pessoas
sujeitas á curatela. 892

Art. 826. Si o compromisso não contiver a clausula-
sem recurso, appellando . algumas das partes, será a causa
decidida em 2a instancia pela fôrma e modo por que são
julgadas as causas da j risdicção ordinaria. 8"

Art. 8 ..;7. E' livre ás partes, sob sua responsabilidade,
a.ppellar da sentença arbitrai, não obstante a clausula -
sem recurso. 8"

8 " D. cit., art. 49.
88 1). cit., art. 50.
888 cit., art. 51.
883 D. cit., art. 52.
884' D. cit., art. 5$.
885 D. cit., art. 51.
886 D. cit., art. 55.
887 D. cit , art. 59.
888 D. cit., art. 57.
888 D. Cit., art. 53.
899 D. cit., art. 59.
89 D. cit., art. GO.
892 D. Cit., art. 61.
893 D. cit., art. 62.

c) preterindo os arbitres as fôrmas essenciaes do pro-
cesso, 8"

Art. 830. Decidindo o Supremo Tribunal que não
houve algum dos casos referidos no artigo antecedente,
não tomará conhecimento dá appellação. 891

Art. 831. Decidindo, porém, que o compromisso é
nullo ou extincto, julgará nulla a decisão arbitrai, e
mandará que se proceda na fôrma do art. 791. 898

Art, 832. Outrosim, decidindo o Supremo Tribunal
que os arbitros excederam os seus poderes, julgará
nulla a decisão arbitrai, e mandará que os arbitros
decidam de novo a causa, salva a disposição dos arts. 788
e 790 e.

Assim se procederá tambem, quando o Tribunal de-
cidir que houve preterição de fórmas essenciaes 'do pro-
cesso. 822

Art, 833. Em qualquer dos casos dos arts. 831 e 832
a pena convencional ficará sem effeito.	 .

Art. 834. A pena convencional, no caso do art.. 830,
será demandada por acção de dez.dias.

Ari: 835. Si a causa 'já pender em juizo .ordinario,
continuará a escrever. no -juizo arbitrai o escrivão Cin.°
era do feito. 902

Art. 836. Si a causa começar logo no juizo arbitrai,
escreverá no feito qualquer dos escrivães cio civél, a quem
tocar por.distribuição, a requerimento do autor. 003

	 .

Art. 837. Ao juiz que presidir o juizo arbitrai com..
pete:

a) proceder ás. diligencias que lhe forem requeridas
. para instituição do juizo arbitrai

b) impor a pena mareada no art. 793.
c) tomar conhecimento da recusação dos arbilros ;
d) homologar e executar as sentenças .arbitraes;
e) providenciar sobre todos os incidentes . que depen-

derem de jurisdicção. 8°'
Art. 838. O juiz seccional do domicilio das partes

comprornittentes ou de uma delias, quando for diverso,
qual for por ellas escolhido, será.° competente para
presidir ao juizo arbitra]. 9"

TITULO X

' DAS PRESCRIPÇÕES DAS ACÇÕES

Art. 839. As acções reaes sobre immoveis prescrevem
não sendo intentadas dentro de dez annos entro . presentes,
e dentro de vinte entre ausentes, contados do dia em que
a cousa veio ao poder do possuidor.

§ 1.° São requisitos desta prescripção, além do lapso •
' do tempo, o justo titulo e á boa fé do possuidor.

§ 2.° E' justo titulo todo aquelle que, segundo_ as
n regras geraes do direito, reputa-se apto . para a transfe-
rencia do dominio ou de direitos reaes.

.; Dispensa-se o justo titulo na prescripção trintanaria.
§ 3. 0 O possuidor de má fé não prescreve em tempo

algum.
§ 4.° Consideram-se presentes o credor, e o possuidor,

quando ambos são moradores - na mesma comarca, e au-
sentes no caso contrario. 8"

894 D. cit., art. 63.
893 D. cit., art. 61.
896 D. cit., art. 65.
897 D. cit., art. 66.
898 D. cit., art. 6J.
899 D. 'cit.. art. 68.
g " D. cit., art. 69.
9 3 i D. cit, , 7621. 70.



S3

Art.- 840. Não estão sujeitas á regra geral sobre o
•prazo:

1.0 A acção da mulher casada para haver bens trans-
feridos • pelo marido à concubina, 'a qual pôde ser in-
tentada, emquanto c, marido e a mulher conviverem.

Morto o marido mi estando a Mulher separada dello, a
acção pôde cor proposta dentro de quatro'annos contados
da morte ou separação.

Morta a mulher em vida do marido, e ficando-lhe filhos
ou outros descendentes ou ascendentes, podem . elles •
propor a acção a0 quatro anus a untar do dia do falia-
cimento. 007

.2.° As acções sobre servidões urbanas; pertencentes
_ ao antigo juizo da almotaceria, que prescrevem, não sendo

intentadas ou seguidas dentro de tres mezes'.- "a
Art. 841. As' acções pessoaes prescrevem não -Sendo

propostas dentro de trinta annos a contar do dia em que
a obrigação e exigivel. a"

Exceptuam-se:-se:
•

1.° As acções por lesão enorme, que prescrevem no
prazo do quinze anus contados do dia em que os con-
tractos foram concluidos. "°

2 . ° As acções su minarias possesso rias que pre-
screvem não sendo intentadas no anno o dia da data
da turbação ou esbulho. 911
• 3 ..° Os salarios dós advogados, procuradores e es-
crives, que prescrevem dentro de tres mezes da sentença
final. "2

4.° As acções por vicios rhedibitorios que prescrevem
no fim do um mez: ou de (bous mezes a contar do dia
da entrega da cousa, conforme as partes estiverem,
ou não no mesmo legar,. feito neste ultimo caso o
protesto' judicial pelo comprador. •

Si. o. vendedor estiver fóra, da. Republica, o com-
prador,' interposto o seu . protesto, poderá demandai-o
dentro de unmez depois que elle voltar':

5.°' As acções de soldadas dos criados, 'qite • pre-
screvem dentro de tres mezes ou de tres anuas con-
tados do dia em que "deixaram a casa dos- amos, _coa- -
forme servirem por inez•ou por mais tempo.

Sendo os criados menores,' o prazo -começará . a correr ..
da maioridade. "'

Art. 812. A prescripção não corre :
a ) contra os que se acharem servindo na armada -

ou no exercito em tempo do guerra, -einquanto a guerra,	 •durar e um annodepois .910. 	 ..

b ) contra menores de 14 annos.
Depois desta idade, a prescripção corre,,mas, o menor

pôde sor. .contra ella, restituido, tendo. havido legitimo
impedimento . 9"

Art. 813: A prescripção interrompe-se :

• a ),.fazendo-se novação da obrigação . ou•renevando -se ..
o titulo primordial della ;

) por vido citação judicial;

922 D. cit., art. 71.
223 D. cit., art. 72.
9 " D. cit., art. 73.
223 D. cit., art. 74.
226 Ord. I. 4°, t. 3, § I, t. 70, § 3, t..'"8, § 4,1. 3. t. 40, § 3, I.

t. 5:3, § 5; R. n. 1318 de 30 de janeiro de 1551, art 23..
007 	 1. 4, t, 66.
228 Ord., , I. 1, t. 63, § 42.
222 Ord., 1 4, t. 79, princ,
8 1 2 Ord., 1. 4, t. 13. § 5.
2 " Ord. 1. 3, t. 48.

Ord. 1. 1, t. 70, § 18., t. 81, § 30, t. 92, § 18.
213 Ord. 1. 4, t. 17, § 7.
216 Ord. 1. 4, t. 32. princ., e §1-•

08 CO 1. Com ., art. 452.
906  Ord. 1. 4, i. 79, § 2.

C ) por meio de protesto judicial, intimado pessoal-
mente ao devedor ou - por, editos „ao ausente de . que
não se tiver noticia ;.., 	 .	 . •

d ) por . qUalquer outro modo admittido per , direito .
A preSCripção interrompida principia a correr denovo:

rio prirneiro caso, da data da nomeação ott reforma do ti-
tulo ; no segundo, da data do . ultimo' termo judicial que
se praticar por effeito da citaçã,o; no terceiro, da data da
intimação do protesto. 917

Art.. 844. ,Aquelle que possue por seus agentes, pre--•
postos ou manda tarjes, pais, tutores Ou Curadores,. enten-
de-se que possue por si.

Quem provar que possuia por si ou por seus ante-pos-
suidores, ao tempo do começo da prescripeão,' presume-se
er possuido sempre Sem interrupção. a"

PARTE QUARTA

Processo commercial

CAPITULO ;.1• -
DA JURISDICÇÃO C0MN1ERCIAD

Art. I . Pertencem á jurisdicção commercial da justiça
da União:	 •	 .

a) as questões de direito maritiino e de navegação,
assim no oceano como nos rios é lagos . clo-paiz ;

b) as questões de direito internacional privado, que se
rejam pelas leis e usos commerciaes ;	 -

c) as causas commerciaeá em . razão .dos actos e das
pessoas, ou sómente em razão dos actos que devam ser
sujeitas á- justiça , federal, por verificar-sec alguns dos
casos previstos no •art'.. 57- dá _l a parte . desta Consoli-
dação.

Art. 2. São causas commerciaes em-razão dos actos e
das . pessoas.todas as que derivarem .de direitos o obriga- -
ções.sujeitas às disposições , das , leis commerciaes, com-
tanto que uma das partes seja commercianto onauxiliar
do commercio. 2'

Art. 3. Não basta para doterminarl a. competencia
jurisdicção commercial que ambas as partos ou alguma
delias seja coMmerciante, mas-6 essencial. que a divida
seja tambem•comrnercial. O atrosim não basta que a di-
vida sejacommercial;	 -es,2ncial-que ambas ou uma
das .partes seja commerciante:. 3

Art. 4. A parte não comrnerciante é sujeita á jurisdi-
cção commercial, ou interviesse no, contracto, ou seja
herdeira, sucessora, cessionaria,' subrogada, possuidora
de titulas e papeis de credito commerciaes, possuidora
de bens por penhor ou hypotheca obrigados à .divida
comrnercial, possuidora de bens alienados em fraude de
dividas . commerciaes,ou vendedora no caso de evicção.

Art.: 5 ..° As_questões. de bens de raiz, Com excepção
daquellas -que oecorrerem nas execuções ou derivarem de
hypothecas, não pertencem ao juizo cominercial.

Art. G.° São causas commerciaes em razão , sómente dos
actos, embora não intervenha pessoa commérciante

a ) as questões entre particulares sobre titulos de .di-
vida publica e ou tros . papeis de credito do Governo

b) a; questões de companhias e sociedades, qualquer
que seja a sua natureza* e . objecto;

e) as questões que'derivarem de contractos de locação
por tempo e preço certos (cap. 8° da i a parto do Cod.
Com .), exceptuadas sómente as que forem relativas á lo-
cação de predios rusticos e urbanos

(1) . as questões relativas a letras de cambio e da terra,
seguros, riscos 'e fretamentoà; privilegioS indlistriaes
marcas de fabrica.

2 1 1 .11011. COO1 .), art. 453 ; Ord. I. 4, t. 79, § 1.
2 ' 11 Cod. Com ., art. 455.

- 2 C., art. GO.'
C. Com ., t. unho, art. 18 ; R. n. 737; art. 10, art. 14, § 2.

3	 n. 737, art. 11.
n. 737. art. 12.

5 R. n. 737, art. 13. •
6 Cod. Com., art. 10 R. n. 377, art. 20 ; L. n.31.20 de 14 de ou.

tubro de 1882, art. 5, § 3; D. 3316 de 11 de outubrá do 1887, art. 22.



Art. 7.° São sujeitos á járisdicção commercial todos
os signatarios de effeitos commerciaes.	 •

Art. 8.° Todo juiz ou tribunal que conhecer de no-
{pelos e Causas comrnerciaes, todo arbitro ou arbitrador,
experto ou perito,•que . tiver de decidir sobre objectos,
actos ou obrigações commerciaes, é obrigado • a fazer
applicação` da legislação commercial aos casos - occur-
rentes .

§. 1.° Constituem legislação commercial as leis com-
merciaes e subsidiariamente os usos commerciaes e as
leis civis.

§, 2.° Os usos commerciaes preferem às leis civis só-
mente nas questões sociaes e nos casos expressos no Cod.
Com . 8

Art. 9.° As leis e usos dos paizes estrangeiros, no
direito commercial como no civil, regulam

I. As 'questões sobre o estado e . a capacidade dos es-
trangeiros residentes no 13razil.

Todavia os contractos não serão nullos, provando-se
que reverteram em utilidade do estrangeiro.

II. A • fôrma dos contractos ajustados em paiz estran-
geiro, salvo os casos exceptuados no Cod..Com. e os contra-
ctos exequiveis no Brazil, sendo celebrados por brazileiras
nos.logares em que houver consul brazileiro.

Os contractos ajustados em , paiz estrangeiro, mas
exequiveis no Brazil, serão regulados e julgados pela

brazileira.
• Art. 10. Além da jurisdicção contenciosa, cabe aos
juizes, seccionaes; como juizes do comrnercio :

-a) processar o julgar a justificação que o capitão de
navio deve fazer para tomar dinheiro a risco e vender
mercadorias da carga ;

b) nomear depositario para_ receber os generos o
pagar CS fretes devidos, quando está ausente o con-
signatario, ou . não se apresenta o portador do conheci-
mento á - ordem;	 .

•c) providenciar no caso de naufragio sobre a salvação,
da gente, navio e carga, e proceder ao inventario, guarda
ou venda dos objectos salvados, no caso de faltar o capitão
ou não apparecer o :dono ou alguem por elle ;

(1) . autorisar a descarga do navio arribado;
•e) proceder aos exames, , diligencias, arbitramentos e

vistorias, liquidação e repartição no caso . de avaria grossa:
e dar providencias sobre os effeitos avariados.

CAPITULO II

PROCESSO EM GERAL

execução das causas commerciaes em geral' as disposições
Art. 11. São applicaveis ao processo, julgamento e

da parte 3a. desta Consolidação sobre o processo civil, com
os complementos e alterações constantes dos capitulos
seguintes.'"•

• çAprrui,o

DOS PROCESSOS PREPARATORIOS, PREVENTIVOS E
ASSECURATOR1OS

‘ sEcç • o ls

DO EMBÀRá0 OU ARRESTO

•Art. 12. Sendo o devedor commerciante, o :embargo
ou arresto tem Jogar, quando o devedor cessa os seus
pagamentos e não se apresenta ; intenta ausentar-se fur-
tivamente ou desviar todo ou parto do seu ativo'; fecha,

7 L. n. 160 A de 19 de janeiro de 1890, art. 20 ;
art. 350.	 :.

8 Cod. Com ., art. 21 ; R. n. 737, arts. 10 e
g R.. n. 737, art. 3°.

It. n. 737, art. 4°.	 .	 .
' It. n. 737, art. 21, §§ 3, 4, 5, 6 e 7.

17 D. n. 763 de 19 de setembro de 1890, art. 1:

ou abandona o seu estabelecimento ; occulta seus .effeitoâ
e moveis da casa ; procede a liquidações precipitadas ; põe
os bens em nome de terceiros; con.trae dividas extraor-
dinarias ou simuladas. 1-3

Art. 13. O embargo das embarcações só tem logar nos
seguintes casos

1.0 Emquanto durar a responsabilidade da embarcação
por obrigações privilegiadas, pôde esta ser embargada e
detida, a requerimento de credores que apresentarem
titulos legaes, em qualquer ponto da Republica onde

' se achar, estando sem carga, ou não tendo recebido' a
bordo mais da quarta parte da que corresponder á sua
lotação ; a embargo porém -não será admissivel, achan-
do-se a embarcação com os despachos necessarios para

. poder -ser declarada desimpedida, qdalquer que sejao
'estado, da . carga, salvo si a divida proceder de forne-
cimentos feitos no mesmo porto e para a mesma viagem.

2.° Nenhuma embarcação póde ser embargaria ou de-
tida por divida não privilegiada, salVo no porto de sua
matricula ; e mesmo neste, unicamente nos casos em que

, os devedores são por direito obrigados aprestar caução
em juizo, achando-se previamente intentadas as acções
Competentes..

! 3. 0 Nenhuma embarcação, depois de ter recebido' mais
da quarta parte da carga correspondente fm sua lotação,'
pôde ser embargada ou detida por dividas particulares

, do armador, excepto si estas tiverem sido contrahidas
para apromptar o navio para a mesma viagem; e o de-

', redor não tiver outros bens com que possa pagar ; mas
mesmo nf-ste caso se mandará levantar o embargo, dando
os mais compartes fiança pelo valor de seus respectivos

n 	 •.quinhões, assignando o capitão termo 'do voltar ao mesmo
Jogar, finda a viagem, e 'prestando os interessados na
'expedição fiança idonea á satisfação da divida, - no caso
de não voltar a . embarcação por qualquer incidente,
ainda que seja de força maior.

'4.° Os navioa estrangeiros surtos nos portos do Brazil
não podem ser embargados nem detidos, 'ainda' mesmo
que se achem Será carga, por dividas que não forem
'contrahidas no territorio brazileiro em utilidade dos
mesmos navios Ou da sim carga ; salvo provindo a divida
de letras de risco ou do cambio, sacadas ern paiz estran-
geiro e vencidas em algum log,ar da Republica.

5.° Nenhum navio pôde ser detido ou embargado por
dividas particulares' de - um comparte.

SECÇÃO II

DA DETENÇÃO PESSOAL

!Art. 14. A detenção pessoal tem loabar
•a) quando qualquer com mercian te, matriculado ou não,

intenta ausentar-se furtivamente, abandona o seu, esta-
lelecimento ou 'se occulta ;

b) quando contrais dividas e empenhos extraordinarios
com manifesta má fé em tempo proxirno ao fallimento,
para retirar-se do logar, ou commette outro qualquer
artificio fraudulento em prejuizO do credor, como se puzer
os bens em nome de terceiro, ou rtLenal-os simuladamente
ou escondei-os. ±5

Art. 15. A detenção resolve-se em prisão criminal
no caso de pronuncia, não só por estellionato, como por
bancarrota. "

SECÇAO III

DOS PROTESTOS DE LETRAS

Art. 16. Os protestos das letras de carribio (art. 405
do Codigo), da terra ( art. 425 do Codigo ), de risco
(arts. 635 e661 do Codigo), conhecimentos de fretes pas-

•saclos 4 ordem e endossados (art. 587 do Codigo), apolices
de seguro endossadas (art. 675 do Codigo), notas promis-

,

Ia R. \ n. 737, art. 321, §
C, .cod., arts. 479 a 483; R. n. 737, art. 338.

17 R. n. 737, art. 313, §§3 e 5.
16 R. n. 737, art. 359.

•
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Sorias endossadas ( art. 426 do Codigo ) serão regulados
pelo titulo XVI, capitulo I, secção VI, parte I, do Cod.
Com .

Art. 17. O protesto é necessario
§ 1 • 0 No caso de não aceite ( art. 373 do Codigo ).
§ 2.° No caso de não ser eneontrado, ou estar em

legar distante, ou occultar-se o aceitante (art. 374 do
Codigo ).

§ 3.° No caso do recusar o acoitante a entrega da
letra que lhe foi apresentada para aceitar ou pagar
( art. 412 do Codigo).

§ 4.° No caso de ser desconhecido ou de não pader-se
descobrir o domicilio daquele que deve aceitar ou pagar
a letra ( art. 411 do Codigo ).

§ 5. 0 No caso do aceite condicional ou restricto
( art. 375 do Codigo ).

§ 6.° No caso de não pagamento (art. 376 do Codigo).
§ 7. 0 No caso de quebra (art. 390 do Codigo ).
§ 8.° No caso de intervenção (arts. 397, 403 e 413 do

Codigo ).
§ 9.° Quando o aceite da letra, passada a dias ou

mezes de vista, não for datado pelo aceitante ( art. 395
do Codigo ).

Art. 18. O protesto não 6 nocessario :
§ 1. 0 Nas notas promissorias, conhecimentos de frèle,

apolices de seguro que não tom endosso.
§ 2.° Contra o sacador, si a letra não foi aceita, ou

si deixou de ser paga porque elle, ou o terceiro, por cuja
conta a sacou, não fizeram a provisão de fundos ao tempo
do vencimento (arts. 366, 368 e 381 do Codigo).

§ 3. 0 Contra o aceitante, si a letra não é paga (art. 381
do Codigo).

§ 4•° Contra o terceiro por conta de quem a letra é
sacada, si elle não fez provisão de fundos ( art. 367 do
Codigo ).

§ 5. 0 Contra o garante do sacador ou sacado nos
mesmos casos em que contra elles é desnecessario o pro-
testo ( art. 258 do Codigo ). "

Art. 19. São competentes para interpõr e tirar o pro-
testo

§ 1. 0 O portador ( art. 381 do Codigo ).
§ 2. 0 O possuidor (arte. 277 e 387 do Codigo ) 28

Art. 20. As letras devem ser protestadas :
§ 1.° No domicilio do sacado, aceitante ou da ter-

ceira pessoa designada na letra ou no aceite ( art. 411
do Codigo )..

§ 2. 0 No domicilio do pagamento, quando as letras
foram sacadas ou aceitas para serem pagas em outro do-
micilio que não for o do sacado ou aceitante, ou quando
o que dever aceitar ou pagar a letra for desconhe-
cido ou se não puder descobrir o seu domicilio ( art. 411
do Codigo ). 22

Art. 21. E' competente para tomar o protesto o
escrivão privativo dos protestos ou qualquer tabellião do
logar na conformidade da legislação estadual. 22

Art. 22. Si acontecer que o sacado ou aceitante,
tendo ficado em seu poder com a letra (sujeita á juris-
dicção federal) para aceitar ou pagar, se recuse a en-
tregai-a a tempo de poder ser levada ao protesto, será
este tomado sobre outra via ou em separado, si a não
houver, com esta declaração, e poderá proceder-se
à prisão do sacado até que effectue ou entregue a
letra. 23

Art. 23. Para ordenar-se a prisão, deverá o por-
tador da letra dirigir ao juiz uma petição, requerendo
que quer justificar que a letra foi entregue ao sacado, e
que, sendo-lhe pedida, não a entregara. 24

R. n. 737, art. 370.
14 R. n. 737, art. 371.
I ° R. n. 7:37, art. 372.
20 R. n. 7:37, art. 373.
s ' R. n. 7:37, art. 374.
25 R. n. 737. art. 375.
23 R. n. 737, art. 376.
1% R. n, 737, art. 377.

Art. 24. O juiz procederá incontinente verbalmente
e de plano á inquirição das testemunhas, reduzindo a
termo os sons depoimentos e as respostas do portador, e
mandará passar mandado do prisão, ao qual nada obsta
senão a entrega da letra ou a fiança, si a letra ainda não
estava aceita

'
 ou o deposito, si já estava aceita. 23

Art. 25. A fiança ou deposito sómente serão levan-
tados, ou depois de sentença irrevogavel na acção ordi-
naria, que o portador propuzer contra o sacado, ou si o
portador, dentro de 15 dias depois de prestada a fiança ou
deposito, não propuzer a referida acção. 28

Art. 26. O apontamento e o acto do protesto serão
tomados pela fórma estabelecida nos arte. 400, 403, 409
e410 do Ood. Com . 21

Art. 27. Toda letra que houver de ser protestada
por falta de aceite ou pagamento deve ser levada ao
escrivão dos protestos no mesmo dia em que devia ser
aceita ou paga antes do sol posto (art. 407, Codigo).

Quanto ao vencimento, serão observados os arts. 356,
357 e 358, do Codigo ( art. 407, Codigo ). 28

Art. 23. O protesto deve ser tirado dentro de tres
dias uteis precisos, sob pena de nullidade o responsabili-
dade do escrivão (arte. 407 o 414, Codigo ). 2

Art. 29. Dentro dos sobreditos tres dias uteis é o
escrivão obrigado a fazer por escripto as intimações neces-
sarias ás pessoas a quem competir, si morarem no termo,
pena de nulidade e do responsabilidade (arts. 377, 406,
§ 3', 407,409 0414 do Codie,fro ).

Art. a). Si a pessoa do quem o -portador recebeu.
a letra morar Pira do a ao portador incumbe o
aviso e remessa da certidão do protesto pela primeira via
opportuna que se lhe offerecer, pena, de ficar extincta
toda acção que podia ter para haver o seu embolso do
sacador o endossantes (arts. 371 e 377, Codigo). A prova
da remessa pdale ser o conhecimento do seguro da carta
respectiva: para esse fim a carta será levada aberta ao
correio, onde verificando se a existencia do aviso e cer-
tidão do protesto se declarará no conhecimento o talão
respectivo o conteúdo ou objecto da carta segura. si

Art. 31. Todos os endossados são obrigados a trans-
mittir o protesto recebido e na mesma dilação ( art. 377,
Corligo ) aos seus respectivos endossadores, pena de serem
responsaveis pelas perdas e darnnos que da sua omissão
resultarem ( art. 378, Codigo ). 32

Art. 32. Si o que dever aceitar ou pagar a letra for
desconhecido ou não se puder descobrir o seu domicilio, a
intimação será feita por denunciação do escrivão affixada
nos logares publicos e publicada nos jornaes ( art. 411,
Codigo ). 33.

Art. 33. Por igual e conforme ao artigo antecedente
se fará a intimação, quando o aceitante não é encontrado,
ou está ausente, ou se °oculta, devendo o escrivão, quando
a parte interpuzer o protesto por algumas das referidas
razões encarregar a intimação a alojai de justiça, que
procedendo como está determinado para a citação com
hora certa ( art. 46 ), passará a competente certidão que
será inserta no acto do protesto, ou na denunciação
edital. 34.

Art. 34. O escrivão que por omissão ou prevaricação
for causa da nulidade de algum protesto ( arts. 407, 408
e 409, Codigo ), será obrigado a indemnisar as partes de
todas as perdas, damnos e despezas legaes que dessa nul-
lidade resultarem, e perderá o officio á vista da sentença
que o condemnar nas referidas perdas, damnos e despezas
legaes ( art. 414, Codigo ). 33

14 R. n. 737, art. 378.
44 R. n. 737, art. 379.
27 R. n. 737, art. 380.
28 R. n. 737, art. 381.
29 R. n. 7:37, art. 382.
59 R. n. 737, art. 383.
at R. n. 737, art. :":81.
ti R. n. 737, art. 385.
33 R. n. 737, art. 386.
33 R. n. 737, art. 337.
39 13.. n 7:37. art. :338.
44 R. n.737, art. 389.
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Art. ,35_. As dhvidas que oescrivãooppuzerpor serem
. as letras apresentadas ou por pessoa incompetente, ou

óra de tempo, serão .decididas . pelo juiz seccional-
art. 6° ), e a decisão.será escripta no acto do protesto.

-SECÇÃO:IV

DA EXIIIDIÇA.0

Art. 36. A exhibição dos livros - e escripturação
com mercial por inteiro ou de balanços geraes de qualquer
casa commercial pôde ser requerida como preparatoria -da
acção competente pelas pessoas ás qines esse direito é
concedido pelo art. 133.

Art. 37. Citada a pessoa a quem os livros pertencem,'
ou em cujo poder estão, para exhibil-os dentro do prazo
e ,no logar designados com comminação de prisão,' será
esta citação accusada em audiencia.

Art. 38. Accusada a citação, si o reo pedir vista, lhe
será concodida . por , cinco 'dias -para. contestar, findos os

•quaes terá logar a dilação das provas por dez dias, e
arrazoando o autor e o reo suCcesSiyamente , fio "termo de
cinco dias, o juiz julgará afinal. 39

• Art. 39. A • contestação - só póde versar sobre o inte-
resse legitimo que o autor tem na exhibição.

Art. 40. Si o juiz julgar procedente a "acção, mandará
passar mandado para a exhibição, que terá legar incon--
tinen te, sob pena de prisão, que será logo execntada, si o
rea não cumprir o,mandatie.

Quanto ás custas, se passará para o seu pagamento
•mandado de penhora. 3i

Art.' 41. A exhibição dos protocollos dos corretores,
dos livros dos agentes de leilão : e de quaesquer officiaés
publicos, se fará independentemente de acção ou requeri
ment.) da parte interessada, , e ..por despacho do juiz', que
procederá contra os officiaes, que recusarem, corno des:.
obedientes e . mandando-os prender. 32

SEC Ç :kC! V

PROTESTOS FORMADOS A BORDO

Art. 42. O protesto ou processo te,stemunhavel for-
mado a bordo consistirá:

a) no relatorio Circumstanciado do "'Sinistro, devendo
referir em . resumo- a derrota até o punto do mesmo si-
nistro e declarar a altura em que elle succedou ;	 •

-I)) na exposição motivada da determinação do capitão,
na qual se declarará si a ella precedeu deliberação daS
pessoas competentes, e si a deliberação foi contraria ou
conforme. 43

Art. 43. O protesto ou processo testemunhavel será
escripto pelo escrivão ou piloto, e eni falta delles rpor pés-
soa que o capitão nomear, dictado e assignado pelo.
mesmo capitão e por . aquelles que tomaram .parte na
deliberação, aos .cinaes é licito declararem-se vencidos. 33-

Art. 44.0s officiaes e pessoaá que farão parte da junta
para a deliberação são os pilotos, contramestres, peritos
e Marinheiros mais intelligontes e antigos no serviço do -
mar. 3°

Art. 45: A junta se reunirá e a deliberação será to-
mada na presença dos interessados no navio ou na carga,
si algum se achar a bordo, os quaes todavia não teem
voto.

O voto do capitão é de qualidade, podendo elle obrar
independentemente da deliberação tomada sob a sua re-
poriSabilidado, sempre que julgar conveniente. " .

Art. 46. O protesto ou processo testemunhavel for-.
macio a bordo não dispensa a acta da deliberação, na qual,
além do facto e circumstancias occurrentes, se devem

37 rt. n. 737, art. 351 • D. n. 848, art. 220:
38 R. n. 737, art. 352;D. n. 848, art. 221.

39 R. n. 737, art. 353; D. n. 848, art. 222.
48 R. n. 737. art. 351.
41 11. n. 737, arts. 355 e 356; D. n. 848, art. Qtà.
42 R. n. 737, art. 357.
43 R. n. 737, art. 360; D. n. 848, art. 224.
V+ R. n. 737, art. 361; D. n. 818, art. 225.
45 R. n. 737, art. 362; D. n. 848, 226.
46 It. n. 737, art. 363; D. n. 818, art. 226.

• declarar os fundamentos da deliberação e dos votos . ven-
cidos, assim como os motivos da determinação do capitão',
quando for contraria. , „

A acta precederá ao 'protesto quê 'a olla se deve 'te-
ferir,' e 'o juiz • não admittirá á ratificação do mesmo
protesto, si do diarioda naVegrição não constar a referida
acta.

Art. 47. O protesto e o processo testemunhavel'de--
vem -ser ratificados nas primeiras 21 horas *úteis da
entrada .. "

Art. 48. O capitão entregará dentro do dito prazo
- ao 'Juiz seccional o referido protesto é processo testemu-
nhavel, e o diario da navegação.

Art. 49. Notificados os interãsadós, ii forni conhe-
cidos é presentes, procederá à juiz á, 'ratificação, interiO-
gando e inquirindo o capitão e as pessoas'qiie asSignaram
o protesto sobre o siniStro e suas dircninstanciás.

Art. 50. 'Concluida .,a, inquirição serão os 'autos con-
clitSos, senados e preparados, 'e ó juiz julgará por
tença a ratificação, dando instrumento á parte para usar
delle . Corno e quando lhe convier.

Art. 51. A ratificação não ó susceptivel de embar:-
gos, recursos e contra-protestos : vale como prova plena
absoluta, mas pôde ser illidida e impugnada por provas
em contrário nas a.cções competentes .. 42

SECÇÃO VI

VISTORIA DAS FAZENDAS AVARIADAS

Art. 52. Havendo presumpção do que as fazendas
'foram damnificadas, roubadas ou diminuídas, o capitão
é obrigado, -e o consignatario e quaesquer outros interes-
sados teem direito a requerer que sejam judicialmente
visitadas e examinadas, e os damnos estimados a bordo
antes da descarga ou dentro em vinte e quatro horas de-
Pois ; e ainda que este procedimento seja requerido pelo
capitão, não prejudicará os seus meios de defesa. '3

Art. 53. Si as fazendas forem entreg,ues sem o refe-
rido exame, os consignatarios têm direito de fazer pro-
ceder a exame judic:al no preciso termo de quarenta e
oito horas depois da descarga, e, passado este prazo, nãO
haverá mais loga.r á reclamação alguma.

Todavia ., não sendo a avaria ou diminuição visivel
por fóra, o exame judicial poderá validamente fazer-se
dentro de dez dias depois que as fazendas passarem ás
mãOs dos consig,natarios, nos termos do art. 211 do
Cod, . Com."

CAPITULO 1V

ACOES SUMMARIAS E ESPECIAES

SECÇÃO I

DAS ACOES SUDIMARIAS

Art. 54. Alem das acções de pequeno valor ou não
excedentes a 1 :000$000, são summarias no juizo com
marcial, e processadas conforme as disposiç'ões do titi.V
capitulo I da 3" . parte desta Consolidação

a) a,s acções relativas ao ajuste e despedida . dos indi7
viduos da tripolação, guarda-livros, feitores e caixeiros

b)as acções para pagamento de salarios, commissões,
alugueis ou retribuições devidas aos depositarios, guar,
(las-livros, feitores e caixeiros, trapicheiros e administra-
dores de armazens de deposites, e fiadores

c) , acções relativas ao fornecimento de victualhas o
mantimentos para os navios ;

as,acções que derivarem da conducção e transporte
ou deposito de mercadorias, salva a excepção do art. 101.
§ 2.0

47 It. n. 737, art. 361; D. n. 818, art. 227.
48 It. n. 737, art. 365; D. n. 818, art. 228.
49 R. n.737, art. 366; D. n. 848. art. 228.
39 13,. n.' 737, art. 367; D. n. 848, art. 220.
Si R. n. 737, art. 368 ; D . n.843, art. 230.
82 R. n. 737, art. 369.
53 C. Com ., art. 618.
84 O. Com ., art. 618.
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SECÇÃO 1

DA ASSIGNAÇÃO DE DEZ DIAS

Art. 55. Compete tambem esta acção: 	 -
a) ás letras de cambio e áquellas que, confornioas leis

commerciaes, teem a mesma fôrça e acção;'
b) aos conhecimentos de frete
c) ás apolices ou letras de seguro para haver o segu-

rador o premio -do seguro ; _
d) ás facturas e contas do generos . vendidos' em grosso,-

não reclamadas no prazo legal, sendo assignadas pela
parte ;

e) aos instrumentos de contra -aos Commerciaes, ás
notas Promissorias ou escriptoá de transacções commer-

„ciaes.
Art. 56. As letras de cambio, da terra ou notas

promissorias' sómente se podem- oppôr os Seguintes em-
bargos:	 x •

a) falsidade; -
b) nullidade ;
c) pagamento ;
d) novação ;
e) prescripção ;	 . •	 -
f) letra prejudicada ou endossada- depois do'Velici-.

.mento. ” •
-Art. 57. Aos -- conhecimentos de fretes semente -se

podem oppôr os seguintes embargos:	 . •
a) falsidade ;
b) quitação ;

, embargo, arresto ou penhora e.deposito judicial
• perdimento 'dos effeitos carregados por causa justi-

ficada. "3
• Art. 58. A's letras de risco se podem oppôr, alám dos
embargos do art. 56, 'todos aquelles que, conforme o
Codigo Commercial ( til. VI,. parte 2a), excluem ou.
perimem a obrigação do tomador.

Art. 59. A acção de assignação de dez dias só tem
Jogar entre as proprias partes contractantes e endossado-
res de letras e papeis de credito commerciaes. "

SECÇÃO

DAS SOLDADAS

• Art. 60: Esta acção compete aos' indivíduos da tri-
polação ou aos Seus herdeiros:

Art. 61. Sómente é admissivel para as soldadas ven-
cidas, e não para aquellas que forem devidas no caso
de rompimento . da viagem • ou de despedida por causa
não justa. 62

Art. 62. Não póde ser proposta . pelos individuos da
tripolação senão tres dias depois da descarga. "

Art '63. A -petição inicial deve Conter, além dos nomes
do autor , e do rôo

a) o contracto Ou : - ajuste com as especificações ne-
cessarias, como o tempo -e o preço das soldadas;

b) a quantia das soldadas vencidas ;
a) -a indicação das provas em que se funda 'a' de-

manda.
Nesta -petição deve . o autor requerer. . - que o reo seja

citado para ver jurar ou affirmar' sob, compromisso
as soldadas vencidas, é pagai-as. " 	 '

Art. 64.:A. petição inicial deve ser instruída com a
nota do capitão (art. 543 do Codigo Commercial); si não
for elle que propuzer a .acção. "	 -

86 R. n. 737, art. 233.
66 R. n. 737, art. 217, §§ 3 0 , 40, 50 , 6° e 70.
67 R. n. 737, art. 250.
88 Cod. Com ., árt. 588; R. n. 737, art. 251.
6 ° R. n. 737, art. 252.
6 ° R. n. 727, art. 267.
61 Cod., Com., art. 561;R. n. 737. art. 289.
66 R. n. 737, art. 290.
63 R. n. 737, art. 291.
6'. 	 n. 737, art. 292.
R i R. n. 737, art. 293.

Art. - 65;Na audiencia para a qual for o rio citado,
presente 'elle eu 'apregdádo e a sua revelia, 'o autor
prestará o juramento ou compromisso:	 •

O -ré° - não e ouVido sem -depositar -a quantia assim
affirmada.- "	 •

Art. 66. Quando o -indivíduo da tripolação deixar
juntar a nota a que se- refere-o art. - .61, allegando que
o capitão	 recusara, o' juramento Ou compromisso
inicial deve - versar'-não' só 'sobre ' -assoldadas vencidas,,
como tambeni • sobre a recusa. "	 •

Art. , 67Depositada a.quantia, assignar-so-ha , ao rôo o -
termo de cinco -dias', para • contestar, -findos • -os quaes
seguir-se-ha'a dilação ,das•provas .;.que será de dez 'dias,
e depois 'de arrazoarem o autor' co-  reo em cinco dias
cada- um, .sqrá a causa-julgada afinal. 68

Art. • .68. Si o reo for•condemnado na quantia pedida,
independentemente . de sentença;- e não obstante 'a appel-
lação, por simples mandado •-levantará o : autor o de-
posito. .

Si o • autor for o capitão - e -a sua conta tiver-sidocOn-
testada, •Itão pôde levantar o ! deposito ,sem fiança: "

'Art. 69. Qtianto às ctistaá; proceder-se-ha 'ÚO1710 de-
termina o art. 305 -da 3° parte desta Consolidação. 79

SECÇÃO IV

DOS S EG UROS

Art. 70. Esta•-acçã'o é Sómente competente para a
deinnisação • do sinistro.- "--

Art. 71. Na- petição inicial pedirá o autor que o réo.
seja condemnado a pagar a indemnisação ' . do . 'sinistro.

- em - . quinze dias, que lhe _serão aásignados em atidiencia,
ou allegar e provar „dentro-- delles os' embargos - :que
'tiver. •

Na , Mesma petição Ode o autor requerer que -se
lhe tome por, ternio o abandono nos casos em que -tem
logár, e que seja intimado. o - réo ao . inesmo tempo- da
citação da acciTo.

Art.' 72. A petição inicial deve ser instruida; com
apolice ou minuta' do seguro, conta e 'documentos' re-
spectivos, prova literal das clausulas do art. 671 do
Codigo-Commercial e dó tempo- da viagem, e-todos os (10-
cumentos necessarios, como_denuncias; reclamações. 73

Art. 73. Tomado por termo o abandono, será o.réo
intimado - e- citado para a acção. " 	 •

--Art. 74. Na audiencia para a qual, for o riso citado
lho serão assignados - _quinze dias para 'pagar on dentro
delles- alleg,ar • e provar' os seus. embargos . 	 . •

Art. 75. O réo pôde allegar-nos : quinzedias• todos ':os
embargos que 'tiver- como :.	 •	 .
• a) nullidade ;.••
b) fraude ;
c) .-falsidade ;	 .•

r.d)'não responsabilidade. (-art. 711 do (Jodigo Com-
mercial );

e) omissão' culposa da denuncia o reclamação (arts.
719 e 721)

f) avaliação fraudulenta (art. 700) ;
g) falta de dec'aração na--- apouco do - valor do navio

segurado (art. 692)
h) incompetencia do abandono (art. 753). " -
Art. 76. Findos os quinze dias, serão os autos conclusos

ao juiz e proceder-se-ha quantoaos embargos, progresso
e-forma desta acção -pelo' Mesmo processo 'estabelecido
para a assignaçã'o de • dez dias.-"

66 R. n. 737,' art. 294.
67 R. n. 737. art. 295.
68 R. n. 737, art. 293.
63 R. n. 737, art. 297.
7 ° R. n. 737, art. 298.
7i R. n. 737, art. 209.
73 R. n. 737, art. 301.
73 R. n. 737, art. 302.
74 R. n. 737, art. 303.
73 R. n. 737, art. 304.
16 R. n. 737, art. 305.



Art.77. Não tendo sido o objecto- do seguro avaliado
na. apolice, será a avaliação feita na execução conforme as
regras 'seguintes.:

1. 0 Sendo o seguro sobre fazendas, será este deter-
minado pelo preço da compra das.. mesmas fazendas,
augmentado comas despesas que estas tiverem feito ate
o embarque, e mais o premio do seguro e a commissão de
se ,effectuar, quando tiver sido paga,Lp ó r fórma que,. no
caso de perda total, o segurado seja embolsado de • todo 'o
valor posto a risco

29. Na apolice de sen-firo sobre frete, será.' este deter-
minado pela carta de ?retal-tient° ou pelos conhecimentos
e pelo manifesto ou livro da carga, cumulativamente em
ambos os casos ;

3•0 G valor do seguro sobre dinheiro a risco prova-se
pelo contracto original, e o do seguro sobre •despezas
feitas com o navio ou carga durante a viagem com as
respectivas , contas competentemente legalisadas

4.° O valor do mercadorias provenientes de fabricas',
lavras ou fazendas do segurado será avaliado polo preço
que outras taes mercadorias poderiam . obter no logar
do desembarque, •sendo ahi vendidas, augnientado na
fOrma do n. 1; 	 .

5.° As fazendas adquiridas por troca estimam-se pelo
preço que poderiam obter no mercado do logar da des-
carga aquellas que por &ias se trocaram], augmentado na
fórma do n. 1 ;

6.° A avaliação em .seguros feitos - sobre moeda estran-
geira faz-se reduzindo-se esta ao valor da moeda cor-
rente na Republica pelo curso que o cambio tenha na
data da apolice. "

Art. 78. 0 . segurador em nenhum caso pôde obrigar o
segurado a vender objectos do seguro para determinar
o seu valor. "

Art. 79. Si o segurador allegou que a cousa segura
valia ao tempo do • contracto uni quarto menos, ou (Edil
para cima, do preço em que o segurado a estimou, será
admittido a \reclamar a avaliação incumbindo-lho•justi-
ficar a reclamaçáO pelos meios do prova admissiveis oro
juízo. Para este fim, e em ajuda do outras provas, poderá o
segurador obrigar o segurado á exhibição dos documentos
ou •das razões em que se fundara para o calculo da ava-
liação que dera na apouco; e se presumirá ter havido
dólo da parte do segurado, si elle se negar a esta exhi-
bição. 8°-

Art. 80. Sempre,que se provar que ó segurado procedeu
com fraude na declaração do valor constante da apolico
ou na que posteriormente se fizer no caso de não ter sido
feito no acto do contracto, o juiz, reduzindo a estimação
do Objecto segurado a seu verdadeiro valor, condemna-
rá o segurado a pagar ao . segurader o dobro do premio
estipulado. ",	 •

Art. 81. A clausula inserta na apolice — valha mais
ou valha menos — não releva o segurado da condemaa-
ção • por fraude, nem pôde ser valiosa, sempre gim se pro-
var que o objedo seguro valia menos de um quarto' do
preço fixado na apolice.

SECÇAO V

DA AG;ÃO DE NULLIDADE DOS PRIVILEGIOS DE INVENÇÃO

Ari, 82. Serão nullas as patentes de invenção e certi-
dões de melhoramento, provando-se

1°., que na concessão • houve infracção de alguma das
.proscripçõeS 8a lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882,
art. 1°, §§ 1°, '2°, e 30;

77 R. n. 737, art. 307.
78 C C. Cm., ar. 694 a 698; R. n. 737, art. 306.
73 C. Com ., a rt. 69.).

8 ' C. Com ., art. 693.
8 "C. COM ., art. 700.
8 C. Com ., art. 701.

2°, que a prióridade da invenção ná-o pertence ao con-
\ cessionario

3°, que no rolatorio descriptivo da invenção faltou-se -
; á'verdade ou occultou-se materia essencial
. a) quanto á natureza da invenção;.

b) quanto ao seu objecto ou fim
o) quanto ao modo de ^ usal-a-;
d) quanto aos caracteres constitutivos do privilegio
4°., que a denominação da invençã'o Ó, com fim frau-

\ duleato, diversa do seu objecto real
5°, que o ,melhoramento não. tem a relação indis-

4)ensavel com a invenção ou industrio principal, 'e póde
constituir invenção oü industrio separada

6.° Que o privilegio de melhoramento foi couce- -
com preterição da preferencia estabelecido pela

lei a favor do. inventor ou seus legitirmiá successores
durante o primeiro anno do privilegio da 'invenção
Principal-. 83

Art. 83. A nullidade Ode, ser •absolUta 'ou relativa
a uma. parte determinada da invençã.o. "..

Art. 84. São competentes para promover a nulli-
dado :

H1 0 , .o procurador da Republica e seus adjuntos nos
casos . do art. 82, n. 1;

2° eis interessados com assistencia daquelle funccio-
nario ou seus adjuntos nos - demais casos.
.;Consideram-se interessados os inventores ou seus

legitimos representantes, cujos direitos forem . offen-
didos pelo privilegio concedido, e qualquer pessoa com
capacidade civil que se julgue prejudicada, como coa-

, sumider dos productos da industrio. privilegiada.," 	 .
Art. 85. Quando o procurador da Republica , e seus

- adjuntos funccionarem como assistentes, serão ouvidos
• exofficio sobre os termos do processo, e especial-
.. mente sobre qualquer accordo, composição ou trans-

aCCão, que ponha termo à acção particular, com-
petindo-lhe continual-a', si a conveniencia publica o

• .	 -
O mesmo procedimento haverá no caso de abou-1

dono da acção particular em qualquer -termo do pro-
' cesáo ou instancia da causa. 88

Art. 86. O julgamento das nullidades pertence ab
juizo seccional da Capital da União, Mediante o pro-
cesse summario dos arts. 359 365 da 3a parte desta
Consolidação, com as seguintes modificações:

a) o requisito do § 1 do art. 359 será satisfeito com
certidões ou cópias authenticas das patentes e certidões.
de melhoramento', dos relatorios descriptivos e peças
depositadas, dos relatorios dos examinadores, quando
tiver havido exame prévio,' o quaesquer documentos de
que resultem os direitos do autor o as obrigações do réu,
de conformidade com a lei n. 3129 de 14 de outubro
de 1882; ,
. )',todas as excepções, salva a , de suspeição, consti-

tuem] matoria de defesa e serão allegadas. na °ocasião
desta; -

e) a -inquirição das - testemunhas não passará . do
prazo , de duas audiencias ordinarias, alem da inicial,
correndo as extraordinarias que . o juiz marcar dentro
desse 'prazo. 87

Art.-87. Iniciada a acção de nullidade nos cases do
art. 10, 0 § 1, • ns. 1 e 2 da lei n. 3129 de 14 de •
outubro de 1882 ficarão suspensos, ate final decisão,
os effditos da concessão do privilegio e o uso da in-
venção. . 88

83 L. 'n. 3129 de 14 de outubro de 182, art. 5; It. n. 8820 do 30
de dezembro de 1882, art. 52.

f". R. p. 8820, art 53.
83 L. n. 3129, art. 5, § 3; R. n. 8820, art. 54.
88 R a. 8820, art.. 55.
87 L.- n. 3129, art. 5, § 3; R. n. 8320, art. 56.
ga L n. 3129, art. 5, § 3; R. n. 8820, art. 57.
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Art. 88. Si a patente não for annulla.da, o respectivo
concessionario será restituido ao gozo delia com a inte-
gridade do prazo do privilegio.

SECÇÃO VI

DAS ACÇõES REFERENTES A MARCAS DE FABRICAS

Art. 89. E' nulo o registro de marcas de fabrica ou. •
de commercio que conStituirem ou consistirem bui :

) armas, brazões, medalhas •.ou distinctives
blicos ou officiaes, nacioriaos ou estrangeiros, quando
para seu uso não tenha havido autorisaeão compe-
tente;

b) nome commercial ou firma social de que legiti-
mamente não possa usar o dono da marca;	 .

c ) indicação do localidade determinada ou estabele-
cimento que não saja õ da, proveniencia do objecto ;-•

d) palavras imagens ou representações que envolvam•
offensa individual ou. ao 'decoro • publico ; -

e) reproducção de outra marca já registrada para
objecto da mesma especi

f) imitação total ou parcial de marca jà regiátrada,
'para objecto. da mesma especie; 	 • •

g) . marcas de productos nacionaes, que tenham rotulos •
ou dizeres em lingua estrangeira. •
• § 1. 0 Considerar-se-ha - verificada a possibilidade de

erro . ou oonfus'n sempre que as diferenças das duas
marcas não possam 'ser 'reconhecidas sem exame attento -

ou confrontação, .
§ 2. 0 Qualquer nome, denominação necessaria ou

.vulgar, firma ou razão social, letra ou Cifra póde servir
do marca de fabrica e, como tal, ser admittida a registro,-
comtanto que revista 'forma. distinctiv,a.

§ 3 • 0 'Não se. comprehendem na prohibição sob a
letra g:

1°, os nomes de bebidas o. outros que não tenham •
correspondentes em portuguez, comtanto que os rotulos
contenham as indicações da lei ;

2', os nomos do autor, -fabricante, inventor, etc.,
qUando forem estrangeiros.

Art. 90. Além do aggravo,- poderão intentar acção de,
nulidade do registro as pessoas mencionadas no art. 196
e nos casos respee,tivamente ahi previstos.,"

Art. 91. Ao dono do nome commercial ou firma social.
compete acção contra o concurrente na mesma, especie de.
industria, que tenha direito a nome ou ,firma identico
ou semelhante, para obrigar a modifical 7 os de modo .•
que não possa haver erro, ou confusão, provada a posse
anterior para uso commercial ou industrial.

§ 1.° Esta acção tem lograr, ainda que o autor não
tenha registrado o nome ou firma, e não haja repro-
ducção integral,, mas com aecrescentamentos, omissões
ou alterações, com tanto que se dê possibilidade : de ,erro
ou confusão.

§ 2.° Nem a falta de interposição . de . recurso de que
trata o art. 196 nem o seu indeferimento dirime o direito,'
que a outrem assista,. de propôr adita acção,-bem como a
de nulidade do registro. n .

Art. 92. Movendo-se duvida sobre o tiào OU . posse da
marca, a junta commercial, si lhe parecer 4,rocededte,
mandará que os interessados liquidem a questão perante o
juizo seccional, fazendo-se o registro na conformidade do
julgado.

Art. 93. No •caso . de simultaneidade do. registro de
marcas identicaS ou semelhantes em juntas diversas,
qualquer dos interessados poderá recorrer .ao juizo

89 L. n. 3123, art. cit.; R. 8320, art. cit.
L. n. 3116 de 14 c.k outubro de 1887, art. 8; -ft. n. 9328 de 21

cle"dezembro do 1837, art. 9.
°' 1,4.. n. 2518 de 17 de julho de 1837,art. 11; R. n. 2742 de 17

de dezembro de 1897, art. 9.
92 L. n. 3340, art. 11: R. n. 9828, art. 23.
93 I.. n. 3146, art. 11 e 11 n. 7, st 2; R. n. 9323, art 27.

L. n. 3310, art. 9, n. 2; R. a. 9823, art. 19.

competente, que decidirá.qual deva ser mantido', tendo
em vista 'o disposto no art. 9 da lei 11'. 3346 de 14 de
outubro de.'1887.

Art. 91. O fõro competente para as acções do que
-tratam os arts. 89, 90, 91 e 92 é o do domicilio do reo ou -
do legar em que forem encontradas mercadorias reves-
tidas .das marcas prohibidas =e praticar-se -a usurpação
do nome. O aeu . processo á o d'os arts. 359 a 365 da 3a

parte desta Consolidação. " •	 .
Art. 95. As acçõ6s rdferentes aos factos previstos no

art. 89 1. e e f nãó podem ser-intentadas .sem exhibição
de certidão-do registro e de sua publicação, sal" quanto
a esta, versando sobre factos occorridos dentro do prazo'
concedido para a inserção do documento na folha
oficial."

Art. 96. Fica salvo ao prejudicado pela 'apropriação,
da marca. de que :.anteriórmente Usasse, sem fazei-a

• registrar, o direito de pedir, por meio do 'acção compé , •
tente, indemnisação do damnáque houVer sofrido. 22 •

Art. 97. As garantias da marca .devidamente.
trada,. depositada -e. publicada, além . .da sancção penal,'

• fazem-se:Lar-43in efectivas por meio de : ••
) busca ou vistria para verificar-se a existencia de

marcas falsificadas, imitadas \ou de Mercadorias que as
contenham ;	 •

b) apprehensã) e destruição de marcas falsificadas ou:-
imitadas nas oficinas em que se prepararem, ou on(10
quer que sejam , encontradas antes de utilisadas para
fins criminaes ;	 • •

e) destruição das marcas falsificadas ou imitadas nos,
volumes ou objectos . que as contiverem, antes-,de serem
despachados nas repartições fisches, ainda que estragados
fiquem os eavolucros e as' propria,s mercadorias ou pro-;
duetos ;

d) apprehensio e deposito' de mercadorias ou productos
revestidos de marca falsificada; , imitada ou que indicar'
falsa proveniencia ;

e) indemnisação do damno causado. 99.

Art. 93 .. A s , diligencias do artigo antecedente, letras a a
d, serão ordenadas pelo juiz seccional ou por elle requisi-
tadas aos chefes das repartições ou estabelecimentos pn-
bliCos onde exi g tam- as mercadorias . ou . productos a elas;
sujeitos, sempre que a parto . as requerer. exhibindo cer-

..tidão do registro da marca, guardadas as seguintes
disposições:

a) no caso de busca serão cumpridas -as :formalidades
dps arts. 13 e seguintes da 2' parte desta Consolidação

b) a apprehensão e deposito só tem legar como preli-
minares da , acção ou .no . correr'della, ficando de nenhum
efeito, si não for intentada no prazo do 30 dias ou ficar
paralysada .por falta do autor durante mais . de'15 dias ;:

'c) os objectos apprehendidos serão recolhidas ao dopo-
" sito publico, precedendo nas repartições fiscaes o paga-
mento de todos os dirwitos devidos á Fazenda Nacional,
por quem houver requerido a diligencia

os mesmos-objectos servirão de garantia -á effec1iv17.
dade,da multa e indemnisação da marca, para o que serão
vendidos em hasta publica no correr da acção, si facil-
mente se deteriorarem, ou . na execução. t"

'Art. 99. Antes do ordenar as diligencias do art. 97,
poderá o juiz,. si o julgar conveniente, exigir da parto

• caução, que arbitrará. i "	 •
Contra a importancia do arbitramento poderá a mesma

parte aggravar iára o Supremo Tribunal Federal. "2

Art. 100. Não é necessaria a Certidn do registro, sem-
pre pie tratar-se de marcas, mercadorias ou productos

95 L. n. 3346, art. 9. n. 3: R. n. 9323, art. 20.
96 L. n. 3316, art. 24; R. n. 9323, art. 28.
97 L. n. 3340, arts. 22 e 23; R. n. 9828, art. 29.
" L. n. 3316, art. 23; R. n. 9823. art. 31.	 •

99 L. cit., art. 21: R. cit., art. 32.
1 ° 0 L. cit., arte 21 e22; R. cit., art. 33.
001 R. cit. art. 34.
002 it. CIL-art. 34.
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EXECUTIVO HYPOTHECARIO

Art. 113. A acção executiva, regulada pelos arts. 103
e seguintes compete 'bulhem ao credor por titulo hypo-
thecario contra o devedor ou contra terceiros detentores,
quer seja intentada pelo credor originario quer pelo ces-
sionario. 216

Art. 114. Será iniciada a acção pela expedição do man-
dado para que o réo pague incontinente, e na falta de
pagamento, se proceda á penhora no immovel ou imino-
reis hypothecados, dispensando-se o sequestro como pre-
paratorio da acção. 1"

Art. 115. Achando-se ausente ou occultando-se o de-
velor, ao ponto de tornar-se impossivel a prompta inti-
mação do mandado executivo, poderá o credor requerer
que se proceda a sequestro do immovel ou immoveis
hypothecados, como medida assecuratoria de seus di-
reitos.

.0 sequestro, assim feito, resolver-se-ha em penhora,
quando pela effectiva intimação do mandado for posta a
acção em juizo. 118

Art. 116. Realizado o sequestro, produzirá desde 100.o
todos os seus effeitos juridicos, sem que sejam contra
elle admissiveis recursos de especie alguma. "

Art. 1,17. A jurisdicção será com mercial, e o fóro com-
petente o do domicilio, o do contracto ou o da situação
dos bens hypothecados, escolha do credor.'"

Art. 118. Para a concessão do mandado executivo ou do
mandado de sequestro, nos casos em que este d admissivel,
faz-se mister a exhibição da escriptikra de hypotheca, de-
vidamente revestida das formalidades legaes, instruindo
a petição em que taes diligencias forem requeridas. 121

Art. 119. Dado o caso de ser a acção intentada contra
os herdeiros ou successores do ori,ginario devedor, basta
que a intimação do mandado executivo seja feita áquelle
que estiver na posse e cabeçado casal , ou na administração
do immovel ou immoveis hypothecados, para com elle,
como pessoa legitima, correr a acção todos os seus
termos. 122

Art. 120. A intimação dos demais interessados, estejam
presentes ou ausentes, poderá effectuar-se mediante edi-
taes afixados nos legares publicos e publicados pela im-
prensa, onde a houver, com o prazo de 30 dias, estando
presentes no Estado, e de 90 dias, estando Pira (Pelle ou •
da Republica, para que venham a juizo requerer o que
entenderem a bem do seu direito, sob pena de revelia. "3

Art. 121. A intimação, no caso do artigo antecedente,
será posterior á penhora, e esta só será accusada na
mesma audiencia em que for accusada a intimação, .
depois de decorrido o prazo designado nos editaes,
&ando logo assignados os seis dias da lei para os em-
bargos. 1

Art. 122. Os bens penhorados levar-se-hão à praça
pelo mesmo valor por que tiverem sido hypothecados ás
sociedades de credito real, dispensada nova avaliação, à
qual só se procederá por accordo expresso das partes,
ou sdada a alteração daquelle valor, para mais ou para
meros, por effeito do longo tempo decorrido após o con-
tracto, ou de qualquer causa superveniente.

Art. 123. Os bens hypothecados podem ser arrema-
tados ou adjudicados, qualquer que seja o seu valor e a
importancia da divida, abolida a adjudicação obrigatoria.

116 D. n. 169 A de 19 de
de m lio de 1s90, art. 332.

117 It. n. 370, art. 333
118 D. n. 169 A, art. 14,
ti ° It. n. :370, art. 383.
Is ° 1). n. 10 A, art. 14,
12, D. n. 169 A, art. 14,
131 13. n. 013 A, art. 14,
193 O. a. 160 A, art. 14,
11% R. n. 370, art. 389.
113 It. n. 370, art. 390.

janeiro de 1830, art. 14; D. n. 370 do 2

g 8; R. n. 370, art. 384.

g 10. R. n. 370, art. 391„
§ 9, R. n. 370, art. 386.
§ 7; R. a. 370, art. 387.
§ 7; It. ti. 370, art. 338.

Óo

nas concliçóbá do art. 89, let. a a d, a todos os quaes
são applicaveis as garantias do art. 97, let. a a d. "3

SECÇÃO VII

DAS ACJOES EXEOUTIV a 5

Art. 101. Compete esta secção:
§ 1, 0 Aos fretes de navios ( Titulo VI, Parte II, Cod

Com .)
§ 2.° Aos fretes e alugueis de transporte por agua

(Cap. VI, Tit. III, Parte I,Cod . Com.)
§ 3.° A's despezas e com missão de corretagem (art. 61,

Cod. Com .)
Art. 102. Para ser concedido o mandado executivo é

essencial que a petição que o requer seja instruida com
os documentos seguintes:

§ 1. 0 Com a carta de fretamento ou conhecimento de
frete e recibo de descarga e entrega, no caso do § 1 0 do
art. 101.

§ 2.° Com a cautela e recibe respectivo (art.s. 100 e 109,
Cod. Com .)

§ 3. 0 Com as facturas ou minutas das negociações ou
certidões extrahidas dos livros dos corretores, no caso do
§30 do art. 101. 1"

Art. 103. O mandado executivo deve determinar que o
réo pague incontinente, ou se proceda á penhora nos bens
que elle offerecer ou lhe forem achados, tantos guantes
bastem para pagamento da divida e custas. 1"

Art. 101. Accusada a penhora, serão assignados seis
dias ao réo para allegar seus embargos. 1"

Art. 105. Si dentro dos seis dias o réo não allegar em-
bargos será a penhora julgada por sentença, e se proseguirà
nos termos ulterióres, como na execução da sentença.

Todavia poderá o réo appel lar da referida sentença. "8
Art. 106. Dentro dos seis dias assignados poderá o réo

produzir testemunhas e protestar pelo depoimento da
parte. i"

Art. 107. Com os embargos, documentos o prova tes-
temunhal, si a houver, serão os autos conclusos ao juiz,
que receberá ou rejeitará os ernbargos. 11°

Art. 108. Si forem recebidos os embargos, o juiz as-
signarà aoautorcinco dias para c ontestal-os ; depois da
contestação terá lugar a dilação das provas, que será de
dez dias, e arrazoando o autor e o réo, dentro de cinco
dias cada um, será a causa julgada afinal.

Art. 109. Si forem rejeitados, se procederá na fórma
do art. 105. 212

Art. 110. Si o réo appellar, não poderá o autor s m
fiança rectaber o pagamento. "3

Art. 111. Quando a penhora executiva for para pa-
gamento do fretes, será feita nas mercadorias que de-
verem os fretes sómente nos casos seguintes:

§ 1. 0 Si tiverem sido previamente embargadas, ou de-
positadas a requerimento do capitão ou pelo commissario
ou conductor.

§ 2.° Si ainda se acharem em poder do dono ou con-
signetario dentro ou fóra das estações publicas.

Art. 112. Si as mercadorias depositadas ou embar-
gadas tiverem sido vendidas por serem de facil deterioração
ou de guarda arriscada ()dispendiosa, a penhora se fará de
preferencia no preço delias.

i ° 1 L. cit., art. 22; It. cit., art. 35.
104. R. o. 737. art. 308.; D. n. 848, art. 189.
1 ° 3 R. n. 737, art. 309.
19 ° R. n. 7:37, art. 310; D. n. 848, art. 192.

n. 737, art. 311; D. n. 848, art. 193.
188 It. ti. 737, art. 312; D. n. 848, art. 193.
199 R. o. 737, art. 313; D. n. 848, art. 194.
31 ° R. n.737, art. 314.
311 11. n. 737, art. 315; D. n.848, art. 193.
118 It. n. 737, art. 316'.

R. n. 737, art. 317.
lis- R. n. 737, art. 313.
113 It. n. 737, art. 319.
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§ 1.° Si os bens penhorados não encontrarem na pri-
meira praça lanço superior à avaliação, irão á segunda,
guardado o intervallo do oito dias, dispensados os pre-
gões, com abatimento de 10 e, si nesta ainda não
encontrarem lanço superior ou igual ao valor dos mes-
mos bens proveniente do referido abatimento de 1010
irão it terceira com igual abatimento de 10 0/0 e
nella serão vendidos pelo maior preço que fôr offere-
eido, ficando salvo ao exequente, em qualquer das praças,
o direito de lançar, independente de licença do juiz, ou
do requerer que osmesmo bens lhe sejam adjudicados.

§ 2.° Quando nas execuções houver mais do um lici-
tante, será preferido aquele que se propuzer arre-
matar englobadamente todos os bens levados á praça,
comtanto que offereça na primeira praça preço, pelo
menos, igual ao da avaliação, e nas outras duas preço
pelo menos igual ao maior lanço offerecido.

§ 3.° E' licito, não só ao executado, mas tambem a
sua mulher, ascendentes o descendentes, remir ou dar
lançador a todos ou a alguns dos bens penhorados até
á assignatura do auto de arremata.ção, sem que seja no-
cessaria a citação do executado.

§ 4.° Para que o executado, sua mulher, ascendentes
ou descendentes, possa remir ou dar lançador a todos
ou a alguns de seus bens, é preciso que offereça preço
igual ao da ava/iação na primeira praça e nas outras ao
maior que nellas for offerecido.

§ 5. 0 Nenhuma das pessoas acima indicadas poderá
remir ou dar lançador a algum ou alguns bens, havendo
licitante, que se proponha arrematar todos Os bens, of-
ferecendo por elles os preços que na °ocasião tiverem. 128

Art. 124. Ao executado não é licito oppôr ás escripturas
e hypothecas celebradas e inscriptas na fórma dos
arts. 135, 136 e 137 do Regulamento n. 3453 de 26 de
abril de 1865 outros embargos que não os de nulidade
de pleno direito, e os expressamente admittidos pela le-
gislação hypothecaria, taes como

a) constituição de hypotheca convencional por outro
meio que não seja escriptura publica ;

b) hypotheca não especial ou especialisada ;
c) constituição de hypotheca para garantia de dividas

contrahidas antes da data da escriptura nos 40 dias pre-
cedentes á época legal da quebra ;

d) falta de designação da divida garantida pela hypo-
theca ;

e) cessão do hypotheciinscripta sem ser por escriptura
publica ou termo judicial. 127

Art. 125. 03 credores chirographarios, bem como os
credores por hypotheca níto inscripta em primeiro legar
e sem concurrencia, só por via de acção ordinaria de
nulidade ou rescisão, poderão invalidar os effeitos da pri-
meira hypotheca, a que compete a prioridade pelo respe-
ctivo registro. 128

Art. 126. Em quaesquer execuções promovidas por
credores chirographarios contra o devedor commum,
poderá o credor hypothecario defender, por meio de em-
bargos, os seus direitos e privilegies para os fins do
obstar a venda do immovel ou immoveis hypothecados.

SECÇÃO IX

AceIo DE DEPOSITO

Art. 127. Esta acção é extensiva a todos aqueles
que, conforme o Cod. Com ., são considerados deposi-
sitarios, corno os trapicheiros e administraderes de ar-
mazens de depositos, conductores ou commissarios de
transporte.

"6 D . ri • 469 A, art . 14, N i a 5 ; R. n. 370, art. 39,3g
37 D. n. 169 A, art. 15; R. n. 370, art. 394.

113 D. n. 169 A, art. 49,51; R.. ns. 370. art. 395.
133 D. n. 169 A, art. 16 ; R. a, 370„ art. 396.
130 R. a. 737, art. 280.

CAPITULO V

DAS PROVAS

Art. 128. Constituem prova plena os livros commer-
ciaes, que se acharem com as formalidades legaes, sem
vicio nem defeito, escripturados em fôrma mercantil, e
em perfeita harmonia uns com os outros :
• a) contra as pessoas que deles forem proprietarios,
originariamente ou por successão

b) contra commerciantes com quem os propriotarios,
por si ou por seus antecessores, tiverem ou houverem
tido transacções mercantis, si os assentos respectivos se
referirem a documentos existentes que mostrem a natu-
reza das mesmas transacções, e os proprietarios provarem
tambem por documentos que não foram omissos em dar
em tempo competente os avisos necessarios, e que a parto
contraria os recebeu

c) contra pessoas não commerciantes, si os assentos
forem comprovados por algum documento que só por si
não possa fazer prova plena. 131

Paragrapho unico. Os referidos livros não podem
produzir prova alguma naquelles casos em que as leis
commerciaes exigem que ella só possa fazer-se por instru-
mento publico ou particular. 132

Art. 129. Illide-se a fé dos mesmos livros nos casos com-
prehendidos sob a letra b do art. 128, por documento
sem vicio, por onde se mostre que os assentos contesta-
dos sito falsos ou menos exactos ; e quanto aos casos
comprehendidos na disposição sob a letra c do mesmo
artigo, por qualquer genero de prova admittida em
com mercio.

Art. 130. Achando-se o livro da receita e despeza
navio conforme á matricula e escripturado com regulari-
dade, fará inteira fé para a solução de quaesquer du-
vidas que possam suscitar-se sobre as concliçõis do
contracto das soldadas ; quanto, porém, ás quantias entre-
gues por conta, prevalecerão, em caso de duvida, os
assentos lançados nas notas, que o capitão é obrigado a
dar ás pessoas da tripolação, quando o exigirem. 13'

Art. 131. Entre os escriptos particulares, que servem
de prova no juizo commercial, ou por si sós ou acompa-
nhados de outras provas, cornprehendem-se Umbu.'

a) os escriptos de transacções commerciaes e notas
promissorias ;

b) as contas commerciaes, balanços, facturas, minu-
tas de contractos o negociações, ou não reclamadas ou
escriptas • ou assignadas pelas - partes contra as quaes
ts produzem

e) as notas do capitão do navio, o rol da equipagem
ou matricula. 133

Aat. 132. O conhecimento feito em fôrma regular
tem fórça de escriptura publica; faz inteira prova entre
todas as partes interessadas na carga e frete e entre elas
008 seguradores, ficando salva a estes e aos donos do
navio a prova em contrario.

Paragrapho unico. Nenhuma acção entre o capitão e
os carregadores ou seguradores será admissivel em juizo
si não for logo acompanhada do conhecimento origina 1
cuja falta sdipóde ser supprida pelos recibos provisorios
da carga nos casos previstos no art. 589 do Cod. Com . 1"

Art. 133. A exhibição judicial dos livros de escriptura-
ção commercial por inteiro, ou de balanços geraes de
qualquer casa de commercio, só póde ser ordenada a
favor dos interessados em questão de sucessão, commu-
nhão ou sociedade, administração ou geQtão mercantil
por conta de outrem, e em caso de quebra. 1"

C. C3M., art.. 21; R. n. 737, art. 111 §3.
133 C. COM art. 24.
183 C. COM ., art. 25.

C. COM .. arte. 543 e 544; R. n. 7V, ;;; .t. t 
R. n. 737, art. 152, §§ 2, 5 e 6.

333 C. COM ., art. 586, 587 e 533.
131 C. COM., art. 18.
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Art. 134. Todavia o juiz que conhecer de uma causa
poderá, a requerimento da parte, ou mesmo ex-ollicio,
ordenar, na pendencia da lide, que os livros de qual-
quer ou de ambos os litigantes sejam examinados na pre-
sença do commerciante a quem pertencerem e debaixo da
suas vistas, ou na de pessoa por elle nomeada, para dellea
se averiguar e extrahir o tocante à questão.

Em nenhum caso os referidos livros poderão ser
transportados para fóra do domicilio do commercianto
quem pertencerem, ainda que elle nisso convenha."'

Art. 135. Si algum cominerciante recusar apresentar
os seus livros, quando judicialmente lhe for ordenado nos
casos do art. 133 será com peludo á sua apresentação
debaixo de prisão, e nos casos do art. 134 será deferida a
promessa ou juramento suppletorio á outra parte.

Si a questão for entre commerciautes, dar-se-ha
plena fé aos livros do commerciante a favor de quem
se ordenar a exhibição, si forem apresentados em fórma
regular. "1

A:a. 136. A prova dos usos comtnerciaes dos paizes es-
trangeiros deve consistir:

a) em cedida° extrahida da secretaria da Junta Com-
mercial, si do livro competente constar algum assento
sabre o uso allegado

b) em algum acto authentico do paiz ao qual se refere
ci uso campetentemente legalisado pelo consul bra-
zileiro. 1"

Art. 137. Contra o assento da junta só é admissivel
algum acto audientico do paiz ao qual se refere o uso.
Illide-se tambem a prova do acto a u thentico, provando-se
que elle não é authentico conforme a lei do paiz em o
qual foi passado. 1"

Art. 138. Nos casos que, conforme ai leis COMMerCia S,
SãO regulados paios usos commerciaes das praças do
Brazil,devem esses usos ser provados ou por assento da
Junta Commercial, tomado conforme o respetivo regi-
mento, ou em falta de assento por um attestado da mesma
junta sobre informação da praça. "2

Art. 139. Quando sobre o uso allegado houver assento
da junta, a certidão respectiva basta para provai-o, e
contra elle é inadmissivel qualquer contestação, que no
seja sobre a identidade do caso. Contra o attestado
admissivel qualquer prova. "3

Art. 140. Não se considera' como uso commercial o cos.
-Lume que houver em algum Estado, em que não ha
praça de cominarei°, e neste caso regerão os usos da
praça visinha. 1"

Art, 141. Nos casos que as leis commerciaes mandam
que sejam regulados polo costume geral, será este pro-
vado por qualquer genero do prova.'"

Art. 142. O juiz ou tribunal que julgar provado algum
uso commercial rometterá, cópia da sentença ou decisão
á junta. 1"

Art. 143. Só podem ser admittidas corno usos mandados
guardar pelo Codigo Cononercial as praticas commerciaes
a favor das quaes concorrerem copulativamente os deus
segu imites ceou isi tos essenciaes

• a) serem conformes aos gen principios da boa fé e
maximas commerciaes; o geralmente praticadas entre os
commerciantes do lugar onde se acharem estabelecidas

b) não serem contrarias a alguma disposição das leis
commerciaes. 1"

Art. 144. Suscitando-se questão no juizo commercial
sobre a profissão habitual do commerciante matriculada,
será a contestação decidida á vista de attestados da Junta
Commercial, sob informação da praça, e contra esse attes-
tado é inadmissivel qualquer prova ou contestação.

138 C. rotn., art. 10.
133 C. Com ., art. 20.

R. n- 737, art. 216.
1 " 13.. n. 737, art. 217.
340 R. n. 7:37, art. 218.
143 R. n. 737, art. 210.
151' R. n. 7;37, art. 220.

4' 3 R. n. 737, art. 221.
:46 It. n. 737, art. 222.
' 7 R. n. 73$ de 25 de novembro de 1850, art. 25.

1.5 R. a. 737, art. 17.

Contestando-se a qualidade de commercianie não mas
triculado, será a contestação decidida conforme as regras
geraes da prova. t"

CAPITULO VI

PROCESSO ADMINISTRAT1V0

SECÇÃO I

DA APPREIIENSLO DE EMBARCAQ-A..0

Art. 115. Provando se que algum navio registrado
como nacional obteve o registro subrepticiamente, ou
que perdeu, ha mais de sois mezes, as condiOes pre-
cisas para poder continuar a ser considerado nacional,
a autoridade fiscal competente do logar em que se houver
realizado o registro ou onde se verificar a infracção dos
preceitos legaes, procederá á apprehensão do navio e
pol-o-ha immediatamente à disposição do juiz .secciona:
do Estado onde se realizar a apprehensão. °

Art. 116. E' da competencia das autoridades fiscaes a
apprehensão do contrabando e -o processo administrativo,
inclusive a applicação das multas. '5'

Art. 147. Etnquanto o juiz não nomear depositario,
exercerá tal funcção a autoridade do legar a quem com-
ptia o registro, procedendo-se ao arrolamento e inven-
tario do tudo quanto existir a bordo ; do rine se lavrará
termo assignado pelo capitão ou mestre da embarcação,
si o quizer assignar. "2

A rt. 143. As mercadorias encontradas a bordo do navio
serão consideradas para todos os effeitos como contra-
bando. 133

Art. 149. O juiz julgará por sentença a apprehensão e
mandará proceder á venda em hasta publica,. cabendo da
sentença recurso voluntario de appellação com effeito
suspensivo.

Art. 150. Effectuada a venda e deduzidas as despezaa,
inclu tive a porcentagem dos depositarios, interinos ou
effectivos, a qual será arbitrada pelo juiz com recurso de
ag-gravo, depositar-se-ha o saldo para ser levantado por
quem de direito. "5

SECÇÃO II

JUSTIFICAÇÃO FARA. A TOMADA DE DINHEIRO A ataco OU VENDA
DE MERCADORIAS

Art. 151. Para poder o capitão tomar dinheiro a risco
sobre o casco e pertenças do navio e remanescentes dos
fretes depois de pagas as soldadas ou mesmo para vender
mercadorias da carga na falta de outro recurso, é indis-
pensavel :	 •	 -

a) que prove falta absoluta de fundos em seu poder
pertencentes à embarcação

b) que não se ache presente o propriotario da embar-
cação, ou mandatario seu ou consignatario, e na sua
falta algum dos interessados na carga, ou que, estando
presentes, se dirigiu a alies e não providenciaram

e) que a deliberação seja tomada do accordo com os
officiaes da embarcação, lavrando-se no diario da nave-•
gaçlo termo da necessidade da medida tomada. DG

Art. 152. A justificação destes requisitos será feita
perante o juiz seccional do porto onde se tomar o dinheiro
a risco ou se venderem as mercadorias e por elle julgada
procedente. "7

SECÇÃO

DEPOSITO PC.I1 CONTA DE QUEISI '1.:ItTENCER

Art. 153. Quando por ausencia do consignatario ou
por não se apresentar o portador do conhecimento à

149 R. n. 737, art. 18.
030 D. n. 2:304, art. 12.
1311 O. n. 2304, art. cit.
131 D. o. 2304, art. cit.
153 D. n, 2304, art. cit.
I "	 n. 2304, art. cit.
k33 D. n. 2304, art. cit,
a g i co, l , Com., art. 5113.
8 I C011 Com . , art. 516.
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ordem, o capitão ignorar a quem deva comPetentemento
fazer a entrega, solicitará do juiz federal, e, onde o não
houver, da autoridade local que nomeie depositario para
receber os generos e pagar os fretes devidos por conta cio
quem pertencer. "8

Art. 154. Constando ao capitão que ha diversos por-
tadores das diferentes vias de um conhecimento das

. mesmas fazendas, ou tendo-se feito sequestro, arresto ou
penhora nellas, è obrigado a pedir deposito judicial por,
conta de quem pertencer. "9

Art. 155. Nenhuma penhora ou embargo de terceiro,
que não for portador do alguma das vias de conheci-
mento, pôde, fôrit do caso de reivindicação (Cot. Com .,
art. 874,.2), privar o portador do mesmo conhecimento
da faculdade de requerer o deposito ou venda judicial
das fazendas no caso sobredito, salvo o direito do ex-
equente ou do terceiro oppoente sobre o preço da
venda. "°

Art. 153. O capitão pôde requerer o deposito judicial
todas as vezes que os portadores de conhecimento se
não apresentarem para receber a carga iminediatamente
que elle der principio á descarga , e nos casos em que o

' consignatario esteja ausente ou seja fallecido. iat
Art. 157. Não achnittindo o navio concerto, e não

podendo o capitão fretar outro ou outros dentro de
60 dias depois que o navio for julgado innavegavel, ou
não sendo o concerto praticavel, o capitão deverá re-
querer o deposito judicial da carga e interpôr os com-
petentes protestos para a sua resalva. "8

Art. 158. O deposito por conta do quem pertencer
será tambem feito a requerimento da parte, por man-
dado do juiz e com citação edital, e correrão por conta
de quem pertencer as despezas, salarios, perdas e
damnos. "3

SECÇÃO IV

A RRIF3ADA NORÇADA

Art. 159. Dentro das primeiras 24 horas uteis
entrada no porto de arribada, devo o capitão apresen-
tar-se it autoridade competente para lhe tomar o protesto
de arribada, que justificará perante a mesma autori-
dade.

Art. 160. São causa justa para arribada forçada
a) falta de viveres ou aguada

• b) qualquer accidente acontecido á equipagem, carga
ou navio, que impossibilite este de continuar a navegar ;

C) temor fundado de inimigo ou pirata. "8
Art. 161. Todavia não será justificada a arribada :

, a) si a falta do viveres ou aguada proceder de não
haver-se feito a provisão necessaria, segundo o costume e
uso da navegação, ou do haver-se perdido e estragado po-
sai arrumação ou descuido, ou porque o capitão voar
desse alguma parte dos mesmos viveres ou aguada

'
•

, b) nascendo a innaveeabilidade do navio de máo con-
certo; de falta de apercebimento ou equipação, ou de má
arrumação da carga

c) si o temor de inimigo ou pirata não for fundado em
factos positivos que não deixem duvida.

Art. 162. Só pôde autorisar-se a descarga no porto
de arribada, sendo indispensavelmente necessaria para
concerto cio navio ou reparo de avaria da carga 167 .

Art. 163. Si o navio arribado em porto não alfan-
degado ou não habilitado necessitar de concerto para
continuar a viagem, e não o puder efectuar sem dosear-
'regar parte ou toda a carga, ou quanto for indispen-

136 Cod. Com ., art. 528.
1511 Cod. Com ., art. 583.
169 Cod. Com ., art. 584.
161 Cod. Com ., art. 555.
163 Cod. Com ., art. 614.
163 Cnd . COM., art. 402.

Cod. Com ., art. 743.
63 Coei. Com ., a r t . 741.

166 Cod. Com ., art. 742.
167 Ç• 	 art. 746.

savel para reparar as avarias da mesma carga, poderá
ser logo, por mandado do juiz seccional competente,
effectuada.a referida descarga em togar idoneo, com assis-
temia do empregado ou autoridade fiscal do districto,
correndo a respectiva despeza, bem como a de guarda e
beneficiamento das mercadorias, por conta do capitão ou
consignatario do navio ou dos interesiados, que a reque-
rerem.

Neste caso deverá o mesmo juiz communicar á alfan-
dega ou mesa do rendas mais visinha O °ocorrido, para
que esta de prompto faça verificar e fiscalisar o des-
embarque, depasi to ou reombarque por empregados de sua
confiança, devendo fazer conduzir a mesma carga , si assim
o exigirem os interesses da fazenda nacional, ou dos
interessados, o à custa deste, para deposito regular o
procedendo contra os extraviadores, si os houver, con-
formo as leis fiscaes. "8

Art. 164. As providencias do artigo antecedente são
extensivas aos casos : 1 0 , do capitão do navio arribado
e que for julgado innavegavel, ou for abandonado, nos
termos de direito, requerer deposito da carga, baldea-
ção ou transferencia desta para outro navio ; 2°, da
necessidade da descarga . ou baldeação para alliviar o
navio que encalhar ein algum •aixio ou banco dentro
dos mares territoriaes. "8

Art. 165. Nas hopotheses dos artigos antecedentes,
sendo necossaria, para pagamento das despezas de con-
certo, descarga, deposito, reembarquo e semelhantes, a
venda do mercadorias pertencentes à carga do navio arri-
bado, ou para compra do objectos para sou concerto,
ou preparo para a navegação, o juiz seccional, »ão-
havendo estação fiscal no logar, concederá a licença
para a alludida venda na conformidade do art. .115
do Cod. Com ., exigindo, poróm, caução ao pagamento
dos direitos respectivos, e cumprindo-lhe communicar o
facto à respectiva alfandega ou mesa do rendas, e dar
de tudo conta ao Ministro da Fazenda,

Paragrapho unico. A disposição deste artigo é exten-
siva á venda do mercadorias avariadas que não puderem
SOL' beneficiadas, na fôrma do art. 747 do Cod. Com .

Art. 166. Nos portos alfandegados ou habilitados, os
actos a que se referem os arts. 163 a 163 poderão ter
logar precedendo licença ou autorisação do chefe da
reparticão fiscal competente e independebte da inter-
venção do qualquer autoridade judiciaria.

Faragrapho unico. As duvidas e questóes sobro a
entrega das mercadorias ou do seu producto, onde não
houver agente consular da nação com quem a Repu- •
blica tenha celebrado convenção, são da com petencia

'exclusiva da autoridade judiciaria, a quem os interes-
sados poderão requerer o qúe for a bem dos seus direitos,
ainda quando tenha precedido a licença ou autorisação
da autoridade administrativa, nos termos do presente
artigo.. 172

SECÇÃO V

ARRECADAÇÃO MS SALVADOS

Art. 167. Logo que constar ao juiz seccional do
respectivo districto que algum navio tem naufragado
eu se acha em perigo de naufragar, passará. sem demora
ao logar do naufragio, e empregará todas as diligencias
que forem praticaveis para a salvação da gente, navio e
carga ; e, faltando o capitão ou quem suas vezes faça,
ou não apparecendo neste acto o dono, consignatario ou
pessoa por ellos, mandará proceder a inventario dos
objectos salvados e os fará pôr em boa o segura
guarda. "3

168 Consolidavio das lei; cta a'fandegas, Irt. 279:,
1 ° 9 Consol. cit., art. 280.
17 ° Consol. Cit., art. 231.
171 Consol. cit., art 23.
173 Censol. cit., art. 283.
17a Cod. Com ., art. 732.
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O juiz seccional e 'obrigado a participar tal successo
alfande o.a. ou á autoridade fiscal mais proxima.
Art. 1°68. A nenhuma diligencia, no caso de naufra-

gio, se procederá para arrecadação, inventario e deposito
dos salvados sem assistencia ou consentimento do ca-
pitão ou mestre do navio ou do seu immediato e
preposto, consignatario ou representante, e estando
presente, si for possivel, o empregado fiscal do districto,
emquanto não chegarem aquelles a quem para este
'fim a repartição fiscal competente der coinmissão.

Art. 169. A respeito dos objectos salvados se obser-
varão as seguintes disposições :.

l a, serão, depois de arrecadados e inventariados, pro-
visoriamente depositados em logar idoneo, para serem
depois transportados e depositados nos armazeno da al-
fandega competente, sendo iminediatamente beneficiados
os que forem disto susceptiveis

2, ficarão sob a guarda do capitão do navio nau-
fragado ou de quem suas vezes fizer, dos agentes
fiscaes e da força publica que for para esse fim reunida à
requisição do juiz seccional ou da alfandega

3', as mercadorias e objectos arruinados ou que não
forem susceptiveis de beneficiamento, depois de reco-
nhecido o seu estado ou avaria, serão, a requerimento
ou dom audiencia do capitão ou de . quem de direito for,
no mesmo logi ar ou na • povoação mais proxima, ven-
didos em hasta publica, com assistencia do empregado
fiscal e autorisação do juiz seccional, o qual intervirá no
processo, salvo convenção consular que o contrario haja
disposto, devendo o producto das ditas mercadorias e ob-
jectos ser posto em deposito

4a , comparecendo o capitão ou consignatario do navio,
o dono ou consignatario das mercadorias, e na sua falta
o respectivo agente consular, a elle competirá tomar
conta e disptir dos salvados, satisfeitas as despezas i e pagos
os direitos devidos ;

5a , na ausencia ou falta do capitão ou de 'pessoa cjue
o represente ou no caso de não ser ella conhecida, ou com-
presteza notificado ou avisado, si a salvação das merca-
dorias, sua conservação e interesse fiscal exigirem, serão
feitas as diligencias e actos de que tratam as disposições
antecedentes á sua revelia, por conta de quem de direito
for ;

62 , a venda dos salvados, em cujo numero se com-
i prebendem os objectos ou fragmentos do navio naufra-
gado, não poderá ser feita judicialmente sem assistencia
de um empregado fiscal ; 	 .

7°, do producto da venda das mercadorias e obje-
ctos arrecadados deduzir-se-hão: 1°, as despezas que se
tiverem effectuado em proveito das mesmas mercadorias e
objectos ou de seus donos,taes como as de salvamento, coa
ducção, beneficiamento, guarda e venda em hasta pu-
blica, as quaes teem preferencia, na fôrma do art. 654,
II, d, da 3a parte desta Consolidação ; 2°, da metade da
ajuda de custo abonada aos empregados fiscaos, não
excedendo' a importancia daquellai desuezas reunida aos
direitos de consumo a 50 'X • do referido producto
3°, as custas judiciarias.

Não se deduzirá daquelle producto o soldo da fôrça pu-
blica, nos casos em que esta for empregada para guarda
dos salvados.

8.° O producto liquido ficará em deposito á disposição
do juizo seccional para ser levantado por quem de direito
for, ou pelo consul respectivo, dando-se ao capitão ou
consignatario do navio e a quaesquer interessados neste
e na carga todos os esclarecimentos, informações e do-
cumentos que' a bem dos seus direitos requererem.

9. 0 Suscitando-se duvidas e questões sobre a entrega
dos salvados ou de seu producto, observar-se-ha o
posto no art. 166, § unico. 1"

17, Consolidação das leis das Alfandegas,ar(. 281.
1 '3 C011$01. cit.. art. 299; Cod. Com ., art. 731.
17 Cod. Com ., aas. 733 e 731; Consol. cit, art. 231. •

Art. 170. O salario que vencerem as pessoas em-
pregadas no serviço do salvamento do navio ou carga,
e bem assim os premios que se deverem nos casos em
que estes -puderem ter logar, serão regulados por arbi-
tros, tendo-se em consideração o perigo e a natureza do
serviço, a promptidão com que este for prestadá, e a
fidelidade com que as pessoas nelle empregadas houverem
feito entrega dos objectos salvos. 1"

Art. 171. O capitão e pessoas da tripolação que sal-
varem ou ajudarem a salvar o navio, fragmentos ou
carga, além das suas soldadas pela viagem, tem direito
a uma gratificação correspondente ao soá trabalho e aos
perigos que tiverem corrido. 1" -

Art. 172. Si alguem puder salvar o navio, fragmento
ou carga abandonados no alto mar ou nas costas, entre-
gando tudo i mmediatamente e sem desfalque ao juiz
seccional, haverá um premio de dez a vinte por cento de seu
volor ; deixando de fazer a entrega, incorrerá nas penas
criminaes impostas aos que não entregam a cousa alheia
perdida. 1"

Art. 173. As autoridades que não acudirem logo ao
naufragio ou não o participarem á repartição, posto ou
registro fiscal proximo, incorrerão em uma multa, de
100$ até 1:000$ imposta pelo ministro da Fazenda'.

SECÇÃO VI

DA LIQUIDAÇÃO, REPARTIÇÃO E CONTRIBUIÇÃO DA AVARIA
GROSSA.

Art. 174. A regulação, repartição ou rateio das
avarias grossas for-se-ha mediante arbitramento, sendo
os arbitros nomeados por ambas as partes, a instancias
do capitão.

Si o capitão for omisso em fazer effectuar o rateio das
avarias grossas, pôde a diligencia ser promovida por
qualquer interessado.

Os contribuintes para a avaria grossa deverão ser
citados por editaes, não sendo i conhecidos os seus pro-
curadores. 1"

Art. 175. O capitão tem direito para exigir, antes de
abrir as escotilhas do navio, que os consignatarios da
carga prestem fiança idonea ao pagamento da avaria

. grossa, a que suas respectivas mercadorias forem .obri-
i	 gadas no rateio da contribuição commum.

Recusando-se os consignatarios a prestar a fiança
exigida, pôde o capitão requerer deposito , judicial dos

1 elícitos obrigados à contribuição ate ser pago, ficando o
preço da venda subrogado para se effectuar por elle o pa-

i gamento da avaria grossa, logo que o rateio tiver
logar. "2

Art. 176. A regulação e repartição das avarias
grossas deverá fazer-se no porto da entrega da carga.
Todavia, quando, por damno acontecido depois da sahida;
o navio for obrigado a regressar ao porto da carga, as
despezas necessarias para reparar os damnos da avaria
grossa Mem ser neste ajustadas. {83

Art. 177. Liquidando-se as avarias grossas ou .com-
1 muns no porto da entrega da carga, hão de contribuir

para sua composição :
a ) a carga,-.inclusive o dinheiro, prata, ouro, pedras

preciosas o todos os mais valores que se acharem a
bordo ;

, b) o navio e mais pertenças pela sua avaliação no
porto da descarga, qualquer que s Pja, o seu estado ;

e) os fretes por metade do seu valor tambem.
, Não entram para a contribuição o valor dos viveres
que existirem a bordo para mantimento do navio, a ba-
gagem do capitão, tripolação e passageiros que for do seu -

Cod. Com ., art. 733.
r	 17 Cod. Com ., art. 737.

1 " Cod. Coro., art. 7 5.
180 COFIS01. cit., a	 292.

31 Col. Com ., art. 753 ; R. n. 737, art.. 53, § 3,
182 	 Com., arts. 523, 619 e 781.
283  C011. Com ., art. 786.
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uso pessoal, nem os objectos tirados do mar por mergu-
lhadores à. custa do dono. "4

Art. 178. Quando a liquidação se fizer no porto da
carga, o valor da mesma será estimado pelas respectivas
facturas

'
 augmentando-se no preço da compra as- des-

pezas até o embarque ; e quanto ao navio o frete, se
observarão as regras estabelecidas no artigo antece-
dente. 183

Art. 179. Quer a liquidação se faça no porto dá carga,
quer no da descarga, contribuirão para as avarias grossas
as importancias que forem resarcidas por via da respe-
ctiva contribuição. 1"

Art. 180. Os objectos carregados sobre o convez, os
que tiverem sido embarcados sem conhecimentos assi-
gnados pelo capitão e os que o proprietario ou o seu re-
presentante, na occasião de risco de mar, tiverem mu-
dado do logar em que se achavam arrumados sem licença
do capitão, contribuem pelos respectivos valores chegando
a salvamento ; mas o dono, no segundo caso, não tem
direito para a indemnisação reciproca, ainda quando
fiquem deteriorados ou tenham sido alijados a beneficio
commun.). " 7

Art. 181. Salvando-se qualquer cousa em conse-
gue:leia de algum acto deliberado de que resultou avaria
grossa, não pôde quem sofreu o prejuizo causado por
este acto exigir indemnisação alguma por contribuição dos
objectos salvados, si estes por algum accidente não che-
garem ao poder do dono ou consig-natario, ou si, vindo
ao seu poder, não tiverem valor algum, salvo os casos do
arts. C51 e 764, ns. 12 e 19 do Cod. Commercial. "s

Art. 182. No caso de alijamento, si o navio se tiver
salvado do perigo que o motivou, mas, continuando a
viagem, vier a perder-se depois, as fazendas salvas do
segundo perigo são obrigadas a contribuir por avaria
grossa para perda das que foram alijadas na °ocasião dos
primeiro.

Si o navio se perder no primeiro pujado e algumas
fazendas se puderem salvar, estas não contribuem para
indemnisação das que foram alijadas na occasião do des-
astre que causou o nau fragio. "

Art. 183. A sentença .que homologa a repartição das
avarias grossas com indemnisação de cada um dos con-
tribuintes tem fórça de definitiva e pólo executar-se logo,
ainda que delia se recorra. les

Art . 184. Si, depois de pago o rateio, os donos reco-
brarem os effeitos in(lemnisaos por avaria grossa, serão
obrigados a repõr pro rala a todos os contribuintes o
valor liquido dos efeitos recobrados. Não tendo sido con-
templados no rateio para a indemnisação, não estão obri-
gados a entrar para a contribuição da avaria grossa com
o valor dos generos recobrados depois da partilha em que
deixaram de ser considerados. 1"

SECÇÃO  VII

DA LIQUIDAÇÃO DA AVARIA. A CARGO DO szamtAnoa

Art. 185. Para que o damno sofrido pelo navio ou
carga possa considerar-se avaria a cargo do segurador,
é necessarionue elle seja examinado por dons arbitra-
dores peritos, que declarem : 1°, de que procedeu o dam-
no ; 2°, a parte da carga que se acha avariada o por que
causa, indicando as suas marcas, numeros ou volumes
3°, tratando-se do navio ou das mais pertenças, quanto
valem os objectos avariados, em quanto poderá importar
o seu concerto ou reposição.

Todas estas diligencias, exames e vistorias, serão de-
terminadas pelo juiz seccional e praticadas com citação
dos interessados, por si ou seus procuradores, podendo o
juiz, no caso do ausencia das partes, nomear do officio
pessoa intelligente e idonea que os represen te.

As diligencias, exames e vistorias sobre o casco do navio
o suas pertenças, devem ser praticadas antes do dar-se
principio ao seu concerto, nos casos em que esto possa ter
Jogar. "2

Art. 186. Os effeitos avariados serão sempre vendidos
em publico leilão, a quem mais dér, e pagos no acto da ar-
rematação, e o mesmo se praticará com o navio, quando
elle tenha de ser vendido, segundo as disposições deste
artigo ; em taes casos, o juiz, st assim lhe parecer conve-
niente, ou si algum interessado o requerer, poderá deter-
minar que o casco e cada uma de suas pertenças, se venda
separadamente. 193.

Art. 187. A estimação do preço para o calculo da
avaria será feita sobre a differença entre o respectivo
rendimento bruto dás fazendas sãs e o das avariadas, ven-
didas a dinheiro, no tempo da entrega; e em nenhum caso
pelo seu rendimento liquido, nem por &judie que demo-
rada a venda ou sendo a prazos, poderiam vir a
obter. "1

Art. 188. Si o dono ou consignatario não quizer
vender a parto das mercadorias sãs, não póde ser com-
pellido ; o o preço para o calculo será, em tal caso, o
corrente que as mesmas fazendas, si vendidas fossem
ao tempo da entrega, , poderiam obter no mercado, cer-
tificado pelos preços correntes do log3r, ou na falta
destes, attestados debaixo de juramento ou compromisso
por dons commerciantes acreditados do fazendas do
mesmo genero. iss

Art. 189. O segurador não ô obrigado a pagar mais
do dons terços do custo do concerto das avarias que ti-
verem acontecido ao navio segurado, por fortuna do mar,
com tanto que o navio fosse estimado na apolice por seu
verdadeiro valor e os concertos não excedam do tres
quartos desse valor no dizer de arbitradores expertos.
Julgando estes, porém, que pelos concertos o valor real do
navio se augmentaria, além do terço da somma que cus-
tara, o segurador pagará as despezas, abatido o excedente
valor do navio.

Art 190. Excedendo as despezas a tres quartos do
valor do navio, julga-se esto declarado innavegavel a
respeito dos seguradores ; os quaes, neste caso, serão obri-
gados, não tendo havido abandono, a pagar a somma se-
gurada, abatendo-se nesta o valor do navio damnificado
ou dos seus fragmentos, segundo o dizer de arbitadores
.expertos. "7

Art. 191. Tratando-seda avaria particular das mer-
cadorias, o achando-so estas estimadas na apolice por
valor certo, o calculo do damno será feito sobre o preço
que as mercadorias avariadas alcançarem no porto da en-
trega e o da venda das não avariadas no mesmo legar e
tempo, sendo do igual espade e qualidade, ou si todas
chegarem avariadas, sobre o preço que outras semelhan-
tes não avariadas, alcançaram ou poderiam alcançar, e a
diferença, tomada a porporção entre umas o outras, será
a somma devida ao segurado. 118

Art. 192. Si o valor das mercadorias se não tiver
fixado na apolice, a regra para achar-se a somma devida
será a mesma do artigo precedente, com tanto que
primeiro se determino o valor das mercadorias IlãO
avariadas ; o que se fará accrescentando á impor-
tancia das facturas eriginaes as dospezas subsequentes.
E tomada a diferença proporcional entre o preço por
que se venderam as não avariadas e as avariadas, se •

C)d. Com., art. 7.57.
185 Col. Com ., arr. 783.
181 Cod. Com ., art. 781.
187 Cod. Cora., art. 7)3.
188 C01/. Com., art. 791.
189 CO4 . Com art. 792.

co t. (7om., art. 793.
121 Cod, Com., art. 72.

199 COd. Com ., art. 772.
193 erd. Com ., ar, 773.

Co.). Com., art. 774.
/ 93 ( ..0d. Com . , art. 775....
118 Cad. Com ., art 776.
19 / (; À- Com art. 777.

▪ 198 C011. Com ., art. 775.
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•
applicará R , proporção relativa á parte dàs fazendas
avariadas pelo seu primeiró custo e despezas.

Art. 193. Contendo a apolice a clausula de pagar-se
avaria por marcas, volumes, caixas, saccas ou especies,
cada uma das partes designadas será considerada como
um seguro separado para a . fôrma da liquidação das
avarias, ainda que OSS3 parte se ache englobada no
valor total do seguro 2"

•Art. 194. Qualquer parte da carga, sendo objecto
susceptivel do avaliação separada, que , se perca total-
mente, ou que por algum dos riscos cobertos pela res-
pectiva apolice, fique tão damnificada que mio valha
..cousa alguma, será in(lernnisada pelo segurador como
perda total, ainda que relativamente ao todo ou á carga
segura seja parcial, e o valor da parto perdida ou des-
truida pelo damno se ache no total do seguro. 2"

Art. 195. Si 'a amime contiver a clausula de pagar
.avarias . como perda e salvados, a diferença para menos
.do valor fixado na apolice, que resultar da venda liquida
que os generos avariados produzirem no logar onde se
venderam, sem attenção alguma ao producto bruto que
tenham no mercado do' seu porto do destino, será a
estimação da avaria. 2"

CAPITULO VII

• AGGRAVOS

Art. 196. Do despacho'do junta ou inspectoria cOmmer-
'cial que negar ou adrnittir registr.o de marca de industria
e de commercio poderá interpôr aggravo com efeito sus-
pensivo para o Supremo Tribunal Federal:

a) . no primeiro caso, quem tiver requerido o registro ;
b) no casó de admissão do registro

o procurador da Republica, nos casos sob as letras
a a d do art. 89.

2, o dono do nome commercial ou firma social de
que legi timamen to não possa usar quem registrar a marca,
conforme a letra b do citado artigo ;

à°, qualquer industrial ou commerciante de genero
similar, que resida no legar falsamente indicado como
proveniencia do objecto, conforme a letra c •

.4., o dono do estabelecimento tambern falsamente in-
dicado corno proveniencia do objecto, conformo a mesma
letra c

• 50, o 'ofendido no caso da letra d, primeira parte:
3°, o interessado em marca registrada nos casos das

letras e e' f.' 2" -
Art. 197-. Cabe aggravo no caso do n. 2 do artigo an-

tecedente, ainda que o dono do nome ou firma commercial
•não os tenha registrado, não seja, integral a reproducção
, o haja accrescentamentos, omissões ou alterações, desde
que verifique-se possibilidade de erro ou confusão. 2"

Art. 198. O prazo para a interposição do . aggravo será
de cinco dias, a contar da publicação do despacho ; não
residindo, porém, a parte no logar em que ella se fizer
nem tendo ahi procurador especial, começa acorrer trinta
'dias depois. 2"

Art. 199. A Junta Comrnercial justificará o despacho
. dentro de 21 horas -contadas da l a sessão que se seguir á
apresentação da minuta do aggravo, si não lhe der provi- _
mento 2"

Art.' 200. Os termos de aggravo serão tomados pelo
empregado que tiver servido de escrivão no feito, e ao
secretario -das juntas incumbe a remessa dos autos para
o Tribunal. 20

Cod. Com ., art. 779.
1 00 seod. Com ., t.rt. 730.
201 Cod.. Com., art. 781.
262 COO. Com ., art. 782.	 •
203 L. n. 3316 de 1887, arts. 10 e 17 ; • 11. n..68:8. art. 22.
2 " L. cit., arts. 10, 11 e . 14, n. • 75 2; H. cit , art. 22, para-

grapho unico.
202 L. cit., art. 10; It. cit., art. 21,
208 R. cit., art. 24. •
807 R. cit., art. 25.

Art. 201. Cabe tambem aggravo do despacho do juiz
seccional que arbitrar a caução no caso do art. 99 ou que
arbitrar a porcentagem no caso do art. 150. 2"

CAPITULO VIII

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

Art. 202. A sentença não é exequivel contra o ter-
ceiro que possue bens do commerciante falado, alienados
em fraude dos credores; • mas é essencial contra o mesmo
terceiro acção competente e 'directa: 2."

CAPITULO IX

DA PRESCRIPÇÃO

Art. 203. Todas as noções fundadas sobre obrigações
cominerciaes contrahidas por escriptura publica ou par-
ticular, prescrevem não sendo intentadas dentro de vinte
annos. ".

Art. 204. As acções provenientes de letras prescrevem
no fim cio cinco annos, a contar da data do protesto, e na
falta deste da data do seu vencimento, nos termos do

'art. 381 do Cod. Coam. 2 "	 .

Art. 205. As acções de terceiro contra socios nãO liqui-
dantes, suas viuvas, herdeiros ou successores, prescrevem
no fim do cinco annos; não tendo já prescripto por outro
titulo, a contar do dia do fim da sociedade, si o distracto
houver sido lançado no Registro do Commercio, e si se

'houverem feito os annuncios determinados no art. 337 do
Cod. Corrim ., salvo si taes acções forem dependentes de
outras propostas em tempo competente.

As acções dos socios entre si reciprocamente e contra os
liquidantes prescrevem, não sendo a liquidação reclamada
dentro de dez dias depois da sua communicação 212

Art. 206. As dividas provadas por contas correntes
dadas e aceitas, ou •por contas de vendas de commer-
ciante a commerciante presumidas liquidas prescrevem no
fim de quatro annos da sua data. 213

Art. 207. O direito para, demandar o pagamento do
mercadorias fiadas sem titulo escripto, assignado pelo de-
vedor, prescreve no fim de deus annos, sendo o devedor
residente no mesmo Estado do credor ; no fim do tres
aflitos, si fôr morador em outro Estado ; e passado quatro
annos, si residir fóra da Republica.

A acção para demandar o cumprimento de qualquer
obrigação com mercial que se não possa provar senão por
testemunhas, prescreve dentro de (bus annos.

Art. 208„. As acções resultantes de letras de dinheiro
risco ou seguro maritimo prescrevem no fitn de um

anuo a contar do dia em que as obrigações forem exe-,
duiveis, sendo contrahidas dentro da Republica, e no fim
qe tres, tendo sido contrahidas em paiz estrangeiro. 2"

Art. 209. Ao acções de sabidos, soldad s, jornaes ou
pagamento do empreitadas contra commerciantes . pre-
screvem no fim de um armo; a contar do dia em que os
ageates, caixeiros ou operacios tiverem sahido do serviço
do commerciante, ou a obra da empreiiada fôr entregue.
Si, porém, as dividas se provarem . por titules escriptos,

•prescripção seguirá a natureza dos titulos. 216
Art. 210. Prescrevem 4.-r,uahnen to no fluido um anno:
1. As acções entre contribuintes para avaria grossa,

si a sua regulação e rateio se não intentar dentro 'de um
anno, a contar do fim da viagem em que teve Ligar a
perda ;	 •
. 2. As acções por entrega da carga, a contar do dia.

em que findou a viagem ; 	 •

08 It. cit., art. 31.: D. 2301, art. 12.
599 R. o. 737, art. 495.
310 Cod. Com ., art. 412.
811 Col. Com ., art. 443.
200 Comi. Com ., art. 414.
00 3 COO. Cem., art. 415.
21 Cod. Com ., art 410.
2' 2 COd . Com., art. 417.
116 C01. Com ., art. 4-18.
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3. As acções de frete eprimagetn, estadias, esobees-
tadias, o as de avaria simples, a contar do dia da entrega
da carga

4. Os salarios e soldadas da equipagem, a contar doo	 ,
dia	 andar a viagem

5. :ões por mantimentos suppridos a mari-
nheiros por ordem do capitão, a contar do dia do re-
cebimento;

6. As acções por jornaes de operarios empregados em
construcção ou concerto de navio, ou por obra de em-
preitada !para o mesmo navio, a contar do dia em que os
operarios foram despedidos, ou a obra se entregou.

Em todos os casos prevenidos no n. 3 e seguintes, si
a divida se provar por obrigação escripta assignada pelo
capitão armador ou consignatario, a prescripção seguirá
a natureza do titulo escripto • 2"

Art. 211. As acções de que tratam o art. 90 relativas
aos factos previstos no art. 89, b, c, d, 1' parte (offensa
individual) e o art. 91, prescrevem não sendo intentadas
dentro de sois mezes depois do registro da marca. 2"

Art. 212. A respeito da acção hypothecaria obser-
var-se-hão as seguintr disposições :

a) a prescripção da hypotheca não pôde ser indepen-
dente e diversa da prescripção da obrigaoo principal e só
pôde provar-se por sentença judicial que a declare e de-
vidamente averbada;

•
b) a extincção das hypothecas só começa a ter effeito

depois de averbada no competente registro e não pôde ser.
attendida em juizo senão á vista da certidão de averba-.
monto ;

c) a inscripção valerá por trinta annos e só depende de
renovação, findo este prazo, salvo a inscripção da hypo-
theca da mulher casada e interdicto, a qual subsistirá
por todo o tempo do casamento ou interdicção, e a das
sociedades de credito real, que durará por todo o tempo
da sua existencia legal ;

d) a prescripção de 10 e 20 annos não Ode valer
contra a hypotheca inscripta, si o titulo desta prescripção
não estiver transcripto, e sé da data da transcripção do
titulo começa a correr o lapso do tempo. 2"

Art. 213. Mo corre prescripção a favor de depositario
nem de credor pignoratico; opera-se a prescripção, porém,
a favor daquelle, que, por algum titulo legal, succeder
na cousa depositada ou dada em penhor, no fim de trinta
annos a contar do dia da posse do successor, não se
provando que ó possuidor de má fé. 2"

Art. 214. O capitão de navio não pôde adquirir por ti-
tulo de prescripção a posse da embarcação em que servir,
nem de cousa a cila pertencente. 22t

Art.215. A citação ou intimação de protesto feita a de-
vedor do herdeiro commum não interrompe a prescripção
contra os mais co .réos da divida. Exceptuam-se os socios
contra os quaes ficará interrompida a prescripção sempre
que um dos socios fOr pessoalmente citado ou intimado do
protesto. 222

Art. 216. Todos os prasos marcados no Cod. Com . para
dentro delles se intentar alguma acção ou protesto, ou
praticar algum outro acto, são fataes o improrogaveis
sem que contra a sua prescripção se possa allegar recla-
mação ou beneficio de restituição, ainda que seja a
favor do nihnores. ""

117 Cod, Com., art. 449.
218 D. n. 0:328 de 187, art. 30.
212 L. n 103 A de 1891 art.	 § 2,

de 1809, arte. 227, 231 e 232.
11 ° Col. Com ., ar).. 450.
âss Cod. Com ., art. 451.
* 22 Cod. Com ., art. 451.
* 13 Cod. Com ,, art. fil.

PARTE QUINTA

Processo nas causas eiveis de ordem publica ou
administrativa

TITULO I

PROCESSO DE ORDEM PUBLICA.

CAPITULO 1

DOS CONFLIOTOS E LITIGIOS INTERNACIONAES E DOS ESTADOS
ENTRE SI OU COM A UNIÃO OU NAÇÃO ESTRANGEIRA

Art. 1. 0 O ministro do Supremo Tribunal Federal, a
quem for distribuida alguma reclamação ou qualquer
causa e,ntre nação estrangeira e a União, ou algum dos
seus Estados, ó competente para todos os termos do pro-
cesso ordinario até o julgamento.

Incumbe-lhe
a) ordenar as citações, notificações, intimações legal-

mente requeridas ;
b) dar vista para a contestação;
c) assignar os termos e dilações legaes ;
d) processar as questões incidentes
e) admittir as provas que as partes quizerem produzir ;
19 proceder ou mandar proceder aos exames, visto-

rias, inquirições e mais diligencias ou deprecal-as, con-
forme for de direito e requisitadas em fôrma legal ;

g) mandar ouvir o Procurador Geral da Republica,
sempre que for necessario, e, em todo caso, depois das •
allegações finaes das partes.

Art. 2.° Instruido o feito, deverá o relator passai-o aos
dous juizes seguintes com o seu visto, e o ultimo' revisor
pedirá designação de dia para o julgamento. 2

Art. 3. Q Na sessão designada, depois de feito o rela-
torio e de esclarecido o Tribunal pelos troa juizes que
viram os autos, será discutida a questão por todos
os membros presentes, e, tomados em seguida es seus
votos, se lavrará a sentença de accordo com o vencido,
podendo o Tribunal ordenar qualquer diligencia antes
do julgamento definitivo. 3

Art. 4• 0 A sentença não admitte outro recurso sinão
embargos de declaração, que serão offerecklos, proces-
sados e julgados de conformidade com o art. 325 da 2a
parte desta Consolidação.

Art. 5.' Na execução se guardará o que for deter-
minado em loi federal, tratado, *convenção ou compro-
misso das partes.

Art. 6. Aos conflictos 'entre a União e os Estados, ou
destes entre si. tem applicação o processo estabelecido
para os omitidos do jurisdicção entre os tribunaes. •

CAPITULO II

DA ROMOLOGAÇXO DAS SENTENÇAS ESTRANGEIRAS

Art. 7.° As cartas de sentença de tribunaes estran-
geiros não serão exequiveis sem prévia homologação do
Supremo Tribunal Federal com audiencia das partes e do
Procurador Geral da Republica. 7

Art. 8. 0 As sentenças estrangeiras, eiveis ou com-
rnerciaes, só poderão ser homologadas, concorrendo os
seguintes requisitos

1 .° Que venham revestidas das formalidades exter-
nas necessarias para tomai-as executorias, segundo a
legislação do respectivo Estado.

R. do S. T., art. 87.
2 R. do 8. T., art. 81.
3 R. do ti. ir., art. 80.
2 R. do •. T., art. 90.
1	 do S. T., art. 91.
6 L. o. 221, art. 49, paragrapho unico.

g24 de 1894, a$. 12, S

arl. II, ,u*O o 7; R. n. 370



2. 0 Que tenham sido proferidas por juiz competente,
citadas as partes ou legalmente Verificada a sua revelia,
segundo a meSma legislação ..

3.° Que tenham passado em julgado.
4..° Que estejam devidamente authenticadas pelo consul

5•° Que sejam acompanhadas da traducção em vulgar,
por interprete. 8 ' .

Art. 9.° Não obstante concorrerem os' requisitos do
artigo antecedente, as , di tas sentenças não serão homolo-
gadas, si contiverem decisão contraria á ordem publica
ou ao direito publico interno da União. a	 -

Art. 10. No processo da homologação observar-se-ha
o serminte

distribuida a sentença estrangeira, o ' relátor man-
dará citar o executado para.' 'em oito dias contados da
c:tação deduzir por.erribargos a sua opposição, podendo o
exequente "em igual preze contesta•-os.

2°, Pócie servir de fundamento para a opposição
a) qualquer • duvida sobre a authenticiclade do do-

cumento ou sobre iritelligencia .da sentença
•b) a falta de algum dos requisitos enumerados nos

arts, 8 e 9.	 .	 •	 ••
Em caso alguni é admissivel a producção de; provas

sobre o fundo da questão julgada.
3°, EM Seguida á contestação, ou findo •,oprazo para

•ella destinado, terá vista O Procurador Geral da Republica
e ceai' o parecer deste irá o processo . ao relator e:suecos- •
sivamente aos deus revisores, na fôrma estabelecidaTara

. as appellações e•:,
4°, confirniada a ' sentença, extrahir-se ,,ha :a.•-compe-

.tente • carta a que se addicionará a sentençaJtotteloga(ja.
para ser executada no juizo seccional a • que pertencer ;

5°, si 'a execuçãu da sentença estrangeira :for requi-
sitada por via diplomatica, sem que compareça o exe
quente, o tribunal nomeará ex-pllicio um curador, que
represente a este e promova em seu nome todos os termos
do processo.	 •	 •	 •
• Igual procedimento guardar-se-ha em relação ao exe-•

• cutado, si não comparecei ., estiver ausente ou for menor
ou interdicto. "	 .

Art. II. O procesio da execução e seus diveráos 171043
e incidentes serão regulados pelas leis, estylos e praticas
que vigoram na Republica para a execução das sentenças
nacionads da mesma natureza. •
• A interpretação; porém, da sentença e sons effei tos im-
mediatos serão determinados pela lei do paiz elide tal
Smtença foi proferida ".

Art. 12. Nos seis dias que se seguirem á penhora nas
acções pessoaes e nos dez , dias para a entrega da cousa
nas reaes,. é permittido ao executado oppor • sentença,
embargos que não sejam de nullidade ou infringentes do'
julgado'.

•Art. 13. Quando a sentença for julgada inexequivel,
os papeis, • documentos* e mais provas em que -cila se
fundar poderão ser exhibidas nas acções que pelo mesmo
objecto se intentarem- na Republica, o serão aceitos pelo
que em direito valerem. 13

Art. li. Carecem de homologação para serem'.
•executadas ,	 . .	 .

a) as sentenças estra.ngeirás de' partilhas
b) as sentenças estrangeiras meramente declaratori

como sã'o as que julgam queStões de estado das posso
e) as sentenças arbitraes homologadas por trib • •

es trangeiros.

8 D. n. 6932 de 27 de julho de 1878; art. 1 0 ; L. n. 221, -art .. 12,-§ .1 0 . b.
3 D. n. 6932, art. 2 0 . ; L. n. 221, art. cit.
' 0 L. n. 221. art cit.

'D. n. 6032, arta. 6 e 7.
12 1). n 6982, art. 8 combinado coni o. art. 12 § 4 letra b, da le1n.- 221.
I8 D. -a. 6982, art.9.

D. n. 6932, arte. 10, 11 e 13... 	 . s

Art. 15. Não são susceptiveis 'de execução' no Braza
as sentenças estrangeiras que declararem a fallencia de -
commerciante aqui domiciliado, sendo brazileiro.
. Art. .16. As sentenças estrangeiras, qireabrirem Si-

lencia a commerciantes- que tenham domicilio no paii
onde , forão, proferidas, produzirão na Republica depois
de hernologadas os effeitos por direito inherente às . seu-
tenças de declaração- de fallencia, salvo as seguintes
restricções :

	

_ _	 .	 . .	 .	 . •
1.° Independentemente da, homologação , e só com

exhibição da sentença e do acto da nomeação, em fórmar
' authentica, os syndicos, administradores, ' ou outros cura-
dores ou representantes legaes da massa terão qualidade
para, cómo ma ndatarios, requererem na Republica drligén-

' cias conservatorias dos direitos da massa, -cobrar di-;
vidas, transigir, si para isso tiverem poderes, e intentar
acções, sem obrigação de .prestar fiança ús custas.	 •

2. 6 Todos os actos que importarem execução de . sen-
tença, taes como a arrecadação e arrematação dos beris do
fallido; , não poderão ser . praticados sinão • depois pie
Sentença se tornar executoria pela homologação e 'Me-
diante autorisação do juiz brazildiro, guardando-se as
formulas do .direito patrio.

3. 0
' Não obstante haver side declarada executoria a•

sentença estrangeira de.abertura dã'fallencia, os credores
domiciliados ria Republica, que tiverem hypolheca 'sobre
bens aqui situados, não ficam inhibidos de demandar os
seus credites .e manter os berià hypothecados.

4 . ° 'Aos- credores chirographarios, domiciliados na
4epublica, que tiverem, 'na data da homologação, acções
ajuizadas contra os fallidos, é licito proseguirnos tennos•

-ulteriores do processo e executar os bens do fallido sitos
na Republica.

Art. 17. A sentença estrangeira que abrir fallencià a
com merciante que tenha deus estabelecimentos, um 'no
paiz do 'Seu domicilio e outro distincto e separado na Re;,.
publica, sendo homologada, não comprehenderá em SeUS'
effeitos o estabelecimento existente na Republica.

Art.-18. As coricordatas e os • modos de prevenir', e
obstar a declaração de fallencia, homologadas por tri-

. bunaes estrangeiros, ficam sujeitos à. homologação nos
termos dos 'artigos anteriores e só serão obrigatorios para
os credores residentes no Brazil que houverem sido Ci-
tados para nelles tomarem parte. "• •

Art. 19. No caso de haver tratado ou convenção regu-
lando a execução das sentenças estrangeiras, ' observar-
se-ha o que a este respeito se achar estipulado: J.9'

Art. O. As rogatorias emanadas de autoridades es- •
trangeirás . 11 -ãO peecisani ser homologadas, e serãO
cumpridas depois que obtiverem o exequalur do Governo'
Federal, competindo o respectivo cumprimento exclusiva-
mente a0 juiz seccional do Estado onde . tiverem de ser -
executadas as diligencias deprecadas. "

CAPITULO III

DA ACÇÃO DE NULL1DADE DE ACTOS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 21 ' . As causas que se fundarem na lesão de di=,
reitoS individuaes por actos ou decisões das autoridades
'administrativas da União, correrão no juizo secçional do

1 Estado ou dó District° Federal onde tftoi-- sua • sède a
1 autoridade de gr-Min emanou o acto ou onde este é dado á
1 execução. ".	 .-, •

- Art. 22. A acção sómente cómpete ao offendido, seus
.	 .

! representantes le o-aes ou sucCessores. "0	 o	 .
•

tu 1) o. 6982, art.-21; Dec. n.917 de 21 'de outubro de 189J,L art. 106.
tu D. n. 6982, vls. 14, 15, 16, 17 e 18; D.- n. 917, arts. 93, 94,

95, 96 e 97.
17 D. n. 6982, art. 19; 1). n. 917, art. 98.

;	 ' 8 D. O. 6982, titt. 20 ; D. n. 917, art. 102.
I lu. D. n. 6932, art. 22 ; D. n. 917, art.105 ;	 n. 221, art 12, 54°.,	 L. n. 221; art. 12, '  40 .	 .	 h
1 '21 L. n. 221, art. 13, princ, 	 •

22 L. n. 221, art. 13, § 10.
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. Art. 23. A autoridade administrativa, de quem ema-

nou a medida impugnada, será representada no processo
pelo ministerio publico. 23

Art. 21. Poderão intervir no processo os terceiros que
tiverem interesso juridico na decisão da causa. 23

. , Art. ,`:5. A petição inicial conterá., além dos nomes das
partes, a exposição circumstanciada dos . factos o as indi-
cações das normas legaes ou principies juridicos, d'onde
o autor conclua que seu direito subjectivo .foi violado •
por acto, medida ou decisão da autoridade administra-
tiva. 25

• Art. 2d. A petição inicial indicara . -Lambem as teste-
munhas e as demais provas em que o autor se basêa e
deverá ser desde logo instruida com a prova documental,
salvo demora imputavel ás partes interessadas.

Art. 27. A acção podara ser desprezada in //mine, si
for manifestamente infundada, si não estiver devida-
mente instruida, si o autor for parte illegitirna, ou si
houver deCorrido um anno da data da intimação ou publi-
cação do acto que for objecto do litigio.

Art. 28. Recebida a acç'ia, serão citados o procurador
da Republica o demais interessados, assignando-se-lhes o
prazo de 10 dias para a contestação.

Este prazo poderá ser prorogado ate o dobro a re-
querimento de qualquer dos interessados. 28

Art. 29. A requerimento do autor, a autoridade
administrativa que expediu o acto poderá suspender'
a sua execução, Si a isto não se oppuzerem razões
de ordem publica. 28

Art. 30. Findo o prazo de que trata o art. 28
seguir-se-ha o processo determinado nos arts. 33 e
seguintes da parte 3° desta Consolidação. 33

Art. 31. Verificando o juiz que o acto •è illegal, o
annullará no todo ou em parto para o fim de asse-
gurar o direito do autor.

§ 1.° Consideram-se ille e-
"
aes os actos ou decisões

administrativas em razão da não applicação ou inde-
vida applicação do direito vigente. Em sua sentença
o juiz fundar-se-ha era razões juridicas, abstendo-se
de apreciar o merecimento de actos administrativos sob
o ponto de vista de sua conveniencia ou opportunidade.

§ 2.° A medida administrativa, tomada em virtude
de uma faculdade ou poder discricionario sóinente
será havida por ilegal em razão da incompetencia da
autoridade respectiva ou do excesio de poder. 31

Art. 32. A sentença passada em julgado obrigará
às partes o à administração em relação ao caso sómento
que fez objecto do litigio.
• A violação do julgado por parto da autoridade ad-

ministrativa induz responsabilidade civil o criminal. 32

Art. 33. Decahindo o autor da acção o verificando-se
ter sido esta maliciosamente intentada, poderá ser c,on-
demnado nas custas em dobro ou tresdobro, a arbitrio
do juiz.

Art. 34. A Fazenda Nacional terá acção regressiva
ccntra o funccionario publico para haver a importancia
das custas que pagar.

TITULO II

CAUSAS DA FAZENDA NACIONAL

(URISDICÇÃO CONTENCIOSA)

CAPITULO I

DISPOSIÇõES PtaLimINARED

Art. 35. As acções propostas pela Fazenda ou contra
a Fazenda correm perante o juizo seccional, e nelas

• L. n. 221, arl. 13, § 2°.
n. 221, art. 13, § 2°.

28 L. n. 221, art. i s
2 ' I,. n. 221, art. 13, § 4°.
27 I,. n. 221, art. 13. § 5°.
28 1.. n 221, art. 1•3, § 6.
• L. n. 221, art. 13, § 7.

L. n. 221, art. 13. §. 8.
L. n. 521, art. 13, § 9.

se observarão as regras geraes do processo commum,
salvas as excepções consagradas por disposições ex-
pressas. 33

Art. 30. • A Fazenda deve ser citada directamente
para juizo na pessoa do seu procurador, independen-
temente do qualquer licença prévia. 38

Art. 37. Nas causas que se moverem contra a Fa-
zenda ou contra a União os prazos e dilações conce-
didas ao procurador da Republica para responder,
arrazoar ou dar parecer serão o triplo dos determi-
nados no processo cuim= . 37

Art. 38. Nos casos de chamamento á autoria, oppo-
sição e assistencia, a causa pôde ser avocada para o
juizo do fôr° da Fazenda. 38

Art. 39...Quando Unido for o devedor contra o qual se
promover a cobrança de divida de origem fiscal, o pro-
curador da Fazenda reclamará administrativamente no
juizo da fallencia o seu pagamento, intentando previa-
mente o processo executivo pelo juizo seccional, hem como
o sequestro, si for necessario. Caso não produza effeito a
reclamação, proseguirá no juizo seccional o executivo até
real embolso da Fazenda. 3

Art. 40. Das sentenças proferidas contra a Fazenda
deve o juiz appellar ex-officio para o Supremo Tribunal
Federal, qualquer que seja a natureza delias, excedendo
o valor de cem mil réis, comprehendendo-se nesta dis-
posição as justificações o habilitações de que trata o
art. 149, sem o que serão inexequiveis.

Não se entendem porém contra a Fazenda as sentenças
que se proferirein em causas particulares, a que os pro-
curadores da Fazenda sómente tenham assistido, por-
quanto destas só se appellará por parte da Fazenda, si os
procuradores della o julgarem preciso. " •

Art. 41. Sendo a Fazenda condemnada per sentença
a algum pagamento, estão livres do penhora os bons na-
cionaes, os quaes não podem ser alienados sino por acto
legislativo.	 •

A sentença será executada, depois de haver passado
em julgado e de ter sido intimado o procurador da Fa-
zenda, si este não lho offerecer embargos, expedindo o juiz
precatoria ao Thesouro para effectuar-se o pagamento. 41

Art. 42. A venda ou arrematação em hasta publica
na execução dos particulares não extinguirá o onus dos
bens obrigados à Fazenda. 32

Art. 43. O'Thesouro a unica autoridade compe-
tente para dar moratorias aos devedores da Fazenda e
admittil-os a pagar os seus debites por prestações; mas,
em taes casos, não se suspenderão as execuções, o só-
mente a arrematação dos bens penhorados, salvo ordem
expressa do Thesouro.

Finde o prazo concedido, ou não tendo sido paga a
primeira prestação, d ntro de tres dias, será annunciada
a arremataçae, independente de citação do executado. 43

Art. 44. A pendencia do pedido do moratoria ou da
reclamação administrativa a que se refere o art. 66,
não suspenderá o andamento do processo.

Art. 45. A Fazenda goza do beneficio de restituição
in integrurn, e póde allegal-o nos mesmos casos em que
esto beneficio cabe aos menores.

Art. 46. Os procuradores da 'Fazenda podem dar de
suspeitos os juizes e escrivães sem serem obrigados a,
caucionar.

32 L. n. 221, art. 13, §§11 o 12.
33 L. n. 221, art. 13, § 13.
34 L. n. 221, art. 13, § 14.
83 C. art. 60. a e /i • L. n. 242 de 29 de novembro de 1811,

arte. 2, , 3 e 14; Instr. do Cont. de 10 de abril de 1851 ; L. n. 221,.
art. 12, t4 2: D. n. 0885, de 1888, art. 45.

ao Instr. do Cont. de 1851, art. 40.
37 L. n. 221, art. 51.
38 Ord., 1. 2, t. 1, § 11, I. 3, t. 45. 11 11.
3 ° D. n. 0885 de 20 d/ fevereiro de 1883, art. 42.
4 ° L. n. 24 , de 1811, ai!. 13; D. n. 9885, art. 36; L. n. 173B

de 183. art. 14.
4 Intr. do (ont. dl 451, art. 14.

41 D. n. 9485, a • L. 43.
4 D. n. 93'35, a .t. 38.
• D. n. 9835. art. 39.
• ('rd., 1. 3t. 41; Intr. do Cont. dee 151,art. 17..



ioo

Art. 47. Não podem ser dados de suspeitos; mas eles
mesmos se poderão declarar suspeitos Ou inhibidos de
'furiccionar nas causas em que forem partes seus inimigos
capitas, intimos amigos, _parentes por consaguinidade ou
aflins até o segundo gráo e em que elles forem particular-
mente interessados na decisão.	 .	 . •	 " •

Todavia, no obstante estas razões de suspeiçãe, eles
requererão as primeiras citações das partes e perpetuarão
as causas -em juizo, quando da demora possa vir prejuizo
à Fazenda Nacional, e, quando assim ó tiverem feito, Se
darão por suspeitos Para o seguimento.

Art. 48. Não assignarão. termo algum de desistencia
ou confissão nos . processos da Faz -enda Nacional, e, si so

•assignarem, taes termos mio . terão effei to algum.
Outrosim, não poderão comprometter-se por parte da

Fazenda em juizes arbitres para o julgamento de suas
•causas, salvo quando for ordenado por acto .legislativo
ou ordem do Thesouro. 48	 •

• Art. 49. Poderão exigir de qualquer tribunal, repor-
tição publica e cartorio de escriv'ão ou tabelião os do-
cumentos que julgarem precisos ou convenientes para a
defesa da Fazenda, os quaes lhes serão subministrados
sem despezas.

- Art. 50. São responsaveis á Fazenda Nacional pelo3
prejuizbá que lhes cansem.
• Art. 51. Toda a materia ou. correspondencia relativa

aos processos judiciaés será remettida directamente pela
directoria geral do centencioso ao • procurador da
Republica. •	 •

CAPITÚLO II

DO EXECUTIVO FISCAL,

1 — FORMA DO PROCESSO

Art. 52; Compete á Fazenda Nacional avia executiva
para cobrança' das dividas activas do Estado, que forem
certas e liquidas; provenientes

a) dos alcances dos responsaveis
b). dos tributos, irnmstos, Contribuições lançadas o

multas ;
c) dos contractos ou . de outra origem, posto que não

seja rigorosamente fiscal; quando 'disposição expressa de
lei eu contracto assitn o autorisar.

paragrapho unico.- O pagamento das multas, quer
amigavelmente, quer pelo meio executivo, :não obsta à
restituição de parte ou de toda a imOortancia, no caso de
relevação ou reducçãó decretadas pelas antoridades com-
petentes administrativas ou judiciarias.

Estas autoridades transmittirão logo . ás estações fiscaes
a cópia authentica das decisões, contende relevação ou
re,ducção das multas, para effectuar-se à restituição ou
proceder-se como de direito for. 52*

Art. 53. Considerar-se-ha a divida . liquida e certa,
para o effeito.da..Fazenda Nacional entrar eni juizo com
sua intenção fundada de facto o de diráto, quando consistir
em somma fixa e determinada e se provar pela conta cor-
rente do alcance julgada definitivamente, por certidão
'authentica extrahid.a dos livros respectivos, donde conste
a inscripção da dividade origem fiscal, per .documento
incontestavel, nos casos em que as leis 'permittern a via
executiva quanto ás dividas que não . teem erigem - rige-
rosamente fiscal. '

Art. 54. O processo é summarissimo, de plano e pela
verdade sabida, assim pelo que pertence á Fazenda -Na-
cional, como pelo que toca à defesa das partes. "

45	 •

•47 Inst • . do Cont., art. 22.
88., Instr. do Cont., arts., 18 e 19.
89 In,t • . do ()vitt.. art. 7.
88 Ord.. 1. 1, t. 48, §§ 10 e 17,	 2, t. 23, § 24; D. n. 160 de 9

de mio de 1342, art. 27.
•5/ Inst. do Cont., art. 39; 1. n. 221, art. 52.
52 D. n. 9385, art. 1; D. n. 813,' art. 189, e • D. n• 4181 de (3 do

raio de 1858, art. 4. 
52 I). n. 9885, art. 2.; O. n. 843, art. 190.
1' D. n. 9885, ar(. 3.

Art. 55. Procede o executivo fiscal
a) contra o devedor ;
b) contra os herdeiros, cada um iitsóliditm, dentro

das forças da herança ;
c) contra o fiador

• d) contra qualquer possnidor de bens hypothecados
Fazenda Nacional ;

c) contra os socios e interessados do'clevedor nos con-
tractos . de vendas de bens e arrematação de direitos, cele-
brados com a' Fazenda Nacional, cada Um

f) contra o devedor do devedor, quando a . divida tem
origem fiscal, ou, ainda que não tenha, si • aquelle, ' no
acto da penhora, confessa a divida e assigna o auto

g) contra o successor no negocio pela divida do 'ante-
cessor, quando a ella for obrigado.

Paragrapho unia). Pôde ser tambem o executivo dire-
ctamente -intentado, contra as' seguintes pessoas, como
representantes legaes,• que são : . •

a) contra o curador fiscal- e syndicos da massa fal
lida por. divida do fallido ; 	 •	 •	 ;

b) dontra o curador ou o consul, no caso de. bens dos.
ausentes ou das -heranças jacentes ;

c) contra o tutor ou curador do menor ou interdicto ;
d) contra o director, gerente ou administrador ou

um delles, ',sendo mais de utn, quando se tratar de socie-
dade ou companhia. " 	 -

Art. - 56. As contas correntes, certidões e documentos
Serão especiaes, isto é, um para cada devedor, juntando-se,
porém, a uma só petição para serem ajuizados todos, -os.
que forem relativos a um só devedor, coMtanto que' a
divida seja de origem identica.

Paragrapho unice. As contas, certidões e documentos,
embora ajuizados, podem ser emendados ou substituidos
por novos, que 'forem para esse fim enviados pelo The-
souro.

Art. 57. Com o documento comprobatorio da divida,
o procurador da Republica iniciará o processo,- reque-
rendo a expedição de mandado executivo, pelo -qual o
devedor ou quem de direito seja . intimado para, no prazo
de 24 horas, que correrão em cartorio da data da inti-.
mação, pagar -a quantia pedida e custas, ou dar bens à
penhora, ficando logo citado para os termos da execução
ate final julgamento, nomeação e -approvação ,des -lou-
tados, avaliação e . arrematação dos bens penhoradOs,
e remil-os ou, dar lançadór. 	 •
- Nenhum oficial de justiça, sob pena de. suspensão,

poderá conservar em seu poder, por mais de 15 dias,
sem lhe dar- execuçã'o o mandado - executivo que lhe for
entregue para diligencia. "

Art. 58. .Si a divida Tor de alcance, ou si se fizer no-
cessaria 'medida de segurança, não só -nos casos de in-
solvabilidade e mudança de estado, mas ainda no de
impossibilidade 'de prompta intimação do mandado, por
estar o devedor ausente ou não ser eneontrado, Será re-
querido desde logo mandado de sequestro nos bens do
devedor. •	 • •

-O sequestro para segurança da Fazenda -Nacional será.
concedido sobre todos os bens do devedor, Independente-
mente de justificação. " • .
• Art. 59. Não sendo encontrado o devedor para citação
pessoal, será intimado o procurador ou 'i Soei°.

Si se occultar, será citado - com hora certa ; e si estiver
ausente . da sede do juizo, em lagar incerto, sem 'ter
deixado procurador ou sacio, o que se jütificará summa-
rissimamente por testemunhas, seráva- scitaçao feita pOr
editaes, -publicados nas folhas diarias, e findos os dias
marcados, correrá o praso. "

Art. 60_ . 0 edital para a citação do .ausente será de
10 dias, quando. o deVedor estiver em logar incerto,

85 D. n. 9835, art. 4 ; D. n. 818, art. 191.
8/ O. n. 9835, art. 5.
87 D. n. 9385, arts. (3 e 44; D. 11. 813, art. 196.
58 D. e. 985, art. 6. §§ 1 e 2; D:.e. n. 818, art. 197.
69 D. n. 9885, art. 7,
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dentro da jurisdicção do juiz, e de 30 a 00 dias; a arbi-
trio deste, quando o devedor estiver em legar ignorado,
em outro Estado que não seja o da jurisdicção do juiz,
ou fóra do pais.

Art. 61. Decorridas as 24 horas, si o réo não compa-
recer para pagar ou se defender, . proceder-se-ha á pe-
nhora na fôrma da lei, e seguir-se-ha a execução à
revelia do réo, assignando-se-lhe em audiencia 10 dias
para embargos, findos os quaes será a penhora julgada
por sentença, c)m condemnação no pedido e custas.

Art. 62- Quando o processo começar por sequestro,
será este intimado ao réo juntamente com o mandado
executivo, o, si elle não comparecer nas 24 horas, re-
solvido ipso facto o sequestro em penhora, seguir-se-hão
os termos do artigo anterior. '8

Art. 63. Comparecendo o réo para se defender, antes
de feita a penhora, não será ouvido sem primeiro segurar
o juizo, salvo se exhibir documento authentico do paga-
mento da divida ou annullação desta. "
• Art. 64. Findos os 10 dias assignados, o escrivão as-
sim o certificará e fará os autos conclusos com os do-
cumentos e alegações que houver recebido.

Concorrendo justa causa, poderá o juiz conceder ao
réo, para prova e sustentação da sua defesa, um prazo
que não exceda. de 10 dias continuos, succ,essivos o im-
prorogaveis.

Findo o prazo e cobrados os autos, o escrivão os fará
com vista ao procurador da Fazenda para arrazoar afi-
nal, e seguir-se-ha o julgamento. 6%

Art. 65. A ri/ateria da defesa, estabelecida a identi-
dade do réo, não pOde consistir sinão na prova da quiti-
ção, na nulidade do processo executivo ou prescripção
da divida.

Paragrapho unico. O contribuinte que for intimado
para pagar divida de imposto a que não se julgar obri-
gado ou de que não puder, por qualquer motivo; exhi-
bir a respectiva quitação, deverá representar immedia-
tamente à repartição aerecadadora competente. Caso
esta reconheça a justiça da reclamação, assim mencio-
nará no proprio documento da intimação, para que,
junto aos autos, se considere extincta a execuç'ã'o.

Art. 66. Não se admittirão em juizo liquidações, com-
pensações ou encontro de dividas. Quando os executados
entenderem ter direito a taes liquidações, compensações
ou encontros, deverão allegal-o perante o Thesouro
apresentar em juizo as decisões que lhes forem favoraveis
com a reforma das contas ajuizadas.

Art. 67. Fallecendo o executado devedor, proseguirá
a execução independentemente de habilitação contra o
cabeça do casal ou qualquer herdeiro que esteja na posse
dos bens, ainda que a partilha se tenha feito. 88

II — EXECUÇÃO

Art. 68. No executivo fiscal, qualquer que seja o valor
da causa, não é necessaria a carta de sentença : prose-
guirá a execução nos proprios autos, salvo quandO, no
caso do art. 64, rejeitados os embargos oppostos pelo
executado, houver appellação. "

Art. 69. Na execução para a cobrança dos impostos
relativos a immovels, far-se-ha penhora nos rendimentos
do immovel, si estiver alugado ou arrendado, assignando
o inquilino ou rendeiro termo de deposito dos rendi-
mentos futuros, para recolhei-os á estação fiscal á pro-
porção que se forem vencendo, e até a quantia nacos-
sarja para pagamento do imposto, da multa accrescida
e custas.

•° D. n. 9385, art. 7, g 3.
61 D. n. 9835, art. 8.
88 I). n. 9885, art. 9: D ri. 818, art. 193.
63 D. n. 9885, att. 10; D. n. n. 843, art. 199.
77'. D. n. 9885, art. 11; D. n. 848, art. 200.
83 I). n. 9385, art. 12; D. n. 818, art. 201.
66 D. n. 9885, art. 12, paragrapho unto°.
67 D. n. 9885, art. 40.
88 I). n. 9885, art. 41,
0 6 D. n. 9885, art. 14,

Não estando o immovel arrendado, e não dando o de-
vedor outros bens á penhora, far-se-ha esta no mesmo
immovel.

Sendo ustiféuctuario o devedor, executar-se-há o
usufructo, e só no caso de não haver lançador, será
excutida a propriedade plena. 78

Art. 70. A sentença que julgar a penhora passará em
julgado no prazo de dez dias, contados da publicação, o
não haverá nova citação para a execução prevalecendo a
primeira.

Art. 71. Sendo a penhora em dinheiro e não havendo
credores que se tenham apresentado a disputar prefe-
rencia, far-se-ha o levantamento a bem da Fazenda. 18

Art. 72. Levados á praça os bens penhorados, si na
erceira praça não apparecer lançador, poderá ser reque-
rida a adjudicação com o abatimento da quarta -parte do
valor da avaliação- ou o pagamento pelos rendimentos
dos ditos bens. 73

Art. 73. Feita a adjudicação, si o executado, seu
conjuga ou herdeiros não se apresentarem espontanea-
mente para remir a execução no prazo de oito dias, serão
de novo os bens levados á-praça sobre o valor da adju-
dicação, e caso ainda não haja lançador, levar-se-ha em
conta do debito fiscal o preço da adjudicação, ou resol-
ver-se-ha sobre a incorporação dos bens, sendo immoveis,
aos proprios nacionaes.

Qualquer excesso que alcançarem nesta praça os bens
adjudicados acima do preço da adjudicação, ainda su-
perior á divida e custas, accresce em proveito da Fa-
zenda. 74

Art. 74. Só se admitte novo lanço,' depois da arrema-
taç(o, concorrendo as tres seguintes condições:

a) ser o novo lanço de-mais da terça parto;
b) não estar ainda consummada a arrematação com a

entrega do preço e a posse da cousa arrematada ;
e) não haver mais bens por onde a Fazenda possa ser

plenamente paga. 78

Art. 75. Nem os empregados de Juizo por si ou por
interposta pessoa, nem o executado ou seus herdeiros,
poderão ser admittidos a lançar na arrematação dos
bens penhorados, salvo ao executado, seu conjugo ou
herdeiros o direito de remil-os ou dar lançador. 7

EMBARGOS Á EXECUÇÃO

Art. 76. Nas execuções fiscaes o executado poderá
oppõr embargos modificativos ou infringentes do julgado,
ou relativos ao modo da execução.

Art . 77. Os ditos embargos só suspenderão a execução
nos casos seguintes:

a) si forem de nulidade procedente de falta da pri-
meira citação;

b) si forem de nullidade do processo da arrematação
provada incontinente na petição em que a vista for re-
querida.

Nos casos não especificados neste artigo não poderão
os embargos ser admittidos senão em auto apartado, sem
prejuizo da execução.

Art. 78. Os embargos admittidos, quer nos autos,
quer em apartado, serão processados nos termos do
art. 61. 80

Art. 79. Em qualquer periodo da execução até a assi-
gnatura da carta de arrematação ou adjudicação, serão
os terceiros senhores e possuidores admittidos a embargar
com suspensão da execução, comtanto que se legitimem
desde logo, apresentando titules de dominio e posse. "

7 ° D. ri. 9385, art. 13, g uniu+.
77 D. n. 9885, art. 15.
76 D. n. 9885, art. 17.
73 D. n. 9835, art. 20.
76 D. n. 9885. art. 21.
73 D. n. 9835, art. 24.
78 • • 9385, art. 23.
77 D. n. 9885, art...25 ; D. n. 843, art. 313.
78 D. n. 9835, art. 25; D. n, 818, art. 314.
78 D. ri. 9335, art. 25, g 2.
g O D, n. 9835, art. 25, g 3.
8 1 11. a. 93850 art. 26 ; D. n. 848, art. 315.



. 818, art. 316.

. 848, art. 317.
art. 326. •
818, art. 327.

. 848, art. 328.
art. 329.
art. 330.
art. 331.
unieo.

_ Em tal caso o juiz assignará ao einbargante.o prazo de
IO dias improrogaveis, que correrão desde logo, indo-
-pendentemente de intimação, para SOI'éiTi eXhibidos os
'embargos e os titulos e as provas de sua legitimidade.

Findo o prazo, o escrivão fará os autos com vista ao
.procurador da Fazenda, seguindo se o julgamento defi-
nitivo. 82

Art. 80. Si os embargos forem julgados provados;
será levantada a penhora ; no case contrario-, será o
embargante condernnado nas custas, proseguindo a
-execuçãO nos seus termos. " 	 •

IV — CONCURSO DE CREDORES

• 'Art. 81. • O concurso de preferencia com a Fazenda
Será promovido por meio de petição. ao  juiz, na qual o
credor preferente legitime 'a sua qualidade, produzindo
logo todos os titules é razões. 84	 .	 ' •

e'Art.Autoada a petição, terá vista o procurador
da Fazenda e depois da sua resposta -seguir-Se-há o jul-
gamento. "
? Art. 83. Reconhecida a legitimidade da preterição do
preferente, suspender-se-ha a execução e levantar-se-hão
os sequestres ou penhoras qúe se houverem feito ; no
caso contrario será excluido, e, junta a petição aos autos Ç -
da execução-, riella se proseguirá até integral pagamento
dá Fazenda. "	 -

—Art-:-84: Não terá Jogar o concurso de preferencia:
a) quando houver bens sufficientes do devedor com-

mum, incumbindo ao credor preferente p. prova da insol-
vabilidade

b) depois de entregue o preço da arrematação ou de
julgada a adjudicação. 87	 _	 ,	 •

Art. 85. Sã.o titules de preferencia contra a Fazenda,
• provando-se serem anteriores &divida fiscal:	 .

a) as hypothecas legaes ou conVencionaes especiali-
Sacias e inseriptas na forma da lei ;- , 	 • .

b) o direito Sobre o valor das bemfeitorias, quanto ao
Credor- que emprestou dinheiro ou concorreu com. os
materiaes ou mão -de obra para a edificação, reparação
ou reedificaCão'do predio, bem como para se abrirem ou
arrotearem terras incultas. 88	 •

, .Art..86. A Fazenda, no juizo fiscal, não chama cre-
dores, nem se apresenta como articulante, e só tem que
disputar OS artigos do preferente. 89	

_ •

Art. 87. No caso de ter a Fazenda de allegar prefe-
rencia nas execuções que, se moverem pelo juizo com-
rriurn, será a causa, mediante requeriffiento da respectivo
procurador; devolvida ao juizo seccional, e áhi correrá.
até final, de conformidade com o art. 8 e seguintes, "

V — DOS RECURSOS

Art. 88. No éxecutiVo fiscal os embargos á sentença,
qualquer que seja o embar,gante, só poderão ser de decla-
ração, deduzidos por meio de simples petição dentro de
Cinco dias, 'continuasé improrogaveis, contados da pu-
blicação da sentença. 	 ,

Junta a petição aos autos, della se dará vista imme-
diatamente, ao procurador dá Fazenda, : e, com a sua
resposta, irão os autos conclusos ao juiz para decidir.

Art. 89. Da sentença Proferida a favor da Faienda,
poderá .a parte appellar, mas à appellaCão só será recebida
no effeito devolutivo. "

Art. 90. O recurso de aggravo será admittide nos
mesmos casos em que o t5 no processo commum "3

88 0.n 9835, art. 26, § 1 0 ; D. n83 D. n. 9885, art. 26, § 3 0 ; D. n
D. n. 9885, art. 27; D. n 818,

85 D. n. 9885, art. 27, § 1 0 ; D.88 I). n. 9885, art. 27; § 20 ; D. n87 D. n. 9885, art. 28; D. n. 848,
88 D. n. 9885, art. 29; D. n. 843,
89 D. n. 9885, art. 30;D. n. 848,

@ D. n. 9885, art. 30, paragrapho
01 D. n. 9885, art. 35.
88 D. n. 9885, art. 36.

D.2,12. 98, art. 37.

VI.— D. EXTINCÇA0 DA EXECUÇÃO-

Art. 91. Considerar-sé-ha extincta a execução, Sep.
mais necessidade de quitação nos autos, ou de sentença -
eu termo de extincção, juntando-se eni qiialquer tempo
ao feito :

a) documento authentico de haver sido pa n-a. a respo-
,

ctiva importancia na repartição fiscal arrecádabdora ;
b) ; certidão de 'annrillação da, divida passada. pela te

partição fiscal arrecadadora ria forma do .art. 05, para-

	

grapho• unico ;	 •
c) requerimento do procurador da Fazenda,-pedindó

archiyamento do processo; em virtude de ordem trans-
inittida pelo Thesouro. " .

Art.: 92. O 'escrivão, quando der guias para o paga-
mento ?. passal-as-ha em duplicata :afim de que urna delias
Seja deVolvida áo cartorio pela. repartição arrecadadoras
convenientemente averbada, para ser junta aos autos come
quitação da divida fiscal, caso á parte não se apresenta
com o respectivo conhecimento, por preferir guardal-o
para Sua resal•va. ,

As guias serão datadas e rubricadas' , por um dos soli-;
citadores . do juizo. Passados tres dias, não 'serão Mais
aceitas na 'estação fiscal, êt m p̀rind o que sejam de nevo
apresentadaá em cartorio, para Se contaremn . os juros e

: custas'aCeresdidos. "	 -
Art. 93, Não se extinguirá 'a execução pela prova da

haver sido feito o pagamento a qualquer 'empregado do.
jui4. E si este não tiver entrado para os cofres publico
com' o .dinheiro recebido, Será processado Criminalmente,.
alem da susnensãO em que ficará indurso.

Art. 94. Em qualquer estado da causa sert . á devedor
admittide á pagar a divida ; para o que se lhe darão- ás
respectivas guias, Si o . executivo já tiver, sido intentado,
serão 'contados °à jiires accreSeidos, si a divida os vencer,
e as custas. "
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DA JITRISDICÇÃO AD MINISTRATI•VA DO JUIZO DOS PEITOS

CAPITULO 1

DESAPROPRIAÇÃO

— DESAPROPRIAÇÃO POR NECESSIDADE PUBLICA •

Art. 05. Tern legar a desapropriação por necessidade
pública nos casos seguintes:

a) defesa do Estado ;.	 •
b) segurança publica ;

-c) seccorro publico em tempo de fome ou outra ex-!
traordinaria calamidade; •	 •d) salubridade publica. "

Art. • 93. A requerimento do procurador, da Republica'
e com audiencia do proprietarie,-o-juiz seccional do domi-
cilio deste declarará por sentença si está ou não verificada
a neceSsidade tine deteriniria a desaPropriaçãci,..

Art. 97. Decretada a desapropriação, proceder-se-ha
á avaliação da propriedade para a indemnisação por meio:
de arbitres nerneadoS pelo procurador da Republica
pelo proprietario.•

valor dá propriedade aeritcalculado, tendo-Se em
atterição não só o Valor intrinSec -o da mesma propriedade,
cOMo a sua localidade e o interéàse que delia tira o Pro-,
p-rietario. '" • .
, Art. OS. Antes do 'proprietario ser privado de sua
propriedade será indêmnisado do valor delia.	 'Si o proprietario recusar -receber o valor arbitrado,
será este levado ao deposito publico, e juntando-se aos •

I. D. n. 9885, art. 31.
I 95 D. n 9885, art. 32.

a ° D. a. 9885, art. 33.
97 D. n. 9885, art. 34.
98 [J. de 9 de setembro de 1826, art. 1.
99 L. cit., art. 3.

' 10 o	 CIL	 art. 4



loa
autos o conhecimento do deposito se haverá a posse por
emittida. tut

Art. 99. No caso do perigo imminen te, como de guerra
ou commoção, cessarão todas as formalidades, e poder-
se-ha t•-epar posse do uso quanto baste, ou mesmo do
domiii o da cousa, quando seja nocessario para emprego
do bem pu /dica), logo que seja liquido o seu valor e cum-
prida a disposição do artigo anterior, reservados os di-
reitos para se deduzirem em tempo °oportuno 1"

Art. 100. Da sentença que decreta a desapropriação
podem as partes interpor os recursos legaes. 3

DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PUBLICA

Art. 101. Tem Jogar a desapropriação por utilidade
publica federal nos seguintes casos

a) constr acção de edificios e estabelecimentos publicos
de qualquer natureza ;	 •

b) fundação de povoaçaes, hospitaes o casas de caridade
ou de instrucção.

e) abertura, alargamento ou prolongamento de vias do
communicação ;

d) eonstrucç(o de pontes, fontes, aqueductos, portos,
diques, caos, e de quaesquer estabelecimentos destinados
á commodidade ou servidão publica ;

e) construcções ou obras destinadas á decoração ou
salubridade publica. 2°'

Art. 102. A.pprovados os planos das obras por decreto, •
do poder executivo, entende-se verificado o bem publica
para se exigir o uso ou emprego das propriedades compre-.
hendidas nos ditos planos. 205 •

Art. 103. O juiz seccional pronunciará a desapro-,
priação, preenchidos os seguintes requisitos

a) lei ou decreto que autorise algumas das obras ou
estabelecimentos declarados no art. 101

1)) decreto que approve definitivamente os planos das
ditas obras ;

o) plantas de cada uma das propriedades particulares
comprehendidas no plano, com indicação dos nomes dos
proprietarios

(1) certidão do se hsverom praticado todas as formali-
dades exigidas para a approvação definitiva dos planos ;

e) citação dos proprietarios e suas mulheres. 	 -
- Esta decisão será intimada aos proprietarios, e delia se
dará aggravo, no qual só haverá provimento, quando
faltar algum dos requisitos exigidos neste artigo, ou a
decisão não for conforme a elles. 2"

Art. 104. No processo de indemnisação se observará o
que se acha determinado no art. 108 e seguintes, com
esta modificação :

O quinto arbitro, a que se refere o art. 109, será
nomeado pelo juiz e não pelo Governo. 207

Art. 105. A desaprepriação será promovida pelo
procurador da Republica ou outro agente do Poder
Executivo para isso designado, quando as construcções,
obras e estabelecimentos, que derem logar à desapro-
priação, se fizerem á custa do Thesouro Nacional. 2°

Art. 106. Si a necessidade ou utilidade publica exigir
a vulprisação de uma invenção ou o seu uso exclusivo
pelo Estado, poderá a respectiva patente ser desapropriada
de conformidade com as disposiOes anteriores.

A desapropriação abrangerá a invenção principal, os
melhoramentos respectivos garantidos com patente e toda
a industria privilegiada ou em effectivo exercido.. 2°'

101 L. cit., arte. 5 e 6.
109 L. cit., art. 8.
109 L. cit., art. 7.
! 03/4- L. n. 353 de 12 de julho de 1845, art. 1.
1" L. n. 353, art. 9.
108 	 cit.. art. 11.
007 L. ri. 221 de 184, art. 50.
a " L. n. 353. art. 10.
/Q9 L. ii. 3120 de 11 de outubro de 1882, art. i, 6 4; R. n. &a°

de 30 de dezembro de 1882, art. 20.

III- DESAPROPRIAÇÃO PARA CONSTRUCÇÃO DE ESTRADAS
DE FERRO

Art. 107. Pela approvação das plantas por decreto
entender-se-hão desapropriados, em favor dos empre-
zarios ou Conipanhias incumbidas da construcção das
estradas de ferro, todos tu predios e terrenos compre-

' hendidos total ou parcialmente nos planos e planta-
das respectivas estradas, que forem necessarios para
sua construcção, estaçaes, serviço e mais depen-
dencias.

Nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa
poderá admittir reclamação ou contestação contra a
desapropriação resultante da approvação das plantas
por decreto.

A emissão na posse, porém, só se effectuarà depois de
verificada a indernnisação 

Art. 108. No caso de não verificar-se accordo extra-
judicial com os proprietarios, os agentes dos emprezarios
ou companhia promoverão o processo de indemnisação pe-
rante o juiz seccional do Estado onde estiverem situados
os immoveis, o qual poderá deprecar aos juizes supplentes,
e não os havendo, ás autoridades locaes as necessarias
diligencias. 2".

Art. 109. Para ser iniciado o processo, os agentes do
enspresario ou companhia requererão ao juiz em separado
a citação de cada um dos proprietarios ou de seus
'tutores ou curadores, no caso de serem menores, para
o fim de nomearem dons arbitros, que com os dons no-
meados pelo emprezario ou companhia e com o designado
pelo Governo, procederão à avaliação do predio ou terreno,
caso não queiram aceitar a quantia que o emprezario ou
companhia deverá, oferecer para essa indemnisação.

O requerimento deverá ser instruido com os seguintes
documentos: 1 0, cópia do decreto, que approvou o plano
das obras ; 2°, cópia da planta especial do terreno ou do
predio ; 30 , attestado de um engenheiro designado pelo
Governo, certificando ser o terreno ou predio, de que se
tratar, comprehendido no plano approvado por decreto
do Poder Executivo, e ser exacta a planta, que delle se
apresentar ; 40 , declaração dos deus arbitros que no-
mearem para, com os do proprietario e o designado pelo
Governo, procederem à avaliação da indemnisação, si a
offerta não for aceita.

Si se tratar de indemnisação de predio urbanp, cer-
tidão da decima que tiver sido paga no 2° semestre do.
ultimo anuo financeiro, e no caso de não se ter pago
decima nesse semestre, por não ser devida, certidão da
ultima anterior, e da primeira posterior que se houver
pago. "2

Art . 110. Os proprietarios ouseus tutores ou curadores,.
a quem for feita a citação, serão obrigados, sob pena de
revelia, a declarar dentro de cinco dias, depois da citação,
si aceitam ou não a indemnisação offerecida e, no caso
de não aceitarem, declararão a quantia que preten-
derem e nomearão logo os dous arbitros, que deverão
proceder com os do empresario ou companhia e o desi-
gnado pelo Governo, á avaliação da indemnisação, si o
empresario ou companhia não se conformar com o pedido
feito pelo proprieta rio.

Nos casos de revelia, o juiz nomeará os arbitros que
competiria ao proprietario nomear. "3

Art. 111. Os tutores e curadores doí proprietarios,
que os tiverem, será autorisados por simples despacho
da autoridade competente a aceitar as offertas de inde-
mnisação que acharem uteis aos seus tutelados ou eurate-
lados . 222

Art. 112. Si o offerecimento do emprezario ou compa-
nhia ou o pedido do proprietario for aceito, recebida por
este a quantia ou depositada, si recusar ou não puder
recebei-a, o juiZ mandará passar em favor do empreza-

120 R. n. 1664 de 27 de outubro de 1855, arts.-2 e 3.
R. cit., art. 3.

119 R. cit., art. 4.
113 R. cit., art. 5.
I " R. cit., art. 6.
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rio ou companhia mandado de posse, que será executado
sem embargo de quaesqúd embargos e servirá de titulo
ao eniprezarie ou -companhia.  " 	 •

Art. 113. Si nem o offerecimento do emprezario ou
companhia nem o pedido do proPrietario for aceito, os
arbitres nomeados se reunirão' sob a presidencia do • juizno dia .e hora fixados por este, e em sua presença farão a
avaliação da indemnisação devida, observadas as regras
dos arts. 117e 118. 116

Art. 114. Feita a. avaliação e recebida pelo proprieta-
rio a sua importancia eu depositada, si recusar ou não
puder recebei-a, mandará o juiz-passar mandado de posse
na fôrma do art. 112: .Si as indemniàações não excederem
as offertas do emprezario ou companhia,.as parteá que
as tiverem recusado pagarão as custas do processo ; si
porm forem superiores, será o emprezario ou a compa-
nhia condemnada nas custas. ":	 ' •	 .Art. , 115. As pessoas gire forem nomeadas arbitres não
poderão recusar o 'encargo, salvo sendo empregados pu-
blicos ou interessados na desapropriação..

Art. 116. Os arbitres que não forem escuses pelo
juiz e que no comparecerem no dia fixado para a avalia-'
ção dos predios e _terrenos desapropriados poddrão • ser
compellidos a cumprir o seu dever com Multa até 50$,
e prisão até oito dias.: Estas penas serão ordenadas pelo
juiz administrativamente. 	 •	 -	 •

Art. 117. Para proceder à avaliação das indemnisações
dos terrenos que não forem quintas das casas sujeitas
ao pagamento da decima,. os arbitres observarão as se-
guintes regras:	 .	 .

a) as indemnisações não po ,derão ser- em caso algum
inferiores às offertas do emprezario ou ageirtes da
companhia, nem inferiores ás dxigencias dos proprie-
tarjas •

b). si ,os terrenos ou predios, que - houverem de sm-
desapropriados somente em 'parte, ficarem reduzidos a
menos de metade, em sua extensão, ou ficarem privados
das serventias necessarias para o uso é gozo dos terrenos
e predios não comprehendidos na desapropriação, ou fica-
rem muito desnurecidos do'sett valor pela priv ção de
obras e bemfeitorias importantes, serão desapropriados
e indemnisados no seu todo, si .assim ,requererem os
seus proprietarios ;

c) serão fixadas indemnisaçÕes em favor de- cada uma
das partes, que as reclamarem sob titulos differentes'.

No caso de usofructo, porem, urna só indemnisação
será fixada em attençã.o ao valor total da propriedade, e
o usofructuario e o proprietario exercerão seus direitos
sobre a quantia fixada ;
• d) os arbitres attenderão à localidade, ao tempo , e ao
valor em que ficar o sresto da propriedade, ao damno
.que provier da desapropriação, e a quaesquer outras
circumstancias que influam no preço ; mas as con-
strucções, plantações ,e quaesquer bemfeitorias feitas na'
propriedade depois de conhecido 'o piano das obras e
com o fim de elevarem a indemnisação, não deverão ser
attendidas

e) as partes ou seus procuradores poderão apresentar
suas observações resumidamente e os arbitres poderão ou-.'
vir os peritos que julgarem convenientes, fazer vistoria:
nos lugares ou delegar para este fim um ou algum d:seus membros. "?

Art. 118. Para a avaliação das indemnisações dos pre-
.

dios sujeitos á decima serão observadas as seguintes
regras :

a) nenhuma indemnisaçãe poderá ser menor ('e
que o valor de 20 annos do rendimento do predio, de-

•vendo ser calculado este rendimento pela decima que
houver pago no ultimo semestre immediato áquelle em que

- houver de verificar-se a desapropriação ; e , no caso de

118 R. cit., art. 7.
116 R. cit., art. 8,
111 R. cit., art. 9,Ils R. cit., art. 10.

n. Cit., art. 11.
II! R. cit., art. 12,

não ter pago decima neste semestre, pela certidão da'
que pagou do . semestre. anterior. Si. não houver pago
declina no- referido semestre, regular-se-ha o'preçe so-
mente pela ultima . decima paga, salvo o caso . de se ha-
verem feito rio predio obras impertantes dePeis :desse
pagamento.

b) Nenhuma indemnisação será elevada á maior quan-
tia do que importarem OS ditos- 20 aiinOS • de rendimento,
calculado 'pela decirna e mais 10 °/„ dessa importancia,
si o referido predio estiver alugado, o os proprietários

_forem maiores ; si porém foreth menores ou morarem nos
predios que tiverem de ser indemnisados 031 forem cor-
porações de Mão morta, ou os predios estiverem no caso
da regra sob a letra a, a indemnisação poderá ser elevada
até 20 %, acima dos 20 annos de rendimento calculado
pela decima,	 .	 -

Si os predios forem de corporações que não paguem
decima, ou pertencerem á União e não forem terrenos
devolutos, -a avaliação se fará no primeiro caso sobro a
base do aluguel do predio com a porcentagem devida, a
juizo 'dos peritos, não excedendo a 20 10 ; e no segundo
caso será a avaliação feita pot- estimativa,, precedendo
informação de deus engenheiros e dons Mestres de- obras,
designados pelo juiz.

c) A indernnisação dos . predios, qUe estiverem situa-
dos em localidades não sujeitas ao imposto da decima
Será feita, segundo a avaliação a que se preceder, 'sobre
a base do seu aluguel com a porcentagem devida, a
juizo dos arbitres, não excedendo a 20 0./0.

d) A indemnisação daquelles a que - por seu destino
especial não pudereá ser applieadas as regras dos para-
graphos anteriores será feita segundo as regras estabele-
cidas para os terrenos no art. 117. "I.

Art. 119. Os proprietarios dos terrenos e predios,
pelos quaes devam passar as estrádas de ferro autori-
sadas pelo con nTesso -e concedidas a emprezarios ou com-
panhias pelo &Terno da União, não poderão impedir
que esses terrenos ou predios sejam examinados e ,per-
corriclós pelos engenheiros encarregados do levantamento
dos planos e plantas das estradas.

Os emprezarios ou companhias e seus engenheiros
poderão recorrer ás abtoridades administrativas ou Po-
liciaes no caso de recusa dos proprietarios.

Fica, porém, entendido que terão os ditos proprietarios -
o direito de ser indemnizados do valor de quaesquer
bemfeitorias, que tenham sido destruidas ou damnifi-
cadas por esses exames. "2

IV -- DESAPROPRIAÇÃO DE AGUAS

Art. 120. E' applicavel á desapropriação de aguas para
serviços a cargo da administração federal o processo
estabelecido no art. 108e seguintes com estas Modifi-
cações

1.° Os árbitros serão deus, nomeado um por quem pro-
movEr a desapropriação e o outro pelo proprietario, des..
empatando o juiz no caso de não_ accordarem sobre ; opreço da indemnisaçã•o.

2.° O valor das aguas a indemnisar será o que cor-
responder ao volume ou força motora de que effectiva-
mente utilisar-se o proprietario ao tempo 'da .desapro-
priação.

3.° A indemnisação não excederá á exigencia do pro-
prietario nein será inferior :

•a) á offerta previamente ap provada pelo Ministerio da
Viação'

b) a 6 (X, do valor da propriedade que constar do in- •
ventario ou contracto de acquisição, revestido das fora.
malidades legaes, anteriores decretação da obra, e, si-
falta de inventario oU contracto, do valor que estima
rem os arbitres.

6 " R. cit., art. i3.
162 R. cit., art. 14.
123 L. n. 3326 de 24 do novembro de 1888, art. 21.
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Art. 121. Quando o aba gtecimento exigir *construo-
ções em. terrenos proximos ou adjacentes aos manan-
ciaes • será devida indemnisação pelos que para esse
fim, forem desapropriados, observando-se em tal caso, na
estimaçao do valor, as regras prescriptas nos sarts. 117
e 118. 124

Art. 122. Possuindo o proprietario estabelecimento
que fique. prejudicado com a desapropriação, por não
permittir o interesse publico, que, na forma do artigo
seguinte, lhe seja fornecida quantidade de agua suffi-

.ciente para a respectiva exploração, será tambem
desapropriado o mesmo estabelecimento, regulando-se
a indemnisação pelo disposto nos ditos arts. 117
e 118. 12'

Art. 123. Além da indemnização, é garantida ao
proprietario á quantidade de urna necessaria ao consumo
domestico, fazendo-se para este fim a conveniente deri-
vação. 126

Art. 124. Quando as obras do abastecimento hou-
verem de ser feitas administrativamente, promoverá a
desapropriação o Procurador da Republica. 127

CAPITULO II

ESPECIALISAÇÃO DA ITYPOTHECA LEOALDOS EXACTORES DA FAZENDA

Art. 125. Compete ao juiz seccional a especialisação
da hypotheca legal nos processos de fiança dos exactores
da Fazenda, com audiencia do seu procurador. (23

Art. 126. A especialisação deve ser requerida :
a) pelos responsaveis ou seus fiadores
b) pelo empregado que o Ministerio da Fazenda de-

signar. ne
Art. 127. Solicitada a especialisação mediante reque-

rimento em que a parte deve designar e estimar o immo-
vel ou immoveis que hão de ficar especialmente hypa-
thecados, o juiz mandará logo proceder á avaliação do
immovel ou immoveis designados. 13°

Art. 128. no carece de arbitramento o valor da
responsabilidade da hypotheca, que será o mesmo da
fiança prestada pelos responsaveis. "1

Art. 129. A dita petição será instruida com a rela-
ção dos immoveis, que o responsavel possua, si outros
tiver além dos indicados na petição. 132

Art. 130. A avaliação dos immoveis designados lar-
se-ha por peritos nomeados pelo juiz a aprazimento das
partes. 433

Art. 131. Feita a avaliação, o juiz ouvirá as partes,
concedendo a cada uma 48 horas para dizerem o que
lhes convier sobre a qualidade, sufficiencia e avaliação
dos immoveis designados.

Art. 132. O procurador da Fazenda exigirá, logo que
se lhe der vista, a exhibição, além de quaesquer outros
esclarecimentos que entender necessarios :

a) dos titules de propriedade ;
b) de certidão negativa do thesouro e outras repar-

tições a respeito de obrigações para com a Fazenda ;
o) de certidão negativa de inscripção ou transcripção

no registro geral ;
d) de certidão que prove que os immoveis estão livres

e desembaraçados de penhora, embargo ou outro onus
judicial

e) de certidão do livro das tutelas o curatelas do
juizo competente ;

51( L. cit., art. 22.
1 ** L. cit., art. 23.
55 L. cit., art. 24.
1,7 L. cit.. art. 25.
I 58 R. n. 370 de 2 de inalo de 1890, art. 139, § 2°,
558 R. n. 370, art. 141.
538 R. n. 370, art. 144.
1 * 1 R. n. 370, art. 148.
1 " R . n. 370, art. 145.
183 R. n. 310, art. 146.
" R. n. 370, art. 132.

f) de declaração do responsavel ou seu fiador a res-
peito do regímen matrimonial, ou de outros factos donde
possa resultar hypotheca legal. 134

Art. 133. Logo que as partes allegarem o SOU fii-
reito, o juiz homologará ou corrigirá a avaliação, e, si
achar livres e sufficientes os bens designados, mandará
que se proceda á inscripção da hypotheca legal (tal), pelo
valor (tal), sobre o immovel (tal) ou immoveis (taes) do
responsavel (tal).

O juiz ó obrigado a especificar na sua sentença a ,de
nominação, a situação e os caracteristicos dos immoveis
que vão ser inscriptos. 134

Art. 134. Si o juiz achar que os immoveis designados
não são livres ou não são sufficientes e o responsayel
tiver outros immoveis além dos designados, mandará
proceder á avaliação delles. 137

Art. 135. Sendo b immovel insufficiente e não tendo
o responsavel outros, o juiz julgará a especialisação, re-
duzindo a hypotheca ao valor do im movei existente, salvos
os privilegies sobre os outros bens do devedor,não ausce-
ptiveis de hypotheca. {33

Art. 136. Quando algum dos immoveis designados for
situado fóra do legar, onde se procede á especialisação, o
juiz, por, via de precatoria, requisitará a avaliação delle
ao juiz do legar, e, vindo elles, procederá de conformidade
com os arts. 131 e seguintes. 43'

Art. 137. Do despacho do juiz que (a) homologa ou
corrige a avaliação, (b) julga ou não livres ou suf-
ficiente,s os immoveis, cabe aggravo de petição ou instru'-
mento. 14°

Proceder-se-ha porém a avaliação, não obstante o ag-
gravo.

Art. 138. Concluida a especialisação, dar-se-ha á parte
sentença delia.

Esta sentença será simples e não poderá conter suada
sentença ou sentenças de que tratam os arte. 133 e 134,
assim como a de.cisão do aggravo.

Art. 139. São applicaveis ás hypothecas legaes da Fa-
zenda, logo que forem especialisadas, as disposições re-
lativas às hypothecas convencionaes ou especiaes. "3

Art. 140. Assim tornando-se insuficientes os immo-
veis inscriptos para garantia da hypotheca especialisada,
pôde-se requerer o reforço della. "

Art. 141. No caso do artigo antecedente, justificado o
facto, proceder-se-ha á designação de outro ou outros
immoveis do responsavel pela fôrma determinada neste
capitulo.

Art. 142. E' abolida a prenotação das hypothecas es-
pecialisadas.

CAPITULO III

DA, INCORPORAÇÃO DE BENS NO3 PROPRIO3 NACIONAES

Art. 143. O procurador da Fazenda, apresentando em
juizo as escripturas ou titules originaes. da acquisição do
immovel, requererá que se mande dar posse do bem ad-
quirido para a Fazenda . e que, tomada esta, se julgue o
mesmo bem incorporado nos proprios nacionaes. 1"

588 Instr. do Cont. n. 164 de 27 de abril de 1866, art. 5°.
185 R. n. 370, ares. 153 e 154.
185 R. n. 370, art. 155.
tu R. n. 370, art. 160.
130 R. n. 370, art. 161.
140 R. n. 370, art. 156.
"1 R. n. 370, art. 157.
14 	 n. 370, arte. 162 e 163.
143 it. n. 670, art. 167.
1(4 R. n. 370, art. 168.
5%8 II. n. 370, art. 169.
148 R, a, 37), art. 170.
147 Instr. do Cont. de 10 de abril de 1854 art. 31.
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Art. 144. Proferida. á Sentença de iiicôrporação„.
trae-se a respectiva carta para ..ser remettida &repar-
tição em que deve fazer-se o assentamento.

çAintlitá
AR1iEMAT4Ió IS ÓRiECTbS Ijsí'OSITAISbS NÓS á0FItV PUBLÍCOS

Art; 145. Os Objectos de ouro. ; , prata e joiaS, que se
• .

achem em deposito nos cofres publicos e não tenham sido
evantados dentre do prazo de .cinco anás,. pôde o Go-

verno mandai-os reduzir, a dinheiro, si a isso não se op-
puzerem , as partes interessadas: "?	 .

Art. 149.. No caso de haver reclamação, no prazo àe
30 dias, marcado por annuncioarepetidos, separar-se-a.
toda a prata e. ouro, que puder ser conVertida em moeda;

a que não for -siiscePtivel de tai Conversão, será ven-
dida em Milão ante *o juizo Seccional,:recolhendo-se o produ-
cto ao cofie reSpectiVo, 'etnn todas .as deClaraçõ'eS Ptecisas
para conhecimento de sua origem . é. da pessoá a queni
pertence, não devendo deduzir-Se desSe produdtó quantia
algUrna sob qualquer pretexto que seja-.• t!' •
-• Art.. 147: No leilão dogue trata 0 ártigô antecedente;
jámaia deverá` o ramo Ser entregue por inetioi • Valor .do.
que o constante da- avaliação feita ad .tóirspei .da entrada
do objecto em deposito. 	 •	 . -
-, Art. 148. Não' havendo lançador, ' levarn-se aquelles

nbjectos de noVô . á .praça Com outros , que estejam no
caso de serem vendidos, e com as mesmas solemnidades

'até que sejam arrematados, prevalecendo sempre a primi-
tiva avaliação. "2 .	 -

CAPITULO,V

IIABILITAÇõES E JUSTIFICAOES_

Art. 149. Sendo tièCeSàãria ã hãbilita'çãci jiaicial de.
herdeiros e cessionarios de credores da Fazenda Wein-
nal, para ra'cobrança das dividas pa 'sSiv&S desta, deVe o
interessado promovei-a no juizo seccional, com Citação
do procurador da Fazenda, juntando desde logo:

á) dodUinento authenliCó da respeetiva 'repartição de
Fazenda, que demonálre 'a exiátencia dá divida do quantia
certa, devidamente liquidada ;

b) certidão de obito do credor da Fazenda.
- A Prova da legitiráidade e identidade de Pessoa deve
ser feita por meio de doeumeritos originaes aUthentiCos.
e pôr testemunhas fidedignas:

Excedendo a divida de 2:000$ ha ápperiato eX-officio
da sentença que julgar provada a habilitação,

Os processos ultimados dos habilitantes lhes serão
entregues independentemente , do traslado. "3

Art. 150. Julgados vacantes-e devolutos á. União os
bens de defuntos intestados, cessa a:competencia do juizo
da arrecadação, e desde então as habilitações , dos her-
deiros e as reclamações de . dividas activas e passivas
às mesmas heranças, bem como quaesquer outros pro-
cessos que com ellaá entendam, terão logar no juizo sec-
cional. .

§ 1.° As habilitações dás herdeiros Serão feita 'S con-. forme as leis existentes com audiencia do procurador da
Fazenda.

Não se admittem justificaçÕes por quantias excedentes
a 2:000$ ; em taeS casos as dividas serão dobradas por
meie de acção, appellando o juiz ex-officio das sentenças
que der a favor dos credores:

§ 2.° Os fundos das heranças jacentes e bens vagos
recolhidos ao Thesouro Nacional serão entregues 'miá lé-
gitimos herdeiros ou a quem de direito •pertencerem

Instr. cit., art. 34.
149 L. n. 628 de 17 de setembro de 1551, art. 11, § 16.

.55 ° Ord. n. 14 de 14 de janeiro de 1854, art. 2.
i " Ord. cit , art.. 3°.
" 5 Ord. de 27 de agosto de 1855. •
63 Instr. do Cont. de 10 de abril de 1851, art. 28; Ora. n. 510 de

6 de novembro de 1861 L. n. 242, de 29 de novembro de 1801, art. ii);
L. de 4 de outubro de 1831, art. 90.

Vista das deprecadas legaes, acompanhadas das habili-.
tações originaes, ficando o traslado delias nos respectivos
cartorios

As deprecadas legaes serão substituidas por' simples •
officio do juiz sempre que o valor da herança não exceder .
de 2:000$, sem emolumento algum. -

A apresentação dos autos originaea não é extensiva
aos processos e sentenças relativos ,a dividas passivas dá
herança, a respeito das quaes se procederá nos termos
da legislação em vigor,

•Nenhum precatorio ou officio, ern virtude do qual se
requisite o levantamento de dinheiros ou bens perten-:.,
centeaa heranças-jacentes ou bens vagos, será expedido

•sem que ceaste o pagamento prévio do imposto dó trens- . •
missão de. propriedade causa morlis, o que não será .
extensivo aos credores,. bem Como a intimação da sen-
tença a quem de direito fôr., e que nenhuma opposição
houve do curador ou , 	da Fazenda, ou tendo lia-,
vido que se satisfizera ni as diligencias requeridas ou se
proseguiu nos termos ulteriores do processo. "'

Art.. 151-: As declarações feitas pelo contribuinte do
montepio Sobre as pessoas gize donstitueth a stta familia á
inscriptas no livro respectivo habilitam a entrar no goso
da pensão, independentemente de mais provas, as pessoas
que a ella tiverem direito.
' Na ansencia de táes declarações ou quando não tenham
sido feitas regularmente, as ditas pessoas, por morte do
contribuinte, -terão de habilitar-se nos . termos do decreto.
n. 3609 de.10 de fevereiro ,de 1866 para entrarem no.
goso da pensão. ,

Neste cão sóniente Se jUStificarão no juizo seccional ás
circumstancias 'que -dependem de • prova testemunhal,
não. sendo oS habilitandos obrigados --a apresentar ali
documento 'algum. As justificações serão feitas cotir
andiencia do procurador da Fazenda, e da sentença que
as julgar não . haverá appellação ex-officio, devendo
entregar-só ás partes o respectivo processo, indepen-
dentemente de traslado. "

Art . 152. A proVa de falleci mento de qualqber officiál
de terra nu mar pára habilitação ao meio soldo .e montepio
poder-se-ha produzir perante IA auditores de guerra ou,
na falta daquelles, Perante os juizes seccionaes, Mediante
têstemanhas, sendo o processo julgado por sentença.

Essa justificação em original constituirá Prova plena
e servirá de base- ao processo para habilitação dos her-
deiros do official ao montepio e meio soldo á que porven-
tura tenham direito.

Não havendo testemunhas em numero sufficiente,quer
presériciaes, 'quer de ouvir dizer,' que' constituam prova
do fallecimento, a certidão negativa de haver o official,
que se preSurne Morto, deixade de receber &tirante Um
semèstre seus vencimentos nas repartições fiscaes da
União, nó legar ou Estado e -m que residia, completará a
justificação a que esto artigo se refere. " 6 	'

Art. 153. OS preces -sós de justificação dos que Se pre-
tenderem ligitimar para a sudeessão de tenças ou-pensões
correrão pele juizo seccional do Distrito Federal, e
verão consistir,consistir. na prova da legitimidade e identidade das
pessoas por documentes orignmes e authenticos o 'teste-
munhas dignas de fé, devendo mais exhibir-se certidão do
assentamento dos immediatos antecessores dos justifican-
tes, pena de . nullidade. •"'

Art. , 15-1. Quaeàquer justificações,.que interessem di-
rectamente à Fazenda ou, tenham de ser produzidas pe-
rante as repartições fiscaes, e por isso devam ser feitas
com audiencia do procurador da Fazenda, stxão proces-
sadas e julgadas no juizo seccional.

155 D. n. 2.433, de 15 de junho de 1859, arte. 46, 48, 52, 55, 59, 6)
e61.

1 	 D. n. 942 A de 31 ae outubro de 1890, art. 27, § 6 e art. 28.
556 L. n. 288 de 29 de julho de 1895; D. n. 471 de 1 agosto de 1891;

D. n. 785 de 1 de abril de 1892; D. n. 1054 de 20 de setembro de
1892.	 •

" 7 Instr. do Cont. de 10 de abril de 1851, art. 23, 9 2 e art. 29.
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Da sentença não cabe appellação ou qualquer 'outro
recurso, e os autos serão entregues às partes sem ficar
traslado. "8

CAPITULO VI

ARRECADAÇÃO DE BENS DE ESTRANGEIROS

Art . 155. Pertencem ao juizo seccional a arrecadação,
inventario e partilha do espolio de estrangeiro, quando a
especie estiver prevista em convenção ou tratado inter-
nacional.,

Não tendo sido estipuladas regras especiaes, serão ob-
'servadas, depois que por decreto do Governo Federal
l'er mandado guardar o accordo, as seguintes dispó-
sições. "9

• Art. 156*: Tem legar a arrecadação
a) quando fallecer um estrangeiro domiciliado no

Brazil, intestado, que não tenha presentes na terra con-
juges ou herdeiros reconhecidamente toes, aos quaes,con-
forme o direito, pertença ficar em posse e cabeça de casal

ipara proceder a nventario e dar partilha ;
b) quando o estrangeiro domiciliado no Brazil morrer

doin testamento, si forem estrangeiros os herdeiros e es-
tiverem ausentes, e ausentes ainbem os testamentei-

- ros.	 .
Art. 157. Em toes casos o juiz seccional procederá com

O agente consular da nação do fallecido á arrecadação da
herança, cuja guarda será confiada . ao mesmo agente, e
em sua presença fiará logo principio ao inventaria ex,-
officio e proseguirá até final. ui

Art. 158. Nãb terá porém logar a ingerencia dos
agentes consulares, quando algum herdeiro, reconhe-
cidamente tal, for cidadão brazileiro, ainda que esteja
áusente. 4"

Art. 159. Concluido o inventario, serão os bens da he-
rança confiados á administração e liquidação do agente
consular, que não poderá dispor dos mesmos ou de seu
productd, nem devolvel-os aos seus legitimes herdeiros,
Oté se reconhecer, precedendo rinnuncios publicados nos
jornaes, itnmediatamente depois da arrecadação, que não
comparece, dentro de um anuo, credor algum á mesma
herança, ou emquanto pender alguma- questão judicial
sobre ella, ou não forem pagos os direitos a que esteja
sujeita pelas leis do Brazil.

Para se verificar si tem ou não legar o pagamento
de direitos, deverá o agente consular mostrar por doo
cumentos sufficientes e devidamente legalisados qual -
o grão de parentesco entre o fenecido e seu herdeiro ou
herdeiros. "3

Art. 160. Decorrido o anuo, de que fala o artigo ante-
cedente, não pendendo questão judiciaria sobre a herança,
pagos os direitos fiscaes, ou verificado que não tem legar
o seu pagamento, o agente consular poderá dispõr da
mesma herança e remetter o seu producto h quem de di-
reito segundo as instrucções que tiver; sendo então con-
siderados pelos tribunaes do paiz como representante do
herdeiro ou herdeiros, para com os quaes será o unico
resposavel.

Art. 161. Si apparecerem dividas ou penderem ques-
lhes que. affectern sómente uma parte da herança, poderá,
decorrido o anuo, e cumpridos os requisitos do art. 157,
executar-se-ha a disposição do artigo antecedente a res-
peito da parte liquida e desembaraçada da herança, feito
o deposito publico de quantia correspondente á im-
portando da divida ou questão pendente, ou reservado
o objecto da mesma questão.

188 L. n. 242 de 29 de novembro de 1841, arta. 2 e 13; D. n. 4824 d
2 do novembro de 1871, art. 65.

I " C. art. 61; D. n. 855 de 8 de novembro de 1851 art. 24.
188 D. .n. 855, art. 2.
181 D. n. 855, art. 2.
182 D., n. 855, art. 2.
188 D. n. 855, art. 3.
tal D. n. 855, art. 4.
I 68 D. n. 855, art. 5.

Art. 162. Si fallecer algum estrangeiro domiciliado
no 13razil, nas circunstancias do art. 156, em legar
onde não exista agente consular de sua nação, ó juiz
seccional procederá á arrecadação e ao inventario
da herança em presença de duas testemunhas fide-
dignas da nacionalidade do finado e, na falta destas, em
presença de deus negociantes ou proprietarios de con-
fiança, sendo a.quellas ou estas os administradores e li-
quidadores da herança até que se proveja sobre o distino
do producto liquido e não controvertido delia. 1°'

Art. 163. No caso do. artigo antecedente, deverá o
juiz remetter dentro de 15 (lias, depois que tiver noticia
de que falleceu algum estrangeiro em seu districto nas
circumstancias do art. 156, ao ministro dos negocies
estrangeiros,' com a certidão de obito, .uma imforrintção
sobre a idade, residencia, legar do nascimento, profissão
e o que constar acerca dos bens e parentes do mesmo
estrangeiro, àfirn de que o dito ministro se entenda
com a legação ou o agente consular respectivo sobre o
distino do liquido da herança. "7
. Art. 164. Nem o agente consular, nem os adminis-
tradores no caso do art. 162 poderão pagar divida al-
guma. do defunto, sem autorisação do juiz que não
ordenará pagamento sem audiencia do. agente consular
ou dos administradores. "8

Exceptuam-se as despesas do Éuneral, as quaes serão
logo autorisadas pelo DIG31110 juiz, sendo possivel, ou
pela autoridade policial do districto, com attenção ás
forças da herança. 168

Art. 165. Quando o estrangeiro ' fallecido tiver sido
socio de alguma sociedade commercial, ou tiver credores
commerciantes de quantia§ dignas de attenção, proce-
der-se-ha na fôrma dos arts. 309 e 310 do Cod. Com .
Ao juizo seccional e respectivo agente consular sómente
competirá arrecadar a quota liquida que ficar perten-
cendo á herança. Poderá porém o agente consular, nos
termos dos ditos artigos, requerer o que for a bem da
mesma. '1°

Art. 166. Nos casos em que, segundo o art. 162, forem
nomeados administradores às heranças jacentas de estran-
geiros, perceberão elles, si o requererem, a porcentagem
que as leis tiverem estabelecido para os curadores de
taes heranças e os emolumentos dos olliciaes do juizo
serão contados do mesmo modo. 1"

Art. 167. Quando fallecer um agente consular es-
trangeiro, a sua herança será arrecadada pelo mesmo
modo pelo qual o são as dos membros do corpo diplo-
rhatico, excepto si o agente consular tiver exercido alguma
industrio no paiz, porque neste caso proceder-se-ha
segundo a regra geral."

CAPITULO VII

PERDA DE APJLICES

Art. 168. O proprietario de apolices da divida publica.
ao portador que delias for desapossado por motivo
estranho á sua vontade e à disposição da lei, poderá
obter novos títulos e imped;r que a outrem seja pago o
capital e os juros, observadas as seguintes disposições,
não havendo outras especiaes :

1.° Perante o juizo seccional do Districto Federal, o
proprietario exporà em petição as circumstancias em que
foi desapossado, declarando a quantidade, valor nominal
e numeração dos titules, o a época e o legar em que
os adquirira e em que recebera os unimos juros, e
concluirá pedindo a intimação :

a) da Fazenda para que não pague o capital eu os
juros ;

188 D. n. 855, art. 6.
167 	 n. 855, art. 7.
188 D. n. 855, art. 8.
182 D. n. 855, art. 8.
178 D. n. 855, art. 9.
121 D. n. 855, art. 10.
174 D. n. 855, art.
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by . do , presidente - da junta - dos corretores, para que
não 'Sejam admittidos os, "titulos em- negociação. na
praça ;

• c) do detentor dos titulos. onde quem interessado fôr;
para - allegar o que - lhe convier., 	 •

2.° O juiz mandará iminediatamerite fazer as intima
ções e expedir edital, marcando, aos terceiros interes -
sados o prazo 'de ' um an'no para dizerem sobre o seu
direito..

3 Decorrido -o • prazo de 'um . anno sem opposiçtão,
poderá o requerente ser autorisado a receber os juros
vencidos e. que se. forem . vencendo, , e o ' capital que . se
tornar ' éxigivel, mediante caução.
• Esta representará o capital.° a importancia das annui-
dades vencidas sendo a do ultimo anno computada em
dobro, e não será julgada sem audiencia. do procurador.
da Fazenda.	 •	 •	 .	 •	 •

4. 0: Nove annos depois da autorisaCão, pôde ser levan-
tada a caução. :	 ,.	 • ••	 - •	 • "'
• Si se . tratar somente de coi,cpons destacados dos,
títulos, o . prazo será de dous annoS Contados- 	 autori-.	 .
saeão.

- 5:9 Si o requerente não. puder ou não quizer prestar,
caução serão depositados os_ juros e o capital exigíveis,
os.. quaes só poderão ser levantados depois' de decorridos.
os prazos: do numero antecedente. 1'3:

Are 169. Os pagamentos feitos de accordo com estas,
disposições importam quitação da Fazenda, e os terceiros
que - se -julgarem prejudicados, só terão acção contra
aquelle que, sem justa causa, se, tiver apresentado como
proprietario desapossado.

Art. 170. - Si os titulos denunciados forem apresent&dos
a alguma • repartição. publica, serão apprehendidos e • o
Ministro da Fazenda communicará a occurrencia. ao
juiz.

Art. 171. Si um terceiro se apresentar em juizo como
portador dos titulos denunciados terá vista para contestar,
ficando suspensa qualquer autorisaçã.o -concedida para o
recebimento dos jures ou, do capital. 4-

Art. 172. E' nulla a negociação de titulos furtados ou
extraviados, .feita depois da intimaçãO á junta dos corre-
tores ou da publicação do edital, • e ó adquirente só terá.
acção contra o vendedor e o corretor que tiver intervindo.
na operação.

Art. • 173. Si não houver contestação no prazo de tres
annos, contados da publicação do edital, poderá o juiz
ordenar que ao prol rietario desapossado sejam passadas.
duplicatas dos titulos reclamados.

Art. 174. Independentemente de despacho, poderá- o
proprio interessado, por si ou por official de justiça,
fazer ao devedor e à, junta dos corretores a intimação do
art:168, por meio de notas em duplicata, em um de cujos
exemplares será lançado o sciente dos intimados ou cer-
tidão do official. Taes intimações porém deverão ser
judicialmente ratificadas , • dentro de, seis dias sob, pena

	

nullidade . i"	 •

CAPITULO
DA -Pa.ESCRIF:g9

Art. 175. As dividas passivas da União prescrevem
no prazo de cinco annos. -

Esta prescripção cOmprehende
a) ndireito que alguem pretenda ter a, ser, declarado

credor da União", sob qualquer titulo que seja ; 	 -
b) o direito que alguem tenha a havertpagamento de

uma divida já reconhecida, qualquer que sejaa natureza
delia.

113 L. n. 149 B de 20 de julho de 1893, arts. ia O.
L. cit., art. 10.

175 L. cit., art. 11.
178 L. cit., art. 12.
i " L. cit., art. 13.
" 8 L. cit., art. 14.
" 3 L. cit., art. 15.
18 ° D. n. 857 de 12 de novembro de 1851, aris. 1 0 e 20.

'Art. 176 .. Todos aquellesque pretenderem . ser credo-
res da Fazenda Nacional por ordenados, soldos, gratifi-
cações e outros vencimentos de empregos, por pensões,'
tenças,.meio-soldo e monte ,-pio, por preço do arremata
ções e,contractos de qualquer natureza, e pagamento de
d-espezas feitas ie serviços prestados e por quaesquer recla-
mações', indemnisações e restituições, si não requererem
o reconliecimentde liquidação de suas dividas, a expe-
dição dos despachos, ordens e titules para o- pagamento e
para fazer-se o assentamento dás que' o precisarem dentro'
dos cinco annos, perderão o direito a esse pagamento. "1

• Art. 177. Todos aquelles que, depois de haveretri os
seus:despachos correntes para o pagamento; tiverem feito
ó assentamento ou estiverem lançados na folha,. 114Q ré.

•quererem que effectivamente se lhos pague o que lhes %—
devido dentro dos cinco ermos, perderão o direito wessr
pagamento, em virtude da prescripção, a fuer. da. fae
zenda.."1•	 .	 -

Art. 17.8. Quando o- pagamento-, que se houver. de
• fazer for dividido por prazo de mezes i _trimestres, semes-

tres ou annos, e se- der. negligencia,da ..partedos mesmos
credores,.a prescripção, se, irá verificando a respeito da-
quelle,on, daquelles• pagamentos, parciaes que se forem.
COMprobendendo no • lapso de 'cinco a.nn.os ;;. do sorte ,que
por sé ter perdido o direito a um pagamento mensal; tri-
mestral., semestral,ou annual, não se.perde o direito aos
seguintes,a. respeito dos, quaes. ainda, não tiver corridos •
o tempo d. prescripcId. 183

• Art ., 179. Os cinco ermos não correm para a pre-
scripção :

a) contra_aquelles que dentro delles não puderem re-
querer nem por:si nem por outrem,. como. os menores, .os
desassisados ó quaesquer outros que, privadosda•adrei
nistração de suas pessoas e bens, estão sujeitos á tutela
ou curadoria ;	 .

b) quando, a demora for oc,casionada por facto do The
souro ou repartições a que pertença. fazer a liquidação et
reconhecimento das dividas e effectuar o pagamento.."

Art. 180. A prescripção dos cinco annos é extensiva
ás letras do Thesouro, começando a correr o-prazo dá data
do vencimento, nos termos do art. 204 da 3 a parte desta
Consolidação. "°	 •

Art. 181. A prescripção de quarenta: annos -opera. a-.
completa desoneração dos devedores da Fazenda Nacional
do pagamento das dividas que- incorrem na- mesma.
prescripção, de maneira que, passados,os quarenta annoN,
não pôde haver contra elles penhora, execução ou :outro
qualquer constrangimento. 186

Art. 182. Os quarenta annos para a- prescripção da
divida activa começam a correr desde o ultimo dia . do
prazo estabelecido para o pagamento . por . lei, regula-
mento , ou contracto, uma vez que passem continuada e
seguidamente' sem interrupção.

Art. 183: O 'curso dosquarenta annos interrompe-se,
impedindo-se a prescripção :

a) pela citação, penhora on sequestro feito aos deve-
dores para se haver o pagamento ;

• b) ,por qualquer outro procedimento judicialnnadmi-
nistratiVo havido contra elles.para • o mesmo fim ;

c) pela concessão 'de espaço aos devedores, .sendo
mittidos apagar,popestçes,

Os que quizerem segurar , o seu direito .obstando que
corra para á preScripção o tempo consumido por, demora.
e embaraço das repartições, poderão requerer,. e se lhes
dará um certificado da apresentação do requerimento e.,
documentos com especificada declaração ., do dia, ruez e
anno. "8

11 D. cit., art. 3.
1 " D. cit., art. 4.
183 D. cit., art. 5.
1 " D. cit., art. 6.
.183 D. cit., art. 7.
' se D. cit., art. 9.
187 D. cit., art. 10,
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Art. 184. Os dinheiros de ausentes, cujo pagamento
não for reclamado dentro de trinta annos contados do dia
em que houverem entrado nos cofres da União, prescre-
verão em beneficio delia, salvo si, por qualquer dos meios
em direito admittidos, tiver sido interrompida a pre-
scripção. "e

Art. 185. Prescrevem no prazo de um anuo :
a) as dividas militares provenientes de vendas de ge-

neros e de quaesquer fornecimentos á tropa, a contar da
data da transacção ou contracto ; i°°

b) as noções para annullação de actos administrativos
nos termos do art. 27 •

c) o direito a reclamação por extravio ou avarias de
mercadorias, bagagens e encornam/das transportadas por
estradas de ferro da União, bem como por excesso de
frete cobrado pnr qualquer motivo, contando-se o prazo
na fôrma do art. 449, g 20, do Cod. Com .; i"

199 D. cit., art.
199 L. n. 028, de 17 do setembro de 1851, art. 32.
199	 n. 309, de 18 de setembro de 1815, art. 51.

d) o direito a reclamar valores confiados ao correio,
que tenham sido perdidos ou extraviados, começando a
correr o prazo da data da entrega ; "2

e) o direito de propriedade do remettente, a contar do
edital convidando-o para, receber a sua correspondencia
e valores cabidos em refugo.

O producto liquido da venda das encommendas, dedu-
zidas as quantias devidas à Fazenda Nacional, ficará du-
rante um anno á disposição de quem de direito for, o.
findo este prazo, será eseripturado como receita extraor-
dinaria da União. "3

Capital Federal em 5 de Novembro de 1898.

Amaro Cavalcanti.

191 D. n. 2334, de 31 de agosto de 1808, art. 98; D. n. 2417, de
28 de dezembro de 1890, art. 82.

191 J.). n. 223J, de 10 de fevereiro de 1890, art. 10, 5 1.
11" D. n. 2230, arte. 153 e 154.
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